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ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
LINHAS  DE  BITOLA  ESTREITA  DE  MINAS  GERAIS 


- 


■ 

. 


- ■ ' * 


PR  6 322/54  — N.?  2 598,  de  30  de  dezembro  de  1953,  submetendo  à aprova - 
ção  presidencial  o projeto  n°  41  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos,  em  cooperação  com  a Administração  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil. 


Despacho: 


Aprovo  o projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos  para  a remodelação  e equipamento  da  Divisão  de 
Minas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

O projeto  merece  alta  prioridade  e se  enquadra  no  plano  ge- 
ral do  Governo  no  sentido  do  reaparelhamento  do  sistema  nacional 
de  transportes.  O mau  estado  das  linhas  de  bitola  estreita  da  Cen- 
tral e a sua  incapacidade  para  atender  à demanda  de  carga  na 
zona  que  atravessam  obrigam  o recurso  ao  tráfego  rodoviário,  pre- 
judicam o desenvolvimento  econômico  do  Estado  de  Minas  Gerais 
e retardam  o progresso  da  região. 

O Governo  está  disposto  a tomar  medidas  para  a obtenção  do 
empréstimo  em  moeda  estrangeira  que  se  verificar  indispensável  e 
a promover  o financiamento  em  moeda  nacional. 

As  recomendações  da  Comissão  Mista  no  tocante  à aquisição 
do  material  no  estrangeiro  deverão  ser  examinadas  em  vista  da 
política  governamental  de  economia  de  divisas  e de  fomento  à 
indústria  nacional. 

Ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  para 
apreciar  as  sugestões  da  Comissão  Mista  sôbre  o financiamento  em 
cruzeiros  e para  proceder  à revisão  do  projeto  que  se  fizer  necessá- 
ria de  acordo  com  os  íêrmos  dêste  despacho. 

Em  30  de  Janeiro  de  1954. 

Getúlio  Vargas 


(Publicado  no  Diário  Oficial  de  1-2-1954). 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  2 598 


Em  30  de  dezembro  de  1953 
Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

1 . Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  n.’  dl  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em 
cooperação  com  a Administração  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

2.  Refere-se  dito  trabalho  à remodelação  daquela  ferrovia  (Divisão 
de  Minas)  — bitola  de  1 m — consistindo  no  alargamento  de  bitola  de  127 
km  de  linha  e substituição  de  153  km  de  trilhos  em  linhas  de  bitola  estreita; 
recuperação  de  trilhos  e aquisição  de  70  aparelhos  de  mudança  de  via;  colo- 
cação de  dormentes  novos,  reforço  e colocação  de  lastro;  aquisição  de  equi- 
pamento para  4 pedreiras  e de  material  para  as  turmas  de  conservação  de 
linha,  bem  como  aquisição  de  máquinas  operatrizes  para  uma  oficina  Diesel, 
conforme  especificado  no  relatório  anexo. 

3.  O projeto  em  foco  mereceu  acurado  estudo  por  parte  daquela  Co- 
missão, que  recomenda,  para  sua  execução,  um  financiamento  em  moeda  es- 
trangeira de  US$  1 763  000,00. 

4.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o trabalho  anexo,  ado- 
tar-se-ão  as  providências  necessárias  à sua  objetivação,  de  conformidade 
com  as  conclusões  constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Oswaldo  Aranha 


Rio  de  Janeiro,  em  29  de  dezembro  de  1953 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
remodelação  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  (Divisão  de  Minas) 
bitola  de  1 m,  consistindo  no  alargamento  de  bitola  em  127  km  de  linha  e 
substituição  de  153  km  de  trilhos  em  linhas  de  bitola  estreita;  recuperação 
de  trilhos  e aquisição  de  70  aparelhos  de  mudança  de  via;  colocação  de  dor- 
mentes novos,  reforço  e colocação  de  lastro;  aquisição  de  equipamento  para 
4 pedreiras  e de  material  para  as  turmas  de  conservação  de  linha,  bem  como, 
aquisição  de  máquinas  operatrizes  para  uma  oficina  Diesel,  conforme  especi- 
ficado no  relatório  anexo. 

2.  A elaboração  dêste  projeto  foi  feita  com  a cooperação  da  administra- 
ção daquela  ferrovia. 

3.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  con- 
cordou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução 
do  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

4.  O projeto  em  apreço,  que  recebeu  o n.9  41,  exigirá  o financiamento  em 
moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  1 763  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 


Valentim  F.  Bouças  Howard  P.  Dutemple 

no  impedimento  do  Presidente,  Seção  Brasileira  pelo  Presidente,  Seção  Americana 

Senhor 

Doutor  Oswaldo  Aranha 

DD.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
LINHAS  DE  BITOLA  ESTREITA  DE  MINAS  GERAIS  (*) 

Os  Projetos  3 e 23  da  Comissão  Mista  trataram,  respectivamente,  da  aqui- 
sição de  material  rodante  e de  equipamento  para  conservação  da  linha  da 
Central  do  Brasil  de  bitola  larga  e da  remodelação  e melhoramento  do  seu  ser- 
viço suburbano.  Além  disso,  a Comissão  Mista,  com  a colaboração  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  elaborou  um  programa  de  remodelação  das  suas 
linhas  de  bitola  estreita  no  Estado  die  Minas  Gerais.  Os  melhoramentos  aqui 
recomendados  para  as  citadas  linhas  foram  orçados  em  Cr$  624  113  750  sendo 
Cr$  35  700  750  equivalentes  a US$  1 763  000  para  pagar  os  materiais  a serem 
importados  e Cr$  588  413  000,  para  atender  aos  gastos  com  mão-de-obra  e ma- 
teriais a serem  pagos  em  moeda  nacional. 

Encontra-se  anexo  o texto  do  Projeto  N®  41,  o qual  se  espera  será  pro- 
jeto de  um  pedido  de  empréstimo  por  parte  da  Administração  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil.  Contém  a análise  do  projeto  para  cabal  esclareci- 
mento dos  Governos  brasileiro  e norte-americano,  antes  da  apresentação  do 
pedido  de  empréstimo  em  caráter  definitivo. 

A Comissão  Mista  procedeu  a um  cuidadoso  estudo  dos  problemas  indus- 
triais, agrícolas,  de  mineração  e de  transporte  da  região  servida  pelas  linhas  de 
bitola  estreita  da  Central,  bem  como  dos  problemas  específicos  da  ferrovia. 
Atualmente,  a Estrada  está  impossibilitada  de  atender  às  demandas  de  tráfego 
da  rtegião. 

Sem  levar  em  consideração  os  problemas  de  operação,  a Comissão  Mista 
é de  parecer  que  os  fatores  materiais  abaixo  relacionados  são  as  causas  prin- 
cipais da  incapacidade  da  Estrada  em  fornecer  transporte  suficiente  e dos 
seus  atuais  déficits  de  operação: 

a)  condições  insatisfatórias  da  linha  no  tocante  a traçado,  lastro  e con- 
servação; 

b)  deficiência  de  material  rodante  e caráter  obsoleto  dos  atuais  vagões 
de  carga  e das  locomotivas  a vapor; 

c)  deficiência  das  oficinas  de  reparo  de  material  e das  instalações  de 
conservação; 

( * ) Êste  projeto  recebeu  o n.9  41  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 


— 22  — 


d)  equipamento  de  sinalização  antiquado  e ineficiente. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1.  A Comissão  Mista  é de  parecer  que  o projeto  da  remodelação  das 
linhas  de  bitola  estreita  da  E.  F.  Central  do  Brasil  é justificável,  se  en- 
quadra no  programa  geral  die  expansão  do  sistema  nacional  de  transportes 
e merece  prioridade  no  programa  de  melhoramento  das  estradas  de  ferro 
do  país. 

2.  Do  ponto  de  vista  técnico,  constitui  o projeto  um  conjunto  de  me- 
didas essenciais  que  visam  à eliminação  das  atuais  condições  deficientes  da 
Estrada  A Comissão  considera  o investimento  que  se  propõe  como  técnica- 
mente indispensável  e como  medida  preliminar  de  qualquer  programa  de  me- 
lhoramentos . 

3.  Do  ponto  de  vista  econômico,  o projeto  de  remodelação  das  linhas 
de  bitola  estreita  da  Central  é inteiramente  justificável,  porquanto,  além  do 
papel  desempenhado  pela  Estrada  no  escoamento  da  produção  agrícola  e 
pecuária  da  região  e como  élo  de  ligação  entre  os  sistemas  ferroviários  do 
Centro  e do  Nordeste  do  país,  as  linhas  de  bitola  estreita  da  Central  são 
dos  principais  meios  de  transporte  dos  minérios  do  Brasil,  suprindo  de  ma- 
téria-prima muitas  das  usinas  siderúrgicas  e altos  fornos  de  Minas  Gerais  e, 
ao  memo  tempo,  distribuindo  a produção  dessas  usinas.  O ramal  de  Nova 
Era,  na  bitola  estreita  da  Central,  significa  um  élo  vital  entre  Belo  Hori- 
zonte e à Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas,  que  é a principal  transporta- 
dora dó  minério  dè  ferro  destinado  à exportação.  A atual  incapacidade  de 
transporte  e o mau  estado  das  linhas  de  bitola  estreita  da  Central  obrigam 
às  grandes  usinas  siderúrgicas  da  região  a se  valerem  de  caminhões,  tanto 
para  o seu  abastecimento,  como  para  o escoamento  da  sua  produção,  moda- 
lidade de  transporte  essa  por  demais  dispendiosa  e precária  para  essa  natu- 
feza  de  carga.  Ademais,  o desenvolvimento  da  lavoura  e dos  campos  de  criar 
da  região  tem  sido  prejudicado  pela  incapacidade  da  Estrada  em  fornecer 
transporte  para  o escoamento  das  safras.  O melhoramento  das  condições 
técnicas  e,  por  conseguinte,  da  capacidade  de  transporte  das  linhas  de  bitola 
estreita  da  Central  do  Brasil,  constitui  parte  essencial  do  programa  geral  de 
reabilitação  do  sistema  ferroviário  nacional  recomendado  pela  Comissão. 

4.  Do  ponto  de  vista  financeiro,  as  economias  em  despesas  de  opera- 

ção bem  como  o acréscimo  de  receita  resultantes  da  execução  do  programa, 
juntamente  com  a maior  arrecadação  das  taxas  de  10%  para  Melhoramen- 
tos e Renovação,  serão  suficientes  para  permitir  à Estrada  de  Ferro  Central 
dç  Brasil  atender  aos  encargos  de  serviço  dos  empréstimos  em  moeda  na- 
cional e estrangeira,  sem  prejudicar  o pagamento  dos  encargos  qué  advirão 
dos  empréstimos  concedidos  de  acordo  com  os  projetos  n9s.  3 e 23  da  Co- 
missão Mista,  e também  sem  alterar  a posição  financeira  da  própria  Es- 
trada . ...... 


~ 23  ~ 


5.  Recomenda,  portanto,  a Comissão  Mista: 

A.  Que  os  Governos  brasileiro  e norte-americano  prestem  inteiro 
apoio  à realização  do  projeto. 


B.  E que,  ao  mesmo  tempo: 


a)  O Govêrno  brasileiro  informe  a Comissão  se  está  disposto 
a oferecer  as  garantias  para  o empréstimo  e adotar  as 
medidas  necessárias  para  que  sejam  levadas  a bom  têrmo 
as  negociações  para  o financiamento  em  moeda  estrangeira. 

b)  O Govêrno  dos  Estados  Unidos  use  os  seus  bons  ofícios 
junto  ao  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desen- 
volvimento ou  o Banco  de  Exportação  para  determinar  se 
estão  dispostos  a entabular  negociações  para  a concessão  do 
empréstimo  em  moeda  estrangeira  para  o projeto  em  questão, 
a fim  de  que,  uma  vez  isso  assentado,  possam  ser  tomadas 
as  providências  para  a apresentação  formal  de  um  pedido 
de  empréstimo. 

c)  O Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 
realize,  o mais  cedo  possível,  as  negociações  visando  às 
despesas  em  moeda  nacional  previstas  no  presente  Projeto 
e,  como  no  caso  da  Viação  Férrea  Paraná-Santa  Cata- 
rina, Rêde  Mineira  de  Viação,  Estrada  de  Ferro  Noroeste 
do  Brasil,  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul  e Cia. 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  as  partes  do  Programa 
recomendado  pela  Comissão  Mista  que  exijam  somente 
despesas  em  cruzeiro,  tenham  sua  execução  iniciada  inde- 
pendentemente das  negociações  finais  para  a concessão  do 
empréstimo  em  moeda  estrangeira. 

d)  O Govêrno  dos  Estados  Unidos  estabeleça  as  devidas  quo- 
tas de  materiais  e expeça  as  respectivas  licenças  de  expor- 
tação para  o equipamento  a ser  adquirido  nos  Estados 
Unidos. 

Recebidas  as  respostas  solicitadas  no  item  5 ( B ) , a Comissão  Mista 
prestará  plena  cooperação  no  sentido  de  assegurar  a pronta  elaboração  do 
pedido  de  empréstimo,  a feliz  conclusão  das  respectivas  negociações  e a rea- 
lização do  projeto. 


Rio  de  Janeiro,  dezembro  de  1953. 


Ary  F.  Torres 
Presidente  da  Seção  Brasileira 


Howard  P.  Dutemple 
por 

Merwin  L.  Bohan 
Presidente  da  Seção  Americana 


RELATORIO 


I - A MUTUÁRIA 


A mutuária  é a Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  propriedade  do 
Govêrno  Federal,  mas  que  funciona  como  autarquia. 

O projeto  se  refere  apenas  à linha  de  bitola  de  metro  da  Central  (Divisão 
de  Minas),  começando  em  Joaquim  Murtinho  e se  estendendo  até  Monte 
Azul,  perto  dos  limites  da  Bahia,  onde  se  entronca  com  a Estrada  de  Ferro 
Leste  Brasileiro.  Além  da  linha-tronco,  há  cinco  ramais,  para  Belo  Horizonte, 
Ponte  Nova,  Nova  Era,  Pirapora  e Diamantina. 

Informações  completas  sôbre  a história  e a administração  da  Central 
do  Brasil,  assim  como  sôbre  finanças,  capitalização,  subsídios  e operações, 
figuram  nos  Projetos  ns.  3 e 23,  elaborados  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos,  que  tratam  de  outras  fases  da  remodelação  e do  reequipa- 
mento  da  mesma  Estrada. 

FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 

Como  resultado  de  amplos  estudos  realizados  pela  Subcomissão  de  Trans- 
porte e pela  Missão  Budd,  vem  aqui  recomendado  um  programa  de  remode- 
lação e reequipamento  das  linhas  de  bitola  de  metro  da  Central  do  Brasil. 
Pormenores  do  programa  figuram  nos  Anexos  A e B.  As  recomendações 
são  as  seguintes: 


Via  Permanente 

1 . Bitola  Larga  < — Recomenda-se  a reconstrução  da  linha,  com  varian- 
tes, entre  Joaquim  Murtinho  e Belo  Horizonte,  com  127  quilômetros  de  ex- 
tensão, e que  um  terceiro  trilho  seja  lançado  para  permitir  o tráfego,  tanto 
de  bitola  larga  quanto  de  bitola  estreita.  Isto  se  impõe  porque  determinado 
trecho  da  linha  atual  ficará  inundado  após  a construção  da  Barragem  do 
Funil  e porque  convém  manter,  tanto  o serviço  de  bitola  larga  quanto  o de 
bitola  de  metro  nesse  trecho. 

2.  Trilhos  — Recomenda-se  a aquisição  de  trilhos,  de  45  kg  por  metro, 
para  instalação  na  linha-tronco  entre  Esperança  e Sete  Lagoas,  na  distância 
de  153  quilômetros.  Os  trilhos  que  forem  assim  liberados,  juntamente  com 
outros  provenientes  das  linhas  de  bitola  larga  da  Central,  depois  de  recon- 
dicionados, serão  aproveitados  em  916  quilômetros  de  leito  onde  hoje  se  em- 
pregam trilhos  com  menos  de  30  kg  por  metro. 


Prevê-se  acessórios  de  fixação  e aparelhos  de  mudança  de  via  em  quan- 
tidade suficiente  para  permitir  a execução  dêsse  programa.  Recomenda-se, 
ainda,  em  vista  da  grande  quantidade  de  trilhos  a ser  recondicionada  a com- 
pra de  equipamento  para  desempenar,  soldar  e serrar  trilhos. 

3.  Dormentes  — Recomenda-se  a colocação  de  aproximadamente  — 
1 73  000  dormentes  a fim  de  elevar  o número  de  dormentes  por  quilômetro  a 
1 700.  Além  disso,  será  necessária  a colocação  de  mais  130  000  no  período 
de  5 anos,  a fim  de  completar  a substituição . 

4.  Lastro  — Recomenda-se  o reforço  do  lastro  de  pedra  existente  e 
a colocação  de  um  novo,  nos  trechos  da  linha  em  terra.  Nos  trechos  de 
tráfego  leve,  poder-se-á  usar  cascalho  peneirado  em  lugar  de  pedra  britada. 
O novo  lastro  será  feito  na  base  de  1 200  metros  cúbicos  por  quilômetro,  ex- 
ceto no  trecho  de  Montes  Claros  a Monte  Azul,  no  qual  bastam  1 000.  Os 
reforços  de  lastro  serão  na  base  de  400  metros  cúbicos  por  quilômetro,  ex- 
ceto nos  trechos  lastrados  com  cascalho  ou  nos  de  bitola  dupla,  onde  o reforço 
será  de  600. 

Recomenda-se,  ainda,  a fim  de  reduzir  as  despesas  de  conservação  e 
de  obter  o máximo  rendimento  dêsse  programa  de  lastramento,  a aquisição 
de  duas  máquinas  automáticas  para  colocação  de  lastro. 

5.  Equipamento  de  pedreira  — É recomendada  a compra  e instalação 
de  conjuntos  completos  de  equipamento  para  pedreira,  incluindo  britadores  e 
peneiras,  para  cada  uma  de  quatro  pedreiras. 

6.  Equipamento  de  conservação  da  via  permanente  — É recomendada 
a aquisição  de  equipamento  para  utilização  pelas  turmas  de  conservação, 
abrangendo  automóveis  de  linha  e “trailers”,  pulverizadores  de  herbicidas, 
“baby  bulldozers”,  máquinas  de  lubrificar  trilhos,  de  talhar  e broquear  dor- 
mentes, bem  como  máquinas  portáteis  para  a conservação  dos  trilhos.  Por- 
menores completos  sôbre  êsse  equipamento  constam  do  Anexo  1 . 

Material  rodante 

1 . Vagões  — Recomenda-se,  a fim  de  substituir  vagões  obsoletos  e 
fazer  face  ao  aumento  de  tráfego,  a aquisição  de  880  vagões,  a saber:  200 
vagões  fechados,  350  gôndolas  para  minério,  68  para  lastro,  122  platafor- 
mas e 140  vagões  para  transporte  de  gado.  Devem  ser  de  aço,  com  36  tone- 
ladas de  capacidade,  equipados  com  engates  automáticos  e freio  de  ar. 

2.  Carros  de  Passageiros  ■ — Recomenda-se  a compra  de  83  novos 
carros  de  passageiros,  de  aço,  construção  moderna,  a saber:  20  de  primeira 
classe,  37  de  segunda,  16  para  bagagem  e correspondência,  5 dormitórios  e 
5 restaurantes. 


Oficinas  de  Reparação 

Recomenda-se,  finalmente,  a fim  de  permitir  a manutenção  adequada 
das  novas  locomotivas  Diesel-elétricas  recentemente  adquiridas,  a aquisição 


de  equipamento  para  instalação  em  Horto  Florestal,  ramal  de  Belo  Horizonte, 
de  uma  oficina  de  manutenção  e reparação  de  locomotivas  Diesel. 

MONTANTE  DO  EMPRÉSTIMO 

A Comissão  Mista,  em  colaboração  com  a administração  da  Central, 
calculou  os  gastos  com  um  programa  qüinquenal  de  reequipamento  e remo- 
delação em  Cr$  624  113  000,00,  sendo  Cr$  588  413  000,00  para  atender  as 

despesas  em  moeda  nacional  e Cr$  35  700  000,00,  equivalente  a US$ 

1 763  000,00  ao  câmbio  de  Cr$  20,25  por  dólar,  para  as  despesas  em  moeda 
estrangeira,  conforme  discriminado  abaixo: 

Material  a 

importar  Materiais  nacionais  Mão-de-obra 

US$  1 763  000  Cr$  568  086  000  Cr$  20  327  000 


O programa  de  dormentes,  lastro  e assentamento  de  trilhos,  assim  como 
o de  vagões  de  carga,  perdurarão  pelo  período  de  empréstimo.  O equipa- 
mento para  pedreiras  será  fornecido  durante  o primeiro  ano;  o equipamento 
para  conservação  da  via  permanente,  os  vagões  de  passageiros  e as  oficinas 
de  reparação  deverão  completar-se  ao  cabo  do  segundo.  O programa  do 
alargamento  de  bitola  ie  assentamento  do  terceiro  trilho  deverá  ser  executado 
em  fins  do  terceiro  ano. 

As  estimativas  de  custo  das  várias  fases  do  programa  de  empréstimo, 
juntamente  com  o quadro  de  utilização  do  mesmo,  das  economias  de  opera- 
ção e do  aumento  de  receita  acham-se  indicadas  pormenorizadamente  nos 
Quadros  I e II. 

Damos  abaixo  o resumo  da  tabela  de  utilização  do  empréstimo: 


Ano 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 


Dólares 
1 021  000 
498  000 
118  000 
90  000 
36  000 

1 763  000 


Cruzeiros 
185  506  000 
177  626  000 
132  552  000 
53  618  000 
39  1 1 1 000 

588  413  000 


Total-  em 
Cruzeiros 
206  181  000 
187  710  000 
134  942  000 
55  440  000 
39  840  000 

624  113  000 


PRODUTIVIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 


A Comissão  Mista  espera  que  o empréstimo  recomendado  permita  às 
linhas  de  bitola  de  metro  da  Central  do  Brasil  enfrentar  as  atuais  necessi- 
dades do  transporte,  pondo-a  em  melhor  posição  para  satisfazer  às'  exigên- 
cias potenciais  resultantes  do  crescimento  da  importante  região  a que  serve. 

O empréstimo  é justificável  do  ponto  de  vista  econômico,  e os  benefí- 
cios previstos  podem  ser  assim  resumidos: 


QUADRO  I 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
Linhas  de  bitola  de  1,00  m da  Divisão  de  Minas 


PROGRAMA  QUINQUENAL  PARA  REMODELAÇÃO  DAS  LINHAS 

E REEQUIPAMENTO 

Em  milhares  de  Cruzeiros  & Dólares 


DESIGNAÇÃO 

PRIMEIRO  ANO 

Quantidade 

us$ 

Material 

Cr$ 

Mão-de-obra 

CrS 

I — Via  Permanente 

a)  — Alargamento  de  bitola 

43  km 

— 

67  000 



b)  — Trilhos  novos* 

51  km 

— 

13  405 

531 

c)  — Aparelhos  de  mudança  de  via.  . . 

25  p 

36 

— 

— 

d)  — Trilhos  recondicionados  e solda- 
dos inclusive  aparelhos  de  mu- 

dança  de  via  de  reemprêgo*. . . 

184  km 

— 

11  214 

1 548 

e)  — Dormentes 

60  400  p 

— 

2 900 

— 

f)  — Lastro  de  pedra 

155  km 

— 

12  360 

1 320 

g)  — Equipamento  de  pedreiras 

4 

185 

561 

400 

h)  — Equipamento  das  turmas 

— 

400 

1 200 

— 

Soma 

— 

621 

108  640 

3 799 

II  — Material  Rodante 
a)  — Carros 

a-1)  Carros  de  l.a  classe 

10 

35 

9 291 



a-2)  Carros  de  2.*  classe 

20 

62 

16  744 

— 

a-3)  Carros  Correio 

8 

25 

6 744 

— 

a-4)  Carros  Restaurante 

3 

10 

2 798 

— 

a-5)  Carros  Dormitório 

3 

10 

2 798 

— 

b)  — Vagões 

b-1)  Vagões  fechados 

50 

28 

7 433 



b-2)  Vagões  gôndolas 

70 

36 

9 771 

— 

b-3)  Vagões  plataforma 

32 

13 

3 577 

— 

b-4)  Vagões  para  pedras 

34 

20 

5 195 

— 

b-5)  Vagões  gaiola 

25 

14 

3 716 

— 

Soma 

— 

253 

68  067 

— 

III  — Oleo  Diesel 

— 

147 

3 000 

2 000 

Total  Geral 

— 

1 021 

179  707 

5 799 

Nas  parcelas  em  US$  e Cr$  foram  deduzidas  as  quantias  correspondentes  ao  custo 
e ao  transporte  dos  grampos  elásticos,  mas  não  foi  deduzido  o valor  da  sucata  de 


grampos  e trilhos. 


(Continua) 


(Continuação) 


SEGUNDO  ANO 

DESIGNAÇÃO 

Quantidade 

us$ 

Material 

Cr$ 

Mão-de-obra 

Cr$ 

I — Vja  Permanente 

a)  — Alargamento  de  bitola 

42  km 

— 

65  000 



b)  — Trilhos  novos* 

51  km 

— 

13  405 

530 

c)  — Aparelhos  de  mudança  de  via.  . . 

25  p 

36 

— 

— 

d)  — Trilhos  recondicionados  e solda- 
dos inclusive  aparelhos  de  mu- 

dança  de  via  de  reemprêgo*.  . . 

183  km 

— 

11  213 

1 547 

e)  — Dormentes 

60  400  p 

— 

2 900 

— 

f)  — Lastro  de  pedra 

154  km 

— 

12  360 

1 320 

g)  — Equipamento  de  pedreiras 

— 

— 

— 

— 

h)  — Equipamento  das  turmas 

— 

225 

700 

— 

Soma 

— 

261 

105  578 

3 397 

II  — Material  Rodante 

a)  — Carros 

a-1)  Carros  de  l.a  classe 

10 

35 

9 291 

a-2)  Carros  de  2.“  classe 

17 

53 

14  427 

— 

a-3)  Carros  Correio 

8 

25 

6 744 

— 

a-4)  Carros  Restaurante 

2 

7 

1 858 

— 

a-5)  Carros  Dormitório 

2 

7 

1 858 

— 

b)  — Vagões 

b-1)  Vagões  fechados 

50 

28 

7 433 



b-2)  Vagões  gôndolas 

70 

36 

9 771 

— 

b-3)  Vagões  plataforma 

30 

12 

3 357 

[ — - 

b-4)  Vagões  para  pedras 

34 

20 

5 195 

— 

b-5)  Vagões  gaiola 

' 25 

14 

3 717 

— 

Soma 

— 

237 

63  651 

— 

III  — Oleo  Diesel 

— 

H - 

3 000 

2 000 

Total  Geral 

— 

498 

172  229 

5 397 

* — Nas  parcelas  em  US$  e Cr$  foram  deduzidas  as  quantias  correspondentes  ao  custo 
e ao  transporte  dos  grampos  elásticos,  mas  não  foi  deduzido  o valor  da  sucata  de 
grampos  e trilhos. 


(Continua) 


(Continuação) 


DESIGNAÇÃO 

TERCEIRO  ANO 

Quantidade 

us$ 

Material 

Cr$ 

Mão-de-obra 

Cr$ 

I — Via  Permanente 

a)  — Alargamento  de  bitola 

42  km 

— 

65  000 

— 

b)  — Trilhos  novos4 

51  km 

— 

13  405 

530 

c)  — Aparelhos  de  mudança  de  via. . . 

20  p 

28 

— ' 

— 

d)  — Trilhos  recondicionados  e solda- 
dos inclusive  aparelhos  de  mu- 

dança  de  via  de  reemprêgo*. . . 

183  km 

— 

11  213 

1 547 

e)  — Dormentes 

60  400  p 

— 

2 900 

— 

f)  — Lastro  de  pedra 

154  km 

— 

12  360 

1 320 

g)  — Equipamento  de  pedreiras 

— 

— 

— 

— 

h)  — Equipamento  das  turmas 

— 

— 

— 

— - 

Soma 

II  — Material  Rodante 

28 

104  878 

3 397 

a)  — Carros 

a-1)  Carros  de  l.8  classe 



_ 

_ 

a-2)  Carros  de  2.a  classe 

— 







a-3)  Carros  Correio 

— 

— 

— 



a-4)  Carros  Restaurante 

— 

— 

— 



a-5)  Carros  Dormitório 

— 

— 

— 

— 

b)  — Vagões 

b-1)  Vagões  fechados 

50 

28 

7 433 

b-2)  Vagões  gôndolas 

70 

36 

9 771 



b-3)  Vagões  plataforma 

30 

12 

3 357 



b-4)  Vagões  para  pedras 

— 

— 

— 

b-5)  Vagões  gaiola 

25 

14 

3 716 

’ — 

Soma 

— 

90 

24  277 

— 

III  — Oleo  Diesel 

— 

— 

— 

— 

Total  Geral 

— 

118 

129  155 

3 397 

«—  Nas  parcelas  em  US$  e Cr$  foram  deduzidas  as  quantias  correspondentes  ao  custo 
e ao  transporte  dos  grampos  elásticos,  mas  não  foi  deduzido  o valor  da  sucata  de 
grampos  e trilhos. 


(Continua) 


(Continuação) 


DESIGNAÇÃO 

QUARTO  ANO 

Quantidade 

US& 

Material 

Cr$ 

Mão  de  obra 
Cr$ 

I — Via  Permanente 

a)  — Alargamento  de  bitola 

b)  — Trilhos  novos* 

— 

— 

— 

— 

c)  — Aparelhos  de  mudança  de  via . . . 

— 

— 

— 

— 

d)  — Trilhos  recondicionados  e solda- 
dos inclusive  aparelhos  de  mu- 
dança de  via  de  reemprêgo*.  . . 

183  km 

11  213 

1 547 

e)  — Dormentes 

60  400  p 

— 

2 900 

— 

f)  — Lastro  de  pedra 

154  km 

— 

12  360 

1 320 

g)  — Equipamento  de  pedreiras 

— 

— 

— 

— 

h)  — Equipamento  das  turmas 

— 

— 

— 

— 

Soma 

— 

— 

26  473 

2 867 

II  — Material  Rodante 
a)  — Carros 

a-1)  Carros  de  l.a  classe 

a-2)  Carros  de  2.a  classe 

— 

— 

— 

— 

a-3)  Carros  Correio 

— 

— il 

— 

— 

a-4)  Carros  Restaurante 

— 

— 

' v 

a-5)  Carros  Dormitório 

— 

— 

— 

b)  — Vagões 

b-1)  Vagões  fechados 

50 

28 

7 433 

. 1 

b-2)  Vagões  gôndolas 

70 

36 

9 771 

s 

b-3)  Vagões  plataforma 

30 

12 

3 357 

— 

b-4)  Vagões  para  pedras 

— 

- 1 S 1 

— 

— 

b-5)  Vagões  gaiola 

25 

14 

3 717 

— 

Soma 

— 

90 

24  278 

— 

III  — Oleo  Diesel 

— 

— 

— 

— 

•Total  Geral 

— 

90 

50  751 

2 867 

* — Nas  parcelas  em  US$  e Cr$  foram  deduzidas  as  quantias  correspondentes  ao  custo 
e ao  transporte  dos  grampos  elásticos,  mas  não  foi  deduzido  o valor  da  sucata  de 
grampos  e trilhos. 


(Continua) 
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QUINTO  ANO 


DESIGNAÇÃO  ; 

• ' ■ i ' 

i 

Quahtidade 

us$ 

Material 

Cr$ 

Mão-de-obra. 

Cr$ 

I — Via  Permanente 

a)  — Alargamento  de  bitola . . ; 

1 

b)  — Trilhos  novos* 

— 

— 

* , 

— 

c)  — Aparelhos  de  mudança  dé  via.  . . 

— 

— 

— 

— 

d)  — Trilhos  recondicionados  e solda- 
dos inclusive  aparelhos  de  mu- 
dança de  via  de  reemprêgo* . . . 

183  km 

11  213 

1 547 

e)  — Dormentes 

60  400  p 

— 

2 900 

— 

f)  — Lastro  de  pedra 

lõ4  km 

— ; 

12  360 

1 320 

g)  — Equipamento  de  pedreiras 

— 

' — . 

— 

— 

h)  — Equipamento  das  turmas 

— 

Soma.  .......... 

\ 

í 

' — 

26  473 

2 867 

II  — Material  Rodante 

0 

t 

a)  — Carros  i 

• 

a-1)  Carros  de  l.“  classe 

■ 

— 

— 

— 

a-2)  Carros  de  2.a  classe 

■ — 

— 

— 

— 

a-3)  Carros  Correio 

— 

— 

--  . 

— 

a-4)  Carros  Restaurante. 

; — 

— 

— 

— 

a-5)  Carros  Dormitório  A 

— 

— 

— 

— 

b)  — Vagões 

‘ 

b-1)  Vagões  fechados ........  . . . . 

i 

— 

— 

— 

b-2)  Vagões  gôndolas 

; 70 

36 

9 771 

— 

b-3)  Vagões  plataforma 

i 

— 

— 

— 

b-4)  Vagões  para  pedras 

í — * 

— 

— 

. 

b-5)  Vagões  gaiola : . . • ■ 

I 

— 

— 

' 

Soma 

; 70 

36 

9 771 

— 

1 

III  — Oleo  Diesel 

i 

— 

— 

— 

Total  Geral 

— 

36 

36  244 

2 867 

* — Nas  parcelas  em  US$  e Cr$  foram  deduzidas  as  quantias  correspondentes  ao  custo  > 
e ao  transporte  dos  grampos  elásticos,  mas  não  foi  deduzido  o valor  da  sucata  de 
grampos  e trilhos.  - 
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TOTAL 

Total 

DESIGNAÇÃO 

Quant. 

uss 

Material 

Çr$ 

Mão  de 
obra  - Cr8 

Geral 

Cr$ 

I — Via  Permanente 

a)  — Alargamento  de  bitola 

127  km 

197  000 

: i 

197  000 

b)  — Trilhos  novos* 

153  km 

E — 

40  215 

1 591 

41  806 

c)  — Aparelhos  de  mudança  de  via.  . . 

70  p 

100 

— 

2 025 

d)  — Trilhos  recondicionados  e solda- 
dos inclusive  aparelhos  de  mu- 
dança de  via  de  reemprêgo  ... 

916  km 

56  066 

7 736 

63  802 

e)  — Dormentes 

302  000  p 

— 

14  500 

— 

14  500 

f)  — Lastro  de  pedra 

771  km 

— 

61  800 

6 600 

68  400 

g)  — Equipamento  de  pedreiras 

4 

185 

561 

400 

4 707 

h)  — Equipamento  das  turmas 

— 

625 

1 900 

' — : 

14  556 

Soma 

— 

910 

372  042 

16  327 

406  796 

II  — Material  Rodante 

a)  — Carros 

a-1)  Carros  de  1.®  classe 

20 

70 

18  582 

20  000 

a-2)  Carros  de  2.a  classe 

37 

115 

31  171 

— 

33  500 

a-3)  Carros  Correio 

16 

50 

13  488 

— 

14  500- 

a-4)  Carros  Restaurante 

5 

17 

4 656 

; ■ 

5 000 

a-õ)  Carros  Dormitório 

5 

17 

4 656 

■ 

5 000 

b)  — Vagões 

b-1)  Vagões  fechados 

200 

112 

29  732 

— 

32  000 

b-2)  Vagões  gôndolas 

350 

180 

48  855 

— 

52  500 

b-3)  Vagões  plataforma 

122 

49 

13  648 

— 

14  640 

b-4)  Vagões  para  pedras 

-68 

40 

10  390 

— 

11  200 

b-5)  Vagões  gaiola 

100 

56 

14  866 

— 

16  000 

Soma 

WÊ 9 1 

706 

190  044 

— ■ 

204  340 

III  — Oleo  Diesel 

— * 

147 

6 000 

4 000 

12  977 

• Total  Geral 

- — 

1 763 

568  086 

20  327 

624  113 

— Nas  parcelas  em  US$  e Cr$  foram  deduzidas  as  quantias  correspondentes  ao  custo 
e ao  transporte  dos  grampos  elásticos,  mas  não  foi  deduzido  o valor  da  sucata  de 
grampos  e trilhos. 


Via  Permanente 


a)  A retificação  da  linha  entre  Joaquim  Murtinho  e Belo  Horizonte 
reduzirá  de  cêrca  de  35  quilômetros  a distância  entre  os  dois  pontos  e a me- 
lhoria das  condições  técnicas  permitirá  a utilização  de  trens  mais  pesados  e 
rápidos.  A colocação  de  terceiro  trilho  nesse  trecho  permitirá  acesso  direto 
a Belo  Horizonte  do  tráfego  de  bitola  larga,  por  duas  linhas  separadas,  con- 
sideravelmente reduzidas  as  delongas  causadas  por  baldeação  de  bitola. 

b)  Da  remodelação  da  linha  decorrerá  melhoria  de  segurança  e o au- 
mento de  velocidade  média,  para  trens  de  passageiros  e de  carga. 

c)  Com  o leito  firme  e estabilizado  e um  programa  de  conservação  re- 
gular serão  reduzidas  as  despesas  de  conservação  com  a linha  e o material 
rodante.  Ao  mesmo  tempo,  a melhoria  das  condições  da  linha  deverá  eli- 
minar a maior  parte  dos  numerosos  descarrilhamentos  que  ora  causam  tantas 
interrupções  do  serviço. 

d)  A remodelação  da  via  permanente  permitirá  o emprêgo  de  trens 
mais  pesados  e resultará  em  melhor  utilização  das  locomotivas  Diesel-elétricas 
recentemente  compradas. 

e)  As  previsões  anuais  de  economia  em  despesas  de  operação  e de 


conservação  com  os  melhoramentos  propostos 
seguintes: 

para  a via 

permanente 

Pessoal 

Cr$ 

6 872  000 

Material 

Alargamento  de  bitola  e modificações 

Cr$ 

563  000 

da  linha 

Cr$ 

3 345  000 

Total 

Cr$ 

10  780  000 

Material  Rodante 

a)  A aquisição  de  880  vagões  novos  de  aço  permitirá  a retirada  do 
serviço  de  294  vagões  em  mau  estado  que  ora  requerem  dispendiosa  conser- 
vação, e ainda  aumentará  de  aproximadamente  80%  a capacidade  geral  das 
linhas. 

b)  Os  novos  vagões  de  aço  darão  maior  proteção  à carga  transportada; 
a menor  tara  para  a mesma  capacidade  reduzirá  o custo  do  transporte  dada 
a redução  do  pêso  morto  por  unidade  de  pêso  útil. 

c)  Os  novos  vagões  de  aço  permitirão  trens  mais  longos,  mais  pesados 
e velozes,  o que  dará  regularidade  ao  tráfego,  deslocando-se , mais  carga  em 
menos  tempo. 

d)  A aquisição  de  83  novos  carros  de  passageiros  proporcionará  um 
serviço  mais  seguro  e confortável,  eliminando  o presente  congestionamento. 


e)  Além  das  economias  em  reparações  de  modo  geral,  prevêem-ste  as 
seguintes  poupanças  ou  aumentos  anuais  da  receita,  com  a execução  do 
projeto: 


Poupança  na  conservação  Cr$  1 518  000 

Reoeita  liquida  adicional  Cr$  25  902  000 

Total Cr$  27  420  000 


Locomotivas  e Oficinas 

a)  A compra  de  60  locomotivas  Diesel-elétricas,  independentemente 
feita  pela  Central,  fornecerá  tração  mais  do  que  suficiente  para  as  atuais 
e futuras  necessidades  da  Estrada.  O atual  programa  propiciará  utilização 
plena  das  novas  locomotivas.  Prevê-se  que  ao  fim  do  programa  quinqüenal, 
as  economias  anuais  resultantes  do  uso  da  tração  Diesel-elétrica  atingirão, 
aproximadamente,  Cr$  70  000  000. 

b)  O equipamento  para  manutenção  de  motores  Diesel-elétricos  e as 
oficinas  de  reparações  constantes  do  programa  permitirão  conservação  efi- 
ciente das  novas  locomotivas. 

II  - MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO 

EMPRÉSTIMO  EM  DÓLARES 

Em  sua  análise,  a Comissão  Mista  tomou  por  base  um  empréstimo  no 
valor  de  LIS  $ 1 763  000,  vencendo  juros  de  4,5%  em  15  anos,  devendo  a 
amortização  começar  no  início  do  sexto  ano.  Além  disso,  previu  uma  taxa  dc 
3/4%  sôbre  os  saldos  não  utilizados  durante  os  primeiros  quatro  anos.  Reco- 
nhece, todavia,  a Comissão  que  as  condições  definitivas  deverão  ser  nego- 
ciadas entre  o Banco  e a Estrada,  por  ocasião  da  lavratura  do  contrato. 

EMPRÉSTIMO  EM  CRUZEIROS 

A Comissão  recomenda  que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico facilite  à Estrada,  nos  termos  da  lei  n.9  1 474,  um  empréstimo  em 
cruzeiros,  para  cobrir  os  gastos  com  mão-de-obra  e material  de  origem  na- 
cional. Em  sua  análise,  a Comissão  tomou  por  base  um  empréstimo  de  Cr$ 
588  413  000,  vencendo  juros  dê  7%  ao  ano,  prazo  de  20  anos,  iniciando-se 
a amortização  a partir  do  sexto  ano.  A Comissão  Mista  é de  opinião  que 
o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  deve  imediatamente  pôr  à 
disposição  da  Estrada  êsses  recursos  em  cruzeiros,  siem  aguardar  a conclusão 
das  negociações  do  empréstimo  externo. 
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III  - CAPACIDADE  DE  REEMBÒLSO  DA  MUTUÁRIA 

Conquanto  o empréstimo  seja  tomado  pela  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  e não,  específicamentie,  pelo  sistema  de  bitola  estreita  da  mesma 
(Divisão  de  Minas),  a Comissão  Mista  elabprou  a previsão  das  futuras  re- 
ceitas, despesas  e renda  líquida  de  operação,  para  essa  Divisão  durante  a 
vigência  do  empréstimo,  e comparou  dita  renda  de  operação  com  os  encargos 
de  serviço  (Quadros  III  e IV)  , 

Procurou-se  evitar  que  os  encargos  do  empréstimo  se  ' constituam  em 
ônus  adicional  ao  atual  déficit  de  operação  da  Estrada  e que  tais  encargos 
interfiram  com  o pagamento  das  anuidades  relativas  aos  Projetos  de  n9s.  3 e 
23  da  Comissão,  que  contemplam  programas  de  reequipamento  e remodela- 
ção de  outros  trechos  da  Central. 

Como  indica  o Quadro  V,  presume-se  que  as  despesas  e receitas  de 
operação  aumentem  anualmente  à razão  de  6%  e 7%,  respectivamente.  Es- 
sas taxas  anuais  de  crescimento  levam  em  consideração,  tanto  os  resultados 
anteriores  como  as  tendências  futuras,  assim  como  a melhoria  dos.  resultados 
de  operação  decorrentes  da  aplicação  dêste  projetò,  além  dõ  progresso  da 
zona  servida  pelas  linhas. 

A previsão  da  Comissão  de  um  aumento  anual  de  7%  na  receita  de  ope- 
ração deve  ser  considerada  moderada,  de  vez 1 que,  nos  últimos  cinco  anosi  a 
média  foi  de  mais  de  10%,  ainda  que  em  circunstâncias  em  que  a Estrada 
apenas  atendeu  a metade  dos  pedidos  de  transporte  de  certas  categorias  de 
carga . 

Êsses  fatores  de  desenvolvimento,  combinados  com  o aumento  da  receita 
e economias  de  operação,  resultantes  da  execução  do  presente  projeto  e do 
emprêgo  das  novas  locomotivas,  ora  postas  em  serviço;  devèrão  permitir  à 
Central  auferir  lucro  de  operação  a partir  dq  primeiro  ano  de  vigência  do 
empréstimo. 

Essa  renda  líquida,  combinada  com  o produto  das  taxas  de  10%  para 
Melhoramentos  e Renovação  — incluídas  na  receita  de  operação  — deverão 
ser  mais  do  que  suficientes  para  cobrir  os  encargos  do  empréstimo.  O Qua- 
dro III  dá  informações  sôbre  a previsão  de  recursos  para  rembolso  do  em- 
préstimo. 

A Comissão  Mista  reconhece  que  essas  previsões  foram  elaboradas  com 
base  em  cálculos  aproximados,  e que  podem  ser  modificadas  por  subseqüentes 
programas  de  investimento  no  campo  ferroviário  ou  rodoviário,  por  alterações 
de  direção  e de  orientação  administrativa,  ou  por  modificações  na  política 
nacional  de  câmbio. 
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Prazo  de  15  anos. 

Prazo  de  20  anos.  Juros  de  4J/£%  ao  ano. 

Juros  de  7%  ao  ano.  Comissão  de  3/4%  sõbre  os  saldos  não  sacados. 

Amortização  a partir  do  sexto  ano.  Amortização  a partir  do  sexto  ano. 
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QUADRO  V 

CENTRAL  DO  BRASIL 
LINHAS  DE  BITOLA  ESTREITA 
PREVISÃO  DE  RECEITAS  E DE  OPERAÇÃO  E DESPESAS  (*) 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANO 

Incremento 
anual  da 
receita 

Previsão  da 
receita  bruta 
de  operação 
(**) 

Incremento 
anual  de 
despesa 

Previsão  das 
economias 
de  operação 

Previsão  das 
despesas  de 
de  operação 

Previsão  da 
rec.  líguida 
de  operação 

Previsão  de 
índice  de 
operação 

1952 

1953 

18,3 

261,4 

279,7 

14,9 

25,0  (***) 

248,6 

263,5 

16,2 

94 

1954 

28,1 

307,8 

15,8 

3,4.  28,4 

250,9 

56,9 

82 

1955 

28,8 

336,6 

15,0 

25,0  (***) 

237,5 

99,1 

71 

1950 

28,5 

365,1 

14,3 

3,4.  . 28,4 
2,6 

1.5 

1.5 

249,2 

115,9 

68 

1957 

30,5 

395,6 

14,9 

262,6 

133,0 

66 

195$ 

29,2 

421,8 

15,8 

276.9 

147,9 

65 

1959 

29.7 

454,5 

16,6 

293,5 

161,0 

64 

1960 

31,8 

486,3 

17,6 

311,1 

175,2 

6-1 

1961 

34,0 

520,3 

18,7 

329,8 

190,5 

63 

1962 

36,4 

556,7 

19,8 

349,6 

207,1 

63 

1963 

39.0 

595,7 

21,0 

370,6 

225,1 

62 

1964 

41,7 

637,4 

22,2 

392,8 

244,6 

62 

1965 

44,6 

682,0 

23,6 

416,4 

265,6 

61 

1966 

47,7 

729,7 

25,0 

441,4 

288,3 

60 

1967 

51,1 

780,8 

26,5 

467,9 

312,9 

60 

1968 

54,0 

835,4 

28,1 

496,0 

339,4 

59 

1969 

58,5 

893,9 

29,8 

525,8 

368,1 

59 

1970 

62,6 

956,5 

31,5 

557,3 

399,2 

58 

1971 

67,0 

1 023,5 

33,4 

590,7 

432,8 

58 

1972 

71,6 

1 095,1 

35,4 

626,1 

469,0 

57 

1973 

76,7 

1 171,8 

37,6 

663,7 

5ÓS,1 

57 

(*)  — Método  empregado  para  o cálculo  das  previsões  de  receitas  e despesas  de  operação. 

Durante  os  últimos  cinco  anos,  a receita  tem  aumentado  numa  proporção  de  mais  de 
10%  ao  ano,  aproximadamente.  A Comissão  Mista  adota  a taxa  de  7%  para  o aumento 
anual  futuro,  levando  em  conta  os  seguintes  fatores: 

a)  — O aumento  da  capacidade  de  transporte  da  Estrada  decorrente  da  aquisição  de 
novos  vagões  de  carga  e locomotivas  e da  adoção  de  técnicas  de  operação  mais  adiantadas. 

b)  — O aumento  da  receita,  como  resultado  do  desenvolvimento  natural  da  região. 

Para  as  despesas  de  operação,  a Comissão  Mista  tomou  por  base  um  aumento  médio 

de  6%,  por  ano.  Isto  deverá  ser  suficiente  para  cobrir  o aumento  do  custo  de  combustível 
e mão-de-obra.  A redução  nas  despesas  de  operação,  como  resultado  de  novo  equipamento 
e da  adoção  de  técnicas  mais  modernas  de  operação,  foi  também  considefada . 

Receitas  — Para  o período  de  cinco  anos  de  vigência  do  empréstimo  o aumento  anual 
previsto  para  as  receitas  de  operação  foi  incluído  e adicionado  ao  aumento  básico  anual  de 
7%  da  receita.  A partir  de  1959  já  se  terão  feito  sentir  os  efeitos  integrais  do  empréstimo 
sôbre  a receita  e daí  por  diante  o aumento  básico  da  receita  continuará  à razão  de  7% 
ao  ano. 

Despesas  — Para  o período  de  cinco  anos  de  vigência  do  empréstimo,  as  economias 
anuais  de  operação  resultantes  do  programa  de  empréstimo  foram  calculadas  e deduzidas 
do  fator  de  desenvolvimento  normal  de  6% . Ademais,  a estimativa  das  economias  resultan- 
tes da  substituição  da  tração  a vapor  pela  "dieselização",  durante  os  dois  primeiros  anos 
da  vigência  do  empréstimo,  foram  incluídas  e o saldo  aplicado  às  despesas  do  ano  anterior. 
A partir  de  1959,  deverá  perdurar  o aumento  básico  de  6%  nas  despesas  de  operação. 

(**)  — Não  há  escrituração  separada  para  as  duas  taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Re- 
novação, e as  rendas  provenientes  das  mesmas  são  incluídas  na  receita  de  operação. 

( ' * * ) - — Estimativa  das  economias  de  operação  decorrente  da  substituição  da  tração  a vapor 
pela  tração  Diesel. 
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IV  - HISTÓRICO  RECENTE  DA  EXPLORAÇÃO  DA  ESTRADA  (*) 


A linha  de  bitola  estreita  da  Central  do  Brasil  tem  operado  com  lucro 
desde  1948,  excetuando-se  o ano  de  1950,  quando  se  registrou  um  déficit 
de  Cr$  3 453  000,00.  Os  melhores  resultados  nos  últimos  cinco  anos  foram 
obtidos  em  1951,  quando  a renda  líquida  de  operação  importou  em  Cr$ 
36  342  000,00.  Todavia,  vale  ressaltar  que  a Estrada  inclui  o produto  das 
duas.  taxas  de  10%  para  Melhoramentos  e Renovação  na  receita  de  opera- 
ção, não  mantendo  para  êle  escrituração  separada.  Estima-se  que  o produto 
dessas  taxas  represente  aproximadamente  15%  da  receita  de  operação.  Por 
conseguinte,  se  as  importâncias  reservadas  para  os  Fundos  de  Melhoramen- 
tos e Renovação  fossem  deduzidas  da  receita  líquida  de  operação,  os  resul- 
tados de  cada  um  dos  últimos  cinco  anos  seriam  deficitários.  (O  Quadro 
VI  fornece  informações  pormenorizadas  sôbre  as  receitas  e despesas  de  ope- 
ração durante  o período  1948/1952)  . 

As  despesas  de  operação  aumentaram  de  Cr$  147  240  000,00,  em  1948, 
para  Cr$  248  631  000,00  em  1952  — quase  70%.  O aumento  resultou  da 
alta  dos  custos  da  mão-de-obra,  combustível  e material. 

O número  de  empregados  aumentou  de  4 875,  em  1948,  para  6 401,  em 
1952  — suprior  a 30% . No  período,  os  salários  subiram  de  Cr$  80  623  000,00 
para  Cr$  123  638  000,00,  mais  de  53%.  Entretanto,  o índice  dos  salários  em 
relação  à receita  de  operação  diminuiu  de  50%  para  47%  durante  êste  período, 
embora  tenha  atingido  57%  em  1950  (Quadros  VII  e VIII)  . 

As  despesas  de  conservação  da  via  permanente  e do  material  rodante 
subiram  de  Cr$  54  900  000,00,  em  1948,  para  Cr$  100  200  000,00,  em  1952. 

Concomitantemente,  as  despesas  de  transporte  aumentaram  de  

Cr$  66  300  000,00,  para  Cr$  111  800  000,00.  Durante  êsse  período,  o índice 
das  despesas  de  transporte  e conservação  permaneceu  relativamente  estável 
em  relação  à receita  de  operação.  I 1 : • 

O aumento  de  ambas  as  despesas,  de  conservação  e transporte,  é princi- 
palmente devido  aos  salários  mais  elevados  e à alta  dos  custos  de  material 
e combustível,  causados  pela  rápida  inflação  reinante.  Espera-se  que  a apli- 
cação do  presente  programa  de  substituição  da  tração  a vapor  pela  tração 
Diesel  resulte  em  consideráveis  economias  de  combustível,  material  e de  con- 
servação. O Quadro  VIII,  Análise  das  despesas  de  operação,  dá  maiores  in- 
formações sôbre  o custo  de  conservação,  mão-de-obra  e transporte. 

RECEITAS  E TARIFAS 

O total  da  receita  de  operação  elevou-se  de  Cr$  161  919  000,00,  em 
1948,  a Cr$  261  439  000,00,  em  1952,  aumento  superior  a 60%.  Como  a to- 

( * ) Só  há  dados  estatísticos  sôbre  as  operações  da  linha  de  bitola  estreita  da  Central 
do  Brasil,  a partir  de  1948. 


nelagem  transportada  permaneceu  quase  constante  no  período,  o aumento 
decorreu,  principalmenbe,  da  elevação  das  tarifas.  Para  muitas  categorias  de 
carga,  as  tarifas  da  Central  são  as  mais  altas  do  país. 

A distribuição  da  receita  proveniente  dos  vários  serviços  prestados  pela 
Estrada  manteve-se  quase  inalterada  no  quinqüênio.  A receita  do  tráfego  de 
cargas  representou  69%,  em  1948,  e 66%  em  1952,  ao  passo  que  a de  pas- 
sageiros significou  22%  em  1948  e 24%  em  1952  da  receita  total.  Tanto 
o tráfego  de  animais  como  o de  bagagens  e encomendas  permaneceu  inal- 
terado no  quinqüênio. 

A administração  da  linha  de  bitola  estreita  da  Central  do  Brasil  não 
mantém  estatística  da  receita  por  espécie  de  carga,  não  possuindo  tampouco 
informações  sôbre  a tonelagem  transportada  de  determinadas  mercadorias. 
Não  é,  portanto,  possível  estabelecer-se  confronto  entre  tonelagem  e receita 
para  as  principais  cargas  transportadas. 


QtlADRO  VII 

CENTRAL  DO  BRASIL  - LINHA  DE  BITOLA  ESTREITA 
FERROVIÁRIOS  E SALÁRIOS 


ANO 

Número  de 
ferroviários 

Salários 
Cr$  1 000 

1948 

4 875 

80  623 

1949 

4 927 

98  745 

1950 

5 924 

111  471 

1951 - 

6 440  ! 

111  977 

1952 

G 401 

123  638 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

O tráfego  das  linhas  de  bitola  estreita  da  Central  do  Brasil  da  Divisão 
de  Minas  pode  ser  dividido  em  três  categorias  principais. 

a)  matérias  primas  para  usinas  siderúrgicas  e produtos  manufaturados 
fabricados  nessas  usinas  situadas  na  zona  meridional  da  linha; 

b)  a produção  agrícola,  florestal  e pecuária  na  zona  setentrional  da 
linha;  e 

c)  bens  de  consumo  de  centrosj  industriais  como  do  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo  e Belo  Horizonte., 


~ 47  — 

Cêrcâ  de  60%  do  tráfego  da  Central  se  processam  na  linha  de  bitola  es- 
treita e os  restantes  40%  igualmente  se  repartem  entre  a importação  e expor- 
tação. Metade  do  tráfego  de  importação  provém  das  linhas  de  bitola  larga. 

Infelizmentie,  a Estrada  não  mantém  estatísticas  detalhadas  e precisas 
sôbre  o tráfego  na  bitola  estreita . Presume-se  que  metade  do  tráfego  da  Estra- 
da se  enquadre  na  categoria  a,  ao  passo  que  o restante  igualmente  se  subdivide 
pelas  categorias  b e c.  A tonelagem  e outros  dados  mencionados  baSeam-se  em 
estimativas . 


Carga 

A carga  transportada  aumentou  de  1 290  000  toneladas,  em  1943,  para 
1 563  000  toneladas,  em  1947.  Em  1948,  diminuiu  para  1 403  000  aumentando 
novamente  para  1 506  000  em  1949.  Desde  então,  tem  decrescido  limitando-se, 
em  1952,  a 1 266  000  toneladas.  Do  mesmo  modo,  a tonelagem-quilómetro  lí- 
quida subiu  de  196  860  000,  em  1943,  para  290  520  000,  em  1947.  Entretanto, 
graças  ao  prolongamento  de  240  km  de  linha  de  Montes  Claros  a Monte 
Azul,  e o consequente  progresso  da  região  servida,  a tonelagem-quilómetro 
líquida,  no  período  1948/1952,  permaneceu  relativamente  estável,  numa  média 
de  204  milhões  de  toneladas-quilómetros,  anualmente,  a despeito  das  oscila- 
ções de  tonelagem.  (Quadro  IX). 

A carga  mais  importante  consiste  em  ferro  e aço  produzidos  nas  grandes 
usinas  do  ramal  de  Nova  Era  e em  duas  menores,  da  linha  principal  ao  sul  de 
Belo  Horizonte. 


QUADRO  IX 


CENTRAL  DO  BRASIL 
LINHA  DE  BITOLA  ESTREITA 


TONELAGEM  TOTAL  DE  CARGA  E TONELADAS-QUILÓMETRO  LÍQUIDAS 


ANO 

Toneladas 
(1  000) 

Toneladas-km 
líquidas 
(1  000) 

1943 

1 291 

196  860 

1944 

1 371 

218  751 

1945 

1 399 

183  039 

1946 

1 518 

204  797 

1947 

1 563 

209  521 

1948 

1 404 

205  548 

1949 

1 506 

205  620 

1950 

1 439 

203  220 

1951 

1 408 

204  770 

1952 

1 266 

208  000 

Essa  carga  permaneceu  estável,  no  quinqüênio,  em  tômo  de  210  000  tone- 
ladas anuais,  aproximadamente  15%  da  tonelagem  transportada.  No  período, 
entretanto,  a produção  de  ferro  e aço  aumentou  consideràvelmente  (só  a 
Belgo-Mineira  em  mais  de  25%).  A produção  adicional  tem  sido  embarcada 
em  caminhões,  em  virtude  da  incapacidade  da  Estrada  em  prover  o transporte 
necessário.  A usina  Belgo  Mineira,  em  Monlevade  embarcou  28  000  toneladas 
por  estrada  de  rodagem  em  1952  e calcula  que,  durante  1953,  tais  embarques 
atingirão  60  000  toneladas.  A maioria  das  usinas  planejam  considerável  expan- 
são de  suas  atuais  instalações,  e na  usina  de  Monlevade,  por  exemplo,  já  se 
encontra  em  execução  um  projeto  que  permitirá  o aumento  da  produção  de  lin- 
gotes de  aço,  de  136  000  para  210  000  toneladas,  em  1956.  Outras  usinas,  tais 
como  a Companhia  Brasileira  de  Usinas  Metalúrgicas  em  Barão  de  Cocais, 
cuja  produção  principal  é o ferro  gusa,  tem  cerceados  sua  produção  atual  e 
seu  futuro  desenvolvimento,  em  virtude  da  incapacidade  da  Estrada  em  for- 
necer transporte  suficiente  e de  ser  impraticável  o transporte  de  ferro  gusa 
por  estrada  de  rodagem  devido  às  elevadas  tarifas  rodoviárias. 

Os  produtos  de  ferro  e aço  são  igualmente  importantes  do  ponto  de  vista 
de  receita,  porque,  como  artigos  manufaturados  ou  semi-beneficiados,  pagam 
tarifas  elevadas,  que  contudo,  representam  apenas  metade  das  cobradas  pelas 
emprêsas  de  transporte  rodoviário.  Seguem-se,  quanto  ao  peso  transportado, 
as  seguintes  cargas:  calcáreo,  minério  de  ferro  e carvão  vegetal,  as  quais  anual- 
mente, somam  cêrca  de  350  000  toneladas . Em  muitos  casos,  a proximidade 
das  usinas  das  fontes  de  suprimento  torna  mais  barato,  ou  conveniente,  o em- 
prego do  caminhão.  Ainda  aqui,  a incapacidade  da  Estrada  em  forneoer  trans- 
porte suficiente  tem  limitado  a produção  e incentivado  o uso  do  transporte  ro- 
doviário. A demora  da  Estrada  em  atender  aos  pedidos  de  praça  para  tais 
materiais  é,  às  vezes,  superior  a 90  dias,  o que  impossibilita  a organização  de 
estoques  de  matérias  primas  e o pronto  embarque  da  produção. 

A área  drenada  pela  bitola  estreita  da  Central  conta  com  os  maiores  de- 
pósitos minerais  do  Brasil,  incluindo  minério  de  ferro  de  primeira  qualidade, 
calcáreo,  manganês  e dolomita.  O aproveitamento  dêsses  recursos  foi  limi- 
tado no  passado  pela  falta  de  capacidade  de  transporte  da  Estrada. 

Segue-se,  em  importância  a madeira,  com  cêrca  die  80  000  toneladas 
anuais.  Esta  carga  tem  anualmente  decrescido  no  qüinquênio  como  conseqüên- 
cia  direta  da  incapacidade  da  Estrada  em  proporcionar  transporte,  embora  as 
reservas  florestais  da  zona  norte  da  linha  sejam  muito  grandes,  principalmente 
entre  Montes  Claros  e Monte  Azul.  A carência  de  vagões  de  carga  para 
transporte  de  madeira  tem  forçado  a Estrada  a recusar  quase  todos  os  embar- 
ques desta  espécie,  excetuando-se  os  dormentes  e postes  telefônicos  de  que 
necessita . 

A falta  de  estatísticas  impede  a obtenção  de  dados  exatos  sôbre  outras 
cargas  como  tijolos,  telhas,  açúcar,  farinha  de  trigo,  arroz,  feijão,  milho,  al- 
godão, mamona  e laticínios.  Tijolos,  telhas,  açúcar,  mamona  e laticínios,  artigos 
de  exportação,  provêm  da  zona  norte  da  linha  e destinam-se  a Belo  Horizonte, 


onde  são  distribuídos.  Outros  artigos  ora  são  cargas  de  importação,  ora  de 
exportação,  dependendo  da  época  e do  vulto  das  safras.  Em  geral  diestinam- 
se  à zona  norte  da  linha  para  consumo  ou  distribuição  interior  em  zona  fora 
da  Estrada.  Parte  considerável  dêsse  tráfego  se  processa  entre  estações  pró- 
ximas. A deficiência  de  transporte  tem  sèriamente  limitado  o desenvolvimento 
da  policultura  na  região  servida.  Como  as  estradas  de  rodagem  apresentam, 
geralmente,  condições  precárias  e longas  distâncias  a vencer,  o transporte  rodo- 
viário não  conseguiu  até  agora  se  constituir  em  substituto  do  transporte  ferro- 
viário a ponto  de  incentivar  o plantio  de  lavouras  de  produtos  perecíveis. 

Animais 

O transporte  de  animais  aumentou,  anualmente,  a partir  de  1948,  quando 
foram  embarcadas  229  000  cabeças,  até  1951,  quando  transportadas  278000. 
Em  1952,  entretanto,  houve  queda  considerável,  apenas  211  000.  O decréscimo 
decorreu  da  incapacidade  da  Estrada  e da  queda  dos  preços  do  gado,  em  1952. 

A produção  pecuária  da  zona  norte  do  sistema  aumentou  considerável- 
mente  no  decênio,  tendência  que  se  mantem  em  escala  apreciável.  Não  existem 
estatísticas  sôbre  o número  de  cabeças  existente  na  zona  de  influência  da  Es- 
trada, estimado  em  mais  de  800  000.  Só  em  Montes  Claros  e arredores,  calcu- 
la-se  que  sejam  engordadas  200  000  cabeças  durante  os  6 meses  da  estação 
chuvosa . 

Acha-se  em  construção  um  grande  matadouro  industrial  ao  norte  de  Belo 
Horizonte,  na  linha  principal  da  Estrada.  Deverá  iniciar  a produção  dentro 
de  dois  anos,  o que  virá  aliviar  consideràvelmente  a difícil  situação  dos  em- 
barques de  gado.  Projeta-se  prolongar  a linha  de  bitola  larga  da  Central  para 
além  do  local  do  matadouro,  tornando-se  então  possível  efetuar  embarques  di- 
retos âe  carne  congelada  para  Rio  e São  Paulo.  Isto  beneficiará  tanto  os  em- 
barcadores  como  a própria  Estrada,  'de  vez  que  se  registrará  menor  número 
de  baixas  e perda  de  peso  nos  embarques,  ao  mesmo  tempo  que  permitirá 
melhor  utilização  dos  vagões  de  gado  disponíveis. 


Passageiros 

O tráfego  de  passageiros  da  linha  de  bitola  estreita  da  Estradi  de  Ferro 
Central  do  Brasil  aumentou  de  1 872  000  passageiros  por  ano,  a partir  de 
1948,  para  2 894  000  em  1951,  mas  diminuiu  para  2684000  em  1952.  Apro- 
ximadamente 35%  do  movimento  de  passageiros  é constituído  de  tráfego  su- 
burbano. O intenso  tráfego  de  passageiros  deve-se  em  parte  à falta  de 
ônibus  ou  outro  meio  de  transporte  rodoviário,  e principalmente  ao  fato  da 
Estrada  ser  um  dos  principais  meios  de  transporte  dos  nordestinos  em  dire- 
ção a São  Paulo  e Paraná.  É tráfego  intenso  em  ambos  os  sentidos,  porquanto 
muitos  retornam  ao  Nordeste  após  trabalharem  um  ano,  para  re-emigrarem  de- 
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corridos  alguns  meses.  A direção  da  Estrada  calcula  que  mais  de  35%  do 
seu  tráfego  de  passageiros  emigrantes  se  processa  de  sul  para  norte. 

Bagagem  e Encomendas 

O tráfego  de  bagagens  e encomenda  aumentou  de  35  000  toneladas,  em 
1943,  para  quase  41  000,  em  1951,  tendo,  todavia,  caído  para  pouco  mais  de 
31  000,  em  1952.  A redução  pode  ser  atribuída  tanto  ao  aumento  da  concor- 
rência rodoviária,  quanto  à ineficiência  do  serviço  da  Estrada. 

V - PREVISÃO  DO  TRÁFEGO 

CARGA 

A futura  composição  do  tráfego  nas  linhas  de  bitola  estreita  da  Central 
continuará  a se  caracterizar  pelas  cargas  atualmente  transportadas:  matérias 
primas  para  siderurgia,  manufaturas  de  ferro  e aço,  madeira,  produtos  agríco- 
las e bens  de  consumo.  É de  se  esperar  que  o suprimento  de  vagões  de  carga, 
em  número  suficiente,  de  tração  e de  uma  via  permanente  bem  conservada, 
permitirá  a Estrada,  aumentar  o seu  tráfego  para  tôdas  as  categorias  de  car- 
ga. Se  houver  praça  suficiente  e garantia  de  transporte  rápido,  agricultores  e 
industriais  sentir-se-ão  encorajados  a aumentar  a produção,  o que,  por  sua 
vez,  virá  a dotar  a Estrada  de  uma  composição  de  tráfego  mais  equilibrada. 

A construção  e o melhoramento  das  estradas  de  rodagem  na  região,  re- 
sultarão, indúbitàvelmente,  na  redução  do  atual  tráfego  ferroviário  de  artigos 
de  consumo,  principalmente  manufaturas  e gêneros  perecíveis.  O transporte 
conveniente  e flexível  proporcionado  pelos  caminhões  para  cargas  de  alto  valor 
unitário  atrai  a preferência  dos  embarcadores  e consignatários.  Entretanto,  a 
perda  desta  carga  será  amplamente  compensada  pelo  aumento  da  carga  das 
usinas  siderúrgicas,  atualmente  conduzida  em  larga  escala  por  caminhões, 
dada  a incapacidade  da  Estrada  em  proporcionar  transporte  suficiente. 

A reabilitação  da  Estrada  deverá  incentivar  a produção  agrícola  entre 
Belo  Horizonte  ,e  Corinto,  bem  como  na  nova  região  situada  na  circunvizi- 
nhança de  Montes  Claros,  e além  desta  cidade.  Deve-se  contar  com  o aumento 
do  transporte  de  milho,  algodão,  caroço  de  algodão  e mamona.  O desenvol- 
vimento das  cidades  ie  localidades  do  norte  de  Minas  deverá  resultar  em  maior 
demanda  de  materiais  e ferragens  de  construção.  A expansão  da  produção 
agrícola  provocará  a instalação  de  maiores  e mais  importantes  usinas  de  bene- 
ficiamento,  com  o consequente  aumento  de  embarque  de  produtos  agrícolas 
beneficiados  de  mais  alto  valor  unitário,  como  algodão  descaroçado  e óleo  de 
mamona. 

O desbravamento  das  terras  virgens  das  zonas  norte  e nordeste  do  Estado 
deverá  proporcionar  tráfego  intenso  e regular,  constituído  primeiramente  de 
madeira  e,  mais  tarde,  de  produtos  agrícolas  e animais,  a medida  de  desenvol- 
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vimento  da  região.  As  reservas  florestais  de  tôda  essa  região  são  muito  vastas, 
e grande  parte  das  mesmas  é de  madeiras  de  lei  que  se  prestam,  otimamente, 
à fabricação  de  dormentes. 

A produção  de  dormentes  deverá  ser  suficiente  para  suprir  todo  o sistema 
da  Central  do  Brasil,  bem  como  o de  outras  vias  férreas  que  servem  ao  Estado. 

A existência  de  meios  adequados  de  transporte  deverá  intensificar  a ex- 
ploração dos  recursos  minerais  da  área,  com  repercussão  na  indústria  indígena 
e na  exportação.  Anàlcgamente,  deverá  se  registrar  um  aumento  no  embarque 
de  matérias  primas,  tais  como  calcáreo  e carvão  vegetal,  para  as  usinas  de 
ferro  e aço. 

A contínua  demanda  destas  matérias  primas  deverá  permitir  a Estrada, 
quando  convenientemente  equipada,  e se  assim  o desejarem  as  indústrias,  levar 
a cabo  um  programa  de  suprimento  regular  das  usinas,  que  venha  eliminar 
as  interrupções  por  falta  de  matérias  primas.  Além  disso,  deverá  registrar-se 
um  incremento  de  embarques  de  calcáreo  para  as  fábricas  de  cimento  de  Belo 
Horizonte,  atualmente  transportado  por  rodovia.  Há  muitas  jazidas  de  calcáreo 
de  primeira  qualidade  na  região,  e caso  houvesse  transporte  suficiente, . o 
local  seria  de  vantagem  para  a instalação  de  fábricas  de  cimento.  Aliás, 
muitos  projetos  siemelhantes  deixaram  de  ser  empreendidos  devido  à falta 
de  transporte.  Espera-se  que,  com  o reequipamento  da  Estrada,  êste  obs- 
táculo seja  removido  e a instalação  de  novas  fábricas  de  cimento  a ela  pro- 
picie tráfego  regular  e considerável,  de  matérias  primas  e de  produto  aca- 
bado. 

A neabilitação  do  trecho  da  linha  entre  Montes  Claros  e Monte  Azul 
deverá  resultar  no  aumento  dos  embarques  de  sal,  magnesita  e gesso,  prove- 
nientes das  jazidas  da  Bahia  e do  Nordeste  do  País,  através  da  Viação 
Férrea  Leste  Brasileiro.  Paralelamente  a melhoria  do  serviço  deverá  re- 
gistrar-se em  aumento  de  tráfego  mútuo  no  tocante  as  restantes  cargas. 

Conclui-se,  portanto,  que  a Estrada,  outrora  principal  fator  de  desen- 
volvimento da  região,  é agora  o maior  entravie  á produção,  e que  qualquer 
ampliação  de  sua  capacidade  e eficiência  resultará,  automàticamente,  em  au- 
mento da  produção,  tanto  agrícola  como  mineral  e industrial,  de  tôda  a re- 
gião centro  e norte  die  Minas.  Outrossim,  existe  atualmente  um  grande 
atraso  no  transporte  de  mercadorias  como  produtos  florestais  e minerais. 
Há  ainda,  o grande  volume  de  tráfego  rodoviário  de  produtos  de  ferro  e 
aço  e de  outras  cargas  de  baixo  valor  unitário,  que  a Estrada  pode  recupe- 
rar quando  convenientemente  equipada. 

Nesta  base,  a Comissão  prevê  que,  durante  o qüinqüênio  de  reabilita- 
ção, o tráfego  de  carga  deverá  aumentar  numa  média  de,  pelo  menos,  50% 
na  linha  principal  e ramais,  excetuando-se  o Ramal  de  Nova  Era,  onde  se 
espera  aumento  não  inferior  a 80%,  como  resultado  do  maior  tráfego  de 
produtos  siderúrgicos.  A tonelagem  total  prevista  após  a conclusão  do  pro- 
grama é de  2 250  000  toneladas  e de  324  850  000  toneladas-quilómetro  em 


confronto  com  1 408  000  toneladas  e 204  770  000  toneladas-quilómetro  em 

1951. 


TRANSPORTE  DE  ANIMAIS 

O transporte  de  animais,  principalmente  de  gado,  aumentou  anualmente 
de  1948  a 1951,  quando  mais  de  278000  cabeças  foram  embarcadas,  mas 
decaiu  em  1952  para  211  000.  O decréscimo  foi  devido  a incapacidade  de 
transporte  da  Estrada  e à queda  nos  preços  do  gado.  Entretanto,  a pecuá- 
ria na  região  está  se  desenvolvendo  ràpidamente,  particularmente  ao  norte 
de  Montes  Claros,  os  embarques  por  via  férrea  — única  forma  viável  de 
transporte  — deverão  aumentar  consideràvelmente  quando  existir  um  nú- 
mero suficiente  de  gaiolas. 

A instalação  de  frigoríficos  na  região  e,  especialmente,  a de  um  ma- 
tadouro industrial,  ora  em  construção  ao  norte  de  Belo  Horizonte,  permi- 
tirão à Estrada  transportar  maiores  quantidades  de  gado  durante  os  seis 
meses  da  época  de  córte  com  o mesmo  número  de  vagões,  pois  haverá  re- 
dução no  percurso  médio.  A disponibilidade  de  meios  e em  número  sufi- 
ciente para  o transporte  do  gado  constituir-se-á,  por  si  só,  num  fator  in- 
fluente para  o desenvolvimento  da  pecuária. 

PASSAGEIROS 

Durante  os  últimos  cinco  anos  o tráfego  de  passageiros  aumentou  numa 
média  de,  aproximadamente,  10%  por  ano.  A Comissão  Mista  prevê  que 
isto  deverá  perdurar,  a despeito  da  melhoria  do  transporte  rodoviário.  A falta 
de  estatísticas  precisas  sôbre  os  serviços  suburbanos  torna  impossível  reali- 
zar estimativa  separada  para  esta  categoria  de  serviço,  mas  é neste  setor  que 
a concorrência  rodoviária  se  fará  sentir  de  modo  mais  rigoroso.  Não  obs- 
tantje,  o serviço  melhorado  a ser  oferecido  pela  Estrada  nos  trens  de  passa- 
geiros de  lsngo  percurso  deverá  compensar  a perda  do  tráfego  suburbano. 

BAGAGENS  E ENCOMENDAS 

O transporte  de  bagagens  e encomendas  tem  oscilado  consideràvelmente 
no  decurso  dos  últimos  cinco  anos.  Em  1951,  foi  atingido  um  ponto  alto,  su- 
perior a 40  000  toneladas  tendo  êste  nível  caído  para  pouco  mais  de  31  000 
toneladas  em  1948.  O desenvolvimento  do  transporte  rodoviário  na  região 
tornará  difícil,  a essa  categoria  de  tráfego,  ascender  a um  grau  de  impor- 
tância, mesmo  depois  da  reabilitação  da  Estrada,  mas  prevê-se  que  deverá 
mantjer-se  em  tômo  de  40  000  toneladas  por  ano  . 

BALDEAÇÕES 

Dois  dos  principais  fatôres  do  atraso  nos  embarques  de  carga  de  e para 
a área  servida  pela  bitola  estreita  são  a deficiência  de  instalações  para  baldea- 


ção  e a apanente  falta  de  entrosamento  com  a bitola  larga  da  Central.  Êste 
último  fator  ocasiona  demora  na  viagem  redonda  dos  vagões,  o que  assume 
aspecto  importante  no  caso  dos  embarques  de  minério  e de  petróleo,  em  que  são 
empregados  tipos  especiais  de  vagões  de  carga. 

Esta  dificuldade  de  baldeação  tem  levado  muitos  embarcadores  a trans- 
portar suas  mercadorias  por  meio  de  caminhões  para  Belo  Horizonte,  onde 
são  baldeadas  para  a bitola  larga  da  Central,  e,  como  conseqüência,  o trans- 
porte rodoviário  direto  tem  tido  preferência.  Isto  também  se  aplica  aos  em- 
barques destinados  a essa  zona. 

O melhoramento  das  instalações  dos  pontos  de  baldeação  e a mais 
ampla  coordenação  com  a bitola  larga  resultarão  num  tráfego  mais  volumoso 
e num  serviço  mais  proveitoso  para  todo  o sistema  da  Central. 

VI  - ECONOMIA  DA  REGIÃO  • 

O sistema  de  bitola  estreita  da  Central  com  1 513  km  de  linha,  entronca 
com  a Rêde  Mineira  de  Viação  em  Belo  Horizonte,  com  a Leste  Brasileira  em 
Monte  Azul,  com  a Vitória  a Minas  em  Nova  Era,  com  a Leopoldina  Railway 
em  Ponte  Nova  e com  a navegação  fluvial  do  Rio  São  Francisco  em  Pirapora. 
Ainda,  êsse  sistema  entronca  com  as  linhas  de  bitola  de  1,60  m da  Central  do 
Brasil,  em  Lafaiete.  Portanto,  as  linhas  de  bitola  estreita  desempenham  im- 
portante papel  no  sistema  ferroviário  brasileiro,  ligando  as  estradas  de  ferro 
do  Centro  e do  Sul  do  Brasil  aos  sistemas  do  Norte  e do  Nordeste. 

O mais  recente  desenvolvimento  na  história  da  bitola  estreita  da  central 
foi  sua  junção  com  a Leste  Brasileiro,  em  Monte  Azul,  nas  linhas  de  Minas 
Gerais  e Bahia,  ligando-sie  assim  os  sistemas  ferroviários  do  Centro  e do 
Norte.  Anteriormente  à junção,  a única  ligação  existente  entre  êsses  siste- 
mas era  a navegação  do  Rio  São  Francisco,  entre  a ponta  dos  trilhos  da  Cen- 
tral em  Pirapora  ie  a da  Leste  Brasileiro,  em  Joazeiro,  na  Bahia. 

A região  diretamente  servida  pelo  sistema  de  bitola  estreita  da  Central 
compreende  32  municípios,  com  uma  área  de  aproximadamente  90  000  km2  e 
uma  população  de  1 140  000,  em  1950.  Entretanto,  a zona  de  influência  da 
Estrada  é muito  maior,  e as  mercadorias  são  embarcadas  de  grandes  distân- 
cias^ através  das  estradas  do  interior,  em  caminhões,  ou  por  via  fluvial,  até 
os  centros  de  distribuição  da  via  férrea. 

A região  servida  pela  bitola  estreita  da  Central  do  Brasil  pode  ser  di- 
vidida em  dois  setores  econômicos  mais  ou  menos  distintos.  As  linhas  de 
Belo  Horizonte  a Nova  Era  e de  Miguel  Burnier  a Ponte  Nova  servem  à 
áreas  ricas  em  minérios,  nas  quais  se  situam  grandes  usinas  siderúrgicas.  En- 
contram-se  jazidas  de  minério  de  ferro  de  alto  teor  entre  Belo  Horizonte  e 
Itabira,  Sabará  e Lafaiete,  São  Julião  e Ouro  Preto. 

A linhs  que  corre  para  o norte  em  direção  à divisa  da  Bahia,  com  ramais 
para  oeste  até  Pirapora  no  Rio  São  Francisco  e para  leste  até  Diamantina, 


atravessa  uma  região  principalmente  agrícola  e pastoril.  Sua  zona  de  influên- 
cia pràticamente  coincide  com  a do  Baixo  São  Francisco. 

A sede  do  sistema  de  bitola  estreita  da  Estrada  é Belo  Horizonte,  cidade 
com  350  000  habitantes,  e que  se  encontra  em  fase  de  rápido  crescimento,  com 
centro  industrial  e distribuidor  de  tôda  a região.  A maior  parte  do  tráfego  de 
bitola  estreita  da  Central  é canalizada  através  da  cidade,  a qual  é também  o 
ponto  terminal  da  bitola  larga  da  Central  do  Brasil  procedente  do  Rio  de 
Janeiro  e o da  bitola  estreita  da  Rêde  Mineira  de  Viação. 

A estação  terminal  do  sul  do  sistema  de  bitola  estreita  da  Central  é La- 
faiete,  ponto  de  junção  com  a bitola  larga  e local  de  importantes  jazidas  de 
mâhgànês.  A baldeação  de  carga,  principalmente  de  minérios  de  ferro  e 
manganês,  da  bitola  estreita  para  a larga,  em  Lafaiete,  se  faz  sob  condições 
de  congestionamento  constante.  De  um  ponto  ao  norte  de  Lafaiete  corre 
um  ramal  para  o leste  em  direção  a Ponte  Nova,  onde  se  processa  a junção 
com  a Leopoldina  Railway.  Encontram-se  nesta  área  minério  de  ferro,  bau- 
xita  e pirita  em  consideráveis  quantidades;  em  Miguel  Burnier,  Rio  Acima, 
Usina  e Esperança  acham-se  localizados  altos-fornos  de  pequena  capacidade. 
Existem  também  pequenas  fábricas,  uma  de  alumínio  e outras  de  produtos 
químicos  perto  de  Ouro  Prêto.  Em  Passagem,  há  mineração  de  ouro  e é im- 
portante a produção  de  açúcar  nas  circunvizinhanças  de  Ponte  Nova,  estação 
terminal  do  ramal.  Na  época  em  que  foi  realizado  êste  estudo,  havia  40  000 
sacas  de  açúcar  da  safra  passada,  aguardando  transporte  ferroviário. 

Do  ponto  de  vista  da  importância  do  tráfego  de  mercadoria,  o ramal 
mais  destacado  da  bitola  estreita  da  Central  é o que  se  estende  de  Sabará  a 
Nova  Era,  onde  se  processa  a junção  com  a E.  F.  Vitória  a Minas.  O ponto 
principal  de  baldeação  do  tráfego  entre  êste  ramal  e a bitola  larga  é Hôrto 
Florestal,  proximidades  de  Belo  Horizonte.  Os  principais  produtores  de  ferro 
e aço  do  ramal  mantém  armazéns  próprios  e equipamento  de  movimentação  de 
carga  em  Hôrto  Florestal. 

A leste  de  Hôrto  Florestal,  em  General  Carneiro,  encontra-se  o entron- 
camento com  as  linhas  de  bitola  estreita  que  correm  para  Monte  Azul,  e para 
Lafaiete.  Em  Sabará,  a 30  km  do  entroncamento,  existe  uma  usina  siderúr- 
gica de  propriedade  da  Companhia  Siderúrgica  Belgo-Mineira  com  produ- 
ção anual  de  40  000  toneladas.  Compreende  dois  altos-fomos,  3 fornos  Sie- 
mens-Martin  e um  trem  de  laminação.  A produção  de  ferro  gusa  da  Usina 
não  corresponde  a capacidade  do  laminador,  importando-se  aço  por  via  férrea 
de  Monlevade.  Atualmente,  o minério  de  ferro  é transportado  de  várias  locali- 
dades situadas  ao  longo  da  linha.  Estuda-se  a possibilidade  de  lavrar  jazidas  na 
circunvizinhança  e transportar  o minério  em  caminhões.  O carvão  vegetal  é im- 
portado de  Várzea  da  Palma,  ramal  de  Pirapora,  onde  a Companhia  possui 
instalações  próprias.  O calcáreo  vem  de  Pedro  Leopoldo  ao  norte  de  Belo 
Horizonte.  Outras  matérias  primas,  como  dolomita  e manganêi,  são  trazi- 
das das  jazidas  próximas,  em  caminhões.  Metade  da  produção  da  usina  é 


■embarcada  em  caminhão  com  destino  a São  Paulo  e Rio,  em  virtude  da  inca- 
pacidade da  ferrovia  em  oferecer  um  serviço  satisfatório. 

A 40  km  a leste  de  Sabará,  a Cia.  Ferro  Brasileiro  possui  uma  fábrica 
de  tubos  centrifugados.  Sua  produção  anual,  durante  os  últimos  4 anos,  foi 
em  média  de  30  000  toneladas.  Estão  sendo  realizados  estudos  para  aumen- 
tar a produção  para  150  000  toneladas,  nos  próximos  cinco  anos.  Mais  de 
80%  da  produção  da  fábrica,  consistem  de  tubos  de  aço  oentrifugado  de  vá- 
rios tipos.  Cêrca  de  metade  da  produção  é transportada  por  via  férrea.  Os 
embarques  por  estradas  de  rodagem  aumentaram  de  menos  de  10%  da  pro- 
dução total,  em  1949,  para  50%,  em  1953.  Atualmente,  a maior  parte  do  mi- 
nério de  ferro  empregado  por  essa  usina  é trazido  em  caminhões  de  localida- 
des que  distam  até  25  km,  mas  estima-se  que  uma  considerável  quantidade  dêsse 
minério  poderia  ser  transportada  por  estrada  de  ferro,  se  a Central  dispuzesse 
de  capacidade  suficiente.  O carvão  vegetal  é importado  tanto  por  rodovia  como 
por  estrada  de  ferro  (106  000  m3  por  rodovia  e 14  000  m3  por  ferrovia,  em 
1953),  e calcula-se  que  60  000  m3  da  quantidade  trazida  pela  rodovia  teria 
sido  transportada  pela  Estrada  se  houvesse  praça  disponível.  O calcáreo  e 
outros  artigos  são  transportados  por  estrada  de  ferro  e por  caminhões  em 
distâncias  relativamente  pequenas.  Pela  estrada,  a fábrica  mensalmente  im- 
porta 450  toneladas  de  coque,  computando  as  perdas  em  trânsito  entre  7%  e 
10  %.  A despeito  do  aumento  dos  embarques  por  caminhões,  os  atrasados  de 
tráfego  atingem  a 500  toneladas  de  produtos  acabados,  para  os  quais  nem  a 
Estrada  nem  as  empresas  rodoviárias  dispõem  de  praça.  Calcula-se  que  por 
ferrovia  as  mercadorias  levam  30  dias  para  chegar  ao  Rio  de  Janeiro  e entre 
40  e 50  dias  até  São  Paulo,  enquanto  que  os  caminhões  cobrem  essa  distân- 
cia em,  aproximadamente,  oito  dias. 

Outra  estação  de  importância  do  ramal  de  Nova  Era  é Barão  de  Co- 
cais, séde  da  usina  Hime  da  Companhia  Brasileira  de  Usinas  Metalúrgicas. 
Possui  quatro  altos-fornos  e um  forno  para  aço,  com  produção  média  anual 
de  40  000  toneladas  de  gusa  e 15  000  de  aço.  O grosso  da  produção  de 
aço  e a metade  do  gusa  vão  para  a laminação  da  companhia  em  Niterói. 
O restante  do  gusa  é vendido  no  Rio  e São  Paulo.  Planeja-se  o aumento 
da  produção  de  gusa,  mas  as  tarifas  rodoviárias  são  muito  elevadas  para  essa 
espécie  de  carga  e a expansão  é limitada  pela  incapacidade  de  transporte  da 
Central.  A produção  do  laminador  de  Niterói  é muitas  vêzes  interrompida 
por  atraso  nos  embarques.  Metade  do  carvão  vegetal  para  Barão  de  Cocais 
é transportado  por  via  férrea  de  localidades  situadas  na  linha  de  Monte  Azul 
e o restante  é embarcado  em  caminhões  de  pontos  circunvizinhos.  Em  vir- 
tude da  crescente  falta  local  de  carvão  vegetal  prevê-se  que  os  embarques 
ferroviários  aumentem  no  próximo  quinqüênio.  O calcáreo  é transportado 
por  estrada  de  ferro  de  Vespasiano  à razão  de  6 000  toneladas  por  ano. 
Todavia,  devido  à falta  de  transporte,  a usina  vê-se  impossibilitada  de  cons- 
tituir estoque,  tanto  de  calcáreo  como  de  carvão  vegetal.  Outros  artigos  ne- 
cessários a usina  são  trazidos  por  via  férrea  ou  por  caminhão,  dependendo 
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de  distâncias  ou  praça  disponível.  Monta-se  aí  uma  usina  de  sinterização 
para  substancialmente  reduzir  o consumo  de  combustível. 

A leste  de  Barão  de  Cocais  acha-se  Santa  Bárbara,  centro  produtor  de 
carvão  vegetal,  com  importantes  minas  de  ferro.  Em  Monlevade,  a 40  km 
além,  acha-se  a principal  usina  da  Belgo-Mineira.  É a maior  usina  metalúr- 
gica a carvão  vegetal  do  mundo.  A produção  de  lingotes  de  aço,  em  1953, 
é calculada  em  136  000  toneladas  e deverá  atingir  pelo  menos  210  000  tone- 
ladas em  1956.  A usina  possui  quatro  altos-fornos  e quatro  fomos  Siemens 
Martin.  Constroem-se  agora,  mais  dois  altos-fornos  e um  forno  Siemens 
Martin.  A usina  possui  um  trem  desbastador,  um  trem  moderno  de  lami- 
nação,  uma  usina  de  sinterização  e u’a  máquina  de  trefilar.  Manufatura  um 
grande  número  de  artefatos  incluindo  tubos,  aço  para  molas  e arame  far- 
pado. 

O minério  de  ferro  é transportado  das  jazidas  por  uma  estrada  de  ferro 
elétrica  própria  com  9 km.  O carvão  vegetal  provem  da  zona  da  E.F.  Vi- 
tória a Minas.  Parte  vem  de  caminhão  quando  oriundo  de  zonas  não  ser- 
vidas por  estrada  de  ferro.  Cêrca  de  90%  de  outras  matérias  primas,  oriun- 
das de  várias  fontes,  como  calcáreo,  manganês  e óleo  combustível,  são  trans- 
portadas por  ferrovia.  Os  produtos  acabados  destinam-se,  20%  a Minas  Ge- 
rais, 30%  ao  Rio,  35%  para  São  Paulo  e 15%  ao  resto  do  Brasil.  O trans- 
porte rodoviário  é empregado  para  43%  da  produção  destinada  a Minas  Ge- 
rais, Rio  e São  Paulo,  embora  parte  seja  baldeada  para  a bitola  larga  da 
Central,  em  Belo  Horizonte.  Um  décimo  da  produção  procura  o pôrto  de 
Vitória.  Em  1953,  2 000  toneladas  de  produtos  acabados  foram  transporta- 
das de  caminhão  para  Dom  Silvério  e daí  pela  Leopoldina,  até  o Rio. 

A cidade  de  Nova  Era,  terminal  do  ramal,  se  destaca  principalmente 
por  ser  junção  com  a E.F.  Vitória  a Minas.  Uma  produção  considerável 
de  carvão  vegetal  provém  de  áreas  adjacentes  à cidade. 

A linha  principal  da  bitola  estreita  da  Central  se  estende  para  o norte, 
de  General  Carneiro  a Monte  Azul,  passando  primeiro  através  de  uma  zona 
agrícola  e hortícola  que  serve  a Belo  Horizonte  empregando-se  o caminhão. 
Pouco  ao  norte  de  General  Carneiro,  está  sendo  construído  um  grande  fri- 
gorífico o qual  deverá  iniciar  produção  dentro  de  dois  anos.  Projeta-se  es- 
tender a bitola  larga  da  Central  até  aí,  a fim  de  que  a Estrada  possa  se 
aproveitar  dos  embarques  dos  produtos  do  frigorífico,  como  também  dos  das 
zonas  agrícola  e pastoril,  atravessadas  pelo  prolongamento. 

A cidade  de  Santa  Luzia  é o centro  de  uma  região  de  policultura.  Exis- 
tem também  pequenas  fábricas  de  tecidos  e cortumes,  bem  como  serrarias  e 
fábricas  de  queijo  e manteiga.  Em  nova  Granja,  município  de  Vespasiano, 
onde  se  encontra  o melhor  calcáreo  do  Brasil,  a Companhia  de  Cimento  Itaú  e 
outras  possuem  importantes  pedreiras.  O total  de  calcáreo  produzido  nesta 
área  atinge  320  000  toneladas  por  ano,  e só  a pedreira  de  Itaú  produz  700  to- 
neladas por  dia,  cêrca  de  60%  das  quais  são  transportadas  pela  estrada  de 


ferro  e o restante  por  caminhão  para  a fábrica  de  cimento  de  Belo  Horizonte. 
A Itaú  é também  proprietária  de  uma  granja  modêlo  que  produz  apreciável 
quantidade  de  produtos  agrícolas  e de  laticínios,  os  quais  exporta  para  Belo 
Horizonte  e São  Paulo. 

Mais  ao  norte,  situa-se  Pedro  Leopoldo,  centro  produtor  de  milho  e 
feijão,  possuindo  também  importantes  jazidas  de  calcáreo.  Uma  grande  fá- 
brica de  cimento  ai  está  sendo  construída  e deverá  iniciar  produção  dentro 
de  dois  anos.  Importante  zona  açucareira  se  estende  de  Pedro  Leopoldo  para 
Matozinhos  e além.  Perto  de  Matozinhos,  há  uma  usina  com  maquinária  mo- 
derna, com  capacidade  de  mais  de  150  000  sacas  de  60  quilos  de  açúcar  refi- 
nado por  ano.  Em  1952,  chegou  a produzir  mais  de  100  000.  Em  1953,  toda- 
via, a produção  caiu  para  26  000  porque  a maior  parte  da  cana  de  açúcar  da 
região  foi  utilizada  no  programa  de  replantio  empreendido  pela  Companhia.  Cal- 
cula-se que  a capacidade  máxima  de  produção  será  atingida  em  1955,  como  re- 
sultado do  replantio . A usina  também  possui  uma  distilaria  de  álcool  com 
capacidade  anual  de  300  000  litros . Atualmente,  apenas  um  décimo  da  pro- 
dução total  é transportada  por  via  férrea,  ao  passo  que  a restante  é embarca- 
da em  caminhões  da  própria  Companhia,  principalmente  para  Belo  Horizonte. 
Os  transportes  por  via  férrea  para  o interior  aumentariam  se  a Estrada  dis- 
puzesse  de  capacidade. 

A primeira  cidade  de  importância  da  zona  setentrional  do  sistema  de 
bitola  estreita  é Sete  Lagoas,  centro  de  uma  próspera  região  de  policultura.  O 
trigo  e o algodão  tem  sido  cultivados  com  êxito  em  escala  experimental.  Várias 
e pequenas  indústrias  encontram-se  em  funcionamento.  Espera-se  que  uma 
estrada  de  rodagem  pavimentada,  partindo  de  Belo  Horizonte,  atinja  Sete 
Lagoas,  dentro  de  um  ano. 

Dez  quilômetros  ao  norte  de  Sete  Lagoas,  em  Prudente  de  Morais,  a 
Companhia  Brasileira  de  Usinas  Metalúrgicas  dispõe  de  instalações  para  a 
produção  de  carvão  vegetal  para  a usina  de  Barão  de  Cocais. 

De  Sete  Lagoas  para  o norte,  a atividade  predominante  é a engorda  de 
gado,  a qual  se  estende  a quase  tôda  a região  atravessada  pela  linha  principal 
da  Estrada.  Curvelo,  ao  norte  de  Sete  Lagoas,  embora  um  centro  de  pecuária, 
possui  grande  produção  de  algodão,  milho,  feijão  e açúcar.  A produção  de 
algodão,  em  particular,  aumentou  no  decurso  dos  últimos  cinco  anos  como  re- 
sultado de  um.  programa  de  plantio  patrocinado  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura, o qual  gratuitamente  fornece  sementes,  fertilizantes  a baixo  custo,  e ga- 
rantia de  mercado  a preço  compensador.  Existem  seis  grandes  usinas  de  des- 
caroçamento  de  algodão  e a produção  de  algodão  descaroçado  é computada  em 
1 000  toneladas  por  ano.  Essa  quantidade,  entretanto,  não  é suficiente  para 
as  fábricas  de  tecidos  do  lugar  e algum  algodão  é importado  de  Minas  e São 
Paulo.  Aí  não  existem  fábricas  de  óleo  de  algodão,  de  modo  que  o caroço  é ex- 
portado para  o Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  para  fins  de  beneficiamento.  Nenhu- 
ma das  grandes  companhias  beneficiadoras  de  algodão  e de  caroço  de  algodão 


possui  instalações  em  Minas.  O algodão  produzido  é de  boa  qualidade,  de 
íibra  média.  Prevê-se  que  as  fábricas  locais  de  tecidos  estão  em  condições  de 
utilizar  o triplo  da  atual  produção  de  fibra. 

Curvelo  é também  o centro  de  criação  de  reprodutores  zebú.  O gado,  de 
puro  sangue,  é exportado  para  os  principais  plantéis  do  Norte.  É difícil  obter 
estatísticas  precisas  sôbre  o número  de  cabeças  existentes  porque  o comércio 
é realizado  quase  sem  documentação.  Aqui,  como  em  outras  regiões  mais  para 
o norte,  as  propriedades,  geralmente,  são  extensas,  variando  de  500  alqueires 
mineiros  (2  420  hectares)  até  10  000  (48  400  hectares).  A valorização  da 
terra  tem  sido  considerável  nestes  últimos  cinco  anos.  Os  grandes  criadores 
são  tradicionalmente  contrários  a alienação  de  terras.  Ültimamente,  todavia, 
começaram  a arrendar  pequenos  lotes  a colonos  que  se  dedicam  a lavoura.  A 
tendência  que  prevalece,  entretanto,  é para  o gradativo  parcelamento  das 
maiores  propriedades  a medida  das  sucessões,  e da  expansão  da  produção  agrí- 
cola com  o aumento  demográfico. 

A cidade  de  Corinto  é o entrocamento  da  linha  principal  para  Monte  Azul 
com  os  ramais  para  Pirapora  (oeste)  e Diamantina  (leste)  . Milho,  feijão  e 
cana  de  açúcar  são  as  principais  culturas  de  Corinto,  sendo  que  a engorda  de 
gado  e a madeira  também  se  apresentam  como  fontes  importantes  de  renda. 
Uma  quantidade  apreciável  dos  produtos  distribuídos  por  Corinto  é trazida 
de  caminhão  de  Belo  Horizonte,  utilizando  excelente  estrada  de  rodagem,  e 
daí  baldeada  para  a ferrovia,  para  embarque  com  destino  ao  interior,  onde 
muitas  estradas  são  intransitáveis  durante  as  chuvas.  O açúcar  produzido  na 
região  é transformado  em  álcool,  havendo  uma  importante  usina  açucareira, 
de  propriedade  do  grupo  Matarazzo,  em  Engenheiro  Dolabela,  ao  norte  de 
Corinto.  A produção  desta  usina  é limitada  pela  falta  de  transporte  adequado. 

De  Engenheiro  Dolabela  para  o norte,  além  de  Montes  Claros,  a ati- 
vidade predominante  é a pecuária,  embora  a lavoura  também  esteja  se  desen- 
volvendo, contando-se  entre  as  principais  culturas  o algodão,  a mamona  e o 
milho.  O trigo  vem  sendo  cultivado  com  êxito  há  muitos  anos,  embora  em 
pequena  escala,  e foi  desenvolvido  um  tipo  de  trigo  nativo,  o qual  se  diz  ser 
imune  a ferrugem  e a outras  pragas.  A produção  agrícola  é limitada,  devido 
à falta  de  capacidade  de  transporte  e a proximidade  do  “Polígono  das  Sêcas”. 
Por  vêzes  perde-se  a totalidade  das  safras. 

Montes  Claros,  com  cêrca  de  33  000  habitantes,  é a principal  cidade  co- 
mercial do  norte  de  Minas  Gerais  e o mais  importante  centro  pecuário  do  Es- 
tado. Quatro  usinas  de  descaroçamento  de  algodão,  bem  como  prensas  para 
o beneficiamento  de  mamona  e de  caroço  de  algodão  alí  se  acham  localizadas. 
As  instalações  não  têm  capacidade  para  prensar  tôda  a produção  de  caroço 
que,  em  quantidades  consideráveis,  é exportado  para  o Rio  e São  Paulo. 
Grande  parte  da  safra  de  algodão,  cêrca  de  2 000  toneladas  por  ano,  é con- 
sumida pelas  fábricas  de  tecidos  de  Montes  Claros  e de  outras  localidades 
da  zona.  Existem,  também,  curtumes  e outras  pequenas  indústrias,  que  aten- 


dem  ao  consumo  local  e exportam  para  as  cidades  próximas.  A cidade  adqui- 
riu importância  por  ser  o ponto  terminal  norte  da  linha  de  bitola  estreita  da 
Central,  sendo  o centro  das  estradas  de  rodagem  que  se  irradiam  pelo  norte 
de  Minas  Gerais  e o sul  da  Bahia.  Recentemente,  entretanto,  tem  decrescido 
sua  importância  como  centro  de  distribuição,  em  virtude  da  construção  da 
estrada  de  rodagem  Rio-Bahia  e da  falta  de  capacidade  de  transporte  da  ferro- 
via. Calcula-se  que  mais  ou  menos  200  000  cabeças  de  gado  são  engordadas 
nas  vizinhanças  de  Montes  Claros,  anualmente,  e a maior  parte  dêsse  reba- 
nho é exportado  para  o Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  pela  Central.  No  fim  da 
sêca,  o gado  magro  é trazido  a pé  de  lugares  afastados  até  600  km  de  Montes 
Claros,  para  ai  ser  engordado,  durante  a época  chuvosa,  de  novembro  a 
abril.  Existem  pequenos  matadouros  na  região.  Já  foi  elaborado  um  projeto 
para  a construção  de  um  frigorífico,  que  conta  com  o apoio  da  Comissão  do 
Vale  do  São  Francisco  e do  Departamento  Nacional  de  Obras  Contra  as  Sê- 
cas. 

A construção  de  um  grande  frigorífico  perto  de  Belo  Horizonte,  para  1 500 
cabeças  de  gado  por  dia  durante  a safra,  e cuja  conclusão  se  aguarda  para 
1954,  servirá  para  incentivar  a pecuária  em  Montes  Claros,  de  vez  que  são  ex- 
tremamente elevadas  as  perdas  de  pêso  e as  baixas  nos  embarques  de  gado 
para  o Rio  e São  Paulo.  A suinocultura  também  é apreciável.  Aproximada- 
mente 75  000  suinos  são  embarcados,  anualmente,  para  os  mercados  carioca  e 
paulista. 

A área  entre  Montes  Claros  e a divisa  da  Bahia  é relativamente  nova 
e vem  se  desenvolvendo  desde  a conclusão  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro,  em  1949.  Além  de  Engenheiro  Zander,  a terra  é cada  vez  mais  sujeita 
às  sêcas.  A falta  d’água  torna  particularmente  arriscadas  a pecuária  e a pro- 
dução agrícola.  Atualmente,  a mamona  é aí  o único  produto  agrícola  de  ex- 
portação. Projeta-se  a construção  de  açudes  na  região,  porém,  até  agora,  na- 
da foi  realizado.  A área  todavia,  possui  florestas,  e a venda  de  madeira  é 
atualmente  atividade  mais  importante  nela  existente.  Devido  a falta  de  ca- 
pacidade de  transporte,  a Estrada  recusa-se  a aceitar  madeira  para  embarque, 
exceção  de  dormentes,  postes  telefônicos  e lenha,  os  quais  se  destinam  ao  seu 
consumo  próprio.  Embora  a produção  madeireira  seja  grande,  no  momento, 
estima-se  que  poderia  se  tornar  dez  vêzes  maior  se  a Estrada  estivesse  em 
condições  de  prover  praça. 

O entroncamento  da  bitola  estreita  da  Central  com  a Viação  Férrea 
Leste  Brasileiro  acha-se  em  Monte  Azul,  fronteira  da  Bahia.  A cidade  é im- 
portante por  ser  centro  de  embarque,  mas  o tráfego  mútuo  é de  pequenas  pro- 
porções devido  a deficiência  de  capacidade  de  qualquer  das  Estradas.  O sal 
para  o gado,  procedente  do  Norte  é a principal  carga  da  estrada  de  ferro  em 
Monte  Azul.  A magnesita  e o talco,  originários  da  região  central  da  Bahia, 
por  ora  são  embarcados  em  caminhões  para  o Rio  e São  Paulo.  Poderiam 
tornar-se  importantes  cargas  ferroviárias  se  houvesse  praça. 


O ramal  que  se  estende  de  Corinto  para  Pirapora,  no  Rio  São  Francisco, 
atravessa  região  semelhante  a entre  Corinto-Montes  Claros.  A pecuária  é a 
principal  atividade,  limitando-se  a agricultura  ao  cultivo  de  algodão,  mamona, 
milho  e açúcar.  A região  é pouco  desenvolvida.  Pirapora,  com  10  000  habi- 
tantes é a principal  cidade.  Varzea  da  Palma  é um  centro  da  produção  de  car- 
vão vegetal  para  o grupo  da  Belgo-Mineira.  A produção,  90  000  m3,  é trans- 
portada em  sua  totalidade  pela  Central  do  Brasil,  mediante  tarifas  especiais 
ajustadas.  Estima-se  que  as  atuais  reservas  florestais  facultem  a atual  pro- 
dução de  carvão  vegetal  por  30  anos . 

Pirapora,  estação  terminal,  é o ponto,  de  montante  do  São  Francisco,  onde 
se  processa  o transbordo  de  mercadorias  do  rio  para  a ferrovia  e vice-versa. 
A ponte  sôbre  o rio,  aí  localizada,  embora  construída  para  a estrada  de  ferro 
é apenas  utilizada  para  caminhões  e pedestres.  O rio,  em  Pirapora,  só  é na- 
vegável na  época  das  chuvas,  ao  passo  que  Maria  das  Cruzes,  a jusante,  é pôr- 
to  perene.  A conclusão  da  rodovia  de  Montes  Claros  a Maria  das  Cruzes 
deixa  entrever  o declínio  de  Pirapora  como  embarcadouro.  Essa  tendência  é 
reforçada  pela  falta  de  capacidade  de  transporte  da  Estrada,  o que  tem  obri- 
gado os  embarcadores  fluviais  a se  utilizar  do  pôrto  de  Joazeiro,  terminal  da 
Viação  Férrea  Leste  Brasileiro.  Pirapora  dispõe  de  pequenas  usinas  de  desca- 
roçamento  de  algodão,  prensas  para  beneficiamento  de  caroço  de  algodão, 
curtumes  e outras  indústrias,  cuja  produção  é transportada,  principalmente 
pela  Central.  Atualmente,  Pirapora  destaca-se  como  centro  de  escoamento  de 
artigos  de  consumo  provenientes  do  Rio  e de  São  Paulo,  exportados  para 
localidades  ribeirinhas.  O tráfego  no  sentido  oposto  é de  pequena  significação. 

O vale  do  São  Francisco  está  se  desenvolvendo  ràpidamente  como  zona 
agrícola  e pecuária,  porém  a região  crescería  consideràvelmente  de  importân- 
cia, se  fossem  melhorados  os  serviços  de  transporte  e o suprimento  de  energia 
elétrica  da  região  de  acordo  com  os  planos  da  Comissão  do  São  Francisco. 

RODOVIAS  E TRANSPORTE  RODOVIÁRIO 

De  um  modo  geral,  as  rodovias  da  região  meridional  da  linha  de  bitola 
estreita  da  Central  são  relativamente  satisfatórias,  transitáveis  em  todo  o ano. 
O tráfego  de  caminhões  é intenso  pois  metade  da  produção  escoa-se  por  ro- 
dovia. Isto  se  aplica  até  mesmo  à produção  das  usinas  de  aço  do  ramal  de 
Nova  Era,  embora  o frete  rodoviário  represente  um  acréscimo  de  20%  sôbre 
o preço  médio  dos  artefatos  de  aço.  As  tarifas  ferroviárias  representariam 
menos  de  10%,  mas  o prazo  de  entrega  varia  entre  30  e 40  dias,  em  compa- 
ração com  o de  cinco  a oito  pela  rodovia.  A construção  de  uma  estrada  pa- 
vimentada de  Belo  Horizonte  a São  Paulo  tomará  vantajoso  o embarque  direto, 
por  caminhão,  dos  produtos  de  ferro  e aço,  a menos  que  a estrada  de  ferro 
possa  reduzir  consideràvelmente  o tempo  de  viagem. 


As  matérias  primas  que  suprem  as  usinas  siderúrgicas  são  transportadas 
tanto  por  caminhão  como  pela  ferrovia,  dependendo  do  percurso  e da  capaci- 
dade de  transporte  da  Estrada.  Devido  ao  seu  baixo  valor  unitário  o trans- 
porte ferroviário  é sempre  preferido  a não  ser  em  percursos  extremamente 
curtos. 

A operação  dos  caminhões  na  zona  sul  da  Estrada  é feita  pelos  donos 
dos  veículos,  a não  sei*  o caso  da  Belgo-Mineira,  que  possui  serviço  próprio. 
Em  virtude  da  curta  vida  útil  dos  caminhões  que  trafegam  regularmente  sôbre 
as  más  estradas  da  região,  a operação  dos  mesmos  por  grandes  emprêsas  tem 
se  mostrado  pouco  lucrativa.  Algumas  firmas,  que  anteriormente  se  dedica- 
vam ao  transporte  rodoviário,  ora  se  limitam  a agenciar  caminhões  de  par- 
ticulares. 

Corre  para  o norte  uma  boa  estrada  pavimentada,  de  Belo  Horizonte  a 
Sete  Lagoas,  a qual  se  segue  outra,  transitável  em  tôdas  as  épocas  do  ano,  até 
Corinto.  Planeja-se  a pavimentação  até  a Bahia,  mas  sua  conclusão  exigirá 
tempo  considerável.  Devido  às  boas  comunicações  rodoviárias  com  Belo 
Horizonte,  e aos  percursos  relativamente  curtos,  a maior  parte  da  produção 
é transportada  de  caminhões  até  Sete  Lagoas  e além.  O percurso  rodoviário, 
daí  até  Belo  Horizonte,  é metade  do  ferroviário  e o tempo  de  viagem  ainda 
mais  reduzido.  Por  isso,  a despeito  do  frete  mais  elevado,  torna-se  compensa- 
dor o embarque  por  rodovia  até  mesmo  de  mercadorias  de  baixo  valor  unitá- 
rio, como  calcáreo  e açúcar. 

De  Sete  Lagoas  a Corinto  o grosso  do  tráfego  rodoviário  de  carga  no 
rumo  norte  é constituído  de  artigos  de  consumo  para  distribuição,  por  via 
férrea,  de  Corinto  para  localidades  próximas.  De  torna-viagem  os  caminhões 
carregam  tecidos,  caroço  de  algodão,  óleo  de  algodão,  laticinios  ou  qualquer 
carga  capaz  de  cobrir  os  gastos  de  operação. 

De  Corinto  para  o norte,  as  condições  das  estradas  são  precárias  e mui- 
tas delas  intransitáveis  na  estação  chuvosa.  Não  obstante,  em  virtude  da 
incapacidade  de  transporte  da  Central,  há  preferência  pelo  transporte  rodo- 
viário, especialmente  para  cargas  de  alto  valor  unitário,  como  óleo  de  caroço 
de  algodão,  óleo  de  mamona,  tecidos,  couros  e peles.  Existe  também  apre- 
ciável tráfego  rodoviário  para  estações  da  Estrada,  procedente  de  áreas  não 
diretamente  por  ela  servidas.  Os  embarques  de  madeira,  de  gado,  principais 
exportações  da  região,  cujo  transporte  por  caminhão  é impraticável,  conti- 
nuarão a depender  quase  que  inteiramente  da  ferrovia. 

Com  exceção  das  estradas-tronco,  a conservação  das  rodovias  da  área 
norte  deixa  muito  a desejar  sendo  provável  que  a concorrência  rodoviária  não 
aumente,  substancialmente,  enquanto  não  forem  melhoradas  as  condições  de 
conservação.  A grande  distância  dos  centros  consumidores  como  Rio  e São 
Paulo  é também  fator  limitante  ao  desenvolvimento  em  larga  escala  do  trans- 
porte rodoviário. 


CRÉDITO 


A atividade  agrícola  nos  ramais  de  Nova  Era  e Ponte  Nova,  é tão  limi- 
tada que  o crédito  agrícola  não  influencia  na  economia  da  região.  A área  é 
fundamentalmente  industrial  e mineira,  e a lavoura  limita-se  à produção  para 
consumo  local. 

A zona  próxima  de  Belo  Horizonte  ao  longo  da  ferrovia  para  Sete  Lagoas 
— goza  de  facilidades  de  crédito  agrícola  por  parte  do  Banco  do  Brasil  e de 
bancos  particulares.  Entretanto,  a atividade  predominante  é a pequena  lavou- 
ra, cujos  produtos,  transportados  de  caminhão,  são  de  rápida  colocação,  o 
que  torna  quase  que  desnecessário  o financiamento  das  safras. 

Na  região  algodoeira,  circunvizinha  a Curvelo,  o Banco  do  Brasil  con- 
cede créditos  em  condições  liberais,  a fim  de  incentivar  o plantio  de  algodão, 
colaborando  dest’arte  com  o Ministério  da  Agricultura  nos  seus  planos  de  fo- 
mento dessa  fibra.  Os  beneficiadores  de  algodão  da  zona  também  concedem 
crédito  aos  lavradores  sob  condições  liberais,  com  o fito  de  aumentar  a produ- 
ção de  algodão,  ainda  deficiente.  A rápida  colocação  do  produto  evita  aos 
plantadores  a dependência  dos  preços  manipulados  pelos  beneficiadores  lo- 
cais, como  sucede  em  várias  partes  do  Brasil,  onde  a produção  algodoeira  su- 
pera as  necessidades  do  consumo  local.  Essa  situação  é idêntica,  no  que  res- 
peita tôdas  as  modalidades  de  crédito  agrícola  em  tôda  a área  servida  pela 
linha  de  bitola  estreita  da  Central.  Na  zona  mais  sêca,  entretanto,  a obtenção 
de  crédito  é algo  mais  difícil,  devido  à possibilidade  de  fracasso  das  safras. 
Pelos  mesmos  motivos  os  lavradores  tem  receio  de  arriscar  suas  propriedades 
para  obter  crédito. 

Na  região  criadora  de  gado  de  raça  em  tôrno  de  Curvelo  e Corinto 
houve  excesso  de  crédito  pelo  Banco  do  Brasil  durante  os  últimos  anos, 
quando  os  preços  do  gado  atingiram  níveis  altamente  inflacionários.  Uma 
baixa  considerável  nos  preços  durante  o último  ano,  resultou  no  cancela- 
mento de  50%  de  todos  os  empréstimos  sôbre  gado,  e na  prorrogação  dos 
vencimentos  do  saldo  devedor.  Por  isso.  a concessão  de  novos  empréstimos 
sôbre  gado  acha-se  atualmente  paralizada. 

Na  vasta  região  criadora  e de  engorda  de  gado,  situada  ao  norte  e a 
oeste,  os  preços  não  subiram  como  no  caso  do  zebú,  existindo  ainda  facili- 
dades de  crédito  por  parte  do  Banco  do  Brasil.  Êsse  Banco  concede  créditos 
de  60  % sôbre  o valor  do  animal,  por  um  prazo  de  1 ano,  a juros  de  7%, 
taxa  essa  considerada  razoável  pelos  criadores  locais.  Em  alguns  casos,  de- 
vido a dúvida  sôbre  a posse  das  terras  e a outros  motivos,  os  criadores 
obtêm  empréstimos  dos  Bancos  particulares  na  mesma  base,  embora  a juros 
de  12%,  acrescidos  de  aproximadamente  3%  para  outras  despesas. 

ENERGIA 

De  modo  geral,  ainda  não  existe  uma  grave  carência  de  energia  elétrica 
na  zona  meridional  do  sistema  de  bitola  estreita  da  Central,  mas  o rápido  de- 


senvolvimento  da  indústria  em  Belo  Horizonte  e circunvizinhanças,  virá  in- 
dubitávelmente tornar  as  solicitações  superiores  à capacidade  instalada  no 
presente  e no  futuro  imediato.  Tôdas  as  usinas  metalúrgicas  utilizam  gás  de 
alto-forno  como  fonte  de  energia,  além  de  possuírem  usinas  próprias  termo 
ou  hidro-elétricas . A usina  de  Monlevade  possui  energia  suficiente  para  suas 
operações  atuais,  de  sua  usina  hidrelétrica  de  15  000  kWh,  e no  fim  do  ano 
de  1953,  disporá  de  potência  adicional  de  5 000  kWh  fornecida  pela  usina 
hidrelétrica  da  Acesita.  Em  fins  de  1954,  a Belgo-Mineira  será  suprida  de 
mais  10  000  kWh  pela  CEMIG.  A potência  adicional  permitirá  à Belgo-Mi- 
neira concluir  o seu  programa  de  expansão,  ora  em  andamento. 

O trecho  entre  Sete  Lagoas  e Corinto  supre-se  de  energia  da  central 
hidrelétrica  situada  nas  cercanias  de  Curvelo,  a qual  dispõe  de  uma  capa- 
cidade atual  de  6 000  HP.  Como  esta  potência  já  é inferior  às  pontas  de 
consumo,  a sua  capacidade  será  brevemente  aumentada  para  10  500  HP,  o 
que  deverá  ser  suficiente  durante  os  próximos  anos,  se  o desenvolvimento  da 
região  obedecer  à presente  taxa  de  crescimento. 

Ao  norte  de  Corinto,  a situação  energética  é mais  difícil  devido  à falta 
de  potencial  hidráulico  nas  proximidades  das  povoações.  Em  Montes  Claros, 
por  exemplo,  existe  uma  pequena  central  hidrelétrica  com  capacidade  de  1 200 
HP,  mas  dispondo  de  potencial  hidráulico  para  fornecer  3 000  HP.  Entre- 
tanto, nem  mesmo  esta  última  capacidade  será  suficiente  para  atender  às  de- 
mandas atuais.  Assim  sendo,  as  indústrias  desta  zona  deverão  prover  suas 
próprias  fontes  de  energia  por  meio  de  geradores  Diesel.  Tanto  a Comissão 
do  Vale  do  São  Francisco  como  o Departamento  Nacional  de  Obras  Contra 
as  Sêcas  possuem  planos  a longo  prazo  para  a construção  de  barragens  e de 
centrais  hidrelétricas  em  vários  pontos  desta  região. 

O potencial  hidrelétrico  do  Vale  do  São  Francisco  é quase  ilimitado, 
desde  que  construídas  as  barragens  necessárias.  Com  o atual  andamento  das 
construções,  decorrerão  quatro  ou  cinco  anos  até  que  se  evidenciem  melho- 
ras no  suprimento  de  energia  para  essa  região. 

NAVEGAÇÃO  FLUVIAL 

A navegação  fluvial  do  São  Francisco,  esíende-se  por  1 500  km,  de 
Pirapora  até  Petrolândia. 

Três  emprêsas  exploram  o serviço  de  navegação,  empregando  chatas, 
chatas  a motor  e gaiolas.  Tôdas  as  emprêsas  possuem  acordo  de  tráfego 
mútuo  com  a Central  do  Brasil,  oferecendo  serviço  direto  de  carga  entre  o 
Rio,  São  Paulo  e Joazeiro.  Uma  delas,  com  8 vapores  e 9 chatas,  é parti- 
cular; outra,  pertence  ao  Govêrno  da  Bahia,  e a terceira  é propriedade  do 
Estado  de  Minas  Gerais.  Esta,  devido  aos  contínuos  déficits  de  operação, 
resultantes  de  aumentos  compulsórios  de  salários,  será  brevemente  encam- 
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pada  pelo  Govêrno  Federal.  A menos  que  se  verifique  aumento  nos  fretes, 
é de  se  esperar  que  a empresa  particular  venha  a encerrar  atividades. 

O desenvolvimento  da  região,  em  grande  parte,  depende  da  execução 
dos  planos  para  a utilização  integral  do  São  Francisco,  tanto  como  fonte 
de  energia  quanto  como  via  de  acesso  ao  interior.  Já  foi  feito  o levanta- 
mento do  rio  e escolhidos  os  locais  para  a construção  de  barragens  e das 
usinas  hidrelétricas,  mas  a execução  em  grande  escala  das  obras  está  na 
dependência  de  verbas  especiais.  O controle  da  vasão,  por  meio  de  barra- 
gens contribuirá,  para  tornar  o rio  navegável  por  embarcações  de  maior  ca- 
lado na  época  da  estiagem,  permitindo,  assim,  a Pirapora  lidar  com  um 
maior  volume  do  tráfego  fluvial,  do  que  atualmente.  O melhoramento  si- 
multâneo da  Estrada  deverá  transformar  a cidade  em  centro  importante  de 
distribuição . 


INSTALAÇÕES  DE  ARMAZENAMENTO 

As  instalações  de  armazenamento  na  zona  meridional  do  sistema  de  bi- 
tola estreita  da  Central  são  consideradas  suficientes  para  a produção;  e na 
região  norte  de  Belo  Horizonte,  satisfazem  as  necessidades  presentes,  em- 
bora o rápido  desenvolvimento  da  agricultura  deixe  entrever  a possibilidade 
de  crise,  em  futuro  próximo. 

De  Corinto  para  o norte,  há  escassez  de  armazéns,  o que  passa  a ser 
fator  limitante  da  produção  agrícola.  Nos  últimos  dois  anos,  a lavoura  algo- 
doeira não  pode  aproveitar  os  preços  mínimos  oferecidos  pelo  Banco  do  Bra- 
sil, em  virtude  da  falta  de  armazéns.  Planeja-se  a construção  de  um  grande 
armazém  geral  em  Montes  Claros,  o que  ajudará  a regularizar  os  embar- 
ques de  produtos  agrícolas  e incentivará  a produção  por  meio  da  emissão 
de  “warrants”,  descontáveis  nos  Bancos  locais,  à medida  dos  embarques. 

Existe  também  uma  séria  falta  de  espaço  para  armazenamento  no  Ramal 
de  Pirapora,  particularmente  na  cidade,  o que  tem  limitado  o seu  desenvol- 
vimento como  centro  de  distribuição  para  o Vale  do  São  Francisco.  Plane- 
ja-se  a construção  de  novos  armazéns  ao  longo  do  cais,  em  construção  pela 
Comissão  do  Vale  do  São  Francisco. 

RAMAL  DE  NOVA  ERA 

Há  uma  grande  possibilidade  de  que  a linha  férrea  que  perlonga  o Rio 
Doce  venha  a se  tornar  uma  importante  via  de  escoamento  de  Belo  Hori- 
zonte ao  porto  de  Vitória,  que  deverá  se  transformar,  assim,  no  principal 
centro  distribuidor  de  combustível  para  a região,  bem  como  em  centro  de 
exportação  do  minério  de  ferro.  Atualmente,  90%  do  tráfego  da  Vitória  a 
Minas,  que  entronca  com  a Central  em  Nova  Era,  são  representados  pela 
exportação  de  minério  de  ferro  de  Itabira  para  o pôrto  de  Vitória.  Isto  sig- 
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nifica  que  a maior  parte  dos  vagões  retornam  vazios.  As  condições  técnicas 
da  via  permanente,  a tração  e o material  rodante  da  E.F.  Vitória  a Minas 
são  satisfatórias  e permitirão  grande  aumento  no  tráfego  de  importação. 

O congestionamento  nesta  rota  direta  de  Vitória  para  Belo  Horizonte 
localiza-se  no  ramal  de  Nova  Era.  As  condições  técnicas  do  ramal  estão 
descritas  pormenorizadamente  no  relatório  técnico,  mas  aqui  podem  ser  resu- 
midas como  segue: 

1 . Raio  de  curva  mínimo:  88  m; 

2.  Rampa  máxima  de  2,5%; 

3.  Carga  máxima  por  eixo:  16  toneladas. 

As  condições  gerais  do  traçado  são  extremamente  insatisfatórias,  dando 
lugar  a grande  número  de  descarrilamentos,  com  grandes  danos  tanto  para 
as  locomotivas  como  para  o material  rodante.  A gravidade  do  problema  de 
descarrilamentos  no  ramal  de  Nova  Era  poderá  ser  fàcilmente  aquilatada  por 
519  acidentes  dessa  natureza,  ocorridos  em  1952. 

A central  adquiriu  60  locomotivas  Diesel  elétricas  de  bitola  estreita,  das 
quais  onze  foram  recentemente  entregues  ao  tráfego.  Devido  a descarrila- 
mentos e outros  acidentes  de  operação,  quatro  dessas  onze  locomotivas  fica- 
ram completamente  inutilizadas  num  período  de  quatro  mêses  e agora  só  têm 
serventia  para  suprimento  de  peças  sobressalentes.  A falta  de  equipamento 
suficiente  de  conservação  e ferramentas  especiais  necessárias  para  o uso  e 
manutenção  das  locomotivas,  e o emprego  dessas  máquinas  pesadas  em  uma 
via  permanente  precária  são  responsáveis  por  essa  situação. 

Como  quase  todo  o tráfego  desta  linha  consiste  de  carga  pesada,  como 
minério  de  ferro,  calcáreo,  carvão  vegetal,  dolomita  e artefatos  de  ferro  e 
aço,  a reabilitação  da  via  permanente  do  ramal  de  Nova  Erã  deverá  cons- 
tituir a parte  mais  importante  de  qualquer  programa  de  âmbito  geral  desti- 
nado à melhor  operação  da  Estrada. 

A extensão  média  das  composições  que  atualmente  trafegam  no  Ramal  de 
Nova  Era  varia  de  15  carros  em  tração  a vapor  e 45  em  tração  Diesel. 
Entretanto,  os  desvios  ao  longo  da  linha  não  são  suficientemente  extensos 
para  comportar  os  do  último  tipo,  resultando  daí  o desmembramento  e a ma- 
nobra de  trens  nos  desvios.  Portanto,  a Central  vê-se  na  seguinte  situação: 

1 . O poderoso  material  novo  de  tração  não  pode  ser  utilizado  vanta- 
josamente, devido  ao  traçado  precário  e à pobreza  da  conservação. 
A restrição  aplica-se  a tanto  ao  comprimento  dos  trens  quanto  à 
velocidade  média,  visto  que  o aumento  de  velocidade  quase  sempre 
resulta  no  descarrilamento  das  novas  locomotivas. 

2.  Por  causa  dos  desvios  curtos,  a Estrada  precisa  escolher  entre  fazer 
correr  trens  curtos,  com  o conseqüente  desperdício  da  capacidade 
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de  tração,  ou  então  perder  de  45  minutos  a 2 horas  com  a mano- 
bra dos  trens  em  ambos  os  sentidos,  nos  desvios,  tôda  vez  que  se 
der  o cruzamento  de  trens. 


Não  há  demora  excessiva  no  tráfego  mútuo  entre  a Vitória  e Minas  e 


a Central,  em  Nova  Era,  visto  que  a maioria  dos  trens  são  d,e  percurso 
direto.  Por  outro  lado,  há  um  considerável  atraso,  que  varia  de  um  a dez 
dias,  nos  pátios  de  manobra  de  Hôrto  Florestal  e Belo  Horizonte.  Grande 
parte  desta  dificuldade  é conseqüência  do  pequeno  tamanho  dos  desvios  e, 
quando  os  trens  neles  se  acumulam,  e na  linha  principal,  cessa  pràticamente 
o tráfego.  O tempo  médio  do  percurso,  de  Nova  Era  à terminal  de  Belo 
Horizonte,  de  180  km,  é de  três  dias,  sendo  de  dez  dias  o tempo  normal 
da  viagem  de  ida  e volta. 

Atualmente,  a capacidade  do  Ramal  de  Nova  Era  é inteiramente  ina- 
dequada ao  atendimento  das  atuais  demandas  de  matérias  primas  das  usinas 
metalúrgicas  e à distribuição  dos  seus  produtos  acabados.  Usinas  como  as 
de  Monlevade  e Sabará,  de  Barão  de  Cocais  e Caeté  fazem  transportar  até 
50%  das  suas  matérias  primas  e produtos  acabados,  por  meio  de  caminhões, 
visto  que  a Estrada  não  está  em  condições  de  lhes  assegurar  capacidade 
estável  de  transporte.  Isto  deu  como  resultado  o fluxo  irregular  no  abaste- 
cimento das  usinas  e aumentou  grandemente  os  custos  de  montagens  e dis- 
tribuição. 

Assim,  sendo,  a despeito  do  fato  de  ser  a linha  Vitória-Nova  Era-Belo 
Horizonte  a rota  normal  do  abastecimento  de  combustível  e de  outros  pro- 
dutos para  Belo  Horizonte,  a capacidade  atual  da  Central  e as  condições  da 
via  permanente  tornam  impossível  a realização  de  qualquer  programa  de  im- 
portação em  larga  escala,  a menos  que  se  proceda  a uma  ampla  renovação 
da  linha.  A direção  da  Estrada  prevê,  por  exemplo,  que,  no  momento,  ser- 
lhes-ia  possível  garantir  o transporte  de  um  número  máximo  de  cinco  vagões- 
tanque  por  dia,  em  cada  sentido. 

O Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  está  construindo  uma 
nova  linha  de  Matadouro,  no  Ramal  de  Nova  Era,  até  Itabira,  centro  pro- 
dutor de  minério  de  ferro,  onde  se  entroncará  a Vitória  a Minas,  e daí  para 
Peçanha,  numa  distância  total  de  300  km.  Por  enquanto,  não  se  sabe  a quem 
caberá  administrar  a nova  linha,  mas  espera-se  que  venha  a ser  a Central 
do  Brasil. 

Atualmente,  encontram-se  quase  paralizadas  as  obras  de  construção  da 
nova  linha,  sendo  que,  do  total  de  300  km,  em  apenas  127  km  foi  concluído 
o trabalho  inicial  de  terraplenagem.  Até  agora,  faltam  concluir  apenas  dois 
quilômetros  da  linha,  para  que  esta  chegue  a Itabira,  porém  ainda  não  foi 
iniciada  a construção  de  pontes,  o assentamento  da  linha  ou  o estabeleci- 
mento de  serviços  auxiliares.  A nova  linha  está  sendo  construída  com  o leito 
suficientemente  largo  e satisfatórias  características  técnicas  para  o seu  apro- 
veitamento em  bitola  larga,  embora  planeje-se,  primeiramente,  o assenta- 
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mento  da  bitola  estreita.  As  especificações  técnicas  estabelecidas  para  a va- 
riante são  as  seguintes: 

1.  Rampa  máxima:  1% 

2.  Raio  mínimo  de  curva:  312,6  m 

3.  Pontes  do  tipo  Cooper  E-50 

A data  de  conclusão  desta  linha,  mesmo  até  Itabira,  é absolutamente 
incerta  e o andamento  atual  da  obra  torna  improvável  que  ela  entre  em 
serviço  em  futuro  próximo.  Embora  a conclusão  do  trecho  Itabira-Matadouro 
venha  facilitar  o serviço  direto  de  Vitória  a Matadouro,  perdurará  ainda  o 
grave  congestionamento  entre  Matadouro  e Belo  Horizonte,  no  Ramal  de 
Nova  Era.  O acabamento  do  novo  prolongamento  até  Itabira  não  aliviará  o 
problema  de  abastecimento  das  usinas  siderúrgicas  ao  longo  do  Ramal  de 
Nova  Era,  visto  que  êle  não  passará  suficientemente  próximo  delas  para  que 
possam  beneficiar-se  dos  seus  serviços.  Assim  sendo,  esta  região  mineral  e 
metalúrgica  de  extrema  importância  é,  atualmente,  servida  por  uma  Estrada 
em  condições  altamente  deficientes  e,  por  outra,  ainda  em  fase  incipiente  de 
construção.  A solução  do  problema  do  transporte  da  região  exigirá  completa 
reabilitação  da  primeira  e a conclusão  da  segunda.  Entretanto,  como  ambas 
as  linhas  convergem  para  Matadouro,  a remodelação  do  traçado  entre  aquêle 
ponto  e Belo  Horizonte  é também  essencial. 


VII  - DESCRIÇÃO  DA  LINHA 

O sistema  de  bitola  estreita  da  Central  constitui  a Segunda  Divisão  da 
Estrada,  com  sede  em  Belo  Horizonte.  O Engenheiro  Chefe  da  Divisão  é di- 
retamente subordinado  ao  Diretor  da  Estrada. 

O acervo  da  Segunda  Divisão  compreende  871,65  km  de  linha-tronco,  que 
se  estende  do  km  479  até  Monte  Azul  e dos  seguintes  ramais: 


RAMAIS 

Início  e fim 

Comp  rimento  do 

km 

ramal  — km 

Ponte  Nova 

498  e 643 

145 

Nova  Era 

583  e 753 

170 

Belo  Horizonte 

590  e 605 

15 

Pirapora 

852  e 1008 

156 

Diamantina 

852  e 1000 

148 

A partir  do  ramal  de  Belo  Horizonte,  o sub-ramal  de  Matadouro  se 
estende  do  km  599.9  ao  km  605.4,  numa  extensão  total  de  7,5  km. 

Há  duas  bitolas  em  71  km  destas  linhas,  devido  à existência  de  um 
terceiro  trilho  de  bitola  de  1,60  nos  seguintes  trechos: 

Do  km  479  ao  527.7-  48.7  km 
Do  km  498.9  ao  507.6:  9.7  km 

Do  km  599.9  ao  605.4:  5.5  km  (ramal  de  B.  Horizonte) 

Do  km  599.9  ao  607.4:  7.5  km  (ramal  de  Matadouro). 

Uma  linha  dupla  de  duas  bitolas  entre  o km  599  e o km  605  do  ramal 

de  Belo  Horizonte  eleva  a extensão  total  das  linhas  desta  rêde  para  1 518 
km . 

O acêrvo  da  Segunda  Divisão  também  inclui  as  oficinas  de  Hôrto  Flo- 
restal e Sete  Lagoas  e as  casas  de  máquinas  de  Corinto  e Montes  Claros. 
O parque  de  material  rodante  e de  tração  da  Divisão  consiste  de  161  loco- 
motivas a vapor,  2114  vagões  de  carga  e 152  carros  de  passageiros. 

VIII  - HISTÓRICO  DA  FERROVIA 

Quando  o Brasil  se  tornou  República  em  1889,  a Estrada  de  Ferro  Dom 
Pedro  II  tomou  o nome  de  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  A cons- 
trução da  Estrada  principiara  cêrca  de  20  anos  antes  e em  1883  a linha 

havia  atingido  Lafaiéte,  o que  marcou  o início  da  operação  da  bitola  estreita 
de  que  trata  o presente  projeto. 

Em  julho  de  1887,  o trecho  compreendido  entre  Lafaiete  e Itabirito  foi 
inaugurado  e,  em  fevereiro  de  1891,  a linha  atingiu  Sabará.  A estação  de 
Sete  Lagoas  foi  inaugurada  em  1896;  o trecho  de  Corinto  foi  completado  em 
1906  e o de  Corinto  a Pirapora,  em  maio  de  1910. 

Com  a transferência  da  capital  de  Ouro  Prêto  para  Belo  Horizonte,  torr 
nou-se  necessário  ligar  esta  última  cidade  ao  sistema  ferroviário  existente  e 
a nova  linha  construída  pelo  Govêrno  estadual  foi  concluída  em  setembro 
de  1895  e incorporada  à rêde  da  Central  do  Brasil  em  dezembro  de  1899. 

O trecho  de  Corinto  a Montes  Claros  foi  construído  entre  1916  e 1926 
e a linha  de  Montes  Claros  a Monte  Azul  concluída  em  1946. 

O ramal  que  se  estende,  por  148  km,  de  Corinto  a Diamantina,  per- 
tencia anteriormente  a E.F.  Vitória  a Minas,  tendo  sido  incorporado  à Cen- 
tral do  Brasil  em  1926. 

O ramal  de  Ponte  Nova,  que  tem  início  ao  norte  de  Lafaiete,  foi  cons- 
truído visando  ligar  Ouro  Prêto,  antiga  capital,  ao  Rio  de  Janeiro.  Ouro 
Prêto  foi  atingida  em  janeiro  de  1888  e,  em  1914,  a linha  foi  prolongada 
até  Mariana.  Entre  1923  e 1926,  êste  ramal  foi  prolongado  a fim  de  unir 


as  linhas  da  Central  às  da  Leopoldina  Railway  em  Ponte  Nova,  cuja  esta- 
ção foi  inaugurada  em  1926. 

O ramal  de  Santa  Bárbara,  começando  em  Sabará,  atravessa  uma  área 
rica  em  minerais  e liga  Belo  Horizonte  à Vitória,  pelo  Vale  do  Rio  Doce. 
A construção  desta  linha  foi  iniciada  em  1910  e atingiu  Santa  Bárbara  em 
1912,  tendo  sido,  entretanto,  suspensas  as  obras  até  1935.  Somente  em  1936 
tornou-se  possível  inaugurar  o trecho  final  para  Nova  Era,  junção  com  as 
linhas  da  Vitória  a Minas. 
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ESCRITÓRIO  TÉCNICO  ESPECIAL 
RELATÓRIO  SÔBRE  O PLANO  DE  MELHORAMENTO  E RE- 
EQUIPAMENTO  PARA  A ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL 
DO  BRASIL  - BITOLA  DE  1,0  M 
DIVISÃO  DE  MINAS 

APRESENTAÇÃO 

O Escritório  Técnico  Especial,  anexo  à Seção  Brasileira  da  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos,  elaborou  o presente  relatório  programa  objeti- 
vando dotar  as  linhas  da  rêde  de  bitola  métrica  da  E.  F.  Central  do  Brasil, 
em  tempo  próprio,  do  aparelhamento  indispensável  à execução,  com  eficiên- 
cia, do  trabalho  a que  estão  obrigadas  a realizar  dentro  dos  próximos  anos. 

As  recomendações  nêle  contidas  se  basearam  nos  estudos  efetuados  pelos 
engenheiros  Leopoldo  Amorim  do  Vale,  Roberto  Carneiro,  Fernando  Le- 
venhagen  de  Melo  e Antônio  Furtado  da  Silva,  que  constituiram  a Comis- 
são encarregada  da  inspeção  da  ferrovia,  em  algumas  informações  da  própria 
Estrada  e,  finalmente,  na  contribuição  das  Seções  especializadas  do  referido 
Escritório . 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1952 
Antônio  Furtado  da  Silva 
Relator 

SEÇÃO  DE  VIA  PERMANENTE: 

Eng.9  Francisco  Oliva 
Eng.9  Leopoldo  Amorim  do  Vale 
Eng.9  Ignácio  Marques  Lias 

SEÇÃO  DE  LOCOMOÇÃO: 

Eng.9  Antônio  Gonçalves  Chaves 

INTRODUÇÃO 

No  presente  relatório  o Escritório  Técnico  Especial  apresenta  o resul- 
tado dos  estudos  procedidos  nas  linhas  de  bitola  métrica  da  E.F.  Central 
do  Brasil,  situadas  no  Estado  de  Minas  Gerais,  realizados  por  uma  comissão 


SEÇÃO  DE  TRANSPORTE: 

Eng,9  José  Romualdo  de  Oliveira 
Erug.9  Antônio  Furtado  da  Silva 


de  engenheiros  do  próprio  Escritório  Técnico  e suplementados  por  informa- 
ções prestadas  pela  ferrovia  em  causa. 

Os  dados  obtidos  pela  comissão  de  engenheiros  revelaram,  desde  logo, 
a incapacidade  da  Estrada  para  realizar  o trabalho  a que  está  obrigada,  em 
virtude  da  insuficiência  de  seus  instrumentos  de  trabalho. 

Esta  incapacidade  da  Estrada  para  realizar  os  transportes  solicitados  pe- 
las populações  da  sua  área  de  influência  tem  sido  posta  em  evidência,  em 
diversas  oportunidades,  pelas  associações  de  classe  e pelo  próprio  Govêmo 
do  grande  Estado  Central. 

Na  verdade,  o Estado  de  Minas  Gerais,  o segundo  em  população  na 
Federação,  e dotado  de  elementos  básicos  para  um  grande  progresso,  tem 
tido  o seu  desenvolvimento  retardado,  por  causas  outras,  mas,  principal- 
mente, pela  insuficiência  de  meios  de  transporte.  No  setor  ferroviário,  as 
três  principais  vias  férreas  que  servem  a população  do  Estado:  a Central 
do  Brasil,  a Leopoldina  e a Rêde  Mineira  primam  pela  deficiência  de  apa- 
relhamento  e pela  má  qualidade  do  serviço  que  oferecem.  Esta  situação,  se 
prolongando  por  vários  anos,  tem  concorrido  para  criar  o desânimo  entre  as 
populações  e provocado  o seu  êxodo  para  outras  unidades  da  Federação, 
onde  as  possibilidades  de  êxito  são  mais  promissoras,  mormente,  para  São 
Paulo. 

No  caso  especial  da  Central  do  Brasil  a sua  incapacidade  para  atender 
as  solicitações  de  transporte  tem  inibido  o desenvolvimento  da  região  norte 
do  Estado,  de  grandes  possibilidades  agrícolas  e pastoris  e,  principalmente, 
tem  retardado  a expansão  industrial  iniciada  nos  arredores  da  capital  do 
Estado,  mormente  a indústria  siderúrgica,  para  a qual  as  massas  a movi- 
mentar são  de  grande  vulto. 

As  deficiências  de  aparelhamento  da  ferrovia  se  manifestam  em  todos 
os  seus  setores.  Na  via  permanente  observam-se  defeitos  do  traçado  em 
certos  pontos  e,  principalmente,  a deficiência  de  dormentes,  lastro  e trilhos. 
Em  alguns  trechos  ainda  se  encontram  trilhos  leves  e com  data  de  fabrica- 
ção do  século  passado. 

No  setor  de  tração,  28%  das  locomotivas  datam  também  do  século  pas- 
sado, 64%  do  total  tem  mais  de  30  anos  de  idade  e muitas  são  de  vapor 
saturado.  Êste  obsoleto  parque  de  tração,  além  das  suas  deficiências,  acar- 
reta despesas  vultosas  para  sua  reparação. 

O parque  de  material  rodante  apresenta  as  mesmas  falhas:  material  in- 
suficiente em  quantidade  e,  em  grande  parte,  obsoleto. 

O panorama  exposto  só  poderia  trazer  uma  conseqüência:  o desestimulo 
às  populações  e a estagnação  ao  desenvolvimento  da  zona  de  influência  da 
Estrada . 

Assim  localizados  os  pontos  fracos  do  aparelhamento  ferroviário,  con- 
centraram-se os  esforços  dos  responsáveis  pelo  estudo  dêsse  problema  espe- 
cífico, na  elaboração  de  um  plano  de  emergência,  capaz  de  remover  as  prin- 
cipais falhas  observadas. 
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PROJETO  DO  EMPRÉSTIMO 
A contraente  do  empréstimo 

A contraente  do  empréstimo  é a Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
de  propriedade  da  União  e administrada  sob  o regime  autárquico. 

Pormenores  de  sua  organização  e administração  foram  dados  no  Pro- 
jeto n.9  3. 

Finalidade  do  empréstimo 

O empréstimo  destina-se  a dotar  a ferrovia  em  causa  dos  elementos  in- 
dispensáveis para  atender  as  solicitações  de  transporte  atuais  e o previsto 
para  os  próximos  cinco  anos.  Para  isso  torna-se  necessário  provê-la  de  me- 
lhoramentos nos  diversos  setores,  como  a seguir  serão,  sucintamente,  enu- 
merados . 


Via  permanente 

Alargamento  da  bitola  entre  Joaquim  Murtinho  e Belo  Horizonte. 

Assentamento  de  trilhos  novos,  de  45  kg  p.m.,  em  153  quilômetros 
da  linha  tronco,  entre  as  estações  de  Esperança  e Sete  Lagoas. 

Assentamento  de  trilhos  recondicionados  e soldados,  em  595,850  quilô- 
metros da  linha  tronco,  entre  Sete  Lagoas  e Monte  Azul,  sendo  240  km 
de  50  kg  por  metro,  146,4  km  de  42  kg  por  metro,  23  km  de  37  kg  por 
metro  de  186,450  km,  de  30  e 31  kg  por  metro. 

Assentamento  de  trilhos  recondicionados  e soldados,  de  20  e 31  kg  p.m. 
na  extensão  de  85,5  quilômetros,  no  ramal  de  Ponte  Nova. 

Assentamento  de  trilhos  recondicionados  e soldados,  de  42  kg  p.m.,  na 
extensão  de  81  600  quilômetros,  no  ramal  de  Nova  Era. 

Assentamento  de  153,700  quilômetros  de  trilhos  recondicionados  de  31  kg 
p.m.  no  ramal  de  Pirapora. 

Colocação  de  303  000  dormentes,  elevando  para  1 700  o número  de 
dormentes  por  quilômetro  de  linha  e recuperando  as  substituições  postergadas. 

Reforço  do  lastro  em  419,747  quilômetros  de  linha  e empedramento  em 
351,775  quilômetros,  em  trechos  onde  não  há  lastro. 

Equipamento  de  4 pedreiras  para  a produção  da  pedra  britada  necessá- 
ria ao  empedramento  projetado. 

Aquisição  do  seguinte  equipamento  para  conservação  da  linha: 

31  conjuntos  de  máquinas  portáteis  para  apertar  parafusos  e tire- 
fonds,  furar  dormentes,  bater  pregos,  Serrar,  furar  e esmeri- 
lhar trilhos: 


31 

6 

1 

1 

3 

1 

108 


carros  motores  para  transporte  do  pessoal; 

baby  bulldozers  para  limpeza  de  valetas,  rampamento  de  cortes 

e reforço  de  aterros; 

máquina  de  endireitar  trilhos; 

máquina  de  soldar  trilhos; 

pulverizadores  de  herbicida; 

máquina  de  entalhar  e furar  dormentes; 

lubrificadores  de  trilho. 


Vagões 

Aquisição  de: 

200  vagões  fechados 
418  gôndolas 
1 22  plataformas 
100  gaiolas 

Carros 


Aquisição  de: 

20 

carros 

de  l.?  classe 

37 

carros 

de  2.^  classe 

16 

carros 

correio  e bagagem 

5 

carros 

restaurante 

5 

carros 

dormitório 

Oficinas 

Assentamento  de  linhas  na  oficina  de  carros  e vagões 
Construção  de  pavilhões  para  a oficina  de  locomotivas 
Aquisição  de  equipamento  para  a oficina  de  locomotivas 

Depósitos 

Equipamento  adicional  para  4 depósitos 


Montante  do  empréstimo 

A soma  de  tôdas  as  parcelas  representativas  do  custo  dó  reaparelha- 
mento  da  rêde  de  bitola  métrica  da  E.F.  Central  do  Brasil,  na  Divisão 
de  Minas,  dentro  do  presente  programa,  corresponde  a investimentos,  em 
moeda  estrangeira,  no  total  de  US$  3 374  937.15  e em  moeda  nacional  Cr$ 
528  881  246,40  perfazendo  o total  de  Cr$  597  223  723,90  na  base  de  con- 
versão de  Cr$  20,25  para  US$  1 . 0. 


— 77  — 


Capacidade  para  financiar  o empréstimo  do  projeto 

Neste  parágrafo  serão  indicadas  as  fontes  de  renda  da  Estrada,  prove- 
nientes do  transporte,  como  subsídio  para  a Seção  Econômica  da  Comissão, 
onde  será  feito  o estudo  completo  da  economia  da  Estrada. 

Em  1951  a receita  da  Estrada  assim  se  distribui: 


Receita  de  passageiros  Cr$  62  567  565,30 

Receita  de  mercadorias  Cr$  158  435  729,60 

Receita  de  bagagens  e encomendas  Cr$  10  278  316,10 

Receita  de  animais  Cr$  12  841  766,30 

Receita  de  diversos  Cr$  2 044  649,60 

Receita  total  Cr$  246  168  026,90 


A despesa  de  custeio  foi  de  Cr$  209  826  865,60. 

Com  o aumento  de  tráfego  previsto  a receita  da  Estrada,  conservando  o 
mesmo  valor  da  receita  bruta  produzida  pela  tonelada  transportada,  se  ele- 
vará para  Cr$  422  712  905,00.  A despesa  prevista  se  elevaria  a 

Cr$  360  241  475,00,  conservando  também  a mesma  despesa  por  tonelada  mo- 
vimentada. Nestas  condições  o saldo  se  elevaria  a Cr$  62  471  430,00  anuais. 

Economias  provenientes  dos  melhoramentos 

Os  melhoramentos  recomendados  propiciarão  à Estrada  possibilidades 
de  realizar  diversas  economias  no  custeio  ferroviário,  conforme  foi  calculado 
em  outros  capítulos. 

Economia  na  reparação  de  cajros  e vagões.  Cr$  1 518  036,90 

Economia  proveniente  do  alargamento  da  bitola  Cr$  3 345  721,50 


Economia  de  dormentes  Cr$  563  904,00 

Economia  de  conservação  da  linha  Cr$  6 873  600,00 

Economia  na  tração Cr$  70  022  817,90 

Soma...,. Cr$  82  324  080,30 


Esta  última,  promanada  da  aquisição  de  locomotivas  Diesel,  realizada 
com  financiamento  estranho  ao  presente  projeto. 

IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 
Importância  econômica  da  região 

A “Posição  relativa  da  Estrada”  e a “Importância  das  áreas  servidas”  são 
itens  que  se  encontram  estudados  no  capítulo  “VI  ■ — Economia  da  Região”  do 
Relatório . 


Perspectivas  e características  do  tráfego 

Atualmente,  as  características  do  tráfego  no  trecho  de  bitola  de  1,0  metro 
da  Central  do  Brasil  em  Minas  Gerais  são  bastante  afetadas  pela  deficiência 
e demora  nos  atendimentos  das  requisições  de  vagão.  Nos  trechos  de  Belo 
Horizonte  a Nova  Era  e a Lafaiete  predomina  o transporte  de  minérios  e 
produtos  siderúrgicos.  Nos  demais  trechos,  lógicamente  deveria  predominar 
o transporte  de  produtos  agrícolas  e florestais.  Entretanto,  como  a maioria 
dos  produtos  agrícolas  é de  deterioração  rápida,  esta  predominância  não  se 
faz  sentir  acentuadamente.  Êsses  produtos,  ou  não  são  elaborados,  ou  se 
desviam  para  outros  meios  de  transporte,  na  impossibilidade  de  aguardar  o 
transporte  ferroviário . 

O Quadro  I mostra  a maneira  como  se  distribuiram  em  1951,  os  trans- 
portes dos  principais  produtos  pelos  diferentes  trechos  da  ferrovia,  embora  alí 
não  figure  nem  metade  da  tonelagem  movimentada  naquele  ano. 

A — Mercadorias 

O transporte  de  mercadorias,  variou  de  1 290  820  toneladas-quilómetro 
em  1943,  a 1 408  063  toneladas  e 204  770  819  toneladas-quilómetro,  em  1951, 
com  pequenas  oscilações,  para  mais  ou  para  menos,  no  decorrer  do  período, 
conforme  se  vê  no  Quadro  II. 


B — Passageiros 

O número  de  passageiros  transportados  tem  crescido  constantemente, 
passando  de  1 737  107,  em  1943,  para  2 894  083,  em  1951,  segundo  mostra 
o mesmo  Quadro  II. 

A distribuição  dêsse  transporte,  nêsse  último  ano  se  fêz  como  se  vê 
no  Quadro  III. 

O aumento  verificado  foi  apreciável  e êsse  transporte  concorre  com  subs- 
tancial parcela  para  a receita  da  Estrada;  receita  essa  que  se  elevou  a Cr$ 
62  567  565,30,  no  ano  de  1951,  representando  25,4%  sôbre  a receita  total 
da  ferrovia. 


C ■ — Bagagens  e encomendas 

O transporte  de  bagagens  e encomendas  tem  pequena  significação  na 
ferrovia  em  causa.  O seu  volume  variou  de  34  663  toneladas,  em  1943,  para 
40  673  toneladas  em  1951 . 

D — Animais 

O número  de  animais  transportados  tem  crescido  constantemente.  De 
um  movimento  de  165  178  animais  em  1943,  passou  para  278  434,  em  1951, 
apresentando  um  acréscimo  de  68,6%  no  período  em  causa.  (Quadro  II). 


E - Outros  Transportes 


O transporte  de  minérios  e carvão  vegetal,  isto  é,  de  matérias  primas 
para  a indústria  e dos  produtos  industriais  tem  grande  significação  nos 
trechos  de  bitola  métrica  da  E.  F.  Central  do  Brasil,  principalmente,  no  trecho 
de  Sabará  a Nova  Era.  Os  Quadros  IV  e V dão  uma  idéia  dêsses  transportes. 

F - Formas  Concorrentes  de  Transportes 

Veja  capítulo  “VI  - — Economia  da  Região”,  no  Relatório,  sob  o título 
"Rodovias  e transporte  rodoviário”. 

G - Serviço  Rodoviário  Pertencente  à Estrada 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  no  trecho  em  tela,  somente  usa 
o transporte  ferroviário  próprio  para  o serviço  de  entregas  à domicílio,  nos 
grandes  centros. 


H - Previsão  de  Tráfego 

Mercadorias 

Foi  o seguinte  o transporte  de  mercadorias  realizado  pela  Central  do 
Brasil,  nos  últimos  anos: 


ANO 

Toneladas 

t-km  líquidas 

1943 

1 290  820 

196  860  426 

1944 

1 370  628 

218  750  787 

1945 

1 398  670 

183  039  223 

1946 

1 518  166 

204  797  253 

1947 

1 562  872 

209  521  398 

1948 

1 403  737 

205  548  205 

1949 

1 506  077 

205  620  075 

1950 

1 436  114 

203  220  324 

1951 

1 408  063 

204  770  819 

Verifica-se,  estudando  o potencial  da  área  servida  pelas  linhas  de  bitola 
estreita  da  Central  do  Brasil,  que  essa  área  deveria  oferecer  muito  maior 
carga  para  a ferrovia.  Pelas  razões  já  expostas,  não  há  aumento  de  tráfego 
porque  o aparelhamento  da  Estrada  não  comporta  maior  volume  de  trans- 
porte e esta  situação  tem  concorrido  para  a estagnação  da  produção  nas 
zonas  servidas  pelas  suas  linhas. 

Diversos  empreendimentos  deixam  de  ser  realizados  porque  os  seus 
promotores  encontrariam  óbice  intransponível,  na  deficiência  do  transporte. 


A indústria  siderúrgica  não  tem  tido  expansão,  exclusivamente  devido  a 
deficiência  de  transporte  para  as  matérias  primas  e para  os  produtos  acaba- 
dos. Alguns  fornos  já  foram,  por  vêzes,  apagados,  por  essa  circunstância. 

Em  inquérito  procedido  junto  às  indústrias  da  região,  verificou-se  que 
quase  todas  as  empresas,  não  só  as  siderúrgicas  como  as  de  cimento,  refra- 
tários, cerâmica  etc.,  têm  projetos  para  expansão,  às  vêzes  da  ordem  de  100%, 
aguardando  apenas  facilidades  e garantia  de  transporte. 

Por  outro  lado,  a agricultura  acha-se  na  mesma  situação  de  asfixia 
e os  agricultores  não  se  arriscam  a lavrar  as  suas  terras  porque,  certamcnte. 
ficariam  inibidos  de  vender  os  seus  produtos,  devido  a falta  de  transporte. 

Os  produtores  de  açúcar  de  Ponte  Nova  ficam  por  vêzes  com  as  suas 
safras  retidas,  como  foi  verificado  na  ocasião  em  que  se  procedeu  o levan- 
tamento da  Estrada,  em  que  havia  cêrca  de  40  000  sacos  de  açúcar  em  Ponte 
Nova,  aguardando  transporte  para  Belo  Horizonte. 

As  requisições  de  vagão  são  atendidas,  em  geral  com  cêrca  de  90  dias 
de  atraso,  impossibilitando  o transporte  de  gêneros  perecíveis.  As  reclamações 
dos  exportadores  de  boi  da  zona  de  Montes  Claros  são  constantes. 

Diante  dêsse  problema  não  será  exagerado  admitir-se  um  acréscimo  de 
transporte  da  ordem  de  25%,  para  o l9  ano  em  que  os  melhoramentos  se  fja* 
çam  sentir,  pois  isso  equivale,  aproximadamente,  ao  volume  das  safras  e 
produtos  industriais  retidos,  e seguido,  depois,  de  um  aumento  vegetativo 
de  5%  por  ano,  cumulativamente.  Êste  acréscimo  corresponde  a um  aumento 
da  ordem  de  52%  no  fim  do  59  ano. 

Para  os  trechos  de  Sabará  a Nova  Era,  onde  se  acham  as  principais 
usinas  siderúrgicas,  considerando  que  quase  tôda  a sua  produção  tem  se 
escoado  pelos  caminhões,  transporte  êsse  inadequado  para  o caso  em  tela, 
e que  essas  usinas  estão  com  os  seus  projetos  prontos  para  ampliação  de? 
sua  capacidade  produtiva;  e para  o trecho  de  Montes  Claros  a Monte  Azul, 
ligado  a Leste  Brasileiro  em  1950,  mas  que  teve  diversas  interrupções  du- 
rante o ano  de  1951,  não  representando  a estatística  o verdadeiro  transporte 
que  poderia  haver  e considerando,  também,  que,  com  facilidades  de  trans- 
porte, aumentará  imediatamente  o volume  de  magnesita,  gipsita  e sal,  pro- 
venientes do  tráfego  mútuo  com  a Leste  Brasileiro;  a magnesita  destinada  a 
fábrica  de  refratários  instalada  em  Belo  Horizonte,  a gipsita  para  as  fábri- 
cas de  cimento  e o sal  para  as  populações  do  norte  de  Minas  Gelrais^  PPtra< 
êsses  dois  trechos  será  tomado  o aumento  imediato  de  50%  seguido  do  cres- 
cimento vegetativo  de  5%  anuais. 

Nestas  condições,  em  números  redondos,  será  o seguinte  o tráfego  pre- 
visto para  os  diversos  trechos  da  ferrovia,  para  o 59  ano  após  o inicio  dos 
melhoramentos  aqui  recomendados: 
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TRECHO 

« 

t-km  líquidas 
atual 

t-km  líquidas 
previsto 

Extensão 

km 

Lafaiete-Gal.  Carneiro 

31  898  000 

48  465  000 

128 

Oal.  O^mpiro-Sete  Lagoas 

33  142  000 

50  356  000 

90 

Sete  Lagoas-Corinto 

34  028  000 

51  702  000 

168 

Corinto- Montes  Claros 

32  100  000 

48  773  000 

264 

Montes  Claros-Monte  Azul 

7 395  000 

13  483  000 

239 

Corinto-Pirapora 

6 966  000 

10  584  000 

156 

Corinto-Diamantina 

1 968  000 

2 990  000 

148 

S.  Julião-Ponte  Nova 

11  744  000 

17  844  C00 

145 

Sabará-Nova  Era 

37  803  000 

68  925  000 

170 

Gal.  Carneiro-B.  Horizonte 

7 090  000 

10  773  000 

15 

B.  Horizonte-Ferrugem 

636  000 

966  000 

13 

204  770  000 

324  861  000 

O percurso  médio  das  mercadorias,  verificado  em  1951,  foi  de  M5 
quilômetros,  êsse  percurso  médio  poderá  ser  mantido,  resultando,  daí,  que 
o volume  de  mercadorias  a movimentar,  em  tôdas  as  linhas  da  Estrada,  será 
da  ordem  de  2 240  000  toneladas,  em  números  redondos. 

Animais 

A estatística  acusou  o seguinte  resultado  no  transporte  de  animais,  nas 
linhas  de  bitola  estreita  da  Central,  nos  últimos  anos: 


1943  165  178  cabeças 

1944  161  650 

1945  167  165 

1946  204  574 

1947  222  974 

1948  240  754 

1949  243  019  . ” 

1950  269  989 

1951  278  434 


A estatística  da  Estrada  não  fornece  diretamente  o percurso  médio  de 
animais.  Por  dedução  foi  calculado  êsse  percurso,  em  1951,  como  sendo  de 
364  quilômetros,  correspondendo,  para  êsse  ano,  a um  transporte  de 
101  349  976  animais-quilômetro . 

O aumento  verificado  no  período  de  1943  a 1951  foi  de  8,57%  por  ano. 
Estima-se  que,  com  maiores  facilidades  de  transporte,  haverá  sensível  au- 
mento na  exportação  de  gado  do  norte  de  Minas  para  Belo  Horizonte  e para 
o Rio  de  Janeiro,  trazendo  como  conseqüência  grande  aumento  no  percurso 
médio;  não  sendo  exagêro  admitir-se  o mesmo  critério  de  crescimento  do 
tráfego  adotado  para  mercadorias,  isto  é,  25%  no  l9  ano,  seíguidos  de  aumento 


vegetativo  de  5%,  ou  sejam,  em  números  redondos,  para  1957,  o transporte 
de  154  000  000  animais-quilômetro. 

Bagagem  e Encomendas 

O transporte  de  bagagem  e encomendas  tem  sofrido  variações  muito 
irregulares,  na  ferrovia  em  tela.  A estatistica  acusa  os  seguintes  resultados, 
nos  últimos  anos: 


1943  

34  663 

toneladas 

1944  

39  304 

1945  

28  087 

1946  

25  629 

1947  

22  705 

1948  

35  346 

1949  

39  169 

1950  

38  470 

1951  

40  637 

Em  face  dessa  irregular  oscilação  será  apenas  previsto  um  transporte 
aproximadamente  igual  ao  verificado  em  1951,  sejam,  em  números  redondos. 
40  000  toneladas. 


Passageiros 

Em  números  redondos  foi  o seguinte  o transporte  de  passageiros  ve- 
rificado: 


1945  

1 718  000 

1946  

1 872  000 

1947  

1 968  000 

1948  

1 872  000 

1949  

1 903  000 

1950  

2 600  000 

1951  

2 894  000 

No  período  considerado,  houve  um  acréscimo  de  68,4%  no  número 
de  passageiros,  seja  um  aumento  anual  de  11,4%.  Admitiu-se  que  êste 
aumento  continuará  nas  mesmas  proporções,  após  o início  dos  melhoramen- 
tos aqui  recomendados,  prevendo-se  para  1957  o transporte  de  4 543  000 
passageiros,  incluindo  o transporte  de  longo  percurso  e o de  subúrbio. 

Deixou-se  de  considerar  o serviço  de  subúrbio,  em  separado,  por  defi- 
ciência de  elementos  estatísticos  precisos,  de  molde  a permitir  pronuncia- 
mento fundamentado  sôbre  o assunto. 


MOVIMENTO  DOS  PRINCIPAIS  PRODUTOS  EXPEDIDOS  PELAS  ESTAÇÕES 
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QUADRO  II 


E.F.C.B. 

ESTATÍSTICA  DOS  TRANSPORTES 


• 

ANO 

Número  de 
de 

passageiros 

Bagagem  e 
encomendas 
t 

Número 

de 

animais 

Mercadorias 

t 

Mercadorias 

t-km 

1943 

1 737  107 

34  663 

165  178 

1 290  820 

196  860  426 

1944 

1 712  219 

39  304 

161  650 

1 370  628 

218  750  787 

1945 

1 718  141 

28  087 

167  165 

1 398  670  . 

183  039  223 

1946 

1 871  721 

25  629 

204  574 

1 518  166 

204  797  253 

1947 

1 967  521 

22  705 

222  976 

1 562  872  1 

209  521  396 

1948 

1 872  400 

35  246 

240  754 

1 403  737 

205  548  205 

1949  i 

1 902  581 

39  169 

243  019 

1 506  077 

205  620  075 

1950  ; 

2 600  250 

38  470 

269  989 

1 436  114 

203  220  324 

1951 

2 894  083 

40  673 

287  434 

1 408  063 

204  770  819 

QUADRO  III 


QUADRO  IV 
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QUADRO 


ASPECTOS  TÉCNICOS  DO  PROJETO 

Linha,  leito  e pontes 
Situação  atual 

Traçado 

A rêde  de  linhas  da  bitola  de  1,00  m da  Central  do  Brasil,  que  constitui 
a Divisão  de  Minas,  estende-se  por  1 513,038  km,  localizando-se  tôda  no 
Estado  de  Minas  Gerais.  O tronco  principal  da  rêde  inicia-se  no  km  479, 
cêrca  de  um  quilômetro  além  de  Joaquim  Murtinho,  onde  se  encontra  com 
a bitola  larga,  e prolonga-se  por  871,658  km  até  Monte  Azul,  onde  se  liga 
com  a Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro. 

Do  tronco  partem  cinco  ramais,  a saber: 

ao  km  643,142  com  145,142  km 
ao  km  752,660  com  170,016  km 
ao  km  605,368  com  15,110  km 
ao  km  1008,262  com  156,087  km 
ao  km  999,700  com  147,525  km 

Do  ramal  de  Belo  Horizonte  parte  o sub-ramal  de  Matadouro,  do  km 
599,930  ao  km  607,430,  com  7,500  km. 

Em  Belo  Horizonte  entronca-se  novamente  a bitola  estreita  com  a bitola 
larga  e em  Ponte  Nova  e Nova  Era  liga-se  com  as  Estradas  de  Ferro  Leopoldi- 
na  e Vitória  a Minas,  respectivamente. 

Em  71,362  km  destas  linhas  a bitola  é mista  graças  a existência  de  ter- 
ceiro trilho  para  a bitola  larga,  nos  seguintes  trechos: 

do  km  479  a Esperança  (km  527,707)  com  48,707  km 

do  km  497,931  ao  km  507,648  do  ramal  de  Ponte  Nova  com  9,717  km 

do  km  599,930  ao  km  605,368  do  ramal  de  Belo  Horizonte  com  5,438  km 

do  km  599,930  ao  km  607,430  do  sub-ramal  de  Matadouro  com  7,500  km 

Entre  os  quilômetros  599,930  e 605,368  do  ramal  de  Belo  Horizonte  há 
via  dupla  mista,  subindo  assim  a extensão  total  das  linhas  principais  desta  rêde 
a 1 518,476  quilômetros. 

Está  em  execução  o alargamento  da  bitola  de  Esperança  a Belo  Horizonte 
e projetada  até  Sete  Lagoas.  O primeiro  tornou-se  necessário  em  virtude  de 
se  ter  de  abandonar  um  trecho  da  atual  linha  do  Centro  da  bitola  larga,  que 
será  inundado  com  a construção  da  barragem  do  Funil . 


Ramal  de  Ponte  Nova,  do  km  498 
Ramal  de  Nova  Era,  do  km  582,644 
Ramal  de  B.  Horizonte  do  km  590,258 
Ramal  de  Pirapora,  do  km  852,175 
Ramal  de  Diamantina,  do  km  852,175 
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As  condições  técnicas  da  Linha  do  Centro,  da  rêde  de  bitola  métrica  da 
Divisão  de  Minas,  são  mais  desfavoráveis  na  primeira  metade  entre  Joaquim 
Murtinho  e Corinto,  onde  se  encontram  rampas  de  2%  e curvas  de  raios  que 
descem  aos  mínimos  de  101  e 123  metros. 

Além  de  Corinto,  até  Montes  Claros,  as  condições  técnicas  melhoram  um 
pouco,  subindo  os  raios  mínimos  a 181  m e descendo  a 1,8%  as  rampas  má- 
ximas. No  trecho  final,  construído  mais  recentemente,  as  rampas  máximas  li- 
mitam-se a 1 % e os  raios  mínimos  medem  246  m. 

Nos  ramais  as  condições  técnicas  se  agravam  encontrando-se  rampas  até 
de  2,5%  nos  de  Nova  Era,  Ponte  Nova  e Diamantina,  e raios  mínimos  de  88  m, 
no  ramal  de  Nova  Era,  e de  100  m nos  de  Ponte  Nova  e Diamantina. 

Trilhos 

Há,  nas  linhas  de  bitola  métrica  de  Divisão  de  Minas,  14  tipos  diferentes 
de  trilhos,  cuja  localização  está  indicada  no  “Esquema  dos  trilhos  existentes”. 
No  “Esquema  da  distribuição  projetada  dos  diferentes  tipos  de  trilhos”  consta 
as  extensões  de  linha  de  cada  tipo  de  trilho.  Os  trilhos  que  predominam  nestas 
linhas,  ocupando  cêrca  de  30%  de  extensão,  são  os  de  31  kg/m;  são  muito 
antigos  e estão  bastante  gastos  e deformados . 

Os  trilhos  do  ramal  de  Pirapora  são  dos  piores,  exigindo  pronta  substitui- 
ção, dada  a quantidade  enorme  de  fraturas  que  alí  se  verificam,  principalmente 
nos  de  tipo  inferior  a 25  kg/m. 

Dormentes 

Nas  linhas  principais  de  Divisão  de  Minas  da  Central  do  Brasil  existem 
2 371  744  dormentes,  que,  para  1 5-18  km  de  linha,  corresponde  à média  de 
1 562  dormentes  por  quilômetro. 

O número  de  dormentes  estragados  existentes  nestas  linhas  sobe  a cêrca 
de  490  000.  Tolerando-se,  normalmente,  a taxa  de  15%  de  dormentes  estraga- 
dos numa  linha  regularmente  conservada,  verifica-se  que  há,  presentemente, 
um  déficit  de  130  000  dormentes  a substituir. 

Êste  déficit  é devido  a queda  das  substituições  verificadas  nos  três  últimos 
anos  do  qüinqüênio  1947/51 . 

Foram  as  seguintes  as  substituições  efetuadas  nesse  qüinqüênio: 

1947  209  651 

1948  170  477 

1949  100  991 

1950  67  802 

1951  52  957 


Lastro 


Cêrca  da  metade  das  linhas  da  Divisão  de  Minas  da  Central  do  Brasil  está 
empedrada,  a quarta  parte  está  lastrada  com  pedregulho  e no  restante  o lastro 
é de  terra.  Consta  no  gráfico  “Lastramento  existente  nas  linhas”  a distribuição 
do  lastro  pelas  diversas  linhas,  e no  Quadro  a seguir,  extensão  em  quilômetros, 
dos  trechos  lastrados  com  pedra,  pedregulho  e terra,  em  cada  linha: 


LINHA 

Pedra  britada 

Pedregulho 

Terra 

Linha  do  Centro 

339  561 

153  083 

379  014 

Ramal  de  Ponte  Nova 

145  142 

— 

— 

Ramal  de  Nova  Era 

149  016 

— 

21  000 

Ramal  de  Belo  Horizonte 

15  110 

— 

— 

Ramal  de  Matadouro 

— 

— 

7 500 

Ramal  de  Pirapora 

— 

156  087 

— 

Ramal  de  Diamantina 

38  825 

69  420 

39  280 

Soma 

687  654 

378  590 

446  794 

Percentagem 

45,5% 

25% 

29,5% 

A pedra  do  lastro  não  é bitolada,  variando  suas  dimensões  de  2,5  a 10  cm. 
A espessura  mínima  de  lastro  de  pedra  sob  os  dormentes  é de  0,15  m. 
A pedra  para  o lastro  é,  em  parte,  produzida  pela  própria  Estrada,  e,  em 
parte,  adquirida  de  pedreiras  particulares. 

Das  pedreiras  da  Estrada  só  uma  é dotada  de  britador.  As  demais  for- 
necem a pedra  em  pequenos  blocos  para  serem  quebrados  na  linha. 

Pontes 

Algumas  pontes  e pontilhões  do  ramal  de  Pirapora  necessitam  reforço 
a fim  de  permitirem  a passagem  das  locomotivas  Diesel  adquiridas.  Êste  tra- 
balho será  realizado  com  o aproveitamento  de  estruturas  metálicas  retiradas 
das  linhas  de  bitola  larga  e as  pequenas  despesas  que  êste  trabalho  acarreta 
serão  custeadas  com  recursos  próprios  da  Estrada. 

Conservação  da  linha 

As  linhas  da  Divisão  de  Minas  estão  divididas  em  seis  Residências,  para 
efeito  de  conservação.  Cada  Residência  se  subdivide  em  cinco  ou  seis  distritos, 
cada  um  com  6 a 9 turmas.  Há,  ao  todo,  31  distritos  e 206  turmas  de  con- 
servação, além  de  6 turmas  de  chaves  de  lastro. 

As  residências  são  chefiadas  por  Engenheiros  Residentes  e os  distritos, 
por  Mestres  de  Linha  e as  turmas,  por  Feitores. 
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Para  a conservação  dessas  linhas  está  estabelecido  o quadro  de  1 720 
homens,  incluindo  feitores  e trabalhadores. 

No  fim  de  1951  o quadro  das  turmas  não  estava  completo,  o pessoal  so- 
mava 1 580  homens  apenas. 

MELHORAMENTOS  RECOMENDADOS 
T raçado 

Com  a construção  projetada  da  barragem  do  Fecho  do  Funil,  que  irá 
provocar  a inundação  de  parte  da  linha  de  bitola  de  1,6  entre  Lafaiete  a 
Belo  Horizonte,  tornou-se  necessário  a construção  de  nova  linha  para  que  a 
capital  do  Estado  de  Minas  Gerais  não  ficasse  privada  dos  benefícios  da  li- 
gação por  bitola  larga. 

A solução  mais  aconselhável  será  o alargamento  da  bitola  de  1,00  m 
atual  que  terá,  além  de  outras,  a vantagem  de  reduzir  a extensão  entre  Joa- 
quim Murtinho  e Belo  Horizonte,  em  cêrca  de  35  quilômetros. 

Entre  Joaquim  Murtinho  e Esperança  já  existe  bitola  larga,  mediante 
o assentamento  do  terceiro  trilho.  Entretanto,  as  condições  técnicas  da  linha 
não  são  satisfatórias  para  a bitola  de  1,60  m,  exigindo  reformas  no  traçado 
para  eliminar  as  curvas  apertadas  e as  rampas  excessivas,  de  modo  a poder 
tirar  o máximo  proveito  da  bitola  larga.  A extensão  do  trecho  a reformar,  de 
Joaquim  Murtinho  a Belo  Horizonte,  é de  127,600  quilômetros. 

Custo  dos  melhoramentos 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  orçou  a remodelação  do  traçado 
entre  Joaquim  Murtinho  e Belo  Horizonte,  onde  o terreno  é bastante  aci- 
dentado, em  Cr$  1 595  000,00  por  quilômetro  de  linha . 

Neste  custo  unitário  estão  incluídos,  para  a superestrutura,  somente  dor- 
mentes e lastro,  prevendo-se  o aproveitamento  dos  trilhos  da  linha  atual. 

O novo  traçado,  de  Joaquim  Murtinho  a Belo  Horizonte,  com  a extensão 
de  127,600  quilômetros,  custará  Cr$  203  522  000,00.  Deduzindo-se  dessa  im- 
portância a quantia  de  Cr$  6 672  458,00  correspondente  ao  emprego  de  21  300 
dormentes  e serviço  de  reforço  de  lastro  previstos  para  êsse  trecho  de  linha 
em  outra  parte  do  presente  projeto,  o aumento  real  de  despesa  com  a cons- 
trução da  nova  linha,  será  de  Cr$  196  849  542,00. 

T rilhos 

Como  na  Linha  do  Centro  e nos  ramais  de  Nova  Era  e Ponte  Nova  de- 
verão trafegar  locomotivas  Diesel  de  16  t por  eixo,  impõe-se  a retirada  de 
todos  os  trilhos  de  pêso  inferior  a 30  kg/m.  No  ramal  de  Pirapora  é necessá- 
rio eliminar  os  trilhos  de  pêso  inferior  a 25  kg/m,  por  estarem  muito  estra- 
gados, apresentando  frequentes  casos  de  rutura. 


Para  atender  a estas  substituições  é recomendável  a aquisição  de  trilhos 
novos  para  a Linha  do  Centro,  até  Sete  Lagoas,  trecho  êste  cuja  bitola  está  em 
via  de  se  alargar. 

Lançar-se-á  mão,  ainda,  dos  trilhos  de  50  kg/m  e 42  kg/m,  que  serão 
libertados  nas  linhas  de  bitola  larga,  graças  a aquisição  de  644  km  de  linha 
proporcionada  à Central  do  Brasil,  pelo  projeto  n.9  3,  devidamente  selecio- 
nados e recondicionados  e,  bem  assim,  dos  trilhos  libertados  nestas  linhas 
da  Divisão  de  Minas  na  execução  das  substituições  sucessivas,  programadas 
no  presente  projeto,  também  êstes  devidamente  selecionados  e recondiciona- 
dos. Desta  forma  poder-se-á  efetuar  tôdas  as  substituições  que  se  tomam 
necessárias  para  colocar  as  linhas  da  bitola  métrica  da  Divisão  de  Minas  em 
condições  de  dar  ampla  vasão  ao  tráfego  exigido  pelas  zonas  que  elas  servem. 

A E.  F.  Central  do  Brasil  já  iniciou  a substituição  dos  trilhos  no  trecho 
a largar,  tendo  assentado  trilhos  novos  de  45  kg/m  entre  J.  Murtinho  e Es- 
perança (km  527,707),  na  extensão  de  48,7  km.  Será  pois,  conveniente,  con- 
tinuar-se  com  êste  mesmo  tipo  de  trilhos  até  Sete  Lagoas,  na  extensão  de  153 
km,  em  números  redondos.  No  trecho  de  Sete  Lagoas  a Corinto  e Montes 
Claros,  onde  o tráfego  já  é bastante  intenso,  com  tendência  para  aumentar, 
colocar-se-ão  trilhos  recondicionados  de  50  kg/m  em  240  km  de  linha,  trilhos 
de  42  kg/m  em  146,4  km,  trilhos  de  37  kg/m  em  23  km  e trilhos  de  30  kg/m 
em  72,5  km  de  linha. 

Entre  Montes  Claros  e Monte  Azul  substituir-se-ão  os  trilhos  de  25  kg/m 
e de  31  kg/m  por  trilhos  de  30  e 31  kg/m  recondicionados,  em  113,950  km 
de  linha. 

No  ramal  de  Ponte  Nova  substituir-se-ão  os  trilhos  de  31  kg/m,  em 
mau  estado,  na  extensão  de  85,5  quilômetros  por  trilhos  recondicionados  de 

30  kg/m  e 31  kg/m. 

No  ramal  de  Nova  Era  colocar-se-ão  trilhos  recondicionados  de  42  kg/m 
em  todos  os  trechos  cujos  trilhos  atuais  são  de  pêso  inferior  a êsse,  no  total  de 
81,600  quilômetros. 

No  ramal  de  Belo  Horizonte  não  se  fará  nenhuma  substituição,  por- 
quanto os  trilhos  alí  existentes,  de  37  kg/m,  são  pràticamente  novos,  tendo 
sido  assentados  muito  recentemente. 

No  ramal  de  Pirapora  substituir-se-ão  todos  os  trilhos  até  Pirapora,  na 
extensão  de  153  700  quilômetros,  empregando-se  trilhos  recondicionados  de 

31  kg/m. 

No  ramal  de  Diamantina  não  se  fará  nenhum  melhoramento  por  se  tra- 
tar de  linha  de  tráfego  muito  reduzido. 

No  Quadro  VII  está  condensado  o programa  das  substituições 
a efetuar,  dando-se  a distribuição  projetada  dos  diferentes  tipos  de  trilhos 
pelas  diversas  linhas,  as  extensões  de  trilhos  a se  libertarem  e as  quantidades 
reaproveitáveis  mediante  seleção  e recondicionamento . 
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Substituir-se-ão,  assim,  os  trilhos  em  1 609,650  km  de  linha,  empregan 
do-se  trilhos  novos  de  45  kg/m  em  153  km  de  linha,  e trilhos  recondiciona 
dos  de: 


50  kg/m  em  240  km  de  linha 

42  kg/m  em  228  km  de  linha 

37  kg/m  em  23  km  de  linha 

31  kg/m  em  305,650  km  de  linha 

30  kg/m  em  120  km  de  linha 

Dos  trilhos  libertados  poderão  ser  reaproveitados: 

Trilhos  de  42  kg/m  para  48  km  de  linha 

” 37  ” ” 23  ” ” ” 

” 31  ” ” 310 

” 30  ” ” 120  ” ” ” 

” 25  ” ” 70  ” ” ” 

Os  trilhos  de  reemprêgo  de  50  kg/m  e os  de  42  kg/m  que  excedem  a 
quantidade  reaproveitável  dos  libertados  nestas  linhas,  provirão  dos  644  km 
das  linhas  de  bitola  larga,  onde  serão  substituídos  por  trilhos  de  57  kg/m,  de 
acordo  com  o projeto  n.9  3. 

Estima-se  que  cêrca  de  dois  terços  dos  trilhos  libertados  poderão  ser 
reaproveitados,  taxa  esta  que  não  é exagerada,  pois  com  o aparelhamento  ade- 
quado para  recondicionamento  e soldagem  de  trilho,  pode-se  reduzir  bastante 
o refugo  inaproveitável . 

Mesmo  o inconveniente  das  discordâncias  de  alturas,  nas  juntas,  devidas 
a diferente  ordem  de  grandeza  do  desgaste  vertical  dos  trilhos,  é evitado  me- 
diante a adoção  da  junta  perfeita,  que  se  obtém  compondo-se  com  metades 
de  um  mesmo  trilho  curto  as  extremidades  de  trilhos  longos  sucessivos,  de 
tal  modo  que  cada  par  de  seções  e contíguas  destas  metades  constituam  uma 
junta  aberta,  na  linha. 

Bastará,  para  isso,  numerar  as  extremidades  dos  trilhos  longos,  para 
que  sejam  colocados  na  linha  na  mesma  ordem  de  sua  confecção,  de  modo  que 
os  topos  dos  trilhos  de  cada  junta  sejam  os  da  seção  mediana  do  mesmo  trilho 
dividido  ao  meio. 

Dos  trilhos  de  50  kg/m  e 42  kg/m  libertados  em  367,5  km  e 276,5  km  de 
linha,  respectivamente,  na  bitola  larga,  poder-se-á,  assim,  reaproveitar  trilhos 
para  240  km  e 180  km  de  linha  de  50  kg/m  e 42  kg/m,  respectivamente. 

Os  trilhos  novos  serão  soldados  em  barras  de  60  m e 70  m e fixados,  me- 
diante grampos  elásticos,  com  placas  de  apoio  e almofadas  de  madeira  inter- 
mediárias . 

Os  grampos  elásticos  de  duas  pernas  constituem  a fixação  de  custo  mé- 
dico mais  eficiente:  valem  por  dois  pregos  comuns  ou  tirefonds,  na  manuten- 
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ção  de  bitola  da  linha  e exercem,  ainda,  a função  de  retensor,  graças  a pres- 
são permanente  exercida  sôbre  o trilho,  contra  o dormente. 

As  placas  de  apoio,  conjugando  os  dois  grampos  que  fixam  o trilho  sôbre 
um  dormente,  tornam  ainda  mais  robusta  a fixação  de  linha  na  bitola,  permi- 
tindo o uso  de  trilhos  soldados  de  maior  extensão;  e as  almofadas  de  madeira, 
interpostas  entre  trilho  e placa,  além  de  tornarem  a linha  mais  macia  ao  rola- 
mento, contribuem  para  dificultar  o caminhamento  do  trilho,  graças  ao  maior 
coeficiente  de  atrito  do  ferro  contra  a madeira. 

As  placas  de  apoio  para  esta  linha  poderão  ser  obtidas  das  libertadas 
nas  linhas  de  bitola  larga,  bastando  provê-las  de  furação  adequada  ao  empre- 
go dos  grampos  elásticos. 

Os  trilhos  recondicionados  a se  empregarem  nos  demais  trechos  de  linha 
dispensarão  o uso  de  placas  de  apoio,  bastando  que  o seu  comprimento  se  li- 
mite entre  30  m e 40  m. 

No  ramal  de  Pirapora,  onde  o tráfego  não  é muito  intenso,  convirá  sol- 
dar os  trilhos  em  barras  de  cêrca  de  20  m apenas,  para  usar-se,  como  fixação, 
o prego  de  linha  comum. 

Custo  dos  melhoramentos 

Nos  custos  dos  trilhos  adotados  no  orçamento  anexo  (Quadro  VIII)  estão 
incluídas  as  despesas  de  transporte  dos  trilhos  usados  até  à oficina  de  recondi- 
cionamento,  o preço  dêste  serviço  e de  soldagem;  assim  também,  nos  trilhos 
novos  está  a soldagem  incluída  no  custo  unitário. 

As  despesas  das  substituições  projetadas  sobem  a Cr$  112  439  001,70  in- 
clusive US$  1 309  010,00  de  material  a importar. 

Êste  custo  reduz-se  a Cr$  73  855  262,70  mediante  a dedução  de  valor 
da  sucata  de  trilhos  e de  pregos  estragados,  bem  como  dos  pregos  recuperá- 
veis, cujo  número  estima-se  em  75%  do  total  libertado,  mediante  o emprego 
dos  grampos  elásticos. 

Dos  trilhos  libertados,  que  não  foram  destinados  a reemprêgo,  poder- 
se-á  aproveitar,  para  desvios  e para  o custeio  do  ramal  de  Diamantina,  ma- 
terial para  120  km  de  linha  de  31  kg/m  e 70  km  de  linha  de  26  a 25 
kg/m,  considerando-se  o restante  como  sucata. 

Dormentes 

Conforme  se  verifica  pelo  Quadro  IX,  será  preciso  colocar  mais 
1 72  044  dormentes  nas  principais  linhas  de  bitola  métrica  da  Divisão  de 
Minas,  para  elevar  sua  dormentação  ao  padrão  de  1 700  dormentes  por  qui- 
lômetro . 

Arredondando-se  aquele  número  para  173  000  e adicionando-se  130  000 
dormentes  a substituir,  com  urgência,  para  cobrir  o “déficit”  existente  das 


substituições  em  atraso,  sobe  a 303  000  a quantidade  de  dormentes  que  a 
Central  do  Brasil  terá  de  empregar  em  suas  linhas  de  bitola  métrica,  da  Di- 
visão de  Minas,  além  do  custeio  normal,  para  colocá-las  em  boas  condições. 

Custo  dos  melhoramentos 

Ao  preço  de  Cr$  32,00  por  dormente,  custará  êsse  material  

Cr$  9 696  000,00  e a mão-de-obra  para  sua  colocação  na  linha,  à razão  de 
2 homens-hora  por  dormente,  a Cr$  8,00  por  homem-hora,  custará 
Cr$  4 848  000,00.  Orçando  o serviço  todo  em  Cr$  14  544  000,00. 

Lastro 

Nas  linhas  de  maior  tráfego  da  rêde  de  bitola  métrica  da  Divisão  de  Minas, 
há  383,747  km  de  linha  a reforçar  e 351,775  a lastrar,  na  linha  do  Centro;  e 
36  km  a reforçar  no  ramal  de  Ponte  Nova,  como  se  vê  no  Quadro  X. 

Não  foram  considerados  os  trechos  de  linha  a serem  alargados,  de 
acordo  com  o projeto  em  execução,  dado  que  haverá  mudanças  de  traçado  com 
as  variantes  a construir. 

Para  a execução  do  serviço  de  reforço  e de  lastramento,  acima  men- 
cionado, será  preciso  aparelhar  quatro  pedreiras,  nos  seguintes  locais: 

No  km  621  da  linha  tronco,  para  atender  o ramal  de  Ponte  Nova  e o 

tronco  entre  os  km  479  e 750,  onde  há  158,830  km  a reforçar  e 

231,692  km  a lastrar,  empregando  88  718,20  m3  de  pedra  britada; 

No  km  879  do  ramal  de  Pirapora,  para  atender  o trecho  do  km  750  ao 
km  906,258,  reforçando  o lastro  em  102,075  km  e lastrando  54,083 
km  com  o emprego  de  106  169,600  m3  de  pedra  britada; 

No  km  943  do  tronco,  para  atender  o trecho  do  km  906,258  ao  1 070, 
reforçando  o lastro  em  99,742  km  e lastrando  53  km,  com  o 

emprego  de  115  096,800  m3  de  pedra  britada; 

No  km  1 191  do  tronco,  para  atender  o trecho  do  km  1 070  ao  km  1 355, 
reforçando  o lastro  em  48  km  e lastrando  236,692  km,  com  o 

emprego  de  263  092,000  m3  de  pedra,  pó  e cascalho. 

Neste  último  trecho  da  linha,  que  constitui  o extremo  final  da  Linha 
do  Centro,  onde  a intensidade  do  tráfego  ainda  não  é muito  elevada,  poder- 
se-á  empregar,  no  lastramento  da  linha,  também  o cascalho  e o pó,  obtidos 
da  separação  da  pedra  britada,  dando-se  preferência  ao  lastro  de  cascalho  e 
pó,  nos  trechos  mais  úmidos  da  linha. 

Êstes  dois  últimos  materiais,  empregados  conjuntamente  no  lastro,  ser- 
virão, mais  tarde,  com  sub-lastro,  quando  se  tornar  conveniente  lastrar  êsses 
trechos  da  linha  com  pedra  britada. 
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Nesta  seção,  o lastramento  novo  se  fará  na  base  de  1 000  m3  por  qui- 
lômetro, ao  passo  que,  nas  demais  linhas  de  tráfego  mais  intenso,  emprega- 
se  1 200  m3  por  quilômetro.  No  reforço  do  lastro,  em  geral,  400  m3  por  qui- 
lômetro são  suficientes,  salvo  o trecho  de  bitola  mista,  em  que  se  empregará 
720  m3  por  quilômetro,  e os  trechos  atualmente  lastrados  com  pedregulho, 
nos  quais  serão  empregados  para  reforço,  600  m3  de  pedra  britada  por  quilô- 
metro . 

Bitolando-se  a pedra  nas  dimensões  de  3/4”  e 1 1/2”,  com  separação 
de  cascalho  e pó,  de  dimensões  inferiores  a 3/4”,  a pedra  britada  produzi- 
da corresponde  a metade  do  volume  total  britado,  de  modo  que,  as  três 
primeiras  pedreiras  deverão  ter  capacidade  para  britar  o dôbro  do  volume 
de  pedra  britada  a consumir.  Estabelecendo  o prazo  de  cinco  anos  para  a 
execução  dêste  serviço  de  lastramento  e trabalhando  as  pedreiras  no  regime 
de  10  horas  diárias,  deverão  elas  ter  as  seguintes  capacidades  horárias: 

km  621  T — a britar  178  000  m3  — ■ cap.  horária  15/20  m3 
km  879  RP  a ” 213  000  ” — ” ” 15/20  m3 

km  943  T —a  ” 230  000  ” — ” ” 15/20  m3 

km  1191  T — a ” 263  000  ” — " ” 20/25  m3 

Para  o transporte  da  produção  das  pedreiras  deverão  elas  dispor  de  dois 
lotes  de  vagões  do  tipo  “multiple  purpose”,  constando  cada  lote  de  7 vagões 
de  36  t na  pedreira  do  km  621;  de  8 vagões  na  pedreira  do  km  879;  de  9 
vagões  na  pedreira  do  km  943  T e de  10  vagões  na  pedreira  do  km  1 191 
T,  somando  ao  todo  68  vagões. 

No  serviço  de  reforço  do  lastro  e de  empedramento,  convirá  utilizar 
máquinas  de  soca  automática,  para  a obtenção  de  um  trabalho  mais  bem  feito, 
duradouro  e econômico.  Necessitará,  para  isso,  a Central  do  Brasil  de  quatro 
socadoras  automáticas,  as  quais,  futuramente,  continuarão  a servir  na  conser- 
vação da  linha,  poupando  boa  porção  de  mão-de-obra. 

Custo  dos  melhoramentos 

As  despesas  dos  serviços  de  lastro  aqui  recomendados  montarão  a ... . 
Cr$  68  357  010,40.  Conforme  se  demonstra  no  orçamento  anexo  (Quadro  XI). 

O custo  da  produção  das  pedreiras  é estimado  em  Cr$  45,00  por  m3. 

A pedra  britada  das  3 primeiras  pedreiras  é,  entretanto,  empatada  a 
Cr$  90,00  por  m3,  visto  ter  de  recair  sôbre  ela  o custo  da  produção  do  cas- 
calho e pó,  que  não  terão  aplicação  direta  neste  programa  de  lastramento. 
Já  isto  não  se  dá  com  a produção  da  última  pedreira,  do  km  1 191,  onde 
está  previsto  o emprêgo  do  cascalho  e pó,  no  lastramento  da  linha  no  tre- 
cho final  do  tronco. 
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O cascalho  e o pó  produzidos  pelas  primeiras  pedreiras  poderão  ser  uti- 
lizados pela  Central  do  Brasil,  no  lastramento  de  linhas  de  esplanadas,  no 
reforço  do  lastro  do  ramal  de  Pirapora  e no  lastramento  dos  ramais  de  Dia- 
mantina e de  Matadouro. 


Conservação  da  linha 

Além  das  instalações  de  pedreiras  e das  socadoras  automáticas  recomen- 
dadas em  capítulo  anterior,  será  conveniente  aparelhar  a conservação  da  Li- 
nha, da  Divisão  de  Minas,  com  máquinas  que  lhe  permitam,  não  só  executar 
com  maior  eficiência  e economia  o presente  programa  de  serviços,  como  tam- 
bém reduzir  as  despesas  do  custeio  da  Via  Permanente. 

São  os  seguintes  os  equipamentos  necessários  para  êsse  fim: 

31  conjuntos  de  máquinas  portáteis  para  apertar  parafusos  e tirefonds, 
furar  dormente,  bater  prego,  serrar  e furar  trilhos  e esmerilhar;  estas 
máquinas  serão  distribuídas  em  conjunto  para  cada  brigada; 

31  carros  motores,  com  reboques,  para  transporte  do  pessoal  das  brigadas; 

6 "baby  bulldozers”  para  limpeza  de  valetas,  rampamento  de  cortes  e re- 
forço de  aterros; 

1 máquina  de  endireitar  trilhos; 

1 máquina  de  soldar  trilhos; 

3 pulverizadores  de  herbicida  para  extinção  do  mato  de  linha; 

1 máquina  de  entalhar  e furar  dormentes; 

108  lubrificadores  de  trilhos. 

Custo  dos  melhoramentos 

O custo  dêste  aparelhamento  está  orçado  no  Quadro  XII,  importando  o 
total  em  Cr$  24  919  408,80  inclusive  US$  1 052  900.00  de  material  a importar. 

Em  resumo,  o custo  total  dos  melhoramentos  recomendados  para  a Via 
Permanente  se  compõe  de: 


Alargamento  de  bitola  Cr$  196  849  542,00 

Trilhos  Cr$  73  855  262,70 

Dormentes Cr$  14  544  000,00 

Empedramento  . Cr$  68  357  010,40 

Equipamento  para  conservação  da  linha  ....  Cr$  24  919  408,80 

Total  Cr$  378  525  223,90" 


APERFEIÇOAMENTOS  TÉCNICOS  ESPERADOS  DO  PROGRAMA 

Da  execução  do  programa  de  remodelação,  que  acaba  de  ser  recomen- 
dado para  a Via  Permanente  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  de- 
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corre  uma  série  de  vantagens  técnicas,  com  influência  marcante  sôbre  a ope- 
ração ferroviária.  Entre  elas  salientam-se  as  seguintes: 

I  — Fortalecimento  das  condições  de  segurança  do  transporte. 

II  — Maior  celeridade  das  correntes  de  tráfego,  com  a possibilidade 
de  aumento  sensível  da  velocidade  dos  trens. 

III  . — Redução  do  número  de  acidentes,  determinados  pelo  mau  estado 

da  via  permanente  e que,  na  Central  do  Brasil,  nas  linhas  em 
tela,  se  verificaram  em  número  de  950,  em  1951,  acarretando  a 
interrupção  da  linha  por  3 126  horas.  Dêstes  acidentes,  642 
ocorreram  nos  trechos  entre  estações. 

IV  — Economia  de  dormentes,  conseqüente  da  maior  duração  dos  mes- 

mos, proporcionada  pelas  melhores  condições  de  linha  e pela 
metodização  mais  rigorosa  dos  serviços  de  substituição. 

V  — Diminuição  das  despesas  de  conservação  da  própria  linha  e do 
material  rodante,  por  motivo  de  maior  estabilidade  daquela,  que 
assim  não  terá  de  suportar,  nem  impor  às  locomotivas,  carros  e 
vagões,  esforços  exagerados,  incompatíveis  com  a resistência  da 
sua  estrutura. 

VI  • — Aumento  da  capacidade  de  transporte  da  Estrada,  mediante  a 
possibilidade  de  utilização  de  locomotivas  mais  possantes,  fato 
que  ainda  elevará  a capacidade  de  tráfego  da  linha,  com  a cir- 
culação de  menor  número  de  trens  para  a mesma  tonelagem 
rebocada . 

RESULTADOS  FINANCEIROS  PROVENIENTES  DO  PROGRAMA 

Quando  estiverem  produzindo  os  seus  efeitos  as  recomendações  feitas 
neste  programa,  para  a Via  Permanente,  são  de  se  esperar  economias  apre- 
ciáveis em  pessoal,  material  e operação  de  trens. 


Economia  de  pessoal 

Graças  aos  melhoramentos  aqui  recomendados  as  turmas  de  conservação 
da  linha  poderão  ser  organizadas  na  base  de  meio  homem  por  quilômetro,  em 
média,  além  de  uma  brigada  de  15  homens  para  cada  distrito.  A conserva- 
ção das  linhas  poderá  ser  feita  com  1 222  homens,  sem  levar  em  conta  a 
soca  automática  exequível  em  550  quilômetros  de  linha  dotados  de  lastro 
novo  ou  reforçado  com  pedra  britada.  Considerando-se  esta  circunstância, 
haverá  possibilidade  de  reduzir  mais  137  homens  no  quadro  das  turmas  de 
conservação,  sobra  esta  que  ficará  disponível  para  a integração  das  turmas 
de  chaves. 


~ 99  ~ 


Em  relação  a existência  atual,  a redução  de  pessoal  será  de  358  homens, 
proporcionando  a economia  de  Cr$  6 873  600,00  por  ano,  na  base  de  Cr$ 
19  200,00  por  homem  ano,  economia  que  se  elevaria  a Cr$  9 561  600,00,  se 
fôsse  tomado  por  base  o quadro  de  pessoal  estabelecido  para  a conservação 
dessas  linhas. 

Economia  em  material 

As  economias  de  material  decorrerão  do  melhor  aproveitamento  dos  dor- 
mentes, cujo  período  de  duração  se  dilatará  por  via  das  melhores  condições 
da  linha. 

Numa  linha  bem  lastrada,  o período  de  utilização  dos  dormentes  chega 
a aumentar  de  40%. 

Ainda  existem  352  quilômetros  de  linhas  principais  sem  lastro,  na  Di- 
visão de  Minas.  Esta  extensão  de  linha,  na  base  de  1700  dormentes  por 
quilômetro,  exigirá  590  400  dormentes.  Com  a duração  média  de  12  anos, 
a substituição  de  dormentes  dever-se-ia  fazer  na  base  de  49  866  dormentes 
por  ano.  Com  a duração  média  de  18  anos,  capacitada  pelo  lastro,  essa 
mesma  substituição  exigirá  apenas  32  244  dormentes  por  ano,  acarretando 
uma  economia  anual  de  17  622  X 32,00  = Cr$  563  904,00. 

Resumo  das  economias 

Economia  em  pessoal  Cr$  6 873  600,00 

Economia  em  material  Cr$  563  904,00 

Total Cr$  7 437  504,00 

ECONOMIA  EM  OPERAÇÃO  DE  TREM 

Essa  economia  resulta  do  aumento  de  lotação  dos  trens,  mediante  o em- 
prego de  locomotivas  mais  possantes,  da  maior  celeridade  do  tráfego,  com  o 
aumento  de  velocidade  dos  comboios  e do  alargamento  da  bitola. 

As  duas  primeiras,  para  os  trechos  em  que  não  houve  alteração  do  tra- 
çado, deixam  de  ser  expressas  em  números,  dada  a dificuldade  de  seu  cálr 
culo,  conseqüência  da  diversidade  dos  tipos  das  locomotivas  existentes.  Es- 
sas economias  serão,  em  globo,  computadas  ao  se  tratar  de  mudança  do  sis- 
tema de  tração. 

O alargamento  da  bitola  no  trecho  entre  Joaquim  Murtinho  e Belo  Ho- 
rizonte acarretará  uma  redução  da  ordem  de  35  quilômetros  na  distância  en- 
tre os  dois  pontos  citados,  em  comparação  com  a atual  linha  de  bitola  larga. 
Êsse  encurtamento  de  percurso  afetará,  porém,  somente  o tráfego  direto  en- 
tre êsses  pontos,  que  atualmente  é feito  pela  bitola  de  1,60  m e que  passa- 
rá, futuramente,  a circular  pela  nova  linha.  Essa  economia  é considerável. 


tendo  em  vista  a redução  de  35  quilômetros  no  percurso  e a adoção  de  me- 
lhores condições  técnicas  na  linha  a alargar,  mas  que  deixou  de  ser  calcula- 
da, por  falta  do  conhecimento  do  tráfego  na  linha  do  Paraopeba,  entre  Joa- 
quim Murtinho  e Belo  Horizonte. 

A atual  linha,  de  bitola  métrica,  entre  Joaquim  Murtinho  e Belo  Ho- 
rizonte possui  rampas  de  20%  e raios  de  101  metros,  oferecendo  uma  resis- 
tência de  30  kg  por  tonelada  e limitando  a 427  toneladas  a capacidade  de 
tração  das  locomotivas  Diesel  adquiridas  pela  Estrada. 

A futura  linha  projetada  com  rampa  de  10%  e raio  mínimo  de  400  me- 
tros oferecerá  uma  resistência  de  15,8  kg  p/t.  Com  êsses  elementos  a capa- 
cidade de  tração  das  citadas  locomotivas  será  de  900  toneladas. 

O tráfego  previsto  nos  trechos  a alargar  foi  o seguinte  em  números  re- 
dondos : 

Joaquim  Murtinho  a Gal.  Carneiro  142  876  000  t-km  brutas 

Gal.  Carneiro  a Belo  Horizonte  48  413  000  t-km  brutas 

T o t a 1 191  289  000  t-km  brutas 

Na  atual  linha,  para  realizar  êsse  trabalho  seriam  precisos  191  289  000 
4-  427  = 447  984  trens-quilômetro . 

Na  nova  linha,  o mesmo  trabalho  exigirá  apenas  191  289  000  ^ 900  = 
212  543  trens-quilômetro,  havendo  uma  redução  de  235  441  trens-quilômetro. 

Na  E.  F,  Sorocabana,  nos  três  primeiros  mêses  do  corrente  ano,  o custo 
médio  verificado  do  trem-quilômetro,  na  tração  Diesel,  foi  de  Cr$  7,52. 
Nesta  base  a economia  anual,  em  causa,  será  de  235  441  x 7,52  = Cr$ 
1 770  516,30. 

A economia  proveniente  do  alargamento  da  bitola  poderá  ser  estimada  da 
seguinte  forma: 

Estudos  efetuados  na  Companhia  Paulista  provaram  que  o custo  da 
tração  da  tonelada-quilómetro  na  bitola  de  1,60  metro  é de  32%  mais  ba- 
rato do  que  na  bitola  de  1,0  metro.  Êstes  estudos  foram  feitos  baseados  na 
tração  a vapor.  A substituição  do  custo  do  combustível,  pràticamente  não 
altera  os  resultados  verificados  na  Companhia  Paulista. 

Por  outro  lado,  na  E.  F.  Santos  a Jundiaí  foi  verificado  que  o custo 
do  reboque,  com  a tração  Diesel,  foi  de  Cr$  18,49  por  1 000  t-km. 


-INlCtO  DA  DIVISÃO 


HflMHRRMRHHRI 


Divisão  de  Minas  Gerais 


101 


3 


RJ 

•g 

G 


1/3  -O 


><  s 


w a 

O -Q 


X 

u 


w 

Q 

1/5 

2 

h 


19  600 

Tf* 

2 1 

1 541 
0,10% 

22  300 

6 500 
95  507 

102  007 
6,74% 

22  737 

11  500 

696 
127  642 

139  838 
9,24% 

O 

o 

00 

Tf« 

<N 

82  922 
29  717 

16  718 

129  357 
8,55% 

25  974 
F 

1 350 
8 050 

9 400 
0,62% 

26  150 
RSW 

5 002 
19  883 

24  885 
1,65%  ! 

29  750 
B.M. 

133  734 
49  952 
56  904 

240  590 
15,90% 

30  833 

B 

475  178 
85  542 

1 850 
24  425 

586  995 
38,79% 

32  250 

asce 

O 

s 1 1 1 1 1 1 
o 

19  500 
1.29% 

34  600 
A 

II  1 1 1 

2 602 
0,17% 

37  000 
L.R. 

11  819 
1 546 

13  365 
0,88% 

37  200 
V.  Red 

17  719 
15  110 

32  829 
2,17% 

42  173 
0 

81  181 
9 848 
83  395 

5 650 

180  074 
11,89% 

45  kg 
V.  Red 

30  399 

30  399 
2,01% 

O 

w* 

o 

< 

N 

-o 

o 

q 

L.  do  Centro 

R.  Ponte  Nova 

R.  Nova  Era 

R.  Belo  Horizonte 

R.  de  Matadouro 

R.  de  Pirapora 

R.  de  Diamantina 

a 2 


. o 

s « 


O 


Cu 

3 

T3 


RJ 

J3 

G 


— O 
G o 
M 
u 


- JC 

J a 

^ u. 


OO 

m O 
^ w 

« -S 

^ n 


o •- 

»RJ  <u 
«O  jZ 
G 


CL» 


<N> 


<u  w 
e 50 

§ i 

W -H 


O 

K 


TJ 

G 

O 

a 


RJ 


> o 

,1 


O 

U o 


CD  - 
CN 

m *n 

"I 

T3  C. 


t/j  — 

o n 

-G 


G:  g 
*r  R3 
•G  *- 


&>  ru 

*13  L 

UJ 
o ^ 

»RJ  <D 

s 


£!  -2  o 

o o 

r arn 
m o 
o o"° 
t:  ^ -G 

í « E 

h*  4)  aj 
> ^ 
-S  C o 
u o ^3 

2 8*  S 

iS  ts  -* 

« w o 

to  "O  Ví 

o 


.Ss 

(0  „ 


s§ 

41  oC 

--f*  ^ 


a g 

O G 


1 M 4J 


G X n> 

w wJ? 


1 1 l 


QUADRO  VII 
E.  F.  C.  B. 

QUADRO  DOS  TRECHOS  DE  LINHA  COM  OS  TIPOS  DE  TRILHOS  PROJETA- 
DOS E AS  EXTENSÕES  LIBERTADAS  COM  AS  SUBSTITUIÇÕES 

RECOMENDADAS 


TRECHO 

«r 

Extensão 

Tipo  de 

Extensão  da  linha  em  km  e tipo  de  trilhos  substituídos 

em  km 
de  linha 

trilhos 

proje- 

tado 

42  kg/m 

37  kg/m 

31  kg/m 

30  kg/m 

24,800/26 

kg 

22/24  kg/m 

Linha  do  Centro 

479  000  — 527  700 

48  700 

45kg-E 

— 

— 

— 

— 





527  700  — 684  000 

152  300 

45kg-N 

53  096 

9 160 

80  464 

9 580 

— 

— 

684  000  — 924  000 

240  000 

50kg-R 

7 150 

17  472 

121  794 

69  051 

24  533 

— 

924  000  — 1070  400 

146  400 

42kg-R 

— 

— 

146  400 

— 

— 

— 

1070  400  — 1093  400 

23  000 

37kg-R 

— 

— 

23  000 

— 

— 

— 

1093  400  — 1128  000 

34  600 

30kg-R 

— 

— 

34  600 

— 

— 

— 

1128  000  -r-  1135  700 

7 700 

30kg-E 



— 

— 

— 

— 

— 

1135  700  — 1173  600 

37  900 

30kg-R 

— 

— 

27  450 

— 

10  450 

— 

1173  600  — 1198  950 

25  350 

31kg-R 

— 

— 

— 

— 

25  350 

— 

1198  950  — 1230  700 

31  750 

30kg-E 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1230  700  — 1306  400 

75  700 

31  -R 

— 

— 

46  550 

— 

22  750 

6 400 

1306  400  — 1314  300 

7 900 

30  -E 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1314  300  — 1327  100 

12  800 

31kg-R 

— 

— 

8 000 

— 

— 

4 830 

1327  100  — 1336  000 

8 900 

30kg-E 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1336  000  — 1354  700 

18  700 

32kg-E 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Ramal  de  Nova  Era 

582  600  — 642  400 

59  800 

42kg-E 













642  400  — 658  600 

16  200 

42kg-R 

— 

— 

— 

16  200 

— 

— 

658  600  — 661  100 

2 500 

42kg-E 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

661  100  — 701  800 

40  700 

42kg-R 

— 

— 

— 

40  700 

— 

— 

701  800  — 728  000 

26  200 

42kg-E 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

728  000  — 752  700 

Sub.R.doMatadouro 
599  900  — 601  800 

24  700 
1 900 

42kg-R 

3lkg-E 

24  700 

601  800  — 607  400 

5 600 

42kg-E 

— 

— 

— 

— 

— 

R.  de  Ponte  Nova 

498  000  — 507  600 

9 600 

42kg-E 









— 

— 

507  600  “t—  557  600 

50  000 

30  -E 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

557  600  — 605  100 

47  500 

30  -R 

— 

— 

47  500 

— 

— 

— 

605  100  — 643  100 

t 

38  000 

31  -R 

— 

— 

38  000 

— 

— 

R.  DE  PlRAPORA 

852  200  — 1005  900 

153  700 

31  -R 





25  643 



21  870 

106  187 

1005  900  — 1008  300 

2 400 

25  -E 

— 

— 



— 

— 

R.  de  Diamantina 
852  200  — 868  000 

15  800 

25  -E 

868  000  — 997  700 

129  700 

24  -E 

— 

— 

— 

— 

— 

Extensões  em  km  de  linha  de  tri- 
lhos libertados 

60  246 

26  632 

624  067 

135  531 

104  953 

117  387 

Extensões  em  km  de  linha  de  tri- 
lhos reaproveitáveis 

48  000 

23  000 

310  000 

120  000 

— 

— 

Extensões  em  km  de  linha  de  tri- 
lhos para  desvioB  e custeio  do 
R.  Diamantina 

120 

— 

70  000 

— 

OBSERVAÇÃO:  Entre  Gen.  Carneiro  e Santa  Luzia,  na  Linha  do  Centro  houve  um  encur- 

tamento de  4,034  km  com  a construção  de  uma  variante:  não  tendo  sido 
alteradas  as  posições  quilométricas  além  de  Santa  Luzia. 

E = Trilhos  existentes.  R = trilhos  recondicionados 
N = trilhos  novos. 


QUADRO  VIII 


E.  F.  C.  B. 

DIVISÃO  DE  MINAS  GERAIS 

ORÇAMENTO  DA  SUBSTITUIÇÃO  DE  TRILHOS  NAS  LINHAS  DA 
BITOLA  DE  1,00  m 


ESPECIFICAÇÕES 

Quantidades 

Uni- 

dades 

Custo 

unitário 

Import 

Dólares 

ÂNCIAS 

Cruzeiros 

Total 

Cruzeiros 

Linha  do  Centko 

a)  Trilhos  de  45  kg/m  com  aces- 

sórios  de  junção  e soldagem  das 

juntas  em  barras  de  6 trilhos 

153  000 

km 

Cr$248344,00 

— 

37  996  632,00 

37  99 G 632,00 

Grampos  elásticos 

1 050  000 

um 

US$  0,20 

210  000,00 

— 

4 252  500,00 

Almofadas  de  madeira 

520  100 

uma 

USS  0,10 

52  010,00 

— 

1 053  202,50 

Apar.  de  desvio  tipo  45  kg/m 

70 

um 

Cr$  32  000,00 

— 

2 240  000,00 

2 240  000,00 

Assentamento  dos  trilhos 

153  000 

km 

CrS  10  400,00 

— 

1 591  200,00 

1 591  200,00 

Assentamento  dos  aparelhos 

de  desvio 

70 

um 

Cr$  1 600,00 

— ; 

112  000,00 

112  000,00 

Transporte  dos  trilhos 

7 394  800 

t/km 

CrS  0,30 

— 

2 218  440,00 

2 218  440,00 

Fr.  dos  grampos  elásticos  20% 

— 

— 

— 

— 

850  500,00 

£50  500,00 

b)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhos  de  50  kg/m 

240  000 

km 

CrS  14  400,00 

— 

3 456  000,00 

3 456  000,00 

Assentamento  dos  trilhos 

240  000 

km 

CrS  10  600,00 

— 

2 544  000,00 

2 544  000,00 

Grampos  elásticos 

1 650  000 

um 

USS  0,20 

330  000,00 

s 

6 682  500,00 

Aparelhos  de  desvio 

54 

um 

CrS  32  000,00 

— 

1 728  000,00 

1 728  000,00 

Assentamento  dos  aparelhos  de 

desvio 

54 

um 

CrS  1 600,00 

•' 

86  400,00 

86  400,00 

Transporte  dos  trilhos 

16  680  000 

t/km 

CrS  0,30 

— 

5 004  000,00 

5 004  000,00 

Frete  dos  grampos  elást.  20% 

— 

— 

— 

— 

1 336  500,00 

1 336  500,00 

«)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhos  de  42  kg/m,  inclu- 

sive  transporte  para  as  ofici- 

nas  da  soldagem 

146  400 

km 

CrS  15  600,00 

— 

2 283  840,00 

2 283  840,00 

Assentamentos  dos  trilhos .... 

146  400 

km- 

CrS  10  400,00 

— ' 

1 522  560,00 

1 522  560,00 

Grampos  elásticos 

1 000  000 

um 

USS  0,20 

200  000,00 

is  . 

4 050  000,00 

Transporte  dos  trilhos 

8 603  040 

t/km 

CrS  0,30 

— , 

2 588  912,00 

2 580  912,00 

Frete  dos  grampos  elást.  20% 

— 

— 

— 

— ' 

310  000,00 

310  000,00 

d)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhos  de  37  kg/m,  inclu- 

sive  transporte  parla  as  ofici- 

nas 

23  000 

km 

CrS  16  700,00 

— 

384  100,00 

384  100,00 

Assentamento  dos  trilhos 

23  000 

km 

CrS  10  000,00 

— 

230  000,00 

230  000,00 

Grampos  elástioos 

160  000 

um 

USS  0,20 

32  000,00 

— 

648  000,00 

Transporte  dos  trilhos 

677  226 

t/km 

Cr$  0,30 

— 

203  167,80 

203  167,80 

Frete  dos  grampos  elást.  20% 

si 

— 

— 

— ' 

129  600,00 

129  600,00 

e)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhos  de  31  kg/m,  inclu- 

sive  transporte  para  as  ofici- 

nas 

113  950 

km 

CrS  19  700,00 

— 

2 244  815,00 

2 244  815,00 

Assentamento  dos  trilhos 

113  950 

km 

CrS  8 800,00 

— 

1 002  760,00 

1 002  760,00 

Grampos  elásticos 

780  000 

um 

USS  0,20 

156  000,00 

— 

3 159  000,00 

(Continua) 
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(Conclusão) 


ESPECIFICAÇÕES 

Quantidades 

Uni- 

dades 

Custo 

unitário 

Importâncias 

Total 

Cruzeiros 

Dólares 

Cruzeiros 

Transporte  dos  trilhos 

3 731  453 

t/km 

CrS  0,30 

— 

1 119  436,00 

1 119  436,00 

Frete  dos  grampos  elást . 20% 

— 

— 

— 

— 

631  800,00 

631  800,00 

f)  Recondicionamcnto  e soldagem 

de  trilhos  de  30  kg/m,  inelu- 

sive  transporte  para  as  ofici- 

nas 

72  500 

km 

Cr$  16  400,00 

— 

1 189  000,00 

1 189  000,00 

Assentamento  dos  trilhos 

72  500 

km 

CrS  8 800,00 

— 

638  000,00 

638  000,00 

Grampos  elásticos 

495  000 

um 

US$  0,20 

99  000,00 

— 

2 004  750,00 

Transporte  dos  trilhos 

1 989  303 

t/km 

CrS  0,30 

- 

596  791,00 

596  791,00 

Frete  dos  grampos  elást.  20% 

— 

- 

— 

— 

400  950,00 

400  950,00 

Ramal  de  Nova  Era 

a)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhos  de  42  kg/m,  inelu- 

sive  transporte  para  as  ofici- 

nas 

81  600 

km 

CrS  15  600,00 

— 

1 272  960,00 

1 272  960,00 

• 

Assentamento  dos  trilhos 

81  600 

km 

Cr$  10  400,00 

— 

848  640,00 

848  640,00 

Grampos  elásticos 

560  COO 

um 

USS  0,20 

112  000,00 

— 

2 268  000,00 

Transporte  dos  trilhos 

1 451  234 

t/km 

CrS  0,30 

— 

435  370,00 

435  370,00 

Frete  dos  grampos  elást.  20% 

— 

— 

— 

— 

453  600,00 

453  600,00 

Ramal  de  Ponte  Nova 

a)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhos  de  31  kg/m,  inelu- 

sive  transporte  para  as  ofici- 

nas 

38  000 

km 

CrS  19  700,00 

— 

748  600,00 

748  600,00 

Assentamento  dos  trilhos 

38  000 

km 

CrS  8 800,00 

— 

334  400,00 

334  400,00 

Grampos  elásticos 

260  000 

um 

USS  0,20 

52  000,00 

— 

1 053  000,00 

Frete  dos  grampos  elást.  20% 

r- 

— 

— 

— 

210  600,00 

210  600,00 

Transporte  dos  trilhos 

735  308 

t/km 

CrS  0,30 

— 

220  592,40 

220  592,40 

b)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhoe  d*  30  kg/m,  inclusi- 

ve  transporte  para  as  oficinas 

47  500 

km 

CrS  16  400,00 

' 

779  000,00 

779  000,00 

Assentamento  dos  trilhos 

47  500 

km 

CrS  8 800,00 

— 

418  000,06 

418  000,00 

Grampos  elásticos 

330  000 

um 

USS  0,20 

66  000,00 

— 

1 336  500,00 

Transporte  dos  trilhos 

767  505 

t/km 

CrS  0,30 

— 

230  251,50 

230  251,50 

Frete  dos  grampos  elást.  20% 

— 

— 

— 

- 

267  300,00 

267  300,00 

Ramal  de  Pirapora 

a)  Recondicionamento  e soldagem 

de  trilhos  de  31  kg/m,  inclusi- 

ve  transporte  para  as  oficinas 

153  700 

km 

CrS  19  700,00 

— 

3 027  890,00 

3 027  890,00 

Assentamento  dos  trilhos..  .. 

153  700 

km 

CrS  8 800,00 

— 

1 352  560,00 

1 352  560,00 

Transporte  doB  trilhos 

2 334  605 

t/km 

CrS  0,30 

— 

700  381,50 

700  381,50 

1 309  010,00 

85  931  549,20 

112  439  001,70 

A DEDUZIR 

Valor  dos  pregos  utilizáveis  (75%) 







— 

— 

14  014  035,00 

Sucata  de  pregos 

— 

— 

— 

— 

— 

591  704,00 

Sucata  de  trilhos 

— 

— 

— 

— 

— 

23  978  000,00 

Custo  Líquido 

— 

— 

— 

— 

- 

73  855  262,70 

QUADRO  IX 


QUADRO  DEMONSTRATIVO  DOS  DORMENTES  NECESSÁRIOS  PARA 
COMPLETAR  A DORMENTAÇÃO  NAS  PRINCIPAIS  LINHAS  DA 
BITOLA  DE  1,00  m DA  ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
DIVISÃO  DE  MINAS  GERAIS 


LINHAS 

Extensão 
em  km 

DO 

A 1 700 
por  km 

RMENTI 

Existentes 

:s 

Necessários 

Linha  do  Centro 

871  658 

1 481  819 

1 430  214 

51  605 

Ramal  de  Ponte  Nova 

145  148 

246  752 

196  200 

50  552 

Ramal  de  Nova  Era 

170  660 

290  122 

253  000 

37  122 

Ramal  de  Belo  Horizonte 

15  110 

25  687 

22  470 

3 217 

Ramal  de  Pirapora 

156  082 

265  348 

235  800 

29  548 

Total 

— 

— 

— 

172  044 
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QUADRO  X 

E.  F.  C.  B. 

DIVISÃO  DE  MINAS  GERAIS 

RELAÇAO  DOS  TRECHOS  DE  LINHA  A SEREM  EMPEDRADOS  OU  A 
RECEBEREM  REFÔRÇO  DE  LASTRO  COM  PEDRA  BRITADA  OU 
CASCALHO  DE  PEDREIRA 


LOCAL  DO  EMPRÊGO 
do  km  ao  km 

Extensão  em  km 

Pedra  necessária 

Parcial 

Total 

Por  km 

Total 

Linha  do  Centro 

Lastramento  novo  com  1 200  m3/km  de  pedra 

britada: 

Entre  590,258  e 610,415 

8,000 

852,175  ao  906,258 

54,083 

970,000  ao  988,000 

18,000 

999,000  ao  1 015,000 

16,000 

1 034  000  ao  1 053  000 

19,000 

115,083 

1 200 

138  099,600 

1 093,000  ao  1 096'.000 

3', 000 

1 106,000  ao  1 116,000 

10,000 

13,000 

1 200 

15  600,000 

Lastramento  com  1 000  m3/km  de  pedra  bri- 

tada  e cascalho  de  pedreira: 

1 116,000  ao  1 145,000 

29,000 

Entre  1 145,000  e 1 220,000 

60,000 

1 220,000  ao  1 354,692 

134,692 

223,692 

1 000 

223  692,000 

Reforço  do  lastramento  com  pedra  britada: 

479,000  ao  527,707 

48,707 

48,707 

720 

35  069,040 

Entre  590,258  e 610,415 

8*  123 

400 

684,000  ao  805,000 

121,000 

400 

807,000  ao  852,175 

45,715 

400 

906,258  ao  970,000  

63,742 

400 

988,000  ao  999,000 

11,000 

249,040 

400 

99  616,000 

Trechos  lastrados  com  cascalho  que  levarão  re- 

fôrço  com  pedra  britada: 

805,000  ao  807,000 

2,000 

600 

1 015,000  ao  1 034,000 

19,000 

600 

1 053,000  ao  1 070,000 

17,000 

38,000 

600 

22  800,000 

Trecho  lastrado  com  cascalho  que  levará  re- 

fôrço  com  pedra  britada: 

1 070,000  ao  1 093,000 

23,000 

23,000 

600 

13  800,000 

Trechos  lastrados  com  pedra  britada  que  le- 

varão  refôrço  com  pedra  britada’ 

1 096,000  ao  1 105,000 

10,000 

400 

Entre  1 145,000  e 1 220,000 

15,000 

25,000 

400 

10  000,000 

Ramal  de  Ponte  Nova 

Refôrço  de  lastramento  com  pedra  britada: 

Entre  557,950  e 643,142 

36,000 

36,000 

400 

14  400,000 

573  076,640 

QUADRO  XI 
E.  F.  C.  B. 


DIVISÃO  DE  MINAS  GERAIS 

ORÇAMENTO  DO  LASTRAMENTO  E REFÔRCO  DE  LASTRO  COM  PEDRA 
BRITADA  OU  CASCALHO  DE  PEDREIRA,  PROGRAMADO  NAS  LINHAS  DE 

BITOLA  DE  1,00  m 


LINHAS  E RAMAIS 


1)  Linha  do  Centro 

a)  Reforço  do  lastramento 
com  720  m3  de  pedra  bri- 
tada/km em  48,707  km. 

Pedra  britada 

Mão  de  obra 

b)  Reforço  do  lastramento 
com  400  m3  de  pedra  bri- 
tada/km em  249,040  km: 

Pedra  britada 

Mão  de  obra 

c)  Reforço  do  lastramento 
com  400  m3  de  pedra  bri- 
tada p.  km  em  25,00  ktn: 

Pedra  britada.  

Mão  de  obra 

d)  Refôrço  do  lastramento 
com  600  m3  de  pedra  bri- 
tada p.  km  em  38,000  km: 

Pedra  britada 

Mão  de  obra 

e)  Refôrço  do  lastramento 
com  600  m3  de  pedra  bri- 
tada p/km  em  23,000  km: 

Pedra  britada 

Mão  de  obra 

f)  Lastramento  novo  com 
1 200  m3/km  de  pedra 
britada  em  115  083  km: 

Pedra  britada 

Mão  de  obra 

g)  Lastramento  novo  com 
1 200  m3  de  pedra  brita- 
da por  km  em  13  km: 

Pedra  britada 

Mão  de  obra 

h)  Lastramento  novo  com 
1 000  m3  de  cascalho  de 
pedreira  p/km  em  132  km: 

Cascalho  de  pedreira.. 
Mão  de  obra 

i)  Lastramento  novo  com 
1 000  m3  de  pedra  brita- 
da p/km  em  91,692  km: 

Pedra  britada 

Mão  de  obra* 

j)  Transporte  de  pedra,  bri- 
tada e cascalho  de  pedreira 

2)  Ramal  de  Ponte  Nova 

Refôrço  de  lastramento  c / 
400  m3  de  pedra  britada 
em  36  km,  entre  os  km 
558  e 643.  : 

Pedra  britada 

Mão  de  obra 

Transporte  de  pedras 

Total  Geral 


Quantidades 

Uni- 

dades 

Custo 

unitário 

Cr& 

IMPORTÂNCI 4S 

Parciais 

Cr$ 

Totais 

Cr$ 

Total  Geral 
Cr$ 

35  069 

m3 

90,00 

3 156  210,00 

48  707 

km 

8 000,00 

389  656,00 

3 545  866,00 

99  616 

m3 

90,00 

8 965  440,00 

249  040 

km 

4 800,00 

1 195  392,00 

10  160  832,00 

10  000 

m3 

45,00 

450  000,00 

25  000 

km 

4 800,00 

120  000,00 

570  000,00 

22  800 

m3 

90,00 

2 052  000,00 

38  000 

km 

6 400,00 

243  200,00 

2 295  200,00 

13  800 

m3 

45,00 

621  000,00 

23  000 

km 

6 400,00 

147  200,00 

768  200,00 

138  099  600 

m3 

90,00 

12  428  964,00 

115  083 

km 

10  400,00 

1 196  863,20 

13  625  827,20 

15  600 

m3 

45,00 

702  000,00 

13  000 

km 

10  400,00 

135  200,00 

837  2QQ,00 

132  000 

m3 

45,00 

5 940  000,00 

132  000 

km 

17  600,00 

2 323  200,00 

8 263  200,00 

■ 91  692 

m3 

45,00 

4 126  140,00 

91  692 

km 

8 800,00 

806  889  60 

4 933  029,60 

67  454  852,00 

t/km 

0,30 

20  236  455,60 

20  236  455,60 

65  235  810,40 

14  400 

m3 

90,00 

1 296  000,00 

36  000 

km 

4 800,00 

172  800,00 

5 508  000,00 

t/km 

0,30 

1 652  400,00 

3 121  200,00 

3 121  200,00 

68  357  010,40 

Obs.:  Todo  o lastramento  ou  refôrço  do  km  1 070  ao  fim  da  L.  do  Centro  será  feito 

com  material  proveniente  da  pedreira  do  km  1 191,  com  o aproveitamento,  tanto 
da  pedra  britada,  como  do  cascalho  de  pedreira  resultante. 

* — Serviço  manual. 
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QUADRO  XII 

E.  F.  CENTRAL  DO  BRASIL 
DIVISÃO  DE  MINAS  GERAIS 
Bitola  de  1,00  m 


Equipamento  da  linha  US$  Cr$ 

4 instalações  completas  de  pedreiras,  sendo: 

a)  1 de  capacidade  horária  de  20/25  m3 

a US$  50  000,00  50  000,00  1 012  500,00 

b)  3 de  capacidade  horária  de  15/20  m3 

a US$  45  000,00  135  000,00  2 733  750,00 

Frete  15% — 561937,50 

Montagem — 400  000,00 

Custo  total  do  aparelhamento  das  pedreiras.  185  000,00  4 708  187,50 

4 socadoras  automáticas  de  linha,  do  siste- 
ma de  vibração  e compressão,  a US$  . . . 

80  000,00  320  000,00  6 480  000,00 

31  conjuntos  de  máquinas  portáteis  para  aper- 
tar parafusos,  furar  e serrar  trilhos,  esme- 
rilhar, furar  e pregar  dormentes  a US$ 

7 500,00  . 232  500,00  4 708  125,00 

31  carros  motores  com  reboques  a US$  ... 

2 300,00  71  300,00  1 443,825,00 

3 pulverizadores  de  herbicida  a US$ 

3 500,00  10  500,00  212  625,00 

6 “Baby  bulldozers”  a US$  2 000,00  12  000,00  243  000,00 

Frete  15%  . — 1 963  136,30 

Custo  total  da  mecanização  das  turmas  ....  646  300,00  15  050711,30 

1 máquina  de  endireitar  trilhos  25  000,00  506  250,00 

1 máquina  de  soldar  trilhos  150000,00  3 037  500,00 

1 máquina  de  entalhar  e furar  dormentes  ...  25  000,00  506  250,00 

108  lubrificadores  de  trilhos  a US$  200,00.  21  600,00  437  400,00 

Frete  15%  — 673  110,00 

Total  do  equipamento  de  linha  " 221  600,00  5 160510,00 

Total  Geral  1 052  900,00  24  919  408,80 
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Na  E.  F.  Sorocabana,  na  bitola  de  1,00  metro,  êsse  mesmo  custo  foi  de 
Cr$  27,58.  A redução  de  32%  daria  27,58  x 0,68  = Cr$  18,75.  A dife- 
rença se  explica  porque  a Sorocabana  transporta  seu  combustível  a maior 
distância  do  que  a Cia.  Paulista. 

O transporte  de  combustível  para  a Central  sendo  superior  ao  da  So- 
rocabana, será  considerado  o custo  da  tração  verificado  nessa  última,  com 
a redução  de  30%  apenas,  resultando  a economia  de  191  289  x 27,58  x 0,30 
= Cr$  1 582  725,20,  onde  191  289  representa,  em  milhares,  o número  de  to- 
neladas-quilómetro brutas  previstas  para  os  trechos  onde  será  alargada  a 
bitola.  A economia  total,  proveniente  da  modificação  do  traçado  eleva-se, 
pois,  a Cr$  3 353  241,50. 


Resumo  das  economias 


Economia  em  pessoal  

Economia  em  material  

Economia  em  operação  de  trem 

T o t a 1 


Cr$  6 873  600,00 
563  904,00 
3 353  241,50 

Cr$  10  790  745,50 


B — VAGÕES  "i 

Situação  atual 

Conforme  Quadro  XIII  a Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
possui,  na  rêde  de  Minas,  2114  vagões  para  mercadorias  e animais.  Dêstes 
vagões  estiveram  em  tráfego,  em  serviço  público;  1 450  vagões  para  merca- 
dorias e 182  gaiolas  para  animais,' perfazendo  o total  de  1 632  veículos. 

Do  número  total  de  vagões  existentes,  835  são  inteiramente  metálicos, 
689  de  madeira  e 590  mistos,  isto  é,  com  estrado  metálico  e estrutura  de 
madeira. 

Quanto  a idade,  112  vagões  têm  mais  de  40  anos  de  serviço,  692  com 
31  a 40  anos,  407  com  21  a 30  anos  e cs  restantes  com  menos  de  21  anos 
de  úso.  ' .■ 

Dos  1 632  vagões  que  estiveram  em  serviço  público,  em  1951,  hávia 
959  vagões  abertos  com  a lotação  total  de  21  230  toneladas,  seja  a média 
de  22,1  toneladas;  491  vagões  fechados,  com  a lotação  total  de  12  447  to- 
neladas e a média  de  25,35,  perfazendo  o total  de  1 450  veículos  com  a 
lotação  média  de  23,2.  As  182  gaiolas  que  estiveram  em  serviço  público 
ofereceram  uma  lotação  total  de  3 520  toneladas,  seja  a média  de  19,3  to- 
neladas. 

O Quadro  XIV  mostra  o número  de  carfds  para  passageiros,  correio 
e bagagem,  com  as  suas  principais  características. 
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MELHORAMENTOS  RECOMENDADOS 

A insuficiência  de  veículos  para  carga  e passageiros  constitui  uma  das 
falhas  do  aparelhamento  da  rêde  de  bitola  métrica  da  E.  F.  Central  do 
Brasil.  A eliminação  dêsse  ponto  fraco  será  conseguida  com  a aquisição  do 
número  conveniente  de  veículos  de  tipo  moderno,  calculado  para  satisfazer  o 
aumento  de  tráfego  previsto. 


Vagões  para  mercadoria 

Em  1951,  os  1450  vagões  que  estiveram  empregados  no  transporte  de 
carga  realizaram  204  819  toneladas-quilómetro,  com  a média  de  141  221  to- 
neladas-quilómetro por  vagão  ano.  Êste  baixo  índice  de  trabalho  foi  conse- 
qüência  da  pequena  lotação  dos  vagões  e da  insuficiência  de  tração,  que  não 
permitiu  melhor  aproveitamento  dos  veículos. 

Incluindo  gaiolas  para  animais,  em  1951  o aproveitamento  da  lotação 
dos  veículos  foi  de  44%  e o percurso  médio  diário  foi  de  40,7  km. 

Com  os  melhoramentos  da  linha  e da  tração,  admite-se  que  os  vagões 
para  mercadoria  poderão  realizar  êsse  percurso  e com  a mesma  percentagem 
de  aproveitamento.  Sendo  de  23,2  toneladas  a lotação  média  dêsses  vagões, 
o trabalho  anual  por  vagão  será  de: 

23,2  x 0,44  x 40,7  x 360  - 149  567  t-km. 

Para  efetuar  o transporte  previsto  serão  necessários  324  861  000  -5- 
149  567  = 2 172  vagões.  Descontando  os  existentes,  serão  precisos  2 172 
— 1 450  = 722  vagões  da  mesma  tonelagem  média. 

Nas  condições  acima  citadas,  um  vagão  de  36  toneladas  de  lotação  po- 
derá realizar  36  x 0,44  x 40,7  x 360  = 232  000  toneladas-quilómetro  ano. 

_ 149  567  x 722 

Para  suprir  a deficiência  calculada  serão  suficientes  232  000 = 

vagões  de  36  toneladas,  número  que  se  eleva  para  511,  com  a adição  de  10% 
para  atender  os  reparos . 


Vagões  obsoletos  - 

A Estrada  manteve,  em  1951,  em  serviço  público,  259  vagões  abertos  e 
19  vagões  fechados,  integralmente  de  madeira,  sendo  52  com  18  toneladas 
de  lotação,  207  com  20  e 19  com  12  toneladas.  A substituição  dêsses  va- 
gões, por  material  mais  robusto  e de  maior  lotação,  é medida  que  se  impõe. 


A lotação  a substituir,  será  a seguinte: 

52  x 18  = 936 

207  x 20  = 4 140 

19  x 12  = 228 

5 304 

Essa  substituição  requer  mais  5 304  + 36  — 147,  sejam  161  vagões 
de  36  toneladas,  com  o acréscimo  de  10%  para  reserva,  totalizando  511  -j- 
161  = 672  o número  de  vagões  adicionais  para  o equipamento  das  linhas 
de  bitola  de  1,0  metro  da  Central  do  Brasil,  no  trecho  mineiro,  para  o ser- 
viço público. 

A êsse  número  ter-se-á  que  acrescentar  68  vagões  “multiple  purpose", 
necessários  para  o serviço  de  empedramento  das  linhas,  vagões  que  encon- 
trarão aplicação  no  transporte  de  minérios,  após  a terminação  dêsse  trabalho. 
Dessa  forma,  eleva-se  para  740  o número  total  de  vagões  a adquirir. 

De  acordo  com  o tráfego  previsto  e os  vagões  existentes,  a distribuição 
dos  novos  veículos  será,  aproximadamente,  a seguinte: 

200  vagões  fechados 
250  gôndolas  para  minério 
100  gôndolas  para  carvão 

122  pranchas  para  produtos  siderúrgicos,  madeira  e lenha. 

68  gôndolas  para  pedra  britada 

74cT 

Gaiolas  paca  animais 

As  182  gaiolas,  em  serviço  público,  realizaram,  em  1951,  o transporte  de 
101  349  976  animais-quilômetro,  seja  a média  de  101  349  976  -5-  182  = 
= 556  868  animais-quilômetro  por  gaiola  ano. 

Para  efetuar  o transporte  previsto,  serão  precisas  1 54  000  000  -5-  556  868 
= 277  gaiolas.  Descontadas  as  existentes  resta  a suprir  277  — 182  = 95 
gaiolas,  sejam  104  admitindo-se  10%  para  reserva.  Adquirindo-se  gaiolas  de 
maior  capacidade  do  que  as  ora  existentes  serão  suficientes  100  para  atender 
ao  transporte  previsto  e permitir  a retirada,  do  tráfego,  das  16  tgaiolas  de 
pequena  lotação  ainda  existente. 

Carros  para  passageiros 

Em  1951,  os  carros  existentes,  em  número  de  55  de  1.*  classe  e 45  de 
segunda,  transportaram  2 894  000  passageiros,  com  a média  de  2 894  000 
-r-  100  = 28  940  passageiros  por  carro  ano. 


Para  realizar  o transporte  previsto  serão  necessários  4 543  000  -í-  28  940 
= 157  carros,  sejam  a adquirir  57,  após  o desconto  dos  existentes. 

Como  o número  de  passageiros  de  2.?  classe  é,  pràticamente  o duplo  dos 
de  1.*  classe,  recomenda-se  adquirir: 

20  carros  de  1.*  classe 
37  carros  de  2.?  classe 

Com  os  atuais  carros  dormitórios  e restaurantes  a Estrada  não  tem  po- 
-dido  atender  às  necessidades  das  linhas  de  Ponte  Nova,  Nova  Era  e Monte 
Azul,  pois  que  essa  última  absorve  todo  o material  disponível  . 

Por  outro  lado,  os  16  carros  correio  e bagagem,  de  pequena  tara  e to- 
talmente de  madeira,  não  sé  prestam  mais  para  tráfego,  devido  ao  seu  des- 
gaste, exigindo  substituição. 

Recomenda-se,  pois,  para  atender  as  necessidades  mínimas  da  Estrada, 
a aquisição  de: 

16  carros  correio  e bagagem 
5 carros  restaurante 
5 carros  dormitórios 

RESUMO 

Recomenda-se  a aquisição  de: 

200  vagões  fechados 
350  gôndolas 
1 22  plataformas 

68  gôndolas  para  pedra  britada 
100  gaiolas 

20  carros  de  1.*  classe 
, . 37  carros  de  2.*  classe 

16  carros  correio  e bagagem 
5 carros  restaurante 
5 carros  dormitórios 
923  Total  de  veículos 

CUSTO  DOS  MELHORAMENTOS 

Os  veículos,  cuja  aquisição  aqui  se  recomenda  deverão  ser  de  tipo  mo- 
derno e para  36  toneladas  de  lotação.  O custo  global  dos  923  veículos  adicio- 
nais recomendados  se:  eleva  a Cr$  203  040  000,00  e se  encontra  discriminado, 
por  categoria,  no  Quadro  XV. 
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ECONOMIA  PROVENIENTE  DA  SUBSTITUIÇÃO  DE  VEÍCULOS 

A substituição  de  278  vagões,  16  gaiolas  e 16  carros  correio  e bagagem 
totalmente  de  madeira,  acarretará  as  seguintes  economias: 

Em  1951,  foram  reparados  1 058  vagões  de  bitola  de  1,00  metro  na  Di- 
visão de  Minas.  Êste  número,  sôbre  o total  de  2 114  vagões  existentes,  re- 
presenta um  intervalo  de  2 anos  entre  reparações. 

O custo  médio  de  cada  reparação  foi  de  Cr$  7 854,20,  sejam  Cr$ 
3 927,10  por  vagão  ano. 

A supressão  de  278  vagões  e 16  gaiolas,  acarretará  a economia  de  294 
X 3 927,10  = Cr$  1 154  567,40. 

No  mesmo  ano,  foram  reparados  175  carros,  que,  sôbre  o total  existente 
de  152,  representa  o intervalo  de  menos  de  um  ano  entre  reparações.  O custo 
médio  de  cada  reparação  se  elevou  a Cr$  19  731,20.  A supressão  dos  16  carros 

19  731  20 

correio  e bagagem,  representará  a economia  de  — X 175  X 16 

1 52 

= 363  469,50,  seja  a economia  total  de  Cr$  1 518  036,90,  uma  vez  que  é 
desprèsível  a despesa  de  reparação  do  material  novo,  nos  primeiros  anos  de 
uso. 


MELHORAMENTOS  TÉCNICOS  PROVENIENTES  DO  PROGRAMA  ,, 

Os  principais  melhoramentos  técnicos  provenientes  da  execução  do  pro- 
grama indicado  são  os  seguintes: 

I — Aumento  de  capacidade  total  dos  veiculos  da  Estrada  em  cêrca  de 

' 80%. 

i. 

II  ■ — A entrada  em  serviço  de  923  veículos  modernos,  inteiramente  me- 
tálicos, determinarão  uma  queda  sensível  nas  despesas  de  conservação  e re- 
paração respectivas,  mòrmente  atendendo  a que  serão  retirados  de  serviço  310 
yeículos  inteiramente  de  madeira  e de  reparação  dispendiosa. 

•III  - A estrutura  inteiramente  metálica  e estanque  dos  novos  veiculos, 
oferecerá  maior  proteção  à carga,  reduzindo  as  avarias  e consequentes  inde- 
nizações. 

IV  — A tara  mais  baixa  dos  vagões  modernos,  para  a mesma  capacidade 
de  carga,  reduzirá  a proporção  de  pêso  morto  para  útil  e tornará  menos  one- 
roso o transporte. 

V — 'A  maior  robustez  dos  novos  veículos  permitirá  a formação  de 
trens  mais  longos  e mais  pesados,  o que  concorrerá  para  melhor  eficiência  e 
economia  dos  transportes. 


- 114  — 


RESULTADOS  FINANCEIROS  PROVENIENTES  DO  PROGRAMA 

O  reaparelhamento  da  Estrada,  permitindo-lhe  realizar  os  transportes 
previstos,  criará  novas  fontes  de  receita,  cujos  montantes  serão  calculados  a 
seguir. 

RECEITAS  PROVENIENTES  DO  AUMENTO  DE  TRÁFEGO 

Conforme  consta  no  relatório  da  Estrada,  referente  ao  ano  de  1951  a ex- 
ploração comercial  do  serviço  de  transportes  apresentou  os  seguintes  resul- 
tados (Quadro  XVI) : 


Receita  média  de  1 t-km  líquida  movimentada  Cr$  161,99 

Despesa  média  de  1 t-km  líquida  movimentada Cr$  138,05 

Saldo  de  custeio  de  1 t-km  liquida  movimentada Cr$  23,94 


Foi  previsto,  para  o 5.®  ano,  um  aumento  de  tráfego  de: 


Mercadorias  em  geral 832  000  toneladas 

Animais  423  077  sejam  126  923 

Bagagem  e encomendas  7 588 

Passageiros  1 649  000,  sejam 115  420 

total 1 081  941 

que  produzirá  a receita  bruta  de: 

1  081  941  X 161,99  Cr$  175  263  622,60 

Despesa  de  1 081  941  X 138,05  — 149  361  955,10 

saldo  de  Cr$  25  901  667,50 


RECEITA  PROVENIENTE  DAS  TAXAS 

A contabilidade  da  Estrada  não  separa,  na  Divisão  de  Minas,  as  taxas  de 
10%  referentes  aos  fundos  de  Melhoramento  e Renovação  Patrimonial. 

O produto  dessas  taxas  é incluído  na  arrecadação  total. 

Com  os  aumentos  previstos,  o transporte  total  da  linha  em  causa  será 
de: 


Mercadorias  em  geral 

Animais  423  000  

Passageiros  2 894  000  . 
Bagagem  e encomendas 


2  240  000  toneladas 
126  920 
202  580 
40  000 


2 609  500  t-Iíquidas 


- 115  — 

Êste  volume  de  mercadorias,  na  base  da  receita  produzida  por  tonelada 
em  1951,  produzirá  uma  renda  global  de  2 609  500  X 161,99  = Cr$ 
422  712  905,00.  A receita  dos  fundos  foi  da  ordem  de  14,8%  da  receita  total 
da  Estrada.  Adotando  esta  percentagem,  caberá  a taxa  dos  fundos  a impor- 
tância de 


422  712  905,00  X 0,148  = Cr$  62  561  509,90 
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QUADRO  XIII 


E.  F.  C.  B. 

VAGÕES  EXISTENTES  (AGÔSTO  1952) 


TIPO 

N.o 

Tara 

Lotação 

Natureza 

t Serviço 
Público 

Serviço 

da 

Estrada 

Em  repa- 
ração 

Unitária 

Total 

Estrado 

Estrutura 

Gôndola  borda  alta. . . 

14 

10,0 

22,0 

308 

Metálico 

Madeira 

c 

— 

( 

28 

11,7 

22,5 

630 

>■ 

K 

( 



( 

( 

( 

»»  lt  ” 

24 

11,5 

25,0 

600 

' * 

” 

( 

( 

( 534 

; 24 

>f  »’  ” . 

113 

12,0 

22,0 

2 486 

Metálioo 

( 

( 

( 

( 

” " ” ,, 

49 

11,1 

25,0 

1 225 

( 

( 

( 

( 

’ •• 

330 

13,7 

30,0 

9 900 

” 

'* 

( 

( 

Gôndola  borda  móvel 

34 

9,0 

20,0 

680 

” 

31 

— 

3 

” baixa. 

112 

9,1 

22,0 

2 464 

>' 

Madeira 

78 

25 

9 

.. 

4 

9,0 

6,0 

24 

Madeira 

•• 

— 

3 

1 

” ” •’ 

94 

9,0 

18,0 

1 692 

•• 

•• 

52 

33 

9 

” ” ” 

15 

— 

14,0 

210 

Metálico 

" 

9 

— 

6 

” desc.  automática 

50 

11,5 

25,0 

1 250 

” 

Metálico 

46 

— 

4 

» 

2 

— 

20,0 

40 

” 

” 

2 

— 

— 

Plataformas 

38 

9,0 

20,0 

760 

Madeira 

Madeira 

— 

35 

3 

” 

37 

10,5 

30,0 

1 110 

” 

” 

— 

37 

— 

c / tanques 

19 

12,5 

20,0 

380 

Metálico 

Metálico 

— 

15 

4 

Plataformas 

29 

9,0 

20,0 

580 

Madeira 

Madeira 

— 

29 

— 

Pranchas 

287 

9,0 

20,0 

5 740 

-- 

” 

207 

57 

23 

Gaiolas 

184 

11,0 

20,0 

3 680 

•• 

•• 

167 

— 

17 

” 

16 

9,0 

12,0 

192 

" 

" 

15 

— 

1 

Vagões  fechados 

97 

9,0 

12,0 

1 164 

Metálico 

” 

19 

68 

10 

” ” 

70 

12,0 

25,0 

1 750 

.. 

62 

— 

8 

.. 

18 

12,0 

25,0 

450 

•• 

Metálico 

( 

( 227 

— 

( 11 



220 

13,4 

30,0 

6 600 

" 

( 

( 

29 

12,0 

20,0 

580 

•• 

Madeira 

24 

— 

5 

21 

11,4 

20,0 

420 

” 

” 

17 

— 

4 

180 

11,0 

22,0 

3 960 

142 

7 

31 

2 114 

48  875 

1 632 

309 

173 




_ 
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QUADRO  XIV 


E.  F.  C.  B. 

CARROS  DE  PASSAGEIROS  - BITOLA  DE  1,00  M 


TIPO 

N.° 

Tara 

Lotação 

Nati 

Estrado 

JREZA 

Estrutura 

Carro  de  l.a  classe 

30 

15  a 23 

40  a 70 

Metálico 

Madeira 

Carro  de  1.“  classe 

25 

12  a 20 

34  a 56 

Madeira 

77 

Carro  de  2.a  classe 

! 16 

20  a 23 

56  a 106 

Metálico 

77 

Carro  de  2.a  classe 

29 

9 a 26 

48  a 106 

Madeira 

77 

Carro  de  l.a  e 2.a  classe 

1 

14 

60 

77 

71 

Carro  dormitório 

8 

23  a 30 

16  a 20 

Metálico 

77 

Carro  restaurante 

4 

26 

24  a 30 

77 

77 

Carro  correio  e bagagem 

3 

21 

4 t 

” 

77 

Carro  correio  e bagagem 

16 

11  a 16 

4 t 

Madeira 

77 

Carro  para  enfermos 

1 

13 

4 

77 

77 

Carro  fúnebre 

2 

12  a 13 

1+20 

77 

77 

Carro  administração 

' 2 

21  a 25 

6 passag. 

Metálico 

77 

Carro  administração 

8 

11  a 18 

14  ” 

Madeira 

77 

Carro  administração 

4 

13 

3 leitos 

77 

77 

Carro  administração i 

1 1 

—I 

9 leitos 

Metálico 

77 

Carro  pagador 

2 

12  a 15 

3 leitos 

Madeira 

77 

152 

Dêstes  carros  74  têm  mais  de  40  anos  de  idade 

7 ” de  31  a 40  ” ” ” 

43  ” de  21  a 30  ” ” ” 

5 ” de  11  a 20  ” ” ” 

23  ” menos  de  ” ” ” 


QUADRO  XV 


E.  F.  C.  B. 

SUMÁRIO  DOS  VEÍCULOS  A ADQUIRIR 


TIPO  DO  VEÍCULO 

Número 

Prazo  da 
aquisição 
(anos) 

Preço 

unitário 

Custo 

total 

Cr$ 

Vagões  fechados 

200 

1 a 4 

160  000 

32  000  000 

Gôndolas  para  minério 

250 

1 a 4 

150  000 

37  500  000 

Gôndolas  para  carvão 

100 

1 a 4 

150  000 

15  000  00O 

Plataformas 

122 

1 a 4 

120  000 

14  640  00 

Gôndolas  para  pedra 

68 

1 

150  000 

10  200  000 

Gaiolas 

100 

1 a 4 

160  000 

16  000  000 

Carros  de  1.®  classe 

20 

1 a 3 

1 000  000 

20  000  000 

Carros  de  2.®  classe 

37 

1 a 3 

900  000 

33  300  000 

Carros  correio  e bagagem 

16 

1 a 3 

900  000 

14  400  000 

Carros  restaurante 

5 

1 a 3 

1 000  000 

5 000  00O 

Carros  dormitórios 

5 

1 a 3 

1 000  000 

5 000  000 

Total 

923 

— 

— 

203  040  000 

:: 
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C — LOCOMOTIVAS 
Situação  atual 


A rêde  da  bitola  de  um  metro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  com- 
preende: 

a)  Divisão  de  Minas  Gerais 

b)  Linha  Auxiliar 


O presente  estudo  refere-se  à Divisão  de  Minas  Gerais,  a qual  é formada 
pelas  seguintes  linhas  e ramais: 


I  - — Linha  do  Centro,  do  km 

até  Monte  Azul,  no  km 

II  — Ramal  de  Ponte  Nova,  do  km  . 
(Joaquim  Murtinho),  ao  km  . . 

III  — Ramal  de  Nova  Era,  do  km  . . 

(Sabará)  ao  km 

IV  — Ramal  de  Belo  Horizonte,  do  km 

(Gal.  Carneiro)  ao  km 

V  — Sub-ramal  do  Matadouro  .... 
' VI  - — Ramal  de  Pirapora,  do  km  . . . 

(Corinto)  a Buritizeiro,  km  .. 
VII  — Ramal  de  Diamantina,  do  km  . . 

(Corinto)  a Diamantina,  km  . . 

total.. 


479+000 

1 350+658  = 
498+000 

871,658  km 

643+142  = 
582+644 

145,142  km 

752+660  = 
590+258 

170,016  km 

605+368  - 

15,110  km 

852+175  : 

7,500  km 

1 008+262  =■■ 
852+175 

156,087  km 

999+700  = 

147,525  km 
1513,038  km 

A tração  atualmente  é dada  por  locomotivas  a vapor  de  diversos  tipos  e 
características,  que  constam  da  relação  anexa  (Quadro  XVII). 

Õ problema  correspondente,  ou  seja,  o de  aumentar  a capacidade  e 
melhorar  a qualidade  dêsse  parque  de  tração,  tomando-o  mais  econômico, 
foi  resolvido  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  mediante  o recurso  à 
tração  Diesel. 


Tendo  em  vista  que,  de  fato,  impunha-se  a aquisição  de  novas  unidades 
de  tração,  para  atender  àqueles  dois  requisitos,  e dado  o custo  já  elevado,  de 
um  modo  geral,  da  lenha  possível  de  obter-se  no  local,  e a sua  crescente  es- 
cassez, e não  sendo  viável  economicamente  a tração  elétrica,  a melhor  solu- 
ção oferecia-se  realmente  com  aquêle  sistema  de  tração. 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  já  efetuou  a encomenda  de  60 
(sessenta)  locomotivas  Diesel-elétricas,  que  obedecem  às  especificações  aqui 
juntas  (Quadro  XXII). 


Têm  elas  duas  procedências: 


American  Locomotive-C.°-General  Electric,  com  14  628  km  de 
fôrça  de  tração  contínua. 

Baldwin  Westinghouse,  de  17  014  kg  de  fôrça  de  tração  con- 
tínua . 

Ambas  têm  1 600  HP  e pràticamente  100  toneladas  de  pêso  total  e ade- 
rente, em  ordem  de  marcha. 

Prevê-se  que  essas  locomotivas  trafeguem,  no  futuro,  em  tôda  a rêde  de 
bitola  de  um  metro  da  Divisão  de  Minas  Gerais,  embora,  transitoriamente  e 
enquanto  as  respectivas  superestruturas  não  forem  reforçadas,  elas,  devido 
ao  seu  pêso  por  eixo  de  cêrca  de  17  toneladas,  não  circulem  nos  ramais  de 
Pirapora  e Diamantina,  cujo  tráfego,  aliás,  é fraco  e prescinde,  por  isso,  de 
locomotivas  de  tais  características. 

Segundo  está  dito  no  relatório  da  Comissão  que  visitou  a rêde,  no  trecho 
de  Montes  Claros  a Monte  Azul,  também  não  será  possível,  por  algum  tempo 
ainda,  o tráfego  das  mesmas  locomotivas. 

É,  entretanto,  intenção  da  Administração  habilitar,  com  urgência,  êsse 
trecho  a suportar  as  locomotivas  de  pêso  de  17  toneladas  por  eixo,  visto  êle 
fazer  parte  de  um  dos  troncos  principais  da  rêde  ferroviária  do  País. 

Não  estando  incluídas,  na  encomenda  feita  pela  Central  do  Brasil,  loco- 
motivas Diesel  leves,  a tração,  nos  referidos  ramais  e trechos,  terá  que  con- 
tinuar a vapor,  até  que  permitam  a utilização  das  Diesel  pesadas. 

O relatório  da  citada  Comissão  prevê  o emprego  de  locomotivas  do  tipo 
Mikado,  já  existentes.  A administração  da  Estrada  fez  referência  ao  emprê- 
go  adicional  de  automotrizes  para  o transporte  de  passageiros,  em  substitui- 
ção dos  trens. 

O parque  de  tração  atual,  além  de  locomotivas  do  tipo  Mikado  (em  nú- 
mero de  18),  possui  locomotivas  dos  tipos  Pacific,  Texas,  e Santa  Fé  e quatro 
articuladas,  perfazendo,  fora  as  Mjkado,  um  bom  grupo  de  locomotivas  su- 
perior a 30,  a maioria  de  grande  capacidade,  tôdas  classificáveis  como  mo- 
dernas e eficientes,  as  quais  ficarão  disponíveis  para  emprêgo  na  Linha  Au- 
liar  ou  em  outras  estradas  de  ferro  de  bitola  de  um  metro,  nas  quais  se  possa 
obter,  em  condições  razoáveis,  lenha,  carvão  ou  "fuel-oil”  e cuja  superestru- 
tura da  linha  esteja  apta  a suportá-las. 

. A Central  do  Brasil  apresenta  o Quadro  XVIII,  no  qual  vem  in- 
dicado, em  toneladas-quilómetro  brutas,  a tração  feita  em  1951  em  transporte 
remunerado  de  passageiros,  mistos,  animais  e cargas,  por  trecho  e por  sen- 
tido. 

Para  o cálculo  da  capacidade  das  locomotivas,  em  toneladas-quilómetro 
brutas  anuais,  considere-se  cada  um  dos  referidos  trechos  separadamente  e 
a rampa  máxima  existente  neles,  que  será  tomada  como  determinante  da  lo- 
tação atribuível  à locomotiva  em  tôda  a extensão  do  trecho.  Essa  é uma  hi- 
pótese desfavorável,,  que  convém  adotar  por  motivo  de  prudência,  já  que 
deixa,  como  margem  apreciável  para  emergências,  o aumento  de  capacidade 


decorrente  da  viabilidade  de  trens  mais  pesados,  mediante  tração  auxiliar  nos 
pontos  críticos,  que  são  em  geral  de  reduzida  extensão. 

O Quadro  XIX,  indica  essas  rampas  por  trecho  e ramal,  mais  a 
resistência  da  curva  de  raio  mínimo  que  se  supõe  que  com  ela  coincide,  bem 
como  a resistência  adicional  e total  por  tonelada  de  trem  e a correspondente 
lotação  para  as  locomotivas  Diesel  adquiridas  pela  Central,  na  base  da  média 
da  fôrça  de  tração  contínua  das  mesmas,  pois  essa  fôrça  de  tração  varia  com  a 
procedência  ( Quadro  XXII ) : 

American  Locomotive  C."  G.  E 14  628  kg 

Baldwin  Westinghouse 17014  kg 

31  642  kg  2 = 15  821  kg 

Segundo  alvitre  da  Seção  de  Transporte  do  Escritório  Técnico  Especial,  a 
Divisão  de  Minas  Gerais  de  bitola  de  um  metro  da  Central  deve  estar  apa- 
relhada em  tração  para  o tráfego  atual,  com  os  seguintes  acréscimos: 


Trecho  Montes  Claros-Monte  Azul 

Mais  50%  no  primeiro  ano  e mais  5%  nos  quatro 

anos  seguintes,  acumulados  1,5  X 1,2155  = 1,8233 

Trecho  Sabará-Nova  Era 

Mais  50%  no  primeiro  ano  e mais  5%  nos  quatro 

anos  seguintes,  acumulados 1,5  X 1,2155  — 1,8233 


Demais  trechos 

Mais  25%  no  primeiro  ano  e mais  5%  nos  quatro 

anos  subsequentes,  acumulados  1,25  X 1,2155  = 1,5200 

O Quadro  XX  indica,  para  cada  trecho  ou  ramal,  a tonelagem-qui- 
lômetro  bruta  rebocada  em  1951,  multiplicada  pelos  fatores  atrás  indicados 
em  um  sentido  e no  inverso,  em  serviço  remunerado  de  passageiros,  mistos, 
carga  e animais,  bem  como  a soma  dos  dois  sentidos. 

A seguir,  está  indicada  a capacidade  de  uma  locomotiva,  média  dos  dois 
sentidos  em  cada  trecho,  na  base  de  1 5 horas  de  serviço  diário,  a 20  km  por 
hora,  de  velocidade  comercial,  em  350  dias  por  ano,  e finalmente,  o número 
necessário  de  tais  locomotivas  para  cada  trecho. 

Arredondando  para  número  inteiro  imediatamente  superior  os  algarismos 
da  última  coluna  da  direita  do  referido  Quadro  XX,  tem-se: 
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Trecho  C.  Lafaiete-Gal.  Carneiro  4 locomotivas 

Gal.  Carneiro-Sete  Lagoas 5 

Sete  Lagoas-Corinto  6 

Corinto-Montes  Claros 5 

Montes  Claros-Monte  Azul  .......  1 

Ramal  Corinto-Pirapora 1 

Corinto-Diamantina 1 

S.  Julião-Ponte  Nova  . 3 

Sabará-Nova  Era 7 

Gal.  Carneiro-B.  Horizonte 2 


soma  35  locomotivas 

Mais  20%  para  imobilizações  e flutuações  de 

tráfego  7 

Mais,  para  trens  de  serviço . 2 


total  44  locomotivas 


O Quadro  XXI  indica,  por  trecho  ou  ramal,  a capacidade  global  de  tração 
em  toneladas  do  grupo  de  locomotivas  previsto  anteriormente  para  cada  um 
trecho  ou  ramal. 

Para  bem  interpretar  êsses  dados,  é necessário  ter  presente  que  êles  in- 
cluem também  a tração  dos  trens  de  passageiros,  os  quais  absorvem  a capaci- 
dade total  da  respectiva  locomotiva,  embora  o seu  pêso  seja  menor  do  que  a 
lotação  da  locomotiva  . A tração  de  cargas  disporá  da  capacidade  das- locomo- 
tivas restantes  do  grupo,  sem  que  lhe  seja  possível,  salvo  casos  excepcionais  e 
raros,  aproveitar  a lotação  eventüalmente  disponível  nos  trens  dé  passageiros. 

Por  isso,  é prudente  prever,  à parte,  mais  algumas  locomotivas  para  trens 
de  passageiros  na  linha  do  centro  e no  ramal  de  Nova  Era,  diga-se  4 para  a 
linha  do  centro  e 2 para  êsse  ramal,  total  6 . 

Adicionadas  às  44  já  calculadas,  chega-se  a 50  locomotivas  Diesel,  na 
hipótese  em  que  também  os  ramais  de  Pirapora  e Diamantina  devam  ser 
servidos  por  elas.  Como  isso  é pouco  provável  que  se  verifique  dentro  de 
5 anos,  sobram  2 locomotivas  e mais  1 das  2 previstas  para  o trecho  Gal. 
Carneiro-Belo  Horizonte,  onde  a pouca  extensão  possibilita  o uso  de  uma  só 
locomotiva . 

Assim,  50  locomotivas  Diesel-elétricas  das  encomendadas  pela  Central 
do  Brasil  serão  suficientes,  nos  próximos  cinco  anos*  para  atender  a exigên- 
cias de  tração  muito  superiores  às  presentes,  pràticamente  duas  vêzes  maiores. 

Do  total  de  60,  objeto  da  encomenda,  sobrarão  pelo  menos  10  para 
emprego  em  outras  linhas  ou  estradas  dè  ferro,  conjuntamente  com  o grupo 
de  locomotivas  a vapor  já  mencionado. 


QUADRO  XVII 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 


BITOLA  DE  UM  METRO 

LOCOMOTIVAS  A VAPOR  EXISTENTES  (1952) 


TIPO 

Classi- 

ficação 

White 

PÊSO  ADERENTE 

Esforço  de  tração 

Idade 

— Anos 

Quan- 

ti- 

dade 

Obser- 

vações 

kg 

lb 

kg 

lb 

+40 

+30 

+ 20 

+ 10 

-10 

Manobra .... 

11,2 

24,697 

4.029 

8,884 

1 

_ 

i 

— 

18,6 

41,014 

4,198 

9,257 

1 

— 

— 

— 

— 

i 

»* 

— 

11,8 

26,020 

2,452 

5,407 

1 

— 

— 

— 

— 

i 

M .... 

— 

11,8 

26,020 

2,528 

5,574 

1 

— 

— 

— 

— 

i 

American. . . . 

4—4—0 



— 

1,879 

4,143 

1 

— 





— 

i 

4 — 4—0 

15,0 

33,076 

3,312 

7,303 

1 

— 

— 

— 

— 

i 

»» 

4 — 4—0 

15,7 

34,620 

3,853 

8,496 

4 

— 

— 

— 

— 

4 

” .... 

4 — 4 — 0 

23,6 

52,040 

3,731 

8,227 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Ten  wheel.  • . 

4 — 6—0 

27,0 

59,537 

5,996 

13,222 

5 

— 





— 

5 

” ” 

4—6—0 

27,0 

59,537 

6,855 

15,116 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

,»  .. 

4—6—0 

27,7 

61,080 

6,129 

13,515 

4 

— 

— 

— 

— 

4 

” ” 

4—6—0 

24,3 

53,583 

5,161 

11,380 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

" ... 

4—6—0 

32,0 

70,562 

7,408 

16,335 

4 

— 

— 

— 

4 

Mogul 

2—6—0 

15,0 

33,076 

3,360 

7,409 

1 

— 



— 

1 

" 

2—6—0 

19,9 

43,881 

2,575 

5,678 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

” 

2—6—0 

19,9 

43,881 

2,575 

5,678 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

*' 

2—6—0 

20,0 

44,101 

3,704 

8,168 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

” 

2—6—0 

20,0 

44,101 

4,003 

8,827 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Consolidation 

2—8—0 

21,2 

46,748 

6,920 

15,259 

2 

— 

— 



— 

2 

” 

2—8—0 

21,2 

46,748 

6,920 

15,559 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

2—8—0 

21,2 

46,748 

6,920 

15,259 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

” 

2—8—0 

21,2 

46,748 

6,920 

15,259 

4 

— 

— 

— 

— 

4 

” 

2—8—0 

21,2 

46,748 

6,920 

15,259 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

2—8 — 0 

21,2 

46,748 

6,920 

15,259 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

” 

2—8—0 

21,2 

46,748 

6,920 

15,259 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

2- -8—0 

37,2 

82,029 

8,745 

19,283 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

U) 

” 

2—8—0 

38,4 

84,675 

9,016 

19,881 

8 

— 

— 

— 

— 

8 

” 

2—8—0 

39,5 

87,100 

9,272 

20,445 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

(1) 

” 

2—8—0 

37,2 

82,029 

8,755 

19,305 

— 

7 

— 

— 

— 

7 

(1) 

” 

2—8—0 

37,2 

82,029 

8,755 

19,305 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

(D 

” 

2—8—0 

37,2 

82,029 

9,336 

20,587 

— 

13 

— 

— 

— 

13 

(1) 

*• 

2—8—0 

37,5 

82,690 

9,394 

20,714 

— 

— 

2 

— 

— 

2 

(D 

” 

2—8—0 

48,9 

107,828 

11,103 

24,483 

9 

— 

— 

— 

— 

9 

” 

2—8—0 

48,9 

107,828 

11,103 

24,483 



2 

— 

— 

— 

2 

** 

2—8—0 

49,5 

109,151 

11,103 

24,483 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

(1) 

” 

2—8—0 

31,6 

69,680 

9,430 

20,794 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

” 

2—8—0 

29,5 

65,050 

9,193 

20,271 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

” 

2—8—0 

36,8 

81,147 

9,280 

20,463 

— 

— 

— 

2 

— 

2 

” 

2—8—0 

30,4 

67,034 

6,998 

15,431 

2 

— 

— 

— 

— 

2 

2—8—0 

40,2 

88,644 

11,427 

25,197 

— 

— 

— 

3 

— 

3 

(D 

Twelve  wheel 

4—8—0 

33,3 

73,429 

7,936 

17,499 

6 

— 

— 

- 

— 

6 

Mallet 

2— 8— 8— 4 

98,0 

216,097 

24,532 

54,095 

— 

— 

— 

4 

— 

4 

(D 

Mikado 

2—8—2 

40,9 

90,187 

9,268 

20,437 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

(1) 

” 

2—8—2 

39,1 

86,218 

9,285 

20,474 

— 

— 

3 

— 

— 

3 

(D 

** 

2—8—2 

39,8 

87,762 

9,233 

20,359 

— 

— 

13 

— 

— 

13 

(1) 

” 

2—8—2 

39,8 

87,762 

9,233 

20,359 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

(D 

Pacific 

4—6—2 

33,3 

73,429 

8,296 

18,293 

— 

6 

— 

— 

— 

6 

(D 

4—6—2 

33,1 

72,988 

8,135 

17,938 

— 

o 

— 

— 

— 

(D 

Santa  Fé 

2—10—2 

62,5 

137,817 

17,387 

38,340 

— 

— 

— 

5 

— 

5 

(1) 

Texas 

2—10—4 

74,8 

164,939 

18,636 

41,094 

— 

— 

— 

17 

— 

17 

Total:  Locomotivas  a vapor. 


( 1 ) Com  superaquecedor . 
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QUADRO  XXIÍ 

E.  F.  C.  B. 


ESPECIFICAÇÕES  DAS  LOCOMOTIVAS  DIESEL-ELÉTRICAS 
DE  1 600  HP  DE  BITOLA  DE  1 METRO  RECOMENDADAS 


ESPECIFICAÇÕES 

ALCO  — GE 

BALDWIN 

Classe 

C-C 

C-C 

Bitola 

l,00m 

l,00m 

Motor  Diesel 

12  cilindros  -V- 
4 ciclos 

8 cilindros  (linha) 
4 ciclos 

Altura  máxima 

3,962m 

4,00 

Largura  máxima 

2,743m 

2,75m 

Comprimento  entre  engates . . 

15,95  lm 

17,678m 

Base  rígida  dos  truques 

3,228m 

3,8 10m 

Diâmetro  das  rodas 

0,914m(  36") 

0,914m 

Raio  mínimo  de  inscrição 

70,104m 

83, 2m 

Pêso  da  locomotiva  em  ordem  de  marcha 

99,6G0kg 

99,818kg 

Pêso  por  eixo 

16,607kg 

16,900kg 

Potência  do  motor  Diesel 

1.600HP 

1,600HP 

Esforço  de  tração  a 25%  aderência 

24,915kg 

24,954kg 

Esforço  de  tração  contínua 

14,620kg 

17,014kg 

Máxima  velocidade - . . . 

96  km/h 

72,5km/h 

Relação  de  engrenagens 

95/18 

16/79 

Motor  de  tração  (seis) 

Tipo  GE  — 761 

N.°  6-6532 

Gerador  principal  (um) 

Tipo  GT  — 581 

Tipo  471 

Gerador  auxiliar  (um) 

Tipo  GY  — 27 

Tipo  YG  — 42 

Excitador  “Ampludyne”  (um) 

Tipo  AM  — 808 

Freio  de  ar 

6 SL 

6 — SL 

Compressor  de  ar  (um) 

Tipo  3 C D 

Tipo  3 C D 

Capacidade  de  combustível 

5,300  litros 

4,914  litros 

Capacidade  de  óleo  lubrificante 

757  litros 

757  litros 

Capacidade  de  água 

946  litros 

1 135,5  litros 

Capacidade  de  areia 

0,340  m3 

0,396m3 

ECONOMIA  DECORRENTE  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  TRAÇÃO 


Nos  três  primeiros  meses  do  corrente  ano,  o preço  médio  da  movimen- 
tação de  í 000  t-km,  na  E.  F.  Sorocabana,  incluindo  combustível,  lubrifi- 
cantes, estopa,  conservação  e reparação  das  locomotivas  e o pessoal  das 
mesmas,  foi  de  Cr$  93,73,  na  tração  a vapor,  usando  carvão  e lenha. 

No  mesmo  período,  o custo  da  tração  Diesel,  nas  mesmas  condições, 
foi  de  Cr$  27,58;  havendo  uma  economia  de  Cr$  66,15  a favor  da  tração 
Diesel. 

Supondo-se  que  na  E.  F.  Central,  na  rêde  de  bitola  métrica,  as  coisas 
se  passem  de  maneira  semelhante,  a economia  com  a substituição  da  tração 
se  elevará  a 


1 058  546  x 66,15  = Cr$  70  022  817,90 

sendo  1 058  546  o tráfego  previsto,  em  milhares  de  toneladas-quilómetro  pa- 
ra o 5.9  ano,  excluído  o trecho  de  Montes  Claros  a Monte  Azul  e os  ra- 
mais de  Diamantina  e Pirapora. 

D — OFICINAS 
Situação  atual 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  orientou-se  no  sentido  da  tração 
Diesel  nas  suas  ljnhas  da  Divisão  de  Minas,  onde  a tração  a vapor  pràti- 
camente  desaparecerá,  excetuados  o trecho  entre  Montes  Claros  e Monte 
Azul  e os  ramais  de  Pirapora  e Diamantina,  nos  quais  ela  perdurará  por 
algum  tempo,  até  que  sejam  realizados  os  reforços  necessários  na  linha,  para 
suportar  as  pesadas  locomotivas  Diésel  encomendadas. 

Presentemente  a tração  serve-se  dos  seguintes  depósitos  para  atender 
as  161  locomotivas  a vapor  existentes: 

IL-5,  em  Lafaiete,  que  atende  também  a bitola  larga; 

IL-6,  em  Hôrto  Florestal,  que  atende  também  a bitola  larga; 

IL-7,  em  Sete  Lagoas; 

IL-8,  em  Corinto; 

IL-9,  em  Montes  Claros. 

Não  há  separação  nítida  entre  os  trabalhos  de  conservação  e reparação 
de  locomotivas.  Os  depósitos  de  Lafaiete,  Hôrto  Florestal  e Sete  Lagoas 
funcionam,  ao  mesmo  tempo  como  oficinas  de  reparação,  principalmente  o 
último,  tendo,  para  isso,  suas  instalações  e aparelhamentos  reforçados. 

Em  1951  foram  reparadas,  nesses  depósitos,  182  locomotivas  sendo  81 
reparações  gerais  e 101  correntes.  A despesa  total  dêsse  serviço  montou  a 
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Cr$  10  676  410,00.  Sôbre  o número  de  1-61  locomotivas  existentes,  as  re- 
parações custaram  Cr$  66  313,00  por  locomotiva  ano, 

Para  reparação  de  carros  e vagões  existe  uma  oficina  em  Hôrto  Flo- 
restal, com  capacidade  para  atender  as  necessidades  atuais,  necessitando 
apenas  de  novas  linhas,  pequenos  prédios  para  escritório,  portaria  e insta- 
lações sanitárias  (vide  mapa  colorido  a seguir). 

MELHORAMENTOS  RECOMENDADOS 

Para  reparação  de  locomotivas  Diesel  a Estrada  não  possui  oficina  ade- 
quada, justificando-se  uma  providência  capaz  de  sanar  êste  estado  de  coisas, 
em  face  do  próximo  recebimento  do  parque  de  locomotivas  Diesel  enco- 
mendado . 

Recomenda-se  a instalação  de  uma  oficina  para  reparação  de  locomo- 
tivas Diesel-elétricas,  pois  que  êste  será  o sistema  de  tração  utilizado  na 
Divisão  de  Minas. 

Além  dessa  oficina  deverá  haver  depósitos  para  conservação  corrente 
das  locomotivas,  devidamente  instalados,  equipados  e distribuídos  ao  longo 
das  linhas. 

Transitoriamente  deverá  cuidar-se  de  que  um  ou  dois  depósitos  estejam 
em  condições  de  bem  atender  às  locomotivas  a vapor  que  ainda  permaneçam 
em  serviço,  até  que  o trecho  Monte  Azul-Montes  Claros  e os  ramais  de 
Pirapora  e Diamantina  estejam  em  condições  de  suportar  as  locomotivas 
Diesel . 

A melhor  localização  para  a oficina  será  em  Hôrto  Florestal,  aprovei- 
tando a área  existente  e construindo  uma  oficina  para  atender  as  locomoti- 
vas de  bitola  de  1 ,0  m e,  eventualmente,  alguma  de  bitola  larga,  em  caso 
de  emergência. 

As  plantas  a seguir  mostram’ o ante-projeto  elaborado  para  uma  oficina 
capaz  de  atender  a cêrca  de  175  locomotivas  de  ambas  as  bitolas. 

Sendo  construída  a oficina  para  Diesel,  prevista  no  projeto  n.9  3,  essa 
oficina  de  Hôrto  Florestal  poderá  ser  muito  reduzida.  Numa  área  de  5 000 
m2  será  possível  localizar  uma  oficina  para  atender  50  ou  60  locomotivas  e 
o depósito  de  tração  para  Hôrto  Florestal. 

Junto  a essa  oficina  haverá  o depósito  de  tração  propriamente  dito,  cujo 
serviço,  no  càso  das  locomotivas  Diesel,  é muito  simplificado  e não  oferece 
inconvenientes  em  sua  reunião. 

Outros  depósitos  em  Sete  Lagoas,  Montes  Claros  e Monte  Azul  com- 
pletariam o aparelhamento  para  a conservação  corrente  das  locomotivas 
Diesel . 

Para  a oficina  de  carros  e vagões  recomenda-se  o aproveitamento  da 
atual  oficina  de  Hôrto  Florestal,  exigindo  apenas  o assentamento  de  9,00 
quilômetros  de  linha  e 53  chaves  de  mudança,  com  aproveitamento  de  ma- 
terial metálico  retirado  das  linhas  (vide  mapa  colorido). 
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CUSTO  DOS  MELHORAMENTOS 

Oficina  para  locomotivas 


A E.  F.  Central  do  Brasil  projetou  a oficina  de  locomotivas  Diesel  em 
Hôrto  Floresta1,  idêntica  a que  figura  no  projeto  de  remodelação  da  bitola 
larga.  Para  atender  as  locomotivas  da  bitola  de  1,0  metro,  em  número,  no 
máximo,  de  60,  e,  eventualmente,  algumas  de  bitola  larga,  não  será  necessá- 
rio oficina  de  tamanho  vulto. 

Sendo  construída,  como  foi  projetada,  a oficina  para  bitola  larga,  em 
Barra  do  Pirai  ou  proximidades,  será  suficiente,  para  Hôrto  Florestal,  uma 
oficina  com  uma  área  de  5 000  metros  quadrados  compreendendo  o depósito, 
e o seguinte  equipamento  para  suplementar  o já  existente  em  Hôrto  Flo- 
restal e em  Sete  Lagoas,  principalmente,  que  poderá  ser  removido.  Na 
falta  de  elementos  mais  precisos  adotou-se  a lista  de  equipamento  recomen- 
dado para  a E.F.  Noroeste  e que  foi  o seguinte: 


DISCRIMINAÇÃO 

Materiais  e 
mão  de  obra 
nacionais 
Cr$ 

Máquinas  e 
aparelhos 
de 

importação 

Cr$ 

Total 

Cr$ 

Construção  do  prédio  e linhas  área  5.000  m2 

10  000  000 

10  000  000 

1 tôrno  grande 

— 

220  000 

220  000 

1 tôrno  pequeno o 

— 

100  000 

100  000 

1 limatriz  pequena 

— 

100  000 

100  000 

1 retificadora  Universal  para  camisas 

— 

250  000 

250  000 

1 prensa  hidráulica  de  15  toneladas 

— 

130  000 

130  000 

1 prensa  hidráulica  manual.  . . 

— 

50  000 

50  000 

2 talhas  elétricas  "monorail”  de  2 toneladas 

— 

60  000 

60  000 

1 aparelho  de  solda  elétrica  — cc  400  amp 

— 

30  000 

30  000 

20  bancadas 

20  000 

— 

20  000 

Ferramentas  especiais 

550  000 

550  000 

1 máquina  para  enrolar  bobinas 

Instrumentais  de  provas: 

— 

50  000 

50  000 

Conjunto  completo  p/  teste  de  injetores  e bombas 

— 

40  000 

40  000 

5 talhas  de  catraca 

— 

10  000 

10  000 

1 ponte  rolante  para  30  toneladas 

Equipamento  para  balanceamento  dinâmico  de 

— 

800  000 

800  000 

induzidos 

— 

30  000 

30  000 

1 caixa  dágua  para  testes 

1 grupo  moto-gerador  para  carregar  baterias,  de 

— 

30  000 

30  000 

5 kw 

— 

80  000 

80  000 

1 retificador  pequeno  para  válvulas 

— 

20  000 

20  000 

1 estufa  para  secagem  de  motores  elétricos 

Equipamento  para  2 valas  falsas,  com  macacos 

— 

150  000 

150  000 

hidráulicos  de  20  toneladas  de  capacidade 

— 

120  000 

120  000 

1 talha  rolante  de  3 toneladas  de  capacidade 

— 

80  000 

80  000 

Totais 

10  020  000 

2 980  000 

13  000  000 

VILA  BOA  VI  STA 
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Oficina  para  carros  e vagões 


A oficina  de  carros  e vagões,  também  em  Hôrto  Florestal,  está  pràti- 
camente  concluída  e será  suficiente  para  atender  às  necessidades  da  Es- 
trada. 

Segundo  planta  anexa,  convém  assentar  novas  linhas  para  atender  à 
nova  disposição . 

0 assentamento  de  9 quilômetros  de  linha  e as  chaves  necessárias, 
prevendo-se  a aplicação  de  material  metálico  de  reemprêgo  e dormentes  no- 
vos, orça  em  Cr$  921  500,00. 

Depósitos 

Para  os  depósitos  de  Sete  Lagoas,  Montes  Claros  e Monte  Azul  não 
será  necessário  instalações  nem  material  suplementar,  podendo  ser  utiliza- 
dos os  existentes,  após  as  necessárias  adaptações,  bastando,  para  cada  um, 
inclusive  o de  Hôrto  Florestal: 

1 tanque  para  óleo  Diesel,  com  capacidade  para 

100  000  litros  

1 tanque  para  óleo  Diesel  centrifugado  com  capaci- 
dade para  25  000  litros  

1 instalação  completa  para  descarga  de  óleo  Die- 
sel, centrifugação  e abastecimento,  composta  de 
bombas  para  descarga  e abastecimento,  1 centri- 
fugadeira,  medidores,  encanamentos,  válvulas,  etc. 

1 instalação  completa  para  filtragem  e tratamento  de 
água  de  refrigeração  de  motores  Diesel,  composto 
de  bomba,  floculador,  filtro,  caixas  dágua,  enca- 
namentos, válvulas,  etc 

Custo  total  de  Cr$  1 980  000,00  sendo  Cr$  990  000,00  em  moeda  na- 
cional e Cr$  990  000,00  de  material  de  importação . 

RESUMO 

Oficina  de  locomotivas  Cr$  13  000  000,00 

Oficina  de  carros  e vagões  Cr$  921 500,00 

Depósitos  Cr$  1 980  000,00 

Total  Cr$  15  901  500,00 

Sendo  Cr$  11  931  500,00  de  mão-de-obra  e materiais  nacionais  e Cr$ 
3 970  000,00  de  material  de  importação. 


Cr$  240  000,00 
Cr$  25  000,00 

Cr$  150  000,00 

Cr$  80  000,00 


RESULTADOS  FINANCEIROS  PROVENIENTES  DO  PROGRAMA 


Estando  prevista  a substituição  da  tração  a vapor  pela  Diesel,  as  161 
locomotivas  a vapor  ora  existentes  serão  substituídas  por  50  a 60  Diesel, 
após  o reforço  dos  pontos  fracos  da  linha. 

A economia,  em  oficinas,  proveniente  da  substituição  parcial  da  tração 
a vapor,  excetuados  o trecho  de  Montes  Claros  e Monte  Azul  e os  ramais 
de  Diamantina  e Pirapora,  foi  computada,  englobadamente,  com  a economia 
de  substituição  do  sistema  de  tração.  Outras  economias  somente  aparecerão 
quando  a tração  Diesel  puder  se  estender  em  tôda  a linha. 

A SOLICITANTE  DO  EMPRÉSTIMO 

Histórico  da  Estrada 

Veja  o Capítulo  VIII,  “Histórico  da  Ferrovia”,  no  Relatório. 

Administração 

A sede  de  bitola  de  1,0  metro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
constitui  a segunda  Divisão  da  grande  ferrovia  brasileira. 

A rêde  da  Divisão  está  localizada  em  Belo  Horizonte  e é dirigida  pelo 
engenheiro  Walkrense  Corrêa  Meirelles,  subordinado,  diretamente,  ao  Di- 
retor Geral  da  Estrada. 

Pormenores  da  administração  da  Estarada  constam  do  Projeto  n.9  3 
da  Comissão  Mista. 

Patrimônio 

Veja  o Capítulo  VII,  “Descrição  da  linha”,  no  Relatório. 

NOVAS  CONSTRUÇÕES  EM  ANDAMENTO 

No  momento  atual,  na  Divisão  de  Minas,  está  em  andamento  o serviço 
de  alargamento  da  bitola  entre  as  estações  de  Esperança  e Rio  Acima. 

No  trecho  entre  Corinto  e Montes  Claros,  no  quilômetro  1 086,  está 
em  construção  uma  pequena  variante  na  passagem  do  rio  Jequitaí,  visando 
a travessia  do  rio  em  outro  local,  onde  será  construída  nova  ponte,  em  subs- 
tituição a de  madeira  existente. 

OUTRAS  ESTRADAS  EM  CONSTRUÇÃO  NA  ZONA 

Estão  em  construção,  pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Fer- 
ro, as  ligações  de  Santa  Luzia  (km  610,381)  a Itabira,  articulando-se,  neste 
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último  ponto,  com  a E.  F.  Vitória  a Minas  e entre  Pirapora  (km  

1 007,873),  e Formosa,  no  Estado  de  Goiás.  Pelo  mesmo  Departamento 
está  em  construção  nova  estação,  em  Belo  Horizonte,  para  a Central  do  Brasil 
e Rêde  Mineira  de  Viação. 

MODIFICAÇÕES  INTRODUZIDAS  PELA  MISSÃO  BUDD 

O estudo  procedido  sôbre  a linha  de  bitola  estreita  da  Central  resultou 
em  modificações  do  relatório  original  do  Escritório  Técnico  Especial  da  Co- 
missão Mista,  pela  Missão  Budd.  Tais  modificações,  a seguir  relacionadas, 
foram  aprovadas  pelas  seções  brasileira  e americana  da  Comissão. 

1 . Via  Permanente  — A parte  principal  das  recomendações  para  a reabi- 
litação da  via  permanente  contidas  no  Relatório  Original  permanece 
inalterada.  As  únicas  modificações  que  se  registram  são  relativas  ao 
equipamento  de  conservação  da  via  permanente,  onde  ficou  decidido  re- 
duzir o número  de  ferramentas  de  soca  automáticas  de  quatro  para 
duas  e o de  conjuntos  de  máquinas  portáteis  para  conservação  de  dor- 
mentes e trilhos,  de  31  para  20.  Considerou-se  que  isto  será  suficiente 
para  atender  às  atuais  necessidades  e que  qualquer  novo  equipamento 
poderá  ser  adquirido  no  futuro,  caso  venha  a se  tornar  necessário. 

2.  Vagões  de  carga  — O Relatório  Técnico  recomendou  ai  aquisição  de 
840  vagões  de  carga,  incluindo  100  gaiolas.  A Missão  Budd,,  entre- 
tanto, recomendou  o aumento  do  número  de  gaiolas  para'  140,  a<  fim 
de  permitir  uma  margear  para  um  futuro  incremento  nos  embarques  de 
gado,  bem  como  a retirada  do  serviço  de  alguns  vagões  de  madeira. 

3.  Oficinas  ■ — O Relatório  Técnico  recomendou  a aquisição  de  máquinas  e 
ferramentas  para  o equipamento  das  novas  oficinas  Diesel,  bem  como 
para  as  oficinas  das  atuais  locomotivas  a vapor.  Considerou-se,  entre- 
tanto, que  em  virtude  da  planejada  “dieselização”  de  tôda  a rede,  a 
aquisição  de  novo  equipamento  para  as  atuais  oficinas  poderá  ser  elimi- 
nado sem  prejuízo  para  a eficiência  da  operação  da  Estrada. 

Além  disso,  a Missão  Budd  fêz  várias  recomendações  relativa- 
mente à sinalização,  pontes  e extensão  de  desvios.  Os  detalhes  destas 
recomendações  são  encontrados  no  Anexo  2. 


ANEXO  2 


Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro  de  1953 


Á Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
Ministério  da  Fazenda 
Rio  de  Janeiro 
Brasil 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 

Linha  de  bitola  de  um  metro  (Estado  de  Minas  Gerais) 


Prezados  Senhores: 

O relatório  anexo  refere-se  a nossas  recomendações  com  relação  aos 
melhoramentos  da  linha  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil,  no 
Estado  de  Minas  Gerais. 

A região  do  país  servida  por  esta  Estrada  de  Ferro  parece  ser  excepcio- 
nalmente importante  para  a economia  do  Brasil  e merecer  verdadeiramente 
um  transporte  ferroviário  de  alta  classe. 

Conforme  indicamos  neste  relatório,  no  tocante  a esta  linha,  o forneci- 
mento de  equipamento,  segundo  o recomendado,  é simplesmente  um  ponto 
de  partida  para  as  providências  realmente  necessárias.  Desejamos  salientar 
que  esta  Estrada  de  Ferro  deve,  por  todos  os  meios,  planejar  o alargamento 
da  bitola  em  suas  mais  importantes  linhas  e modernizar  os  seus  métodos  de 
operação,  além  do  constante  melhoramento  de  suas  instalações. 

Estas  são  providências  necessárias  a fim  de  que  a Estrada  de  Ferro 
possa  proporcionar  um  serviço  de  transporte  seguro  para  satisfazer  as  futu- 
ras necessidades  do  país. 

Atenciosamente, 

(as.)  RALPH  BUDD 
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E.  F.  CENTRAL  DO  BRASIL  — BITOLA  DE  1,00  METRO 
(ESTADO  DE  MINAS  gerais) 


A rêde  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil,  no  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  tem  uma  extensão  total  de  1 513  quilômetros,  ocupando  o oitavo 
lugar  entre  as  ferrovias  brasileiras  dessa  bitola.  Liga-se  à Rêde  Mineira  de 
Viação  em  Belo  Horizonte,  à Leste  Brasileiro  em  Monte  Azul,  à Estrada 
de  Ferro  Vitória  a Minas  em  Nova  Era,  à Leopoldina  em  Ponte  Nova,  e 
com  a navegação  do  Rio  São  Francisco  em  Pirapora.  Liga-se  também  com 
as  linhas  da  Central  do  Brasil,  de  bitola  de  1,60  m.  em  Lafaiete  e Belo 
Horizonte.  A linha  tronco  se  estende  de  Joaquim  Murtinho  a Monte  Azul, 
numa  distância  de  872  km.  Cinco  ramais  partem  da  linha  tronco,  a saber: 


Ramal  Ponte  Nova  (km 

Ramal  Nova  Era  (km 

Ramal  Belo  Horizonte  ....  (km 

Ramal  Pirapora  (km 

Ramal  Diamantina  (km 


498)  — 145,1  km  de  extensão 
582)  — 170,0  km  de  extensão 
590)  — 15,1  km  de  extensão 

852)  — 156,1  km  de  extensão 
852)  — 147,5  km  de  extensão 


Acha-se  em  execução  o alargamento  da  bitola  de  Esperança  a Belo  Ho- 
rizonte, obra  esta  que  se  tornou  necessária  em  conseqüência  da  paralização 
do  trecho  de  bitola  larga  da  atual  Linha  Central,  que  será  inundado  depois 
da  construção  da  reprêsa  de  Funil  (esta  nova  linha  encurtará  de  alguns  qui- 
lômetros a atual  linha  de  bitola  larga)  . Quanto  às  condições  técnicas  da 
rêde  de  bitola  de  um  metro, dejoaquim  Murtinho  a Corinto,  a linha  tronco 
apresenta  rampas  de  2%  e curvas  com  raios  que  variam  de  101  a 123  me- 
tros; de  Corinto  a Montes  Claros,  há  rampas  de  1,8%  e curvas  com  raios 
de  181  metros,  e de  Montes  Claros  a Monte  Azul  as  rampas  máximas  são 
de  1%  e os  raios  mínimos,  de  246  metros.  As  condições  técnicas  nos  ramais 
de  Nova  Era,  Ponte  Nova  e Diamantina  são  piores,  compreendendo  ram- 
pas até  de  2,5%  e curvas  com  raios  mínimos  de  88  metros.  Não  se  acha 
em  execução  nenhum  plano  para  melhorar  as  condições  técnicas  destes  ra- 
mais. Contudo,  estão  em  vias  de  execução  planos  relativos  ao  trecho  Belo 
Horizonte  a Sete  Lagoas,  e êste  projeto  deverá  ser  levado  a efeito  tão  pron- 
tamente quanto  possível. 


T váfego  e utilidades 

São  muito  variadas  as  utilidades  transportadas  nas  diversas  linhas,  e a 
região  servida  por  esta  ferrovia  produz  uma  larga  variedade  de  mercadorias. 

Fomos  informados  que  entre  Monte  Azul  e Corinto  correm  diàriamente 
em  ambas  as  direções,  dois  trens  de  passageiros  e cinco  de  carga.  De  Co- 
rinto até  Belo  Horizonte  há  diàriamente  três  trens  de  passageiros  e cêrca 
de  cinco  de  carga,  nas  duas  direções.  Nestas  linhas  são  transportados  para 


Belo  Horizonte  postes  de  madeira,  gado,  magnesita  e produtos  agricolas, 
juntamente  com  carvão  vegetal  e pedras  procedentes  de  ramais,  e cal,  ci- 
mento, mármore  e açúcar  recebidos  em  pontos  intermediários.  No  sentido 
inverso  o tráfego  compreende  gasolina,  querosene,  sal  e mercadorias  diver- 
sas procedentes  de  Belo  Horizonte  e outros  pontos.  Na  linha  de  Nova  Era, 
onde  é feita  a ligação  com  a E.F.  Vitória  a Minas,  correm  diàriamente 
em  ambos  os  sentidos  três  trens  de  passageiros  e seis  ou  sete  de  carga.  Na 
direção  de  Belo  Horizonte  são  transportados  minério  de  ferro,  ferro  gusa, 
produtos  de  aço,  gado,  lenha  e produtos  agrícolas,  e,  no  sentido  inverso,  ci- 
mento e diversas  mercadorias.  Três  trens  de  passageiros  e outros  tantos 
de  carga  trafegam  diàriamente  em  ambas  as  direções  na  linha  de  Ponte  Nova, 
que  se  liga  com  a E.  F.  Leopoldina.  Na  direção  oeste,  para  Belo  Hori- 
zonte e Lafaiete,  esta  linha  transporta  minérios,  minerais,  açúcar,  dolomita 
e lingotes  de  alumínio,  ao  passo  que  na  direção  inversa  transporta  mercado- 
rias diversas.  Fomos  informados  de  que  está  para  ser  construida  uma  nova 
linha  de  Santa  Luzia  a Itabira,  onde  será  feita  ligação  ccm  a Vitória  a Mi- 
nas, para  o transporte  de  minério  estraído  na  vizinhança  de  Itabira. 

Vagões  de  carga  e de  passageiros 

Em  suas  linhas  de  bitola  de  um  metro  (Minas  Gerais),  a Central  do 
Brasil  possui  um  total  de  2 114  vagões  de  carga,  dos  quais  1 632  estão  em 
tráfego.  Dêstes  1 632  vagões,  959  são  gôndolas  e plataformas;  491,  vagões 
fechados,  e 182,  gaiolas  (para  gado)'.  Dos  2 114  vagões,  835  são  de  aço: 
590,  de  madeira  com  estrutura  de  aço,  e 689,  inteiramente  de  madeira.  Êstes 
últimos  vão  sendo  substituídos  à medida  que  necessitam  de  grandes  con- 
sertos. Para  contrabalançar  a perda  de  vagões  de  carga  em  virtude  da  re- 
tirada de  carros  de  madeira  obsoletos  e para  atender  ao  aumento  das  exi- 
gências do  tráfego,  o Relatório  Técnico  recomenda  a compra  de  840  vagões 
de  carga,  assim  discriminados: 

200  vagões  fechados 
350  gôndolas 
1 22  plataformas 
68  gôndolas  para  pedra  britada 
100  gaiolas  (para  gado) 

Êstes  vagões  deverão  ser  de  aço,  com  capacidade  não  inferior  a 36  to- 
neladas, equipados  com  engate  automático  e freio  de  ar  (é  êste  o equipa- 
mento Ora  existente  nas  linhas  de  bitola  de  um  metro) . Concordamos  com 
a recomendação  do;  Relatório  Técnico,  de  que  sejam  adquiridos  840  vagões 
de  carga  novos. 

O tráfego  de  passageiros  tem  aumentado  contínuamente,  e-  a Estrada' 
de  Ferro,  com  o seu  atual  material,,  composto  de  55  carros  dfc  primeira’ cias- 


se  e 45  de  segunda,  não  pode  atender  às  demandas  de  transporte  de  passa- 
geiros. Os  16  vagões  de  madeira,  para  correio  e bagagem,  estão  extrema- 
mente usados  e imprestáveis.  Concordamos  com  a recomendação  do  Rela- 
tório Técnico,  de  que  seja  comprado  um  total  de  83  novos  carros  de  passa- 
geiros, assim  divididos  (os  carros  devem  ser  equipados  com  freio  de  ar  e 
engate  automático): 

20  carros  de  primeira  classe  — inteiramente  de  aço 

37  carros  de  segunda  classe  — inteiramente  de  aço 

16  carros  para  correio  e bagagem  — inteiramente  de  aço 
5 carros-restaurante  — inteiramente  de  aço 
5 carros-dormitório  — inteiramente  de  aço. 

Deve-se  prosseguir  no  programa  de  retirada  dos  carros  de  passageiros  de 
madeira  do  serviço  quando  os  mesmos  estiverem  necessitando  de  grandes  re- 
paros. 

Locomotivas 

O Dr.  Meirelles  nos  informou  de  que  tinham  sido  encomendadas  60  lo- 
comotivas Diesel  elétricas  de  1 600  HP  e tração  quádrupla,  duas  das  quais 
já  se  encontram  no  Rio.  Não  faz  parte  dêste  programa  a compra  das  loco- 
motivas Diesel  elétricas  acima  mencionadas.  Quando  forem  recebidas  tôdas 
essas  novas  locomotivas,  a Estrada  de  Ferro  pretende  dieselizar  as  seguin- 
tes linhas: 

a)  A linha  tronco  de  Joaquim  Murtinho  a Belo  Horizonte  (até 
esteja  completa  a linha  de  bitola  larga  entre  êstes  dois  pontos, 
quando  então  serão  empregadas  locomotivas  Diesel  dessa  bitola). 

b)  Ramal  de  Ponte  Nova. 

c)  Ramal  de  Nova  Era 

d)  Belo  Horizonte  a Sete  Lagoas. 

As  condições  técnicas  e as  pontes  dos  ramais  de  Pirapora  e Diaman- 
tina • permitem  apenos  o uso  de  locomotivas  a vapor  leves . Devido  ao  trá- 
fego ser  pequeno  nessas  duas  linhas,  não  está  sendo  elaborado  no  momento 
nenhum  plano  objetivando  reforçar  as  pontes,  para  permitir  maiores  cargas 
por  eixo  e o uso  das  novas  locomotivas  Diesel  elétricas.  Pretendem  os  di- 
rigentes da  ferrovia  estender  até  Monte  Azul,  na  linha  tronco,  o uso  das 
novas  máquinas  Diesel,  logo  que  possam  dispor  de  tais  locomotivas  para 
essa  linha.  O Superintendente  nos  informou  que  bem  mais  de  100  locomo- 
tivas a vapor  velhas  seriam  abandonadas  como  sucata  ou  receberiam  outro 
destino,  logo  que  tôdas  as  novas  locomotivas  Diesel  elétricas  estiverem  em 
serviço.  Deve-se  salientar  aqui  que  estas  locomotivas  a vapor  de  pequena 


carga  por  eixo  e reduzido  esforço  de  tração  devem  ser  definitivamente  aban- 
donadas como  ferro  velho,  em  lugar  de  serem  vendidas  ou  transferidas  para 
outras  linhas  de  bitola  de  um  metro,  nas  quais  a continuação  do  seu  uso  só 
pode  resultar  numa  excessiva  despesa  com  consertos,  bem  como  num  acrés- 
cimo do  custo,  já  elevado,  do  transporte  das  linhas  de  bitola  de  um  metro. 

Oficinas 

Inspecionamos  as  oficinas  de  locomotivas  e vagões,  no  Hôrto  Florestal. 
As  máquinas  da  primeira  são  obsoletas,  disso  resultando  execução  lenta  do 
trabalho,  o que  contribui  diretamente  para  o elevado  custo  de  reparação 
das  locomotivas,  bem  como  para  a excessiva  demora  das  locomotivas  na  ofi- 
cina. O edifício  das  oficinas  está  em  regulares  condições,  e estão  sendo  ela- 
borados planos  para  transformá-las  em  oficinas  de  conservação  e reparos 
de  locomotivas  Diesel,  transferido  inteiramente  deste  local  a reparação  dé 
locomotivas  a vapor.  Conforme  já  foi  indicado  em  outros  relatórios,  é essen- 
cial que  as  oficinas  de  conservação  e reparos  de  locomotivas  Diesel  elétricas 
sejam  mantidas  limpas;  que  o trabalho  seja  programado,  e que  tais  oficinas 
sejam  separadas  das  de  locomotivas  a vapor.  De  nossa  conversa  com  os 
funcionários  das  linhas  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil,  deduz-se 
que  estão  bem  a par  dêstes  fatos. 

As  oficinas  de  vagões  no  Hôrto  Florestal  foram  construídas  recentemente,, 
e estão  bem  instaladas.  Foram  planejadas  tanto  para  equipamento  de  bitola 
de  um  metro  como  de  bitola  larga,  sendo  o seu  rendimento  mensal  de,  apro- 
ximadamente, 150  vagões,  submetidos  a reparações  de  várias  espécies.  Estas 
oficinas  são  adequadas  para  as  necessidades  da  Estrada  durante  muitos 
anos. 

Inspecionamos  também  a oficina  de  conservação  e reparos  de  locomo- 
tivas a vapor  em  Sete  Lagoas.  Encontravam-se  lá  13  locomotivas  sofrendo 
grandes  reparos,  e 14  outras  aguardando  a entrada  em  reparação.  Embora 
os  edifícios  da  oficina  estejam  em  boas  condições,  as  máquinas  são  anti- 
quadas e no  espaço  por  elas  ocupado  havia  tanta  desordem  a ponto  de  im- 
pedir o trabalho.  Havia  muita  sucata  em  redor  da  oficina,  bem  como  certa 
quantidade  de  material  novo  para  locomotivas  e que  tinha  sido  rejeitado. 
Por  exemplo,  havia  uma  quantidade  de  aros  novos  para  roda  de  locomotiva, 
os  quais  nunca  tinham  sido  usados  devido  a ser  impróprio  o seu  tamanho. 
Considerando-se  a falta  de  aros  de  aço  em  outras  linhas  de  bitola  de  um 
metro,  é difícil  compreender  porque  êstes  aros  não  foram  enviados  para  ou- 
tras Estradas,  onde  poderiam  ser  usados.  Em  outras  ferrovias,  vimos  o 
abandono  de  material  de  locomotivas  ainda  utilizável,  e dificilmente  se  com- 
preende tal  desperdício  num  país  com  tanta  falta  de  aço  como  o Brasil. 
Sugerimos  que  seja  criada  um  órgão  centralizador,  formado  de  competentes 
funcionários  dos  departamentos  de  mecânica  e de  material  das  Estradas  de 
Ferro,  para  atuar  como  “câmara  de  compensação”  de  todo  o material  des- 


necessário  a qualquer  ferrovia.  Grande  parte  do  desperdício  que  se  verifica 
em  tôdas  as  Estradas  de  Ferro  poderia  ser  eliminado  por  êste  método  muito 
simples  de  controle. 

Com  o propósito  de  proporcionar  equipamento  e ferramentas  apropria- 
das para  a devida  conservação  e reparos  das  locomotivas  Diesel  elétricas, 
concordamos  com  a recomendação  do  Relatório  Técnico  no  sentido  de  que 
sejam  compradas  máquinas  e ferramentas  especializadas,  conforme  relação 
detalhada  constante  do  relatório. 

Via  Permanente 

Percorrendo  o território  servido  pelas  linhas  de  bitola  de  um  meíro,  da 
Central  do  Brasil,  verifica-se  que  os  embarques  de  calcáreo,  minério,  etc., 
aumentarão  sem  dúvida  quando  fôr  recebido  o equipamento  adicional  en- 
comendado, visto  que  estas  utilidades  não  são  transportadas  em  caminhões. 

A estrutura  da  via  devia  ser  convenientemente  reforçada  para  poder 
ser  eficientemente  feito  o transporte  do  atual  volume  de  carga  e do  aumento 
previsto . 

T rilhos 

O Relatório  Técnico  recomenda  a compra  de  153  km,  de  trilhos  novos, 
de  45  kg/m,  para  a linha  entre  Belo  Horizonte  e Sete  Lagoas,  dando  ensejo 
a que  os  trilhos  usados,  uma  vez  recondicionados,  sejam  aproveitados  em 
linhas  de  menor  tráfego. 

Concordamos  com  esta  recomendação  e também  com  a de  que  seja  com- 
prado material  para  serrar  e soldar  trilhos,  para  recondicioná-los  a fim  de 
serem  novamente  usados.  Discordamos,  contudo  do  uso  de  grampos  elásticos. 

Dormentes 

Observando-se  os  dormentes  nas  linhas  de  bitola  de  um  metro,  da  Cen- 
tral do  Brasil,  verifica-se  que  a substituição  dos  imprestáveis  foi  adiada; 
entretanto,  êste  estado  de  coisas  deveria  ser  prontamente  corrigido.  Ade- 
mais, o número-  de  dormentes  por  km  deve  ser  também  tão  prontamente 
quanto  possível,  elevado  para  1 700. 

Concordamos  com  a recomendação  do  Relatório  Técnico  relativa  à com- 
pra de  equipamento  para  entalhar  e furar  dormentes. 

Lastro 

O transporte  de  pesados  carregamentos  de  minério,  calcáreo,  etc.,  de- 
manda um  lastro  adequado,  sendo  portanto,  razoável  a recomendação  do 


Relatório  Técnico,  que  está  em  conformidade  com  os  bons  métodos  ferro- 
viários , 

Concordamos  com  a recomendação  do  Relatório  Técnico  relativamente 
à compra  de  equipamento  de  pedreira  para  produzir  lastro  de  tamanho  que 
possa  ser  empregado  mais  econômicamente.  Concordamos  também,  com  a 
recomendação  de  que  sejam  adquiridas  4 socadoras  automáticas. 

Pontes 

O Superintendente  Meirelles  nos  informou  de  que  as  pontes  das  linhas 
de  bitola  de  um  metro  eram  boas  para  cargas  por  eixo  de  16  toneladas,  com 
exceção  das  do  Ramal  de  Pirapora.  Recomenda-se  que  as  pontes  dêste  ra- 
mal sejam  reforçadas  logo  que  possível,  e que  as  das  linhas  de  um  metro 
o sejam  também  para  suportar  cargas  por  eixo  de  20  toneladas  quando 
houver  necessidade  de  obras  no  futuro.  Tem  isto  o objetivo  de  permitir 
futuramente  a movimentação  de  cargas  mais  pesadas. 

Equipamento  de  linha 

A importância  desta  linha  de  bitola  de  um  metro  no  futuro  desenvolvi- 
mento econômico  do  Brasil  e do  Estado  de  Minas  Gerais  nos  induz  a con- 
cordar com  as  recomendações  relativas  ao  equipamento  de  linha,  que  con- 
siste, resumidamente,  no  seguinte: 

4 instalações  de  pedreiras 

2 socadoras  automáticas 

20  jogos  de  máquinas  para  aparafusar,  serrar,  esmerilhar,  etc. 

31  automóveis  de  linha  e reboques 

3 pulverizadores  de  herbicida 

6 “bulluozers”  pequenos 

1 máquina  de  endireitar  trilhos 

1 máquina  de  soldar  trilhos 

1 máquina  para  entalhar  e furar  dormentes 
108  lubrificadores  de  trilhos. 

Operação,  sinalização  e comunicações 


Os  trens  são  despachados  mediante  licença  escrita  emitida  em  cada 
estação  por  determinação  do  respectivo  encarrègado  do  despacho.  Êste  sis- 
tema exige  que  todos  os  trens  se  aproximem  de  cada  estação  prontos  a pa- 
rar, se  a licença  não  tiver  sido  concedida  para  que  a composição  continue 
a correr  até  a estação  seguinte.  Êste  método  de  operação  resulta  numa 
demora  desnecessária  no  movimento  dos  trens,  e parece-nos  que  a Estrada 
de  Ferro  deveria  cogitar  sériamente  de  adotar  processos  mais  rápidos  de 
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operação,  de  modo  a torná-la  mais  rápida,  eliminando  tais  demoras.  Para 
indicar  aos  maquinistas  quando  as  chaves  dos  desvios  estão  devidamente 
abertas  são  usados  sinais  manuais  mas,  devido  à necessidade  acima  refe- 
rida, de  diminuir  a velocidade  dos  trens  em  cada  estação,  tais  sinais  redun- 
dam em  pouco  ou  nenhum  beneficio  para  tornar  mais  rápido  o movimento 
dos  trens.  O tráfego  mais  pesado  nesta  Estrada  se  processa  entre  Belo  Ho- 
rizonte e o entroncamento  de  General  Carneiro,  e recomendamos  que  seja 
tomada  em  consideração  a futura  instalação  de  um  Controle  de  Tráfego 
Centralizado  neste  trecho,  logo  que  o aumento  do  tráfego  o exigir.  Os  des- 
vios são  curtos  demais  para  o tráfego  de  trens  de  carga  de  muitos  vagões, 
e a Estrada  deveria  dar  início  a um  programa  no  sentido  de  dar  maior  ex- 
tensão a tais  desvios,  tão  logo  o permitam  as  suas  condições  financeiras. 
Êste  projeto,  em  nossa  opinião,  deveria  merecer  cuidadosa  atenção  da  dire- 
ção da  Estrada.  Fomos  informados  pelo  Superintendente  de  que  a Central 
do  Brasil  está  planejando  um  novo  regulamento  de  operação.  Julgamos  que, 
se  assim  fõr,  tal  planejamento  deve  ser  feito  juntamente  com  outras  Estra- 
das, de  modo  a se  chegar  a um  código  uniforme  de  regras  aplicáveis  a um 
grupo  de  ferrovias  em  vez  de  apenas  à Central  do  Brasil.  Êste  código  de 
regras  de  operação  deve  ser  cuidadosamente  estudado,  de  maneira  que  con- 
substancia a mais  moderna  técnica  de  operação  ferroviária. 

Nas  linhas  de  bitola  de  um  metro  da  Central  do  Brasil,  as  comunica- 
ções, segundo  o Superintendente,  são  inteiramente  adequadas  ao  serviço  e 
compreendem  o rádio,  telefone  e telégrafo.  Na  operação  das  modernas  fer- 
rovias são  muito  necessários  os  meios  de  pronta  comunicação,  e esta  linha 
deve  absolutamente  continuar  a manter  em  condições  adequadas  a sua  rêde 
de  comunicações,  ampliando-a  à medida  que  as  futuras  necessidades  o de- 
terminarem . 

COMENTÁRIOS  GERAIS 

Ficamos  muito  impressionados  tanto  com  o atual  desenvolvimento  como 
com  as  futuras  possibilidades  da  zona  servida  por  esta  Estrada.  Os  recursos 
naturais  desta  região  do  país  asseguram  um  excelente  tráfego,  a qual,  de- 
vido ao  vulto  dos  embarques  e à massa  de  utilidades,  deve  ter  como  seu 
núcleo  uma  moderna  rêde  ferroviária.  Parece  que  a atividade  agrícola,  in- 
dustrial e de  mineração  está  apenas  esperando  transporte  adequado  para  se 
desenvolver  ampla  e ràpidamente.  As  linhas  de  bitola  de  um  metro  da  Cen- 
tral do  Brasil,  segundo  nos  disseram,  estão  sendo  atualmente  operadas  com 
lucro,  o que  muito  recomenda  os  seus  funcionários  locais  e o serviço  que 
êles  tem  podido  realizar.  As  nossas  recomendações  relativas  ao  novo  equi- 
pamento são  baseadas  nas  necessidades  imediatas  desta  linha,  objetivando 
capacitá-la  a melhor  satisfazer  suas  obrigações  como  meio  de  transporte  pú- 
blico. Julgamos  que  a aquisição  dêsse  equipamento  será  de  considerável 
valor  nesse  caso,  desde  que  seja  devidamente  usado  e bem  conservado. 
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Julgamos  analogamente  que  o fornecimento  dêsse  equipamento  é simples- 
mente o primeiro  passo  no  sentido  de  se  proporcionar  o transporte  que  será 
exigido  pelo  futuro  desenvolvimento  desta  região.  Acreditamos  que  a Estra- 
da de  Ferro  deve  empregar  todos  os  esforços  para  modernizar  as  suas  ins- 
talações e para  se  manter  à altura  dos  serviços  de  transporte  que  lhe  serão 
solicitados  por  uma  economia  em  constante  expansão.  Esta  região  do  país 
demandará  certamente  uma  ferrovia  de  bitola  larga,  e,  assim,  deveria  ter 
início  sem  demora  a elaboração  de  planos  para  a construção  de  uma  rêde 
dêsse  tipo,  dando-se  maior  bitola  aos  trechos  importantes  desta  linha. 

A futura  economia  de  um  país  tão  extenso  como  o Brasil  tende  a de- 
pender de  suas  ferrovias,  e esta  Estrada,  juntamente  com  as  demais,  deve 
fazer  face  a sua  responsabilidade  em  face  dêsse  futuro.  Verificamos  nesta, 
como  em  outras  ferrovias,  o acúmulo  de  sucata,  que  deve  ser  absolutamente 
devolvida  às  usinas  de  aço.  Acreditamos  que  a Central  do  Brasil,  junto 
com  as  demais  Estradas,  deveria  envidar  esforços  em  pról  da  uniformidade 
e padronização  da  indústria  ferroviária  e tudo  fazer  para  constituir  final- 
mente uma  sólida  e segura  rêde  ferroviária  em  todo  o país. 


(as.)  RALPH  BUDD 

WILLIAM  S.  KERR 
A.  G.  REESE 
T.  W.  TIZZARD 
O.  E.  WARD 


II 

PROJETO  GERAL  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 
DO  NORTE  E DO  NORDESTE 


PR  63  414-53  - — N°  1 624,  de  19  de  agosto  de  1953,  submetendo  à consi- 
deração presidencial,  para  aprovação,  o projeto  n°  30,  elaborado  pela  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  cooperação  com  o Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e com  as  administrações  das  ferrovias  inte- 
ressadas. 


Despacho: 

Aprovo  as  conclusões  do  projeto  da  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos  relativas  ao  reaparelhamento  da  Rêde  de  Viação 
Cearense,  Estradas  de  Ferro  São  Luís-Teresina,  Central  do  Piauí, 
Mossoró-Souza  e Leste  Brasileiro. 

As  recomendações  relativas  ao  tipo  do  material  dependente  de 
importação  deverão  ser  reexaminadas,  à vista  das  dificuldades  do 
balanço  de  pagamentos  e das  possibilidades  de  fabricação,  no  Bra- 
sil, do  equipamento  ferroviário. 

A remodelação  e coordenação  das  ferrovias  do  Norte  e do 
Nordeste  e a racionalização  dos  seus  sistemas  administrativos  con- 
tribuirá para  o desenvolvimento  econômico  dos  produtos  locais  e 
a melhor  utilização  do  material  rodante  e instalações  de  conser- 
vação. 

O Govêrno  está  disposto  a tomar  as  providências  indispensá- 
veis para  a obtenção  do  financiamento  que  se  fizer  necessário,  em 
moeda  estrangeira,  e a promover,  com  os  recursos  previstos  no 
Plano  SALTE  e outras  dotações  orçamentárias  mobilizadas  através 
do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  c financia- 
mento das  despesas  em  moeda  nacional. 

Rio,  31  de  agosto  de  1953. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  Diário  Oficial  de  2-9-1953). 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  1 624 


Em  19  de  agosto  de  1953 
Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 


1 . Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  n.9  30,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em 
cooperação  com  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e com  as 
administrações  das  ferrovias  interessadas. 

2.  Trata-se  da  remodelação  das  linhas  e reequipamento  do  grupo  de 
sete  estradas  de  ferro  constituído  pela  Rêde  de  Viação  Cearense,  São  Luiz- 
Teresina,  Central  do  Piauí,  Mossoró,  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasi- 
leiro, Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  e Sampaio  Correia,  que  deverão  for- 
mar, segundo  dito  trabalho,  três  sistemas  ferroviários  com  sede  em  Forta- 
leza, Recife  e Salvador. 

3.  O projeto  em  causa  mereceu  acurado  estudo,  sob  os  aspectos  técnico 
e econômico,  por  parte  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  que  reco- 
menda, para  sua  execução,  o desembolso,  em  moeda  estrangeira,  até  o mon- 
tante de  US$  4 341  700,00  e em  moeda  nacional  Cr$  354  258  450,00  — re- 
comendando, para  tanto,  a concessão  dos  empréstimos  necessários. 

4.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o mencionado  projeto, 
adotar-se-ão  as  providências  indispensáveis  à sua  objetivação,  de  conformi- 
dade com  as  conclusões  constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Oswaldo  Aranha 


Em  31  de  julho  de  1953 


Senhor  Ministro: 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Governo  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
remodelação  das  linhas  e reequipamento  do  grupo  de  sete  estradas  de  ferro, 
localizadas  ao  Norte  e ao  Nordeste  do  País. 

2.  Êsse  grupo  de  estradas  constituído  de  «—  Rêde  Viação  Cearense,  São 
Luiz-Teresina,  Central  do  Piauí,  Mossoró,  Leste  Brasileiro,  E.  F.  Nazaré, 
E.  F.  Bahia  e Minas,  juntamente  com  a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  e 
Estrada  de  Ferro  Sampaio  Correia  deverão  formar,  segundo  o projeto  em 
causa,  três  sistemas  ferroviários  com  sede  em  Fortaleza,  Recife  e Salvador. 

3.  Êsse  projeto  foi  elaborado  com  a cooperação  das  administrações  das 
ferrovias  interessadas  e do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

4.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  dos  empréstimos  para  permitir  a execução 
do  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  in- 
cluso . 

5.  O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o n.9  30,  exigirá  o desembolso  em 
moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  4 341  700  e em  moeda  nacional 
até  354  258  450. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  Merwin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 

Exmo.  Sr. 

Dr.  Oswaldo  Aranha 
DD.  Ministro  da  Fazenda 
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APRESENTAÇÃO 


PROJETO  GERAL  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  DO 
NORTE  E DO  NORDESTE  (*) 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  do 
Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  e com  as  administrações  das  ferro- 
vias interessadas,  na  elaboração  de  um  programa  geral  de  remodelação  para 
sete  estradas  de  ferro  do  Norte  e do  Nordeste.  Encontra-se,  anexo,  o texto 
do  Projeto  n.9  30  da  Comissão  Mista,  que  abrange  as  despesas  em  moeda 
estrangeira  e em  cruzeiros  de  tôdas  as  ferrovias  incluídas  neste  Projeto  Ge- 
ral das  Estradas  de  Ferro  do  Norte  e do  Nordeste.  O presente  relatório 
contém  a análise  dos  programas  de  remodelação  propostos,  feita  pela  Co- 
missão Mista,  para  informação  do  Govêrno  Brasileiro. 

A Comissão  Mista  é de  opinião  que  a necessidade  mcis  urgente  e pre- 
mente dessas  ferrovias  é de  locomotivas  e material  rodante.  Portanto,  êste 
Projeto  Especial  de  Empréstimo  inclui  as  despesas  em  moeda  estrangeira 
para  a compra  de  locomotivas,  equipamento  para  conservação  de  linha  e 
as  peças  necessárias  para  vagões  de  carga  (freios  e eixos)  que  não  são 
fabricados  no  Brasil,  e mais  as  despesas  em  cruzeiros  necessárias  para  levar 
a cabo  as  primeiras  etapas  básicas  do  programa  de  remodelação. 

Os  primitivos  relatórios  técnicos  sôbre  a remodelação  e modernização 
das  estradas  de  ferro  do  Norte  e do  Nordeste  foram  elaborados  com  a coope- 
ração de  alguns  dos  mais  proeminentes  peritos  brasileiros  em  equipamento, 
operação  e conservação  de  ferrovias,  sob  a supervisão  do  Dr.  Othon  de 
Araújo  Lima,  Diretor  da  Subcomissão  de  Transportes  da  Comissão  Mista. 

Os  primitivos  estudos  preparados  pelo  Escritório  Técnico  Especial  foram 
completados  e coordenados  com  os  estudos  realizados  pela  Missão  Budd.  Os 
resultados  de  ambos  os  estudos  foram  concatenados  pelo  representante  bra- 
sileiro na  Subcomissão  de  Transportes  e representam  as  conclusões  de  emi- 
nentes técnicos  ferroviários  de  ambos  os  países. 

O Chefe  da  Missão  foi  o Sr.  Ralph  Budd,  Presidente  da  Junta  Di- 
retora da  Estrada  de  Ferro  Chicago,  Burlington  e Quincy,  e Chefe  da  Admi- 

( * ) Êste  projeto  recebeu  o n.?  30  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 


nistração  do  Tráfego  de  Chicago.  O Sr.  Budd  é considerado  a maior  auto- 
ridade em  transporte  ferroviário  nos  Estados  Unidos  e serviu  como  Con- 
sultor Especial  para  o Programa  de  Desenvolvimento  Ferroviário  da  URSS 
e como  Engenheiro  Chefe  Projetador  da  Companhia  de  Estrada  de  Ferro 
do  Panamá.  O Sr.  Budd  foi  o responsável  pela  introdução  de  vagões  aero- 
dinâmicos de  aço  inoxidável  para  passageiros  e de  locomotivas  Diesel-elé- 
tricas  em  grande  escala  nos  Estados  Unidos.  Todos  os  colegas  do  Sr.  Budd 
na  Missão  são  autoridades  experientes  nos  vários  setores  da  direção  e enge- 
nharia de  estradas  de  ferro.  O Sr.  William  Kerr,  especialmente,  foi  Con- 
sultor Chefe  para  o programa  de  desenvolvimento  ferroviário  da  índia.  A 
Missão  Budd  inspecionou  tôdas  as  estradas  de  ferro  do  Norte  e do  Nordeste 
e apresentou  um  relatório  que  consigna  as  necessidades  imediatas  mais  ur- 
gentes dessas  ferrovias;  concordou,  virtualmente,  com  tôdas  as  recomenda- 
ções formuladas  pelo  Escritório  Técnico  da  Comissão  Mista,  julgando-as 
técnicamente  bem  fundamentadas  e opinando  no  sentido  de  que  as  não  in- 
cluídas neste  programa  deverão  ser  cumpridas  no  futuro,  na  medida  em  que 
o desenvolvimento  econômico  da  região  der  lugar  a suficiente  procura  de 
transporte  de  utilidades  a granel,  particularmente  das  que  se  prestam  ao 
transporte  ferroviário. 

Nos  diversos  projetos  relativos  às  várias  estradas  de  ferro  do  Norte  e 
do  Nordeste,  a Comissão  Mista  recomenda  a execução  das  primeiras  eta- 
pas básicas  dos  programas  de  remodelação  elaborados  pelo  Escritório  Téc- 
nico Especial. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  é de  opinião  que  qualquer  programa  de  remodela- 
ção das  pequenas  estradas  de  ferro  do  Norte  e do  Nordeste  deve  ser  exe- 
cutado como  um  projeto  geral,  já  que  as  ferrovias  em  questão  combinam 
para  formar  sistemas  naturais  de  transporte  nas  regiões  por  elas  servidas. 
A Comissão  Mista  recomenda  que  as  administrações  das  estradas  de  ferro 
do  Norte  e do  Nordeste  sejam  fundidas  em  três  sistemas,  com  sedes  em 
Fortaleza,  Recife  e Salvador,  divididas  da  seguinte  maneira: 


FORTALEZA 

Cearense 

São  Luiz-Teresina 
Central  do  Piaui 


RECIFE 

Nordeste  (*) 
Sampaio  Correia 
Mossoró 


SALVADOR 

Leste  Brasileiro 
E.  F.  Nazaré 
E.  F.  Bahia-Minas 
Ilhéus  (**) 


(*)  Não  se  acham  incluídas  neste  Projeto:  porém,  serão  apresentadas  em  um  Projeto  se- 
parado . 

( * * ) Não  incluída  neste  Projeto. 


As  vantagens  da  fusão  destas  ferrovias  são  óbvias,  pois  essa  medida 
tornaria  possível  eliminar  a duplicidade  de  instalações  de  reparos  e admi- 
nistrações e permitiria  o uso  conjunto  de  material  rodante  e de  tração. 
Quando  as  ferrovias  servirem  uma  região  mais  ampla,  com  produção  maior 
e mais  variada,  é lógico  esperar  um  aumento  na  densidade  do  tráfego  atual, 
que  é pequeno. 

Tôdas  as  ferrovias  incluídas  neste  projeto  pertencem  ao  Governo  Fe- 
deral e são  por  êste  exploradas,  recaindo  seus  déficits  sôbre  o Orçamento 
federal,  com  exceção  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré  que  é administrada  pelo 
Estado  da  Bahia  e não  solicitou  empréstimo  em  dólares.  Portanto,  sob  o 
ponto  de  vista  financeiro,  o projeto  é justificável  devido  às  importantes  eco- 
nomias de  operação  que  deverão  resultar  do  programa  de  remodelação.  Po- 
rém, apesar  dessas  economias,  as  estradas  não  poderão  fazer  face  aos  encar- 
gos do  serviço  dos  empréstimos  com  apenas  as  receitas  de  operação.  Tôdas 
as  sete  ferrovias  têm  déficits  que  deverão  diminuir  considerávelmente  com  o 
programa  da  Comissão  Mista,  mas  as  receitas  de  operação  esperadas  provà- 
velmente  não  serão  suficientes  para  cobrir  os  encargos  dos  empréstimos  e 
as  despesas  de  operação.  A Comissão  Mista  está  ciente  de  que  o seu  pro- 
grama de  empréstimo  para  estas  ferrovias  provàvelmente  não  será  auto-liqui- 
dável,  mas  a redução  dos  déficits  anuais  que  são  cobertos  peio  Govêrno  Fe- 
deral mais  do  que  compensará  os  encargos  do  serviço  do  empréstimo. 

Tendo  em  vista  que  os  projetos  de  empréstimo  das  estradas  de  ferro 
do  norte  e do  nordeste  não  são  auto-liquidáveis,  que  as  ferrovias  são  de  pro- 
priedade do  Govêrno  Federal,  por  êste  administradas  e subvencionadas,  e que 
o total  dos  recursos  necessários  em  moeda  estrangeira  é relativamente  pe- 
queno, recomenda  a Comissão  Mista  que  êstes  recursos  sejam  proporciona- 
dos às  ferrovias  pelo  próprio  Govêrno  Federal,  utilizando-se  as  disponibili- 
dades normais  em  moeda  estrangeira. 

A Comissão  Mista  recomenda  que  o Govêrno  Federal  adquira  o equi- 
pamento no  estrangeiro,  de  acordo  com  o programa  adotado  pela  Comissão 
para  cada  ferrovia.  Apesar  da  grave  escassez  atual  de  divisas,  a Comissão 
Mista  é de  parecer  que  é perfeitamente  justificável  o dispêndio  de  quantias 
relativamente  pequenas  (cêrca  de  um  milhão  de  dólares  anuais  pelo  espaço 
de  quatro  anos)  em  moeda  estrangeira,  necessárias  ao  financiamento  de  ne- 
cessidades de  emergência  dessas  ferrovias. 

Quanto  aos  recursos  em  cruzeiros  necessários  para  levar  a cabo  o pro- 
grama, a Comissão  Mista  recomenda  que  os  fundos  do  Plano  SALTE,  pri- 
mitivamente destinados  a cada  uma  das  ferrovias  para  melhoria  da  via  per- 
manente e compra  de  material  rodante  e de  tração,  porém  ainda  não  rece- 
bidos, sejam  administrados  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, de  acordo  com  os  diferentes  programas  de  remodelação  preparados 
para  cada  ferrovia.  A Comissão  Mista  recomenda  que  o saldo  das  despesas 
em  cruzeiros  que  não  forem  cobertos  pelos  fundos  do  Plano  SALTE,  seja 


atendido  através  de  subvenções  especiais  a figurar  anualmente  no  Orça- 
mento federal  e,  no  caso  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré,  por  meio  de  subven- 
ções estaduais. 

A utilização  dos  fundos  do  Plano  SALTE  reduziria  grandemente  o mon- 
tante do  empréstimo  em  cruzeiros  a juros  e diminuiria,  portanto,  o ônus  dos 
encargos  totais  de  serviços  para  as  ferrovias.  Quanto  a detalhes,  vide  Mé- 
todo de  Financiamento  do  Empréstimo  tanto  no  projeto  geral  como  no  rela- 
tório separado  de  cada  estrada. 

Portanto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

A.  Que  o Govêrno  Brasileiro  preste  inteiro  apoio  à realização  dêste 

projeto; 

B.  Que,  concomitantemente: 

a ) de  acordo  com  o Plano  SALTE,  o Govêrno  Brasileiro  ponha 
à disposição  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômi- 
co os  fundos  não  distribuídos,  porém,  primitivamente  destina- 
dos a cada  ferrovia  contida  neste  projeto,  para  serem  utilizados 
de  acordo  com  o programa  da  Comissão  Mista; 

b)  em  caso  de  atrasos  na  distribuição  dos  fundos  do  Plano  SAL- 
TE, ou  das  subvenções  do  Orçamento  federal,  o Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico  ponha  à disposição  das 
ferrovias  fundos  em  cruzeiros  sob  a forma  de  empréstimo  a 
curto  prazo,  de  acordo  com  o programa  estabelecido  pela  Co- 
missão Mista; 

c)  o Govêrno  Brasileiro  ponha  à disposição  do  Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico  divisas  suficientes  para 
cobrir  os  custos  do  programa  em  moeda  estrangeira  e,  simul- 
tâneamente, forneça  subvenções  especiais  em  cruzeiros  às  fer- 
rovias para  qualquer  saldo  de  despesas  do  programa  da  Co- 
missão Mista  não  coberto  pelos  fundos  do  Plano  SALTE; 

d)  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  estabeleça  as  devidas  quo- 
tas de  materiais  e expeça  as  licenças  de  exportação  para  o 
equipamento  a ser  adquirido  nos  Estados  Unidos. 

A Comissão  Mista  acredita  que  o programa  acima  esboçado  para  as  vá- 
rias estradas  de  ferro  merece  alta  prioridade  e justiça,  integralmente,  o pro- 
grama de  investimento  tanto  para  as  despesas  em  cruzeiros  como  para  as 
despesas  em  moeda  estrangeira. 

Julho  de  1953. 

Ary  F.  Torres  Mervin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


I - INTRODUÇÃO 


Atualmente,  tôdas  as  estradas  de  ferro  do  Norte  e do  Nordeste  incluí- 
das neste  projeto  têm  uma  densidade  de  tráfego  extremamente  baixa.  Em 
1951,  as  sete  ferrovias  transportaram,  juntas,  aproximadamente  1 000  000  de 
toneladas  de  carga,  ou  200  000  000  toneladas-quilómetro.  Êste  total  é muito 
inferior  ao  transportado  pela  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  que  serve 
somente  o oeste  de  Sáo  Paulo  e Mato  Grosso,  embora  a extensão  total  de 
linha  das  ferrovias  do  Norte  e do  Nordeste  seja  aproximadamente  três  vê- 
zes  a da  Noroeste,  que  por  sua  vez  é considerada  uma  ferrovia  de  penetra- 
ção com  uma  pequena  densidade  de  tráfego  na  maior  parte  de  sua  rêde. 

No  todo,  as  sete  ferrovias  acima  citadas  servem  uma  região  que  possui 
um  dos  rendimentos  per  capita  mais  baixos  do  Brasil,  uma  produtividade  agrí- 
cola relativamente  pequena,  e sujeita  a sêcas  cíclicas,  e onde  não  existe  prà- 
ticamente  indústria  em  grande  escala,  com  exceção  da  exploração  de  minas 
e algum  beneficiamento  de  matérias  primas  locais.  A maior  parte  das  estra- 
das de  ferro  depende  de  um  ou  dois  produtos  básicos  produzidos  em  grande 
quantidade  na  região  por  elas  servida,  e êstes  produtos,  tais  como  gêsso, 
sal,  madeira,  etc.,  são  em  geral  mercadorias  de  baixo  valor  unitário,  cujo 
transporte  muitas  vêzes  acarreta  déficit  de  operação. 

Tôdas  as  ferrovias  incluídas  neste  projeto  operam  com  déficits  elevados 
e sempre  crescentes,  que  resultam  não  somente  da  baixa  densidade  do  trá- 
fego e da  pequena  produção  destas  regiões,  mas  também  de  salários  em  cons- 
tante ascensão  e,  na  maior  parte  dos  casos,  de  um  decréscimo  real  da  tone- 
lagem de  carga  transportada. 

À Comissão  Mista  observou  que,  em  geral,  o número  de  empregados  e 
o total  dos  salários  aumentaram  continuamente  nos  últimos  10  anos,  enquan- 
to que,  por  outro  lado,  ocorria  uma  diminuição  contínua  do  número  de  tone- 
ladas-quilómetro por  empregado.  Portanto,  uma  das  recomendações  básicas 
da  Comissão  Mista  consiste  em  que  se  deve  dispensar  séria  atenção  às  provi- 
dências que  se  fazem  necessárias  aos  setores  da  administração  e do  pessoal' 
nessas  estradas  para  sanar  esta  situação. 

Como  foi  acima  mencionado,  as  estradas  de  ferro  do  Norte  e do  Nordes- 
te servem  regiões  que  produzem  apenas  algumas  mercadorias  a granel  e têm 


baixo  rendimento  per  capita.  As  principais  cargas  das  ferrovias  são  essas  mer- 
cadorias a granel,  além  de  gêneros  alimentícios  e pequenas  quantidades  de 
produtos  petrolíferos  e artigos  manufaturados.  Os  produtos  alimentícios  estão 
sujeitos  a tarifas  especiais  subsidiadas,  destinadas  primitivamente  a serem  com- 
pensadas por  meio  de  tarifação  mais  elevada  sôbre  os  produtos  manufatura- 
dos e outras  utilidades  de  alto  valor  unitário.  Entretanto,  a competição, 
dos  serviços  rodoviários  tem  atraído  grande  parte  do  tráfego  de  maior 
valor  unitário,  devido  à deterioração  dos  serviços  ferroviários.  Sendo  assim, 
as  estradas  de  ferro  encontram-se  num  círculo  vicioso.  Quanto  maior  é o 
transporte  da  categoria  de  carga  sujeita  à tarifação  especial,  maior  é o seu 
déficit  de  operação.  Por  outro  lado,  os  custos  de  operação  majorados  devido 
à inflação  e ao  crescente  número  de  empregados,  juntamente  com  tarifas  que 
não  foram  reajustadas  para  cobrir  as  despesas  de  operação  têm  determinado 
maiores  déficits  de  operação  e desencorajado  investimentos  para  a conservação 
e o reequipamento  adequados. 

A competição  das  rodovias  na  região  é cada  vez  mais  importante  e 
atrai  mais  e mais  clientes,  devido  à maior  rapidez  e flexibilidade  do  trans- 
porte em  caminhão  e à construção  de  uma  excelente  rêde  de  estradas  de  ro- 
dagem através  do  nordeste  e,  em  particular,  de  algumas  estradas  tronco,  como 
a Rio-Bahia  e a Transnordestina. 

É possível  que  o sentido  do  futuro  desenvolvimento  da  região  justifique 
uma  concentração  na  expansão  do  transporte  rodoviário,  em  oposição  aos  con- 
tínuos investimentos  de  capital  em  estradas  de  ferro  com  tão  baixa  densidade 
de  tráfego.  Entretanto,  êste  é um  assunto  que  demandará  considerável  estudo, 
e a Comissão  Mista  recomenda  neste  Projeto  que  as  estradas  de  ferro  em 
apreço,  sejam  remodeladas  para  fazer  face  às  necessidades  imediatas  de  trans- 
porte de  regiões  que  não  podem,  atualmente,  ser  satisfeitas  pelos  meios  ferro- 
viários, fluviais  ou  rodoviários  existentes.  Ao  formular  as  presentes  recomen- 
dações, a Comissão  Mista  estudou  o sistema  de  transporte  de  cada  região  e 
tentou  preparar  seus  programas  ferroviários  de  modo  a atender  a previsões 
realistas  de  tráfego  baseadas  no  tipo  e cadência  do  desenvolvimento  econô- 
mico de  cada  região. 

Deve  se  acentuar,  entretanto,  que  a área  do  Norte  e do  Nordeste  ser- 
vida pelas  estradas  de  ferro  não  é uma  região  onde  se  possa  esperar  um  de- 
senvolvimento econômico  rápido  em  futuro  próximo.  Fatores  climatéricos, 
geológicos  e topográficos  conjugam-se  para  limitar  as  possibilidades  de  de- 
senvolvimento de  muitos  setores  dessa  área,  e a remodelação  das  ferrovias 
não  pode  ser  justificada  como  meio  de  desenvolvimento  de  novas  e férteis 
regiões.  Atualmente,  as  estradas  de  ferro  sjío  importantes  para  deter- 
minadas regiões  e para  mercadorias  específicas,  constituindo  também  o 
único  meio  local  de  transporte  barato  para  produtos  a granel  e passageiros. 
Além  disso,  as  ferrovias  têm  importância  estratégica  e proporcionam  um  meio 
de  transporte  alternativo  em  caso  de  emergência  provocada  pela  redução  dos 
serviços  rodoviários  devido  a falta  de  petróleo  e de  peças  sobressalentes.  As 


regiões  do  Norte  e do  Nordeste  do  Brasil  são  importantes  produtoras  de  mi- 
nerais como  gêsso,  magnesita  e pergmatita,  e o transporte  e desenvolvimento 
desta  mineração  depende  em  grande  parte  das  ferrovias.  A futura  explora- 
ção em  larga  escala  do  petróleo  na  Bahia  vai  necessitar  de  um  bom  serviço 
ferroviário,  e atualmente  as  estradas  de  ferro  já  são  importantes  distribuidoras 
de  produtos  petrolíferos  a granel  pelo  interior. 

O programa  recomendado  pela  Comissão  Mista  pode  ser  considerado 
mais  de  recuperação  do  que  de  expansão,  e tem  por  fim  reduzir  os  déficits  de 
operações  e solucionar  os  problemas  de  transporte  mais  prementes  e de  con- 
gestionamento do  tráfego.  O principal  objetivo  é diminuir,  na  medida  do  pos- 
sivel,  os  pesados  déficits  de  operação  que  caracterizam  todas  essas  estradas 
de  ferro  (o  déficit  total  de  operação  das  sete  ferrovias,  em  1951,  foi  de  apro- 
ximadamente Cr$  260  000  000),  e que  têm  de  ser  anualmente  cobertos  por 
meio  de  dotações  especiais  do  Orçamento  Federal.  A Comissão  Mista  é de 
opinião  que,  do  ponto  de  vista  econômico  geral,  o emprêgo  dessas  verbas  na 
cobertura  de  déficits  de  operação  é menos  vantajoso  e lucrativo  do  que  sua 
aplicação  em  outros  investimentos. 

Entre  as  medidas  específicas  recomendadas  pela  Comissão  Mista  em  re- 
lação ao  seu  programa  de  prioridade  para  remodelação  dessas  ferrovias,  fi- 
guram as  seguintes: 


a)  Abandono  de  certos  ramais  de  tráfego  insignificante,  onde  a conti- 
nuação do  serviço  não  é economicamente  justificada  e acarreta  um 
ônus  adicional  para  a ferrovia  e o Orçamento  Federal; 

b)  A revisão  do  plano  de  transporte  nacional,  elaborado  há  20  anos, 
e que  está  sendo  feita  no  Congresso,  deve  ser  empreendida  à luz  do 
potencial  econômico  atual  das  várias  regiões  para  determinar  se  são 
justificáveis  certos  prolongamentos  planejados; 

c)  Conclusão,  em  futuro  próximo,  de  algumas  ligações  ferroviárias  vitais 
como  os  prolongamentos  de  Campina  Grande-Patos,  Periperi-Tere- 
sina,  e Campo  Maior-Oiticica,  para  que  possam  ser  obtidas  tôdas 
as  vantagens  de  um  sistema  ferroviário  unificado; 

d)  Condicionamento  de  todo  o programa  de  novas  construções  em 
outros  estudos  detalhados,  e então  seu  ativamento  ou  abandono, 
conforme  o caso  sugerir.  Freqüentemente,  as  construções  de  prolon- 
gamentos têm  sido  tão  vagarosas  (principalmente  em  períodos  de 
depressão  ou  sêca,  como  medida  de  auxílio  público),  que  várias 
vêzes  tem  sido  necessário  reconstruir  trechos  inteiros.  O efeito  lí- 
quidò  disto  é inflacionário,  já  que  a estrada  de  ferro  não  exerce 
influência  benéfica  sôbre  o sistema  de  transporte  e a economia  em 
geral  senão  depois  de  concluídas  as  suas  linhas.  O objetivo  de  qual- 
quer programa  de  construção  aprovado,  visando  prolongar  o sistema 
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ferroviário  do  Norte  ou  do  Nordeste,  deve  ser  ràpidamente  con- 
cluído, de  modo  a colocar  a linha  em  serviço  o mais  cedo  possível; 

e)  O excesso  de  pessoal,  como  foi  acentuado  acima,  é um  problema 
sério,  que  contribui  em  grande  parte  para  o déficit  de  operação  das 
ferrovias  em  questão.  De  fato,  os  salários  totais  de  tôdas  as  fer- 
rovias focalizadas  neste  relatório  estão  acima  das  receitas  totais  de 
operação  e,  no  caso  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí,  são  cinco 
vêzes  superiores  à receita  bruta  de  operação.  A relação  média  entre 
os  salários  e a receita  total  de  operação  das  sete  ferrovias  é de  275%. 
Portanto,  a Comissão  Mista  recomenda  que,  em  vista  da  fusão  pro- 
posta das  ferrovias  em  três  sistemas  e do  evidente  excesso  de  em- 
pregados, essas  ferrovias  adotem  o princípio  de  não  admitir  novos  em- 
pregados até  que  as  operações  alcancem  um  nível  normal  de  efi- 
ciência do  pessoal; 

f)  Acima  de  tudo,  a Comissão  Mista  baseou  tanto  os  seus  estudos  como 
recomendações  na  premissa  que  as  estradas  de  ferro  do  Norte  e do 
Nordeste  seriam  fundidas  em  três  grandes  sistemas.  Os  progra- 
mas de  prioridade  apresentados  em  relatórios  separados,  referentes 
a cada  ferrovia,  foram  planejados  para  facilitar  a fusão  dessas  es- 
tradas e reunião  dos  seus  recursos.  Uma  vez  efetuada  a fusão,  a 
Comissão  Mista  recomenda  que  os  melhoramentos  futuros  sejam 
feitos  de  acordo  com  as  novas  configurações  do  tráfego  decorrentes 
da  fusão,  com  a adequação  do  transporte  ferroviário,  assim  como 
rodoviário  e fluvial,  às  necessidades  e à natureza  da  atividade  eco- 
nômica de  cada  região. 

A análise  das  perspectivas  do  tráfego  de  cada  estrada  de  ferro  e da 
economia  de  cada  área  convenceu  a Comissão  Mista  que  o programa  limitado 
que  aqui  se  recomenda  é o meio  mais  apropriado  de  reequipar  as  estradas  de 
ferro  como  parte  do  programa  de  prioridade  para  melhoramento  de  todos  os 
meios  de  transporte  do  Norte  e do  Nordeste  do  Brasil.  Ao  mesmo  tempo, 
seriam  substancialmente  reduzidos  os  custos  de  operação  e o pesado  encargo 
para  o Orçamento  Federal,  representado  por  êsses  déficits  de  operação. 

II  - PROJETADA  FUSÃO  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Conforme  se  mencionou  na  carta  de  introdução,  a Comissão  Mista  re- 
comenda a fusão  das  ferrovias  do  Norte  e do  Nordeste.  Acha-se  atualmente 
no  Congresso  uma  proposta  de  fusão,  na  forma  dq  Projeto  de  Lei  n.9  1 907/52, 
em  que  o Presidente  da  República  recomenda  que  o Govêrno  Federal  forme  três 
rêdes  ferroviárias  para  servir  às  regiões  do  Norte  e do  Nordlste  do  Brasil, 
e que  cada  uma  dessas  rêdes  seja  transformada  em  Sociedade  Anônima. 

Propõe  o Chefe  do  Executivo  que  se  dividam  as  nove  (9)  ferrovias  em 
três  rêdes,  a saber: 
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FERROVIAS 

Estados 

servidos 

Região 
do  Brasil 

Rêde  a ser 
formada 

Sede  da 
Rêde 

E.F.  São  Luíz-Teresina 

Maranhão 

Nordte 

Rêde  Ferro- 

E.F.  Central  do  Piauí 

Piauí 

77 

viária  do 

Fortaleza 

R.V.  Cearense 

Ceará 

77 

Norte 

E.F.  Sampaio  Correia. ...... 

R.G.  Norte 

Nordeste 

Rêde  Ferro- 

E.F.  Mossoró-Souza 

E.F.  do  Nordeste  (G.W.) 

E.F.  Nazaré 

77 

( Paraíba 

^Pernambuco 

fAlagoas 

Bahia 

77 

Leste 

viária  do 
Nordeste 

Recife 

E.F.  Ilhéus 

V.F.F.  Leste  Brasileiro 

77 

í Bahia 
I Sergipe 
{ Piauí  e 
(.Minas  Gerais 

77 

Rêde  Ferro- 
viária do 
Leste 

Salvador 

Recomenda,  outrossim,  a Comissão  Mista  que  a Estrada  de  Ferro  Bahia- 
Minas,  outrora  explorada  pela  Leste  Brasileiro,  seja  administrada  pela  nova 
Rêde  Ferroviária  do  Leste,  cuja  sede  será  localizada  em  Salvador. 

A Comissão  Mista  concorda  plenamente  com  o projeto  de  lei  apresen- 
tado ao  Congresso  pelo  Executivo,  pelas  seguintes  razões: 

a)  A maioria  das  ferrovias  em  aprêço  tem  densidade  de  tráfego  tão 
baixa  e déficits  de  operação  tão  elevados,  que  não  é aconselhável  a 
sua  exploração  como  entidades  isoladas,  acarretando  cada  uma  pe- 
sados ônus  administrativos; 

b)  A fusão  e consolidação  das  ferrovias  lhes  permitirá  aproveitar  ao 
máximo  a reunião  do  material  rodante  das  locomotivas  e instalações 
de  conservação,  bem  como  a ampliação  do  tráfego  mútuo  decorrente 
do  serviço  direto; 

c)  A unificação  das  ferrovias  em  três  rêdes  operadas  como  entidades 
autônomas,  possibilitará  a redução  do  pessoal  e das  despesas  ad- 
ministrativas, assim  como  o aumento  da  eficiência  da  operação  e da 
contabilidade,  pois  que  esta  será  feita  e as  despesas  serão  determi- 
nadas pela  própria  Rêde,  e não  pelo  Departamento  I lacional  de 
Estradas  de  Ferro  e o Tesouro  Nacional,  na  Capital  da  República; 

d)  A construção  de  certos  prolongamentos  e junções  vitais,  como  os 
que  ligam  Campina  Grande  e Patos,  Teresina  e Periperi,  e Oiti- 
cica e Campo  Maior,  permitirá  às  ferrovias  tirar  o máximo  proveito 
do  aumento  do  tráfego  potencial  grandemente  aumentado. 

Acredita  a Comissão  Mista  que  a fusão  acima  recomendada  aumentará 
consideràvelmente  a eficiência  de  operação  das  rêdes  ferroviárias  do  Norte 


e do  Nordeste  do  Brasil.  Nesta  área  está  se  formando  ràpidamente  uma  das 
rêdes  rodoviárias  mais  bem  entrosadas  do  Brasil,  sendo  indispensável  inte- 
grar também  o transporte  ferroviário  de  mercadorias  pesadas  a granel,  a fim 
de  proporcionar  à região  um  sistema  de  transporte  equilibrado . 

Tôdas  as  recomendações  de  prioridade  da  Comissão  Mista  relativas  a 
cada  uma  das  ferrovias  incluídas  no  Projeto  Geral,  bem  como  às  Estradas  de 
Ferro  Sampaio  Correia  e Nordeste,  foram  formuladas  tendo  em  vista  a pro- 
jetada fusão,  e os  benefícios  dela  decorrentes  serão  muito  maiores  se  realmente 
fôr  levada  a cabo.  Na  opinião  da  Comissão  Mista,  uma  vez  realizada  a 
fusão,  a configuração  do  tráfego  sofrerá  modificações,  bem  como  aumentará 
o seu  potencial,  devendo,  pois,  os  futuros  programas  de  remodelação  das 
rêdes  do  Norte  e do  Nordeste  basear-se  nas  necessidades  das  rêdes  em 
conjunto  e não  nas  das  ferrovias,  individualmente,  como  vem  sendo  feito. 


III  — UTILIZAÇÃO  DOS  FUNDOS  DO  PLANO  SALTE 

A parte  do  Plano  Salte  referente  a transportes  prevê  a remodelação,  o 
reaparelhamento  e prolongamento  de  determinadas  ferrovias  brasileiras.  Parte 
dos  fundos  previstos  nesse  plano  já  foi  concedido  às  ferrovias  em  questão,  res- 
tando um  grande  saldo  que  ainda  não  foi  atribuído. 

De  acordo  com  as  recomendações  constantes  dos  projetos  referentes  a 
cada  uma  das  ferrovias  e da  carta  de  introdução  do  programa  geral,  a Co- 
misão  Mista  concorda  com  o ponto  de  vista  de  que  a melhor  utilização  dêsses 
saldos,  que  se  destinam  a melhoramentos  da  via  permanente  e aquisição  de 
material  rodante,  seria  aplicá-los  na  redução  das  despesas  em  cruzeiros  pro- 
postas . 

A Comissão  Mista  preparou,  por  conseguinte,  um  quadro  que  ilustra  o 
plano  proposto  para  as  despesas  em  cruzeiros,  bem  como  os  fundos  propor- 
cionados pelo  Plano  Salte  para  cada  ferrovia.  Tendo-se  em  conta  que  a Co- 
missão Mista  recomenda  também  que  a construção  de  certas  variantes  e de- 
terminados prolongamentos  seja  empreendida  tão  cedo  quanto  possível,  não 
foram  incluídos  os  fundos  do  Plano  Salte  destinados  a essas  construções. 

A utilização  dos  fundos  do  Plano  Salte,  da  forma  recomendada  pela  Co- 
missão Mista,  permitiria  reduzir  os  empréstimos  a juros  para  a execução  das 
obras  em  cruzeiros  dos  projetos  em  cêrca  de  Cr$  270  000  000,  ou  seja,  de 
Cr$  354  258  450,  para,  aproximadamente,  Cr$  85  000  000.  Os  fundos  do 
Plano  Salte  destinados  às  estradas  de  ferro  Central  do  Piauí  e Cearense  são 
mais  do  que  suficientes  para  cobrir  as  despesas  em  cruzeiros  previstas  para 
essas  duas  linhas.  Os  fundos  do  Plano  Salte  destinados  à Leste  Brasileiro  e 
à São  Luiz-Teresina  terão  que  ser  completados  por  um  financiamento  adicio- 
nal e,  no  caso  das  estradas  de  ferro  Mossoró  e Nazaré,  em  que  não  foram 
previstos  fundos  para  material  rodante  e melhoramentos  da  via  permanente. 
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o custo  total  dos  respectivos  projetos  terá  que  ser  financiado  por  dotações  or- 
çamentárias. Como  não  foi  proposto  um  programa  imediato  de  remodelação 
da  Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas,  sugere-se  que  os  Cr$  14  500  000  destinados 
pelo  Plano  Salte  a essa  ferrovia  sejam  retidos  até  conclusão  dos  novos  estudos 
recomendados  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos. 

IV  - UTILIZAÇÃO  DOS  FUNDOS  PROVENIENTES 
DAS  TAXAS  DE  DEZ  POR  CENTO 

As  taxas  de  10%,  para  melhoramentos  e renovações  patrimoniais,  au- 
torizadas pelo  Decreto-Lei  n.’  7 632,  de  12  de  junho  de  1945,  são  arrecada- 
das por  tôdas  as  ferrovias  constantes  dêste  projeto  e perfazem,  em  conjunto, 
cêrca  de  18%  do  total  das  receitas.  Essas  taxas  foram  autorizadas  a fim  de 
financiar  renovações  de  equipamento  e melhoramentos  gerais. 

Em  seu  programa  de  remodelação  das  ferrovias  do  Norte  e do  Nordeste, 
a Comissão  Mista  recomendou  vários  melhoramentos  que,  normalmente,  se- 
riam financiados  com  os  produtos  dessas  taxas.  Êsses  fundos,  entretanto,  não 
foram  incluídos  pela  Comissão  Mista  em  seus  cálculos  sôbre  capacidade  das 
ferrovias  para  financiar  os  projetados  empréstimos,  estando,  pois,  disponí- 
veis para  a execução  de  melhoramentos  e renovações  normais,  além  dos  pre- 
vistos no  programa  específico  de  prioridade  recomendado  pela  Comissão  Mista. 

Os  produtos  da  arrecadação  dessas  taxas  devem  ser,  tanto  quanto  possí- 
vel, utilizados  como  complemento  das  despesas  recomendadas  neste  Projeto 
Geral. 

V - INFORMAÇÕES  SÔBRE  A OPERAÇÃO  DAS  ESTRADAS 
DE  FERRO  DO  NORTE  E DO  NORDESTE 

Tôdas  as  estradas  de  ferro  incluídas  no  Projeto  Geral  têm  uma  densida- 
de de  tráfego  excessivamente  baixa,  operam  com  déficits  que  aumentam  cons- 
tantemente e é muito  baixa  a média  da  eficiência  funcional  de  seus  emprega- 
dos. Os  Quadros  V e VI  incluem  os  dados  numéricos  coligidos  pela  Comis- 
são Mista,  referentes  às  estradas  de  ferro  que  fazem  parte  do  Projeto  Geral, 
com-parando-os  às  estatísticas  de  operação  de  várias  ferrovias  do  Centro  e do 
Sul. 

Em  resumo,  observam-se  os  seguintes  fatores,  referentes  às  estradas  de 
ferro  do  Norte  e do  Nordeste: 

1 <—  As  sete  estradas  transportaram,  em  1951,  um  total  de  1011000 
toneladas,  inclusive  carga  geral,  gado  em  pé,  bagagens  e encomen- 
das: a tonelagem  de  tráfego  variou  entre  20  000  toneladas,  no  caso 
da  Central  do  Piauí,  e um  máximo  de  351  000  toneladas,  no  da 
Cearense,  com  uma  média  inferior  a 1 50  000  toneladas  por  estrada. 


2 *—  As  sete  ferrovias  transportaram  um  total  de  203  000  000  toneladas- 

quilómetro  líquidas,  em  1951,  variando  a distribuição  entre 
86  000  000,  para  a Cearense,  e um  minimo  de  2 600  000,  para  a Cen- 
tral do  Piauí.  A Central  do  Piaui,  a São  Luiz-Teresina,  a Mosso- 
ró,  a Nazaré  e a Bahia-Minas  transportaram,  em  conjunto,  me- 
nos de  20  000  000  de  toneladas-quilómetro,  durante  o ano  de 
1951.  A Leste  Brasileiro  e a Cearense,  em  conjunto,  perfizeram  cêrca 
de  75%  tanto  da  tonelagem  como  das  toneladas-quilómetro  trans- 
portadas pelas  sete  ferrovias  incluídas  no  projeto,  o que  repre- 
senta um  dos  mais  fortes  argumentos  em  favor  da  unificação 
dessas  pequenas  ferrovias  em  rêdes  maiores. 

3 - — Durante  o ano  de  1951,  as  estradas  de  ferro  de  que  trata  o pre- 

sente projeto,  acusaram  um  déficit  de  operação  de,  aproximada- 
mente, Cr$  260  000  000,  enquanto  a receita  de  operação  atingiu 
apenas  o total  de  Cr$  102  000  000.  O coeficiente  de  tráfego,  re- 
lação entre  as  despesas  e a receita  de  operação  das  ferrovias, 
varia  entre  um  máximo  de  692,  para  a Central  do  Piauí,  e um 
mínimo  de  179  para  a Mossoró,  e um  coeficiente  médio  para  tôdas 
elas  de  350.  A fôlha  de  pagamento  das  estradas  atingiu,  em  1951, 
o total  de  Cr$  236  000  000,  ou  seja,  quase  2 x/2  vêzes  o total  da 
receita  de  operação.  A relação  entre  os  salários  e a receita  de  ope- 
ção  varia  entre  um  máximo  de  520,  para  a Central  do  Piauí,  e 
um  mínimo  de  150,  para  a Mossoró,  sendo  de  230  a relação 
média. 

4 - — Nas  sete  ferrovias,  as  toneladas-quilómetro  por  empregado  expe- 

rimentaram uma  diminuição  constante  durante  os  seis  últimos  anos, 
e no  ano  de  1951  a média  das  toneladas-quilómetro  por  emprega- 
do era  de,  aproximadamente,  1 1 200,  em  comparação  com  a média 
de  53  800,  relativa  às  ferrovias  do  sul  e do  centro.  ( Quadro  VI ) . 

Não  obstante  o fato  de  possuírem  as  estradas  de  ferro  do  Norte  e do 
Nordeste  uma  rêde  aproximadamente  três  vêzes  mais  extensa  do  que  a 
Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  (que  possui  a menor  densidade  de  trá- 
fego de  tôdas  as  estradas  incluídas  no  Quadro  VI ) , esta  última  ferrovia  trans- 
portou, em  1951,  cêrca  de  50%  a mais  do  que  tôdas  as  ferrovias  do  Norte  e 
do  Nordeste  juntas,  tanto  em  tonelagem  como  em  toneladas-quilómetro. 

O Quadro  VI  compara  os  dados  de  operação  referentes  às  estradas  de 
ferro  incluídas  no  Projeto  Geral,  e os  das  estradas  do  Centro  e do  Sul.  A 
Comissão  Mista  incluiu  êste  dado  no  presente  projeto  a fim  de  elucidar  como 
o programa  destina-se  a aliviar  os  problemas  mais  prementes  de  tôdas  as 
estradas  e a aumentar  a eficiência  do  sistema  de  transporte,  reduzindo  os  pe- 
sados déficits  de  operação.  A Comissão  Mista  utilizou,  como  índice  básico  para 
o estabelecimento  da  prioridade  do  financiamento  destinado  às  estradas,  a 
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tonelagem-quilómetro  transportada,  o que  constitui  um  investimento  propor- 
cional ao  trabalho  e serviço  efetivos  executados  pelas  estradas  em  cada  região. 

Os  programas  de  empréstimos  de  prioridade,  aprovados  para  o Projeto 
Geral,  variam  entre  um  investimento  recomendado  de  Cr$  4,60  por  tonela- 
da-quilómetro e um  minimo  de  Cr$  0,20,  ou  seja,  um  investimento  médio  de, 
aproximadamente,  Cr$  2,50  por  tonelada-quilómetro  apurada  no  ano  de  1951 
para  tôdas  as  estradas  de  ferro  incluídas  no  Projeto,  em  relação  a uma  va- 
riação entre  Cr$  2,20  e Cr$  0,40  para  as  ferrovias  do  Centro  e do  Sul,  cuja 
média  geral  é de  Cr$  1,10  por  tonelada-quilómetro  de  serviço,  em  1951. 


ESQUEMA  DAS  DESPESAS  EM  DÓLARES  PROPOSTAS  PARA  A EXECUÇÃO  DO  PROJETO  GERAL 


QUADRO  III 
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QUADRO  IV- A 


PROJETO  GERAL 

SITUAÇÃO  ATUAL  DOS  FUNDOS  DO  PLANO  SALTE  DESTINADOS 
A MELHORAMENTOS  DA  VIA  PERMANENTE 

(em  milhões  de  cruzeiros) 


FERROVIA 

Total 

da 

verba 

Recebida 

1949/52 

Atribuída 
para  1953 
(1) 

Saldo 

E.  F.  São  Luiz-Teresina 

55,0 

24,1 

10,0 

20,9 

E.F.  Central  do  Piauí 

— 

— 

— 

— 

R.V.  Cearense 

155,0 

71,0 

15,0 

69,0 

E.F.  Mossoró 

— 

— 

— 

— 

V.F.F.  Leste  Brasileiro 

200,0 

70,0 

15,0 

115,0 

E.F.  Nazaré 

— 

— 

— 

— 

E.F.  Bahia-Minas 

36,0 

23,0 

6,0 

7,0 

Total 

446,0 

188,1 

46,0 

211,9 

(1)  Nenhum  dos  fundos  destinados  para  o ano  de  1953  foi  ainda  distribuído,  uma  vez 
que  se  deseja  aplicá-los  de  acordo  com  o programa  ou  as  recomendações  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados . 
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8,703 

> — * 
■vl 

4,150  ^ 

1 

25,600 

18,300 

4,370 

9,670 

11,850 

Média  = 

11,180 

RelaçSo  percen- 
tual dos  salá- 
rios para  a re- 
ceita total 

322 

520 

200 

150 

315 

344 

180 

Relação  para 
tôdas  as  ferro- 
vias = 230 

Ordonados  e 
salários  em 
1951 

Cr$  1000 

23  954 
8 028 
56  333 
3 863 
15  875 
107  540 
20  119 

135  732 

Receitas  de 
operação 
1951 

Cr$  1 000 

7 450 

1 544 
28  100 

2 558 
5 058 

46  531 
11  110 

103  351 

Coeficiente 
de  operaçSo 
despesa  de 
operação 

635 

692 

284 

179 

443 

344 

332 

Coeficiente  de 
operaçSo  para 
tôdas  as  ferro- 
vias = 350 

Déficit  de 
operação 
1951 

40  050 
9 139 
52  000 
2 012 
17  351 
112  000 
25  063 

258  215 

T one!adas-km 
milhões 
1951 

13.7 
2,6 

80,1 

7,9 

5,6 

69.7 
18,1 

203,7 

r- 

<3.0 

bO-t-  O h 

çi  5°  «o 
'©  qh  2 
c 

O Ç 

hg 

48,4 

20,0 

351.0 

• 

77.8 

28.8 

249.0 
10G.0 

881.0 

Tipo  de 
Administração 

Departamento  Nacio- 
nal de  Estradas  de  Fer- 
ro — (D.N.E.F.) 

> 

> 

> 

Estado  da  Bahia 

Departamento  Nacio- 
nal de  Estradas  de 
Ferro  — (D.N.E.F.) 

> 

ESTRADA 
DE  FERRO 

S.  Luiz-Teresina 

Central  do  Piauf 

Cearense 

Mosaoró v. 

Nararé 

Leste  Brasileiro 

Bahia-Minas 

Totais 
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Não  foi  incluído  o Projeto  dos  serviços  de  subúrbios. 
Milhões  de  cruzeiros. 


ANEXO  1 


TRECHOS  EM  CONSTRUÇÍÒ 


III 


ESTRADA  DE  FERRO  SÃO  LUIZ-TERESINÂ. 


ESTRADA  DE  FERRO  SAO  LUIZ-TERESINA 


A MUTUÁRIA 

Nesse  projeto  a mutuária  é a Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina,  que 
é de  propriedade  do  Govêrno  Federal  e funciona  sob  a supervisão  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro.  A linha  atual  resultou  da  fusão 
da  E.  F.  Caxias-Cajazeiras  e da  E.  F.  São  Luiz-Caxias,  as  quais  foram  en- 
campadas por  fôrça  do  Decreto  n.°  14  923,  de  24  de  maio  de  1921.  A parte 
final  deste  relatório  contém  uma  minuciosa  descrição  da  mutuária. 

OBJETIVO  DO  PROJETO 

Em  conseqüência  dos  estudos  levados  a efeito  pelo  Escritório  Técnico 
Especial  e pela  Missão  Budd,  foi  recomendado  um  programa  de  remodelação 
e melhoramento  para  a Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina.  Foi  também 
recomendado  que  essa  Estrada  seja  incluída  no  grupo  de  ferrovias  do  Nordeste 
cuja  fusão  está  em  cogitação. 

São  as  seguintes  as  recomendações  específicas: 

1 ) Via  permanente 

a)  Construção  de  4,2  km  de  variantes  em  substituição  a trechos  que 
costumam  ser  inundados  periodicamente  pelas  enchentes  do  Rio 
Itapicurú.  Essas  variantes  se  localizam  nas  vizinhanças  da  cidade  de 
Timbiras. 

b)  Substituição  dos  trilhos  de  18  kg  por  metro  em  80  km  t.e  linha,  no 
trecho  de  Caxias  a Teresina,  por  trilhos  de  32  kg/m.  Os  trilhos  de 
18  kg,  assim  disponíveis,  podem  ser  aproveitados  no  ramal  de  Co- 
roatá,  onde  o tráfego  é menos  intenso. 

c)  Aumento  de  número  de  dormentes  por  km,  de  mais  ou  menos  1 300 
até  1 700.  Isso  impKca  na  colocação  de  aproximadamente  181  000 
dormentes  durante  um  período  de  cinco  anos. 

d)  Aquisição  de  quatro  carros  motores  com  reboques  para  transporte 
das  turmas  de  conserva. 


— 180  — 


2 ) Material  rodante 

a)  Transferência  das  ferrovias  do  centro  e sul  do  país  para  a E.  F^ 
São  Luiz-Teresina,  de  16  locomotivas  a vapor,  em  boas  condições  de 
funcionamento,  com  esforço  de  tração  entre  10  000  e 12  000  leg  e 
do  mesmo  tipo,  em  substituição  às  locomotivas  existentes  conside- 
radas obsoletas . 

b)  Aquisição  de  40  vagões,  de  carga,  novos  com  capacidade  para  30 
toneladas,  equipados  com  engates  automáticos  e freios  de  ar. 

Em  aditamento  às  recomendações  supra,  é a Comissão  Mista  de  pare- 
cer que,  em  virtude  dos  aguaceiros  periódicos  que  desabam  sôbre  o Maranhão 
causando  danos  à via  permanente,  poder-se-ia  efetuar  considerável  economia 
na  substituição  e conservação  dos  dormentes  se  fôsse  adotado  o empedra- 
mento  em  tôda  a extensão  da  linha.  Recomendamos,  por  conseguinte,  que 
sejam  consignadas  dotações  orçamentárias  complementares  para  atender  ao 
empedramento  da  linha,  durante  um  período  de  dez  anos. 

IMPORTÂNCIA  DO  FINANCIAMENTO  EXIGIDO  PELO  PROJETO 

A Comissão  Mista  calculou  o custo  total  em  dólares  do  projetado  pro- 
grama de  cinco  anos  para  a Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina  em  US$ 
13  000  e o custo  em  moeda  nacional  em  Cr$  38  182  450.  Dividindo-se  essa? 
cifras  em  materiais  e mão  de  obra,  temos  os  seguintes  totais: 


Material 

importado 

Material 

nacional 

Mão  de  obra 

Total  dos 
gastos  em  CrS 

Total  gera! 
em  cruzeiros 

CrS  263  250 
(US$  13  000) 

CrS  32  240  228 

CrS  5 942  222 

CrS  38  182  450 

CrS  38  445  700 

O assentamento  de  dormentes  adicionais  será  executado  durante  toda 
o período  de  cinco  anos,  ao  passo  que  as  novas  locomotivas  e vagões  de  carga 
entrarão  em  serviço  ao  fim  do  quarto  ano.  As  variantes  e o programa  de  subs- 
tituição de  trilhos  deverão  ser  completados  dentro  dos  dois  primeiros  anos.. 
A tabela  estimativa  de  utilização  do  empréstimo  é a seguinte: 


' , . ANO 

Empréstimo 
em  dóláres 

uss 

Equivalente 
em  cruzeiros 
Cr$ 

Empréstimo  em 
cruzeiros  ou 
dotações 
orçamentárias 
CrS 

Total  dos 
gastos 
CrS 

1954 

6 500 

131  625 
131  625 

15  145  025 
15  145  025 
3 130  800 
3 130  800 
1 630  800 

15  276  650 

1955 

6 500 

15  276  650 

1956 

3 130  800 
3 130  800 

1957 

1958 

1 630  800 

CUSTO  ESTIMATIVO  TOTAL  DOS  MELHORAMENTOS 


MELHORAMENTOS 

Número 

Custo  em 

Custo  em 

de  anos 

dólares 

cruzeiros 

US$ 

Cr? 

!.  Via  permanente 

Variantes . 

2 

— 

546  426 

Trilhos 

2 

— 

23  482  024 

Dormentes 

5 

— 

8 154  000 

Carros  motores 

2 

13  000 

— 

2.  Material  rodante 

Vagões  de  carga  (40) 

Total  dos  empréstimos  recomendados 

4 

13  000 

6 000  000 
38  182  450 

Total  do  equiv  dente  em  cruzeiros  (convertido 

a Cr$  20,25  por  dólar) 

38  445  700 

PRODUTIVIDADE  DO  PROJETO 

O Projeto  de  empréstimo  recomendado  pela  Comissão  Mista  deverá  per- 
mitir à E.  F.  São  Luiz-Teresina  a redução  dos  déficits  de  operação  extre- 
mamente pesados  que  ora  se  verificam  e os  melhoramentos  das  condições  de 
transporte  da  região.  A Comissão  Mista  delineou  um  projeto  destinado  a 
atender  os  problemas  mais  prementes  da  estrada,  preliminar  à projetada  fusão  de 
certas  estradas  de  ferro  dessa  região. 

Se  se  verificar  a fusão  das  estradas  de  ferro  nordestinas,  o empréstimo 
em  questão  será  justificável  tanto  econômica  como  financeiramente,  e num 
espaço  de  tempo  mais  curto,  como  parte  de  um  programa  de  maior  amplitude 
e 'alcance. 

As  vantagens  do  empréstimo  podem  ser  assim  resumidas: 

1 . Via  permanente  — O projetado  programa  de  construção  de  varian- 
tes, substituição  de  trilhos  e aumento  da  dormentação  muito  con- 
tribuirá para  melhorar  as  condições  de  segurança,  permitindo  ao 
mesmo  tempo  o aumento  da  velocidade  dos  trens.  Além  disso,  ser- 
virá para  diminuir  o perigo  e os  prejuízos  causados  pelas  enchentes 
periódicas . 

2.  Locomotivas  —>  A transferência  de  16  locomotivas  a vapor  habilita- 
rá a Estrada  retirar  do  serviço  as  locomotivas  obsoletas  do  seu  par- 
que de  tração  (constituído  de  34  locomotivas),  possibilitando-lhes 
prestar  um  serviço  mais  eficiente.  A Comissão  Mista  recomenda  a 
tração  de  preferência  à Diesel,  levada  pela  situação  especial  da  fer- 
rovia, que  possui  bom  suprimento  de  água  e lenha  a preço  baixo  ao 


— 182  — 


longo  de  suas  linhas.  Ademais,  a própria  Estrada  prefere  a tração 
a vapor  também  recomendada  para  a São  Luiz-Teresina  pela  Reu- 
nião dos  Diretores  de  Estrada  de  Ferro  realizada  no  Rio  em  março 
de  1953. 

A Comissão  Mista  acredita  que  a dieselização  da  E.  F.  -Central  do 
Brasil  e das  estradas  do  sul  do  país,  recomendada  nos  projetos  já  elaborados, 
tornará  disponíveis  locomotivas  a vapor  em  bom  estado  e em  quantidade  su- 
ficiente para  atender  às  necessidades  da  São  Luiz-Teresina.  Dêsse  modo,  jul- 
ga recomendável  que  o Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  cogite  da 
transferência  desssas  locomotivas  o mais  cedo  possível. 

A Comissão  Mista  tem  conhecimento  que  90  locomotivas  a vapor  foram 
recentemente  adquiridas  com  os  recursos  do  Plano  SALTE,  para  distribuição 
às  diversas  ferrovias  do  país.  Tendo  em  vista  que  muitas  das  ferrovias  con- 
templadas nessa  distribuição  foram  incluídas  no  programa  de  dieselização  da 
Comissão  Mista,  recomendamos,  como  alternativa,  a distribuição  à Estrada 
de  locomotivas  em  número  suficiente  para  suprir  suas  necessidades. 

Contudo,  em  qualquer  das  soluções  é essencial  que  as  locomotivas  sejam 
de  tipo  semelhante,  a fim  de  uniformizar  e simplificar  as  operações  de  ma- 
nutenção e substituição. 

Os  benefícios  integrais  dos  empréstimos,  entretanto,  só  se  farão  sentir 
no  fim  do  quinto  ano. 

MÉTODO  PROPOSTO  PARA  O FINANCIAMENTO  DO  PROJETO 

Tendo  em  vista  que,  de  acordo  com  disposições  legais,  tôda  a receita  da 
E.  F.  São  Luiz-Teresina  é depositada  no  Tesouro  Nacional,  o único  método 
viável  de  financiar  os  projetados  gastos  em  cruzeiros  será  por  meio  de  dota- 
ções orçamentárias  especiais.  Tais  dotações  teriam  de  ser  consignadas  se- 
paradamente das  exigidas  para  a operação  normal  da  Estrada. 

Recomendamos  que  essas  dotações  anuais  complementares  sejam  consig- 
nadas mais  ou  menos  nos  têrmos  da  tabela  de  utilização  de  empréstimos,  ou 
então  que  sejam  de  Cr$  15  M5  000  para  cada  um  dos  dois  primeiros  anos  do 
programa,  Cr$  3 130  000  para  o terceiro  e quarto  anos  e Cr$  1 630  000  para 
o quinto.  Entretanto,  em  vista  da  demora  a que  está  normalmente  sujeita  a 
distribuição  de  tais  dotações,  recomendamos  que  o Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico  facilite  à Estrada  um  crédito  provisório,  a curto 
prazo,  destinado  ao  financiamento  imediato  do  Projeto.  Os  juros  e demais 
despesas  relativas  a êsse  financiamento  poderão  ser  incluídos  nas  dotações 
orçamentárias  complementares . 

A Comissão  Mista  está  elaborando  um  projeto  especial  de  empréstimos 
em  dólares  para  atender  às  necessidades  em  unidades  de  tração  e outros  ma- 
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teriais  importados,  destinados  a algumas  estradas  de  ferro  do  Leste  e do 
Nordeste.  Constam  dêsse  projeto  os  quatro  carros  motores  recomentados 
para  a E.  F.  São  Luiz-Teresina.  Uma  das  recomendações  básicas  da  Comissão 
Mista  em  relação  às  estradas  de  ferro  do  Nordeste  é de  que  sejam  as  mes- 
mas fundidas,  a fim  de  dotar  tôda  aquela  região  de  uma  rêde  ferroviária  uni- 
ficada, utilizando  material  padronizado,  o que  deverá  resultar  em  redução  das 
despesas  de  operação,  e administrativas. 

LIQUIDEZ  DA  ESTRADA 

Tôdas  as  receitas  de  operação  e de  outra  natureza  da  Estrada  de  Ferro 
São  Luiz-Teresina  são  depositadas  no  Tesouro  Nacional,  após  o seu  recebi- 
mento. As  despesas  de  operação  são  atendidas  por  dotações  orçamentárias  au- 
torizadas pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  sendo  os  orça- 
mentos de  tais  dotações  feitos  pela  administração  da  Estrada  com  a antece- 
dência mínima  de  18  meses.  A Estrada  não  é capitalizada  e não  possui  conta 
de  capital. 

TAXAS  DE  10%  PARA  RENOVAÇÃO  E MELHORAMENTOS 

Essas  duas  taxas  de  10%  estão  incluídas  nas  tarifas  cobradas  pela 
E.  F.  S.  Luiz-Teresina  e,  juntamente  com  as  receitas  comuns  da  Estrada, 
são  depositadas  no  Tesouro  Nacional.  Entretanto,  são  contabilizadas  sepa- 
radamente, sendo  o produto  das  mesmas  devolvido  à Estrada  pelo  Tesouro 
Nacional  no  ano  seguinte  à sua  arrecadação,  a fim  de  ser  utilizado  em  de- 
terminados melhoramentos  e renovação  patrimoniais. 

O produto  dessas  taxas  tem  sido  de  mais  ou  menos  Cr$  1 000  000  anuais 
no  decurso  dos  últimos  anos,  devendo  essa  importância  aumentar  como  con- 
seqüência  do  projetado  programa  de  reaparelhamento  da  estrada.  Se  tal  se 
verificar,  essa  renda  poderá  ser  utilizada  pela  Estrada  tanto  em  melhora- 
mentos ou  renovações  normais,  como  no  serviço  parcial  das  despesas  e amor- 
tização do  empréstimo . 

AUXÍLIOS  E SUBVENÇÕES  GOVERNAMENTAIS 

Nos  têrmos  da  Lei  n."  1 102,  de  18  de  maio  de  1950  (Plano  SALTE) 
foi  concedida  à Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina,  a dotação  de  Cr$ 
15  000  000  para  aquisição  de  material  rodante  e de  tração.  Dêsse  total  a 
ferrovia  recebeu  Cr$  8 600  000,  o que  representa  o preço  aproximado  de 
compra  de  3 locomotivas  e 10  vagões  de  carga,  entregues  à Estrada.  A 

São  Luiz-Teresina  tem  pois  um  saldo  a seu  favor  no  montante  de  

Cr$  6 400  000,  restante  da  dotação  inicial  para  aquisição  de  locomotivas  e 
material  rodante.  Além  disso,  foi  inicialmente  atribuída  à Estrada  de  Ferro 
uma  dotação  de  Cr$  55  000  000  para  melhoramentos  da  via  permanente,  de 


cujo  total  apenas  Cr$  24  000  000  foram  entregues  até  hoje.  Foi  autorizada  uma 
dotação  adicional  de  Cr$  10  000  000  para  o exercício  de  1953  que,  entre- 
tanto, ainda  não  foram  entregues,  ficando  a estrada  com  um  saldo  de  Cr$ 
30  900  000  a seu  favor  para  melhoramentos  da  via  permanente . 


O Plano  SALTE  de  1950  previu  a construção  dos  seguintes  trechos: 
LINHA  DOTAÇÕES  ENTREGUE  49/53  SALDO  A RECEBER 


Teresina-Periperi  Cr$  90  000  000  Cr$  46  000  000  Cr$  44  000  000 

Coroatá-Pedreira  Cr$  50  000  000  Cr$  50  000  000  — 

Petrolina-Teresina  Cr$  100  000  000  Cr$  70  000  000  Cr$  30  000  000 

A Estrada  recebeu,  até  o presente  momento,  um  total  de 

Cr$  166  000  000  para  construção  desses  trechos  de  linha,  o que  deixa  à fer- 
rovia um  saldo  de  Cr$  74  000  000  para  conclusão  de  novas  obras . 

Portanto,  tomando  por  base  as  dotações  iniciais  e os  auxílios  subseqüen- 
tes  efetivamente  recebidos,  para  melhoramento  da  via  permanente  e aquisi- 
ção de  material  rodante,  a Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina  possui  a seu 
favor  um  saldo  de  Cr$  37  300  000  nos  termos  do  Plano  SALTE.  Em  vista 
da  prioridade  do  programa  da  Comissão  Mista,  recomenda-se  que  os  fundos 
a serem  recebidos  do  Plano  SALTE  para  as  finalidades  acima  referidas 
sejam  colocados  à disposição  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  .Eco- 
nômico, conforme  se  recomenda  na  carta  de  introdução  e na  seção  referente 
ao  Método  de  Financiamento  do  Empréstimo. 


OPERAÇÕES  E RECEITAS  DA  ESTRADA 

HISTÓRICO  RECENTE  DAS  OPERAÇÕES 

Durante  o período  compreendido  entre  1945  e 1950,  operou  a E.  F. 
São  Luiz-Teresina  num  regime  de  constante  déficit  (para  detalhes,  veja  o 
Quadro  II)  . Entretanto,  o déficit  de  1951  foi  inferior  ao  que  se  registrou 
no  ano  anterior.  Na  falta  de  informações  financeiras  seguras  e explícitas, 
e,  devido  aos  dados  contraditórios  fornecidos  pela  Estrada,  torna-se  difícil 
uma  abalizada  avaliação  da  situação  financeira  geral  da  Estrada  e impossí- 
vel descobrir-se  a principal  fonte  responsável  por  êsses  constantes  déficits, 
podendo-se,  contudo,  admitir  que  o aumento  da  mão-de-obra  e do  preço  de 
combustíveis  muito  contribuiram  para  elevar  os  déficits.  Releva  observar, 
entretanto,  que  o grosso  dos  prejuízos  anuais  é conseqüência  da  baixa  densi- 
dade de  tráfego  dessa  região,  de  progresso  ainda  lento,  e da  operação  de- 
ficiente da  estrada,  aliada  ao  material  rodante  obsoleto  atualmente  em  trá- 
fego. 
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RECEITAS 

A receita  de  tôdas  as  fontes  manteve-se  quase  constante  de  1945  a 1950, 
tendo  aumentado  de  aproximadamente  18%  (para  Cr$  7 446  000)  em  1951. 
As  receitas  da  carga  transportada  representam  50%  e a dos  passageiros  cêr- 
ca  de  30%  das  rendas  de  operação,  enquanto  que  a das  bagagens  e volu- 
mes perfazem  o restante.  O transporte  de  gado  é insignificante.  O produto 
isolado  que  proporciona  maior  renda  à Estrada  é o côco  babaçú,  que  re- 
presenta cêrca  de  40%  da  tonelagem  total;  o segundo  em  importância  é o 
arroz  (com  mais  ou  menos  6%),  seguido  do  algodão  e do  caroço  de  algo- 
dão. Outras  cargas  importantes  são  a madeira  e os  produtos  petrolíferos. 

De  um  modo  geral,  as  tarifas  são  baixas  e representam  apenas  ínfimo 
coeficiente  do  valor  das  utilidades  transportadas. 

Como  conseqüência  da  exploração  deficitária  da  estrada,  torna-se  acon- 
selhável a revisão  e o aumento  das  tarifas  atuais  nos  setores  onde  essa  ne- 
cessidade fôr  mais  acentuada. 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

As  estatísticas  do  tráfego  são  deficientes  e não  há  dados  pormenoriza- 
dos sôbre  as  operações  anteriores  a 1950.  Além  disso,  são  insuficientes  as 
informações  relativamente  aos  horários  e tabelas. 

A Divisão  do  Tráfego  da  Estrada  foi  recentemente  reorganizada,  ten- 
do as  duas  antigas  divisões  ■ — a de  São  Luiz  a Caxias  (373  km)  e a de 
Caxias  a Teresina  (80  km)  — sido  reunidas  numa  nova  divisão  (de  tráfego), 
a segunda.  A nova  administração  melhorou  as  condições  do  tráfego  e a 
distribuição  das  locomotivas  e vagões  disponíveis. 

A Estrada  faz  correr  um  trem  de  passageiros  por  dia,  em  ambos  os 
sentidos.  A composição  normal  desses  trens  é de  2 carros  de  l.“,  2 carros 
de  2.?  e três  outros  para  bagagem,  correio  e carga.  Circulam  dois  trens  de 
carga  semanalmente  em  ambas  as  direções,  com  exceção  dos  meses  de  de- 
zembro e janeiro  quando  a Estrada  faz  correr  em  média  dois  trens  e meio 
por  semana,  devido  à maior  intensidade  do  tráfego.  A capacidade  média 
de  carga  de  cada  trem  é de  350-400  toneladas  métricas. 

A São  Luiz-Teresina  é o meio  de  transporte  mais  importante,  tanto 
para  as  exportações  como  para  as  importações  da  região  diretamente  servida 
por  ela.  Quase  todo  o escoamento  do  comércio  do  Estado  do  Maranhão  é 
feito  através  do  pôrto  de  São  Luiz  ou  por  intermédio  do  centro  ferroviário 
de  Teresina,  estando  mais  ou  menos  dois  têrços  dêsse  tráfego  a cargo  da 
estrada  de  ferro . Em  1951,  esta  região  importou  aproximadamente  39  000  t 
de  mercadorias,  de  outras  partes  do  Brasil  e 9 000  t do  exterior.  Em  anos 
recentes,  verificou-se  que  pràticamente  80%  das  importações  do  estrangeiro 


são  de  cimento.  A proporção  do  tráfego  de  matérias  primas  e de  gêneros 
alimentícios  foi  de  45%  para  cada  um,  sendo  os  restantes  10%  representa- 
dos por  artigos  manufaturados.  A carga  isolada  mais  importante  do  comér- 
cio de  cabotagem  (quase  40%  do  total)  foi  a de  produtos  de  petróleo. 

O total  das  exportações  da  região  somam  aproximadamente  60  000  t 
anuais,  sendo  80%  de  sementes  de  babaçú  e subprodutos  e 15%  de  arroz. 
A produção  aproximada  de  sementes  de  babaçú  é de  25  000  t por  ano  na 
zona  servida  pela  Estrada,  e,  embora  grande  parte  dessa  quantidade  seja 
atualmente  transportada  em  caminhões,  40%  da  tonelagem  total  transporta- 
da pela  estrada  são  representados  pelo  côco  babaçú  e seus  sub-produtos. 

A carga  total  transportada  pela  estrada  aumentou  gradativamente  du- 
rante os  últimos  cinco  anos  em  comparação  com  o baixo  nível  de  41  000  to- 
neladas, registrado  em  1947.  Em  1951,  data  das  últimas  estatísticas  da  Es- 
trada, a carga  geral  importou  em  48  400  t e 13  650  000  t/km.  A tonelagem 
média  anual  entre  1945  e 1948  foi  de  57  300  t,  sendo  que  o índice  mais 
elevado  de  todos  os  tempos  foi  o de  1945  com  76  100  t.  Dêsse  total,  40% 
da  tonelagem  e da  tonelagem  por  quilômetro  consistiram  de  embarques  de 
babaçú . O arroz  com  casca  e descascado  somou  cêrca  de  6 000  toneladas, 
tanto  em  1950  como  em  1951 . Os  produtos  que  se  lhe  seguiram  em  im- 
portância foram  o algodão  em  rama  e descaroçado,  o açúcar  e o sal.  O 
transporte  do  algodão  principalmente,  aumentou  de  modo  rápido,  de  um  total 
de  1 250  t em  1950  a mais  de  3 000  t durante  a boa  safra  de  1951.  Além 
disso,  realizaram-se  também,  consideráveis  embarques  de  madeira,  fumo  e 
produtos  saponáceos  (êstes  produtos  são  fabricados  de  óleos  vegetais  pro- 
duzidos na  região)  . O transporte  de  gêneros  alimentícios,  tais  como  feijão, 
milho  e mandioca,  é muito  limitado,  servindo  apenas  para  satisfazer  às  ne- 
cessidades da  região. 

Uma  das  cargas  mais  importantes,  sôbre  a qual  não  há  dados  estatís- 
ticos e que  foi  classificada  em  transportes  diversos,  é a dos  produtos  pe- 
trolíferos. Como  já  foi  dito  anteriormente,  cêrca  de  40%  das  importações 
totais  através  do  pôrto  de  São  Luiz  são  representados  por  produtos  petro- 
líferos, e a Estrada  de  Ferro,  juntamente  com  os  barcos  e os  caminhões 
transporta  consideráveis  quantidades  de  querosene,  gasolina  e óleos  com- 
bustíveis, em  tambores. 

O tráfego  de  passageiros  da  Estrada  é relativamente  intenso  (geral- 
mente,  os  quatro  carros  de  passageiros  de  cada  composição  trafegam  lota- 
dos) e representa  33%  da  receita  bruta  de.  operação.  A média  anual  de 
passageiros  transportados  de  1945  a 1948  foi  de  136  000,  e êsse  tráfego 
está  aumentando.  O tráfego  de  cargas  de  modo  geral  proporciona  50%  da 
receita  total  de  operação  da  Estrada,  ao  passo  que  a bagagem  e encomen- 
das contribuem  com  11%.  O transporte  de  animais  é insignificante,  no  que 
respeita  à receita. 
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Distribuição  das  receitas  de  operação  da  estrada 

1951 


Cr$  1000 

Percentagem 

total 

Carga  geral * 

3 C80 

51% 

Animais ' 

4 

Bagagem  e encomendas 

840 

11% 

Passageiros 

2 319 

32% 

Conta  do  Govêrno 

407 

6% 

Total 

7 250 

100% 

O transporte  de  sementes  de  babaçú  proporciona  à Estrada  de  35  a 
40%  da  sua  receita  total  de  operação,  enquanto  que  o arroz,  o algodão,  o 
açúcar  e o sal  são  os  outros  produtos  de  maior  importância  no  tocante  à 
receita . 

A Administração  forneceu  dados  estabelecendo  comparação  entre  a co- 
tação do  mercado  dos  produtos  principais  transportados  pela  Estrada  e as 
tarifas  por  ela  cobradas.  Em  média,  as  tarifas  da  Estrada  importam  em  cêr- 
ca  de  1,5%  do  valor  total  das  mercadorias.  Os  fretes  dos  gêneros  alimentí- 
cios de  pequeno  valor  unitário,  do  algodão  em  rama  e dos  couros  são  os 
mais  baixos,  variando  entre  0,4%  e 0,7%  do  valor  total  das  mercadorias. 
Por  outro  lado,  os  fretes  do  sal  e do  algodão  descaroçado  representam,  res- 
pectivamente, 6%  e 4%  do  valor  total. 

A média  do  transporte  do  arroz  é de  cêrca  de  300  km,  a do  açúcar 
de  mais  ou  menos  250  km,  a do  algodão  descaroçado  150  km,  a do  sal 
300  km,  e a da  carga  mais  importante  — sementes  de  babaçu  - — 300  km. 

PERSPECTIVAS  DO  TRÁFEGO 

A perspectiva  do  tráfego  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  é de  que  não 
se  deverá  esperar  um  rápido  desenvolvimento  do  tráfego  de  carga,  nem  o 
aumento  da  carga  transportada.  A região  servida  pela  Estrada  ainda  é pou- 
co desenvolvida  e a sua  produção  progride  a passos  lentos.  É difícil  prever- 
se  uma  rápida  èxpansão  da  produção,  a menos  que  seja  realizado  um  pro- 
grama de  estímulo  ao  plantio  e beneficiamento  do  côco  babaçú. 

Embora  a agricultura  do  Maranhão  esteja  desenvolvendo,  releva  notar 
que,  infelizmente,  a linha-tronco  da  Estrada  atravessa  uma  região  onde 
existe  uma  insignificante  produção  agrícola  com  exceção  das  culturas  do  algo- 
dão e do  arroz,  e em  que  o sistema  de  estradas  de  rodagem  subsidiárias  e 
de  pontes  ainda  não  atingiu  o seu  grau  máximo  de  desenvolvimento.  O vo- 
lume da  carga  transportada  pela  Estrada  decresceu  do  índice  máximo  ja- 
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mais  registrado,  de  76  000  t.  em  1945  a 49  000  em  1951.  As  cifras  da  to- 
nelagem exata  transportada  em  1952  ainda  não  foram  calculadas,  porém  a 
administração  informou  à Comissão  Mista  que  a Estrada  atendeu  a todos 
os  pedidos  de  praça  dêsse  ano.  Tal  não  se  verificava  antes  de  1952,  devido 
à deficiente  distribuição  do  material  rodante  e de  tração.  Os  problemas  admi- 
nistrativos da  Estrada  melhoram  sob  a nova  direção,  embora  ainda  haja 
muito  a ser  feito  nesse  sentido  (vide  carta  do  Diretor  constante  da  introdu- 
ção do  relatório  anual  de  1951). 

A estrada  de  ferro  sofre  séria  concorrência,  tanto  da  parte  das  estradas 
de  rodagem  como  da  navegação  fluvial  e,  levando  em  consideração  os  pro- 
gramas de  expansão  dêstes  dois  meios  de  transporte,  ora  em  execução  ou 
em  fase  de  planejamento  e,  ainda,  o fraco  volume  de  carga  transportado 
pela  São  Luiz-Teresina,  chega-se  à conclusão  de  que  a solução  mais  prática, 
do  ponto  de  vista  econômico,  talvez  fôsse  o abandono  da  exploração  da  es- 
trada de  ferro. 

De  outro  lado,  porém,  deve-se  notar  que  a São  Luiz-Teresina  liga  entre 
si  as  capitais  dos  Estados  do  Piauí  e do  Maranhão,  sendo  além  disso  o 
único  serviço  de  transporte  ferroviário  existente  na  região.  O melhoramento 
das  condições  materiais  da  Estrada  através  da  aquisição  de  novas  locomo- 
tivas e vagões,  e o da  via  permanente  e das  instalações  de  conservação  da 
Estrada,  deverão  permitir  à esta,  desempenhar  papel  mais  saliente  no  siste- 
ma de  transportes  da  região.  É possível,  entretanto,  que  a reforma  da  orga- 
nização e da  administração  da  Estrada  sejam  mais  importantes  do  que  a re- 
modelação material  da  mesma.  A Estrada  é por  demais  pequena  para  ope- 
rar como  unidade  independente  e de  modo  eficiente.  Por  isso  recomendamos 
com  todo  o empenho  que  ela  seja  anexada  ao  sistema  ferroviário  unificado 
do  Nordeste. 

A Estrada  dispõe  atualmente  de  169  vagões  de  carga,  dos  quais  22% 
(42  carros)  se  encontram  constantemente  em  reparos.  Essa  percentagem  de 
unidades  em  reparação  é excessiva  e deveria  ser  reduzida  a menos  de  10%. 

A Comissão  Mista  recomendou  a aquisição  de  40  vagões,  cada  um  com 
capacidade  para  30  toneladas,  os  quais,  juntamente  com  os  30  carros  que 
deverão  retornar  ao  serviço  depois  de  melhorados  os  métodos  de  conserva- 
ção da  Estrada,  proporcionarão,  a capacidade  adicional  correspondente  a 
70  carros.  Atualmente,  a Estrada  tem  em  tráfego  vagões  de  carga  com  ca- 
pacidade equivalente  a 3 300  t,  um  quinto  dos  quais  está  continuamente  en- 
costado para  reparos.  O fornecimento  de  40  novos  carros  dará  à Estrada 
capacidade  adicional  de  1 200  t e o melhoramento  das  condições  de  conser- 
vação mais  400 1 . Isso  significa  que,  a qualquer  tempo,  a Estrada  deverá 
dispôr  de  mais  ou  menos  4 200  t de  capacidade  líquida  de  carga  em  con- 
traste com  as  2 700  t obtidas  nas  condições  atuais. 

A Comissão  Mista  recomenda  também  a transferência  para  a São  Luiz- 
Teresina,  das  ferrovias  do  sul  do  país,  de  16  locomotivas  a vapor,  com  es- 
forço de  tração  entre  10  000  a 12  000  kg. 


Os  diretores  da  Estrada  calcularam  que,  com  êsses  melhoramentos,  po- 
derá a mesma  transportar  mais  30  000  toneladas  anualmente,  o que  signifi- 
caria o retorno  da  tonelagem  ao  índice  máximo  já  registrado,  que  foi  o de 
1945.  Duvida-se,  entretanto,  que  a Estrada  consiga  recuperar  algum  volu- 
me importante  de  carga  perdido  em  conseqüência  da  concorrência  da  estrada 
de  rodagem;  entretanto,  a melhoria  do  serviço  permitirá  certamente  que  a 
São  Luiz-Teresina  transporte  volume  maior  dos  produtos  a granel  da  re- 
gião e,  bem  assim,  que  venha  a ter  maior  participação  no  transporte  de 
carga,  à medida  que  a zona  por  ela  servida  fôr  progredindo. 

É,  porém,  necessário  salientar  o fato  de  que  o programa  recomendado 
para  a São  Luiz-Teresina  não  é aplicável  à uma  região  de  rápido  progresso 
e com  uma  grande  demanda  de  carga  por  atender.  Ao  contrário,  o progra- 
ma e tôdas  as  perspectivas  de  tráfego  foram  baseados  no  fato  de  que  a 
estrada  de  ferro  constitui  parte  essencial  do  sistema  de  transportes  da  re- 
gião, o qual  foi  relegado  ao  abandono,  tornando-se,  portanto,  antiquado  e 
pouco  eficiente.  Como  conseqüência,  o ônus  dos  transportes  é excessivo  pa- 
ra o orçamento  federal  e o meio  mais  prático  de  se  reduzirem  os  prejuízos 
no  futuro  imediato  é a execução  de  um  programa  de  renovações  que  vêm 
sendo  constantemente  proteladas,  destinadas  a resolver  os  problemas  mais 
críticos  da  Estrada. 

Quaisquer  decisões  futuras  de  importância  quanto  às  variantes  e à re- 
modelação da  linha  ficarão  condicionadas  ao  desenvolvimento  da  região,  à 
concorrência  das  estradas  de  rodagem  e da  navegação  fluvial,  e à realiza- 
ção ou  não  da  projetada  unificação  das  estradas  de  ferro  do  Nordeste. 

DESCRIÇÃO  DA  LINHA 

A E.  F.  São  Luiz-Teresina  es'tá  situada  na  região  N.E.  do  Estado 
do  Maranhão,  ligando  a sua  capital  (São  Luiz)  à capital  do  vizinho  Esta- 
do do  Piauí  (Teresina)  . A linha-tronco  da  Estrada  tem  início  na  cidade 
de  São  Luiz,  situada  na  parte  ocidental  da  ilha  do  mesmo  nome,  banhada 
pela  Baía  de  S . Marcos  e separada  do  continente  pelo  canal  dos  Mosqui- 
tos. A Estrada  atravessa  êsse  canal  por  uma  ponte  de  110m  de  vão  e daí 
segue  em  direção  sul  até  Rosário  (71  km)  . De  Rosário  a Caxias,  a linha- 
tronco  corre  pela  margem  esquerda  do  Rio  Itapicurú,  numa  extensão  de  302 
km,  e,  em  Caxias  transpõe  o rio  através  de  uma  ponte  metálica  de  70  m de 
vão.  As  cidades  mais  importantes  entre  Rosário  e Caxias  são  Itapicurú- 
Mirim,  Coroatá  e Codó.  De  Caxias,  a diretriz  da  estrada  se  orienta  para  o 
S.E.  em  direção  ao  Rio  Parnaíba,  nos  limites  do  Maranhão  com  o Piauí. 
A cidade  de  Timon  está  situada  à margem  do  rio  que  fica  do  lado  mara- 
nhense e está  ligada  a Teresina,  capital  do  Piauí,  na  margem  direita,  por 
uma  ponte  metálica  de  270  m de  vão.  Da  extensão  total  da  Estrada,  486 
km  acham-se  no  Estado  do  Maranhão  e apenas  3,4  km  no  território  piauiense. 


A extensão  atual  das  linhas  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  é a seguinte: 


linha  corrida-tronco  S.  Luiz-Teresina 
desvio  ligando  a estação  de  Rosário  às 
oficinas  de  Carmo 
desvio  ligando  a estação  de  Caxias 
às  oficinas 

desvio  ligando  a estação  de  Timon  à 
cidade 

desvio  em  Perizes,  para  a pedreira 
do  km  58 

ramal  Coroatá-Pedreiras  (trecho  Co- 
roatá-Barreirinhas,  pronto) 

Total 

HISTÓRIA  DA  ESTRADA 


outras  estradas,  a E.  F.  Caxias-Cajazeiros  e a E.  F.  São  Luiz-Caxias. 
A E.  F.  Caxias-Cajazeiras  foi  construída  em  1889,  quando  foi  concedida 
autorização  à uma  companhia  particular  para  construir  uma  estrada  de  ferro 
entre  Caxias  no  Rio  Itapicurú  e Cajazeiras  no  Rio  Parnaíba.  A concessão 
foi  transferida  a outro  grupo  particular  em  1890  e,  em  1891,  passou  às  mãos 
de  terceiro  grupo.  Em  1895  a estrada  foi  entregue  ao  tráfego,  tendo  sido 
encampada  pelo  Govêrno  Federal  por  fôrça  do  decreto  n.9  14  589-A,  de  30 
de  dezembro  de  1920.  Finalmente,  foi  incorporada  à São  Luiz-Caxias  em 
1921. 


453,440 

km 

1,800 

km 

0,666 

km 

1,337 

km 

1,445 

km 

20,000 

km 

489,498 

km 

reunião 

de  duas 

A construção  da  São  Luiz-Caxias  foi  autorizada  em  1905;  entretanto, 
o não  acabamento  da  construção  dentro  dêsse  prazo  e de  sucessivas  prorro- 
gações concedidas  pelo  contrato,  resultou  na  sua  rescisão  pelo  Govêrno 
Federal  em  1918.  A 24  de  novembro  de  1919,  o Govêrno  assumiu  a admi- 
nistração da  Estrada,  a qual  ficou  pronta  em  1921,  quando  foi  então  incor- 
porada à E.  F.  Caxias-Cajazeiras. 

A E.  F.  São  Luiz-Teresina  foi  construída  por  fôrça  do  Decreto  n.9 
14  923,  de  24  de  maio  de  1921,  o qual  também  determinou  a construção  do 
trecho  final  Timon-Teresina.  Entretanto,  êsse  só  foi  inaugurado  a 31  de 
dezembro  de  1938. 

A E.  F.  Central  do  Piauí  esteve  sob  administração  da  E.  F.  São 
Luiz-Teresina  de  15  de  abril  de  1942  a 6 de  setembro  de  1946,  quando  se 
desligou  desta  e passou  a ter  administração  própria. 


JUSTIFICATIVA  ECONÔMICA  DO  PROJETO 


A São  Luiz-Teresina,  que  liga  São  Luiz,  capital  do  Maranhão,  a Te- 
resina,  capital  do  Piauí,  é a única  estrada  de  ferro  daquele  Estado,  servindo 
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diretamente  nove  municípios  dos  72  existentes  no  Estado  do  Maranhão  e 
apenas  um  dos  49  do  Estado  do  Piaui. 

Ao  se  fazer  a apreciação  do  programa  mínimo  de  reaparelhamento  pro- 
posto pela  Comissão  Mista,  deve-se  levar  em  consideração  os  seguintes  fa- 
tores: 

1 ) O Estado  do  Maranhão  é uma  das  regiões  de  progresso  mais  lento 
e de  menor  densidade  de  população  do  Brasil.  Segundo  revela  uma 
recente  estatística,  a renda  per  capita  do  Estado  é apenas  cêrca 
de  1 200  cruzeiros,  cifra  muito  desfavorável  quando  comparada  à 
média  do  rendimento  pessoal  de  mais  ou  menos  2 000  cruzeiros 
em  todo  o Nordeste,  4 000  no  Brasil,  como  um  todo,  cêrca  de  3 000 
em  Minas  Gerais,  4 500  e 4 800  no  Rio  Grande  do  Sul  e Paraná, 
respectivamente  e mais  de  7 500  no  Estado  de  São  Paulo.  Em 
outras  palavras,  a renda  per  capita  do  Maranhão  corresponde  a 
cêrca  de  um  quarto  da  média  nacional  e aproximadamente  a um 
sétimo  da  de  São  Paulo,  o Estado  mais  progressista  do  Brasil. 

Apenas  uma  parte  relativamente  pequena  do  vasto  território 
maranhense  — o Estado  tem  a extensão  total  de  335  milhas  qua- 
dradas — é povoada  e a densidade  de  população  de  4,8  habitantes 
por  quilômetro  quadrado  está  muito  abaixo  da  média  nacional  e re- 
presenta apenas  uma  fração  da  dos  outros  Estados  nordestinos.  A 
população  do  Maranhão  que,  de  acordo  com  o censo  de  1950,  foi 
calculada  em  1,6  milhões  de  habitantes,  aumentou  de  30%  na  dé- 
cada de  1940  a 1950,  sendo  o seu  índice  de  natalidade  considerado 
um  dos  mais  elevados  do  mundo. 

Mais  de  80%  da  sua  população  e representada  por  camponê- 
ses,  a despeito  da  tendência  atual  para  concentração  nas  poucas 
cidades  grandes  do  Estado. 

A agricultura  organizada  ainda  está  pouco  desenvolvida,  e gran- 
de parte  da  população  se  dedica  à colheita  de  côcos  e plantas  tro- 
picais oleaginosas,  tais  como  o babaçu,  a oiticica,  o tucum  e a car- 
naúba, que  são  a viga  mestra  da  importante  indústria  de  óleos 
vegetais  da  região,  encontrando  nessa  atividade,  porém,  um  meio 
de  vida  precário. 

2)  Vale  observar,  entretanto,  que  a partir  de  1940  a produção  agrí- 
cola na  área  cultivada  do  Estado  teve  um  desenvolvimento  mar- 
cante. Efetivamente  se  êsse  progresso  não  excedeu  o de  qualquer 
outra  região  do  Nordeste,  de  outro  lado,  foi,  porém,  maior  do  que 
o de  qualquer  região  do  sul  do  Brasil,  com  exceção  de  Goiás  e do 
norte  do  Paraná. 

Tomemos  por  exemplo  a produção  do  arroz,  que  aumentou  cin- 
co vêzes  entre  1940  e 1951,  tendo-se  registrado  surtos  idênticos  com 


o feijão,  o milho  e a mandioca.  Êsse  desenvolvimento  da  produ- 
ção agrícola  do  Estado,  do  qual  se  destaca  a produção  de  milho  que 
foi  nove  vêzes  maior  entre  1940  e 1951,  pôs  em  evidência  dois 
fatores  importantes:  o crescimento  de  mais  de  25%  da  população 
rural  e a impressionante  expansão  da  área  cultivada,  que  era  de 
62  000  hectares  em  1940  e atingiu  à mais  de  400  000  em  1951. 

Èsse  aumento  na  produção  de  gêneros  alimentícios,  consumi- 
dos no  próprio  Estado  ou  embarcados  para  outras  partes  do  Nor- 
deste, contrasta  com  a relativa  estagnação  verificada  na  produção 
de  fibras  e óleos  vegetais,  que  são  os  produtos  de  exportação  mais 
importantes  do  Maranhão.  Assim  é que  a produção  maranhense 
de  sementes  de  babaçú  sofreu  um  declínio  durante  a guerra  e es- 
tacionou recentemente  em  50  000  toneladas,  o que  representa  li- 
geiro aumento  sôbre  a média  da  produção  de  pré-guerra.  A pro- 
dução da  cêra  de  carnaúba  também  se  mantém  estacionária. 

O fracasso  de  um  aumento  progressivo  na  produção  de  óleos 
vegetais  e fibras  teve  efeito  duplamente  prejudicial.  Em  primeiro 
lugar,  significa  que  o Brasil  não  está  explorando  com  o necessário 
vigor  a importante  fonte  de  dólares  que  existe  nos  Estados  Unidos 
para  a cêra  de  carnaúba,  o babaçu  e o tucum,  para  citarmos  ape- 
nas os  de  maior  evidência.  De  outro  lado,  a estagnação  registrada 
na  exportação  dêsses  produtos  provoca  a apatia  de  centros  comer- 
ciais tais  como  São  Luiz  e,  ao  mesmo  tempo,  a inércia  de  muitos 
outros  setores  da  economia  regional. 

Não  resta  dúvida  de  que  o fracasso  da  expansão  dêsses  pro- 
dutos de  exportação  foi,  no  ano  transacto,  parcialmente  motivada 
pela  manutenção  da  taxa  de  câmbio  do  cruzeiro  em  relação  ao  dó- 
lar em  face  da  inflação  interna  dos  preços,  o que  resultou  na  gra- 
vosidade  dêsses  produtos  perante  o mercado  internacional . Em 
1949  e 1950  ditos  produtos  foram  colocados  nos  mercados  estran- 
geiros, em  grande  quantidade,  por  meio  das  chamadas  operações 
vinculadas.  Contudo,  é provável  que  a atual  situação  venha  a me- 
lhorar com  a criação  do  mercado  livre  de  câmbio,  embora  se  saiba 
que  a sua  causa  fundamental  é proveniente  do  alto  preço  do  pro- 
duto, em  conseqüência  da  ínfima  produtividade  por  homem-hora, 
característica  da  colheita  manual,  extensiva,  da  matéria  prima. 

Em  excelente  estudo  recentemente  realizado,  o Conselho  Na- 
cional de  Economia  analisou  as  causas  principais  da  estagnação  da 
produção  de  sementes  de  babaçu  no  Maranhão,  tendo  chegado  às 
seguintes  conclusões: 

a)  Embora  o número  de  babaçais  existentes,  somente  no  Ma- 
ranhão e no  Piauí,  seja  calculado  em  14  biliões,  numa  área 


de  90  000  quilômetros  quadrados,  a produção  máxima  de  se- 
mentes nos  dois  Estados,  nunca  chegou  a exceder  70  000  to- 
neladas, o que  faz  crer  que  a colheita  dos  côcos  se  restrinja 
apenas  a 7 ou  10  milhões  de  babaçuais. 

Parece-nos  que  o fato  de  muitos  babaçuais  se  situarem 
muito  perto  uns  dos  outros,  resultando  daí  a sua  improdutividade, 
é uma  das  razões  pelas  quais  a colheita  dos  côcos  tem  que  ser 
feita  numa  área  por  demais  extensa,  pelo  que  a produção  atin- 
ge apenas  a 50  000  toneladas  de  sementes. 

Outro  importante  fator  que  concorre  para  essa  reduzida  co- 
lheita de  côcos  é a conhecida  dificuldade  em  se  descobrir  um 
meio  eficaz  de  se  proceder  à quebra  dos  côcos  no  próprio  local. 
b)  A fim  de  que  o cultivo  e a colheita  do  babaçu  possam  ser 
feitos  de  modo  mais  racional  e sistemático  e para  que  o pes- 
soal encarregado  da  colheita  receba  maior  estímulo  para  o 
melhor  desempenho  de  sua  tarefa,  é indispensável  a criação 
de  colônias  agrícolas  para  abrigarem  êsses  trabalhadores  e,  bem 
assim,  milhares  de  pessoas  de  outras  áreas  do  Nordeste.  Con- 
siderando que  o Maranhão  é um  Estado  onde  se  registram 
precipitações  mais  freqüentes  do  que  em  outras  áreas  do  Nor- 
deste e que  nêle  existem  terras  férteis  que  ainda  jazem  inex- 
ploradas, é de  supor  que  esteja  êsse  Estado  predestinado  a 
servir  de  abrigo  para  o excedente  das  populações  das  regiões 
nordestinas  assoladas  pela  sêca. 

Uma  vez  instalados  em  suas  próprias  terras,  obtidas  por 
doação  ou  a preços  muito  acessíveis  — por  isso  que  mais  de 
50%  da  área  do  Estado  ainda  é de  propriedade  dêste  e as 
terras  de  propriedade  particular  são  baratas  — ■ poderão  os  la- 
vradores, com  a devida  assistência  técnica,  cuidar  de  um  de- 
terminado número  de  babaçuais  plantados  à uma  razoável  dis- 
tância um  do  outro,  a fim  de  proporcionar  bom  rendimento. 
Dêsse  modo  auferirão  os  lavradores  compensadora  remunera- 
ção ao  mesmo  tempo  que  a produção  do  babaçu  do  Estado  so- 
frerá rápido  incremento. 

Além  de  produzir  óleos  vegetais  e gêneros  alimentícios, 
é o Maranhão  importante  centro  de  suinocultura.  Efetivamen- 
te, a faixa  litorânea  dêsse  Estado  presta-se  admirávelmente  à 
criação  de  porcos  e abriga  quase  7%  da  população  de  suínos 
do  Brasil. 

A racionalização  da  produção  de  mercadorias  para  exportação  e o 
contínuo  desenvolvimento  de  alimentos  mediante  o cultivo  de  uma 
maior  área  de  terras  férteis,  exige  a formação  de  colônias  agrícolas 
mais  permanentes,  assunto  já  tratado  em  outra  parte  dêste  relato- 


rio.  Entretanto,  a formação  dessas  colônias  depende  grandemente 
do  melhoramento  da  rêde  de  transportes  do  Maranhão,  por  isso 
que,  sem  meios  de  comunicação  eficazes,  os  seus  produtos  não  po- 
derão ser  exportados,  o interior  não  poderá  ser  abastecido  de  pro- 
dutos essenciais  e a população  não  terá  o necessário  incentivo  para 
desenvolver  um  sistema  de  produção  agrícola  permanente. 

Assim  sendo,  julgamos  que  o projetado  programa  de  reapare- 
lhamento  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  deverá  ser  examinado  tendo 
em  mira  o potencial  de  desenvolvimento  da  região  e seus  outros 
meios  de  transporte. 

MEIOS  DE  TRANSPORTES  DA  REGIÃO 

RIOS 

O Estado  do  Maranhão  possui,  em  sua  extensa  rêde  fluvial,  um  sistema 
de  transporte  natural  que  lhe  é extremamente  útil.  Essa  rêde  é constituída 
pelos  rios  Parnaíba,  que  divide  o Maranhão  do  Piauí;  Tocantins,  que  divide 
o Maranhão  do  Estado  de  Goiás,  da  cidade  de  Carolina  até  receber  o Rio 
Araguaia;  Mearim,  que  banha  a parte  central  do  Estado  e Itapicurú,  que, 
à semelhança  do  Mearim,  desagua  na  Bahia  de  São  Marcos,  próximo  à ca- 
pital São  Luiz.  O Parnaiba,  o Itapicurú  e o Mearim  são  navegáveis  numa 
extensão  superior  a 4 000  km;  entretanto,  a falta  de  dragagem  sistemática 
do  rio  faz  com  que  o transporte  seja  moroso  e incerto  em  alguns  trechos  du- 
rante parte  do  ano. 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que  a providência  de  maior  urgência 
e importante  a ser  adotada,  visando  à melhoria  do  sistema  de  transportes  do 
Estado  do  Maranhão,  é a transformação  dessa  rêde  fluvial  natural  numa 
eficaz  via  de  transporte.  Tal  providência  superará  a contribuição  que  o rea- 
parelhamento  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  proporcionaria  ao  desenvolvimen- 
to econômico  dêsse  Estado.  Os  técnicos  da  Comissão  Mista  estão  atualmente 
empenhados  num  estudo  local  dessa  região,  com  o objetivo  de  sugerir  as 
providências  mais  adequadas  para  tornar  os  rios  acima  citados  navegáveis 
em  tôdas  as  épocas  do  ano  e também  para  lançar  as  bases  da  criação  de  um 
eficaz  sistema  de  transporte,  em  barcaças,  dos  gêneros  alimentícios  e cõco 
babaçú  provenientes  do  interior  do  Estado,  a baixos  preços. 

PORTOS 

A fim  de  que  a rêde  fluvial  do  Estado  possa  desempenhar  papel  pre- 
ponderante no  transporte  dos  seus  produtos  de  exportação  e,  para  que  a 
E.  F.  São  Luiz-Teresina  possa  funcionar  mais  eficientemente  como  estrada 
de  ferro  no  sentido  da  exportação,  é indispensável  que  o Estado  seja  dotado 
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de  um  pôrto  de  grande  profundidade.  Releva  ressaltar  a circunstância  favo- 
rável de  estar  o Govêrno  Federal  construindo  o pôrto  de  Itaquí,  a cêrca  de 

9 quilômetros  de  São  Luiz.  Itaquí  está  situado  na  extremidade  de  um  canal 
de  acesso  de  15  metros  de  profundidade,  o seu  ancoradouro  é completa- 
mente abrigado  de  todos  os  ventos,  e nêle  se  encontram  profundidades  de 

10  até  20  m abaixo  da  maré  minima.  Êsse  pôrto  contrasta  favoravelmente 
com  o de  São  Luiz,  acessível  somente  através  de  um  canal  fluvial  dragado 
de  4,5  m de  profundidade,  e com  a profundidade  do  ancoradouro  de  apenas 
6 metros.  Os  navios  de  longo  curso  sò  podem  penetrar  no  pôrto  de  São 
Luiz  durante  a maré  cheia  e o serviço  de  carga  e descarga  tem  que  ser  feito 
por  meio  de  alvarengas,  sendo  os  armazéns  do  cais  accessíveis  somente  a em- 
barcações de  pequeno  calado. 

ESTRADAS  DE  RODAGEM 

Embora  o sistema  rodoviário  do  Estado  ainda  seja  precário,  nota-se 
atualmente  grande  aceleramento  na  sua  expansão.  O Plano  Rodoviário  Na- 
cional do  Govêrno  Federal  prevê  a construção  das  seguintes  rodovias:  A 
BR-21,  que  começa  em  São  Luiz,  corre  em  diretriz  paralela  à E.  F.  São 
Luiz-Teresina  até  Peritoró  e depois  se  dirige  para  o oeste,  atravessando  o 
Estado  e cortando  Grajaú,  vindo  terminar  em  Pôrto  Franco,  no  Rio  To- 
cantins . 

Essa  estrada,  denominada  a “Central  do  Maranhão”,  já  está  pronta  até 
Peritoró,  e os  caminhões  que  trafegam  nesse  trecho  fazem  concorrência  à 
E.  F.  São  Luiz-Teresina.  O trecho  entre  Peritoró  e Grajaú  está  sendo  ata- 
cado ativamente,  ao  passo  que  o restante  cia  estrada  está  no  momento,  em 
fase  de  levantamento  e demarcação. 

A BR-22  deverá  ligar  Maracaçumé,  no  ângulo  nordeste  do  Estado,  à 
cidade  de  Teresina.  Essa  estrada  será  continuação  da  BR-22  no  Estado  vi- 
zinho do  Piauí,  a qual  já  está  pronta  e liga  Piripirí  a Teresina. 

A BR-14  é parte  da  projetada  rodovia  trans-brasiliana  que  se  destina 
a ligar  Belém  ao  Rio  Grande  do  Sul,  passando  pelo  interior  de  Goiás.  A 
construção  dessa  estrada  cuja  diretriz  será  paralela  ao  Rio  Tocantins  só  de- 
verá- ter  início  dentro  de  alguns  anos. 

A BR-24  é a rodovia  mais  importante  ora  em  construção  no  Estado  do 
Maranhão.  É um  prolongamento  do  excelente  sistema  de  estradas-tronco 
que  se  estendem  por  quase  todo  o Nordeste  do  Brasil,  o qual,  quando  pronto, 
permitirá  aos  caminhões  trafegarem  sôbre  boas  estradas  desde  Carolina,  no 
Rio  Tocantins,  até  o pôrto  de  Recife.  Noventa  quilômetros  dessa  estrada  — 
no  trecho  compreendido  entre  Barão  do  Grajaú  e São  João  dos  Patos  dentro 
do  Maranhão  < — já  foram  terminados  e os  restantes  estão  sendo  atacados 
ativamente.  É provável  que  essa  estrada,  que  atravessa  a região  mais  pro- 
missora do  sul  do  Estado,  de  leste  a oeste,  fique  pronta  dentro  dos  próxi- 


mos  cinco  anos.  Vale  observar,  entretanto,  que  a mesma  já  dispõe  de  tre- 
chos transitáveis  até  Carolina,  pelos  quais  já  trafegam  grande  número  de 
caminhões. 

O Plano  Rodoviário  Nacional  prevê,  finalmente,  a construção  da  Rodo- 
via BR-51,  que  ligará  Caxias  na  E.  F.  São  Luiz-Teresina,  com  São  Do- 
mingos BR-24,  sendo  esta  última  a rodovia  cuja  diretriz  é de  leste  para  oes- 
te. A construção  porém,  ainda  não  foi  iniciada. 

Convém  notar  que  as  estradas  de  rodagem  federais  estão  sendo  cons- 
truídas pelo  Departamento  Nacional  de  Obras  Contra  as  Secas,  o qual 
atribui  parte  dos  trabalhos  ao  Departamento  Estadual  de  Estradas  de 
Rodagem . 

O vulto  do  trabalho  das  estradas  ainda  por  atacar  pode  ser  fàcilmente 
constatado  se  se  observar  que  no  fim  de  1951  o Estado  do  Maranhão  pos- 
suía apenas  329  km  de  estradas  federais  e 192  km  de  rodovias  estaduais. 
Nessa  época  havia  também  cêrca  de  1 500  km  de  estradas  municipais,  que, 
porém,  não  passam  de  caminhos,  transitáveis  à custa  de  grandes  dificuldades 
e,  assim  mesmo,  durante  curtos  períodos  do  ano. 

A Comissão  Mista  está  convencida  da  urgência  do  aceleramento  da 
construção  de  estradas  de  rodagem,  porquanto  a existência  de  um  razoável 
sistema  rodoviário  constituiria  poderoso  incentivo  ao  real  desenvolvimento 
do  Estado.  De  outro  lado,  a sua  lavoura  dispersa  se  adapta  bem  ao  trans- 
porte em  caminhões,  oferecendo  apenas  uma  base  muito  precária  para  a ex- 
ploração da  Estrada. 

Chegamos  à conclusão  que,  tanto  o Govêrno  Federal  como  o Estadual, 
deveriam  atacar  vigorosamente  as  obras  para  melhoramento  da  rêde  fluvial 
do  Estado  e para  o prolongamento  do  seu  sistema  rodoviário. 

Não  menos  importante  que  o prolongamento  do  sistema  rodoviário  é a 
constante  e cuidadosa  conservação  das  rodovias,  após  sua  construção.  A 
Comissão  Mista  está  atualmente  empenhada  na  elaboração  de  um  projeto 
que  possibilitará  ao  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem  me- 
lhorar substancialmente  suas  normas  de  conservação  de  estradas  mediante 
o auxilio  de  moderno  aparelhamento  rodoviário.  É de  grande  importância 
que  êsse  aparelhamento  seja  utilizado  de  maneira  eficiente,  até  mesmo  em 
regiões  remotas  como  o centro  e o sul  do  Maranhão,  após  a construção  das 
rodovias . 


PAPEL  DA  E.  F.  SÃO  LUIZ-TERESINA 

O Programa  de  Reaparelhamento  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  destina- 
se  a suplementar  as  medidas  visando  o melhoramento  e a expansão  dos 
transportes  fluvial  e rodoviário,  possibilitando  assim  com  o mínimo  de  dis- 
pêndio por  parte  do  govêrno  a manutenção  dêsses  transportes.  Sem  levar 


em  consideração  quaisquer  fatores  políticos  e,  possivelmente,  outros  de  ca- 
ráter militar.  Julgamos  aconselhável  a continuação  da  exploração  dessa  Es- 
trada, pelas  seguintes  razões: 


1 ) — Enquanto  o Brasil  continuar  a depender  quase  que  exclusiva- 

mente da  importação  de  gasolina  e óleo  Diesel,  afigura-nos  pre- 
caução razoável  a manutenção  da  Estrada  em  face  de  alguma 
emergência  que  viesse  a tornar  obrigatória  uma  redução  drásti- 
ca do  tráfego  de  caminhões,  como  aconteceu,  até  certo  ponto  du- 
rante a segunda  guerra  mundial. 

2)  — Conforme  frisamos  em  seção  anterior,  o aumento  da  produção 

do  babaçu  e o estabelecimento  sistemático  de  colônias  agrícolas 
que  se  deverá  processar  paralelamente,  poderão  contribuir  gran- 
demente para  o desenvolvimento  de  vastas  áreas  do  Estado. 
Atualmente,  cêrca  da  metade  da  produção  de  sementes  de  ba- 
baçú  do  Estado,  ou  seja  mais  ou  menos  25  000  toneladas,  são 
colhidos  anualmente  nos  municipios  servidos  pela  Estrada.  Se  fo- 
rem adotadas  algumas  das  medidas  recomendadas  pelo  Conselho 
Nacional  de  Economia  em  seu  recente  relatório,  êsse  volume  de 
produção  se  elevará  consideràvelmente.  Isto,  por  sua  vez,  acar- 
retará grande  aumento  no  tráfego  da  Estrada,  embora,  eventual- 
mente, grande  parte  da  produção  de  babaçu  e arroz  da  região 
venha  a ser  transportada  por  via  fluvial,  caso  seja  melhorado  o 
serviço  de  dragagem  dos  rios  e modernizado  o serviço  de  trans- 
porte de  barcaças.  Por  outro  lado,  grande  parte  será  também 
transportada  em  caminhões.  Não  obstante,  se  isso  se  verificar, 
a Estrada  desempenhará  o seu  papel  de  transportadora  dos  prin- 
cipais produtos  de  exportação  do  Estado,  de  modo  muito  mais 
eficaz . 

Releva  observar,  a propósito,  que  os  municípios  servidos  di- 
retamente pela  Estrada,  além  de  produzirem  cêrca  da  metade  da 
produção  de  babaçu  do  Estado,  produzem,  também,  um  têrço  do 
arroz  e um  décimo  de  cêra  de  carnaúba. 


QUADRO  I 


PRINCIPAIS  PRODUTOS  TRANSPORTADOS  PELA  ESTRADA  DE  FERRO 
SÂO  LUIZ-TERESINA  EM  1950/1951 


PRODUTO 

19  5 0 

Tone- 

lada 

Tonelada 

-km 

Receita  da 
Estrada 

Valor  do 
Produto 

Fretes  co- 
brados pela 
Estrada 
como  per- 
centaem 
do  valor 
dos 

produtos 

Arroz  descascado 

4 155 

805  898 

145  080,10 

12  056  950,00 

1,203 

Arroz  com  casca 

2 035 

434  989 

66  749,40 

3 886  850,00 

1,717 

Semente  de  babaçu, .... 

17  323 

5 088  415 

1 201  543,10 

76  914  120,00 

1,562 

Aguardente 

39 

14  832 

5 434,00 

347  880,00 

1,562 

Algodão  em  rama 

513 

158  780 

87  270,00 

7 900  200,00 

1,104 

Açúcar 

1 309 

311  055 

121  404,20 

4 856  390,00 

2,499 

Batatas 

37 

16  734 

3 018,30 

129  500,00 

2,330 

Café 

153 

48  295 

25  235,00 

2 181  780,00 

1,156 

Couro  cru 

105 

27  808 

12  919,70 

3 619  350,00 

0,355 

Cana  de  açúcar  s ; 

— 

— 

— 

•— 

— 

Algodão  descaroçado .... 

737 

97  482 

18  703,00 

737  000,00 

2,537 

Cêra  de  carnaúba 

193 

27  041 

11  182,50 

6 397  950,00 

0,174 

Farinha  de  mandioca 

189 

40  513 

6 063,50 

347  760,00 

1,743 

Feijão 

673 

231  491 

42  949,70 

2 355  500,00 

1,823 

Fumo 

276 

52  509 

32  150,20 

3 714  960,00 

0,865 

Madeira 

828 

92  523 

25  670,80 

1 945  800,00 

1,319 

Milho 

547 

183  247 

27  869,60 

1 094  000,00 

2,547 

Sabão 

698 

225  321 

86  981,60 

3 022  340,00 

2,877 

Sal 

1 108 

251  919 

42  321,40 

609  400,00 

6,944 

Tecidos 

322 

86  291 

52  890,70 

11  273  220,00 

0,469 

Diversos 

14  014 

3 863  095 

1 031  603,20 

64  406  381,00 

1,601 

Total 

45  254 

• 

12  058  238 

3 047  040,00 

207  797  331,00 

— 

(Continua) 
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PRODUTO 

19  5 1 

Tone- 

lada 

Tonelada 

-km 

Receita  da 
Estrada 

Valor  do 
Produto 

Fretes  co- 
brados pela 
Estrada 
como  per- 
centagem 
do  valor 
dos 

produtos 

Arroz  descascado 

2 910 

713  423 

137  839,70 

8 730  000,00 

1,578 

Arroz  com  casca 

2 988 

588  356 

97  462,60 

5 976  000,00 

1,630 

Semente  de  babaçu 

18  582 

5 630  733 

1 392  290,90 

103  687  560,00 

1 342 

Aguardente 

29 

9 100 

4 053,30 

183  280,00 

2,211 

Algodão  em  rama 

924 

240  433 

135  657,10 

21  908  040.00 

0,619 

Açúcar 

1 585 

363  677 

135  114,40 

6 340  000,00 

2,131 

Batatas 

15 

8 258 

392,20 

60  000,00 

0,653 

Café 

183 

54  851 

26  830,80 

3 396  480,00 

0,789 

Couro  cru 

293 

61  231 

13  513,70 

3 882,250  00 

0,348 

Cana  de  açúcar 

1 

10 

56,00 

300,00 

1,806 

Algodão  descaroçado .... 

2 282 

366  578 

136  891,70 

3 126  340,00 

4,388 

Cêra  de  carnaúba 

61 

9 128 

7 357,50 

2 186  240,00 

0,336 

Farinha  de  mandioca 

144 

25  872 

5 941,90 

288  000,00 

2,063 

Feijão. 

374 

107  560 

21  609,80 

1 518  440,00 

1,423 

Fumo 

350 

64  376 

36  977,90 

6 202  000,00 

0,596 

Madeira 

575 

95  829 

23  558,40 

1 322  500,00 

1,781 

Milho 

414 

119  880 

21  233,90 

828  000,00 

2,564 

Sabão, 

’ 952 

322  872 

117  499,90 

4 712  400,00 

2,493 

Sal. - 

1 294 

384  394 

60  120,80 

1 035  200,00 

5,807 

Teêidos 

344 

95  805 

53  857,20 

16  305  600,00 

0,330 

Diversos 

14  191 

4 377  959 

1 258  829,20 

79  307  822,00 

1,587 

Total 

48  491 

13  640  325 

3 687  089,00 

270  696  452,00 

— 

h3 

< 

H 

O 

H 


W 

Pí 

H 

«2 

Pd 

§ 

Pd 

CO 


Pd 

PÍ 

E-t 

CO 

Pd 

S 

Pd 

CO 


CO 

O 

Q 

«i 

H 

PÍ 

O 

Ph 

CO 

Í5 

C 

PÍ 

H 

CO 

O 

H 

•P 

Q 

O 

Pí 

Pd 


— 200  — 


6 


ti 
T3 
_ c3  ' 
<D 

C 

O 


£ 


o3 

^ti 

"o 

G 

O 

H 


£ 


T3 

ti 


O 

H 


CO 

co 

CO 

Q 

CO 

00 

00 

rH 

H O oo 

00 

CM 

O 

CO 

05 

o 

CM 

Tf 

to 

05 

<M 

IO 

CO 

O 

CO 

IO 

IO 

COHN 

CM 

CO 

CM 

00 

05 

o 

IO 

Tf 

CO 

tH 

Tf 

CO 

CM 

oo 

CM 

1 ^ 

00 

tO 

co 

1 °° 

00 

oc 

to 

00 

05 

CO 

0© 

o 

G5 

o 

CO 

00 

Tf 

H 

CO 

05 

o 

Tf 

IO 

05 

CM 

Tf 

to 

00 

CO 

Tf 

CO 

tO 

CO 

co 

CM 

o 

CO 

05 

iH 

CM 

oo 

05 

IO 

CO 

CM 

co 

CO 

rH 

rH 

co 

co 

co 

tO 

OOOCM05TftOiOCOCOrH 

CM 

rH  Tf  Tf  O 

to  Tf  CM  Tf  Tf  rH 

r-t  X CO  CM  CM  CO  H 

G0  05 

00 

CO  Tf  N to 

N H i0  05rf  05 

05  05  to  05  to 

rH  CM 

CM 

rH  C0  C0 

to  Tf  C5  CM  CO  rH 

CM  CM  00  rH 

CM 

rH  Tf 

T— 1 

rH 

05  H IO  tO  00  o H 

CM  to  O 

to 

00  Tf  tO  rH 

C5  O H N O CO 

h CM  CO  O O h CM 

O CO  rH 

H 

N O N 05 

00  N 050  CM  CO 

CM  C5  tO  05  CM  05  C5 

00  O 

oo 

00  t~  ■'*'  -31 

MONifNH 

05  G5  CM  00  CO  05  CM 

o co 

00 

Tf  05  o oo 

OliONií  U5U5 

0 00  00  00  (N 

Tf  to 

to 

h CM  Tf 

Tf  cO  O I>  Tf 

tOCOrt  CO 

CM 

CM  CO  rH 

CM 

co 

WONOONOlO^HH 

00 

CO  CO  rH  IO 

CO  05  Tf  to  00  Tf 

CO  05  00  CM  t>  05 

CO  co 

05 

Tf  05  00  00 

00  CM  05  o co  Tf 

^ 05  Tf  Tf  CO 

rH  CM 

<N 

Tf  CM  f»  O CM  h 

CM  t>  rH 

rH 

rH  O 

rH 

Ttuo  00  115  «5  H N 

05  CO 

C0 

o 00  to  to 

O O rH  N lO  CO 

O CO  Tf  05  CM  CO  co 

Tf  05 

CO 

to  co  00  00 

Tf  rH  00  00  00  CM 

CM  Tf  h th  CM  t>-  CO 

O rH 

05 

CM  rH  o 00 

Tf  oo  to  05  to  00 

00  00  T<  115  IO 

Tf  00  I 

Tf  CO  IO 

CO  Tf  IO  05  o CM 

Tf  05  Tf  to  C0 

H H Tf  rH 

rH  1 

O 

rH 

00  H 

hniONCMCC 

CM 

CO 

rH 

C~  00  IO  •-!  C-  U5  o 

CM 

Tf 

00  co  co  »o 

t"  lQ  00  05  CO  t" 

Tf  05  05  Tf  05  rH 

CO 

00 

rH  Tf  O CO 

00  00  »0  00  t>. 
rH  rH  CM  © 

N 050  Tf  H H 

05 

Tf 

CM 

Tf 

*H 

Tf 

H 

1 

•f  g w 

I si 

ti  gj 


fljf 
I J>  1 o 


ti 


O 2 ;.Í. 

»ti  £ £ TJ 

-C  S°  *9  S 

SoS-gS 

Jf.*  ã a 

S,  ^ T3  4) 
oi  ® (O  üT3 
. 4)  .g  d)  „g 

g"0  8.S-0-S  o 


"S  « -H4f  s J : &§*■*  o d j-sdo 

g s s §!,<ã.ss  a ã 2 § fi-gsa-â-sâl-j 

-<-<O-<-<<ifflOüUÜC0Up£<P>Hps<i-dS2c0CG 


a 

§ 

0 

01 

a 

OQ  O 

■II 

S.S 

HO 


201 


QUADRO  II 

E.  F.  SÃO  LUIZ-TERESINA 
RECEITA  E DESPESA  DE  1945  A 1951 


ANO 

Receitas 
Cr$  1000 

Despesas 

Cr|  1 000 

Déficit 
Cr$  1000 

1945 

5 670 

23  641 

18  174 

1946 

6 569 

43  970 

37  401 

1947 

5 883 

47  091 

41  208 

194S 

6 430 

51  070 

44  640 

1949 

6 357 

53  193 

46  836 

1950 

6 355 

99  793 

93  438 

1951 

7 446 

47  494 

40  04S 
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QUADRO  III 


RECENSEAMENTO  INDUSTRIAL 
NÚMERO  DE  FABRICAS 


TIPOS  PRINCIPAIS 

19-10 

1950 

Extração  de  minérios 

309 

175 

Transformação  minerais  não  metálicos 

97 

292 

Tecidos 

59 

5S 

Produtos  químicos 

21 

37 

Roupas 

6 

34 

Produtos  alimentícios 

99 

242 

Construção  civil 

3 

6 

Utilidade  pública 

14 

18 

Outras 

95 

141 

Total 

703 

1 003 

NÚMERO  DE  OPERÁRIOS 


Extração  de  minérios 

1 413 

940 

Minerais  não  metálicos 

434 

1 170 

Produtos  químicos 

249 

217 

Tecidos 

3 119 

3 968 

Roupas 

37 

175 

Produtos  alimentícios 

340 

841 

Construção  civil 

182 

296 

Utilidade  pública 

61 

115 

Outras í..  . . 

590 

859  . 

6 425 

8 581 

(Continua) 
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QUADRO  III 

(Conclusão) 

SUB-GRUPOS  MAIS  IMPORTANTES  (1950) 


SUB-GRUPOS 

Fábricas 

Operários 

Valor  das 
transfor- 
mações (em 
milhões) 

Minérios  não  metálicos 

7 

Tijolos.  

216 

1 225 

.Produtos  químicos 

14 

Oleos  vegetais 

8 

122 

Drogas 

5 

22 

Sabão 

21 

64 

Tecidos 

62 

Beneficiamento  de  algodão - 

41 

289 

Fiação  e Tecelagem 

7 

3 155 

Produtos  alimentícios 

20 

Beneficiameiito  do  arroz 

104 

288 

Padarias \ ■ ■ 

84 

258 

Outros 

17 

T OTA  L 

120 

QUADRO  IV 


ESTATÍSTICA  MAIS  RECENTE  SÔBRE  A PRODUÇÃO  DOS 
SERVIDOS  PELA  E.  F.  SÃO  LUIZ-TERESINA 

MUNICÍPIOS 

Extração  vegetal  (1949) 

1 000  toneladas 

Babaçu 

25,8 

Carnaúba 

0,2 

Óleos  vegetais 

Óleo  de  babaçu 

11,6 

Óleo  de  caroço  de  algodão 

0,7 

Óleo  de  rícino 

0,006 

Agricultura  (1948) 

Área  cultivada 
(1  000  hectares) 

Volume  da 
produção 
(1  000  t) 

Arroz 

25,9 

32,4 

Algodão 

27,8 

9,9 

Cana  de  açúcar 

2,3 

61,4 

Mamona 

0,3 

0,1 

Mandioca 

10,3 

102,8 

Milho 

32,4 

19,2 

Feijão 

1,0 

0,8 

Bananas 

0,3 

13,3 

Laranjas 

0,1 

3,9 

Total 

100,4 

243,8 
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QUADRO  V 


PRODUTOS  IMPORTADOS  DE  OUTRAS  PARTES  DO  BRASIL  PARA  SAO  LUIZ 


Volume 

(1  G00  t) 

1950 

1951 

Matérias  r rimas 

Gasolina  e querozene 

11,5 

12,9 

Combustíveis 

2,8 

3,3 

Lubrificantes 

0,7 

0,7 

Fumo 

0,4 

0,5 

Produtos  alimentícios 

Açúcar 

8,9 

7,2 

Café 

1,6 

1,5 

Bebidas 

4,6 

5,1 

Farinha  de  trigo 

3,3 

4,0 

Produtos  manufaturados 

Artefatos  de  ferro  e aço 

1,4 

1,8 

Drogas  e produtos  químicos 

0,7 

0,9 

Fazendas  de  algodão 

0,8 

0,5 

' Papel 

0,9 

0,6 

Total 

37,6 

39,0 
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QUADRO  VI 


* 


PRODUTOS  IMPORTADOS  POR  SAO  LUIZ 


Volume  (1  000  t) 

1950 

1951 

Matérias  primas 

Cimento 

8,0 

0,6 

Lubrificantes 

0,2 

0,2 

Produtos  alimentícios 

Farinha  de  trigo 

— 

0,5 

Produtos  manufaturados 

Máquinas v 

0,2 

0,2 

Automóveis 

0,1 

0,1 

Caminhões 

0,1 

0,1 

Ferramentas 

0,2 

0,3 

Drogas  e produtos  químicos 

0,4 

0,9 

Total 

9,2 

8,9 
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QUADRO  VII 

PRODUTOS  EXPORTADOS  DE  SÂO  LUIZ 


Volume 
1 000 
toneladas 

Valor 

(em  milhões 
de  cruzeiros) 

1950 

1951 

1950 

1951 

Matérias  trimas 

£sn 

Amêndoas  de  babaçu 

34 

30 

150 

165 

Côcos  de  tucum 

1 

2 

2 

5 

Õ!eo  de  babaçu 

11 

12 

73 

95 

Algodão  descaroçado 

1 

1 

16 

34 

Produtos  alimentícios 

Arroz  descascado 

10 

6 

30 

18 

Torta  de  babaçu 

3 

6 

3 

5 

Torta  de  algodão 

1 

1 

1 

1 

Produtos  manufaturados 

Fazendas 

1 

1 

51 

50 

Total 

62 

59 

326 

373 

QUADRO  VIII 

PRODUTOS  IMPORTADOS  PELO  PÔRTO  DE  SAO  LUIZ 
Volume  (1000  toneladas) 

Do  exterior 


•ANOS 

Matérias 

Produtos 

Produtos 

Total 

primas 

alimentícios 

manufaturados 

1950 

8 

0,1 

1,5 

9,6 

1951 

7 

0,5 

2,2 

9,7 

Cabotagem 


1950 

20,6 

22,0 

7,6 

50,2 

1951 

20,9 

22,5 

8,1 

51,5 

QUADRO  IX 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  MARANHAO  (1  000) 
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QUADRO  X 


PRODUÇÃO  DE  ÓLEOS  VEGETAIS  DO  MARANHÃO 


ANO 

Usinas 

Operários 

Capital  investido 

1951 

12 

434 

CrS  32  000  000 

ANOS 

Tendência  da  produção  (ern  1 000  toneladas) 

Óleo  de  babaçu 

Óleo  de  caroço 
de  algodão 

Torta  de  babaçu 

Torta  de  algodão 

1940 

1,6 

LO 

1942 

0,6 

0,6 

1944 

1,5 

0,8 

1947 

3,3 

0,6 

1949 

6,0 

0,5 

1951 

11,3 

0,6 

6,4 

2,9 

PRODUÇÃO  DE  ÓLEO  VEGETAL  DO  PIAUÍ 


ANO 

Usinas 

Operários 

Capital  investido 

1951 

9 

371 

Cr$  17  000  000 

ANOS 

Tendência  da  produção  (em  1 000  toneladas) 

Óleo  de  babaçu 

Óleo  de  caroço 
de  algodão 

Torta  de  babaçu 

1940 

0,7 

0,1 

1942 

1,3 

1944 

1,1 

— 

1947 

0,6 

1 

1949 

0,9 

— 

1951 

4,8 

0,2 

0,7 

(Continua) 
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QUADRO  X 
(Conclusão) 


MARANHÃO 


Total 

Percentagem  do 

Per  capita 

RECEITA  NACIONAL 

(CrS  000  000) 

total  da  receita 
nacional 

(cruzeiros) 

Receita  do  Estado 

1 978 

0,92 

1 234 

Receita  da  produção  agrícola 

844 

1,10 

640 

PIAUÍ 


RECEITA  NACIONAL 

Total 

Percentagem  do 
total  da  receita 

Per  capita 

(Cr$  000  000) 

nacional 

(cruzeiros) 

Receita  do  Estado 

1 270 

0,59 

1 193 

Receita  da  produção  agrícola 

506 

0,66 

570 

QUADRO  XI 


ESTRADA  DE  FERRO  SÂO  LUIZ-TERESINA 
TARIFAS  COBRADAS  POR  TONELADA-QUILÓMETRO 
(Portaria  n.1?  Hl,  de  13  de  março  de  1939) 


PRODUTO 

Menos  do  que 
a capacidade 
completa 

Capacidade  completa 

Tarifa 

+34%  (*) 

Tarifa 

+34%  C) 

Amêndoa  de  babaçu 

0,23 

0,31 

0,19 

0,25 

Arroz  s/casca 

0,19 

0,25 

0,14 

0,19 

Arroz  c/casca 

0,20 

0,28 

0,19 

0,25 

Algodão  em  pluma 

0,40 

0,54 

0,33 

0,44 

Toros  de  lenha 

0,23 

0,31 

0,19 

0,25 

Tábuas 

0,24 

0,32 

0,20 

0,28 

Gasolina 

0,47 

0,63 

0,40 

0,54 

Gasolina  em  vagão/tanque 

— 

' — : 

0,35 

0,47 

Oleo  combustível 

— 

0,35  — 0,40 

0,47 

0,54 

(*)  Deve-se  acrescentar  às  tarifas  básicas  as  três  taxas  de  10%  e mais  uma  taxa  de  4%. 


QUADRO  XII 


ESTRADA  DE  FERRO  SÃO  LUIZ-TERESINA 
PROGRAMA  DE  REMODELAÇÃO  DE  LINHAS  E REEQUIPAMENTO 


DESIGNAÇÃO 

Quant. 

Material 

Mão-de-obra 

(CrS) 

Total 

(CrS) 

l.°  Ano 

Variante 

2,1  km 

— 

273  213,00 

273  213,00 

Dormentes ' 

36  240 

CrS 

906  000,00 

724  800,00 

1 630  800,00 

Trilhos 

40  km 

CrS 

10  855  114,00 

885  898,00 

11  741  012,00 

Carros  com  reboque 

2 

uss 

6 500,00 

— 

131  625,00 

Vagões. 

10 

CrS 

1 500  000,00 

— 

1 500  000,00 

Total 

— 

— 

— 

15  276  650,00 

2.®  Ano 

Variante 

2,1  km 

— 

273  213,00 

273  213,00 

Dormentes 

36  240 

CrS 

906  000,00 

724  800,00 

1 630  800,00 

Trilhos 

40  km 

CrS 

10  855  114,00 

885  898,00 

11  741  012,00 

Carros  com  reboque 

2 

uss 

6 500,00 

— 

131  625,00 

Vagões , 

10 

CrS 

1 500  000,00 

— 

1 500  000,00 

Total 

— 

— 

— 

15  276  650,00 

3.°  Ano 

Dormentes . . 

36  240 

CrS 

906  000,00 

724  800,00 

1 630  800,00 

Vagões 

10 

CrS 

1 500  000,00 

— 

1 500  000,00 

Total 

— 

— 

— 

3 130  800,00 

4.°  Ano 

Dormentes 

36  240 

CrS 

906  000,00 

724  800,00 

1 630  800,00 

Vagões 

10 

CrS 

1 500  000,00 

— 

1 500  000,00 

Total 

— 

— 

— 

3 130  800,00 

'*r  • *. 

5.°  Ano 

Dormentes 

36  240 

CrS 

906  000,00 

724  8000,0 

1 630  800,00 

Total 

— 

— 

— 

1 630  800,00 

Total  Geral 

— 

— 

— 

38  445  700,00 

ANEXO  1 


ESTRADA  DE  FERRO  SAO  LUIZ-TERESINA 
PREFÁCIO  DO  ESTUDO  TÉCNICO 


O estudo  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  pela  Comissão  Mista  teve  como 
resultado  a introdução  das  seguintes  modificações  no  relatório  primitivo  do 
Escritório  Técnico  Especial,  as  quais  foram  aprovadas  tanto  pela  Seção  Bra- 
sileira como  pela  Seção  Americana  da  Comissão  Mista. 

1 . Variantes.  Recomendou  o Estudo  Técnico  um  programa  de  largo  al- 
cance para  a construção  de  81  quilômetros  de  variantes.  Embora  tivesse  a 
Missão  Budd  concordado  com  a necessidade  dêsses  melhoramentos,  recomen- 
dou que  a construção  de  variantes  deveria,  de  momento,  abranger  apenas  um 
trecho  de  4,2  km  da  linha. 

2.  Conservação  da  via  permanente.  O Estudo  Técnico  recomendou  a 
aquisição  de  aparelhamento  portátil  destinado  à conservação  da  via  perma- 
nente, inclusive  seis  carros  de  linha.  Recomendou  a Missão  Budd  a aquisição 
de  quatro  dêsses  carros,  embora  não  julgasse  justificáveis  os  gastos  com  apa- 
relhamento adicional  para  as  turmas  da  conservação,  em  face  da  falta  de 
mão-de-obra  especializada . 

3.  Trilhos.  Recomendou  o Estudo  Técnico  a substituição  de  217  km  de 
trilhos  18  e 25  kg  por  metro  por  outros  mais  pesados,  de  32  kg  por  me- 
tro, ao  passo  que  a Missão  Budd  recomendou  apenas  a substituição  dos  tri- 
lhos 18  kg  numa  extensão  total  de  66  km,  devendo  as  novas  substituições 
ser  adiadas  até  que  a densidade  do  tráfego  as  justifiquem. 

.4.  Lastro.  Recomendou  o Estudo  Técnico  que  o lastro  de  terra  fõsse 
substituído  por  empedramento  em  tôda  a extensão  da  estrada,  .»  que  fõsse 
adquirido  material  para  pedreiras  e uma  instalação  de  britagem.  A Missão 
Budd,  por  sua  vez,  recomendou  o empedramento  apenas  em  certos  trechos 
da  linha  e foi  de  parecer  que  êsse  serviço  poderia  fazer  parte  da  conserva- 
ção normal.  Após  cuidadoso  estudo  de  ambos  os  pontos  de  vista,  chegou  a 
Comissão  Mista  à conclusão  de  que  os  danos  ocasionados  à via  permanente 
pelas  grandes  precipitações  justificavam  o lastramento  de  pedra  em  tôda  a 
extensão  da  linha,  recomendando  a execução  de  um  programa  de  largo  alcan- 
ce para  tal  fim,  a ser  custeado  por  dotações  orçamentárias  especiais. 
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5.  Locomotivas.  O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  7 loco- 
motivas Diesel-elétricas  de  660  HP.  A Comissão  Mista,  de  acordo  com  o 
pedido  da  Estrada  e tendo  em  vista  as  conclusões  da  Reunião  dos  Diretores 
de  Estrada  de  Ferro,  recomenda  sejam  transferidas  das  estradas  do  sul  do 
país  para  São  Luiz-Teresina,  16  locomotivas  a vapor,  com  esforço  de  tração 
entre  10  000  e 12  000  kg. 

6.  Vagões  de  passageiros.  Recomendou  o Estudo  Técnico  a aquisi- 
ção de  8 carros  de  passageiros,  2 de  bagagem  e 2 carros-restaurante,  ao 
passo  que  a Missão  Budd  não  fêz  recomendação  alguma  em  relação  a êsse 
tipo  de  material  rodante.  A Comissão  Mista  também  não  recomenda  a com- 
pra de  tal  equipamento,  porquanto  os  carros  de  passageiros  existentes  são 
suficientes  para  o tráfego  atual.  As  aquisições  futuras  deverão  ficar  con- 
dicionadas ao  desenvolvimento  do  tráfego. 

7.  Vagões  de  carga.  O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  38 
carros  fechados,  5 plataformas  e 10  “hoppers”  para  transporte  de  lastro, 
ao  passo  que  a Missão  Budd  foi  de  parecer  que  40  vagões  fechados  seriam 
suficientes  para  atender  às  necessidades  de  carga  em  futuro  visível. 


ANEXO  2 


Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1953 

Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
Ministério  da  Fazenda 
Rio  de  Janeiro,  Brasil 

ESTRADA  DE  FERRO  SÃO  LUIZ-TERESINA 


Prezados  Senhores, 

O relatório  anexo  sôbre  a São  Luiz-Teresina  baseia-se  na  crença  de 
que,  embora  seja  muito  pequeno  o tráfego  dessa  Estrada,  acarrete  o mesmo 
pesados  prejuízos,  ela  deve  ser  mantida  até  que  seu  futuro  se  defina  com 
maior  precisão.  A intenção  seria  reduzir  ao  mínimo  os  prejuízos  pelo  em- 
prego dos  meios  sugeridos;  cumpridas  as  recomendações,  julgamos  que  os 
déficits  anuais  de  operação  não  constituiriam  um  encargo  pesado,  sendo  que, 
em  anos  de  boas  colheitas,  poderia  não  haver  déficit. 

Um  dos  maiores  problemas  são  as  inundações  do  rio  Itapicurú.  Fomos 
informados  de  que  o leito  da  Estrada,  em  geral,  não  é grandemente  danifi- 
cado quando  o tráfego  é interrompido  pelas  águas  sôbre  os  trilhos.  O rela- 
tório do  Escritório  Técnico  indica  que  no  pior  ponto  a água  atinge,  às  vê- 
zes,  5 J/2  metros  acima  dos  trilhos,  embora  nos  tenham  dito  em  São  Luiz  que 
as  inundações  máximas  foram  de  2x/2  metros.  A única  despesa  de  capital 
que  recomendamos  com  respeito  às  inundações  é uma  relocação  no  pior  ponto, 
que  julgamos  ser  Timbiras,  entre  os  km  266  e km  269. 

Pode  ser  que  com  a volta  de  anos  normais  e com  os  prolongamentos  de 
Teresina  para  leste,  juntamente  com  a conclusão  do  ramal  de  Coroatá  a Pe- 
dreiras, o tráfego  possa  justificar  a execução  de  alguns  dos  melhoramentos 
propostos  pelo  Escritório  Técnico.  Por  enquanto,  porém,  julgamos  que  loco- 
motivas Diesel-elétricas  modernas  farão  mais  por  essa  Estrada  que  qualquer 
outra  medida.  Se  mais  tarde  fôsse  essa  linha  abandonada  e o tráfego  efe- 
tuado por  caminhões,  as  locomotivas  Diesel-elétricas  poderiam  ser  fàcilmente 
transferidas  para  outras  estradas  de  bitola  de  1 metro. 

Atenciosamente 
Ralph  Budd 


ANEXO  3 


ESTRADA  DE  FERRO  SÃO  LUIZ-TERESINA 


Em  27  de  janeiro  de  1953  foram  examinados,  com  o diretor,  Dr.  Jadiel 
Carvalho  e o diretor-assistente,  Dr.  João  Vianna  Fonseca,  o patrimônio 
da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  e suas  condições  de  operação  e tráfego. 

Estende-se  essa  estrada  de  ferro,  de  bitola  de  1 metro,  do  pôrto  de  São 
Luiz,  no  Estado  do  Maranhão,  para  o sul  e sudeste  até  Teresina,  que  é a 
capital  do  Estado  do  Piauí,  situada  na  margem  oriental  do  Rio  Parnaíba. 
A extensão  da  linha  tronco  é 454  km.  Está  sendo  construído  um  ramal  de 
Coroatá  (a  237  km  de  São  Luiz),  correndo  para  sudoeste  até  Pedreiras,  com 
aproximadamente  83  km  de  extensão.  Êsse  ramal  está  sendo  construído  pelo 
Govêrno  Federal  e os  funcionários  da  Estrada  não  sabem  quando  estará 
concluído,  mas  calculam  que  levará  2 anos  ou  mais. 

Informaram-nos  que  possuem  36  locomotivas  a vapor,  que  queimam 
lenha,  6 das . quais  possuem  superaquecedores,  sendo  as  maiores  delas  duas 
Mallet.  Existem  também  duas  do  tipo  Pacific  e duas  Mikado  que  têm  su- 
peraquecedores. Tôdas  as  outras  são  de  vapor  saturado.  A locomotiva  mais 
nova  tem  40  anos  e tôdas  foram  adquiridas  pela  Estrada  em  segunda  mão. 
Informou-nos,  também,  o Dr.  Rubem  de  Abreu  que  há  no  Rio  de  Janeiro, 
aguardando  transporte  para  São  Luiz,  três  novas  locomotivas  a vapor,  de 
fornalhas  a lenha,  que  pertencem  à Estrada.  Julgam  os  administradores  da 
Estrada  que  deveriam  ter  mais  locomotivas  e preferem  as  máquinas  a vapor 
às  Diesel  porque  há  bom  suprimento  de  lenha,  e a água  para  caldeira  ao 
longo  da  linha  é excelente.  Acreditam  que  as  locomotivas  Diesel  seriam  de 
difícil  reparo  por  ser  diferente  o tipo  de  máquina,  e por  precisarem  os  mecâ- 
nicos de  se  acostumar  a trabalhar  com  maior  precisão  do  que  no  caso  da 
conservação  de  locomotivas  a vapor. 


VAGÕES 

Deu-nos  o Dr.  Carvalho  uma  cópia  do  Relatório  Anual  de  1951  e 
disse-nos  que  poderiam  ser  usados  os  dados  nêle  contidos  referentes  ao  equi- 
pamento. Revela  aquêle  relatório  que  a E.  F.  São  Luiz-Teresina  possui  164 
vagões  de  carga,  42  dos  quais  fora  de  serviço  para  reparos: 


Em  serviço 

Fora  de  serviço 

Total 

Vagões  fechados 

44 

32 

76 

Gôndolas 

23 

— 

23 

Pranchas 

55 

10 

65 

122 

42 

164 

Possui,  também,  a Estrada  25  carros  de  passageiros: 


Em  serviço 

Fora  de  serviço 

Total 

l.a  classe 

7 

4 

11 

2.a  classe 

5 

o 

O 

8 

Diversos 

3 

3 

6 

15 

10 

25 

Acham  os  administradores  da  Estrada  que  necessitam  de  mais  40  carros 
fechados.  Os  carros  e locomotivas  são  todos  equipados  com  engates  auto- 
máticos. Alguns  dos  vagões  de  carga  tem  freios  a vácuo,  alguns  têm  freios 
a ar  e os  restantes,  freios  de  mão.  As  pontes  são  apropriadas  para  cargas 
de  10  toneladas  por  eixo,  mas  há  um  programa  de  reforço  de  pontes  que 
permitirá  cargas  de  15  toneladas  por  eixo. 

SERVIÇO 

• 

O serviço  de  trens  na  São  Luiz-Teresina  consiste  de  um  trem  de  passa- 
geiros diário  em  cada  sentido,  constituído  de  dois  carros  de  primeira  classe, 
dois  de  segunda  e três  outros  vagões  para  bagagem,  encomendas  e carga. 
Em  média  correm  semanalmente  em  cada  sentido  dois  trens  de  carga,  exceto 
em  parte  do  ano,  quando  a média  semanal  é de  dois  e meio  trens  de  carga 
em  cada  sentido.  A tonelagem  média  dos  trens  de  carga  é de  350-400  to- 
neladas métricas.  Apresenta  a Estrada  rampas  até  3%,  mas,  uma  parte 
relativamente  pequena  da  linha  não  apresenta  rampas  de  mais  de  lj/2%.  A 
Estrada  quer  240  km  de  trilhos  de  32  kg . Os  trilhos  atuais  são  de  diversos 
pêsos,  de  18  até  32  kg  por  metro,  e todos  já  eram  de  segunda  mão  quando 
foram  assentadas.  A São  Luiz-Teresina  está  executando  um  programa  bas- 
tante extenso  de  construção  de  nova  oficina.  Estão  sendo  terminados  em 
São  Luiz  um  novo  escritório  e depósito.  A oficina  de  São  Luiz  está  sendo 
ampliada  e será  uma  bela  e grande  estrutura.  Além  da  oficina  de  locomo- 
tivas em  São  Luiz,  possui  a Estrada  uma  oficina  de  locomotivas  em  Caxias, 
km  372,  uma  oficina  de  reparos  de  locomotivas  em  Coroatá,  km  237  e uma 
oficina  de  reparos  de  locomotivas  e carros  em  Rosário,  km  70. 


TRÁPEGO 


Informou-nos  o Diretor,  Dr.  Carvalho,  que  o tráfego  mais  importante 
consiste  de  côco  de  babaçú,  que  cresce  ao  longo  de  tôda  a linha.  Avalia  êle 
que,  em  geral,  a produção  tributária  da  linha  é de  60  000  toneladas,  mas, 
parte  da  mesma  é transportada  por  caminhões.  Houve  dois  anos  de  grande 
sêca  na  maior  parte  do  território.  A tonelagem  de  babaçu  transportada  no 
ano  passado  pela  Estrada  (1951)  foi  de  18  700  toneladas.  O segundo  pro- 
duto em  importância  é o arroz,  com  cêrca  de  5 000  toneladas  e,  em  segui- 
da, algodão  e óleo  de  semente  de  algodão,  cuja  tonelagem  transportada  é 
ligeiramente  menor  que  a do  arroz.  Transporta,  também,  a Estrada  algum 
gado,  mas,  não  constitui  carga  importante.  Foi  de  48  768  toneladas  a carga 
total  transportada  em  1951. 

O tráfego  de  passageiros  é suficientemente  intenso  para  lotar  os  quatro 
carros  de  passageiros,  e ocasiões  há  em  que  os  carros  ficam  superlotados. 

Um  dos  sérios  problemas  da  São  Luiz-Teresina  é o fato  de  cêrca  de 
40  km  de  linha,  próximos  do  rio  Itapecurú,  serem  periodicamente  inundados, 
havendo  em  certos  trechos  mais  de  dois  metros  dágua  sôbre  a plataforma 
durante  períodos  consideráveis.  Ao  que  parece,  não  foi  formulado  nenhum 
plano  para  resolver  êsse  problema,  mas  o diretor  assistente,  Dr.  Vianna 
Fonseca  disse  que  em  sua  opinião  os  trilhos  deviam  ser  elevados. 

A inspeção  da  via  mostrou  que  o espaçamento  dos  dormentes  é maior 
do  que  o aconselhável  e julgamos  que  o modo  mais  rápido  e barato  de  re- 
forçar e melhorar  a via  permanente  seria  o acréscimo  de  dormentes.  Muito 
pequena  extensão  da  linha  é lastrada,  predominando  o leito  de  terra. 

CONCORRÊNCIA 

A rodovia  é importante  concorrente  dessa  estrada  de  ferro.  As  estradas 
de  rodagem,  porém,  ainda  não  estão  melhoradas  a ponto  de  fazer  a ferro- 
via sentir  todo  o pêso  de  sua  competição.  Achamos  que  a questão  vital  re- 
ferente à São  Luiz-Teresina  é saber  se  é necessária  alí  uma  estrada  de  fer-' 
ro,  tendo  em  vista  seu  pequeno  tráfego  e a maior  rapidez  de  serviço  que 
será  oferecido  pelas  estradas  de  rodagem  quando  forem  melhoradas.  Em 
bases  puramente  econômicas,  poder-se-ia  talvez  demonstrar  a ausência  de 
necessidade  da  existência  simultânea  de  estradas  de  ferro  e de  rodagem  e, 
uma  vez  que  a estrada  de  rodagem  está  prestando  melhores  serviços,  deve- 
ria absorver  todo  o tráfego  que  é atualmente  efetuado  pela  estrada  de 
ferro. 

Além  do  custo,  há,  porém,  outras  considerações.  Em  primeiro  lugar, 
essa  é a única  estrada  de  ferro  no  Estado  do  Maranhão.  Em  segundo  lu- 
gar, essa  estrada  liga  as  capitais  dos  Estados  do  Maranhão  e Piauí.  Em 
'terceiro  lugar,  parece  que,  tendo  em  vista  a importância  de  se  dispor  de 
uma  estrada  de  ferro  numa  ocasião  de  emergência  e,  também,  as  possibilida- 
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des  de  melhorar  a estrada  de  maneira  que  venha  a prestar  melhores  servi- 
ços, a conclusão  é favorável  à manutenção  da  estrada  de  ferro.  Assim  sen- 
do, a questão  é saber  o que  fazer  para  atrair  maior  tráfego  e prestar  o melhor 
serviço  possível  ao  menor  custo  possível,  de  modo  que  os  déficits  de  opera- 
ção sejam  reduzidos  ao  mínimo. 

Algo  pode  ser  feito  para  atingir  êsse  objetivo.  Em  primeiro  lugar,  acre- 
ditamos que  essa  estrada  de  ferro  é muito  pequena  e seu  movimento  é tam- 
bém muito  pequeno  para  justificar  as  despesas  totais  de  administração  geral 
independente  de  uma  organização  ferroviária.  Acreditamos  que  a maior  parte 
das  despesas  gerais  de  escritório  poderiam  ser  economizadas  e,  obtida  melhor 
administração  se  a Estrada  fôsse  dirigida  por  um  administrador  residente, 
que  teria  a seu  cargo  a manutenção  do  equipamento  e da  linha  e a movi- 
mentação dos  trens  de  carga  e passageiros.  Julgamos  que  os  métodos  de 
trabalho  e padrões  para  o equipamento  e via  permanente  deveriam  ficar  a 
cargo  de  uma  organização  maior,  cujos  dirigentes  fariam  visitas  periódicas 
de  consulta  e inspeção.  Semelhante  organização  poderia  ter  seu  escritório 
central  em  Fortaleza,  de  onde  poderia  dirigir  considerável  extensão  de  linhas 
ou,  caso  fôsse  adotado  plano  mais  amplo,  o escritório  central  poderia  ser 
localizado  em  Recife,  de  onde  poderia  ser  administrada  uma  extensão  ainda 
maior  de  linhas.  Não  podemos  deixar  de  considerar  que  a capacidade  das 
oficinas  existentes  é maior  do  que  a necessária  para  essa  estrada  nos  têrmos 
do  plano  proposto  e que  a melhor  fiscalização  dos  trabalhos  de  oficina  per- 
mitiria pessoal  mais  reduzido  e oficinas  menores  para  manter  as  locomotivas 
e equipamentos.  Ao  dizer  isso,  porém,  é preciso  levar  em  conta  que  as  atuais 
equipes  de  trabalho  são  grandemente  prejudicadas  pela  grande  variedade  de 
tipos  e fabricantes  que  tornam  dificil  e dispendiosa  a manutenção. 

Se,  mediante  providências  que  resultassem  em  uma  pequena  e moderna 
oficina  de  material  Diesel,  com  boa  supervisão  e programa  de  adestramento 
de  operários,  as  locomotivas  Diesel  pudessem  substituir  com  êxito  tôdas  as 
locomotivas  a vapor,  a economia  obtida  seria  muito  grande.  Seria  mais  fácil 
realizar  tal  programa  sob  a supervisão  geral  de  algum  ponto  central,  em 
vez  de  o ser  por  uma  estrada  de  ferro  isolada,  que  teria  de  empreender  a 
manutenção  das  locomotivas  Diesel  por  sua  própria  conta. 

Considerando  a pequena  intensidade  do  tráfego,  somos  de  opinião  que 
não  é necessário,  no  momento,  o uso  extenso  de  lastro  de  pedra,  exceto  nu- 
ma escala  limitada,  onde  as  curvas,  as  rampas  ou  outros  problemas  difíceis 
de  conservação  tornem  desaconselhável  continuar  a assentar  as  linhas  sôbre 
terra . 

Por  conseguinte,  para  prover  o lastro  de  pedra,  recomendamos  a compra 
de  um  britador  portátil.  Do  mesmo  modo,  julgamos  que  a linha  existente  é su- 
ficiente por  enquanto,  e que  a substituição  de  trilhos  deverá  ser  adiada  até  que 
maior  intensidade  de  tráfego  venha  a exigir  tal  medida,  exceto  nos  seguintes 
trechos:  recomendamos  trilhos  de  32  kg/m  para  80  km  de  linha,  o que  per- 
mitirá a retirada  de  66  km  de  trilhos  de  18  kg/m  entre  Caxias  e Teresina, 


que  serão  utilizados  na  construção  do  ramal  Coroatá-Pedreiras.  De  acordo 
com  o relatório  de  1951,  parte  dos  66  km  de  trilhos  de  18  kg/m  foi  subs- 
tituída por  trilhos  mais  pesados  e os  trilhos  retirados  foram  utilizados  entre 
Coroatá  a Barreirinha,  em  17  km  dêsse  ramal. 

Não  temos  dúvida  que  melhores  serviços  acarretariam  substancial  acrés- 
cimo do  volume  de  tráfego.  Aprovamos,  portanto,  a compra  dos  40  novos 
vagões  de  carga,  recomendada  pelo  Dr.  Carvalho.  Deve  notar-se,  porém, 
que,  reduzindo  para  o número  mais  razoável  de  12  os  42  carros  de  carga  fora 
de  serviço,  obter-se-ía  o equivalente  de  30  carros  novos.  Todo  equipamento 
novo  deverá  ter  engates  automáticos  e freios  de  ar. 

Se  fosse  efetivado  o plano  de  uma  administração  central  e de  operação 
única  sob  essa  direção,  deveria  haver  uma  pequena  oficina  para  material  Die- 
sel em  parte  do  atual  edifício  das  oficinas  em  São  Luiz  e a compra  de  7 loco- 
motivas Diesel  de  um  tipo  que  se  tenha  revelado  inteiramente  satisfatório  no 
serviço  (tais  como  os  tipos  de  tração  quadrupla  de  750  HP  ou  1 125  HP). 
Tôdas  devem  ser  idênticas  para  reduzir  as  despesas  e dificuldades  de  arma- 
zenagem e conservação.  Acreditamos  que  7 locomotivas  Diesel  dariam  conta 
de  todo  o tráfego  atual  mas,  se  assim  não  fôr,  poderão  ser  mantidas  em  ser- 
viço algumas  das  locomotivas  a vapor,  até  que  se  possa  determinar  o número 
de  locomotivas  Diesel  nessessário  para  a completa  dieselização  da  tração.  Há 
enorme  vantagem  em  padronizar  tôda  a tração  material  Diesel  em  lugar  de 
conservar  parte  da  tração  a vapor,  que  tornaria  necessário  manter  em  funcio- 
namento uma  oficina  de  locomotivas  a vapor. 

O relatório  do  Escritório  Técnico  Especial  situa  muito  bem  o problema 
da  Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina  e,  em  muitos  aspectos,  concordamos 
com  suas  conclusões.  A mais  importante  divergência,  talvez  seja  não  julgar- 
mos que  a operação  unificada  das  estradas  de  ferro  do  Brasil  Nordeste  deva 
ser  adiada  até  a conclusão  das  conexões  entre  as  estradas,  ora  em  projeto. 
Com  a fixação  das  condições  e métodos  uniformes  que  devem  ser  mantidos, 
e com  as  necessárias  visitas  aos  escritórios  locais  e inspeção  do  patrimônio,  po- 
dem ser  obtidos  todos  os  benefícios  da  unificação,  exceto  a possibilidade  de 
transferir  locomotivas  e carros  de  uma  estrada  para  outra. 

Julgamos  que  o lastramento  com  pedras  pode  ficar  restrito  a um  trecho 
relativamente  pequeno  da  São  Luiz-Teresina,  pelo  menos  por  enquanto.  A ter- 
minação do  ramal  Coroatá-Pedreiras  e a linha  Teresina-Piripiri  mudarão  até 
certo  ponto  o fluxo  do  tráfego,  e,  quando  essas  linhas  estiverem  em  funciona- 
mento, poderá  se  tornar  uma  decisão  mais  precisa  quanto  à necessidade  do 
lastramento  de  pedra  e o emprêgo  de  trilhos  mais  pesados  na  atual  linha  da 
São  Luiz-Teresina.  O mesmo  se  aplica  sõbre  a importância  a ser  dispendida 
com  as  inundações  do  rio  Itapicurú.  Deve  êsse  trabalho  ser  distribuído  por 
vários  anos,  executando-se  em  primeiro  lugar  o projeto  mais  benéfico.  Suge- 
rimos que,  inicialmente,  seja  executada  a relocação  da  linha  em  Timbiras,  onde 
fica  coberta  por  5,5  metros  dágua.  A estimativa  do  custo  da  mudança  dêsses 
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4,2  km  de  linha  é de  Cr$  546  426,42.  Embora  em  muitos  casos  seja  aconse- 
lhável equipamento  para  turmas  especiais  de  conservação  da  linha,  julgamos 
que  o pequeno  volume  de  tráfego  não  justifica  a despesa.  Concordaríamos,  po- 
rém, com  4 automóveis  de  linha  para  o transporte  das  turmas  de  conservação. 
Isso  permitiria  a cada  turma  cuidar  de  uma  seção  muito  maior  da  linha.  Apro- 
vamos o emprêgo  de  dormentes  maiores  e em  maior  número  como  um  meio 
de  prover  a segurança  da  linha  com  o menor  dispêndio  de  capital. 

Ralph  Budd 
WlLLIAM  S.  KeRR 
A.  G.  Reese 
T.  W.  Tizzard 
O.  E.  Ward 

Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1953. 


ANEXO  4 


EXTRATO  DO  ESTUDO  TÉCNICO 

O TRAÇADO  DA  E.  F.  S.  LUIZ-TERESINA  — NECESSIDADE  DE  SUA  MODIFICAÇÃO 

POR  VARIANTES 

A primeira  linha  estudada  e aprovada  pelo  Govêrno,  para  a antiga  E.  F.  S. 
Luiz-Caxias,  tinha  sua  diretriz  pelo  chapadão,  que  separa  os  vales  do  Itapicurú 
e Mearim,  fugindo  das  vasantes  do  Itapicurú.  Em  face  do  capital  inicial,  avul- 
tado para  a época,  foi  estudada  uma  linha  mais  barata,  partindo  do  Rosário, 
pelo  vale  do  Itapicurú,  até  Caxias»  Cometeu  o Govêrno  de  então  um  êrro  la- 
mentável, concordando  com  a construção  dessa  linha.  Suas  conseqüências  são 
experimentadas  hoje,  pela  E.  F.  São  Luiz-Teresina,  por  isso  que  ficou  com  sua 
linha  em  tráfego  sujeita  a interrupções  periódicas,  em  vários  trechos,  desde  Kel- 
rú,  km  108,  até  Timbiras,  km  270,  pelas  inundações  do  rio  Itapicurú.  É certo 
que  as  grandes  inundações,  provenientes  de  precipitações  excepcionais,  nos  cha- 
mados “invernos”  rigorosos  do  Norte,  são  espaçadas  no  tempo.  As  três  últimas, 
desta  natureza,  se  verificaram  nos  anos  de  1917,  1924  e 1934.  Outras  inunda- 
ções menores,  de  1926,  1931  e 1937,  embora  atingindo  a linha,  em  alguns  pontos, 
não  chegaram  a interromper  o tráfego  da  Estrada. 

A solução  radical,  hoje,  para  êste  problema,  estaria  na  construção  de 
uma  linha  nova  mais  ou  menos  pela  diretriz  primitiva,  entre  Perizes,  km  58,  e 
Codó,  km  291.  Mas  não  há  como  justificar  esta  inversão  de  capital,  cêrca  de 
Cr$  250  000  000,00  numa  ferrovia,  que  não  tem  tráfego  compensador  e si- 
tuada em  zona  de  progresso  ainda  lento. 

A solução  intermediária,  e mais  barata,  consiste  na  construção  de  va- 
riantes, aproveitando  tanto  quanto  possível  trechos  da  linha  em  tráfego,  mas 
procurando  colocar  o seu  "grade”  acima  das  enchentes  máximas  do  Itapi- 
curú. 

Foi  dentro  dêste  critério  que  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro  contratou,  em  1944,  o estudo  dessa  variante  com  o Eng.  Francisco 
Xavier  Pacheco. 

Êste  apresentou  os  estudos  ao  DNEF,  acompanhados  de  memorial  jus- 
tificativo, do  qual  destaco  os  pontos  essenciais. 

De  acordo  com  as  informações  colhidas  na  zona,  e da  verificação  dos 
níveis  máximos  atingidos  pelas  enchentes  do  rio,  em  vários  pontos,  o Eng, 
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Pacheco  julgou  necessário  estudar  80  km  de  variantes,  distribuidas  nos  qua 
tro  trechos  seguintes: 


l.9)  entre  Kelrú,  km  108,  e Itapiracó  (ex-Jundiaí) , km  146, 

onde  a lâmina  dágua  atingiu  a 2,50  m em  Itapicurú  . . 38  km 

2°)  entre  Balaiada  (ex-Maracujá)  km  201,  e Coroatá,  km 
237,  onde  se  encontram  os  banhados  ‘‘Pau  d’Estopa”, 

“Cigana”,  “Barriguda"  e “Borboleta” 36  km 

3°)  entre  os  km  258  e 260,  antes  e depois  da  estação  de  Piri- 

riguá  (ex-Santana)  3 km 

4.?)  entre  os  km  266  e 269,  antes  e depois  da  estação  de  Tim- 
biras  (ex-Monte  Alegre),  onde  a enchente  máxima  atin- 
giu a 5,50  m acima  dos  trilhos 3 km 

TOTAL 80  km 


1°  trecho  — Kelrú-ltapiracó  < — O novo  traçado,  neste  trecho,  foi 
obtido  com: 


a)  o aproveitamento  da  linha  atual  em 2 100  m 

b)  o aproveitamento  da  linha  atual,  levantando  o “grade”  em  16  7 99  m 

c)  três  variantes : “Itapicurú”,  "Frecheiras”  e “Buriti”,  respec- 
tivamente com  as  extensões  de  3 800,  6 480  e 5 620  m . . . . 15  900  m 

TOTAL 34  799  m 


ou  seja  com  um  encurtamento  real  de  3 200  m sôbre  a linha  atual. 
Os  característicos  técnicos  da  nova  linha  são  os  seguintes: 


alinhamento  em  tangente  

25  781  m 

74% 

em  curva 

9 018  m 

26% 

extensão  em  nível 

25  200  m 

72% 

extensão  em  rampa 

9 600  m 

28% 

maior  tangente 

2 943  m 

raio  mínimo  de  curva 

312  m 

rampa  máxima 

volume  a escavar,  com  classificação  provável  de 

1,2% 

65%  em  terra,  35%  em  moledo  e 10%  em 


65%  em  terra,  35%  em  moledo  e 10%  em 

pedra  solta  268  462  m3 

escavação  por  metro  corrente 7,7  m3 

obras  de  arte  correntes  (bueiros) 25 

especiais  (1  ponte  de  10  m e 4 de 

5m)  5 

elevação  de  estrados  de  ponte  para  o novo  “grade”, 

1,40  m nas  pontes  sôbre  os  rios  "Jundiaí”,  “Pai 
Mateus”  e "Mata",  e 1,20  m nos  pontilhões 
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sôbre  os  riachos  “S.  Francisco”,  “Leão”  e 


“Jacuíba”  6 

nova  estação  (Itapicurú)  1 


2°  trecho  — Balaiada-Coroatá  — O nosso  traçado,  neste 
trecho,  foi  obtido  com: 

a)  o aproveitamento  da  linha  atual  em 7 560  m 

b)  ” ” ” ” , levantando  o “grade” 

em 19  500  m 

c)  cinco  variantes:  “Barriguda”,  “Cigana”,  “David”,  “Bor- 

boleta” e "Pau  d’Estopa”,  respectivamente  com  as  ex- 
tensões de  2 900,  2 440,  1 220,  3 200  e 1 700  m 11  460  m 

total 38  520  m 


ou  seja  como  alongamento  real  de  1 520  m sôbre  a linha  em  tráfego. 


Características  técnicas  do  novo  trecho: 
Alinhamento  em  tangente 

28  307  m 

73,50% 

alinhamento  em  curva  

10  213  m 

26,  5% 

extensão  em  nível 

31  820  m 

82,  7% 

extensão  em  rampa  

6 700  m 

17,  3% 

maior  tangente  

raio  mínimo  de  curva 

rampa  máxima 

volume. a escavar,  com  classificação  provável  de 

4 168  m 
312  m 

1% 

70%  de  terra,  20%  de  moledo  e 10%  de 

pedra  solta  278  654  nr 

escavação  por  m corrente 7,2  m3 

obras  de  artes  correntes  (bueiros  12 

especiais: 

pontes  de  20  m sôbre  os  riachos  “Barriguda”, 

“Cigana”,  “David”,  “Pau  d’Estopa”  e 

“Borboleta”  

pontes  de  10  m sôbre  os  riachos  “Ciganinha”  e 

“Baixa  Verde”  

pontes  de  5 m sôbre  os  córregos  Barrigudinha 

e outro  sem  nome 

elevação  de  2,30  no  “grade”  da  ponte  Igarapé- 
Grande,  em  Coroatá  


3°  trecho  — entre  km  258  e 260,  variante  em  Piririguá 


extensão  total  de  variante 3 400  m 

alinhamento  em  tangente  2 524  m 

em  curva  876  m 


74% 

26% 


extensão  em  nível 2 500  m 73,5 

em  rampa 900  m 26,5 

maior  tangente  793  m 

raio  mínimo  312m 

rampa  máxima 1 % 

volume  a escavar,  com  classificação  provável  de 
70%  de  terra,  20%  moledo  e 10%  de 

pedra  solta  41  597  m3 

escavação  por  m corrente.  12,2  nr 

obras  de  artes  correntes  (bueiros)  5 

especiais: 

ponte  20  m sôbre  o riacho  “Santana”  1 

pontes  5 m sôbre  os  riachos  “Bernardo”,  e Se- 
túbal   2 

estação  (Santana)  1 

4.?  trecho  — entre  os  km  266  e 269,  variante  de  Timbiras 

extensão  total  da  variante 4 200  m 

alinhamento  em  tangente 2 395  m 57% 

em  curva 1 805  m 43% 

extensão  em  nível 3 200  m 76% 

rampa  1 000  m 24% 

maior  tangente 570  m 

raio  mínimo  343  m 

rampa  máxima 1 % 

escavação  a realizar,  com  classificação  provável 
de  65%  terra,  25%  moledo  e 10%  pedra 

solta  20  809  m3 

escavação  por  m corrente 7,1  m3 

obras  de  arte  correntes  (bueiros)  7 

especiais  (2  pontes  de  5 m sôbre 
o riacho  “Criminoso”  e 1 sôbre  outro  riacho 
sem  nome)  . ; 3 

Os  projetos  das  variantes  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina  já  foram  aprovados  pelo 
decreto  19  354,  de  6-8-45. 

ORÇAMENTOS  DAS  VARIANTES 

Os  orçamentos  dos  quatro  trechos,  organizados  pelo  Eng.  Pacheco,  com 
bases  nas  tabelas  de  preços  unitários,  aprovadas  pelas  Portarias  451,  de 
19-4-44,  e 633,  de  16-6-44,  constam  do  quadro  a seguir: 


TRECHOS 

Extensão 
dos  projetos 
(m) 

Orçamentos 

(Cr$) 

Custo 
médio 
por  km 

l.°  — Kelrú-Itapiracó 

34  800 

3 796  029,02 

109  080,00 

2.°  — Balaiada-Coroatá 

38  520 

3 674  370,10 

93  000,00 

3.°  — Variante  de  Piririguá 

3 400 

859  872,68 

252  900,00 

4.°  — Variante  de  1 imbiras 

4 200 

546  426,40 

130  000,00 

Total 

80  920 

8 876  698,20 

— 

Com  a atualização  dêstes  orçamentos,  pelas  tabelas  vigentes,  o custo 
dos  80  920  m de  variantes,  já  estudadas,  se  elevará  ao  montante  de  Cr$ 
80  000  000,00. 

Atendendo  a que  as  grandes  enchentes  do  Itapicurú  só  se  verificam  em 
espaços  largos  de  tempo  e que  a paralização  do  tráfego,  por  poucos  dias,  não 
causa  transtornos  irreparáveis  à região,  dada  a pequena  massa  de  mercado- 
rias, ainda  transportada  pela  Estrada,  não  nos  parece  que  a construção  das 
variantes  seja  empreendimento  de  primeira  urgência.  Mas  êle  deve  ser  feito, 
realizando-se  a construção  das  variantes,  por  partes,  dentro  de  um  período 
razoável,  digamos  10  anos,  de  modo  a não  afetar  o orçamento  da  União,  e 
isto  porque  também  não  será  possível  deixar  a E.  F.  S.  Luiz-Teresina  inde- 
finidamente sujeita  às  contigências  de  interrupções  periódicas  de  seu  tráfego, 
em  conseqüência  das  cheias  do  Itapicurú. 


VIA  PERMANENTE 

Reaparelhamento  e conservação  — ■ Sem  exigências  maiores,  no  que  res- 
peita ao  seu  aparelhamento,  porque  ainda  suporta  um  tráfego  muito  pequeno, 
a via  permanente  da  Estrada  necessita,  contudo,  de  um  grande  trabalho  de 
conservação  normal.  Basta  dizer  que  a linha,  em  quase  tôda  sua  extensão, 
está  descoberta,  sem  lastro  algum,  sem  esgotamento  e muito  suja,  especial- 
mente no  trecho  S.  Luiz-Caxias,  onde  o terreno,  mais  húmido,  dá  grande  viço 
à vegetação,  que  invade  o leito  da  linha,  avassaladoramente.  Por  essas  falhas, 
dificilmente  se  encontra  na  estrada  um  atêrro  ou  um  corte  que  se  aproxime  do 
perfil  normal  de  uma  infra  estrutura  conservada. 

Administração  e métodos  atuais  de  trabalho.  — A atual  divisão  admi- 
nistrativa da  Divisão  da  Via  Permanente,  na  E .F.  S.  Luiz-Teresina  pode  ser 
resumida  no  Quadro  abaixo: 


Chefia 

Inspetores 

Mestres 

Trechos 

N.°  dc  turmas 

da 

Residências 

de  linha 

de  li- 

dos  mes- 

(cada  uma  c/10 

linha 

(IVP) 

nha  (ML) 

tres  de 

km  de  extensão, 

linha 

1 feitor  e 

(km) 

4 homens) 

í 

ML-1 

0-40 

4 

IVP-1  < 

ML- 2 

40-80 

4 

1 

ML- 3 

80-110 

3 

l.a  resid.  ( 

1 

ML-4 

110-150 

4 

IVP-2  < 

ML-5 

150-190 

4 

(Eng.)  ) 

1 

ML-6 

190-230 

4 

í 

ML-7 

230-280 

5 

/ 

IVP-3  < 

ML- 8 

280-330 

5 

2.a  resid.  \ 

I 

ML-9 

330-370 

4 

(Eng.)  | 

| 

ML-10 

370-420 

5 

IVP-4  < 

ML- 11 

420-453 

4 

46 


O regime  de  administração,  supra  indicado,  tem  falhas,  que  devem  ser 
corrigidas,  com  economia,  uma  vez  atendidas  as  seguintes  recomendações: 

I)  Numa  estrada  pobre,  de  pequena  extensão  e tráfego  fraco,  como  o 
é a S.  Luiz-Teresina,  não  se  justifica  o excesso  de  administração  da  sua  via 
permanente.  Ela  pode  ser  constituída: 

a)  de  um  só  engenheiro  residente,  diretamente  subordinado  ao  Dire- 
tor, para  a administração  e supervisão  de  todos  os  serviços  da  linha,  sendo 
perfeitamente  dispensável  um  chefe  de  linha  e o outro  engenheiro  residente; 
releva  observar  que,  no  momento,  não  há  um  só  Engenheiro  titular  na  via  per- 
manente, dada  a dificuldade  que  tem  encontrado  o Govêrno  de  nomear  quem 
aceite  o encargo,  com  as  suas  atuais  tabelas  de  vencimentos; 

b)  suprimindo-se  todos  os  cargos  (4)  de  Inspetores  de  linha,  que  cons- 
tituem um  degráu  inútil  e prejudicial  entre  os  mestres  da  linha  e o residente; 
êste  posto  intermediário,  aliás,  só  existe  na  E.  F.  S.  Luiz-Teresina,  de  vez 
que  não  há  outra  estrada  brasileira  que  o adote; 

c)  reduzindo  de  11  a 4 os  cargos  de  mestres  de  linha,  ampliando  os 
trechos  atuais,  sem  nenhum  inconveniente. 

De  outro  lado  as  turmas,  com  1 feitor  e 4 homens,  cada  uma,  e sujeitas 
às  faltas,  por  acidentes,  férias,  doenças,  etc.,  têm  pessoal  insuficiente  para  a 
conserva  de  uma  linha,  que  não  é empedrada  e necessita  de  trabalhos  anor- 
mais de  conservação.  É verdade  que  as  turmas  de  1 e 4 são  apenas  simbóli- 
cas (são  as  que  constam  de  quadro  oficial),  porque  a Estrada  tem  coberto  a 
deficiência  de  pessoal,  com  extranumerários  de  obras,  pagos  pelas  verbas  do 
Plano  Salte.  Na  situação  atual,  as  turmas  devem  ser  organizadas  na  base  de 
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1 feitor  e 8 homens,  ou  seja  a média  de  0,9  homem,  por  km,  até  que,  de  futuro, 
com  a linha  renovada,  se  possa  de  novo  reduzir  tais  equipes. 

Em  face  do  exposto  em  I e II  sugerimos  para  os  serviços  normais  da 
Divisão  da  Via  Permanente  da  E.  F.  S.  Luiz-Teresina  o seguinte  quadro: 


RESIDÊNCIA 

Mestres  de  linha 

Trechos  (km) 

N.°  turmas 

ML-1 

0-110 

11 

Engenheiro 

ML-2 

110-220 

11 

ML-3 

220-330 

11 

ML-4 

330-453 

12 

1 

4 

— 
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A não  ser  a última  turma  de  conserva,  com  13  km  e 10  homens,  as  demais 
terão  a extensão  de  10  km,  contando,  cada  uma,  com  um  feitor  e 8 trabalha- 
dores . 

Além  do  aspecto  administrativo,  é necessário  ainda  considerar  para  os 
serviços  normais  da  Via  Permanente: 

a ) o fornecimento  das  ferramentas  de  rotina  às  turmas  de  conserva, 
equipando  ainda  a Residência  com  um  aparelhamento  mais  pesado,  para  uti- 
lização de  2 turmas  especiais,  de  acordo  com  o Quadro  seguinte: 


APARELHAMENTO  PARA  AS  TURMAS  ESPECIAIS 


N.° 

Preço  unit. 
US$ 

Custo  total 
US$ 

Bulldozer  equipado 

1 

22  803,00 

22  803,00 

Compressores  de  ar  de  210  pés  cúbicos 

2 

9 072,00 

18  144,00 

Compressores  de  ar  de  60  pés  cúbicos  equipados  com  pneus 

2 

4 000,00 

8 000,00 

Serras  de  trilhos  (rail-saw,  power  driver) 

Esmeril  para  trilhos  (Rail  grinders,  power  driver) 

1 

1 450.00 

1 450,00 

1 

1 050,00 

1 050,00 

Entalhadeiras  (tie  adzing  machine) 

2 

3 610,00 

7 220,00 

Furadores  de  dormentes  (power  rail  drills) 

1 

820,00 

820,00 

Arrancadores  de  pregos  (Spike  pullers) 

1 

3 110,00 

3 110,00 

Soeadeiras  portáteis  (tie  tamper) 

20 

157,00 

3 140,00 

Pregadeiras  de  linha  (Spike  driver) 

2 

368,00 

736,00 

Máquina  de  apertar  parafusos  (track  wrench) 

2 

594,00 

1 188,00 

Máquina  de  apertar  parafusos  (auto  propulsora) 

1 

2 695,00 

2 695,00 

Furadores  de  dormentes 

2 

310,00 

620,00 

Esmeris 

2 

220,00 

440,00 

Carros  motores,  com  reboques  (motor-car  large) 

2 

3 250,00 

6 500.00 

Automóveis  para  mestres  de  linha,  tipo  Kalamazoo 

Frete  marítimo  15% 

Total 

4 

1 500,00 

6 000,00 
12  587,00 

96  503.00 
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b)  o fornecimento  de  transporte  motorizado  ao  Residente,  aos  mestres 
de  linha  e às  turmas  de  conserva,  de  modo  a permitir  aos  primeiros  a supervi- 
são dos  serviços  e o freqüente  contato  com  as  turmas,  o que  não  é possível 
atualmente,  por  isso  que  a Estrada  tem  muito  poucos  trens  diários  em  tráfego, 
e às  turmas  de  conserva  a substituição  do  transporte  atual,  a pé  ou  em  tróles  à 
vara,  com  dispêndio  de  tempo  e do  esforço,  que  devem  ser  dedicados  ao  tra- 
balho, com  aproveitamento  melhor  do  horário. 

Os  aparelhamentos,  referidos  em  a)  e b)  constam  do  orçamento  geral 
da  linha. 

Trilhos  — A E.  F.  S.  Luiz-Teresina  tem,  assentados  em  suas  linhas, 
três  tipos  de  trilhos,  de  acordo  com  o Quadro  seguinte: 


EXTENSÃO 

TIPO  DO  TRILHO 

Trecho  (km  a km) 

Total 

Parcial 

km 

km 

% 

1 

0-4 

4 ) 

32 

20 

4,5 

1 

41-57 

16  J 

4-41 

37  ) 

57-373 

316  j 

25 

) 

367 

81,0 

391-400 

9 I 

443-448 

5 J 

373-391 

18  ) 

18 

400-443 

43  J 

66 

14,5 

448-453 

5 j 

32,  25  e 18 

— 

453 

100,0 

O trilho  32  foi  há  poiico  adquirido,  com  recursos  do  Plano  Salte  (orça- 
mento de  1949),  e está  sendo  ultimada  a sua  substituição  nos  trecho,  indica- 
dos pelo  Quadro  supra. 

O trilho  25  é o predominante  e a rigor  poderá  ser  mantido,  pois  suporta 
perfeitamente  o tráfego  do  material  rodante,  que  a estrada  possui,  e o de  que 
necessita.  Há,  porém,  vantagem  na  substituição  de  trilhos  25  por  32,  no  1.® 
trecho  (S.  Luiz-Coroatá) , especialmente  para  poder  atender  ao  programa 
adiante  esboçado,  do  qual  consta  um  item  urgente:  a eliminação  do  trilho  18 
que,  não  servindo  mais  para  a linha,  poderá  ter  excelente  aproveitamento 
na  posteação  de  linhas  telegráficas,  na  própria  Estrada  e na  Central  de  Piauí. 
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AQUISIÇÃO  DE  TRILHOS  32  PARA  217  KM  DE  LINHA 

O primeiro  trecho  da  Estrada,  entre  S.  Luiz  e Coroatá,  com  237  km  de 
extensão,  suportando  maior  tráfego,  é precisamente  o que  se  apresenta  em 
piores  condições,  exigindo  modificação  completa,  e como  nêle  já  foi  iniciada 
a substituição  de  trilhos  25  por  32,  em  20  km  de  linha,  deve-se  estender,  com 
vantagem,  essa  substituição  até  Coroatá,  o que  importa  na  aquisição  do  ma- 
terial completo  (trilhos  32  e os  respectivos  acessórios)  para  mais  217  km 
de  linha. 

É programa  que  pode  ser  realizado  em  5 anos,  sendo: 

67  km  — no  1.®  ano; 

45  ” — no  2°  ” ; 

35  ” — no  3.9  ” ; 

35  ” — no  4.9  ” ; 

35  ” — no  5.9  ” . 

Vale  observar  que  a 1,?  etapa  é urgente  porque,  uma  vez  realizada,  per- 
mite levar  os  trilhos  25,  retirados,  para  os  trechos  em  que  ainda  existem  tri- 
lhos 18,  exatamente  num  total  de  66  km. 

Reemprêgo  dos  trilhos  25  a serem  retirados  do  trecho  S.  Luiz-Coroatá. 
Nos  trilhos  25,  retirados  de  217  km  de  linha,  no  trecho  citado,  dever-se-á  fa- 
zer uma  escolha  para  o seu  reemprêgo,  podendo-se  admitir  que  20%  (43  km), 
de  trilhos  piores,  sirvam  para  desvios,  e 80%  (174  km  de  linha)  possam  ser 
reempregados  na  linha  corrida.  Dentro  dêste  critério,  o reaproveitamento  dos 
trilhos  25  poderá  ser  assim  programado: 


TRILHOS  25 

Local  de  reemprêgo 

km  de  linha 

Totais 

% 

66 

Para  os  trechos  entre  os  km  373-391,  400-443  e 448-453, 
da  linha  em  tráfego  da  S.  Luiz-Teresina,  onde  há  trilhos 
de  18  kg  por  m/c; 

70 

Para  o ramal,  em  construção  Coroatá-Pedreiras,  onde  já 
estão  assentados  14  km  de  trilhos  25,  suficiente  para 
tráfego  previsto  no  ramal; 

38 

174 

80 

Para  assentamento  de  linha  no  trecho  Teresina-Morri- 
nhos,  com  terraplenagem  e obras  de  arte  prontas,  partè 
integrante  da  ligação  ferroviária  Teresina-Petrolina;  em 
construção. 

43 

43 

20 

Desvios  da  E.F.  S.  Luiz-Teresina 

217 

217 

100 

— 
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Os  mapas  no  fim  dêste  Anexo  indicam  respectivamente  a situação  atual 
e futura  da  E.  F.  S.  Luiz-Teresina,  na  parte  referente  a trilhos. 

APROVEITAMENTO  DOS  TRILHOS  18 

Os  66  km  de  linha,  com  trilhos  18,  a serem  levantados  na  E.  F.  S.  Luiz- 
Teresina  poderiam  ser  vendidos,  a bom  preço,  como  sucata,  se  não  tivessem 
aproveitamento  integral,  na  posteação  das  linhas  telegráficas  da  E.  F.  Central 
do  Piaui,  na  ligação  Teresina-Periperi  e em  parte,  na  própria  S.  Luiz-Teresina. 
Esta  última  tem  posteação  de  trilhos  em  tôda  sua  extensão,  mas  ela  é muito 
baixa  em  alguns  trechos,  convindo  substituí-la;  a Central  do  Piaui  tem  tôda 
a sua  posteação  de  madeira,  em  mau  estado,  exigindo  urgente  substituição  e 
na  ligação  Teresina-Periperi  precisa  ser  construída  a linha  telegráfica,  em 
tôda  extensão. 

Dessa  maneira,  os  66  km  de  linha,  que  fornecerão  13  200  trilhos,  poderão 
ser  assim  distribuídos: 


ESTRADAS 

Extensão  do 

N.°  de  trilhos  neces- 

emprego  (km) 

sários  à posteação 

E.F.  Central  do  Piauí 

191 

4 775 

Ligação  Teresina-Periperi 

163 

4 075 

E.F.  S.  Luiz-Teresina 

174 

4 350 

528 

13  200 

Os  trilhos  para  linha  telegráfica  serão  empregados  na  base  de  25  por 
quilômetro,  sendo  20  como  postes  e mais  5 como  espias,  nas  curvas. 

APARELHOS  DE  MUDANÇA  DE  VIA 

Devem  ser  adquiridos  30  aparelhos  de  mudança  de  via  tipo  32,  para  co- 
locação na  entrada  e saída  da  linha  principal  de  15  estações  localizadas  no 
trecho  S.  Luiz-Coroatá,  que  terá  linha  32. 

DORMENTES 

Nos  490  km  de  linha,  que  possui,  incluindo  desvios  e ramais,  a E.  F.  São 
Luiz-Teresina  tem  cêrca  de  637  000  dormentes,  por  isso  que  emprega  1 300 
por  km.  Os  dormentes  adotados  tem  as  dimensões  de  0,14x0,18x1,80  e são 
de  madeira  de  lei:  aroeira,  pau  d’arco,  sucupira,  massaranduba,  capitão  do 
campo,  etc.  essências  que  duram  nada  menos  de  10  anos,  em  lastro  de  terra. 
A substituição  normal,  por  ano,  não  deve  pois  ser  inferior  a 64  000,  o que  não 





vinha  ocorrendo  nas  administrações  dos  últimos  anos.  A atual,  desde  início  de 
sua  gestão,  muito  sensatamente,  tem  dedicado  grande  atenção  ao  assunto,  fa- 
zendo substituições  intensivas  de  dormentes  (só  em  1951  empregou  156  625 
dormentes,  distribuídos  pelas  45  turmas  de  conserva),  no  que  tem  sido  aju- 
dada com  recursos  do  Plano  Salte,  tanto  para  a mão-de-obra  extraordinária, 
como  para  a aquisição  do  material.  Com  a substituição  extraordinária,  também 
em  execução,  no  exercício  em  curso,  ficarão  pràticamente  cobertos  os  déficits 
anteriores  de  dormentes,  normalizando-se  assim  o problema  de  custeio  ou  seja 
a substituição  anual  de  10%. 

No  que  respeita  à dormentação,  a Estrada  precisa,  entretanto,  reforçar 
ainda  a sua  linha,  com  a adoção  das  duas  medidas  seguintes: 

a)  passando  a adquirir,  de  ora  em  diante,  somente  dormentes  de  0,16 
x 0,22  x 2,00,  que  são  os  adotados,  com  grande  vantagem,  nas 
estradas  do  sul,  bitola  de  1,00  m;  e 

b)  reespaçando  os  dormentes  atuais,  para  fixar  a média  de  1 700  por 
km,  ao  invés  dos  1 300  em  uso. 

Os  dormentes,  com  as  dimensões  atuais  (0,14  x 0,18  x 1,80),  são  adqui- 
ridos, na  zona,  ao  preço  unitário  de  Cr$  20,00.  Espera-se  que  êsse  preço  se 
eleve,  no  máximo,  de  mais  Cr$  5,00  por  unidade,  para  os  novos  dormentes,  o 
que  compensa  as  vantagens  advindas  com  o dimensionamento  mais  reforçado. 

Quanto  ao  reespaçamento,  parece  excessivo  adotar  a taxa  de  1 800  por 
km  nas  estradas  de  pequeno  tráfego.  Fixando  o máximo  em  1 700  (porque 
1 600,  no  caso,  já  bastavam),  a E.  F.  S.  Luiz-Teresina  vai  precisar  de  181  200 
dormentes  para  o reespaçamento  nos  seus  453  km  de  linha  tronco. 

O atual  Diretor  da  Estrada,  aliás,  já  iniciou  esta  providência.  O problema 
de  reespaçamento  poderá  ser  atendido  em  5 anos,  com  a aquisição  extraordiná- 
ria de  36  000  dormentes  por  ano. 

Lastro  e drenagem  — A Estrada  não  tem  nenhum  trecho  empedrado,  e 
o lastro  de  terra,  que  deveria  existir,  em  situação  regular,  em  tôda  sua  ex- 
tensão,  peca,  ora  pela  qualidade,  ora  pela  quantidade,  por  isso  que  é escasso 
ou  não  existe.  Encontram-se,  com  efeito,  quilômetros  e quilômetros  corridos, 
em  que  predomina  a linha  descoberta,  descarnada,  sem  lastro  algum,  pràtica- 
mente solta  e apenas  repousada  sôbre  a plataforma  do  atêrro  ou  corte,  ou 
então  com  lastro  deficiente,  sem  os  perfis  recomendados,  não  preenchendo 
portanto  a função  vital  que  desempenha  na  segurança  da  linha.  O engorda- 
mento  dos  aterros  e o lastramento  do  leito  xla  linha,  mesmo  com  terra,  é 
trabalho  quase  generalizado  de  conservação,  a ser  feito  com  urgência. 

E simultâneamente  com  o lastramento,  deverá  ser  atacada  a drenagem 
da  linha,  principalmente  o valetamento  dos  cortes,  de  modo  a evitar,  como 
agora  acontece,  que  tôdas  as  águas  se  escoem  precisamente  para  o leito  da 
linha,  e nela  fiquem  empoçadas,  provocando  desnivelamentos  (os  chamados. 
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golpes  ou  choques),  que  tanto  prejudicam  o material  rodante  e causam  cons- 
tantes acidentes.  Tanto  a regularização  do  lastro  de  terra,  como  a drenagem, 
são  problemas  de  custeio. 

Empedramento  — Como  não  há  linha  definitiva,  sem  lastro  de  pedra,  o 
empedramento  deverá  ser  realizado  na  S.  Luiz-Teresina,  sem  solução  de  con- 
tinuidade, embora  dentro  de  um  programa  moderado,  que  poderá  ser  orga- 
nizado na  base  modesta  de  45  km  po-r  ano. 

PEDREIRAS 

Ao  longo  da  linha  há  4 pedreiras,  localizadas  nos  km  58,  191,  360  e 
429,  contando  a administração  tirar  delas  o material  necessário  ao  empedra- 
mento, respectivamente,  dos  trechos  compreendidos  entre  os  km: 

0 e 150 
150  e 300 
300  e 400 
400  e 453 

As  pedreiras  dos  km  58  e 429  são  de  propriedade  particular,  mas  pode- 
rão ser  adquiridas  ou  desapropriadas  pela  importância  de  Cr$  500  000,00. 

INSTALAÇÕES 

A pedreira  do  km  58  já  está  sendo  aparelhada.  Para  o acesso  a mesma, 
foi  construído  um  desvio,  com  a extensão  de  1 445  m e um  britador  vai  ser  insta- 
lado, com  a produção  horária  de  20  m3,  dispondo  de  transportador,  peneiras, 
silos,  pesadores  e caçambas.  Esta  instalação  foi  adquirida,  com  recursos  do 
Plano  Salte,  e recebida  pela  Estrada,  estando  a pedreira  do  km  58,  portan- 
to, em  condições  de  ser  explorada  dentro  de  breve  prazo.  O proprietário  vende 
a pedra,  “in  natura”,  na  base  de  Cr$  5,00  por  m3. 

A Estrada  já  tem  também,  encomendado,  um  britador  menor,  com  capa- 
cidade para  5 m3  por  hora,  para  ser  instalado  na  pedreira  do  km  360.  Esta 
segunda  instalação  deveria  ter  sido  igual  à primeira.  Mas  adquiridas  como 
já  estão,  as  duas  instalações,  uma  em  montagem  no  km  58,  e outra  a ser  mon- 
tada no  km  360,  ficará  a Estrada  com  capacidade  de  obter  200  nr  de  pedra 
britada  por  dia,  o que  dará,  com  folga,  para  um  serviço  de  empedramento,  até 
60  km  por  ano  (mês  de  25  dias  e dia  de  8 horas  de  trabalho),  superior  aos  45 
km  do  programa,  que  sugerimos. 

TRANSPORTE 

Para  um  serviço  regular  e efetivo  de  empedramento,  precisa  a Estrada 
dispôr  de  2 composições,  de  5 vagões  de  aço  cada  uma,  do  tipo  ‘‘Hopper’’,  ade- 
quados a êsse  transporte. 


PONTES 


Sobre  o problema  do  reforço  e substituição  de  pontes  e pontilhões,  na 
S.  Luiz-Teresina,  o caso  mais  urgente  era  o da  ponte  sôbre  o rio  Codózinho, 
localizada  no  km  288.  Trata-se  de  uma  ponte  metálica,  de  60  m de  vão,  du- 
plamente perigosa,  por  isso  que  fraca  na  sua  estrutura  e com  o gabarito  muito 
apertado,  tendo  já  causado  inúmeros  acidentes  em  passageiros.  A sua  substitui- 
ção já  está  sendo  feita,  por  uma  ponte  de  concreto  armado,  cuja  construção 
foi  confiada,  por  contrato  lavrado  após  concorrência,  à firma  Cumplido  San- 
tana, para  importância  de  Cr$  1 800  000,00,  com  financiamento  pelo  Plano 
Salte. 

Há  ainda  2 pontes  e 23  pontilhões,  totalizando  135,45  m de  vão,  que  exi- 
gem substituição,  porque  são  obras  provisórias,  com  vigas  de  madeira  ou  de 
trilhos.  É a seguinte  a relação  dessas  obras: 


N.°  de 
ordem 

ESPÉCIE 

km 

Vão 

Altura 

Priorida- 
de na 
cons- 
trução 

Observações 

1 

pontilhão 

8 

4,90 

3,00 

2 

2 

yy 

19 

8,00 

4,00 

5 

3 

ponte 

25 

10,00 

7,15 

2 

4 

pontilhão 

104 

3,00 

5,00 

2 

vigas  trilhos 

5 

” duplo 

181 

7,00 

4,00 

3 

2.°  vão 

6 

yy  yy 

188 

7,00 

5,00 

5 

2.°  vão 

7 

pontilhão 

217 

4,00 

3,50 

2 

8 

yy 

226 

5,00 

3,50 

5 

9 

yy 

236 

3,00 

2,00 

5 

vigas  trilhos 

10 

ponte 

246 

19,00 

9,00 

4 

11 

pontilhão 

yy 

249 

5,00 

7,00 

5 

12 

308 

3.00 

4,50 

5 

13 

yy 

374 

4,00 

2,00 

3 

vigas  trilhos 

14 

yt 

388 

3,50 

2,00 

1 

15 

yy 

408 

4,00 

1,10 

1 

vigas  trilhos 

16 

yy 

413 

3,80 

2,75 

4 

yy  yy 

17 

yy 

415 

4,50 

2,20 

5 

yy  yy 

18 

yy 

417 

4,75 

6,30 

3 

19 

yy 

420 

5,00 

2,35 

1 

vigas  trilhos 

20 

yy 

420 

3,00 

2,00 

1 

21 

yy 

421 

5,00 

2,70 

5 

vigas  trilhos 

22 

yy 

446 

3,50 

2,00 

5 

yy  yy 

23 

yy 

446 

6,00 

4,00 

5 

yy  yy 

24 

yy 

447 

5,50 

11,00 

5 

yy  yy 

25 

yy 

447 

4,00 

2,00 

5 

yy  yy 

— 

— 

135,45 

— 

— 

— 

Na  base  de  Cr$  30  000,00  por  m linear,  o problema  nas  25  obras  de 
arte,  constantes  do  quadro  supra,  vai  custar  Cr$  4 063  500,00.  Por  conta 

dêsse  programa  já  o Plano  SALTE,  no  corrente  ano,  concedeu  

Cr$  600  000,00. 

DESVIOS 

É o seguinte  o quadro  dos  desvios  nas  estações  da  E.  F.  S.  Luiz-Te- 
resina : 
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ESTAÇÕES 

DESVIOS 

Observações 

N.°  de 
ordem 

Nome 

Locali- 

zação 

(km) 

N.o 

Tipo 

Extensão 

total 

(m) 

1 

S.  Luís . 

0 

3 

mortos 

980 

1 

morto 

270 

Perna  do  A partindo 

da  estação 

3 

mortos 

320 

Linhas  das  ofs.  perna 

1 

morto 

310 

do  A,  pertencente  ao 

feixe  de  las.  das  ofs. 

2 

Araracanga 

20 

1 

Vivo 

125 

3 

Piçarra 

26 

1 

7 7 

310 

4 

Mandubé 

38 

1 

77 

235 

1 

morto 

75 

Para  o girador  de  loe. 

5 

Perizes 

58 

1 

vivo 

205 

6 

Rosário 

71 

3 

vivos 

610 

2 

mortos 

622 

Com  2 sub-desvios  para 

cada  um  A 

i 

morto 

85 

Para  o girador 

7 

Recurso 

89 

i 

vivo 

200 

8 

Carema 

94 

i 

morto 

95 

9 

Piroeba 

100 

i 

vivo 

225 

10 

Kelrú 

108 

i 

77 

210 

11 

Itapicurú  

128 

2 

vivos  • 

í 630 

1 

260 

O A de  reversão  sai 

deste  desvio 

12 

Itapiracó 

116 

• vivo 

220 

13 

Catanhede 

159 

” 

200 

14 

Caximbos 

171 

1 

77 

200 

15 

Pirapemas 

183 

1 

77 

250 

16 

Balaiada 

201 

1 

77 

220 

17 

Coroatá 

237 

3 

vivos 

965 

1 

morto 

170 

18 

Posto  telegráfico 

247 

1 

77 

* 

19 

Piririguá 

259 

1 

vivo 

255 

20 

Timbiras 

267 

1 

77 

200 

21 

Codó 

291 

3 

vivos 

670 

' 1 

morto 

60 

Para  o girador 

22 

Jacaina 

303 

1 

vivo 

250 

23 

Cocos 

319 

1 

77 

250 

24 

Babaçu 

329 

1 

77 

250 

25 

lacina 

342 

1 

77 

250 

26 

Posto  telegráfico 

357 

1 

morto 

4 

27 

Caxias 

373 

7 

mortos 

837 

Servindo  dependências 

da  estação 

6 

77 

1 190 

Servindo  dependências 

das  ofs.  e A reversão 

28 

Dias  Carneiro 

387 

1 

vivo 

200 

29 

Cristino  Cruz 

408 

1 

77 

200 

30 

Aarão  Reis 

418 

1 

” 

155 

1 

morto 

82 

31 

Timon 

448 

1 

vivo 

310 

32 

Teresina 

453 

1 

morto 

210 

2 

mortos 

360 

Ligados  a uma  pera, 

com  desenvolvimento  de 

425  m 

( * ) Não  existem  plantas  dos  pátios  dos  postos  telegráficos,  de  modo  a se  obter  a exten- 


são dos  desvios . 


Os  pátios  das  estações,  com  a sua  disponibilidade  em  desvios,  exercem 
acentuada  influência  na  exploração  do  tráfego.  Quando  há  desvios  sufi- 
cientes, em  número  e extensão,  e racionalmente  localizados,  as  manobras  de 
vagões  e os  cruzamentos  de  trens,  se  realizam  com  segurança,  menor  per- 
curso e facilidades,  que  redundam  em  economia  de  tempo  e de  dinheiro. 

Os  pátios  da  S.  Luiz-Teresina,  no  que  se  refere  a desvios,  só  satis- 
fazem atualmente,  porque  o tráfego  é muito  pequeno.  Mas  êles  têm  defei- 
tos graves,  que  devem  ser  corrigidos,  de  futuro.  Eis  um  apanhado  da  si- 
tuação. 

Quanto  às  estações  maiores  das  sete  existentes,  ainda  são  satisfatórios 
os  pátios  de  Rosário,  Itapicurú,  Coroatá,  Codó  e Teresina.  Nos  de  S.  Luiz 
e Caxias,  entretanto,  precisamente  nos  dois  mais  importantes,  as  linhas  são 
mal  dispostas,  exigindo  completa  remodelação,  sendo  que  o pátio  de  São 
Luiz,  que  ainda  tem  uma  grande  área,  em  charco,  precisa  ser  prèviamente 
aterrado,  o que  poderá  ser  feito,  economicamente,  quando  se  proceder  a uma 
dragagem  no  pôrto. 

As  estações  menores  só  dispõe,  em  regra,  da  linha  principal  e de  um 
desvio  vivo,  de  pequena  extensão. 

Êsse  único  desvio  (v.  Quadro)  tem  o comprimento  total  de  310  m,  em 
2 estações  (Piçarra  e Timon),  de  200  a 250  m em  18  estações,  havendo  ain- 
da três  outras  (Aarão  Reis,  Araricanga  e Carema),  que  os  possuem  abaixo 
de  200  m . Curtos,  como  são  todos,  êsses  desvios  só  permitem  cruzamentos 
dos  pequenos  trens,  que  ora  trafegam  na  estrada.  Quando  se  aumentarem 
as  composições  com  locomotivas  mais  pesadas,  êles  serão  manifestamente  in- 
suficientes. Deve  assim,  a Estrada,  sempre  que  tiver  oportunidade,  aumen- 
tar seus  desvios,  de  modo  a deixá-los  pelo  menos  com  400  metros  de  com- 
primento útil,  de  marco  a marco. 

Outra  necessidade  futura  da  Estrada  está  na  construção  de  mais  um 
desvio,  em  cada  estação,  para  estadiamento  de  vagões,  em  carga,  descarga  ou 
consêrto,  pernoite  de  trens  de  lastro  etc.,  de  modo  a deixar  sempre  livre  o 
primeiro  desvio,  para  os  cruzamentos. 

ORÇAMENTOS  E PROGRAMAS  DE  EXECUÇÃO 

Dos  Quadros  no  fim  dêste  Anexo  constam,  respectivamente,  os  orça- 
mentos, no  montante  de  Cr$  207  895  384,00  de  todos  os  serviços  ne- 
cessários ao  aparelhamento  da  via  permanente  da  S.  Luiz-Teresina,  e 
os  programas  para  sua  execução,  no  prazo  de  5 anos,  com  verbas  decres- 
centes, desde  Cr$  34  875  160,00,  no  l.9  ano,  até  Cr$  23  528  200,00,  no  5.9 
ano.  Daí  por  diante,  até  o 10.9  ano,  apenas  dois  serviços,  de  maior  vulto 
terão  prosseguimento:  as  variantes  e o empedramento  da  linha,  com  despe- 
sa moderadamente  razoável,  apenas  Cr$  13  254  800,00  por  ano,  e dentro  das 
possibilidades  de  execução  da  Estrada. 
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Material  de  tração  ■ — Locomotivas  — O parque  de  tração  atual  da  Es-» 
trada  se  compõe  de: 

a)  34  locomotivas  a vapor,  tôdas  queimando  lenha; 

b)  1 locomotiva  Diesel-mecânica  para  manobras,  recebida  no  corrente 
ano;  e 

c)  4 automotrizes  a álcool  motor,  adquiridas  da  IRFA;  e vai  ser  acres- 
cido de  3 locomotivas  novas,  a vapor,  do  tipo  2-8-4,  para  queima 
de  lenha,  parte  da  encomenda  feita  pelo  Govêrno  brasileiro  à 
GELSA. 

As  4 automotrizes  estão  encostadas,  desde  que  foram  recebidas  pela  Es- 
trada. Nem  mesmo  os  técnicos  da  casa  fornecedora,  que  lá  estiveram,  nada 
menos  de  3,  e um  de  cada  vez,  conseguiram  fazê-las  trabalhar,  alegando  a 
Estrada  que  não  funcionam  bem  o motor,  o sistema  de  refrigeração,  a parte 
elétrica  e o próprio  aparelho  veicular,  por  isso  que  descarrilam  muito,  mes- 
mo em  trechos  de  linha  bons.  Uma  das  administrações  passadas  (Dr.  Frei- 
re de  Carvalho)  adquiriu  4 motores  Diesel  para  substituir  os  existentes, 
mas  2 já  foram  cedidos  à E.  F.  Central  do  Piauí,  que  também  tem  duas 
automotrizes  IRFA,  do  mesmo  tipo,  encostadas.  Na  S.  Luiz-Teresina  as  4 
automotrizes  IRFA  estão  apenas  ocupando  desvios,  inúteis  a não  ser  quanto 
ao  mobiliário,  que  tem  sido  retirado  para  aproveitamento  nos  carros  comuns 
de  passageiros. 

A pequena  Loc.  Diesel,  de  10 1 ( Brookville) , foi  adquirida  com  a 
taxa  de  10%  do  F.M.,  mas  não  é do  tipo  que  mais  convém  à Estrada. 

Do  parque  de  loc.  a vapor  muito  pouco  se  aproveita.  Basta  atender 
para  a idade  das  locomotivas. 

1 116 

Existem  9 loc  , — , — e — — com  mais  de  40  anos  de  idade; 

57a  56  53  42 

3 3 2 

8 loc  , — e — — com  mais  de  30  anos  de  idade; 

39a  38  30 

6 2 5 2 

15  loc  , — , — , — — com  mais  de  25  anos  de  idade;  e 

29a  28  27  26 

2 loc  — com  mais  de  10  anos. 

Somente  as  duas  últimas  locomotivas,  que  são  as  Mikados  253  e 254 
ainda  não  excederam  o limite  de  vida  normal  de  uma  locomotiva  a vapor. 

Logo  se  vê  que  a E.  F.  São  Luiz-Teresina  dispõe  de  um  numeroso 
parque  de  tração,  muito  superior  às  necessidades  dos  transportes  que  rea- 


Iiza,  mas  constituído  de  unidades  obsoletas,  de  baixo  rendimento  e sobre- 
modo onerosas  quer  na  exploração,  quer  na  conservação.  As  reparações  são 
demoradas  e caras.  Basta  referir  o caso  mais  recente:  a locomotiva  107  vai 
entrar  numa  reparação  geral,  que  está  orçada  em  Cr$  414  715,00.  E para 
agravar  a situação,  adquiriu  a Estrada,  recentemente,  duas  locomotivas  “Mal- 
let”,  ferro  velho  da  Sorocabana,  já  com  38  anos  de  serviço,  sujeitas  a fra- 
turas freqüentes  de  longeirões  e de  conservação  geral  penosa  e cara. 

Segundo  o serviço,  que  realizam,  as  34  loc.  da  Estrada  assim  se  dis- 
tribuem : 

4 para  manobras  (3,  7,  8 e 11); 

5 para  trens  de  lenha  e lastro  (Mogul); 

11  para  trens  de  passageiros  (9  Ten-Wheel  e 2 Pacific);  e 

14  para  trens  de  carga  (8  Consolidation,  4 Mikados  e 2 Mallet). 

Mesmo  dentro  do  mau  aproveitamento  das  loc.  a vapor,  bastariam  5 
loc.  para  os  6 trens  de  passageiros  semanais  e mais  7 loc.  para  os  trens 
cargueiros,  também  em  n.p  de  6 por  semana.  Isto  importa  em  dizer  que  a 
E.  F.  São  Luiz-Teresina,  tem,  quantitativamente,  o dôbro  das  loc.  a vapor, 
de  que  necessita,  deixando  tudo  a desejar  quanto  à qualidade  e obsoletismo 
do  material. 

Esta  circunstância  nos  leva  a defender  a inversão  de  capital  na  aquisi- 
ção de  locomotivas  Diesel-elétricas  para  essa  Estrada,  como  a solução  ade- 
quada para  reduzir  o seu  parque  de  tração  ao  número  razoável  de  unidades, 
modernizando-o  ao  mesmo  tempo,  e contribuindo,  como  fator  decisivo,  para 
a redução  do  custo  de  exploração  da  Estrada. 

Reduzir  despesas  é o ponto  vital  a ser  encarado  numa  estrada  como  a 
São  Luiz-Teresina,  que  não  tem  zona  desenvolvida,  pelo  menos  por  enquanto, 
onde  possa  buscar  transportes,  para  o aumento  de  receita  que  ali  se  vem 
mantendo  pràticamente  estacionária,  ao  passo  que  as  despesas  sobem,  de 
ano  para  ano,  em  progressão  geométrica. 

A substituição  das  locomotivas  a vapor  obsoletas  por  outras  novas,  a 
vapor,  melhorará  a situação  da  Estrada,  no  tocante  às  despesas  de  tração, 
mas  não  representa  a melhor  solução.  Somos  assim  de  parecer  que  se  en- 
treguem as  três  locomotivas  francesas  2-8-4  a outra  estrada,  que  tenha 
maior  vitalidade  econômica  para  enfrentar  a tração  a vapor  e se  adquiram 
locomotivas  Diesel  para  a E.  F.  São  Luiz-Teresina. 

Propomos  a aquisição  de  7 unidades  Diesel-elétricas  de  660  HP,  tipo  • 
C + C,  com  o pêso  total  de  64  000  kg,  10  667  kg  por  eixo  e o seguinte  esfor- 
ço de  tração: 


na  partida,  30% 
contínuo 


19  200  kg 
8 630  kg 
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Essas  locomotivas  poderão  ser  usadas  indiferentemente  no  serviço  de 
passageiros  e de  carga,  darão  para  todo  o serviço  atual  e para  uma  evolu- 
ção de  tráfego,  até  50%,  sôbre  a massa  ora  transportada. 

O custo  total  dessas  locomotivas  será  o seguinte: 


7 locomotivas  a US$  111  000,00  (F.E.S.  N.Y) 
Sobressalentes  ( 1 0%  ) 

Frete  marítimo 

Outras  despesas  eventuais 


US$ 

777  000,00 
77  000,00 
105  000,00 
41  000,00 
1 000  000,00 


o que  representa  Cr$  20  250  000,00  ou  seja  Cr$  2 892  800  por  locomotiva, 
posta  na  Estrada.  São  unidades  mais  baratas,  portanto,  que  as  locomotivas 
a vapor,  que  se  lhe  pretende  entregar,  sem  melhorar  o seu  problema  de 
tração . 

Economia  resultante  do  uso  das  Diesel  — Tomando  dados  recentes  da 
Sorocabana,  os  custos  comparados,  da  tração  a vapor  e Diesel  por  1 000 
t/km,  são  os  seguintes: 


por  1 000  t/km 

Vapor 

Cr$ 

Diesel 

Cr$ 

Combustível 

39,42 

11,26 

Lubrificantes,  estopa  e diversos 

0,66 

0,48 

Custo  reparações 

11.42 

2,66 

Custo  conservação 

3,40 

4,21 

Despesas  de  pessoal 

19,04 

2,22 

Total 

73,94 

20,83 

A E.  F.  São  Luiz-.Teresina  não  dispõe  dêstes  elementos  discriminados 
de  cústo  da  sua  tração  a vapor,  mas  êles  são,  na  sua  maioria,  muito  mais 
pesados  que  os  da  Sorocabana.  Admitindo,  porém,  a mesma  economia  de 
Cr$  53,11  por  1 000  t/km,  para  a São  Luiz-Teresina,  as  44  200  000  t/km 
brutas  realizadas,  em  1950  (número  estimado)  com  a sua  tração  a vapor, 
daria  uma  economia,  se  realizada  com  tração  Diesel,  no  montante  de  Cr$ 
2 347  462  por  ano.  Em  menos  de  10  anos  as  locomotivas  Diesel  estariam 
pagas,  com  a economia  feita. 

Carros  de  passageiros  — Os  carros  de  passageiros,  em  serviço,  na  E.F. 
São  Luiz-Teresina,  são  as  seguintes: 


TIPOS 

Quantidade 

Prefixo  e n.os 

Observações 

Administração 

1 

A-l 

Freio  manual 

1.*  classe 

7 

B-21,23,26,28, 
29,30  e 31 

2.a  classe 

5 

C-51,53,55,56 
e 58 

11  11 

Correio-bagagem 

1 

D-73 

1 11 

Restaurantes 

2 

E-81  e 82 

11  11 

Total 

16 

Os  carros  constantes  do  quadro  supra  são  de  estrado  metálico,  com  ex- 
ceção de  4,  dois  de  l.?  e dois  de  2.?,  que  são  de  madeira. 

Ainda  há  5 carros,  encostados  nas  oficinas  de  Rosário,  aguardando  re- 
construção: 

B-24  e B-27  — com  o orç.  aproximado  de  Cr$  284  000,00  cada  um: 

C-52  - — com  o orç.  aproximado  de  Cr$  224  000,00;  e 

D-71  e 72  — com  o orç.  aproximado  de  Cr$  215  000,00  cada  um. 

Para  o serviço  atual  de  passageiros  um  trem  diário  — P-l  ou  P-2,  en- 

tre São  Luiz  e Teresina,  a Estrada  precisa  ter  2 composições  completas, 
cada  uma  compreendendo  2 carros  de  1.»,  2 de  2.*,  1 correio-bagagem  e 1 
restaurante,  além  das  reservas,  de  pelo  menos  um  carro  de  cada  espécie,  pa- 
ra as  imobilizações  devidas  à conservação  e reparações  de  oficinas. 

Nestas  condições,  a Estrada  dispõe  de  número  suficiente  de  carros  de 
1.*  e 2.*,  faltando-lhe  dois  carros  correio-bagagem  e 1 restaurante. 

No  programa  de  reconstrução,  em  vista,  deve  pois  a Estrada  dar  pre- 
ferência àquelas  que  venham  cobrir  estas  necessidades  de  tráfego,  adotando 
porém  o critério  de  não  reconstruir  os  carros,  que  sejam  totalmente  de  ma- 
deira. 

Verifica-se  do  exposto,  que  não  há  premência  para  o fornecimento  ime- 
diato de  carros  a esta  Estrada. 

Mas  o trem  único  diário,  com  a composição  atualmente  adotada,  está 
atingindo  o ponto  de  saturação.  Entre  1945  e 1948  (não  há  dados  mais 
recentes),  o número  médio  anual  de  passageiros  transportados  foi  de  136  000. 
Não  demorará  muito  a necessidade  de  ampliar  a composição  de  trem  direto, 
ou  de  aliviá-lo  dos  passageiros  inter-estacionais,  com  a criação  de  trens  mis- 
tos, nos  trechos  São  Luiz-Coroatá  e Coroa tá-Teresina.  Serão  então  útil,  com 
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o emprêgo  do  material  atual  nos  mistos,  e caso  não  haja  possibilidade  de 
transferência  de  carros  de  outras  estradas,  estabelecer-se  o programa  de  for- 
necimento dos  seguintes  carros  de  aço  para  os  trens  diretos,  num  prazo  de 
4 anos  (3  carros  por  ano): 

4 carros  de  1.*  classe 
4 carros  de  2.9  classe 
2 carros  correio-bagagem  e 
2 carros  restaurante. 

Êste  material  na  base  de  Cr$  1 000  000,00  p©r  unidade,  exigirá  a dota- 
ção total  de  Cr$  12  000  000,00  ou  sejam  Cr$  3 000  000,00  por  ano.  O orça- 
mento da  União,  para  1953,  já  consignou  a dotação  de  Cr$  3 000  000,00  pa- 
ra 1.:‘  etapa. 

Vagões  — Dispõe  a E.  F.  São  Luiz-Teresina  de  um  parque  de  vagões, 
com  169  unidades,  assim  distribuídos: 


TIPO 

Tara 

(t) 

Lota- 

ção 

(t) 

Material  com  que 
foi  construído 

Engate 

Quani 

Em 

ser- 

viço 

idade 

Em 

repa- 

ração 

Total 

Plataformas 

10 

12 

Madeira 

Elo  e pino 

i 

5 

6 

Plataformas 

12 

15 

Madeira 

Elo  e pino 

4 

— 

4 

Plataformas 

10 

30 

Estrado  de  aço 

Automático 

47 

— 

47 

Gôndolas  (borda  alta).. . 

10 

30 

Todo  de  aço 

Automático 

15 

■ — 

15 

Gôndolas  (borda  baixa).. 

13,7 

30 

Estrado  de  aço 

Automático 

8 

— 

8 

Gôndolas  (borda  alta) . . . 

13,7 

30 

Todo  de  aço 

Automático 

4 



4 

Gaiolas 

10 

25 

Madeira 

Elo  e pino 

8 

■ — 

8 

Gaiolas 

10 

30 

Estrado  de  aço 

Automático 

1 

— 

1 

Fechados 

9,5 

25 

Todo  de  aço 

Automático 

5 

21 

26 

Fechados 

14 

30 

Estrado  de  aço 

Automático 

12 

8 

20 

Fechados 

14 

30 

Todo  de  aço 

Automático 

27 

3 

30 

Total 

— 

132 

37 

169 

NOTA:  Todos  os  vagões  só  dispõem  de  freio  manual. 


A observação  preliminar,  sôbre  o quadro  supra,  é que  a E.  F.  São 
Luiz-Teresina  mantém  afastado  do  serviço,  em  reparação,  22%  do  seu  me- 
lhor material  de  carga,  que  são  os  vagões  fechados,  de  construção  inteira- 
mente metálica,  ou  com  estrados  de  aço.  O primeiro  problema  da  Estrada 
é assim  de  ordem  interna,  e de  caráter  transitório,  procurando  reduzir  de 
metade  esta  percentagem  de  vagões,  em  reparação.  Não  é problema  de  so- 
lução difícil,  mesmo  com  os  recursos  atuais  de  oficinas. 


Com  os  vagões  existentes,  e nas  condições  atuais,  realiza  a Estrada  o 
volume  de  tráfego  de  carga  já  referido  neste  mesmo  capítulo.  A média  da 
tonelagem  de  mercadorias  transportadas,  no  período  45-48  (não  há  dados 
posteriores  nas  estatísticas  do  DNEF)  foi  de  57  300,  sendo  o máximo  em 
1945,  com  76  105  e a mínima,  em  1947,  com  41  318. 

Adotando  a média  de  60  000  t vamos  verificar  quais  os  vagões  adicio- 
nais necessários  para  atender  a um  tráfego  de  mais  50%,  ou  sejam  de  30  000 
t e mais.  A maioria  dos  vagões  da  Estrada  é de  30  t de  lotação.  Cada 
vagão  de  30  t,  com  o rodizio  de  6 dias,  realiza  a média  de  60  viagens  por 
ano,  transportando  14,3  t por  viagem  (aproveitamento  de  47,74)  ou  858  1 
por  ano.  Nesta  base,  o transporte  de  30  000  t exigiria  34  vagões,  os  quais 
devem  ser  acrescidos  de  outros  4,  para  atendimento  das  imobilizações  com 
oficinas. 

Deve-se  considerar  também  a necessidade: 

a)  de  substituição  das  plataformas  de  madeira,  6 de  12  t de  lotação 
e 4 de  15,  por  5 plataformas  matálicas  de  30  t,  e por  último: 

b)  de  10  vagões  Hopper  (30  t de  lotação,  tara  de  13,7  e volume  de 
22  m3  de  pedra)  para  o serviço  regular  e sistemático  empedra- 
mento  da  Estrada. 

Do  exposto  se  conclui  que  as  necessidades  de  vagões  da  Estrada,  para 
atender  a um  acréscimo  de  tráfego  de  50%,  a substituição  das  platafor- 
mas, obsoletas,  de  madeira,  e ao  serviço  de  empedramento,  podem  ser  assim 
resumidas:  j , 


38  v«gões  fechados  de  30  t a CrS  130  000,00 
5 plataformas  de  30  t a Cr$  100  000,00 
i 10  vagões  Hopper  de  30  t a CrS  180  000,00 

53  vagões  . — Total 

Freios  automáticos  — Carros  e vagões,  na  Estrada  de  Ferro  S.  Luiz- 
Teresina,  são  lamentàvelmente  desprovidos  de  freios  automáticos,  o que 
obriga  o trabalho  de  equipes  numerosas  de  guarda-freios,  para  serviço  dos 
freios  manuais,  tanto  nos  trens  de  passageiros,  como  nos  cargueiros. 

Há  portanto,  necessidade  da  aquisição  do  material  necessário  para  ins- 
talação de  freios  automáticos  de  vácuo  em  16  carros  e 159  vagões  (dedu- 
zindo as  10  plataformas  de  madeira)  ou  sejam  175  veículos,  importando  a 
despesa,  aproximadamente,  em  Cr$  1 050  000,00. 

Oficinas  e depósitos  — Aparelhamento  existente  — Dispõe  a E.  F. 
São  Luiz-Teresina  de  um  depósito  de  locomotivas,  em  Coroatá  e de  três 
oficinas,  com  a seguinte  localização:  São  Luiz,  Rosário  e Caxias. 


4 940  000,00 
500  000,00 
1 800  000,00 


7 240  000,00 
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Depósito  de  Coroatá  — Tem  um  aparelhamento  rudimentar  e apenas 
atende  à conservação  ligeira  de  locomotivas,  dispondo  também  de  um  pôsto 
de  consertadores  de  veículos. 

Oficinas  de  São  Luiz  — Estão  aparelhadas  com  boas  e modernas  má- 
quinas operatrizes.  A atual  administração  relocou  essas  máquinas  dando-lhes 
nova  disposição,  de  modo  a melhorar  a exploração  e ganhar  mais  área,  nas 
oficinas.  Outros  serviços  ainda  estão  em  andamento  alí,  tais  como  constru- 
ção de  escritórios,  valas,  etc. 

Oficinas  do  Carmo  — Distam  cerca  de  2 km  da  estação  de  Rosário, 
a que  estão  ligadas  por  um  desvio.  Estão  mal  localizadas,  em  um  pântano, 
onde  grassa  a malária,  à margem  do  Rio  Itapicurú,  que  costuma  atingi-las 
nas  suas  inundações.  Seu  equipamento  é velho,  contando  cêrca  de  50  anos, 
na  quase  totalidade.  Sua  produção  anual  é de: 

8 reparações  grandes  de  loc. 

8 de  carros  e 
18  de  vagões 

Oficinas  de  Caxias  — Foram  instaladas,  no  fim  do  século  findo,  para 
E.  F.  Caxias-Cajazeiras,  na  margem  do  rio  Itapicurú,  estando  também  su- 
jeitas às  suas  inundações  periódicas.  Seu  velho  aparelhamento  já  foi  substi- 
tuído, em  parte,  contando  já  algumas  máquinas  operatrizes  modernas.  Rea- 
liza 4 grandes  reparações  de  locomotivas,  por  ano,  e atende  à conservação 
de  loc.,  carros  e vagões: 

Esboço  para  o aparelhamento  da  locomoção  — Se  considerada  a E.  F. 
São  Luiz-Teresina,  como  uma  ferrovia  isolada,  e sem  programa  de  ligação 
com  a Central  do  Piauí  e a Cearense,  as  três  oficinas  existentes  deveriam 
reunir-se  numa  única,  localizada  em  Coroatá,  que  seria  então  o centro  de 
gravidade  da  Estrada.  Completar-se-á,  ainda,  o aparelhamento  de  locomo- 
ção, com  depósitos,  nos  extremos,  em  São  Luiz  e Teresina,  para  a simples 
conservação  de  locomotivas,  carros  e vagões. 

Mas  o problema  muda  completamente  de  aspecto,  se  consideradas  a 
próxima  ligação  da  São  Luiz-Teresina  com  a Central  do  Piauí,  e a de  ambas 
à Rêde  de  Viação  Cearense,  passando  as  três  a constituir  a Rêde  Ferroviá- 
ria do  Norte. 

Com  esta  solução,  as  grandes  e médias  reparações  de  todo  o parque, 
aliás  muito  pequeno,  de  material  rodante,  locomotivas,  carros  e vagões,  das 
duas  estradas  São  Luiz-Teresina  e Central  do  Piauí,  serão  realizadas  nas 
modernas  oficinas  de  Urubu,  que  tem  capacidade  para  isso,  e com  tôda  a 
vantagem  de  tempo,  de  preço,  de  qualidade  e outras,  que  decorreriam  da 


centralização.  Assim  deslocada  a tarefa  principal  para  as  oficinas  gerais  de 
Urubu,  já  existentes,  restará  para  as  estradas  São  Luiz-Teresina  e Central 
do  Piauí  o encargo,  tão  somente,  das  reparações  leves  e da  conservação  ati- 
va de  suas  locomotivas,  carros  e vagões.  E as  instalações  de  oficinas,  para 
esta  tarefa,  estão  naturalmente  indicadas  para  se  localizarem  nos  vértices  do 
triângulo  São  Luiz-Teresina-Parnaíba.  E para  completar  o sistema,  postos 
de  revisão  e conservação  do  material  podem  ser  instalados  nos  pontos  in- 
termediários: 

Coroatá  — entre  São  Luís  e Teresina;  e 

Periperí  — entre  Teresina  e Parnaíba. 

Prevendo  assim  o auxílio  futuro,  mas  não  remoto,  das  oficinas  de  Uru- 
bu, entendemos  que  a E.  F.  São  Luiz-Teresina  deve: 

a)  completar  a instalação  das  oficinas  de  São  Luiz:  e 

b)  instalar  sem  demora  as  oficinas  de  Teresina; 

devendo  assentar,  somente  nelas,  as  bases  do  seu  aparelhamento  de  loco- 
moção, para  o presente  e para  o futuro.  Os  serviços  referidos  nos  itens 
a e b podem  ser  resolvidos  com  os  recursos  existentes  nas  oficinas  de  Ro- 
sário e de  Caxias,  que  devem  ser  suprimidas,  sem  demora: 

1.9)  porque  são  desnecessárias  à Estrada,  mesmo  atualmente,  com  a 
tração  a vapor,  e com  o encargo  de  todos  os  tipos  de  reparações, 
só  servindo  para  acarretar  despesas  evitáveis: 

2.9)  porque  estão  mal  localizadas,  sujeitas  ambas  às  inundações  perió- 
dicas de  Itapicurú  sendo  que  as  de  Rosário  ainda  têm  a insalubri- 
dade local,  como  justificativa  séria,  para  acelerar  a sua  supressão. 

Em  qualquer  situação,  considerada  a E.  F.  São  Luiz-Teresina  isola- 
damente, ou  no  conjunto  ferroviário,  a que  vai  pertencer,  as  oficinas  de  Ro- 
sário e Caxias  estão  condenadas  ao  desaparecimento,  e as  de  Teresina  sur- 
gem, técnicamente,  como  necessárias.  Tôdas  as  condições  são  favoráveis  à 
instalação  imediata  das  oficinas  de  Teresina.  Pela  sua  situação  geográfica, 
em  relação  às  2 estradas  — São  Luiz-Teresina  e Central  do  Piauí,  naquela 
capital  se  instalará  fatalmente,  uma  das  administrações  regionais  da  Rêde 
Ferroviária  do  Norte.  É cidade  de  bom  clima  e que  oferece  facilidades  para 
instalação  do  pessoal. 

A Estrada  já  possui  excelente  área  de  terreno,  no  pátio  da  estação. 
As  máquinas  podem  ser  escolhidas  do  que  de  melhor  existe  nas  oficinas  de 
Caxias  e do  Carmo.  No  pátio  de  Rosário  já  existem  também  2 abrigos, 
cada  um  com  1 000  m2  de  área,  com  cobertura  metálica,  e que  podem  ser 
aproveitados  para  as  oficinas  de  Teresina.  Todos  os  recursos  materiais  es- 


tão  assim  à mão.  As  aquisições  novas,  porventura  necessárias,  serão  de  pouca 
monta.  Uma  vez  aprovado  o programa  sugerido,  deve  o D.N.E.F.  orga- 
nizar o projeto  definitivo  das  oficinas  de  Teresina,  para  imediata  execução, 
de  modo  a torná-las  o ponto  chave,  agora  no  aparelhamento  de  locomoção 
da  São  Luiz-Teresina,  e,  de  futuro,  no  da  Rêde  a se  constituir. 

Deve-se  aproveitar  a oportunidade  para  corrigir,  então,  o sistema  atual, 
sobremodo  oneroso,  da  dispersão  de  serviços,  que  deveriam  estar  centraliza- 
dos numa  única  oficina.  É o caso,  por  exemplo,  da  fundição  de  ferro  e 
da  fundição  de  bronze,  que  estão  instaladas  e são  exploradas  simultânea- 
mente, nas  três  oficinas:  São  Luiz,  Rosário  e Caxias.  Existem  carpintarias 
funcionando  em  tôdas  elas.  Há  trabalhos  especializados  de  ferraria,  tais  co- 
mo consertos  e fabricação  de  molas,  que  deveriam  estar  concentrados  em  um 
ponto  só.  A produção  de  enchimentos  para  caixas  de  graxa  e outras  devem 
ser  analisadas,  atentamente,  para  o efeito  da  centralização  e conseqüente  re- 
dução das  despesas  de  exploração.  As  oficinas  de  Teresina  estão  indicadas 
para  receberem  tais  serviços,  inclusive  os  da  serraria,  ora  localisadas  em 
Rosário . 

As  sugestões  seguintes  resumem  o exposto,  no  que  respeita  ao  apare- 
lhamento de  locomoção  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina: 

a)  ultimar  as  instalações  das  oficinas  de  São  Luiz,  para  reparar  loco- 
motivas, atendendo  também  à sua  conservação: 

b)  projetar  e montar,  com  urgência,  as  oficinas  de  Teresina,  com  re- 
cursos existentes  nas  oficinas  de  Rosário  e de  Caxias,  que  serão  suprimidas; 

c)  aparelhar  Teresina  para  atender  à reparação  de  locomotivas,  carros 
e vagões,  devendo  para  isso  dispôr  de  um  pavilhão  separado,  com  serraria 
e carpintaria: 

d)  proporcionar  o aparelhamento  das  duas  oficinas  para  a seguinte 
produção  mensal  de  grandes  reparações: 

1 loc.  — em  São  Luiz:  e 

1 loc. 

1 carro 

e em  Teresina. 

5 vagões 

Será  suficiente,  enquanto  a Estrada  estiver  isolada  da  Rêde  Cearense. 
Depois,  o problema  se  simplificará  muito,  mormente  se  a tração  a vapor  fôr 
substituída  pela  tração  Diesel. 

e)  completar  o atual  depósito  de  Coroatá,  apenas  para  a revista  e 
conservação  ligeira  de  locomotivas: 

f)  manter  postos  de  consertadores,  para  carros  e vagões  em  S.  Luiz, 
Coroatá  e Teresina. 


Se  tôdas  as  providências  da  administração  da  Estrada  se  orientarem  no 
sentido  de  executar  o programa  supra,  o seu  serviço  de  locomoção  crescerá 
em  eficiência,  com  menor  custo  de  exploração,  mormente  na  parte  referente 
ao  pessoal  (423  homens  atualmente),  contribuindo  muito  para  melhorar  a 
precária  situação  financeira  da  Estrada. 

Pode-se  estimar  em  Cr$  2 500  000,00  as  despesas  para  êste  programa 
que  consiste  principalmente  na  mão-de-obra  de  transferência  de  um  apare- 
lhamento,  já  existente  em  2 oficinas,  a serem  suprimidas,  e no  gasto  de 
alguns  materiais  para  as  novas  instalações. 

ORÇAMENTOS 

As  sugestões  dêste  capítulo,  com  as  despesas  orçadas,  podem  ser  resu- 
midas no  seguinte  Quadro: 


LOCOMOÇÃO  E TRAÇÃO  - ORÇAMENTO 


DESIGNAÇÃO 

Quan- 

CUSTO 

Observações 

tidade 

em  Cr$ 

em  US$ 

I — Locomotivas 

Loc.  Diesel-elétricas  660  HP 

II  — Carros 

7 

' 

1 000  000,00 

Se  se  decidir  a 
substituição  da 
tração  a vapor. 

Carros  de  aço  (4  de  1.*,  4 de  2.*, 

2 correios  e 2 rest.) 

III  — Vagões 

12 

12  000  000,00 

Caso  outras  es- 
tradas não  pos- 
sam transferir 
carros  de  passa- 
geiros. 

Vagões  de  vários  tipos 

IV  — Freios 

53 

7 240  000,00 

São  de  urgência 
10  para  empedra- 
mento. 

(1  800  000,00) 

Aparelhamento  de  freios  para  car- 

ros  e vagões '. 

V — Instalações  das  oficinas 
Teresina  e acabamento  de 

175 

1 050  000,00 

S.  Luiz  e Coroatá 

2 500  000,00 

Com  aproveita- 
mento do  apare- 
lhamento exis- 
tente em  Caxias 
e Rosário. 

Total  em  CrS 

Total 

22  790  000,00 

1 000  000,00 

22  790  000,00  + 
20  250  000,00  = 
43  040  000,00 

teresina 


í — — — 

E.  F.  S , LU \$  - 

ESQUEMA  DA  DISTRIBUIÇÃO  DOS  TRILHOS  EXISTENTES  NAS  UNHAS 

1 —ESCALA  Li  500  000  — 


TEREZINA 


£.  F S.  LUIZ  - TEREZINA 

ESQUEMA  DA  SITUAÇÃO  DA  LINHA 
DEPOIS  DE  FEITA  A SUBSTITUIÇÃO  DOS  TRILHOS 


32  KG/ml 


- 250  - 


(Continua) 


(Conclusão) 


1 
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IV 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 


A MUTUÁRIA 

No  presente  projeto,  a Mutuária  é a Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí, 
propriedade  do  Governo  Federal,  explorada  pelo  Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro.  A sua  linha  atual  foi  construída  com  o objetivo  de  for- 
mar uma  terminal  da  Rêde  de  Viação  Cearense,  mas  a ligação  entre  as  duas 
ferrovias  não  foi,  até  hoje,  realizada.  De  1913  a 1920  foi  a Central  do 
Piauí  administrada  pela  Rêde  de  Viação  Cearense,  passando,  então,  a ter 
administração  própria. 

A pequena  densidade  do  movimento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Piauí,  tanto  no  que  se  refere  ao  serviço  de  passageiros  (cerca  de  100  000 
por  ano),  como  no  que  diz  respeito  ao  transporte  de  carga  (aproximada- 
mente 20  000  toneladas  por  ano),  suscita  dúvidas  quanto  à conveniência  de 
continuar-se  a jexplorá-la,  desde  que  se  leve  em  conta,  apenas  o seu  volume 
de  tráfego.  Tòdavia,  algumas  das  mercadorias  transportadas  pela  ferrovia 
em  questão,  representam  papel  importante  nas  exportações  e na  posição  cam- 
bial do  País.  A região  servida  pela  Central  do  Piauí  é importante  produtora 
dç  óleos  e cêras  vegetais,  e a interrupção  daqueles  serviços  ferroviários  pre- 
judicaria consideràvelmente  essas  indústrias. 

O objetivo  do  programa  elaborado  pela  Comissão  Mista  para  a Central 
do  Piauí  é reduzir,  o mais  breve  possível,  os  seus  pesados  déficits  atuais  de 
operação  e colocá-la  em  situação  de  funcionar  como  elemento  eficiente  do 
sistema  regional  de  transportes . É possível,  contudo,  que,  no  future , as  ne- 
cessidades da  região  servida  venham  a impôr  a concentração  dos  seus  trans- 
portes nas  vias  fluviais  e estradas  de  rodagem. 

FINALIDADE  DO  PROJETO 

Dos  estudos  realizados  pela  Subcomissão  de  Transportes  e pela  Missão 
Budd,  resultou  a recomendação  de  um  programa  de  remodelação  e melhora- 
mentos para  a Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí.  Recomenda-se  igualmente. 


que  a ferrovia  em  causa  seja  incluída  na  cogitada  fusão  de  certas  estradas  de 
ferro  da  região  do  Nordeste. 


1 ) Via  Permanente 

O número  de  dormentes  por  quilômetro  deve  ser  aumentado  de  1 300, 
para  1 700.  Êste  aumento  requer  a aquisição  e o assentamento  de 
cêrca  de  76  000  dormentes,  devendo  o programa  de  dormentação 
ser  incluído  no  prazo  de  dois  anos. 

2 ) Locomotivas 

Devem  ser  adquiridas  quatro  locomotivas  Diesel-elétricas  de  750  HP, 
do  tipo  empregado  para  fins  gerais. 

MONTANTE  DOS  EMPRÉSTIMOS  NECESSÁRIOS 

À Comissão  Mista  calcula  em  US$  420  000,00  o custo  total,  em  dólares, 
do  programa  de  dois  anos  que  se  propõe  para  a Estrada  de  Ferro  Central  do 
Piauí,  e em  Cr$  3 438  000,00  o total  das  despesas  em  moeda  nacional  que  o 
mesmo  programa  acarreta.  Distribuídos  os  custos  por  materiais  a importar, 
materiais  nacionais  e mão-de-obra,  obtem-se  os  seguintes  totais: 


Materiais  a 
importar 

Materiaic 

nacionais 

Mão-de-obra 

Total  das 
despesas 
em  moeda 
nacional 

Total 

geral 

em 

cruzeiros 

Cr$  8 505  000 
US$  420  000 

Cr$  1 910  000 

Cr$  1 528  000 

Cf$  3 438  000 

Cr$  11  943  000 

O programa  será  integralmente  executado  dentro  de  dois 

anos. 

ANO 

Empréstimos 
em  dólares 

Equiv.  em 
cruzeiros 

Empréstimo 
em  cruzeiros 
ou  dotação 
orçamentária 

Total  das 
despesas 

1954 

210  000 

4 252  500 

1 719  000 

Cr$  5 971  500 

1955 

210  000 

4 252  500 

1 719  000 

Cr$  5 971  500 

Oferece-se,  a seguir,  uma  estimativa  da  utilização  do  empréstimo: 
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ESTIMATIVA  DO  CUSTO  TOTAL  DOS  MELHORAMENTOS 


MELHORAMENTOS 

Prazo  para 
execução 
( anos) 

Dólares 

Cruzeiros 

1.  Via  permanente 

Programa  de  dormentação 

2 



3 438  000 

2.  Locomotivas  (D-E)  (4) 

2 

420  000 

— 

Total  dos  empréstimos  recomendados 

420  000 

3 438  000 

Total  em  cruzeiros  inclusive  equivalente  do  emprés- 
timo em  dólares  (convertidos  a taxa  de  Cr$  20,25- 
USS) 

11  943  000 

PRODUTIVIDADE  DO  PROJETO 

O projeto  de  empréstimo  que  a Comissão  Mista  recomenda  deve  habili- 
tar a Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  a reduzir  os  seus  pesados  déficits 
atuais  de  operação  e melhor  atender  às  necessidades  de  transporte  da  região 
a que  serve.  Não  se  acredita  que  o tráfego  atual  e potencial,  na  área  servida 
pela  ferrovia  em  análise,  justifique  grandes  despesas  com  via  permanente, 
material  rodante  e equipamento.  Assim  sendo,  a Comissão  Mista  concebeu 
um  projeto  que  se  destina  a sanar  os  problemas  mais  urgentes  da  Estrada  e, 
simultâneamente,  prevê  a sua  fusão  com  outras  ferrovias  da  região.  Se  fôr  le- 
vada a efeito  essa  fusão  o programa  que  ora  se  propõe  estará  econômica  e fi- 
nanceiramente justificado. 

Os  benefícios  a resultar  podem  ser  assim  resumidos: 

!)  Via  Permanente 

O programa  de  substituição  de  dormentes  melhorará  as  condições 
de  segurança,  aumentará  a média  de  velocidade  dos  trens  e reduzirá 
as  despesas  de  conservação,  tanto  da  linha  como  do  material  ro- 
dante . 

2 ) Locomotivas 

A substituição,  por  tração  Diesel-elétrica,  das  atuais  locomotivas  a 
vapor,  deverá  produzir  uma  economia  anual  de,  aproximadamente, 
Cr$  500  000,  decorrente  da  redução  das  despesas  de  operação  e con- 
servação . 

Os  benefícios  do  projeto  far-se-ão  sentir  integralmente  ao  fim  do  se- 
gundo ano,  quando  estiver  concluída  a execução  do  programa  . 


MÉTODO  QUE  SE  PROPÕE  PARA  O FINANCIAMENTO  DO  PROJETO 


Como  tôda  a receita  de  operação  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí 
deve  ser  depositada  no  Tesouro  Nacional,  o único  método  exequível  para  o 
financiamento  das  despesas  em  cruzeiros  que  aqui  se  propõe  seria  a inclusão 
de  dotações  no  orçamento  federal,  além  das  concedidas  para  as  despesas  nor- 
mais de  operação. 

Todavia,  como  o programa  recomendado  por  êste  Projeto  coincide  com 
os  objetivos  gerais  do  Plano  SALTE  e destina-se  à execução  de  melhoramen- 
tos de  importância  capital,  a Comissão  Mista  recomenda  que  os  fundos  do 
Plano  SALTE  inicialmente  destinados  à Estrada,  para  melhoramento  da  via 
permanente  e aquisição  de  material  rodante  e de  tração,  ainda  não  recebidos, 
sejam  utilizados  para  fazer  face  às  despesas  em  cruzeiros.  Tais  fundos  pode- 
riam ser  administrados  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico, 
de  acordo  com  o esquema  proposto  para  a utilização  do  empréstimo.  Se  hou- 
ver alguma  demora  na  entrega  das  dotações  provenientes  do  Plano  SALTE, 
a Comissão  Mista  recomenda  que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico  conceda  às  estradas  de  ferro  empréstimos  intermediários  a curto 
prazo. 

Uma  vez  que  o saldo  a favor  da  Estrada,  nos  termos  do  Plano  SALTE, 
para  melhoramento  da  via  permanente  e aquisição  de  material  rodante  e de 
tração,  é de  Cr$  H 400  000,  e as  despesas  em  cruzeiros  recomendadas  como 
medidas  de  alta  prioridade  são  de  apenas  Cr$  3 438  000,  a Comissão  Mista 
recomenda  que  o referido  saldo  do  Plano  SALTE  seja  empregado  para  con- 
tinuar os  melhoramentos  recomendados  no  Relatório  do  Escritório  Técnico 
Especial. 

A Comissão  Mista  está  elaborando  um  projeto  especial  de  empréstimo 
para  unidades  de  tração  e outros  equipamentos  que  dependem  de  importação, 
para  várias  estradas  de  ferro  do  leste  e do  nordeste  e,  nesse  projeto,  inclui  as 
quatro  locomotivas  Diesel-elétricas  que  recomenda  para  a Central  do  Piauí. 
Uma  das  recomendações  básicas  da  Comissão  Mista,  a respeito  das  estra- 
das de  ferro  dessa  região,  é que  se  proceda  à fusão  de  suas  operações,  a fim 
de  proporcionar  a tôda  essa  área  uma  rêde  ferroviária  articulada,  com  equi- 
pamento padronizado  e redução  das  despesas  gerais  e de  administração. 

Com  êste  objetivo  a Comissão  Mista  agrupou  tôdas  as  necessidades,  em 
matéria  de  locomotivas  Diesel-elétricas  e outros  equipamentos  a importar,  das 
ferrovias  da  região,  para  apresentá-las  num  projeto  único. 

SITUAÇAO  FINANCEIRA  DA  ESTRADA 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  deposita  no  Tesouro  Nacional  tôdas 
as  suas  receitas  de  operação,  e demais  receitas,  à medida  que  as  vai  arreca- 
dando. As  despesas  de  operação  são  financiadas  com  dotações  do  Orçamento 


Federal,  mediante  autorização  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro.  As  estimativas  dessas  dotações  orçamentárias  são  elaboradas  pela  di- 
reção da  Estrada  com  pelo  menos  18  meses  de  antecedência.  A Estrada  não  tem 
capital  próprio,  mas  mantém  contas,  anualmente  revistas,  que  apresentam  o 
valor  aproximado  do  ativo  fixo.  Em  1950,  último  ano  sôbre  o qual  se  dispõe 
de  dados,  as  inversões  em  propriedades,  material  rodante  e equipamento,  atin- 
giram, aproximadamente,.  Cr$  22  000  000. 

Em  vista  do  exposto,  o serviço  e a amortização  de  qualquer  financia- 
mento para  reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  teriam  que 
provir  de  dotações  do  Orçamento  Federal  e ser  garantidos  pelo  Govêrno  Fe- 
deral . 

TAXAS  DE  10%  PARA  MELHORAMENTOS  E RENOVAÇÃO 

As  duas  taxas  de  10%,  para  melhoramentos  e renovação,  estão  incluídas 
nas  tarifas  cobradas  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí.  A Estrada  man- 
tém escrita  separada  para  estas  taxas,  cujos  respectivos  montantes  são 
depositados  em  contas  especiais,  no  Banco  do  Brasil.  Êstes  fundos  são  utili- 
zados em  melhoramentos  e renovações,  autorizados  pelo  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro. 

Até  1950,  o valor  total  dos  melhoramentos  e renovações  realizados  com 
os  referidos  fundos  atingiu,  aproximadamente,  Cr$  228  000.  Em  31  de  de- 
zembro de  1950,  as  contas  especiais  das  taxas  de  10%,  no  Banco  do  Brasil, 
apresentavam  um  saldo  credor  de  Cr$  1 084  000.  O saldo  credor  atual  e as 
futuras  arrecadações  das  referidas  taxas,  poderão,  pois,  ser  utilizados  pela 
Estrada,  quer  em  melhoramentos  e renovações  normais,  quer  no  atendimento 
de  parte  do  serviço  ou  da  amortização  do  empréstimo. 

AUXÍLIOS  E SUBVENÇÕES  DO  GOVÊRNO 

Nos  têrmos  da  Lei  n.ç  1 202,  de  18  de  Maio  de  1950  (Plano  SALTE) 
foram  concedidas  à Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  Cr$  20  000  000  para 
a compra  de  material  rodante  e de  tração.  Dêste  total,  a Piauí  recebeu  duas 
locomotivas  a vapor  e 10  vagões  de  carga  representando  aproximadamente 
Cr$  5 600  000  restando-lhe,  portanto,  um  crédito  de  quase  Cr$  14  100  000. 
Além  disso,  a construção  do  prolongamento  Oiticica-Berlengas  devia  ser  fi- 
nanciada com  fundos  do  Plano  SALTE.  Entre  1949  e 1953,  a Estrada  rece- 
beu um  total  de  Cr$  40  000  000  da  primitiva  dotação  de  Cr$  75  000  000,  res- 
tando um  saldo  de  Cr$  35  000  000  para  novas  construções . 

Portanto,  na  base  das  dotações  iniciais  e dos  auxílios  subsequentes,  real- 
mente  recebidos  para  melhoramentos  da  via  permanente  e aquisição  de  ma- 
terial rodante,  a Central  do  Piauí  tem  um  saldo  de  crédito  ao  Plano  SALTE, 
de  Cr$  14  000  000.  Em  razão  da  prioridade  do  programa  da  Comissão  Mista, 


recomenda-se  que  os  fundos  a serem  recebidos  do  Plano  SALTE  sejam  colo- 
cados à disposição  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  con- 
forme se  recomenda  na  carta  de  introdução  e na  parte  referente  ao  Método  de 
Financiamento. 

OPERAÇÕES  E RENDIMENTOS  DA  ESTRADA 

HISTÓRICO  RECENTE  DAS  OPERAÇÕES 

Não  se  dispõe  de  dados  estatísticos  pormenorizados  sôbre  a Estrada  de 
Ferro  Central  do  Piauí,  pelo  que  não  é possível  elaborar-se  um  demonstrativo 
detalhado  das  suas  rendas  e despesas  . 

Existem  cifras  relativas  aos  totais  das  receitas  e despesas  no  período 
1947/1951,  não  havendo,  porém,  discriminação  por  itens.  A receita  aumentou 
de  Cr$  1 066  000,  em  1947,  para  Cr$  1 544  000,  em  1951.  No  mesmo  período, 
as  despesas  subiram  de  Cr$  6 158  000  para  Cr$  10  683  000,  havendo,  pois, 
em  1951,  um  déficit  de  Cr$  9 139  000. 

Os  crescentes  déficits  de  operação  decorrem  principalmente,  das  grandes 
despesas  com  aumento  de  pessoal.  O número  de  empregados  aumentou  de 
361,  em  1947,  para  628,  em  1951,  enquanto  que  o total  dos  salários  pagos  se 
elevou  de  Cr$  4 1 36  000  para  Cr$  8 028  000,  durante  o mesmo  período.  As 
demais  despesas  atingiram  apenas  Cr$  2 655  000,  em  1951,  ou  seja,  cêrca  de 
25%  do  total. 

De  1947  a 1951  o aumento  da  tonelagem-quilómetro  líquida  foi  apenas 
de  2 300  000  para  2 600  000,  ao  passo  que  o número  de  empregados  da  Es- 
trada aumentou  quase  ao  dôbro.  Houve,  pois,  uma  redução  de  quase  50%  na 
tonelagem-quilómetro  líquida  por  empregado,  durante  êsse  período.  Nestas 
circunstâncias,  não  se  justifica  o aumento  do  número  de  empregados,  e a Co- 
missão Mista  recomenda  que  se  proceda  a um  sério  estudo  do  aproveitamento 
do  pessoal. 


RECEITAS 

A receita  total  da  Estrada  oscilou  entre  o ponto  baixo  de  Cr$  965  000,  em 
1948,  e o ponto  alto  de  Cr$  1 827  000,  em  1950,  tendo  declinado,  em  1951, 
para  Cr$  1 544  000.  A receita  total  de  1951  correspondeu  a 19%  do  total  dos 
salários  pagos. 

Quanto  a informações  detalhadas  sôbre  as  fontes  de  receita,  foram  ob- 
tidas apenas  para  o ano  de  1951,  mas  a sua  distribuição  é aproximadamente, 
a seguinte:  60%  provenientes  de  carga,  25%  de  passageiros  e o restante  di- 
vidido entre  gado,  bagagem  e encomendas.  O tucum  é o produto  que  propor- 
ciona a maior  receita,  representando  cêrca  de  40%  do  total  dos  fretes.  Se- 


guem-se,  em  importância,  a lenha,  a madeira  para  construções,  o sal  e os  ma- 
teriais de  construção. 

As  tarifas  da  E.  F.  Central  do  Piauí  são  extremamente  baixas;  mesmo 
comparadas  com  as  de  ferrovias  da  mesma  categoria,  como  a Sampaio  Cor- 
reia. Por  exemplo,  os  fretes  para  as  carradas  de  madeira  e lenha,  que  consti- 
tuem mais  de  30%  da  carga  da  Estrada,  são,  respectivamente,  Cr$  0,20  e 
Cr$  0,18  por  tonelada-quilómetro  (ou,  aproximadamente,  US$  0,006  por  to- 
nelada quilômetro)  . O frete  para  cimento  é ainda  mais  baixo  (Cr$  0,16  por 
tonelada-quilómetro,  a carrada)  e representa  a metade  do  que  é cobrado  pela 
Sampaio  Corrêa. 

O sal,  os  materiais  de  construção  e as  nozes  de  tucum,  que  representam 
importantes  parcelas  de  carga,  pagam,  também,  taxas  de  fretes  muito  baixas, 
que  oscilam  entre  Cr$  0,18  e Cr$  0,27,  e as  receitas  de  operação  estão  muito 
abaixo  das  despesas  de  operação.  Recomenda-se  que  as  taxas  de  fretes  sejam 
revistas  em  função  dos  melhoramentos  materiais  e administrativos  a resulta- 
rem do  Programa  do  Empréstimo  e da  cogitada  fusão  das  estradas  de  ferro 
nordestinas. 

Estas  medidas  deverão  permitir  uma  grande  redução  nas  despesas  de 
operação,  mas  é essencial  que  as  tarifas  sejam  reajustadas  de  modo  a dimi- 
nuir uma  parte  da  enorme  diferença  que  existe  entre  as  receitas  e as  despesas. 
(Em  1951  as  receitas  de  operação  foram  suficientes  para  cobrir  apenas  13% 
do  total  das  despesas  de  operação). 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

É muito  baixa  a densidade  do  tráfego  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Piauí.  A ferrovia  movimenta,  normalmente,  um  trem  misto,  de  passageiros  e 
carga,  duas  vêzes  por  semana,  e um  trem  de  carga,  por  semana,  nas  duas  di- 
reções. Nas  épocas  das  safras,  correm  mais  dois  ou  três  trens  de  carga,  por 
semana,  em  cada  direção. 

A média  do  transporte  remunerado  de  carga  geral,  oscilou  entre  20  000 
e 25  000  toneladas  anuais  nos  últimos  seis  anos,  com  exceção  de  1949  e 1950, 
quando  alcançou  58  000  e 48  000  toneladas,  respectivamente.  Nos  anos  de 
1949  e 1950  atingiram  o ponto  máximo  os  acordos  de  compensação  que  muito 
estimularam  a exportação  de  produtos  locais,  os  quais  se  haviam  tornado  gra- 
vosos . 

A média  anual  da  tonelagem-quilómetro  líquida  transportada  é de  2,2 
milhões.  O tráfego  de  bagagem  é pequeno,  montando  a cêrca  de  300  tonela- 
das e 30  000  toneladas-quilómetro  por  ano.  A Estrada  transporta,  aproxima- 
damente, 5 000  animais  (3  000  toneladas  e 500  000  toneladas-quilómetro), 
todos  os  anos.  A lenha  e a madeira  para  construções  constituem  á maior  parte 
da  tonelagem  transportada  pela  Central  do  Piauí,  e representam,  em  conjunto, 
cêrca  de  30%  do  total  da  carga  geral.  Seguem-se  em  importância  o tucum,  o 
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sal  e os  materiais  de  construção,  que,  em  1951,  atingiram,  cada  um,  aproxi- 
madamente, 2 000  toneladas.  Transporta  ainda  a Estrada  pequenas  quanti- 
dades de  gêneros  alimentícios,  bem  como  de  cêra,  sabão  e querosene. 

O tráfego  de  passageiros  vem  aumentando  lentamente,  a partir  de  1947, 
e agora  monta  a cêrca  de  100  000  passageiros  por  ano  e 4 milhões  de  passa- 
geiros-quilómetro. 

A Estrada  tem  191  quilômetros  (115  milhas)  de  linha  de  bitola  de  um 
metro  e,  nos  últimos  anos,  a média  do  seu  movimento  aumentou  ligeiramente 
em  tôdas  as  categorias  de  serviço,  exceto  na  de  passageiros.  A média  do  per- 
curso de  passageiros  diminuiu  de  52  quilômetros,  em  1 947,  para  39  quilômetros, 
em  1951.  A média  do  percurso  do  transporte  de  animais  baixou  de  117  quilô- 
metros, em  1947,  para  a cifra  mínima  de  100  quilômetros,  em  1948,  tendo  al- 
cançado o máximo  de  143  quilômetros  em  1951.  A de  carga  geral  apresenta  va- 
riação semelhante,  tendo  baixado  de  83  quilômetros,  em  1947,  para  o mínimo 
de  47  quilômetros  em  1949,  e elevando-se  para  114  quilômetros  em  1951. 

PREVISÃO  DO  TRÁFEGO 

A previsão  do  tráfego  para  a Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  é extre- 
mamente difícil;  contudo,  devem  ser  levados  em  consideração  os  seguintes 
fatores ; 

a)  A conclusão  do  projetado  prolongamento  Teresina-Piripirí  realizará 
a junção  da  Estrada  com  a São  Luiz-Teresina,  proporcionando,  a 
esta,  acesso  direto  a uma  importante  zona  do  sul  do  Piauí.  Entre- 
tanto, não  é provável  que  êsse  prolongamento  seja  concluído  em  fu- 
turo próximo,  e um  programa  a curto  prazo,  como  o que  propõe  a 
Comissão  Mista,  não  se  poderá  basear  nessa  carga  potencial.  Atual- 
mente, grande  percentagem  da  produção  dessa  região  é transporta- 
da diretamente  em  caminhões,  quer  para  Fortaleza,  quer  para  Luiz 
Correia. 

b)  Um  programa  de  colheita  sistemática  de  babaçu,  e tucum  intensifi- 
caria a produção  de  óleos  e cêra  vegetais  nessa  região,  e uma  parte 
substancial  dêsse  aumento  de  produção  seria  transportada  pela 
Estrada . 

c)  Ê possível  que  o novo  regulamento  do  câmbio  livre  possibilite  maior 
volume  das  exportações,  que  contribuiram  para  grande  parte  do  au- 
mento de  tráfego  verificado  em  1949  e 1950,  época  em  que  prevale- 
ceram, no  comércio  internacional,  os  acordos  de  compensação. 

Com  o equipamento  e a organização  de  tráfego  que  possui  atualmente, 
pôde  a Estrada  transportar,  em  1949,  ano  “record”,  58  000  toneladas.  Dis- 
pondo de  locomotivas  Diesel,  mais  eficientes,  e de  maior  número  de  vagões. 
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deverá  ela  obter  resultado  pelo  menos  iguais  aos  de  19-19.  Entretanto,  o mo- 
vimento de  tráfego  da  estrada  depende  mais  das  condições  do  mercado  e da 
concorrência  das  rodovias  da  região,  do  que  da  sua  capacidade  de  transportar 
carga,  embora  a melhoria  dos  seus  serviços  deva  indubitàvelmente  atrair  maior 
número  de  clientes  na  zona  a que  serve. 

Em  vista  dos  fatores  acima  mencionados  e do  fato  de  não  ter  consegui- 
do a Comissão  Mista  obter  dados  seguros  sôbre  o tráfego  passado  ou  futuro, 
não  se  tentou  elaborar  uma  previsão  detalhada  do  tráfego.  Existe  um  poten- 
cial de  carga  na  região,  não  obstante  ser  o seu  mercado  determinado,  em  gran- 
de parte,  pela  situação  cambial.  A Estrada  tem  capacidade  para  executar  o 
triplo  do  seu  tráfego  atual,  porém,  dadas  as  presentes  condições  no  que  se  re- 
fere a pessoal,  conservação  e equipamento,  a sua  operação  acarreta  grandes 
prejuízos.  O programa  da  Comissão  Mista  visa  diminuir  êsses  prejuízos  e pro- 
ver transporte  mais  econômico  e eficiente  para  a carga  da  região. 

) 

DESCRIÇÃO  DA  LINHA 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  começa  no  pôrto  de  Amarração  (Luiz 
Correia)  e acompanha  a margem  do  rio  Igaraçu  até  Parnaíba,  principal  centro 
comercial  do  estado.  De  Parnaíba,  a linha  corre  na  direção  sul  até  Piripirí,  atual 
ponto  terminal. 

O prolongamento  da  estrada,  de  Piripirí  até  Teresina,  numa  distância 
de  163  quilômetros  (97  milhas)  já  está  em  andamento.  A conclusão  dêsse 
trecho  proporcionaria  ligação  com  a E.  F.  São  Luiz-Teresina,  na  capital 
piauiense. 

A extensão  total  da  Central  do  Piauí  é de  191  quilômetros  (115  milhas) 
de  linhas  de  bitola  de  um  metro. 

HISTÓRICO  DA  ESTRADA 

A atual  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  foi  planejada  originalmente 
como  parte  da  Rêde  de  Viação  Cearense  e como  tal  foi  administrada  desde  o 
início  da  sua  construção,  em  1913,  até  1920.  Sua  administração  autônoma  foi 
estabelecida  em  24  de  janeiro  de  1920,  data  em  que  recebeu  a sua  atual  deno- 
minação. De  15  de  abril  de  1942  até  6 de  setembro  de  1946,  a Central  do 
Piauí  esteve  incorporada  à Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina,  pela  qual 
foi  administrada,  mas,  a partir  da  última  data  mencionada,  passou,  nova- 
mente, a ter  administração  separada,  subordinada  ao  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro. 

Dificuldades  financeiras  e outras  impediram  que  as  linhas  atualmente  em 
tráfego  ficassem  concluídas  antes  de  1937,  estando  ainda  em  construção  o 
trecho  final  até  Teresina. 
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ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 
EXEMPLOS  DE  TAXAS  DE  FRETE 


(Baseado  na  Revisão  de  1949) 
Por  tonelada-quilómetro 


MERCADORIAS 

Menos  que 
a capacidade 
do  vagão 

Capacidade 
completa 
do  vagão 

Sal  em  bruto 

0,43 

0,18 

Sal  refinado 

0,27 

0,18 

Lenha 

0,24 

0,16 

Madeiras 

0,27 

0,20 

Nozes  de  tucum 

0,43 

0,27 

Cimento 

0,24 

0,16 

Areia 

0,24 

0,18 

Pedra 

0,24 

0,18 

JUSTIFICAÇÃO  ECONÔMICA  DO  PROJETO 

ECONOMIA  DO  ESTADO  DO  PIAUÍ 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  serve  atualmente  apenas  5 dos  49 
municípios  piauienses,  inclusive  Luiz  Correia,  único  pôrto  do  Estado,  e Par- 
naíba,  seu  principal  centro  comercial. 

Ao  examinar-se  a conveniência  do  programa  mínimo  de  reequipamento 
proposto  pela  Comissão  Mista,  devem  ser  considerados  os  seguintes  fatores: 

1 ) — O Estado  do  Piauí  figura  entre  as  áreas  menos  desenvolvidas  e 

menos  densamente  povoadas  do  Brasil.  Estimativas  recentes  apre- 
sentam a sua  renda  “per  capita”  como  sendo  apenas  de  1 100 
cruzeiros,  a comparar  com  as  médias  de  quase  2 000  cruzeiros 
para  todo  o Nordeste,  de  4 000  para  todo  o Brasil,  de  cêrca  de 
3 000  para  Minas  Gerais,  4 500  e 4 800  para  os  Estados  do  Rio 
Grande  do  Sul  e Paraná,  respectivamente,  e mais  de  7 500  cru- 
zeiros para  o Estado  de  São  Paulo.  Por  outras  palavras,  a renda 
“per  capita”  do  Piauí  equivale  a cêrca  de  um  quarto  da  média 
nacional  e,  aproximadamente,  um  sétimo  da  do  Estado  de  São 
Paulo,  que  é a região  mais  desenvolvida  do  Pais. 

Apenas  uma  parte  relativamente  pequena  do  extenso  terri- 
tório do  Estado  (o  Piauí  tem  uma  superfície  total  de  249  mií 

quilômetros  quadrados)  é povoada,  e a densidade  da  popula- 
ção, de  4,3  habitantes  por  quilômetro  quadrado,  é muito  inferior 

à média  nacional  representando  apenas  uma  fração  da  de  outros 
Estados  do  Norte.  A população  do  Piauí,  estimada  em  1 milhão 
de  habitantes  no  censo  de  1950,  aumentou  30%  no  decênio 
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1940/1950.  O índice  de  natalidade  do  Estado  figura  entre  os 
mais  elevados  do  mundo. 

Mais  de  90%  da  população  ainda  é rural,  embora  se  obser- 
ve tendência  para  concentração  em  poucas  cidades  de  maior  vulto. 
A agricultura  organizada  está  ainda  relativamente  pouco  desen- 
volvida, e grande  parte  da  população  vive,  precàriamente,  da 
apanha  de  frutos  oleaginosos  e folhas,  como  o babaçu,  o tucum, 
a oiticica  e a carnaúba,  que  constituem  a base  da  importante 
indústria  de  óleo  vegetal  da  região. 

Deve-se  notar,  entretanto,  que,  desde  1940,  vem  sendo  particu- 
larmente impressionante  o aumento  da  produção  agrícola  da  área 
cultivada. 

De  fato,  êste  aumento  é superior  não  só  ao  que  se  verifica 
em  qualquer  outra  região  do  Nordeste,  com  exceção  do  vizinho 
Estado  do  Maranhão,  como  também  ao  registrado  em  qualquer 
outra  região  do  sul  do  Brasil,  excluídos  Goiás  e o norte  do 
Paraná . 

A sua  produção  de  feijão,  por  exemplo,  triplicou,  no  período 
de  1940  a 1949.  Tendências  semelhantes  prevaleceram  em  rela- 
ção ao  milho  e à mandioca.  Êstes  aumentos  da  produção  agrí- 
cola, dos  quais  é particularmente  digno  de  nota  o da  mandioca, 
no  decênio  1940/1950,  que  alcançou  o décuplo,  refletem  dois  fa- 
tores principais:  o aumento  de  mais  de  25%  da  população  rural 
e o impressionante  crescimento  da  área  cultivada  que,  de  48  000 
hectares,  em  1940,  passou  para  144  000,  em  1951. 

O crescimento  da  produção  dos  gêneros,  que  são  consumi- 
dos no  próprio  Estado  ou  despachados  para  outras  regiões  do 
Nordeste,  está  em  contraste  marcante  com  a relativa  estagnação 
da  produção  de  óleos  vegetais  e fibras,  que  são  os  mais  impor- 
tantes produtos  de  exportação  do  Estado.  Assim,  é que  a pro- 
dução de  côco  babaçu,  e semente  de  oiticica  tem  revelado  ten- 
dência para  cair,  ao  passo  que  a da  cêra  de  carnaúba  permanece 
inalterada . 

O não  crescimento  da  produção  de  óleos  e fibras  vegetais, 
tem  duas  significações  desfavoráveis:  implica  que  o Brasil  não 
está  tirando  o proveito  que  poderia  obter  do  importante  mercado 
de  dólares  que  existe  nos  Estados  Unidos  para  produtos  como  a 
cêra  de  carnaúba  e os  côcos  de  babaçu  e tucum,  isto  para  men- 
cionar apenas  os  produtos  mais  em  evidência,  e que,  ao  mesmo 
tempo,  da  estagnação  da  exportação  dêstes  produtos  resultam 
menor  atividade  em  centros  comerciais  como  Teresina  e Par- 
naíba,  que  vivem,  principalmente,  da  exportação,  e a paralisa- 
ção de  outros  setores  da  economia  regional. 
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Não  pode  haver  dúvida  de  que  o não  desenvolvimento  da 
produção  destas  mercadorias  de  exportação  foi  devido,  em  parte, 
no  ano  findo,  à manutenção  da  taxa  de  câmbio  do  dólar,  em 
face  da  inflação  dos  preços  internos,  que  determinou  a oferta  dos 
referidos  produtos  a preços  superiores  aos  do  mercado  interna- 
cional. Em  1949  e 1950  foram  os  mesmos  exportados,  em  gran- 
de parte,  à base  de  acordos  de  compensação.  É provável  que  mu- 
de a situação  atual,  pouco  satisfatória,  em  virtude  do  estabeleci- 
mento do  mercado  de  câmbio  livre.  Entretanto,  as  causas  fun- 
damentais são  os  elevados  custos  do  processo,  decorrentes  da 
baixa  produtividade  por  homem-hora,  característica  da  apanha 
extensiva  da  matéria  prima  e,  em  alguns  casos,  o alto  custo  do 
transporte. 

Além  de  produzir  óleos  vegetais  e gêneros  alimentícios,  o 
Estado  do  Piauí  é importante  região  pecuária.  No  sul  do  Estado 
existem  algumas  antigas  fazendas  de  criação  de  gado.  Na  ver- 
dade, os  primeiros  núcleos  coloniais  de  maior  vulto  foram  alí 
estabelecidos,  há  séculos,  por  criadores  de  gado. 

Outro  fato  digno  de  nota  é o impressionante  aumento  do 
número  de  suínos  nos  últimos  dez  anos,  que  passou  de  577  000 
para  mais  de  1 000  000,  possuindo  ainda  o Estado  a oitava  parte 
dos  caprinos  do  Brasil. 

3)  • — 1 Ao  analisar  as  possibilidades  de  expansão  dos  produtos  expor- 
táveis da  região,  bem  assim  dos  produtos  alimentícios  destinados 
a consumo  interno,  como  o arroz,  o feijão  e a mandioca,  deve-se 
levar  em  consideração  que  as  condições  de  clima  e solo  variam 
sensivelmente  de  uma  para  outra  das  diversas  partes  do  Estado 
do  Piauí.  A área  servida  pelo  trecho  já  concluído  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Piauí  é úmida  nas  proximidades  da  costa  e 
possui  uma  das  mais  extensas  zonas  de  carnaubais  do  Nordeste. 

O potencial  da  produção  de  gêneros  alimentícios  da  zona 
costeira  está  pràticamente  inexplorado.  A chapada  que  se  estende 
ao  sul  de  Teresina,  até  Amarante,  a leste  do  Rio  Parnaíba,  é consti- 
tuída de  bons  solos,  com  chuvas  regulares.  Nesta  região  encontra- 
se  uma  das  zonas  agrícolas  mais  desenvolvidas  de  todo  o Nordeste. 

Em  quase  todo  o centro  e sudeste  do  Estado  o clima  é bas- 
tante sêco  e a região  é sujeita  às  sêcas  periódicas  que  afetam  a 
maioria  dos  Estados  nordestinos.  O seu  solo  é arenoso,  não  se 
prestando  particularmente  a outras  plantações  além  de  palmeiras 
de  oiticica  e carnaúba,  e algodão.  Em  alguns  vales,  entretanto, 
o solo  é melhor,  e aí  cultiva-se  a maioria  dos  produtos  alimen- 
tícios . 
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As  regiões  do  sul  e sudoeste  do  Estado  possuem  bons  solos 
e rios  que  secam  apenas  durante  pequena  parte  do  ano.  O po- 
tencial econômico  dessa  área  é promissor  e não  difere  muito  do 
da  maior  parte  do  vizinho  Estado  do  Maranhão. 

MEIOS  DE  TRANSPORTE  DA  REGIÃO 

R IO  S 

O Rio  Parnaíba,  que  forma  a divisa  estadual  entre  o Maranhão  e Piaui, 
é a via  de  transporte  norte-sul  mais  importante  do  Estado.  É uma  necessi- 
dade urgente  a dragagem  mais  sistemática  do  seu  leito,  e a Comissão  Mista 
está  realizando  estudos  com  o objetivo  de  formular  planos  para  melhora- 
mento e modernização  do  transporte  fluvial. 

PORTOS 

Muito  embora  o Rio  Parnaíba  possa  ser  transformado  em  eficiente  elo 
das  comunicações  entre  o interior  do  Estado  e o oceano,  indicam  os  estu- 
dos da  Comissão  Mista  que  o estabelecimento  de  um  pôrto  de  mar  no  Estado 
do  Piauí  seria  excessivamente  dispendioso.  Luiz  Correia,  único  pôrto  piauien- 
se, só  é acessível  a navios  costeiros  e barcaças,  devido  à existência  de  um 
banco  de  areia  na  entrada  do  rio,  onde  a profundidade  é de  apenas  um  me- 
tro, aproximadamente.  Calcula-se  que,  para  se  manter  aberto  um  canal  de 
6 metros  de  profundidade,  em  Luiz  Correia,  seria  necessário  dragar  mais 
de  um  milhão  de  metros  cúbicos  todos  os  anos. 

Em  vista  das  precárias  instalações  portuárias  de  Luiz  Correia,  a maior 
parte  dos  produtos  embarcados  pelo  Estado  do  Piauí  sai  pelo  pôrto  de  Tutóia, 
situado  no  lado  maranhense  do  rio  Parnaíba.  Apesar  de  não  ser  muito  ade- 
quado, êste  pequeno  pôrto  é mais  acessível  que  o de  Luiz  Correia  pois  seu 
canal  de  acesso  tem  cêrca  de  6 metrôs  de  profundidade  no  trecho  mais  raso. 

A falta  de  um  pôrto  adequado  no  próprio  Estado  do  Piauí,  cria  vários  pro- 
blemas para  o importante  centro  comercial  de  Parnaíba,  e o Governo  Federal 
tem  destinado  grandes  somas,  através  do  Plano  SALTE,  a melhoramentos 
no  pôrto  de  Luiz  Correia  (Amarração).  Dadas,  entretanto,  as  grandes  difi- 
culdades técnicas  e em  vista  do  custo  excessivo  da  criação  e conservação  de 
um  porto  nessa  localidade,  a Comissão  Mista  está  convencida  da  necessidade 
de  uma  ação  conjunta  dos  Estados  do  Piauí  e do  Maranhão  e do  Governo  Fe- 
deral, para  se  chegar  à solução  mais  satisfatória,  tanto  do  ponto  de  vista  local, 
como  do  nacional.  Os  planos  existentes  para  construção  de  portos  devem  ser 
reexaminados . 

ESTRADAS  DE  RODAGEM 

Tal  como  acontece  no  vizinho  Estado  do  Maranhão,  a rêde  de  estradas  de 
rodagem  do  Estado  do  Piaui  ainda  é muito  reduzida.  Estão  quase  concluídas 
duas  importantes  rodovias  federais,  que  atravessam  o Estado  de  leste  a oeste. 
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A BR-22  liga  Teresina  a Piripirí,  ponto  terminal  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Piauí,  prosseguindo,  daí,  para  a fronteira  do  Estado  do  Ceará,  de 
onde  continua  até  Sobral  e Fortaleza. 

A outra  rodovia,  a BR-24,  parte  de  Fronteira,  na  divisa  do  Ceará,  se- 
guindo até  Floriano,  no  limite  com  o Maranhão  e dividindo  em  duas  partes 
o Estado  do  Piauí.  O trecho  de  Fronteira  e Oeiras  e Floriano  está  atualmen- 
te sendo  reconstruído.  Esta  rodovia  constitui  parte  da  estrada-tronco  que,  uma 
vez  concluída,  permitirá  tráfego  de  caminhões,  por  estradas  melhoradas,  de 
Carolina,  na  fronteira  Goiás-Maranhão,  até  Fortaleza,  Recife,  Salvador  e o 
sul  do  Brasil. 

Duas  outras  rodovias  estão  incluídas  no  Plano  Rodoviário  Nacional  para 
o Estado  do  Piauí.  São  a BR-23,  que,  partindo  de  Luiz  Correia,  correrá  para- 
lelamente à Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  até  Piripirí,  de  onde  prosseguirá 
até  Oiticica,  na  fronteira  do  Ceará;  e a BR-52,  que  ligará  Teresina  a Paulis- 
tana e,  finalmente,  à rêde  de  estradas  de  rodagem  da  Bahia.  Os  trabalhos  da 
BR-23  ainda  não  foram  iniciados,  mas  o trecho  da  Teresina  a Berlengas,  da 
BR-52,  já  está  aberto  ao  tráfego.  Quando  a rodovia  atingir  Picos,  a cidade 
de  Teresina  terá  acesso  à estrada-tronco  que  vai  até  Recife,  através  de  rodo- 
vias melhoradas. 

A projetada  construção  da  BR-23,  entre  Luiz  Correia  e Piripirí,  suscita 
a séria  questão  da  conveniência  de  se  manter  no  futuro  uma  duplicação  de 
meios  de  transporte  nessa  parte  do  Estado.  Conforme  se  expõe  em  partes 
subsequentes  do  presente  relatório,  talvez  seja  aconselhável,  no  futuro,  o aban- 
dono da  estrada  de  ferro.  A mesma  questão  pode  ser  levantada  a respeito  da 
ligação  ferroviária  que,  não  obstante  o fato  de  a rodovia  BR-52  proporcionar 
ligação  efetiva  para  os  transportes  entre  Piripirí  e Teresina,  está  sendo  cons- 
truída entre  estas  duas  cidades.  Em  .conclusão,  o rápido  progresso  que  está 
sendo  feito  na  construção  da  BR-52  entre  Picos  e Paulistana  forçosamente 
levanta  grandes  dúvidas  quanto  à conveniência  de  prosseguir  com  os  trabalhos 
da  ligação  ferroviária  entre  Teresina  e Paulistana. 

Entre  as  rodovias  estaduais,  a que  liga  Teresina  a Floriano  é de  impor- 
tância especial,  pois  atravessa  uma  região  particularmente  fértil.  A estrada 
está  razoàvelmente  bem  conservada  no  trecho  de  Teresina  a Amarante,  mas 
quase  intransitável  entre  esta  última  cidade  e Floriano. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  a rápida  conclusão  das  estradas  de  rodagem 
Fronteira-Floriano,  Amarante-Floriano  e Teresina-Picos  parece  merecer  alta 
prioridade.  A falta  de  iniciativa  federal  ou  estadual  no  concernente  à cons- 
trução de  rodovias  nas  regiões  sul  e sudoeste  do  Piaui,  onde  alguns  vales  de 
rios,  de  sólo  rico  e clima  favorável,  oferecem  bôas  possibilidades  para  coloni- 
zação agrícola,  dá  motivo  a sérias  cogitações,  recomendando,  portanto,  a 
Comissão  Mista  que  se  proceda  imediatamente  a uma  revisão  dos  planos  ro- 
doviários para  essas  regiões. 


— 269  — 


PAPEL  QUE  DESEMPENHA  A ESTRADA  DE  FERRO 
CENTRAL  DO  PIAUÍ 

O trecho  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  já  construído  e em  tráfe- 
go faz  parte  de  uma  projetada  rêde  ferroviária  destinada  a ligar  Teresina,  ca- 
pital do  Estado,  ao  centro  comercial  de  Parnaíba  e ao  sistema  de  ferrovias 
dos  vizinhos  Estados  de  Ceará  e Maranhão.  A linha  existente,  de  195  quilô- 
metros de  extensão,  só  ficou  concluída  em  1938,  embora  a construção  da  Es- 
trada tenha  sio  iniciada  antes  da  1.*  Guerra  Mundial.  Na  realidade,  de  1923 
a 1938  a Estrada  só  efetuou  tráfego  até  Piracuruca. 

Os  outros  dois  trechos  da  projetada  rêde  ferroviária,  de  Piripirí  a Cam- 
po Maior  e Teresina,  e de  Campo  Maior  a Oiticica,  vêm  sendo  construídas  de 
maneira  irregular  desde  1938.  A construção  tem  sido  tão  vagarosa  e intermi- 
tente, que  certas  partes  dêsses  trechos  terão  de  ser  novamente  construídas, 
caso  se  resolva  conclui-los.  Nesse  meio  tempo,  Teresina  foi  sendo  ligada  ao 
resto  do  Nordeste  por  uma  boa  estrada  de  rodagem  que  passa  por  Campo 
Maior  e Piripirí,  e o Plano  Rodoviário  Nacional  prevê  a construção  de  uma 
boa  rodovia  de  Piripirí  a Parnaíba,  correndo  paralelamente  ao  trecho  atual 
da  estrada  de  ferro. 

Mesmo  sem  a concorrência  da  rodovia  paralela,  a Central  do  Piauí  tem 
uma  das  menores  densidades  do  tráfego  do  mundo,  tendo  transportado,  nos 
últimos  anos,  apenas  20  000  toneladas  de  carga  anualmente,  com  exceção  de 
1949,  ano  em  que  as  abundantes  colheitas  da  região  elevaram  o seu  movi- 
mento a cêrca  de  60  000  toneladas.  Em  1951,  a estrada  transportou,  aproxi- 
madamente, 100  000  passageiros. 

Tomando-se  em  consideração  todos  êstes  fatos,  a questão  de  continuar-se 
a explorar  o trecho  existente  e construírem-se  novos  trechos  deve  ser  objeto  de 
novo  exame.  A Comissão  Mista  recomenda  que  se  organize,  para  êsse  fim, 
uma  comissão  especial,  constituída  de  técnicos  em  transporte  e economistas. 
Nesse  novo  estudo  do  problema,  a comissão  sugerida  deveria  considerar  as 
seguintes  circunstâncias: 

1 ) — A dragagem  adequada  do  Rio  Parnaíba  forneceria  ao  Estado  uma 

rota  perfeitamente  satisfatória  para  o movimento  da  carga  de  pe- 
queno valor. 

2)  — Até  o presente,  o transporte  da  torta  de  carnaúba  em  caminhões, 

dos  carnaubais  às  usinas  de  beneficiamento  de  Parnaíba,  vem  sen- 
do efetuado,  de  maneira  intermitente,  pelos  caminhos  vicinais  que 
não  são  melhores  que  picadas.  Nestas  circunstâncias,  as  tarifas 
da  estrada  de  ferro,  há  muitos  anos  não  reajustadas,  são  muito  mais 
baixas  que  as  rodoviárias,  sendo  assim,  compreensível  insistirem 
as  importantes  indústrias  de  carnaúba  e oiticica  do  Estado  em  que 
a ferrovia  continue  a trafegar.  Todavia,  é importante  que  se  in- 
vestigue cuidadosamente  se  no  caso  de  prover-se  uma  rodovia  me- 
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lhorada,  como  a de  Piriperí  a Parnaíba,  projetada  pelo  Plano  Ro- 
doviário Nacional,  as  taxas  de  frete  dos  caminhões  não  poderiam 
perfeitamente  concorrer  com  as  ferroviárias,  e se  o movimento  de 
carga  e passageiros  não  poderia  ser  efetuado  pelas  rodovias  de 
maneira  mais  eficiente  e a custo  real  mais  baixo,  para  o País,  do 
que  por  ferrovias. 

A êste  respeito,  é importante  notar-se  que,  à parte  o fato  de  só 
possuir  o Estado  do  Piauí,  até  o presente,  algumas  centenas  de 
quilômetros  de  rodovias  razoàvelmente  transitáveis,  é muito  pouco 
satisfatório  o serviço  de  conservação  de  estradas  de  rodagem,  nesse 
e nos  vizinhos  Estados  do  Nordeste.  É esta  a principal  razão  da 
estagnação  da  produção  de  oiticica  nas  zonas  de  Oeiras  e Picos, 
uma  vez  que  as  tarifas  dos  caminhões  são  muito  mais  altas  do  que 
o seriam  se  as  rodovias  fôssem  adequadamente  conservadas.  No 
presente,  a oiticica  deixa  freqüentemente  de  ser  exportada  de  Oei- 
ras, porque  os  fretes  dos  caminhões,  por  unidades,  para  o seu  trans- 
porte até  às  usinas  de  extração  do  óleo  em  Fortaleza,  são  quase 
tão  elevados  quanto  os  preços  pagos  aos  produtores.  Não  é por- 
tanto de  admirar  que  as  partes  interessadas  nesse  produto  insis- 
tam na  construção  de  novos  prolongamentos  ferroviários. 

3)  ■ — ■ Talvez  fôsse  aconselhável  concluir-se  a ligação  ferroviária  entre 
Oiticica  e Teresina,  proporcionando-se,  assim,  ligação  ferroviá- 
ria direta  entre  as  capitais  dos  Estados  do  Maranhão  e Piauí  e 
o resto  do  Brasil,  em  atenção  ao  fato  de  estarem  ambos  êstes  Es- 
tados a tornar-se  importantes  fornecedores  de  gêneros  alimentí- 
cios a todo  o Nordeste.  No  caso  de  se  adotar  essa  decisão,  a 
construção  deve  ser  rapidamente  concluída.  Não  só  são  extrema- 
mente dispendiosos  e representam  desperdício  os  métodos  de  cons- 
trução intermitente,  nesses  trechos,  como  também  nenhuma  van- 
tagem poderá  ser  auferida  da  estrada  de  ferro  enquanto  a mesma 
não  estiver  realmente  funcionando. 

Nestas  circunstâncias,  a Comissão  Mista  aprova  inteiramente  o relatório 
da  Subcomissão  de  Transportes,  no  sentido  de  que  o reequipamento  da  Cen- 
tral do  Piauí  deve  limitar-se  à retirada  das  obsoletas  unidades  de  tração  e 
à aquisição  de  algumas  locomotivas  Diesel-elétricas  adequadas,  e de  que  não 
se  devem  despender  grandes  somas  com  via -permanente,  depósitos  de  máqui- 
nas e oficinas.  A dieselização  da  referida  Estrada  e sua  integração  numa  rêde 
ferroviária  regional  do  Nordeste  deverão  contribuir  grandemente  para  reduzir 
o ônus  que  recai  sôbre  os  contribuintes  brasileiros  na  manutenção  das  opera- 
ções desta  ferrovia,  até  que  se  chegue  a uma  decisão  definitiva  quanto  a 
continuar-se  ou  não  a explorá-la. 


QUADRO  I 


DADOS  REFERENTES  AO  TRÁFEGO  DA  ESTRADA 
DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 


ANO 

Receita 

Despesas 

Delieit  ( — ) 

1947 

1 066 

6 158 

- 5 092 

1948 

965 

5 595 

- 4 630 

1949 

1 413 

9 861 

- 8 448 

1950 

1'  827 

10  C31 

- 8 204 

1951 

1 544 

10  6S3 

- 9 139 

TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  PASSAGEIROS  (EM  MILHARES) 


1947 

1948 

1949 

1950 

1951 


A N 


O 


Passageiros 


74 

88 

103 

88 

100 


TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  BAGAGEM  (EM  MILHARES) 


ANO 

Toneladas 

Toneladas- 

quilômetro 

1947 

269 

18  317 

1948 

342 

31  074 

1949 

343 

38  340 

1950 

295 

37  351 

1951 

321 

25  395 

TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  ANIMAIS  (EM  MILHARES) 


ANO 

N.°  de  animais 

Toneladas 

Toneladas- 

quilómetro 

1947 

4 728 

1 431 

252  325 

1948 

4 112 

2 535 

252  513 

1949 

4 783 

— 

— 

1950 

4 482 

2 960 

495  827 

1951 

6 832 

2 960 

495  827 

TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  MERCADORIAS 


A N O 


1947 

1948 

1949 

1950 


Toneladas 


Toneladas- 


quilómetro 


23 

499 

1 

.940 

398 

21 

249 

1 

506 

585 

58 

147 

2 

741 

440 

48 

491 

2 

772 

254 

18 

898 

2 

158 

957 
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QUADRO  II 


E.  F.  C.  PIAUÍ 

M.  V.  O.  P.  - DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 


TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  MERCADORIAS 


ESPECIFICAÇÃO 

Toneladas 

Toneladas 

quilômetro 

Fretes  sem 
as  taxas 
Cr$ 

Taxa 

ad-valorem 

Cr$ 

Açúcar 

29  453 

2 927  552 

2 536,40 

574,80 

Álcool  e aguardente 

3 138 

374  740 

296,00 

29,70 

Areia 

160  000 

22  160  000 

7 350,00 

66,80 

Arroz 

75  431 

8 748  874 

1 821,70 

734,40 

Café 

18  415 

3 048  371 

2 309,50 

843,30 

Cimento 

132  700 

23  219  100 

7 658,30 

1 017,70 

Couros 

5 875 

479  742 

318,90 

202,60 

Farinha  de  mandioca 

435  730 

29  861  344 

3 878,40 

1 001,00 

Farinha  de  trigo 

42  097 

6 439  561 

3 633,70 

521,40 

Feijão 

35  643 

4 168  348 

1 271,50 

236,70 

Frutas  frescas 

384  593 

29  811  445 

11  825,10 

983,80 

Fumo 

21  983 

2 918  513 

2 712,20 

462,60 

Lenha 

3 909  708 

234  604  268 

80  147,90 

364,10 

Madeiras 

1 613  136 

135  920  388 

17  576,50 

420,50 

Milho 

7 930 

494  962 

115,90 

69,10 

Minério  de  ferro 

.9  

— 

— 

— 

Pedras  para  construção 

1 940  302 

104  210  725 

30  956,10 

175,10 

Sal 

2 478  430 

336  642  260 

41  956,60 

913.90 

Tecidos 

2 571 

354  238 

526,90 

631,00 

Tijolos 

1 935 

27  090 

15,80 

2,90 

Cêra  de  carnaúba 

45  820 

3 839  240 

6 249,40 

1 726,40 

Goma  de  mandioca 

6 012 

158  070 

346,70 

29,10 

Bagas  de  mamona 

33  260 

2 463  150 

1 204,60 

401,80 

Querosene 

34  805 

5 083  973 

4 008,50 

469,70 

Sabão 

143  376 

24  569  984 

20  880,80 

3 108,80 

Amêndoas  de  tucum 

2 561  007 

434  849  630 

316  690,80 

23  672,30 

Amêndoas  de  babaçu 

179  626 

30  384  718 

21  821,40 

2 150,70 

Rapadura 

13  030 

11  530  694 

1 379,40 

127,00 

Diversas 

4 582  215 

699  665  830 

207  852,70 

76  160,20 

Totais 

18  898  221 

2 158  956  810 

797  341,70 

117  097,40 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  PIAUÍ 
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FONTE:  Ministério  da  Agricultura. 
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QUADRO  IV 


DADOS 


REFERENTES  A PRODUÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  SERVIDOS 
PELA  ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAU! 


(1  000  toneladas) 

Extração  vegetal  (1949) 

Semente  de  babaçu 

Cêra  de  carnaúba 

Oiticica », 

0,1 

1,8 

0,1 

Oleos  vegetais  (1950) 

Oleo  de  babaçu 

Oleo  de  caroço  de  algodão 

Oleo  de  oiticica 

1,4 

0,2 

0,2 

Area  cultivada 
(1  000  hecatres) 

Volume  da  produção 
(1  000  toneladas) 

Agricultura  (1948) 

Algodão 

2,4 

0,7 

Cana  de  açúcar 

1,6 

63,3 

Bagas  de  mamona 

0,6 

0,2 

Arroz 

3,8 

5,0 

Milho 

5,3 

5,6 

74,1 

Mandioca 

6,7 

Feijão 

2,5 

1,7 

Bananas 

0,1 

8,0 

Laranjas 

0,1 

1,2 

23,1 

159,8 
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QUADRO  V 


EXPORTAÇÃO  DO  PIAUÍ  ATRAVÉS  DA  CIDADE  DE  PARNAÍBA 

195  1 


Volume 

(1  000  toneladas) 

Valor 

(Cr$  1 000  000) 

Semente  de  babaçu 

17,4 

74 

Amêndoas  de  tucum 

6,3 

14 

Cêra  de  carnaúba 

5,0 

152 

Goma  da  caçava 

3,7 

7 

Sabão 

1,1 

5 

Sementes  de  banana 

0,9 

2 

Oleo  de  babaçu 

0,9 

6 

Couros 

0,8 

9 

Algodão . 

0,3 

5 

QUADRO  VI 


CIFRAS  RELATIVAS  A POPULAÇÃO  DO  PIAUÍ 


(1  000  habitantes) 

Densidade  por  km 

1940 . 

818 

3,3  ( Aumento 

{ de 

1950 

1 064 

4,3  1 30% 

POPULAÇÃO  URBANA  E RURAL 


% rural 

% urbana 

1940 

85 

15 

1950 

83 

17 

O índice  de  natalidade  é de  44-54  por  1 000 


Ji 
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QUADRO  VII 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 
PROGRAMA  DE  REMODELAÇÃO  DE  LINHAS  E REEQUIPAMENTO 


DESIGNAÇÃO 

Quant. 

Material 

Mão-de-obra 

(Cr*) 

Total  em 
Cr$ 

l.°  ANO 

Dormentes 

38  000 
2 

Cr$  955  000,00 
US$  210  000,00 

764  000,00 

1 719  000,00 

4 252  500,00 

5 971  500,00 

Locomotivas 

Soma 

2.°  ANO 

* 

Dormentes 

38  000 
2 

Cr$  955  000,00 

US$  210  000,00 

764  000,00 

1 719  000,00 

4 252  500,00 

5 971  500,00 

11  943  000,00 

Locomotivas 

Soma 

Total  geral 
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QUADRO  VIII 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 
TARIFAS  DE  CARGA 


(Baseadas  na  revisão  de  1949) 


Por  tonelada-quilómetro 


MERCADORIA 

Menos  que  a 
capacidade 
do  vagão 
Cr$ 

Capacidade 
completa 
do  vagão 
Cr$ 

Sal  em  bruto 

0,43 

0,18 

Sal  refinado 

0,27 

0,16 

Lenha 

0,24 

0,18 

Madeira 

0,27 

0,20 

Semente  de  tucum 

0,43 

0,27 

Cimento 

0,24 

0,16 

Areia 

0,24 

0,18 

Pedras 

0,24 

0,18 

ANEXO  I 


INTRODUÇÃO  AO  ESTUDO  TÉCNICO 

Os  estudos  realizados  pela  Comissão  Mista  sôbre  a Estrada  de  Ferro 

Central  do  Piaui  determinaram,  no  relatório  original  do  seu  Escritório  Técni- 
co Especial,  algumas  modificações,  tôdas  aceitas  tanto  pela  Seção  Brasileira 

como  pela  Seção  Americana  da  Comissão,  a saber: 

1.  Trilhos  — ■ O Estudo  Técnico  recomendou  o assentamento  de  trilhos 
mais  pesados  em  9 quilômetros  de  linha.  A Missão  Budd  não  faz  qual- 
quer recomendação  a êste  respeito. 

2.  Dormentes  — O Estudo  Técnico  recomendou  que,  além  da  substituição 
normal  de  dormentes,  fôsse  o número  dêstes,  por  quilômetro,  aumentado 
de  1 300  para  1 700.  A Missão  Budd  concorda  com  esta  recomendação 
e acentua  a necessidade  de  ser  o programa  executado  o mais  breve  pos- 
sivel. 

3.  Lastro  — O Estudo  Técnico  recomendou  a substituição  do  lastro  de  terra 
por  lastro  de  pedra  em  tôda  a extensão  da  Estrada  e a aquisição  de  pe- 
dreiras e equipamento  para  britamento.  A Missão  Budd  não  considera 
essencial  o lastramento  de  pedra,  a não  ser  nos  casos  em  que  as  condi- 
ções de  curva,  a natureza  do  terreno  ou  o aumento  do  tráfego  justifiquem 
essa  providência. 

4.  Conservação  da  Via  Permanente  — = O Estudo  Técnico  recomendou  a 
aquisição  de  equipamento  portátil  especializado,  para  conservação  de 
linha,  inclusive  automóveis  de  linha.  A Missão  Budd  acha  que  o tráfego 
atual  e o que  se  prevê  para  o futuro  não  justificam  a despesa,  no  mo- 
mento. 

5.  Locomotivas  — O Estudo  Técnico  recomendou  a compra  de  três  locomo- 
tivas'Diesel-elétricas  de  660  HP,  que  substituiriam  metade  do  atua1  equi- 
pamento de  tração  a vapor.  A Missão  Budd  acha  que,  em  vista  da  falta 
de  água  apropriada  e combustível,  na  região  servida  pela  Estrada,  todo 
o atual  equipamento  de  tração  a vapor  deve  ser  substituido  por  tração 
Diesel-elétrica,  e recomenda  a compra  de  quatro  locomotivas  Diesel-elé- 
tricas de  750  HP. 

6.  Vagões  de  Carga  — O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  15 
gôndolas,  15  vagões  fechados  e 5 plataformas.  A Missão  Budd  acha  que 
não  se  justifica  a compra  de  novos  vagões,  em  face  do  pequeno  volume 
de  tráfego  existente  e que  se  prevê  para  o futuro. 


ANEXO  2 


Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1953. 


Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
Ministério  da  Fazenda 
Rio  de  Janeiro 
Brasil. 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 
Prezados  Senhores 

No  relatório  anexo  sõbre  a Central  do  Piauí,  faz-se  referência  às  utili- 
dades transportadas.  A não  ser  pela  grande  importância  e valor  dessas 
utilidades  parece  que  dificilmente  poder-se-ía  justificar  a continuação  dessa 
ferrovia.  O exame  da  questão  dos  óleos  vegetais  com  exportadores  e agrô- 
nomos leva-nos  a crer  que,  embora  a operação  da  Piauí  não  seja  lucrativa,  a 
paralização  da  linha  teria  sérias  conseqüências  para  essa  importante  indús- 
tria. Por  enquanto,  pois,  recomendamos  somente  a retirada  de  locomotivas 
obsoletas  do  serviço  e a aquisição  de  locomotivas  Diesel-elétricas  adequadas, 
bem  como  a direção  do  patrimônio  da  estrada  por  uma  administração  central, 
de  maneira  a reduzir  as  despesas  gerais  de  administração. 

Atenciosamente, 

Ralph  Budd 


ANEXO  3 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 

Trata-se  de  uma  estrada  de  bitola  de  um  metro  cuja  linha  tronco  se 
estende  191  km  para  o sul,  de  Luiz  Correia  a Piripirí,  via  Parnaíba.  Além 
disso,  há  uns  4 km  de  via  secundária,  perfazendo  um  total  de  195  km. 

Numa  reunião  com  o diretor  da  Central  do  Piauí,  Dr.  Alberto  Tava- 
res da  Silva  e funcionários  da  Estrada,  realizada  em  Parnaíba  na  têrça- 
feira,  27  de  janeiro,  evidenciou-se  que  estão  em  funcionamento  os  seguintes 
serviços: 

Passageiros:  trens  mistos  semi-semanais,  nos  dois  sentidos. 

Carga:  2 ou  3 trens  por  semana  em  cada  sentido  durante  a safra. 

Durante  o resto  do  ano,  1 trem  de  carga  semanal  em 
cada  sentido. 

A receita  advinda  do  transporte  de  passageiros  durante  o ano  de  1951, 
segundo  informações  do  diretor  Tavares  da  Silva,  foi: 

Primeira  classe  60  000  passageiros  Cr$  190  000,00 

Segunda  classe  31  000  passageiros  Cr$  246  000,00 

A maior  receita,  obtida  com  passagens  de  segunda  classe,  é conseqüên- 
cia  de  um  percurso  maior.  Não  havia  informações  disponíveis  sôbre  a re- 
ceita por  passageiro-quilómetro. 

Informações  prestadas  por  funcionários  da  Central  do  Piauí  indicam 
que  foi  a seguinte  a tonelagem  transportada  durante  o período  1947/1951 
inclusive: 


1947 

20  000 

toneladas 

1948 

20  000 

toneladas 

1949 

58  000 

toneladas 

1950 

48  000 

toneladas 

1951 

19  000 

toneladas 

As  principais  utilidades  transportadas  foram  côcos  (babaçu  e tucum), 
madeira  (comercial),  sal,  pedra,  lenha  e querozene. 


Os  efeitos  da  prolongada  sêca  refletem-se  na  enorme  diminuição  da  to- 
nelagem transportada  no  ano  de  1951. 

O território  servido  por  essa  Estrada  é uma  região  semi-árida,  com  um 
registro  de  severas  sêcas  periódicas.  Os  produtos  agrícolas  não  constituem 
atualmente  fonte  de  receita  segura. 

OFICINAS  PRINCIPAIS  E TERMINAIS 

As  instalações  da  atual  oficina  são  adequadas  para  o equipamento  em 
serviço,  mas  estão  mal  organizadas.  As  máquinas  da  oficina  são  acionadas 
pelo  sistema  de  polias,  estando,  porém,  em  andamento  a conversão  para 
motores  elétricos.  Foi  planejada  a completa  reorganização  dos  equipamen- 
tos da  oficina  e a conclusão  dêsse  trabalho  deve  dar  margem  a grande  eco- 
nomia. O reparo  de  carros  de  madeira  importa  em  muito  trabalho  manual 
ou  por  encomenda.  Os  edifícios  das  estações  são  pré-fabricados  na  oficina, 
para  serem  transportados  e montados  no  local. 

Consiste  a tração  dessa  estrada  em  cinco  locomotivas  para  o serviço  da 
linha  tronco  e duas  locomotivas  de  manobra.  Tôdas  queimam  lenha  e são 
do  tipo  de  vapor  saturado.  As  condições  gerais  das  locomotivas  são  más  e 
a conservação  necessária  para  manter  em  serviço  a tração  adequada  é dis- 
pendiosa . 

Informou  o Dr.  Tavares  da  Silva  que  a Estrada  possui  o seguinte 
material  rodante:  15  vagões  fechados,  28  pranchas,  12  gôndolas,  todos  de 
20  toneladas  de  capacidade,  com  engates  automáticos  e freios  manuais.  Há 
também  4 vagões  de  gado  equipados  com  engates  de  pino  e freios  manuais. 
Aproximadamente  20%  dos  vagões  necessitam  reparos,  na  maioria  dos  tru- 
ques. 

Tem  a Estrada  um  total  de  9 carros  de  passageiros,  de  primeira  e se- 
gunda classes,  e 3 carros  de  bagagem.  Existem  ainda  duas  automotrizes 
IRFA  que  nunca  funcionaram  com  êxito.  Fomos  informados  de  que  a Es- 
trada comprou  dois  motores  de  fabricação  suíça  para  esses  carros,  numa 
tentativa  de  fazê-los  funcionar  satisfatoriamente. 

Na  operação  e conservação  do  material  de  tração,  tem  a Estrada  con- 
tra ela  forte  desvantagem  por  causa  da  má  qualidade  da  água,  o que  exige 
a substituição  dos  tubos  das  caldeiras  em  menos  de  dois  anos.  Para  corri- 
gir essa  situação,  foram  comprados  8 ou  9 desionizadores  elétricos  de  ondas 
curtas  para  amolecer  a água. 

TRILHOS 

« 

A condição  geral  dos  trilhos  nessa  Estrada  é adequada  para  o serviço 
atual,  sendo  de  24,8  kg/m  os  trilhos  mais  leves  em  serviço,  havendo  alguns 
trechos  corii  trilhos  de  32  kg/m,  que  será  O padrão  para  os  futuros  trilhos 
novos.  As  necessidades  de  substituição  dos  trilhos  gastos  nas  curvas  e tri- 


lhos  avariados  terão  de  ser  decididas  pela  administração  da  Estrada,  à 
parte  dêste  programa. 

DORMENTES 

No  momento  não  é muito  boa  a condição  dos  dormentes  e deve  ser  ri- 
gorosamente cumprido  um  programa  de  substituição  e re-espaçamento  dos 
dormentes . 

LASTRO 

Nas  atuais  condições  não  julgamos  essencial  completar  o lastramento 
dessa  Estrada  com  pedra  britada.  No  entanto,  havendo  algum  trecho  que 
exija  manutenção  especial,  deve  considerar-se  o emprego  de  lastro  de  pedra, 
com  o fito  de  reduzir  as  futuras  despesas  de  manutenção. 

PONTES 

Conquanto  não  disponhamos  de  informações  completas  sôbre  as  pontes 
dessa  estrada,  recomenda-se  que  seja  rigorosamente  cumprido  o programa 
de  reforço  das  pontes,  para  que  possam  suportar  a carga  por  eixo  das  loco- 
motivas mais  pesadas,  quando  as  mesmas  forem  postas  em  serviço. 

CONCLUSÕES 

Parece-nos  que  o tráfego  atual  e o tráfego  previsto  não  justificam 
grandes  dispêndios  de  capital  na  via  permanente,  nem  nos  depósitos  e nas 
oficinas  de  locomotivas.  Fomos  informados  pela  Câmara  de  Comércio  que 
a ligação  de  162  km  entre  Piripiri  e Teresina,  patrocinada  pelo  Govêrno, 
produzirá  apreciável  aumento  da  tonelagem  transportada  pela  Piauí.  Essa 
ligação  teria  como  resultado  uma  linha  de  380  km  de  extensão  entre  Par- 
naíba  e Teresina,  em  relação  a 470  km  de  distância  de  São  Luiz  a Teresi- 
na. Entretanto,  julgamos  que,  no  momento  presente,  o aumento  em  pers- 
pectiva é tão  remoto  e indefinido  que  não  deve  ser  iniciado  nenhum  pro- 
grama de  melhoramentos. 

Portanto,  nossa  recomendação  por  ora  cifra-se  na  compra  de  4 loco- 
motivas Diesel-elétricas  de  tipo  comprovado.  O espaço  da  atual  oficina  é 
suficiente  para  acomodar  a pequena  oficina  de  reparos  de  material  Diesel 
requerida  por  êsse  número  de  locomotivas,  que  resultarão  em  enorme  eco- 
nomia em  virtude  do  elevado  custo  do  combustível  e da  péssima  água  de  ali- 
mentação das  caldeiras. 

Fomos  também  informados  pelo  Dr.  Rubem  de  Abreu  que  há  em 
Santos  duas  novas  locomotivas  francêsas  a vapor  pertencentes  a essa  estra- 
da, que  aguardam  transporte  para  Parnaíba. 


Achamos  que  essas  locomotivas  poderiam  ser  utilizadas  com  maior  van- 
tagem em  alguma  outra  estrada  de  ferro  que  possua  locomotivas  francesas 
do  mesmo  tipo,  em  vez  de  virem  aumentar  o número  de  tipos  de  locomo- 
tivas existentes  na  Central  do  Piauí.  Concordamos  com  o relatório  do  Es- 
critório Técnico  Brasileiro  no  sentido  de  ficar  essa  estrada  sob  a adminis- 
tração geral  de  uma  entidade  central  que  superintenda  maior  quilometra- 
gem de  linhas,  possivelmente  situada  em  Fortaleza.  Um  administrador  resi- 
dente em  Parnaíba  poderia  dirigir  o reduzido  pessoal  alí  necessário.  A 
administração  geral  poderia  determinar  as  normas  de  funcionamento  e fixar 
os  padrões  de  conservação  das  linhas  e do  equipamento.  Seria  necessária 
apenas  uma  pequena  oficina  de  reparos  de  locomotivas  Diesel  em  Parnaíba 
e os  reparos  maiores,  necessários  somente  a longos  intervalos  de  vários  anos, 
seriam  efetuados  na  grande  oficina  central. 


Ralph  Budd 
WlLLIAM  S.  KeRR 
A.  G.  Reese 
T.  W.  Tizzard 
O.  E.  Ward 


Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1953. 


ANEXO  4 


EXTRATO  DO  ESTUDO  TÉCNICO 
VIA  PERMANENTE 

TRAÇADO 

As  condições  técnicas  do  traçado  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí 
não  são  más:  as  rampas  máximas  são  de  1,5%  e as  curvas,  via  de  regra, 
têm  raios  superiores  a 200  m,  principalmente  no  trecho  de  Piracuruca  a Pi- 
ripirí  construído  em  época  muito  recente,  em  que  se  dispensava  maior  aten- 
ção ao  problema  de  um  bom  traçado.  Existem  curvas  de  raio  menor  (até 
121,7  m)  em  trechos  construídos  há  muito  tempo,  particularmente  entre  os 
quilômetros  65  e 75  (Frecheiras)  . Deve-se  proceder  a um  estudo  para  me- 
lhoramento do  traçado,  cujos  resultados  determinarão  se  haverá  vantagem 
em  inverter  capital  na  construção  de  variantes  em  uma  estrada  de  ferro  de 
tão  pequeno  tráfego. 


CONSERVAÇÃO  DA  LINHA  ATUAL 

O leito  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  é semelhante  ao  da  São 
Luiz-Teresina:  é descoberto,  sem  lastro,  sem  valas  de  drenagem  e,  em  ge- 
ral, mal  conservado. 

A conservação  da  linha  é feita  por  19  turmas,  compreendendo  cada 
uma  um  capataz  e cinco  operários  e havendo  uma  turma  para  cada  dezena 
de  quilômetros  de  linha..  O pessoal  das  turmas  normais  de  conservação  não 
é suficiente,  em  vista  das  condições  atuais  da  linha,  situação  que  se  torna 
mais  grave  pelo  fato  de  serem  êsses  serviços  negligenciados  nos  feriados  e 
períodos  de  licenças.  Não  fôsse  o fato  de  serem  os  fundos  do  Plano  SALTE 
utilizados,  como  acontece  na  Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina,  para  o 
pagamento  de  trabalhadores  extraordinários  provisórios,  as  turmas  normais 
nem  mesmo  conseguiriam  executar  as  substituições  normais,  anuais,  de  dor- 
mentes. 

A Subcomissão  de  Transportes  recomenda  que  se  organize  uma  turma 
especial  de  50  a 60  homens,  adequadamente  equipada  para  executar  gra- 
dualmente o serviço  geral  de  conservação  da  linha  da  Central  do  Piauí. 
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Relacionamos,  a seguir,  o equipamento  necessário  à execução  dêste 
serviço: 


N.° 

Preço  por 
unidade  US$ 

Custo  total 
em  US$ 

Bulldozer  com  acessórios 

1 

22  803,00 

22  803,00 

Compressores  de  ar,  210  pés  cúbicos 

2 

9 072,00 

18  144,00 

Compressores  de  ar  de  60  pés  cúbicos  sôbré 

pneumáticos 

2 

4 000,00 

8 000,00 

Serra  de  trilho,  com  acionamento  mecânico.  . . 

1 

1 450,00 

1 450,00 

Esmeril  para  trilhos,  com  acionamento  mecânico 

1 

1 050,00 

1 050,00 

Máquinas  de  entalhar  dormentes 

2 

3 610,00 

7 220,00 

Perfuradeira  mecânica  para  trilhos 

1 

820,00 

820,00 

Máquinas  para  sacar  pregos  (pé  de  cabra) 

1 

3 110,00 

3 110,00 

Socadeiras  de  dormentes,  portáteis 

20 

157,00 

3 140,00 

Máquinas  de  cravar  pregos 

2 

368,00 

736,00 

Chaves  inglesas  de  linha 

2 

594,00 

1 188,00 

Chaves  inglêsas  de  linha,  automáticas 

1 

2 695,00 

2 695,00 

Perfuradeiras  mecânicas  de  trilhos 

2 

310,00 

620,00 

Esmeris 

2 

220,00 

440,00 

Automotrizes,  grandes,  com  reboques 

2 

3 250,00 

6 500,00 

Automóveis  de  linha  (para  mestres  de  linha)  do 

tipo  “Kalamazoo” 

2 

1 500,00 

3 000,00 

Frete  marítimo,  15% 

12  138,00 

Total 

93  054,00 

TRILHOS 

Entre  os  quilômetros  9 ê 13,6  do  trecho  Amarração-Parnaiba,  a Estra- 
da assentou  trilhos  de  32  kg  com  um  sistema  -de  juntas  paralelas.  O resto 
da  linha  é todo  constituído  por  um  únicó  tipo  de  trilhos,  isto  é,  de  24,8 
kg  por  metro.  Êstes  últimos  podem  ser  conservados,  pois  são  adequados  para 
suportar  12  toneladas  por  eixo,  o que  é perfeitamente  suficiente  para  o pe- 
queno tráfego  atual  e para  o moderno  material  rodante  de  que  a Estrada 
necessitará . 
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Achamos  igualmente  desnecessário  o assentamento  dos  trilhos  de  32 
kg/m  que  o Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  pretende  utilizar 
no  prolongamento  Piripirí-Teresina,  atualmente  em  construção,  em  obediên- 
cia ao  Plano  Nacional  de  Transportes.  A Central  do  Piauí  poderá  perfei- 
tamente uniformizar  as  suas  linhas  com  trilhos  de  25  kg,  sem  o menor  risco 
para  o tráfego  que  executa. 

AQUISIÇÃO  DE  TRILHOS  DE  32  KG 

Deve  observar-se,  entretanto,  que  o trecho  Luiz  Correia-Parnaíba,  de 
13,6  quilômetros,  se  estende  ao  longo  de  um  tributário  do  rio  Parnaiba,  o 
Igarassú,  que  é um  rio  de  maré,  estando  aí  os  trilhos  expostos  à corrosão 
pelo  ar  salino.  Êsse  trecho  requer  bons  trilhos,  pois  nêle  correm  dois  trens 
de  subúrbio  por  dia,  entre  Luiz  Correia  e Parnaiba. 

Seria,  portanto,  aconselhável  completar  a substituição  dos  trilhos  de  25 
kg  pelos  de  32  kg,  já  iniciada  numa  extensão  de  4,6  quilômetros.  Pode- 
riam ser  imediatamente  assentados  mais  4,3  quilômetros,  utilizando-se  os  856 
trilhos  de  32  kg/m,  de  propriedade  do  Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Ferro,  que  estão  armazenados  em  Piripirí  como  reserva  para  novas  cons- 
truções. Neste  caso,  seria  necessário  comprarem-se  trilhos  de  32  kg  apenas 
para  os  5 quilômetros  restantes  do  referido  trecho  de  Luiz  Correia  a Par- 
naíba.  A estimativa  dos  custos  é a seguinte: 

320  toneladas  de  trilhos  de  32  kg  a Cr$  2 650.  Cr$  848  000,00 

16,40  toneladas  de  talas  de  junção  de  32  kg  a 


Cr$  3 500  Cr$  57  400,00 

1,40  toneladas  de  parafusos  e porcas  Cr$  14  000,00 

8,90  toneladas  de  pregos  Cr$  89  000,00 


Os  trilhos  de  25  kg  retirados  dos  9 quilômetros  de  linha  entre  Luiz  Cor- 
reia e Parnaiba  poderiam  ser  reservados  pela  Estrada  para  emprêgo  em  am- 
pliações dos  desvios  e mesmo  na  própria  linha  tronco  que,  juntamente  com 
o trecho  Piripirí-Teresina,  terá  uma  extensão  total  de  354  quilômetros. 


APROVEITAMENTO  DOS  TRILHOS  DE  18  KG 

A execução  do  programa  de  trilhos  da  Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Te- 
resina,  pelo  menos  em  sua  primeira  etapa,  deixaria  disponíveis  para  a Cen- 
tral do  Piauí  os  trilhos  que  relacionamos  a seguir: 

a)  4 775  trilhos  de  18  kg  por  metro,  que  poderiam  ser  utilizados  na 
substituição  dos  atuais  postes  telegráficos  da  Central  do  Piauí.  Em 
todos  os  191  quilômetros  de  extensão,  já  abertos  ao  tráfego,  as 


linhas  telegráficas  estão  instaladas  em  postos  de  madeira  que  estão 
em  condição  precária; 

b)  mais  4 075  trilhos  do  mesmo  tipo,  que  poderiam  ser  aproveitados 
na  construção  das  linhas  telegráficas  do  prolongamento  Piripirí- 
Teresina. 

O item  b constituirá  parte  das  despesas  de  construção  do  trecho  Piri- 
pirí-Teresina  a cargo  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro.  O 
item  a representa  uma  inversão  de  capital  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Piauí  que  corresponde  a:  4 775  x 70  000  = Cr$  334  250,00. 

DORMENTES 

Nos  191  quilômetros  de  linha  em  tráfego,  a Central  do  Piauí  assenta, 
em  média,  1 300  dormentes  por  quilômetro,  ou  seja,  um  total  de 

1 300  x 191  = 248  300  dormentes 

Os  dormentes  têm  as  mesmas  dimensões  (0,14  x 0,18  x 0,80),  são  fa- 
bricados com  as  mesmas  espécies  de  madeira  (aroeira,  pau  d’arco,  sucupira, 
etc.)  e custam  o mesmo  preço  (20,00)  que  os  da  Estrada  de  Ferro  São 
Luiz-Teresina. 

Os  dormentes  são  de  excelente  madeira  de  lei  e,  numa  linha  que  as- 
sente em  lastro  de  terra,  deverão  durar  dez  anos,  em  média.  As  substitui- 
ções normais,  por  conseguinte,  deverão  ser,  no  mínimo,  de  25  000  por  ano. 

As  substituições  efetuadas  nos  últimos  dois  anos  foram  mais  numero- 
sas, a fim  de  se  suprirem  deficiências  de  anos  anteriores: 

Dormentes  substituídos 

1950  40  010 

1951  26  765 

Os  dados  acima  foram  extraídos  dos  relatórios  anuais  da  Estrada. 

De  acordo  com  informações  prestadas  pelo  Engenheiro-Chefe  da  linha, 
estão  planejadas  as  substituições  normais  para  o corrente  ano. 

No  caso  da  Central  do  Piauí,  não  há,  portanto,  problema  de  urgência 
no  que  diz  respeito  a dormentes.  A Estrada  deveria,  entretanto,  adotar  as 
duas  medidas  que  abaixo  se  recomendam  para  elevar  o padrão  de  suas 
linhas: 

a)  comprar,  no  futuro,  apenas  dormentes  de  0,16  x 0,22  x 2,00;  e 

b ) reespaçar  os  dormentes  atuais  de  maneira  a conseguir  a média  de 
1 700  por  quilômetro,  em  lugar  dos  atuais  1 300. 


Admitindo-se  que  o preço  dos  dormentes  com  as  novas  dimensões  será 
25%  mais  elevado,  o seu  reespaçamento  custaria  à Estrada: 

76  000  x 25,00  = Cr$  1 900  000,00 

Caso  fôsse  executado  em  cinco  anos,  êsse  reespaçamento  exigiria,  além 
das  substituições  normais,  a aquisição  de  mais  15  280  dormentes  por  ano, 
ao  custo  de  Cr$  382  000,00. 


LASTRAMENTO 

Apesar  do  seu  pequeno  tráfego,  a Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí 
deveria  ter  lastro  de  pedra  adequado.  Êste  lastramento  deve  ser  conside- 
rado como  investimento  necessário  para  proporcionar  segurança  ao  tráfego 
e permitir  a redução  das  despesas  de  operação.  Apenas  4,6  quilômetros 
da  linha  onde  estão  assentados  trilhos  de  32  kg,  são  lastrados  com  pedra. 
Na  extensão  restante  prevalece  lastro  de  terra,  que  deve  ser  substituído  por 
empedramento . 

PEDREIRAS  E RESPECTIVO  EQUIPAMENTO 

De  acordo  com  informações  obtidas  in  loco , a Estrada  poderia  utilizar-se 
de  duas  pedreiras:  uma  situada  no  km  47  e outra  no  km  191  da  linha. 
Pelo  menos  a primeira  teria  de  ser  adequadamente  equipada,  caso  se  resol- 
vesse executar  o empedramento  gradativo  começando-o  pelo  quilômetro  0. 

O equipamento  completo  da  pedreira,  compreendendo  um  britador  de 
20  a 25  metros  cúbicos  de  capacidade  por  hora,  um  motor  Diesel,  motores 
elétricos,  um  compressor,  ferramentas  pneumáticas,  mais  o frete  marítimo, 
importaria  em  cerca  de  US$  98  000.  Seria  ainda  necessário  adicionar  Cr$ 
300  000,00  para  despesas  locais  relativas  à instalação.  Com  isto  ficaria  a 
Estrada  devidamente  aparelhada  para  executar  o programa  de  empedramento 
num  prazo  de  5 anos,  isto  é,  à razão  de  38  quilômetros  por  ano. 

Segundo  as  tabelas  oficiais  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro,  êste  Serviço,  que  inclui  a pedra,  seu  transporte,  a soca  e a regula- 
rização do  leito,  poderia  ser  executado  ao  custo  de  Cr$  106  000,00  por  qui- 
lômetro. O custo  anual  do  empedramento  seria,  assim,  de  Cr$  4 028  000,00. 
Nesta  .soma  não  está  compreendido  o custo  de  dez  vagões  de  minério  ne- 
cessários ao  transporte  da  pedra,  o qual  será  incluído  na  parte  referente 
a vagões  de  carga. 

PONTES 

A Central  do  Piauí  tem  duas  pontes  importantes: 

a)  a primeira,  no  quilômetro  1 808,  perto  de  Luiz  Correia,  com  dois 
vãos  através  do  rio  Portinho  (um  de  40  metros,  e o outro  de  50)  e 
vigas  de  aço; 
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b)  a segunda  no  quilômetro  147  714,  através  do  rio  Piracuruca,  com 
vigas  de  aço  e dois  vãos  de  50  metros. 

Ambas  suportam  um  pêso  mãximo  de  12  toneladas  por  eixo. 

Há  várias  outras  pontes,  algumas  pequenas  e provisórias. 

São  frágeis,  de  madeira,  e devem  ser  substituídas. 

Em  substituição  às  provisórias  já  foram  construidas  as  seguintes  pontes 
de  concreto  armado: 


a)  ponte  sôbre  o rio  Pirangí  (km  74  630)  com  um  vão  de  24  metros: 

b)  ponte  sôbre  o rio  Jacareí  (km  119  752)  com  um  vão  de  32,40  metros: 

c)  pequena  ponte  sôbre  o riacho  Pirangí  (km  74  480),  com  um  vão 
de  4 metros: 

d)  pequena  ponte  no  km  100,  com  um  vão  de  9,5  metros;  da  qual 
falta  apenas  concluir  o serviço  de  atêrro  à entrada. 

As  estruturas  abaixo  relacionadas  ainda  precisam  ser  substituídas  (5 
pontes  e 12  pontes  pequenas,  perfazendo  um  total  de  vão  de  146  metros) : 


N.°  de  ordem 

Tipo 

Vão  (metros) 

Nome  do  rio 

Situada  no 
quilômetro 

1 

ponte 

24 

Braz 

36,255 

2 

ff 

20 

Lagoa  Escura 

38,680 

3 

ff 

20 

Salitre 

52,700 

4 . 

ff 

20 

Buriti  Comprido 

156,845 

5 

ff 

10 

Brasileira 

170,450 

6 

pequena  ponte 

4 

Codós 

42,010 

7 

ff  ff 

4 

ff 

43,355 

8 

ff  ff 

4 

ff 

43,810 

9 

ff  ff 

3 

ff 

44,944 

10 

ff  ff 

4 

ff 

46,148 

11 

ff  ff 

3 

ff 

50,820 

12 

ff  ff 

4 

Cajueirão 

110,629 

13 

ff  ff 

6 

Caiçara 

139,822 

14 

ff  ff 

6 

Buriti  Comprido 

155,958 

15 

ff  ff 

4 

Salto  de  Pedras 

161,320 

16 

ff  ff 

6 

Alazão 

185,796 

17 

ff  ff 

4 

S.  João 

187,108 

146 

À razão  de  Cr$  30  000,00  por  metro,  as  17  pontes  de  alvenaria  acima 
relacionadas  deverão  custar  Cr$  4 380  000,00 . 

DESVIOS 

O quadro  a seguir  apresenta  os  desvios  existentes  nas  estações  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Piauí: 
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DESVIOS  DE  ESTAÇÕES 


NOME 

Locali- 
zado no 
km 

N.° 

Tipo 

Extensão 

total 

(m) 

Observações 

Luiz  Correia 

0 

2 

2 pernas  do 

320 

Esse  desvio  em  triângulo 

triângulo 

sai  da  linha  tronco.  O 

chicote  do 

pátio  tem  uma  área  de . . 

triângulo 

80 

73  000  m2. 

Belamina 

3 



— 

Florianópolis 

7,613 

— 

— 

Catanduva 

11 

— 

— 

Parnaíba 

13,602 

3 

direto 

740 

Estação  (área  do  pátio 

107  179  m2) 

3 

desvio  morto 

660 

Estação 

9 

desvio  morto 

1 540 

Para  as  oficinas 

2 

triângulo 

560 

Marruas 

43 

— 

— 

— 

Bom  Princípio 

50,452 

2 

triângulo 

300 

O triângulo  parte  da  li- 

nha  tronco 

prolongamen- 

to  do  triân- 

guio 

40 

Frecheiras 

74,258 

1 

direto 

340 

2 

triângulo 

400 

Cocai 

86,743 

1 

direto 

340 

Deserto 

108,688 

— 

— 

— 

Piracuruca 

147,295 

1 

direto 

460 

2 

triângulo 

430 

250  810  saem  do  desvio 

Brasileira 

173,368 

2 

triângulo 

300 

sai  da  linha  tronco 

Aimorés 

180 

— : 

— 

s 

Area  da  Estação: 

46  488  m2. 

Piripiri 

191,018 

2 

triângulo 

700 

450  250  saem  da  linha 

;ronco.  O pátio  tem  uma 

área  de  90  000  m2. 


Os  dados  acima  são  aproximados,  uma  vez  que  foram  tirados  de  planos 
em  pequena  escala,  pouco  satisfatórios.  Revelam  que  apenas  Parnaíba  possui 
bons  pátios  de  triagem,  com  linhas  suficientes  para  o serviço  necessário. 
Às  estações  de  Piracuruca  e Frecheiras  também  têm,  cada  uma,  desvio  di- 
reto. Nas  demais  estações,  os  triângulos  de  reversão  servem  de  desvios  e 
saem  diretamente  da  linha  tronco. 

Êste  sistema  dificulta  muito  as  manobras  e os  cruzamentos  de  trens, 
mas,  em  vista  do  reduzido  número  de  trens,  não  constitui  problema  de  trá- 
fego para  a Estrada.  As  operações  de  manobra,  porém,  são  mais  dispen- 
diosas e exigem  mais  tempo  e maior  percurso  do  material  rodante. 

Embora  a reconstrução  dos  pátios  não  seja  problema  de  extrema  urgên- 
cia, deve-se  providenciar  o mais  cedo  possível  a construção  de  um  desvio 
direto  em  cada  estação,  para  cruzamento  de  trens,  bem  como  de  um  desvio 
morto  para  carga  e descarga  do  material  rodante. 


Oo 
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ESTIMATIVAS  E ESQUEMA  DO  PROGRAMA 

Os  Quadros  no  fim  do  projeto  indicam  que  o custo  total  dos  servi- 
ços necessários  ao  equipamento  da  via  permanente  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Piauí  é estimado  em  Cr$  32  506  869,50,  e ilustram  as  fases 
de  execução  do  programa.  Deverá  êste  ser  executado  em  5 anos,  sendo  que, 
no  primeiro,  os  trabalhos  exigirão  uma  dotação  de  Cr$  11  122  869,50  e,  nos 
quatro  subseqüentes,  Cr$  5 346  000,00  por  ano . 

MATERIAL  DE  TRAÇÃO  — LOCOMOTIVAS 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  tem  9 locomotivas  com  as  se- 
guintes características: 


Tipo 

Classi- 

ficação 

Whyte 

Nome  do 
fabricante 

Idade 

Pêso 

por 

eixo 

(t) 

Esfôr- 
ço  de 
tração 

Sis- 

tema 

N.° 

Serviço  em 
que  é 
utilizada 

Manobras 

0-6-0 

Lameuse-Liege 

30 

5 

6 320 

vapor 

1 

Manobra  em 

Idem 

0-6-0 

Amer.  Loc.  Co.. 

29 

11,3 

6 530 

99 

2 

Parnaíba  e su- 
búrbio 
Idem 

Mogul 

2-6-0 

Amer.  Loc.  Co. 

32 

9,8 

6 450 

99 

201 

Lastro  e 

Ten  wheel 
(dez  rodas) 

4-6-0 

Amer.  Loc.  Co. 

32 

9,5 

6 450 

99 

202 

madeiras 
Trens  mistos 

Idem 

4-6-0 

Baldwin 

29 

9,8 

7 050 

99 

203 

Idem 

Consoli- 
dation 

2-8-0 

99 

29 

9,4 

9 346 

99 

301 

Idem 

Idem 

2-8-0 

99 

29 

9,4 

9 346 

99 

302 

Idem 

Idem 

2-8-0 

99 

29 

9,4 

9 346 

99 

303 

Idem 

Idem 

2-8-0 

99 

29 

9,4 

9 346 

99 

304 

Idem 

No  mês  de  março  passado,  a locomotiva  n.?  301  estava  sofrendo  repa- 
• ros  gerais  havendo  mais  duas,  as  de  nos.  1 e 202,  à espera  de  reparos;  a 
última  mencionada  precisa  de  nova  caldeira. 

Além  dessas  9 locomotivas  a vapor,  a Central  do  Piauí  tem  automo- 
trizes de  fabricação  IRFA,  movidas  a álcool,  do  mesmo  tipo  usado  na  Es- 
trada de  Ferro  São  Luiz-Teresina;  essas  automotrizes  acham-se  também  en- 
costadas, pelos  mesmos  motivos  por  que  o estão  as  desta  última  ferrovia. 

A Estrada  recebeu  da  São  Luiz-Teresina  dois  motores  Diesel,  que  de- 
verão ser  aproveitados  para  acionar  as  automotrizes.  Se  a troca  de  motores 
produzir  resultado  satisfatório,  os  trens  suburbanos  que  correm  entre  Luís 
Correia  e Parnaíba  deverão  ser  rebocados  por  essas  automotrizes,  que  cons- 
tituem o meio  ideal  de  transporte  para  trens  de  subúrbio  a serviço  de  pe- 
queno número  de  passageiros. 


O material  de  tração  consiste  em  unidades  velhas  e gastas,  tôdas  de 
mais  de  25  anos  de  serviço. 

Não  há  uma  só  locomotiva  a vapor  superaquecido.  A água  da  região 
é de  má  qualidade,  sendo  fermentativa  e corrosiva  e,  pelo  fato  de  não  ser 
tratada  antes  de  utilizada,  ataca  as  caldeiras  e a tubulação.  Segundo  o re- 
latório da  Estrada  referente  ao  ano  de  1951,  a duração  das  caldeiras  não 
vai  além  de  8 anos  e a da  tubulação  além  de  2.  A operação  e conserva- 
ção dessas  locomotivas  é muito  dispendiosa  e incompatível  com  os  serviços 
da  Central  do  Piauí,  cujo  tráfego  é insignificante  e deficitário.  Por  motivos 
técnicos  e econômicos,  a solução  indicada  neste  caso  seria  a substituição  das 
9 locomotivas  a vapor  existentes  por  3 Diesel-elétricas  de  660  HP,  seme- 
lhantes às  que  se  recomendam  para  a Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina. 
Estas  seriam  adequadas  ao  tráfego  da  Central  do  Piauí. 

O custo  total  das  referidas  locomotivas  Diesel  seria  o seguinte: 


3 locomotivas 

US$ 

333  000,00 

Peças  sobressalentes 

US$ 

33  300,00 

Frete  marítimo 

US$ 

45  000,00 

US$ 

411  300,00 

a Cr$  8 328  825,00. 


equivalentes 


Numa  base  de  trabalho  de  10  milhões  de  toneladas-quilómetro  por  ano, 
a Estrada  conseguiria,  com  o uso  de  locomotivas  Diesel,  uma  economia  anual 
de  Cr$  531  100,00. 


CARROS  DE  PASSAGEIROS 

A Central  do  Piauí  tem  11  carros  de  passageiros,  a saber: 


TIPO 

Quantidade 

Prefixo  e n.° 

Observações 

l.a  classe 

3 

> 

1 

h- ‘ 

JS3 

CO 

A-l  tem  infra-estrutura  de 
aço. 

2.a  classe.'. 

5 

B-l,  2,  3,  4,  5 

B-l  e 2 têm  infra-  struturu 
de  aço. 

Bagagem  e correio 

3 

C-l,  2 e S-l 

Todos  de  madeira 

Total 

11 

Todos  os  carros  são  equipa- 
dos com  engates  automáti- 
cos e têm  apenas  freios  ma- 
nuais. 

Em  vista  do  tráfego  atual  e do  pequeno  número  de  passageiros,  os 
carros  existentes  parecem-nos  suficientes  para  o serviço.  Entretanto,  a fim 


— 296  — 

de  evitar  reparos  gerais  dispendiosos,  nos  carros  de  madeira,  deve-se  pro- 
curar substituí-los,  futuramente,  por  veículos  de  aço,  reduzindo-se,  assim, 
os  custos  de  conservação  e reparos. 

VAGÕES  DE  CARGA 

O Quadro  que  oferecemos  a seguir  fornece  os  detalhes  sôbre  os  vagões 
de  carga  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí: 


TIPO 

N.° 

Tara 

(t) 

Capa- 

cidade 

cons. 

Construção 

Engates 

Observa- 

ções 

Fechados  (26) 

2 

6,2 

12 

Madeira 

Corrente  e 

Todos  os 

8 

10 

20 

ff 

ganchos 

carros  têm 

automáticos 

apenas 

6 

10 

20 

Madeira  e 

Automáticos 

freios 

infra-estru- 

manuais 

\ 

tura  de  aço 

! 

3 

12,3 

30 

Idem 

ff 

7 

12,3 

30 

Madeira 

ff 

Gôndolas  c/paredes  laterais  (20) 

9 

10 

20 

ff 

ff 

11 

9,6 

20 

ff 

ff 

Vagões  de  gado  (3) 

3 

10 

15 

ff 

t> 

Plataformas  (22) 

16 

8,9 

20 

Com  infra- 

estrutura 

de  aço 

ff 

- 

6 

6,9 

16 

Madeira 

ff 

Total 

71 

A quantidade  de  vagões  de  carga  acima  mencionada  é mais  que  sufi- 
ciente para  atender  ao  pequeno  tráfego  da  Estrada,  cuja  média  não  ultra- 
passa 800  toneladas  por  semana.  Como  se  planeja  fornecer  vagões  de  carga 
de  36  toneladas  de  capacidade  a tôdas  as  estradas  de  ferro  de  maior  vulto 
e tráfego  mais  intenso,  os  de  30  toneladas  destas  últimas  poderiam,  em  de- 
vido tempo,  ser  transferidos  para  a Central  do  Piauí,  substituindo-lhe  os 
vagões  de  madeira  de  12,  16  e 20  toneladas  de  capacidade.  Os  vagões  com 
infra-estrutura  de  aço,  de  30  toneladas  de  capacidade,  que  seriam  necessá- 
rios para  essa  substituição,  incluindo-se  uma  reserva  de  10%,  são  os  se- 
guintes: 


1 5 vagões  fechados; 

15  gôndolas  com  paredes  laterais; 

5 plataformas. 

A êsses  deverão  ser  acrescentados  mais  10  vagões  de  aço,  necessários 
ao  serviço  de  lastramento  referido  anteriormente.  Caso  tivessem  de  ser  com- 
prados todos  êstes  vagões,  o seu  custo  seria  o seguinte: 


15  vagões  fechados  a Cr$  130  000  1 950  000,00 

20  gôndolas  e plataformas  a Cr$  100  000  2 000  000,00 

10  vagões  para  lastro  a Cr$  180  000  1 800  000,00 

Total  5 750  000,00 


Logo  que  se  termine  a linha  entre  Piripirí  e Teresina,  o Govêrno  Fe- 
deral fornecerá,  na  forma  do  costume,  determinada  quantidade  de  material 
rodante  (locomotivas,  carros  de  passageiros  e vagões  de  carga),  propor- 
cional à extensão  do  novo  trecho  e às  suas  perspectivas  de  tráfego. 

FREIOS  AUTOMÁTICOS 

Os  vagões  de  carga  e carros  de  passageiros  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Piauí,  tal  como  os  da  São  Luiz-Teresina,  são  equipados  apenas  com 
freios  manuais,  o que  eleva  os  custos  de  operação,  pela  necessidade  de  em- 
pregar pessoal  extraordinário,  além  de  não  oferecer  suficiente  segurança. 

No  caso  de  levar  muito  tempo  a transferência  dos  vagões  de  carga  das 
outras  estradas  de  ferro,  seria  conveniente  instalar  freios  de  vácuo  automá- 
ticos nos  11  carros  de  passageiros  e nos  71  vagões  de  carga  existentes,  o 
que  custaria,  aproximadamente,  Cr$  500  000,00. 

OFICINAS  E GALPÕES 

O equipamento  de  locomoção  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí 
está  centralizado  nas  oficinas  de  Parnaíba,  que  efetuam  reparos  e serviços 
de  conservação  de  locomotivas,  carros  de  passageiros  e vagões  de  carga. 

O equipamento  dessas  oficinas  tem  sido  completado  em  várias  ocasiões, 
porém,  sem  observância  de  um  plano. geral.  Receberam  as  oficinas  9 má- 
quinas-ferramenta em  1920,  10  em  1925,  6 em  1939  e 7 em  1943.  Mais 
recentemente  foram  adquiridos:  uma  máquina  de  soldar,  em  1950,  e um 
tôrno  mecânico,  em  1951. 

NECESSIDADES  DA  CENTRAL  DO  PIAUÍ 

No  caso  de  continuar  a Estrada  como  organização  independente,  as 
oficinas  de  Parnaíba  teriam  de  ser  melhor  equipadas;  sua  disposição  geral 
teria  de  ser  modificada,  e as  velhas  máquinas,  pouco  eficientes,  substituí- 
das. Como,  entretanto,  deverá  constituir  parte  da  futura  Rêde  Ferroviária 
do  Nordeste,  os  reparos  grandes  e médios  do  seu  material  rodante  serão 
executados  pelas  oficinas  de  Urubú,  em  Fortaleza.  As  atuais  oficinas  de 
Parnaíba  seriam  então  transformadas  em  simples  galpões  ou  depósitos,  com 
o equipamento  reduzido,  suficiente  para  serviços  de  conservação  e pequenos 
reparos  do  material  rodante. 
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Poderia  também  ser  instalada  uma  estação  para  revisão  de  vagões  em 
Campo  Maior,  a meio  caminho,  aproximadamente,  de  Pamaíba  e Teresina, 
como  ponto  de  junção  da  linha  com  a Rêde  de  Viação  Cearense. 


ESTIMATIVAS 

As  recomendações  feitas  neste  capítulo  e seus  respectivos  custos  podem 
ser  assim  resumidos: 


ESPECIFICAÇÃO 

N.° 

CUSTO 

Observações 

em  Cr$ 

em  US$ 

I — Locomotivas  Diesel-elétricas  de 
660  HP 

II  — Vagões  de  carga  de  vários  tipos 

3 

45 

5 750  000 

411  300 

10  vagões  para 

III  — Freios  automáticos  para  carros 
de  passageiros  e vagões  de  carga 

Total 

82 

500  000 
6 250  000 

411  300 

lastramento. 
(Cr$  1 800  000) 
deverão  ser 
adquiridos  ime- 
diatamente. 

Total  em  CrS 
6 250  000  + 
8 328  825  = 
14  578  825. 

fl  ' 


ANEXO  5 


CONSTRUÇÃO  DE  NOVOS  TRECHOS,  INTEGRANDO  A 
RÊDE  FERROVIÁRIA  DO  NORTE 

Trechos  em  construção : A Rêde  Ferroviária  do  Norte  será  completa- 

da com  os  seguintes  trechos,  que  estão  sendo  construídos,  com  recursos  do 
Plano  Salte: 

a)  ligação  Piripirí-Teresina; 

b)  ligação  Campo  Maior-Oiticica; 

c)  ligação  Petrolina-Teresina;  e 

d)  ramal  Coroatá-Pedreiras,  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina. 

As  duas  primeiras  são  de  grande  urgência  e nelas  deve  o Governo  con- 
centrar o máximo  de  esforços  e recursos,  no  sentido  de  ultimá-las,  no  menor 
prazo,  para  completar  as  ligações  entre  3 estradas,  que  ainda  estão  isoladas 
entre  sí,  mas  que  devem  integrar  a Rêde  Ferroviária  do  Norte. 

A terceira  ligação  enumerada  (Petrolina-Teresina)  é de  interêsse  mais 
remoto.  É muito  extensa  e vai  estabelecer  contato,  de  futuro,  com  a Rêde 
Leste  (entroncamento  previsto  em  Paulistana),  através  de  uma  região  quase 
deserta  e de  pequena  produtividade. 

E a última  construção  (Coroatá-Pedreiras)  também  não  tem  interêsse 
imediato.  É um  ramal  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina,  cuja  construção  foi  ini- 
ciada sem  estar  incluído  no  Plano  de  Viação  Nacional  e que  vai  constituir, 
a nosso  ver,  mais  um  ônus  na  exploração  daquela  Estrada. 

Nos  itens  a seguir  faremos  uma  súmula  da  situação  dessas  construções 
e dos  recursos  com  que  contam,  no  Plano  Salte. 

Ligação  Piripirí-Teresina  — A Lei  1 102,  de  18-5-50,  que  aprovou 
o Plano  Salte,  consignou  para  esta  ligação  a importância  de  Cr$  90  000  000,00. 

Por  conta  dêste  total  já  foram  concedidas  as  seguintes  dotações: 


pelo  orçamento  de 

1949 

Cr$ 

7 000  000,00 

»»  tt  tt 

1950 

Cr$ 

7 000  000,00 

ft  tt  tt 

1951 

Cr$ 

7 000  000,00 

tt  tt  tt 

1952 

Cr$ 

10  000  000,00 

Total 

Cr$ 

31  000  000,00 

Daí  o saldo  de  Cr$  59  000  000,00  para  ser  empregado  nessa  obra,  a 
partir  de  1953. 

Tendo  o Dep.  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  avaliado  em  Cr$  .... 
38  765  161,00  as  despesas  com  os  serviços  ainda  por  fazer,  pode-se  progra- 
mar a construção  da  linha,  até  1954,  consignando: 

a)  a dotação  de  Cr$  15  000  000,00  (que  já  consta  da  proposta  orça- 
mentária do  Govêrno)  para  o exercicio  de  1953;  e 

b)  a dotação  restante  de  Cr$  23  765  161,00  para  o exercício  de  1954. 

Haverá  ainda  uma  disponibilidade,  cêrca  de  Cr$  20  000  000,00,  dentro 
do  saldo  de  Cr$  59  000  000,00  para  a consolidação  do  trecho,  após  a inau- 
guração do  tráfego. 

A situação  atual  dos  serviços  é a seguinte  (v.  mapa  anexo) : 

a)  trecho  Piripirí  (km  0)  — Capitães  de  Campo  (km  28)  : 

— leito  pronto  para  receber  trilhos; 

<—  edifícios  prontos  — estação  e casas  para  o pessoal,  em  Capi- 
tães de  Campo,  casas  de  turma  no  km  10  (Tabocas),  pôsto  te- 
legráfico e casas  para  o pessoal,  em  São  Joaquim; 

- — falta  a construção  de  uma  ponte  de  concreto  armado,  de  65  m 
de  vão,  sôbre  o rio  Corrente,  já  com  projeto  e orçamento  apro- 
vados, obra  que  está  sendo  retardada  lamentàvelmente  pelo  em- 
preiteiro; 

— construida  a ponte  e assentada  a linha,  o trecho  pode  ser  inau- 
gurado; 

b)  Trecho  Capitães  de  Campo  (km  28)  — Campo  Maior  (km  78): 

— do  km  28  ao  pôsto  telegráfico  do  km  38  só  falta  assentar  linha; 

— do  km  38  ao  km  78  (C.  Maior)  tôda  a terraplenagem  liqui- 
dada, com  exceção  de  uma  variante  de  4,8  km  (Ovídio  Barra) 
e de  corte,  entre  as  estacas  1 600  e 1 623; 

- — obras  de  arte  correntes:  algumas  construídas,  outras  por  fazer; 

— obras  de  arte  especiais  — é o problema  maior,  consistindo  na 
construção  das  7 pontes  seguintes,  a serem  atacadas  com  ur- 
gência : 


Riacho  Fundo 


10  m.  de  vão 


Titara 

Vertente 


■ — ‘30  m. 

— 12  m. 

— 100  m. 

■ — 30  m. 

< — 30  m. 

— 15  m. 


Rio  Jenipapo 
Longázinho 
Longá 
Pintado 
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— edifícios:  em  construção  adiantada  as  casas  para  o pessoal,  a 
estação  em  Campo  Maior  e o pôsto  telegráfico  do  km  38. 

c)  Trecho  Campo  Maior  {km  78)  — Altos  {km  119): 

— terraplenagem  pronta  do  km  78  até  o 100; 

— terraplenagem  atacada  entre  100  e 105; 

— não  há  serviço  atacado,  entre  105  e 119; 

obras  de  arte  especiais  — há  3 pontes  por  construir: 


d)  Trecho  Altos  {km  119)  — Teresina  {km  163,8) 

— Os  serviços  dêste  trecho  foram  atacados  em  1943  e suspensos 
em  1946.  Nesse  período:  • 

— a terraplenagem  entre  os  km  119  e 133  ficou  bastante  adian- 
tada, faltando  alguns  cortes  e aterros;  e 

— do  km  133  até  o 163,8  (Teresina)  a terraplenagem  e obras  de 
arte  ficaram  prontas  só  faltando  a construção  da  ponte  de  100 
m de  vão,  sôbre  o Rio  Poti,  afluente  do  Parnaíba.  Esta  ponte 
foi  adquirida  há  mais  de  20  anos  e está,  desde  então,  sob  a 
guarda  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina,  havendo  notícia  de  que  está 
incompleta,  com  a falta  de  peças,  que  foram  retiradas  para  a 
construção  de  pontilhões  naquela  Estrada. 

Estando  êste  trecho  abandonado,  desde  1946,  deve  haver  necessidade 
de  se  refazer  muito  serviço  perdido,  convindo  que  se  realize  desde  logo  um 
levantamento,  para  conhecimento  exato  da  situação  e programação  do  que 
há  por  construir. 

Pelo  exposto  se  verifica  que  o D . N . E . F . deve  concentrar  esforços  para 
inaugurar,  sem  demora,  primeiro  o trecho  Piripirí-Capitães  do  Campo,  e a 
seguir  o trecho  Capitães  de  Campo-Campo  Maior,  que  só  dependem  do 
assentamento  de  linha  e da  construção  de  algumas  pontes,  para  o estabele- 
cimento do  tráfego,  sem  prejuízo  da  intensificação  dos  trabalhos  i o trecho 
Campo  Maior- Altos-Teresina. 

— Ligação  Oiticica-Campo  Maior  (v.  mapa  anexo) 

A Lei  1 102,  do  Plano  Salte,  consignou  a importância  de  Cr$  75  000  000,00 
para  a construção  da  linha  Oiticica-Foz  do  Berlengas,  estando  Berlengas  si- 
tuada na  ligação  ferroviária  Petrolina-Teresina. 

Posteriormente,  quando  se  procedeu  à revisão  do  Plano  Nacional  de 
Viação,  a ligação  Oiticica-Berlengas,  que  não  tinha  significação  alguma,  foi 
substituída  pela  que  está  sendo  agora  construída:  Oiticica-Campo  Maior. 


Riacho  das  Flores 


20  m.  de  vão; 
20  m. 

30  m. 


Raposa 
Rio  Surubí 


Por  conta  do  total  previsto  na  lei  do  Plano  Salte,  já  foram  concedidos: 

Cr$  5 000  000,00  — no  orçamento  de  1949; 

Cr$  5 000  000,00  — no  orçamento  de  1950; 

Cr$  5 000  000,00  — no  orçamento  de  1951;  e 

Cr$  10  000  000,00  — no  orçamento  de  1952. 

Há  um  saldo,  portanto,  de  Cr$  50  000  000,  para  ser  empregado  na  liga- 
ção Oiticica-Campo  Maior,  a partir  de  1953,  tendo  já  o govêrno  fixado, 
para  êsse  exercício,  a dotação  de  Cr$  1 5 000  000,00 . 

O DNEF  avaliou  em  Cr$  149  047  088,90  a verba  ainda  necessária  para 
ultimar  a construção . Ela  consumirá  por  conseguinte,  o saldo  de  Cr$  .... 
50  000  000,00  do  Plano  Salte  e terá  de  continuar,  depois,  a ser  contemplada 
no  orçamento  de  obras  do  Ministério  da  Viação,  com  dotações  até  o mon- 
tante de  Cr$  100  000  000,00. 

Os  serviços  nesta  ligação  estão  atrasados.  Só  há  20  km  atacados,  a 
partir  de  Oiticica  (estação  da  Rêde  Cearense),  estando  pronta  para  receber 
trilhos,  cêrca  da  metade  dessa  extensão. 

■ — • Ligação  Petrolina-Teresina  (v.  mapa  anexo)  — Desta  ligação 
já  está  em  tráfego,  há  alguns  anos,  mantido  pela  Rêde  Leste  Brasileiro,  o 
trecho  Petrolina  Paulistana,  estando  em  acabamento,  a ponte  rodoferroviária 
Joazeiro-Petrolina,  sôbre  o rio  São  Francisco. 

O Plano  Salte  estabelece  a previsão  de  Cr$  100  000  000,00  para  esta 
ligação,  per  conta  da  qual  já  foram  concedidos: 

Cr$  20  000  000,00  — no  orçamento  de  1950; 

Cr$  20  000  000,00  — no  orçamento  de  1951; 

Cr$  15  000  000,00  — no  orçamento  de  1952. 

Há  um  saldo  de  Cr$  45  000  000,00,  pelo  Plano  Salte,  estando  já  fixada  a 
dotação  de  Cr$  10  000  000,00  no  orçamento  para  1953. 

É uma  obra  que  exigirá  ainda  cêrca  de  Cr$  600  000  000,00  para  ser 
ultimada  e é de  interêsse  mais  político  que  econômico.  Foi  um  mal  atacar- 
se  uma  linha  desta  natureza  pelas  duas  pontas,  subdividindo  verbas  peque- 
nas, com  duas  despesas  de  administração  e retardando  o avanço  da  cons- 
trução. Para  não  perder  os  serviços  feitos,  do  lado  de  Paulistana,  deve-se 
apenas  acabar  o trecho  que  foi  atacado  e aí  paralizar  a construção,  para 
ser  reiniciada,  de  futuro.  A extensão  da  linha  dêste  lado  terá  o só  efeito 
de  aumentar  as  despesas  que  a Rêde  Leste  já  realiza  na  manutenção  do 
tráfego,  sem  receita,  do  trecho  Petrolina-Paulistana.  E as  verbas  anuais,  que 
forem  sendo  concedidas  poderão  ser  integralmente  empregadas,  então,  do 
lado  de  Teresina  para  que  a anêmica  Rêde  Norte,  uma  vez  acabada  a liga- 


ção  Piripirí-Teresina,  possa  coletar  os  produtos  de  uma  nova  zona  tributá- 
ria, de  relativo  interêsse  econômico,  na  Foz  do  Berlenga. 

De  Teresina  a Morrinhos  (km  38),  todo  leito  está  pronto  para  receber 
trilhos.  E além  de  Morrinhos  já  existem  10  km  quase  prontos  e 3 atacados. 

Êste  trecho  de  50  km  deve  ser  inaugurado,  quanto  antes,  para  se  atacar 
a construção  de  mais  60  km  até  a Foz  do  Berlengas. 

Na  outra  ponta  há  18  km  prontos,  para  trilhos,  e 130  km  atacados,  en- 
tre os  km  402  e 532.  É o trecho  que  deve  ser  apenas  acabado,  e depois 
paralizado,  aguardando  o avanço  da  linha,  de  Norte  para  o Sul. 

Releva  observar  que  a ligação  Petrolina-Teresina  consta  do  Plano  de 
Viação  Nacional,  aprovado  pelo  Decreto  34.897,  de  19-6-1934,  mas  foi  eli- 
minada na  revisão  procedida  nesse  Plano,  assunto  ainda  pendente  de  apro- 
vação do  Congresso  Nacional. 

— Ramal  Coroatá-Pedreiras  (v.  mapa  anexo) 

A Lei  2 356,  de  31-12-1910,  assim  dispunha,  no  seu  art.  32: 

“Art.  32  — Fica  o Presidente  da  República  autorizado: 


XXIX  — A mandar  fazer  os  estudos  definitivos  de  uma  estrada  de 
ferro  de  penetração  que,  partindo  do  ponto  mais  conve- 
niente da  E.  F.  São  Luiz-Caxias,  vá  ter  a uma  localidade 
a margem  do  Tocantins,  no  Estado  do  Maranhão,  aplican- 
do o regime  da  Lei  de  1903”. 

Dêsse  dispositivo,  enxertado  na  cauda  do  orçamento  votado  para  1911, 
nasceram  a idéia  e a autorização  para  se  construir  a E.F.  Coroatá-Tocan- 
tins,  da  qual  o primeiro  trecho  constitui  precisamente  o chamado  ramal  Co- 
roatá-Pedreiras, da  E.  F.  São  Luiz-Teresina.  Desde  então,  vários  atos 
oficiais  foram  baixados  e créditos  concedidos,  formando  a história  desta  li- 
nha. Suas  principais  ocorrências  foram  as  seguintes: 

a)  decreto  8 709,  de  8-5-911,  abrindo  o crédito  de  300:000$000  para 
os  estudos  da  linha; 

b)  decreto  10  133,  de  19-3-913,  aprovando  projeto  e orçamento,  no 
montante  de  3 325:747$1 13,  para  construção  da  E.  F.  Coroatá- 
Tocantins,  no  trecho  entre  os  km  0 e 105; 

c)  pelo  ofício  562,  de  4-9-922,  foram  entregues  pela  antiga  Inspetoria 
Federal  das  Estradas  à E.  F.  São  Luiz-Teresina,  os  estudos  defi- 
nitivos de  tôda  a linha; 

d)  em  outubro  de  1922,  em  solenidade  oficial,  foi  batida  a estaca  zero, 
para  início  da  construção; 
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e)  o orçamento  de  1936  consignou  a dotação  de  Cr$  750  000,00  para 
a construção; 

/)  o decreto  2 129,  de  12-11-937  abriu  crédito  especial  de  

Cr$  1 000  000,00  por  não  ter  constado  verba  alguma  para  a cons- 
trução, no  orçamento  dêsse  exercício; 

g)  em  1938  foram  construídos  6 km; 

h)  o Decreto-lei  1 059,  de  19-1-939  abriu  novo  crédito,  de  

Cr$  550  000,00  para  a construção,  que  atingiu,  nesse  ano,  o km  17 
( Barreirinha ) ; 

i)  pelo  orçamento  de  1948  foram  concedidas  duas  verbas,  no  total  de 
Cr$  14  000  000,00  para  a construção  e aparelhamento  do  ramal. 
A E.  F.  São  Luiz-Teresina,  que  teve  a seu  cargo  a construção  do 
ramal,  até  outubro  de  1950,  empregou  tôda  a verba,  concedida  em 
48,  na  aquisição  de  material  rodante  para  seu  tráfego  próprio 
(loc.,  carros  e vagões); 

j)  em  1949,  foi  concedida  nova  dotação  de  Cr$  3 600  000,00  para  os 
serviços  de  construção  do  ramal; 

k)  a partir  de  1950,  incluída  a obra  no  Plano  Salte,  com  a previsão  de 
Cr$  50  000  000,00,  foram  concedidas  as  seguintes  dotações: 

orçamento  de  1950  — Cr$  15  000  000,00 

orçamento  de  1951  — Cr$  15  000  000,00 

orçamento  de  1952  — Cr$  10  000  000,00 

O saldo  de  Cr$  10  000  000,00  já  foi  incluído  na  proposta  orçamentária 
para  1953. 

SITUAÇÃO  DOS  SERVIÇOS 

Trecho  O — km  17  ( Barreirinha ) — Já  inaugurado,  mas  não  incor- 
porado ainda  à E.  F.  São  Luiz-Teresina.  Além  de  não  existir  trans- 
porte a realizar,  o trecho  ainda  precisa  de  vários  serviços.  Foram 
assentados  trilhos  usados,  do  tipo  25,  entre  os  km  0 e 3,  e de  tipo 
18,  entre  os  km  3 e 17  (Barreirinha).  Há  uma  variante  de  870  m, 
no  km  4,  ainda  não  completada. 

Trecho  km  17  — Cantagalo  {km  42) 

— pronta  tôda  terraplenagem,  faltando  acabar  algumas  obras  de 
arte; 

— trilhos  assentados,  entre  os  km  17  e 28  (do  tipo  25  usado); 
dependendo  do  assentamento  de  linha,  do  28  ao  42; 

— com  os  recursos  concedidos,  poderá  o trecho  ser  inaugurado,  em 
1952,  sí  receber  trilhos. 
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Trecho  Cantagalo-Pedreiras  (km  83)  — a ser  atacado,  a partir  de  1 953. 

O Estado  do  Maranhão,  através  dos  seus  governadores,  no  passado, 
muito  se  tem  batido,  pela  construção  da  Estrada  de  Ferro  Coroatá-Tocantins, 
chegando  o Estado,  certa  vez,  a contrair  um  empréstimo,  para  se  habilitar 
à empreitada  da  sua  construção.  O produto  do  empréstimo  não  chegou,  en- 
tretanto, a ser  empregado  neste  objetivo. 

O vale  do  Mearim,  alega-se,  é a melhor  zona  do  Estado,  contribuindo, 
só  ela,  com  60%  da  produção  total  (algodão,  cereais,  babaçu,  etc.),  restan- 
do 40%  para  as  zonas  restantes,  compreendendo  os  vales  do  Itapicurú,  Par- 
naíba,  Tocantins  e a zona  litorânea. 

O fato,  entretanto,  é que  a comissão  que  organizou  o Plano  Geral  de 
Viação  Nacional,  aprovado  pelo  Decreto  24  497,  de  29-6-1934,  comissão 
constituída  de  homens  eminentes  e de  grande  experiência,  no  trato  de  pro- 
blemas econômicos  e de  transporte,  não  julgou  interessante  incluir  a E.F. 
Coroatá-Tocantins  no  referido  Plano.  A mesma  decisão  foi  adotada  pela 
Comissão  Revisora  dêsse  Plano,  presidida  pelo  atual  Ministro  da  Viação, 
em  trabalho  realizado  em  1947  e que  está  em  trânsito  pelo  Congresso,  para 
ser  aprovado. 

Não  constando  do  Plano  de  Viação  Nacional,  a E.F.  Coroatá-Tocan- 
tins ficará  reduzida  ao  ramal  Coroatá-Pedreiras  que  é nossa  impressão,  vai 
constituir  mais  um  pesado  ônus  na  exploração,  já  deficitária,  da  E.F.  São 
Luiz-Teresina.  E isto  porque  já  existe,  construida  há  muitos  anos,  em  boas 
condições  técnicas  e bem  conservada,  a rodovia  Coroatá-Pedreiras,  MA  26 
do  Plano  Rodoviário  do  Maranhão,  estrada  que  converge  para  a estação  do 
Coroatá  escoando  integralmente  as  mercadorias  procedentes  do  vale  do  Mea- 
rim, com  destino  às  localidades  do  vale  a Itapicurú,  servidos  pela  ferrovia. 

Também  já  está  em  tráfego  a excelente  rodovia  tronco  federal  BR-21 
de  São  Luiz  a Peritoró  e em  construção  o trecho  Peritoró,  Barra  da  Corda- 
Grajaú.  A produção  do  vale  do  Mearim  já  está  sendo  escoada  diretamente 
para  o pôrto  de  São  Luiz,  pela  BR-21 . 

Com  a BR-21  e a MA-26,  acreditamos  que  nada  restará  para  ser  trans- 
portado pelo  ramal  férreo  Coroatá-Pedreiras. 

O que  já  se  gastou,  e o que  ainda  vai  ser  dispendido  na  construção 
dêste  ramal,  seriam  mais  proveitosamente  empregados  no  aparelhrmento  da 
linha  tronco  da  E.  F.  São  Luiz-Teresina. 

— Prioridade  nas  construções  — O exposto  justifica  as  referências  fei- 
tas ao  mérito  das  construções  ferroviárias  que  vão  integrar  a Rêde  Norte  e 
permite  concluir: 

a)  que  o Govêrno  deve  atacar  intensamente  as  ligações  Piripirí-Teresi- 
na  e Campo  Maior-Oiticica,  de  modo  a concluí-las  em  prazo  curto, 
para  tirar  proveito  da  unificação  da  Rêde,  não  só  pelo  aumento 


da  receita,  proveniente  do  maior  tráfego,  facilitado  pelas  ligações, 
como  pela  redução  apreciável  de  despesas,  com  a exploração  do 
conjunto,  agora  tripartida  por  3 estradas  diferentes;  e 
b)  que  o Govêrno  poderá  prosseguir,  mais  moderadamente,  na  cons- 
trução da  ligação  Petrolina-Teresina  e do  ramal  Coroatá-Pedrei- 
ras,  aproveitando  melhor  as  verbas  do  que  atualmente,  por  um  ata- 
que mais  racional  dos  serviços. 


. 


LIG  AÇAO 

CORO  AT  A -PEDREIRAS 


PEDREIRAS 


ANEXO  6 


ORÇAMENTO  PARA  O APARELHAMENTO  INTEGRAL 
DA  CENTRAL  DO  PIAUÍ 


Pelo  exposto  no  presente  relatório,  o aparelhamento  integral  da  Central 
do  Piauí,  quanto  ao  custo,  pode  ser  resumido  no  seguinte  Quadro: 


DESIGNAÇÃO 

Custo  — Cr$ 

Prazo  de 
execução 

Via  permanente 

32  506  869,50 
14  578  825,00 

47  085  694,50 

Oficinas  e material  rodante 

1 ano 

Total 

CUSTO  DO  APARELHAMENTO  DA  VIA  PERMANENTE  DA  E.  F.  CENTRAL  DO  PIAUÍ 
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REDE  DE  VIAÇAO  CEARENSE 


— JÊm. 





CEARENSE 


RÊDE  DE  VIAÇÃO 

A MUTUÁRIA 

A Mutuária  é,  neste  projeto,  a Rêde  de  Viação  Cearense,  de  proprie- 
dade do  Govêrno  Federal  e explorada  pelo  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro.  A atual  rêde  ferroviária  foi  concebida  como  medida  de 
socorro  às  regiões  do  Ceará  e Piauí,  assoladas  pelas  sêcas.  Iniciou-se  a sua 
construção  em  1870  e,  desde  então  construiram-se,  em  épocas  diversas,  vá- 
rios prolongamentos.  Encontrar-se-á  na  parte  final  do  presente  relatório 
uma  descrição  completa  da  mutuária. 

FINALIDADE  DO  PROJETO 

Como  resultado  de  estudos  feitos  pelo  Escritório  Técnico  Especial  e 
pela  Missão  Budd,  recomenda-se  para  a Rêde  de  Viação  Cearense,  um  pro- 
grama de  remodelação  e melhoramentos.  Recomenda-se,  ainda,  que  esta  es- 
trada de  ferro  seja  incluida  na  fusão,  que  se  propõe,  de  certas  ferrovias  do 
nordeste . 

Específicamente,  as  recomendações  são  as  seguintes: 

1 ) Via  Permanente 

Aumento  do  número  de  dormentes,  por  quilômetro,  de  1 600  para 
1 700.  Esta  providência  requer  a compra  de,  aproximadamente, 
130  000  dormentes,  a serem  assentados  num  período  de  quatro  anos. 
Aquisição  de  seis  carros  de  linha  a motor  para  as  turmas  de  con- 
servação, dois  pulverizadores  de  herbicida  e 154  lubruicantes  de 
trilho . 

2 ) Locomotivas 

Devem  ser  adquiridas  quinze  (15)  locomotivas  Diesel-elétricas  de 
750  HP,  para  fins  gerais.  Acrescidas  estas  às  15  locomotivas  Die- 
sel-elétricas já  em  tráfego,  poderá  a Estrada  eliminar  por  completo 
a sua  tração  a vapor. 


MELHORAMENTOS  A SEREM  REALIZADOS  COM  FUNDOS 
DO  ‘‘plano  salte" 

Além  das  recomendações  acima,  para  a remodelação  da  Rêde  de  Viação 
Cearense,  a Comissão  Mista  aconselha  que,  com  os  fundos  disponíveis  pelo 
‘‘Plano  Salte”,  seja  efetuado  um  programa  de  substituição  essencial  de  tri- 
lhos. Compreende  êste  programa  a substituição  de  trilhos  numa  extensão 
de  191  km  das  linhas  norte  e sul,  onde  as  condições  existentes  impõem  esta 
providência . 

Conforme  se  indica  no  Quadro  seguinte,  o programa  será  executado  si- 
multâneamente com  os  melhoramentos  constantes  do  presente  projeto  de  em- 
préstimo . 


CUSTO  TOTAL  ESTIMADO  DOS  MELHORAMENTOS 


Prazo 

Custo  em 

Custo  em 

MELHORAMENTOS 

para  a 
execução 

usa 

CrS 

(anos) 

1.  Via  permanente 

9 100  000 

Dormentes 

4 

— 

Carros  de  linha  a motor  e equipamento  da 
linha 

4 

64  000 

— 

2.  Locomotivas 

3 

1 575  000 

Total  dos  empréstimos  que  se  recomendam 

1 639  000 

9 100  000 

Total,  incluído  o equivalente  em  cruzeiros 

do  empréstimo  em  dólares,  conv.  à taxa 
de  cambio  de  Cr$  20,25  = US$  1 

42  290  000 

As  recomendações,  a êste  respeito,  são  as  seguintes: 

1 . Substituição  de  trilhos  velhos  de  20  quilos  por  metro,  em  precárias  con- 
dições, por  trilhos  novos  de  32  quilos  por  metro,  nos  seguintes  trechos  da 
linha  norte: 


De  Tururu  a Itapipoca  23  km 

Do  km  459  ao  km  500,  no  ramal 

de  Oiticica  41  km 

No  ramal  de  Camocim  93  km 

Total  157  km 


2.  Substituição  de  trilhos  de  20  e 22  quilos  por  metro,  por  trilhos  de  32 
quilos  por  metro,  nas  duas  seguintes  partes  do  trecho  da  Paraíba,  na 
linha  sul: 
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26  km 
8 km 
34  km 


Do  km  608  ao  km  632 
Do  km  598  ao  km  606 
Total 

3.  Compra  de  material  de  fixação,  acessórios  e aparelhos  de  mudança  de 
via,  necessários  à substituição  de  trilhos  acima  mencionada. 

4.  Os  trilhos  liberados  pela  substituição  acima  devem  ser  recondicionados 
onde  fôr  possível  e mantidos  como  reserva  para  substituições  normais 
em  outras  linhas  da  Rêde. 

O custo  do  programa  é estimado  em  cêrca  de  Cr$  53  000  000,  e a sua 
execução  ficará  concluída  em  quatro  anos.  Abrange  apenas  as  necessidades 
mais  urgentes  em  matéria  de  substituição  de  trilhos  e justifica-se  plenamente, 
tanto  pelas  condições  dos  trilhos  existentes  como  pelo  tráfego  que  estas  linhas 
terão  de  suportar  no  futuro,  o que  se  aplica  particularmente  à linha  sul,  cujo 
tráfego  deverá  aumentar  considerávelmente,  uma  vez  concluído  o prolonga- 
mento Campina  Grande-Patos. 

O Estudo  Técnico  recomendou  a substituição  de  450  km  de  linha  por 
trilhos  de  32  quilos  por  metro,  e o presente  programa  inclui  apenas  as  par- 
tes essenciais  dêsse  plano  de  substituição  em  grande  escala.  A Comissão 

Mista  é de  opinião  que  outras  substituições  na  linha  deverão  ser  determi- 

nadas pelas  futuras  condições  do  tráfego,  e que  as  despesas  necessárias  de- 
vem ser  atendidas  pelos  próprios  recursos  da  Rêde. 

TRECHOS  CUJO  ABANDONO  SE  RECOMENDA 

Recomenda-se  o abandono  dos  seguintes  ramais  de  pequena  extensão; 

Ramal  de  Orós  . — 43  km 

Ramal  de  Cariús  — 33  km 

Ramal  de  Barbalha  — 16  km 

O tráfego  nestas  linhas  é de  densidade  insignificante  e,  conseqüente- 
mente,  produz  déficits  excessivamente  altos.  O total  do  movimento  do  ra- 
mal. de  Barbalha,  por  exemplo,  de  janeiro  a novembro  de  1951,  montou  a 
apenas  512  toneladas.  Os  trilhos  liberados  pelo  abandono  desta  ; linhas  po- 
deriam ser  aproveitados  como  reserva  para  substituição  normal. 

Desde  que,  pràticamente  todo  o movimento  de  carga  e passageiros  das 
zonas  servidas  já  é feito  pelas  rodovias,  o abandono  dêstes  ramais  não  po- 
derá prejudicar  a economia  da  região.  Na  verdade  seria  mais  conveniente 
a estrada  realizar  o transporte  por  meio  de  ônibus  e caminhões  do  que  man- 
ter em  operação  os  referidos  ramais. 

A direção  da  Estrada  está  de  pleno  acordo  com  as  recomendações  feitas 
pela  Comissão  Mista,  no  sentido  de  serem  os  mesmos  abandonados. 


MONTANTE  DO  FINANCIAMENTO  NECESSÁRIO 


A Comissão  Mista  estima  o custo  total,  em  dólares,  do  programa  de 

quatro  anos  que  se  propõe  para  a Rêde  de  Viação  Cearense,  em  

US$  1 639  000,  e o seu  custo  em  moeda  nacional  em  Cr$  9 100  000. 

Distribuídos  êstes  custos  por  materiais  e mão-de-obra,  obtêm-se  os  se- 
guintes totais: 


Materiais  de 
importação 

Materiais 

nacionais 

Mão-de-obra 

Despesas 

totais 

Total 

geral 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

33  190  000 
(US$  639  000) 

6 500  000 

2 600  000 

9 100  000 

42  290  000 

O aumento  do  número  de  dormentes  será  feito  durante  todo  o período 
de  quatro  anos,  e as  novas  locomotivas  e o equipamento  para  conservação 
da  via  permanente  estarão  em  serviço  ao  fim  do  quarto  ano.  Oferece-se,  a 
seguir,  um  esquema  da  estimativa  de  utilização  do  empréstimo: 


ANO 

Empréstimo 
em  dólares 

Equivalente 
em  cruzeiros 

Despesas  em 
cruzeiros 

Total  das  despe- 
sas em  cruzeiros 

1954 

64  000 

1 296  000 

2 275  000 

3 571  000 

1955 

525  000 

10  631  250 

2 275  000 

12  906  250 

1956 

525  000 

10  631  250 

2 275  000 

12  906  250 

1957 

525  000 

10  631  250 

2 275  000 

12  906  250 

PRODUTIVIDADE  DO  PROJETO 


O Projeto  de  Empréstimo  recomendado  pela  Comissão  Mista  deverá 
proporcionar  à Rêde  de  Viação  Cearense  a possibilidade  de  reduzir  os  seus 
vultosos  déficits  de  operação  e melhor  atender  às  necessidades  de  trans- 
porte da  região  por  ela  servida.  Foi  êste  projeto  elaborado  com  a finalidade 
de  solucionar  os  problemas  da  estrada  que  requerem  medidas  imediatas,  an- 
tes da  fusão,  que  se  propõe,  de  certas  ferrovias  da  região. 

Caso  se  proceda  à fusão  das  estradas  de  ferro  nordestinas,  o emprésti- 
mo que  se  propõe  será  tanto  econômica  como  financeiramente  justificável, 
quer  se  considere  o programa  do  ponto  de  vista  da  sua  execução  à curto 
prazo,  quer  como  parte  de  um  plano  mais  amplo  e de  maior  alcance. 


Os  benefícios  a resultarem  da  execução  do  projeto  podem  ser  assim 
resumidos: 

1 . Via  Permanente 

O sugerido  aumento  do  número  de  dormentes  por  quilômetro  me- 
lhorará as  condições  de  segurança  e permitirá  maior  velocidade. 
Os  automóveis  de  linha,  bem  como  o equipamento  de  linha,  reduzi- 
rão as  despesas  de  conservação,  permitindo  melhor  aproveitamento 
do  pessoal  e operação  mais  eficiente. 

2 . Locomotivas 

A aquisição  de  15  novas  locomotivas  Diesel-elétricas,  a somar  às  15 
unidades  dêste  tipo  de  tração  atualmente  em  serviço,  habilitará  a 
Estrada  a retirar  a maior  parte  das  suas  atuais  locomotivas  a vapor 
e,  ao  mesmo  tempo,  oferecer  serviço  mais  rápido  e seguro.  Cal- 
cula-se que  a economia  resultante  do  emprego  da  provisão  adicio- 
nal de  locomotivas  Diesel-elétricas  montará  a Cr$  4 500  000,  anual- 
mente . 

Os  benefícios  a obter  dos  empréstimos  que  se  recomendam  far-se-ão 
sentir  integralmente  ao  fim  do  quarto  ano. 

MÉTODO  QUE  SE  PROPÕE  PARA  O FINANCIAMENTO 
DO  EMPRÉSTIMO 

Como  os  regulamentos  que  regem  as  operações  da  Rêde  de  Viação  Cea- 
rense determinam  que  tôdas  as  suas  receitas  sejam  depositadas  no  Tesouro 
Nacional,  o único  método  para  o financiamento  das  despesas  em  Cruzeiros, 
que  se  propõe,  seria  a concessão  de  dotações  pelo  Orçamento  Federal,  além 
das  necessárias  à sua  operação  normal. 

Recomenda-se  que  estas  dotações  adicionais  sejam  feitas  de  modo  a 
corresponderem,  aproximadamente,  ao  seguinte  esquema  de  utilização  do 
empréstimo: 


1954 

Cr$ 

2 275  000 

1955 

Cr$ 

2 275  000 

1956 

Cr$ 

2 275  000 

1957 

Cr$ 

2 275  000 

Em  vista  das  demoras  a que,  normalmente,  estão  sujeitas  tais  dotações, 
recomenda-se,  ainda,  que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 
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conceda  um  crédito  provisório  a curto  prazo,  para  o financiamento  das  des- 
pesas imediatas  do  projeto.  Os  juros  e demais  encargos  de  tal  financia- 
mento podem  ser  incluídos  nas  dotações  adicionais  feitas  pelo  Orçamento 
Federal . 

A Comissão  Mista  elabora,  no  momento,  um  projeto  especial  de  em- 
préstimo em  dólares,  relativo  às  necessidades  em  matéria  de  unidades  de 
tração  e outros  equipamentos  a importar,  de  certo  número  de  ferrovias  do 
Leste  e do  Nordeste,  no  qual  incluirá  as  15  locomotivas  Diesel-elétricas,  os 
seis  automóveis  de  linha  e o equipamento  de  conservação  de  linha  que  re- 
comenda para  a Rêde  de  Viação  Cearense.  Uma  das  rcomendações  básicas 
da  Comissão  Mista,  relativas  às  ferrovias  do  nordeste,  é que  se  proceda  à 
fusão  de  suas  operações,  de  modo  a proporcionar  a tôda  aquela  região  uma 
rêde  ferroviária  articulada,  com  equipamento  padronizado  e menores  despe- 
sas gerais  de  administração. 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  ESTRADA 

Tõdas  as  receitas  de  operação  e demais  receitas  da  Rêde  de  Viação  Cea- 
rense são  depositadas  no  Tesouro  Nacional,  à medida  que  vão  sendo  arre- 
cadadas. As  despesas  de  operação  são  atendidas  por  meio  de  dotações  feitas 
pelo  Orçamento  Federal,  com  a autorização  do  Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro.  As  estimativas  dessas  dotações  orçamentárias  são  elabo- 
radas pela  administração  da  estrada  com,  pelo  menos,  18  meses  de  antece- 
dência . 

As  contas  de  rendimentos  e despesas  e as  contas  básicas  de  capital  são 
mantidas  por  funcionários  do  Departamento  de  Contabilidade  do  Ministério 
da  Fazenda,  adidos  à estrada.  O valor  ativo  imobilizado  e dos  acréscimos 
de  capital,  provenientes  de  subvenções  do  Govêrno  e das  taxas  de  10%,  mon- 
tava, em  31  de  dezembro  de  1951,  a Cr$  276900000. 

TAXAS  DE  10%  PARA  RENOVAÇÕES  E MELHORAMENTOS 

As  duas  taxas  de  10%  para  renovações  e melhoramentos  estão  incluídas 
nas  tarifas  cobradas  pela  Rêde  de  Viação  Cearense,  e são  depositadas,  junta- 
mente com  as  receitas  ordinárias,  no  Tesouro  Nacional.  Mantêm-se  contas  es- 
peciais das  duas  referidas  taxas,  e as  quantias  aprovadas  para  gastos  em  reno- 
vações e melhoramentos  específicos  são  devolvidas  à Estrada  pelo  Tesouro 
Nacional. 

O total  das  receitas  provenientes  de  ambas  as  taxas  montava,  até  31  de 
dezembro  de  1951,  a Cr$  22000000,  e o das  despesas  a Cr$  16000000.  O 
Quadro  V,  fornece  pormenores  completos  sôbre  as  despesas  atendidas  por 
êstes  fundos  de  1947  a 1951,  inclusive. 


317 


As  receitas  delas  provenientes  deverão  aumentar,  como  resultado  da  exe- 
cução do  programa  de  reequipamento  que  se  propõe,  e recomenda-se  que  sejam 
aplicadas  no  assentamento  de  lastro  de  pedra  nos  trechos  de  linha  onde  as 
curvas  e as  condições  dos  trilhos  tornarem  essencial  esta  medida. 


OPERAÇÕES  E RENDIMENTOS  DA  ESTRADA 
Histórico  recente  das  operações 

A Rêde  de  Viação  Cearense  vem  operando,  quase  continuamente  com  défi- 
cit, devido,  sobretudo,  à política  do  Govêrno  de  auxiliar,  indiretamente,  os  pro- 
dutores e consumidores  dessa  zona  semi-árida,  mediante  transporte  artificial- 
mente barato,  e de  prestar-lhes  socorro  durante  as  grandes  sêcas.  A Estrada 
cobra  tarifas  tão  baixas,  que  equivalem  a uma  subvenção  governamental  direta, 
e tem  excesso  de  pessoal. 

O déficit  de  operação  vem  aumentando  de  forma  constante  e nos  dez 
últimos  anos  e,  em  1951,  montou  a cerca  de  Cr$  52  000  000.  O índice  de  ope- 
ração foi  de  284,  em  1951,  contra  376  em  1949  e 109  em  1942.  O aumento 
do  custo  da  mão-de-obra,  em  face  da  constância  das  baixas  tarifas,  é a causa 
principal  do  crescimento  dos  déficits  anuais.  De  1942  a 1951,  o número  de 
funcionários  aumentou,  aproximadamente,  50%  (de  2 370  para  3 540),  ao 
passo  que  os  salários  subiram  cêrca  de  600%  (de  Cr$  8 900  para  Cr$ 
56  350  000).  Em  1951,  as  despesas  de  salários  foram  quase  o dôbro  da  re- 
ceita total  da  estrada.  O Quadro  III  fornece  uma  discriminação  dos 
custos  de  operação,  e o Quadro  IV  contém  um  demonstrativo  dos  rendi- 
mentos e despesas  relativas  ao  período  1942/1951. 

Receitas 

A receita  da  Rêde  de  Viação  Cearense  aumentou,  durante  o período 

1942/1951,  em  cêrca  de  110%  (de  Cr$  13  330  000  passou  para  Cr$ 

Cr$  28  100  000).  Embora  a receita  proveniente  do  transporte  de  passageiros  e 
de  carga  tivesse  proporcionado  a maior  parte  dêste  aumento,  para  êle  tam- 
bém contribuiram  outras  fontes  de  receita.  Observou-se,  em  1949,  um  decrésci- 
mo considerável,  mas  as  receitas  relativas  aos  anos  de  1950  e 1951  foram  subs- 
tancialmente superiores  às  de  qualquer  ano  precedente. 
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PORMENORIZAÇÃO  DAS  RECEITAS  DE  OPERAÇÃO  — 1942,  1946,  1951 


CATEGORIA 

1942 

1946 

1951 

Cr$  1 000 

% do  total 

O 

►1 

h-l 

o 

o 

o 

% do  total 

CrS  1 000 

% do  total 

«f 

Passageiros 

4 073 

30 

7 486 

36 

10  360 

37 

Bagagens,  encomendas 

511 

4 

1 340 

7 

1 679 

6 

Animais 

276 

2 

605 

3 

544 

2 

Carga 

8 319 

63 

10  568 

51 

14  973 

53 

Manobra  e sobrestadia 

92 

1 

468 

2 

398 

1 

Outras  rec.  de  operação 

59 

— 

143 

1 

136 

1 

Total 

13  330 

100 

20  610 

100 

28  100 

100 

Segue-se  um  resumo  das  médias  das  receitas,  custos,  salários  e rendi- 
mentos líquidos,  por  toneladas-quilómetro  líquidas,  relativo  aos  anos  de  1942, 


1946  e 1951: 


1942 

1946 

1951 

Receita  de  operação 

Custos  de  operação 

Cr$  0,063 
0,068 
0,043 

0,006 

CrS  0,101 
0,251 
0,183 

0,150 

Cr$  0,108 
0,307 
0,216 

0,199 

Salários 

Déficits  líquidos  de  operação 

Em  tonelagem,  os  produtos  mais  importantes  transportados  em  1951  fo- 
ram a lenha,  o caroço  de  algodão,  o milho,  a semente  de  mamona  e o óleo  de 
oiticica.  Oferece-se,  a seguir,  um  quadro  das  tonelagens  e receitas  das  dez 
principais  mercadorias  transportadas  em  1941,  computadas  em  1941,  com- 
paradas com  as  cifras  referentes  ao  ano  de  1951: 


MERCADORIA 

1951 

1941 

1 000  t 

Cr$  1 000 

1 000  t 

CrS  1 000 

Lenha 

104,8 

1 052 

21,0 

384 

Caroço  de  algodão 

21,9 

764 

18,9 

415 

Milho . . 

19,8 

562 

12,0 

212 

Semente  de  mamona . . 

17,2 

“ 1 055 

36,5 

1 630  ■ 

Oleo  de  oiticica 

16,8 

1 378 

— 

■ — 

Farinha  de  mandioca 

14,7 

532 

12,3 

354 

Sal 

13,0 

461 

7,9 

265 

Semente  de  oiticica 

12,8 

651 

15,2 

527 

Feijão 

8,3 

412 

7,7 

321 

Arroz 

7,0 

375 

2,7 

75 

- 319  - 


Estas  dez  mercadorias  perfazem,  aproximadamente,  70%  da  tonelagem 
total  transportada  pela  Rêde  e produzem  cêrca  de  50%  das  receitas  de  fretes. 
A discrepância  entre  a proporção  da  tonelagem  transportada  e a receita  de 
fretes,  que  se  observa  em  algumas  das  mercadorias  acima,  sobretudo  na  lenha, 
é outro  fato  a corroborar  a necessidade  de  revisão  das  tarifas. 

As  tarifas  atualmente  cobradas  pela  Rêde  de  Viação  Cearense  figuram 
entre  as  mais  baixas  do  mundo  e representam  apenas  uma  proporção  muito 
pequena  do  valor  das  mercadorias  transportadas.  O fato  explica-se  pela  po- 
lítica de  subvenção  indireta,  seguida  pelo  Govêrno,  a que  antes  se  fez  refe- 
rência. A êste  respeito,  é interessante  comparar  as  tarifas  da  Rêde  de  Viação 
Cearense  com  a de  uma  ferrovia  vizinha,  a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste, 
uma  das  mais  bem  administradas  no  Brasil.  As  tarifas  para  carga  geral,  nas 
mesmas  categorias  de  mercadorias,  são  de  50  a 500%  mais  elevadas  na  Nor- 
deste. Esta  diferença  é particularmente  sensível  nas  importantes  classifica- 
ções de  C-6  a C-14,  que  incluem  gêneros  alimentícios  básicos  e produtos  vo- 
lumosos de  baixo  valor  por  unidade. 

As  atuais  tarifas  da  Cearense,  para  carga  geral,  variam  de  Cr$  116,00 
por  t-km  ao  mínimo  de  Cr$  12,70  por  100  t-km  (ou  Cr$  0,13  por  tonelada- 
quilómetro)  . A Rêde  tem  15  classificações  de  fretes  para  carga  geral.  Tal 
como  em  geral  acontece  nas  ferrovias  brasileiras,  os  gêneros  alimentícios  bási- 
cos, como  arroz,  feijão,  milho  e mandioca,  que  constituem  grande  parte  do 
tráfego  total  da  ferrovia,  figuram  nas  classificações  mais  baixas.  De  igual 
maneira,  as  tarifas  cobradas  para  lenha,  a mercadoria  mais  importante  do 
ponto  de  vista  da  tonelagem,  são  extremamente  baixas. 

Em  outubro  de  1949,  foi  autorizado  um  aumento  das  tarifas  da  Rêde  de 
Viação  Cearense  o qual  entrou  em  vigor  em  abril  de  1950.  Todavia,  meses 
depois,  ainda  em  1950,  foram  suspensas  as  majorações,  como  resultado  de 
veementes  protestos  dos  exportadores  locais.  A revisão  das  tarifas  represen- 
tava um  aumento  de  cêrca  de  150%  sôbre  as  antigas,  e abrangia,  aproxima- 
damente, 90%  do  volume  total  de  carga. 

As  tarifas  extremamente  baixas  da  R.  V.  Cearense  eliminam  quaisquer 
problemas  graves  de  concorrência  de  preços  entre  o transporte  ferroviário  e 
o rodoviário.  A concorrência  existente  diz  mais  respeito  à eficiência,  à di- 
versidade. de  serviço  e às  rotas  servidas  e,  nestas  três  categorias,  a estrada  de 
ferro  está  em  desvantagem.  Quanto  ao  mais,  as  tarifas  ferroviárias  são  tão 
baixas,  que  a R.  V.  Cearense  poderia,  teoricamente,  operar  continuamente 
a plena  capacidade,  se  a produção  da  região  fôsse  suficiente  para  criar  a pro- 
cura. Entretanto,  a produção  da  região  é tão  reduzida,  que,  atualmente,  não 
se  pode  acumular  carga  bastante  para  encher  totalmente  os  vagões  ou  os  trens, 
de  sorte  que  o transporte  em  caminhões,  de  menor  capacidade  por  unidade 
e maior  flexibilidade,  é mais  vantajoso. 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que  o aumento  de  tarifas  já  aprovado 
deverá  ser  restabelecido.  Se  as  tarifas  mais  altas  tivessem  efeito  adverso 


sôbre  o tráfego,  far-se-iam  reajustamentos  nos  casos  em  que  fossem  neces- 
sários . 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

A Rêde  de  Viação  Cearense  foi  originalmente  construída  como  medida  de 
auxílio  a uma  região  sujeita  a períodos  de  rigorosas  sêcas.  Não  serve,  por- 
tanto, a ferrovia  a uma  área  de  grande  densidade  de  tráfego,  nem  há,  na 
região,  um  grande  volume  de  produção  agrícola  com  que  se  possa  contar 
como  base  permanente  do  transporte  de  carga.  O tráfego  da  estrada  registra 
grandes  flutuações  e,  em  certos  anos,  fica  ela  reduzida  ao  seu  papel  original, 
o de  transportar  retirantes  nas  sêcas  de  maior  duração  e levar  alimentos  em 
trens  de  socorro  às  zonas  mais  assoladas  do  interior. 

As  tendências  da  produção  agrícola  ilustram  o problema  que  a ferrovia 
é obrigada  a enfrentar,  representado  pelas  grandes  variações  do  volume  de 
carga.  Por  exemplo,  a produção  de  milho  saltou  de  39  000  toneladas,  em  1940, 
para  o máximo  de  157  000  toneladas,  em  1949,  e,  a seguir,  devido  às  rigorosas 
sêcas,  caiu  a 47  000  toneladas  em  1951.  De  modo  semelhante,  a produção  de 
mandioca,  que  foi  de  344  000  toneladas  em  1940,  subiu  constantemente,  a par- 
tir de  então,  até  alcançar  o máximo  de  625  000  toneladas  em  1949,  para  cair 
a 526  000  toneladas  em  1951.  No  momento,  a região  é assolada  por  uma  das 
maiores  sêcas  da  sua  história  e,  embora  a sua  área  cultivada  tenha  quase 
duplicado  relativamente  ao  nível  de  1940,  houve  grande  retração  da  produção 
agrícola  nestes  últimos  três  anos.  Em  1949,  a produção  das  14  principais  sa- 
fras do  Ceará  atingiu  o total  de  2 140  000  toneladas,  mas  em  1951  já  havia 
caído  para  1 702  000  toneladas.  Os  períodos  alternados  de  fartura  e escassez, 
na  região,  refletem-se  no  tráfego  da  Rêde  de  Viação  Cearense  e não  lhe  per- 
mitem elaborar  uma  previsão  do  seu  futuro  movimento  com  segurança  e exa- 
tidão. 

Além  dos  problemas  criados  pelas  sêcas,  o sistema  de  transportes  da 
região  servida  pela  ferrovia  em  análise  é grandemente  dificultado  pelas  pre- 
cárias instalações  portuárias  de  Fortaleza. 

A construção  das  rodovias  Central  da  Paraíba  e Central  de  Pernam- 
buco, que  se  ligam  à Transnordestina,  proporcionou  boas  ligações  rodoviárias 
entre  as  regiões  léste  e sul  do  Estado  do  Ceará  e o esplêndido  pôrto  de  Re- 
cife. 

Atualmente,  o tráfego  mais  importante  que  se  processa  por  êste  sistema 
rodoviário,  partindo  do  leste  e do  sul  do  Ceará,  é constituído  por  algodão, 
que  se  destina  ao  centro  de  comércio  algodoeiro  de  Campina  Grande.  É de 
observar-se  que  a Rêde  de  Viação  Cearense  transporta  grande  quantidade  de 
caroço  de  algodão,  do  mais  baixo  valor  por  unidade,  mas  o transporte  do  al- 
godão da  região,  produto  de  maior  valor,  é feito  quase  todo  pelos  caminhões. 

Até  o presente,  a maior  significação  da  ferrovia  e o seu  tráfego  mais  im- 
portante têm  residido  na  linha  tronco  entre  Fortaleza  e Crato.  A maior  parte 
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da  carga  transportada  nesta  linha  consiste  em  gêneros  alimentícios  para  a 
capital  do  Estado  e em  lenha  para  a estrada  de  ferro  e para  a usina  termoelé- 
trica  de  Fortaleza.  Todavia,  devido  às  razões  que  se  expõem  a seguir,  é pro- 
vável que  esta  situação  venha  a modificar-se. 

a)  A conclusão  da  última  ligação  do  ramal  de  Paraíba  da  Rêde  de 
Viação  Cearense,  entre  Patos  e Campina  Grande,  proporcionará 
acesso  ferroviário  direto  a Recife. 

b)  O emprêgo  de  tração  Diesel  na  ferrovia  eliminará  a necessidade  de 
grande  quantidade  de  lenha  e prevê-se  para  dentro  de  um  ano  a subs- 
tituição da  usina  termoelétrica  de  Fortaleza  por  uma  usina  Diesel. 

c)  Caso  se  leve  a efeito  a cogitada  exploração  de  magnesita,  para 
fins  de  exportação,  e se  conclua  a ligação  Campina  Grande-Patos, 
talvez  seja  mais  vantajoso  exportar-se  grande  quantidade  de  mag- 
nesita (calcula-se  em  50  000  toneladas  por  ano)  pelo  pôrto  de  Re- 
cife, em  lugar  do  de  Fortaleza,  devido  às  instalações  muito  melho- 
res do  primeiro. 

d)  O crescimento  da  produção  industrial  no  Brasil  e as  restrições  à 
importação  alteram  o quadro  das  importações  da  região.  Os  artigos 
de  fabricação  nacional  vêm  substituindo,  com  rapidez,  os  de  fabrica- 
ção estrangeira,  e Recife  tornou-se  o centro  comercial  de  tôda  a região. 
Os  caminhões  são  hoje  em  dia,  o meio  mais  importante  de  distri- 
buição, em  todo  o interior,  de  artigos  de  importação  manufaturados. 

É provável  que,  futuramente,  o ramal  de  Paraíba,  da  Cearense,  venha  a 
constituir  a mais  importante  das  linhas  da  estrada  de  ferro  em  questão.  A 
linha  oeste,  que  passa  por  Oiticica,  Crateús,  Sobral  e Fortaleza,  continuaria 
a transportar  sementes  de  oiticica  e certa  quantidade  de  sementes  de  al- 
godão. A linha  tronco  entre  Fortaleza  e Crato  poderá  fazer  o transporte  de 
magnesita;  no  entanto,  é mais  provável  que  continue  como  fornecedora,  à ca- 
pital, de  gêneros  alimentícios,  lenha  e certa  quantidade  de  óleo  vegetal,  des- 
tinada à exportação,  proporcionando,  ao  interior,  transporte  para  artigos  ma- 
nufaturados, produtos  de  petróleo  e outros,  importados. 

TRÁFEGO  ATUAL 

O tráfego  principal  da  estrada  é,  atualmente,  o que  se  processa  pela 
linha  Fortaleza-Crato,  e o serviço  de  trens  é o seguinte: 

a)  Uma  média  de  6 trens  de  carga  diários,  em  cada  direção,  rebocan- 
do, cada  um,  a média  de  8 vagões. 

b)  Há  nesta  linha,  3 trens  de  passageiros  e 2 trens  mistos,  semanal- 
mente, em  cada  direção. 
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c)  5 trens  de  subúrbio  trafegam  diariamente  em  cada  direção,  servin- 
do um  pequeno  trecho  de  linha  que  se  estende  por  22  km  para 
fora  de  Fortaleza. 

O tráfego  existente  nas  outras  linhas  da  estrada  é bem  menor,  consis- 
tindo, usualmente,  em  1 ou  2 trens  de  carga  diários  em  cada  direção  e 1 ou.  2 
trens  de  passageiros  por  semana  em  cada  direção. 

Não  obstante  a sua  grande  extensão,  a Rêde  de  Viação  Cearense  tem 
uma  densidade  de  tráfego  extremamente  reduzida.  O transporte  de  carga 
geral  caiu  do  máximo  de  609  000  toneladas,  em  1942,  para  o mínimo  de 
309  000  toneladas,  em  1949,  tendo  havido  um  pequeno  aumento,  para  351  000 
toneladas,  em  1951.  Todavia,  devido  ao  aumento  da  média  de  percurso,  a 
tonelagem-quilómetro  registrada  em  1951  foi  a mais  alta  da  história  da  fer- 
rovia (85  000  000  de  toneladas-quilómetro  líquidas). 

A despeito  do  aumento  da  produção  agrícola  (quase  o dôbro  da  tone- 
lagem), registrada  no  período  1940/1949,  a tonelagem  de  carga  geral  trans- 
portada pela  estrada  decresceu  quase  50%.  Calcula-se  que,  em  1949  a estra- 
da transportou  apenas  cèrca  de  15%  da  produção  agrícola  total  da  região, 
sendo  o restante  transportado  em  caminhões  ou  consumidores  no  local. 

No  que  diz  respeito  à tonelagem  a mercadoria  mais  importante  trans- 
portada pela  estrada  é a lenha  que  representa  aproximadamente  30%  do 
total . Os  outros  produtos  agrícolas  dos  quais  a estrada  transporta  mais 
de  10  000  toneladas,  anualmente,  são  o caroço  de  algodão,  o milho,  a se- 
mente de  mamona,  o óleo  de  oiticica,  a mandioca,  a farinha,  o sal  e a se- 
mente de  oiticica.  Todavia,  a quantidade  de  cada  uma  destas  mercadorias 
transportada  em  1951  representou  uma  queda  sensível  em  relação  aos  anos 
de  transporte  máximo  (1940  a 1949)  para  tôdas  as  mercadorias,  exceto 
o sal . 

O tráfego  de  passageiros  manteve-se  quase  constante  entre  1937  e 1944, 
registrando  rápido  aumento  em  1945  e 1946,  quando  mais  aguda  se  tornou  a 
escassez  de  gasolina.  Entre  1947  e 1949  decresceu,  mas,  em  1951  atingiu  a 
cifra  recorde  1 525  000  passageiros . O percurso  médio  por  passageiro  au- 
mentou para  74,3  km,  e atualmente,  o serviço  de  passageiros  contribui  com 
cerca  de  35%  da  receita  bruta  de  operação  da  Rêde.  A despeito  dêste  fato, 
o referido  tráfego  é deficitário  para  a estrada  e tendo-se  em  vista  o baixo 
preço  das  passagens,  não  se  pode  deixar  de  considerá-lo  um  serviço  sub- 
vencionado. Todavia,  a extrema  pobreza  do  povo  justifica  a sua  continua- 
ção, uma  vez  que  a ferrovia  é o único  meio  de  transporte  ao  alcance  da 
população . 

O transporte  de  bagagens,  encomendas  e animais  é relativamente  peque- 
no, representando,  ao  todo,  menos  de  10%  da  receita  bruta  de  operação. 
A ferrovia  transportou,  em  1951,  178  000  toneladas-quilómetro  de  bagagens 
e encomendas,  e 2 600  000  t-km  de  animais . 
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PREVISÃO  DO  TRÁFEGO 

Não  é provável  que  a Cearense  venha  a contar  com  qualquer  aumento 
considerável  de  tráfego  em  futuro  próximo.  No  que  diz  respeito  a bagagens, 
encomendas  e animais,  a Rêde  não  espera  mudanças  consideráveis  das  con- 
dições atuais. 

Não  é possível  prever-se  qualquer  aumento  substancial  no  transporte 
de  carga  geral  proveniente  da  produção  agrícola.  A execução  de  programas 
racionais  de  irrigação  e a perfuração  de  poços  na  região  poderiam  aumentar 
consideràvelmente  a produção  agrícola.  Entretanto,  mesmo  com  as  atuais 
tarifas  de  subvenção  a Rêde  tem  perdido  tráfego  de  carga  geral  em  favor 
dos  caminhões  na  região. 

A excelente  rêde  rodoviária,  pela  rapidez  e serviço  direto,  sem  forma- 
lidades, proporcionado  pelas  emprêsas  de  caminhões  é uma  vantagem  que 
em  muitos  casos  é suficiente  para  a preferência  sôbre  as  tarifas  muito  infe- 
riores da  estrada  de  ferro.  Uma  tentativa  de  aumento  das  tarifas  ferroviá- 
rias poderia  acentuar  mais  essa  tendência,  embora  seja  essencial  majorar  as 
tarifas  em  medida  que  mais  se  aproxime  do  necessário  para  a cobertura  das 
despesas  de  operação. 

Conforme  já  se  teve  ocasião  de  mencionar,  cêrca  de  30%  do  volume  de 
carga  geral  transportado  pela  estrada  correspondem  a lenha  (104  000  tone- 
ledas  em  1951),  que  é consumida  pela  própria  ferrovia  e pela  usina  termo- 
elétrica  de  Fortaleza.  A dieselização  de  ambos  os  serviços  eliminará  as  prin- 
cipais fontes  de  procura  de  transporte  para  lenha  na  região,  que,  assim 
diminuirá  ràpidamente  em  futuro  próximo. 

A maior  possibilidade  de  aumento  de  tráfego  para  a Cearense  está  no 
transporte  de  magnesita  e gesso,  das  regiões  central  e meridional  do  Estado, 
para  Fortaleza  ou  Recife.  Encontra-se,  atualmente,  em  fase  de  negociações 
um  contrato  pelo  qual  a Harkson,  Walker  Refractories  Company,  de  Pitts- 
burg,  Pennsylvania,  exportaria,  aproximadamente  50  000  toneladas  anuais 
de  magnesita  da  área  circunvizinha  a Iguatu.  Se  êsse  contrato  fôr  levado  a 
bom  têrmo,  a ferrovia  terá  uma  nova  fonte  de  tráfego  extremamente  impor- 
tante (cêrca  de  20  milhões  de  toneladas-quilómetro  anualmente),  capaz  de 
suportar  tarifas  suficientes  para  a cobertura  das  despesas  de  operação.  Além 
disso,  é possível  que  se  desenvolva  a produção  de  gêsso  da  região,  sendo  a 
ferrovia  o meio  lógico  de  transporte  para  êste  mineral  volumoso  e ce  baixo 
preço  por  unidade.  A estrada  de  ferro  transporta,  atualmente,  cêrca  de  5 000 
toneladas  de  gêsso  por  ano,  e êste  transporte  poderia  aumentar  considerà- 
velmente . 

Não  é possível  elaborar-se  um  esquema  ou  previsão  de  tráfego  seguro 
para  uma  região  como  a servida  pela  Cearense.  O transporte  de  produtos 
agrícolas  depende  diretamente  do  índice  pluviométrico  e da  gravidade  das 
sêcas  periódicas  que  afetam  tôda  a região,  bem  como  da  eficácia  dos  futu- 
ros programas  governamentais  para  a zona  das  sêcas. 
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A futura  posição  da  Rêde  de  Viação  Cearense  no  sistema  de  transpor- 
tes da  região  será  profundamente  afetada  por  fatores  vários,  que  poderão 
alterar  completamente  o padrão  de  tráfego  da  área  por  ela  servida.  Assim 
sendo,  a Comissão  Mista  não  procurou  basear  o seu  programa  de  remode- 
lação no  futuro  desenvolvimento  do  tráfego. 

Em  vez  disso,  a finalidade  principal  do  presente  programa  é colocar  a 
ferrovia  em  situação  de  executar  um  serviço  mais  eficiente  e reduzir  os  seus 
enormes  déficits  de  operação,  que  são  financiados  pelo  Governo  Federal  e 
constituem  pesado  ônus  para  os  contribuintes. 

DESCRIÇÃO  DA  LINHA 

A Rêde  de  Viação  Cearense  é uma  ferrovia  de  bitola  de  um  metro  que, 
partindo  de  Fortaleza,  capital  do  Estado  do  Ceará,  se  estende  por  600  qui- 
lômetros na  direção  sul,  até  Crato,  e por  235  quilômetros  na  direção  oeste, 
até  Sobral.  Um  ramal  da  linha  tronco  norte-sul  corre  na  direção  leste,  en- 
contrando-se com  a Estrada  de  Ferro  Mossoró  em  Souza  e continuando  até 
o presente  ponto  terminal,  em  Patos.  Acha-se  atualmente  em  construção  um 
prolongamento  de  Patos  a Campina  Grande,  que  ligará  a Rêde  de  Viação 
Cearense  à Rêde  Ferroviária  do  Nordeste.  A partir  de  Sobral,  a linha  oeste 
dirige-se  para  Camocim,  ao  norte,  e para  Cratéus,  ao  sul.  Partindo  de  Cra- 
teús,  há  ainda,  um  pequeno  ramal  que  se  estende  para  oeste  até  Oiticica, 
na  fronteira  com  o Estado  do  Piauí. 

A extensão  atual  das  linhas  da  Rêde  de  Viação  Cearense  é a seguinte: 

No  Estado  do  Ceará  1 395 

No  Estado  da  Paraíba  201 

Extensão  total  da  Estrada  1 596 

HISTÓRICO  DA  ESTRADA 

A Rêde  de  Viação  Cearense  é propriedade  do  Govêrno  Federal  e está 
sob  a jurisdição  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro.  A pre- 
sente ferrovia  é o resultado  da  expansão  de  duas  estradas  independentes:  a 
Estrada  de  Baturité  e a Estrada  de  Ferro  Sobral.  A construção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Baturité  teve  início  em  1872,  e o seu  primeiro  trecho  foi  entre- 
gue ao  tráfego  em  1875.  Em  conseqüência  da  sêca  que  assolou  a região,  o 
Govêrno,  em  1878,  encampou  a estrada,  com  a finalidade  de  proporcionar 
trabalhos  de  construção  aos  operários  agrícolas  desempregados.  A constru-. 
ção  da  E.F.  Sobral  foi  iniciada  em  1878,  financiada  pelo  Govêrno  Federal 
como  parte  do  programa  de  obras  contra  as  sêcas.  As  duas  ferrovias  foram 
sendo  prolongadas  durante  vários  anos,  até  1910. 

Em  1910  o Govêrno  Federal  começou  a envidar  esforços  para  unifi- 
car as  duas  ferrovias  numa  rêde  completa,  capaz  de  assegurar  o escoamento 
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dos  produtos  da  região  e,  ao  mesmo  tempo,  proporcionar  emprego  e con- 
duzir gêneros  alimentícios  durante  os  períodos  de  sêca.  Decidiu-se,  portan- 
to, arrendá-las  à “South  America  Railway  Construction  Co.  Ltd.,;.  Em- 
preendeu-se entre  os  anos  de  1910  e 1915  um  considerável  volume  de  cons- 
truções . 

A grande  sêca  de  1915  tornou  necessário  ao  Govêrno  proporcionar  au- 
xílio direto  à região.  Foi  rescindido  o contrato  com  a companhia  acima  re- 
ferida e as  ferrovias  passaram  novamente  para  controle  do  Govêrno.  Nos 
anos  subseqüentes  prolongaram-se  as  linhas  até  a extensão  atual. 


JUSTIFICAÇÃO  ECONÔMICA  DO  PROJETO 

A ECONOMIA  DO  CEARÁ  E DA  PARTE  OCIDFNTAL  DA  PARAÍBA 

A Rêde  de  Viação  Cearense  sen/e  a maior  parte  do  Estado  do  Ceará, 
bem  como  a zona  ocidental  extrema  do  Estado  da  Paraíba. 

O Ceará  com  a parte  ocidental  da  Paraíba  forma  uma  área  de  cêrca 
de  164  000  quilômetros  quadrados  (58  000  milhas  quadradas),  com  uma  po- 
pulação pouco  superior  a 3 000  000  de  habitantes,  da  qual  2,7  milhões  vivem 
no  Ceará. 

A população  desta  zona  semi-árida  do  nordeste  brasileiro  aumentou  de 
mais  de  30%  durante  a década  1940/1950,  apesar  da  constante  imigração 
para  o sul  do  País.  Entretanto,  não  se  deve  exagerar  a escala  em  que  se 
processa  essa  imigração.  Entre  1946  e 1950,  mudaram-se  para  São  Paulo 
cêrca  de  3 600  pessoas  por  ano,  e só  durante  os  três  últimos  invernos  de  se- 
veras sêcas  é que  se  verificou  êsse  movimento  de  retirantes  em  número  con- 
siderável . 

O rápido  crescimento  da  população  não  é de  surpreender,  sabendo-se 
que  na  região  em  análise  prevalece  um  dos  mais  elevados  índices  de  natali- 
dade do  mundo. 

O resultado  é que  a densidade  de  população  por  quilômetro  quadrado 
nessa  região,  que  é o próprio  coração  da  zona  nordestina  da  sêca,  repre- 
senta quase  o triplo  da  média  nacional.  Essa  densidade,  naturalmente,  va- 
ria entrfe  as  diferentes  partes  da  região,  com  as  diversidades  de  condição  do 
solo,  do  aproveitamento  das  águas  e,  portanto  do  potencial  agrícola. 

Devem-se  distinguir,  no  Estado  do  Ceará,  as  cinco  zonas  principais 
seguintes: 

1.  Uma  faixa  litorânea  de  cêrca  de  50  quilômetros  (30  milhas)  de 
largura,  de  ambos  os  lados  de  Fortaleza,  com  terreno  de  aluvião, 
índice  pluviométrico  acima  do  médio  e águas  subterrâneas  rclati- 
vamente  acessíveis.  Muito  resta  fazer  no  sentido  do  pleno  apro- 
veitamento das  águas  subterrâneas  e do  cultivo  de  produtos  ali- 
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mentícios  que,  nesta  zona,  podem  ser  colhidos  em  três  ou  quatro 
meses.  Atualmente,  a densidade  de  população  da  faixa  litorânea 
é quase  duas  vêzes  superior  à quase  todo  o resto  do  Estado  e a 
referida  zona  contém  cêrca  de  25%  da  população  dêste,  incluindo 
a capital  — a cidade  de  Fortaleza  — que,  em  1950,  tinha  uma 
população  de  213  000  habitantes. 

2.  A área  mais  densamente  povoada  do  Estado  do  Ceará,  a Serra 
de  Baturité,  cadeia  de  montanhas  que  se  ergue  mais  ou  menos  75 
quilômetros  ao  sul  de  Fortaleza.  Esta  zona  é beneficiada  por  chuvas 
regulares  e tem  boas  terras.  Os  pequenos  fazendeiros  aí  cultivam 
excelente  café,  frutas  tropicais  e várias  outras  espécies  de  produtos 
alimentícios . 

3.  A zona  que,  a partir  da  Serra  de  Baturité,  se  estende  para  o sul, 
até  as  fronteiras  do  Estado,  constituindo  o sertão  semi-árido.  Gran- 
de parte  desta  zona  possui  boas  terras,  mas  tem  pago  pesado  tributo 
à erosão.  É a área  típica  da  sêca  nordestina,  na  qual,  mesmo  sob 
condições  favoráveis,  não  chove  durante  seis  a oito  meses  do  ano. 
De  tempos  a tempos,  como  durante  êstes  três  últimos  anos,  as  chu- 
vas falham  completamente  na  estação  própria,  vêm  fora  de  época 
ou  caem  em  quantidade  insuficiente.  Quando  tal  acontece,  esta  área 
transforma-se  em  verdadeiro  deserto.  Os  naturais  empreendimentos 
agrícolas  são  a cultura  do  algodão  e outras,  como  a do  algodão 
arbustivo,  a oiticica,  a carnaúba,  a mamona  e a favela,  para  men- 
cionar somente  as  de  maior  importância.  Tanto  estas  árvores  como 
os  cactos  locais  (caatinga),  alguns  dos  quais,  servem  de  alimento 
para  o gado,  adaptam-se  admiràvelmente  ao  clima  árido  e sobre- 
vivem a longas  sêcas.  O feijão  e o milho  também  desenvolvem-se 
fácil  e ràpidamente  ao  longo  dos  rios,  quando  as  chuvas  caem  em 
quantidades  suficientes  na  época  oportuna,  isto  é,  de  dezembro  a 
maio.  Exceto  durante  as  piores  sêcas,  tanto  o gado  bovino  como 
o caprino  são  criados  em  grande  escala  no  sertão” . 

4.  No  Ceará  oriental,  paralela  à fronteira  com  o Rio  Grande  do  Norte, 
a maior  região  de  rios  sêcos  do  mundo,  o vale  do  rio  Jaguaribe. 
Êste  rio  é muito  largo  durante  o inverno  e na  primavera,  quando 
as  chuvas  caem  normalmente,  porém,  seca  completamente  durante 
o resto  do  ano.  As  terras  a êle  adjacentes  são  férteis  e não  muito 
permeáveis,  e o rendimento  por  hectare  é elevado.  Cêrca  de  um 
têrço  das  terras  dêste  vale  são  de  aluvião  e,  quando  irrigadas,  po- 
dem produzir  excelentes  frutas  tropicais  e alimentos  de  tôda  espé- 
cie. No  vale  do  baixo  Jaguaribe  encontram-se  os  maiores  carnau- 
bais  do  Brasil  e,  em  1949,  a produção  de  cêra  representou  quase 
90%  das  safras  lucrativas  do  vale. 
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5.  Vários  municípios  da  parte  meridional  extrema  do  Ceará,  chama- 
da o Cariri,  que  constituem  verdadeiro  oásis  naquele  semideserto. 
A sua  produtividade  agrícola  e densa  população  devem-nas  ao  fato 
de  estarem  situados  no  sopé  da  Chapada  do  Araripe,  um  planalto 
de  quase  200  quilômetros  de  extensão  e 50  de  largura.  Esta  Cha- 
pada retém  as  nuvens  de  chuva  do  Atlântico  e dá  origem  a 63  fon- 
tes perenes.  Na  zona  relativamente  pequena  do  Cariri  vive  uma 
população  de  cêrca  de  400  000  pessoas,  grande  parte  da  qual  em 
cidades  relativamente  grandes,  como  Juazeiro  do  Norte,  que  tem 
uma  população  de  mais  de  40  000  habitantes.  As  suas  atividades 
concentram-se  na  lavoura  de  gêneros  alimentícios,  principalmente  a 
cana  do  açúcar,  que  é reduzida  a rapadura  nos  engenhos  primiti- 
vos da  região,  sendo  depois  enviada  para  todo  o nordeste,  pois 
constitui  um  dos  principais  alimentos  da  população  rural  dessa  zona 
semi-árida.  Grande  número  de  pessoas  dedica-se  ao  artesanato,  tra- 
balhando em  oficinas  primitivas  nas  cidades.  Assim  como  a zona 
litorânea  e na  Serra  de  Batürité,  a região  do  Cariri  tem  duas  vê- 
zes  a densidade  de  população  do  resto  do  Estado.  Sendo  já  bas- 
tante densa  a população  das  áreas  mais  férteis,  não  é de  admirar 
que  o mais  rápido  crescimento  do  número  de  habitantes  se  verifi- 
que na  zona  semi-árida  do  Estado.  A densidade  de  população  rela- 
tivamente alta,  o seu  rápido  crescimento  e as  condições  de  clima 
desfavoráveis  são  as  razões  principais  por  que  o cearense  médio 
tem  uma  das  menores  rendas  “per  capita”  e um  dos  mais  baixos  pa- 
drões de  vida  do  Brasil. 

(Estimativas  recentes  calculam  em  menos  de  2 000  cruzeiros 
anuais  a renda  “per  capita”  do  Estado,  ou  seja,  menos  de  um 
quarto  da  que  prevalece  no  rico  Estado  sulino  de  São  Paulo  e pouco 
mais  de  um  têrço  da  que  registra  o florescente  Paraná,  que  está 
se  tornando  a Meca  de  muitos  emigrantes  do  Ceará.  É digno  de 
nota  o fato  de  ser  o Ceará  um  dos  poucos  Estados  do  Brasil  em 
que  a população  rural,  em  proporção,  não  decaiu  durante  a década 
de  1940  a 1950.  Ao  contrário,  de  acordo  com  as  cifras  do  recen- 
seamento recém-publicado,  o emprego  na  lavoura  aumentou  de  74% 
para  75%  do  total,  durante  êsse  período. 

O rápido  aumento  da  população  rural  e do  número  de  trabalhadores 
teve  como  resultado  ampliar  a mais  do  dôbro  a área  cultivada  durante  a 
década  de  1940/1950. 

ÍA  área  cultivada  que  produz  22  principais  colheitas  aumentou  de  329  000 
hectares,  em  1940,  para  794  000  em  1949,  ambos  anos  normais,  mas  caiu 
para  649  000  em  1951,  ano  de  sêca.  A produção  das  10  mais  importantes 

I safras  de  gêneros  alimentícios,  assim  como  das  cinco  espécies  de  fibras,  au- 

mentou de  mais  de  um  milhão  de  toneladas,  em  1940,  para  1 950  000,  em 
1949,  decaindo  para  1 500  000  no  ano  da  sêca  de  1951. 


Tanto  o aumento  considerado  a longo  prazo  como  as  extraordinárias 
flutuações  da  produção  são  ainda  mais  impressionantes  no  caso  de  cada  pro- 
duto alimentício,  isoladamente.  Assim,  é que  a produção  do  arroz  cresceu  de 
19  000,  em  1940,  para  46  000,  em  1949,  mas  declinou  para  13  000,  em  1949. 
A de  feijão  triplicou  entre  1940  e 1949,  mas  caiu,  em  1951,  ao  mesmo  nível 
de  1940,  e a de  milho,  depois  de  elevar-se  de  39  000  a 157  000  toneladas, 
ficou  reduzida  a 47  000  durante  a recente  sêca.  O algodão  e a mamona 
também  são  bastante  sensíveis  à sêca,  de  modo  que,  depois  de  um  conside- 
rável aumento  até  1949,  a produção  caiu  abruptamente.  Entretanto,  tem-se 
registrado  crescimento  ininterrupto  da  produção  da  cana  de  açúcar  e de  fru- 
tas como  a banana,  o abacaxi  e o côco,  que  mais  se  cultivam  na  faixa  lito- 
rânea, na  Serra  de  Baturité  e no  Carirí,  zonas  não  muito  sujeitas  às  sêcas. 

O aumento  da  produção  alimentícia  contrasta  sensivelmente  com  a re- 
lativa estagnação  da  produção  da  cêra  de  carnaúba  e de  sementes  de  oiticica, 
que  figuram  entre  os  mais  importantes  produtos  de  exportação  do  Estado. 
Tal  como  acontece  no  vizinho  Estado  do  Piauí,  a gradativa  supervalorização 
das  taxas  de  câmbio  do  Brasil,  em  face  do  aumento  dos  custos  de  produção 
e transporte,  tem  desencorajado  o crescimento  da  produção  destas  mercado- 
rias exportáveis.  Entretanto,  é digna  de  nota  a expansão,  durante  o último 
decênio,  da  indústria  de  óleos  vegetais  no  Ceará,  concentrada,  quase  total- 
mente, em  Fortaleza  e em  Sobral,  tendo-se  elevado  a mais  do  dôbro  a pro- 
dução de  óleo  de  algodão  e de  mamona. 

Apesar  de  serem  incompletas  as  informações  no  que  diz  respeito  ao  co- 
mércio regional,  parece  que,  a despeito  do  grande  crescimento  da  produção 
agrícola,  anterior  à recente  sêca,  o Ceará  se  tem  assinalado  como  importa- 
dor de  produtos  alimentícios,  durante  muitos  anos,  não  obstante  a sua  exce- 
lente safra  de  milho  em  1949,  que  lhe  permitiu  exportar  êste  produto  para 
outros  pontos  do  Pais. 

Conforme  já  foi  mencionado,  criam-se  no  Ceará  grandes  rebanhos  bo- 
vinos, cabras  e carneiros.  Entre  1940  e 1951,  o gado  bovino  aumentou  de 
1 000  000  para  1 500  000  cabeças,  o lanígero  de  680  000  para  1 000  000  e o 
caprino  de  1 000  000  para  1 200  000 . O Ceará  contém  quase  um  sétimo  do 
número  de  caprinos  de  todo  o Brasil  e um  quarto  do  de  todo  o Nordeste. 

O fato  de  haver  aumentado,  em  vez  de  diminuir,  o número  de  traba- 
lhadores agrícolas  durante  êstes  últimos  10  anos,  evidencia,  por  sí  mesmo, 
a ausência  de  oportunidades  para  emprêgo  em  outros  setores  da  economia 
local . 

Como  fonte  de  emprêgos,  a indústria  é ainda  bastante  insignificante. 
De  acordo  com  o recenseamento  de  1950,  somente  17  000  pessoas  trabalham 
nas  2 600  e tantas  fábricas  e oficinas  existentes  no  Estado . Dessas,  a maior 
parte  emprega-se  nas  poucas  fábricas  de  tecidos  de  Fortaleza,  nas  fábricas 
de  óleos  vegetais  de  Fortaleza  e Sobral,  nas  pequenas  usinas  de  descaroça- 
mento  de  algodão  das  cidades  menores  e nos  primitivos  engenhos  de  açúcar 
e pequenas  oficinas  da  região  do  Carirí. 
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Embora  o número  de  estabelecimentos  industriais  tenha  aumentado  qua- 
se ao  quádruplo  entre  1940  e 1950  e as  indústrias  dêem  trabalho  ao  dôbro 
do  pessoal  que  empregavam  há  10  anos,  a maioria  das  fábricas  é ainda  bas- 
tante primitiva,  consistindo  em  usinas  de  beneficiamento  ou  oficinas  de  arte- 
sãos. No  Juazeiro  do  Norte,  a maior  cidade  da  região  do  Carirí,  existem 
125  oficinas  que  trabalham  no  fabrico  de  ornamentos  religiosos  em  ouro,  50 
casas  de  fogos  de  artifício,  120  oficinas  de  sapateiros,  150  de  carpinteiros 
e 50  de  rêdes  de  pescar.  Por  outras  palavras,  existe  uma  economia  de  arte- 
sanato ainda  bastante  primitiva,  que  oferece,  colocação  a reduzido  número 
de  indivíduos,  com  um  padrão  de  vida  extremamentç  baixo. 

Entre  as  razões  mais  importantes  do  limitado  desenvolvimento  indus- 
trial do  Ceará,  contam-se  as  seguintes:  ausência  pràticamente  absoluta  de 
combustíveis  naturais,  pois  alcança  elevado  grau  a devastação  das  florestas 
e,  até  agora,  não  se  descobriram  depósitos  de  carvão  ou  de  petróleo;  falta 
de  potencial  hidráulico  que  possa  ser  aproveitado,  com  segurança,  para  for- 
necimento de  energia  elétrica;  e mão-de-obra  pouco  eficiente,  devido  ao  atra- 
so cultural  e educacional  e às  más  eondições  de  saúde  das  populações  de 
cidades  como  Fortaleza  e dos  municípios  do  Carirí. 

Convém  assinalar,  contudo,  que  os  cearenses,  particularmente  os  que 
procedem  da  zona  sêca,  contam-se  entre  os  mais  resistentes  dos  brasileiros, 
tendo  inteligência  muito  viva  e adaptando-se  fàcilmente,  à ocupações  da  in- 
dústria moderna. 

Os  cearenses  são  conhecidos  como  bons  trabalhadores,  frugais,  e alguns 
bem  sucedidos  empreendimentos  industriais  do  Brasil  devem-se  à iniciativa 
de  cidadãos  nascidos  no  Ceará. 

Numa  estimativa  do  futuro  econômico  dêsse  Estado,  devem-se  observar 
os  seguintes  fatos: 

1 . A introdução  de  métodos  agrícolas  mais  eficientes,  o emprêgo  de 
equipamento  moderno  para  perfuração  de  poços  e bombeamento  das 
águas  na  zona  litorânea  e em  alguns  vales  de  rios  sêcos,  muito 
contribuiriam  para  deter  a erosão  e aumentar  substancialmente  a 
produção  de  gêneros  alimentícios.  Estas  medidas  concorreriam  pa- 
ra tornar  a economia  regional  mais  resistente  às  terríveis  sêcas,  em 
maior  escala  que  alguns  dos  reservatórios  e açudes  que  o Departa- 
mento Nacional  de  Obras  Contra  as  Sêcas  vem  construindo  há 
muitos  anos. 

2.  O Estado  continuará  a ser  importante  fornecedor  de  algodão  de 
fibra  longa,  cêra  de  carnaúba  e semente  de  oiticica. 

3.  Grande  número  de  depósitos  de  minerais,  pequenos  porém  impor- 
tantes, estão  à espera  de  verdadeiro  aproveitamento.  Entre  êstes, 
vultosa  mina  de  magnesita  em  Iguatu,  onde  emprêsas  norte-ame- 
ricanas planejam  dar  início  a uma  produção  anual  de  50  000  tone- 
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ladas,  dentro  de  um  ano,  esperando  aumentá-la,  no  futuro,  para 
no  mínimo,  100  000  toneladas.  Existem  ainda  muitos  depósitos  de 
gêsso  e calcário  em  várias  partes  do  Estado,  principalmente  na  Cha- 
pada do  Araripe,  que  poderão  permitir  o surto  de  fábricas  de  cimento, 
logo  que  haja  maiores  recursos  em  matéria  de  energia  elétrica.  Con- 
vém igualmente  notar  que  a produção  de  sal  do  Estado,  semelhante, 
técnicamente,  à do  vizinho  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  au- 
mentou, nestes  últimos  10  anos,  de  35  000  para  145  000  toneladas 
e que  o Ceará  atualmente  contribui  com  mais  de  10%  da  pro- 
dução de  sal  do  País. 

4.  O desenvolvimento  comercial  e industrial  da  cidade  de  Fortaleza 
é cerceado  pelo  fato  de  não  terem  logrado  êxito,  até  agora,  os  es- 
forços pela  criação  de  um  pôrto  satisfatório.  A feliz  solução  do 
difícil  problema  técnico  do  pôrto  de  Fortaleza  sem  dúvida  propor- 
cionaria estímulo  à vida  econômica  da  capital  cearense. 

Atualmente  registra-se  uma  séria  situação  de  semi-desemprêgo 
das  populações  urbanas,  que  dependem,  em  grande  escala,  de  obras 
e socorros  federais,  bem  como  de  tarefas  individuais,  para  a sua 
precária  subsistência.  Para  concluir,  pode  afirmar-se  que  não  é de 
prever-se  desenvolvimento  econômico  comparável  ao  de  outras  par- 
tes do  Brasil,  dotadas  de  recursos  naturais  mais  ricos  para  indus- 
trialização e de  clima  mais  favorável  à agricultura,  no  Ceará,  ou 
no  vizinho  sertão  da  Paraiba.  Entretanto,  com  bem  concebidos 
programas  de  perfuração  de  poços  e irrigação,  com  a propagação 
de  métodos  agricolas  modernos  que  acentuem  a conservação  do  so- 
lo e o reflorestamento,  com  o provimento  de  maior  potencial  de 
energia  elétrica,  pelo  vigoroso  combate  ao  analfabetismo  e às  doen- 
ças e pela  emigração  em  escala  constante  para  contrabalançar  o 
rápido  crescimento  demográfico,  muito  se  avançaria  no  sentido  de 
elevar  o padrão  de  vida  dos  cearenses  a uma  posição  mais  próxima 
da  que  prevalece  para  outros  brasileiros. 

MEIOS  DE  TRANSPORTE  DA  REGIÃO 
Portos 

Fortaleza,  capital  do  Estado,  é o único  pôrto  importante  do  Ceará,  mas 
provê-la  de  um  pôrto  verdadeiramente  satisfatório  é problema  que  tem  desa- 
fiado várias  gerações  de  engenheiros. 

Como  em  vários  outros  locais  onde  existem  portos,  no  saliente  do  litoral 
do  nordeste  brasileiro,  as  areias  movediças  que  predominam  na  rasa  plata- 
forma continental  promovem  o rápido  assoreamento  dos  portos  artificiais 
criados  mediante  a construção  de  quebra-mares . 
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As  diversas  tentativas  no  sentido  de  construir  instalações  de  embarque 
e desembarque  satisfatórias,  primeiramente  na  própria  cidade  de  Fortaleza 
e,  mais  recentemente,  na  praia  de  Mucuripe,  têm  sido  frustradas,  porque  a 
zona  interior  dos  quebra-mares  é invadida  pelas  areias  e a construção  de 
um  pôrto  em  tais  condições  acarretaria  despesas  excessivas  e contínua  dra- 
gagem de  conservação.  Só  recentemente  é que  se  deu  início  a um  estudo 
sistemático  do  regime  de  vagas,  marés  correntes,  movimento  de  areias,  etc., 
e,  enquanto  não  forem  concluídos  os  testes  que  se  realizam  no  laboratório 
hidráulico  de  Grenoble,  França,  não  será  possível  determinar  se  é viável  a 
criação  de  um  bom  pôrto  em  Mucuripe  ou  se  a melhor  solução  não  seria 
construir-se  um  pôrto-ilha  em  Fortaleza. 

Parece  evidente  que,  por  muito  tempo,  ainda,  Fortaleza  não  poderá  ser 
um  pôrto  eficiente,  pois  que,  pràticamente,  tôda  a carga  tem  de  ser  trans- 
portada em  lanchas,  dos  navios  e para  êles,  situação  que  limita  a importância 
da  cidade  como  escoadouro  econômico  do  Estado  e,  portanto,  desaconselha, 
no  momento,  um  programa  de  melhoramentos  ferroviários  de  grande  alcance. 

O pequeno  pôrto  de  Camocim,  situado  na  parte  ocidental  do  Ceará,  tam- 
bém deixa  infelizmente,  muito  a desejar,  do  ponto  de  vista  técnico,  pois  en- 
contra-se em  uma  zona  de  águas  pouco  profundas  e dunas  movediças,  sem 
canais  bem  definidos  que  conduzam  ao  largo. 

Na  baixa-mar,  a profundidade  no  banco  de  areia  à entrada  do  pôrto  fica 
reduzida  a um  metro  e qualquer  tentativa  de  provimento  de  um  canal  de  6 
metros  de  profundidade,  utilizável  o ano  inteiro,  acarretaria  a dragagem  de 
uma  distância  de  cerca  de  4 quilômetros  mar  a dentro. 

Mesmo  esse  canal  não  subsistiria  muito  tempo,  e teria  de  ser  dragado 
pelo  menos  uma  ou  talvez  várias  vezes,  por  ano.  Não  parece,  pois  aconse- 
lhável inverter-se  mais  capital  no  aproveitamento  do  pôrto  de  Camocim,  e 
todos  os  esforços  devem  concentrar-se  na  construção  de  um  pôrto  eficiente 
em  Fortaleza,  logo  que  os  estudos  técnicos  ficarem  concluídos  e indicarem 
uma  solução  satisfatória  para  êsse  problema. 

Rodovias  e Transporte  Rodoviário 

Nestes  últimos  25  anos,  o Estado  do  Ceará,  assim  como  outros  Esta- 
dos do  Nordeste,  yem  sendo  gradativamente  dotado  de  uma  rêde  extensa  e 
relativamente  densa  de  estradas  transitáveis  em  tôdas  as  estações  do  ano.  A 
zona  do  sertão  semi-árido  presta-se  admiràvelmente  à construção  de  rodo- 
vias de  cascalho,  e a criação  de  uma  rede  rodoviária  de  7 000  km,  que  se 
estende  por  todo  o Nordeste,  obras  realizadas  pelo  Departamento  Nacional 
de  Obras  Contra  as  Sêcas  durante  os  últimos  20  anos,  pode  ser  considerada 
a sua  maior  realização. 

A Estrada  Transnordestina,  que  liga  Fortaleza  a Salvador  e ao  sul  do 
Brasil,  assim  como  outras  estradas  federais  e certo  número  de  estradas  es- 


taduais  importantes,  ligam  as  diversas  zonas  do  Estado  entre  si  e com  ou- 
tras do  Nordeste.  (Vide  mapa  anexo)  . O resultado  é que  o transporte  em 
caminhões  se  tornou  o mais  importante  instrumento  de  comércio  local  e inter- 
regional  em  todo  o Ceará  e vizinhas  regiões  do  Nordeste.  A predominância 
dos  caminhões  reflete  também  o fato  de  ser  muito  dispersa  uma  grande 
parte  da  produção  agrícola  da  zona  semi-árida  e de  ser  o total  da  tonelagem 
transportável  demasiado  pequeno  para  constituir  a base  de  uma  sã  opera- 
ção ferroviária,  adaptando-se  entretanto,  ao  sistema  de  embarque  em  pe- 
quenas quantidades,  característico  do  transporte  em  caminhões. 

Assim  como  a Rêde  de  Viação  Cearense,  a maior  parte  das  rodovias 
do  Estado  têm  sido  construídas  a título  de  medida  de  socorro  às  populações 
rurais  vítimas  da  sêca.  Com  êste  caráter  estão  sendo  abertas  outras,  durante 
a presente  sêca.  Cumpre  assinalar,  porém  que,  apesar  de  construídas  mais 
por  motivos  de  ordem  social  do  que  econômica,  a rêde  rodoviária  repre- 
senta um  ativo  muito  valioso  em  matéria  de  transporte.  A sua  adequada  con- 
servação e expansão  gradativa,  merecem  especial  cuidado  por  parte  das  au- 
toridades federais,  estaduais  e municipais.  Pode  afirmar-se,  sem  exagêro, 
que,  com  a adição  de  certo  número  de  rodovias  importantes,  principalmente 
na  zona  litorânea  a oeste  de  Fortaleza  e no  sertão  central  e ocidental  do 
Ceará,  o sistema  de  estradas  principais  do  Estado  terá  alcançado  uma  fase 
de  desenvolvimento  relativamente  satisfatória.  Deve  ser  atribuída  maior  im- 
portância ao  melhoramento  das  estradas  municipais,  particularmente  nas  zo- 
nas férteis  como  o Carirí,  e à conservação  constante  e sistemática  das  rodo- 
vias já  existentes. 

Do  mesmo  modo  que  em  outros  lugares  do  Nordeste,  geralmente  os 
caminhões  pertencem  a particulares,  que  os  adquirem  a prestações  onerosas, 
diretamente  dos  distribuidores.  Os  fretes  dos  caminhões  variam  conforme 
a época  e dependem  muito  da  quantidade  de  carga  trazida,  na  viagem  de 
retorno,  dos  grandes  centros  comerciais  fornecedores  «—  Recife,  Campina 
Grande,  Salvador  e Fortaleza.  Existe,  também,  um  intenso  intercâmbio  de 
mercadorias  transportadas  por  caminhão  entre  o sertão,  que  produz  algodão, 
sisal  e mamona,  e o Carirí  e a Chapada  do  Araripe,  que  fornecem  rapa- 
dura e farinha  de  mandioca,  alimentos  básicos  das  populações  da  zona  semi- 
árida  . 

Geralmente  o preço  do  transporte  rodoviário  representa  uma  pequena 
percentagem  do  custo  final  das  mercadorias  ou  dos  produtos  agrícolas,  exce- 
tuando-se  gêneros  básicos  como  o milho,  a farinha  de  mandioca,  e produtos 
de  algumas  árvores  como  sementes  de  oiticica  e mamona.  Por  exemplo,  o 
custo  do  transporte  de  uma  tonelada  de  algodão  descaroçado,  em  caminhão, 
do  sertão  do  Ceará  até  Campina  Grande  (cêrca  de  600  quilômetros),  custa 
até  Cr$  400,00,  sendo  o seu  valor  de  Cr$  7 500.  Até  pouco  tempo  a cêra 
de  carnaúba  custava  de  Cr$  30,00  a Cr$  40,00  o quilo,  enquanto  o trans- 
porte rodoviário  de  Jaguaribe  até  Fortaleza  (30-50  quilômetros)  custava  de 
15  a 20  centavos  o quilo.  Também  a farinha  de  mandioca,  fabricada  na 
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Chapada  do  Araripe,  cujo  preço  varia  entre  Cr$  120,00  a Cr$  200,00  por 
saco  de  60  quilos  — paga  um  frete  de  Cr$  30,00  até  Fortaleza,  que  fica  a 
600  quilômetros  de  distância. 

Compreende-se  que,  sendo  os  fretes  ferroviários  quase  insignificantes, 
tanto  a farinha  de  mandioca  como  o milho  sejam  embarcados  por  êsse  meio 
tôda  a vez  que  o serviço  é satisfatório. 

Dá-se  o mesmo  com  as  sementes  de  oiticica,  pois  o frete  rodoviário  co- 
brado pelo  seu  transporte  entre  Sobral  e Fortaleza  passou  recentemente  a 
oscilar  entre  um  quarto  e um  têrço  do  seu  custo  para  o produtor. 

Com  referência  a mercadorias  em  geral,  como  utensílios,  móveis,  dro- 
gas, o frete  rodoviário  é bem  módico  em  comparação  com  o preço  final  de 
venda,  apesar  dessas  mercadorias  virem,  como  na  maior  parte  das  vêzes,  de 
lugares  como  Recife,  João  Pessoa  ou  Salvador,  situados  a centenas  de  qui- 
lômetros de  distância.  Quanto  a mercadorias  de  alto  valor,  como  ferragens, 
aparelhos  elétricos  e remédios  o transporte  é,  atualmente,  feito  diretamente 
por  caminhões  que  vêm  dos  centros  produtores  do  Rio  e de  São  Paulo  e 
fazem  a viagem  até  Fortaleza  e o interior  de  Ceará,  percorrendo  cêrca  de 
3 000  quilômetros  em  menos  de  6 dias.  Êsses  caminhões  trazem  cêra  de  car- 
naúba e peles  curtidas  como  frete  de  retorno,  cobrando  Cr$  2,00  por  quilo 
até  o Rio.  Além  disso,  trazem  também  um  certo  número  de  passageiros  que 
pagam  de  Cr$  450,00  a Cr$  500,00  pela  viagem. 

É particularmente  digna  de  nota  a extensão  em  que  fatores  tais  como 
as  condições  pouco  satisfatórias  do  pôrto  de  Fortaleza  aliadas  às  restrições 
à importação  de  mercadorias  do  exterior,  alteraram  a natureza  do  comércio 
e assim,  o transporte  rodoviário  no  sertão.  Achando-se  mais  próximo  dos 
centros  industriais  do  Rio  e de  São  Paulo,  Recife  tornou-se,  com  o seu 
excelente  pôrto,  o principal  centro  abastecedor  do  sul  do  Ceará,  enquanto 
Campina  Grande  transformou-se  no  principal  centro  do  comércio  de  algo- 
dão, a ponto  de  nestes  últimos  anos,  atualmente,  o algodão  cultivado  em 
regiões  que  ficam  situadas  a menos  de  100  quilômetros  do  sul  de  Fortaleza 
ser  levado  por  caminhão  até  Campina  Grande,  em  vez  de  Fortaleza.  As  prin- 
cipais razões  para  isto  são  o desenvolvimento  de  um  eficiente  sistema  de  car- 
dação  em  Campina  Grande . e a existência  de  um  mercado  ativo  com  facili- 
dades de'  crédito,  o que  muito  auxilia  aos  produtores  obterem  o pagamento 
imediato  em  dinheiro  pelas  suas  mercadorias.  Quanto  às  mercadorias  em 
geral,  a preferência  dada  a Recife  e a Cabedelo,  reflete  não  só  os  fatores 
já  comentados,  como  também  o fato  de  que  em  Fortaleza  o furto  é de  tal 
ordem  que  torna  proibitivas  as  taxas  de  seguro. 

Papel  da  Estrada  de  Ferro  Cearense 

Pela  descrição  da  economia  dessa  área  e dos  seus  outros  meios  de 
transportes,  torna-se  evidente  que  a Estrada  de  Ferro  Cearense  desempenha 


uma  função  limitada,  porém,  essencial.  Constitui  ela  o meio  mais  barato 
de  transporte  de  gêneros  alimentícios  de  menor  valor,  como,  por  exemplo, 
milho  e farinha  de  mandioca,  para  o abastecimento  de  Fortaleza,  prestando 
ainda  serviços  essenciais  de  transporte  para  os  produtores  de  certas  merca- 
dorias de  exportação,  como  as  sementes  de  oiticica  e o óleo  de  mamona. 
Além  disso,  quando  se  começar  a aproveitar  o potencial  mineral  do  Estado, 
principalmente  no  que  se  refere  ao  gêsso  e à magnesita,  a Estrada  de  Ferra 
será  o meio  de  transporte  adequado  dessas  grandes  quantidades  de  minerais, 
de  baixo  custo,  que  serão  enviados  por  êsse  meio  até  Fortaleza,  uma  vez  que 
as  condições  de  um  pôrto  adequado  assim  o permitam,  ou  então  para  Re- 
cife, quando  estiver  concluída  a ligação  ferroviária  Patos-Campina  Grande. 

Devido  a suas  funções  limitadas  e ao  sistema  rodoviário  relativamente 
bom  da  região  e também  em  vista  de  precisarem  as  rendas  públicas  do  Ceará 
ser  concentradas  nos  gigantescos  serviços  de  irrigação,  conservação  do  solo, 
reflorestamento,  fornecimento  de  energia,  construção  de  rêdes  de  águas  e es- 
gotos e melhoramentos  da  educação  e saúde,  que  devem  constituir  a base 
de  um  padrão  de  vida  melhor  nessa  parte  do  Brasil,  julga  a Comissão  Mista 
que  o modesto  programa  recomendado  para  o melhoramento  da  Estrada  de 
Ferro  é tudo  o que  se  justifica  no  momento.  Se  êsse  programa  fôr  acom- 
panhado pelas  necessárias  reformas  administrativas  e pela  unificação  desta 
Estrada  com  outras  ferrovias  do  Nordeste,  deverá  habilitá-la  a satisfazer 
adequadamente  todos  os  pedidos  de  transporte  que  provàvelmente  serão  fei- 
tos em  futuro  próximo. 

- Além  disso,  o mesmo  programa  deve  capacitar  a Estrada  de  Ferro  a 
fornecer  um  serviço  sem  incorrer  nos  altos  déficits  dêstes  últimos  anos  que 
constituem  um  ônus  crescente  para  o povo  brasileiro,  pois  tais  déficits  têm 
de  ser  cobertos  com  impostos  federais.  Assim,  êsses  fundos  federais  ficarãa 
disponíveis  para  investimentos  públicos  urgentes  em  outros  setores  que,  nesta 
parte  do  Brasil,  estão  a exigi-los  com  premência. 

INTRODUÇÃO  AO  ESTUDO  TÉCNICO 

O estudo  da  Rêde  de  Viação  Cearense,  levado  a efeito  pela  Comissão 
Mista,  teve  como  resultado  as  seguintes  modificações  do  Relatório  original 
da  Seção  Técnica  Especial  da  citada  comissão.  As  seções  Brasileira  e Ame- 
ricana da  Comissão  Mista  concordaram  ambas  com  tôdas  as  modificações. 

TRILHOS  *• 

O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  trilhos  mais  pesados  para 
450  km  de  linha,  e que  os  trilhos  mais  leves  substituídos  fôssem  emprega- 
dos em  outros  trechos  da  linha,  depois  de  devidamente  recondicionados.  De- 
vido a fraca  densidade  do  tráfego  atual,  a Missão  Budd  não  julgou  neces- 


sário  esta  substituição  de  trilhos,  e foi  de  opinião  que  esta  mudança,  quando 
necessária,  deve  ser  considerada  à parte  dêste  programa. 

LASTRO 

O Estudo  Técnico  recomendou  que,  em  tôda  a extensão  da  ferrovia, 
o lastro  de  terra  fôsse  substituído  por  brita  e que,  para  êste  fim  fôsse  adqui- 
rido equipamento  de  britar  pedra.  A Missão  Budd  considerou  satisfatório 
o lastro  existente,  salvo  nos  lugares  onde  as  curvas,  a qualidade  do  solo  ou 
o excesso  de  água  possam  exigir  o uso  de  lastro  de  pedra,  e recomendou  a 
aquisição  de  um  pequeno  britador  portátil,  somente  no  caso  de  não  se  poder 
obter  a brita  mediante  contrato. 


CONSERVAÇÃO  DA  VIA  PERMANENTE 

O Estudo  Técnico  recomendou  a compra  de  automóveis  de  linha  e de 
equipamento  portátil  especializado  para  conservação  da  via.  A Missão 
Budd  foi  de  opinião  que,  com  exceção  de  pulverizadores  de  herbicida  e lu- 
brificadores  de  trilhos,  o equipamento  portátil  de  conservação  não  seria  de 
absoluta  necessidade  enquanto  não  fôsse  empreendido  o lastramento  de  pe- 
dra em  larga  escala.  Em  vista  da  economia  resultante  do  uso  de  automó- 
veis de  linha  para  o transporte  das  turmas  de  conservação,  recomendou-se 
a aquisição  de  seis  dêsses  carros. 

LOCOMOTIVAS 

O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  12  locomotivas  Diesel- 
elétricas.  A Missão  Budd  recomendou  a aquisição  de  15  dessas  máquinas, 
o que  permitiria  a Estrada  a retirar  do  serviço  tôdas  as  locomotivas  a vapor, 
proporcionando  ao  mesmo  tempo  considerável  economia  de  operação. 

VAGÕES  DE  CARGA 

O Estudo  Técnico  recomendou  a compra  de  65  vagões  fechados  e 70 
vagões  de  minério,  e a reforma  de  33  gôndolas  e 188  vagões  fechados.  A 
Missão  Budd  foi  informada  pela  administração  da  Estrada  de  que  os  vagões 
de  cargas  existentes  eram  suficientes  para  movimentar  o tráfego  atual  desde 
que  houvesse  tração  suficiente.  Assim  sendo,  a Missão  Budd  recomendou 
que  fôssem  melhorados  os  padrões  de  conservação  dos  vagões  de  carga,  e 
que  a reforma  dos  existentes  e a aquisição  de  outros  novos  fôssem  reali- 
zados de  acordo  com  as  exigências  do  tráfego. 
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VAGÕES  DE  PASSAGEIROS 

O Estudo  Técnico  recomendou  a reforma  de  um  certo  número  de  va- 
gões de  passageiros  e a compra  de  três  carros  de  primeira  classe,  dois  de 
segunda,  dois  de  bagagens  e um  carro-restaurante.  A Missão  Budd  foi  de 
opinião  que  os  atuais  carros  de  passageiros  são  adequados  às  presentes  exi- 
gências do  tráfego,  e que  a compra  e a reforma  dessas  unidades  devem 
fazer  parte  de  um  plano  de  longo  alcance  à parte. 


SALDO  Cr$  42  289  750 

Empréstimo  a longo  prazo Cr$  42  290  000 
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QUADRO  VII 


PRODUÇÃO  DE  ÓLEO  VEGETAL  NO  CEARÃ 


ANO 

Fábricas 

Operários 

Capital  investido 

1951 

27 

1 714 

Cr$  102  000,00 

TENDÊNCIA  DA  PRODUÇÃO  (1000  t) 


ANO 

Óleo 

de 

babaçu 

Óleo  de 
caroço  de 
algodão 

Óleo 

de 

mamona 

Óleo 

de 

oiticica 

1940 

3,0 

2,2 

— 

6,3 

1942 

7,0 

3,3 

1,8 

0,3 

1944 

1,8 

3,2 

2,2 

6,4 

1947 

0,9 

4,0 

1,3 

5,1 

1949 

1,3. 

5,9 

4,5 

5,5 

1951 

3,3 

7,7 

4,9 

8,8 

— 344  — 

QUADRO  VIII 


TENDÊNCIA  DEMOGRÁFICA  NO  ESTADO  DO  CEARA 


1940 

1950 

Aumento  % 

Habitantes  (1  000) 

2 091 

2 736 

31 

Percentagem  da  população  rural 

77 

77 

17,9 

Densidade  demográfica 

13,7 

45-35 

índice  de  natalidade  por  1 000  habitantes 

RENDA  NACIONAL  PRODUZIDA  NO  ESTADO  DO  CEARÁ  EM  1950 


Total 

Do  total 

Pelo  capital 

(Cr$  000  000) 

nacional 

(cruzeiros) 

Renda  total 

5 317 

2,48 

1 943 

Produção  agrícola 

2 561 

3,32 

1 260 

1940 

1942 

1944 

1947 

1949 


QUADRO  IX 

PRODUÇÃO  DE  SAL  DO  CEARA 


ANO 


(1  000  t) 

35 

70 

40 

40 

92 
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QUADRO  X 

RÊDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE 


CARGA  DESPACHADA  ENTRE  JANEIRO  E NOVEMBRO  DE  1952 
NO  RAMAL  DE  BARBALHA 


MESES 

Unidade 

Pês  o em  kg 

Janeiro 

1 123 

115  328 

Fevereiro 

519 

74  112 

Março 

249 

62  640 

Abril 

380 

21  834 

Maio 

51 

11  000 

Junho 

105 

26  030 

Julho 

125 

33  462 

Agosto 

235 

32  550 

Setembro 

70 

48  636 

Outubro 

222 

84  872 

Novembro 

22 

1 116 

3 101 

511  580 

AL/yGOAS  - k/táÁCÉlÒ^ 
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REDE  DE  ViAÇAO  CEARENSE 

ESQUEMA  DOS  TIPOS  DE  TRILHOS 
EXISTENTES  NA  LINHA 

OUTL1NE  OF  EXISTING  RAiLS 
OH  THE  UNE 


nO  „Ji>  ' _ 


CNVENÇOES  LEGEND 

ç , TRILHOS  DE  20  kg/m 

C :=j  40  ibs/yd  RAILS 

U.  TRILHOS  DE  22  kg/m  rí*í 

44  íbs/yd  RAILS  ° 

TRILHOS  DE  22,5  kg/m 

45  ibs/yd  RAILS 

GlHüs  TRILHOS  DE  25  kg/m 
™ 50  Ibs/yd  RAILS  ^ 

ç 1 TRILHOS  DE  30  hg/m  ^*V0’ 

L-— 3 60  Ibs/yd  RAILS  ^ 

E™  Jg^HOS,  DE  32  k3/m  C 
,0DS1  65  Ibs/yd  RAILS  * 


0 . Ok^ ' 
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REDE  DE  VÍÂÇAG  CEARENSE 

E SOU  EMA  DOS  TIPOS  DE  TRILHOS 
AROS  A REMODELAÇÃO  DA  LINHÃ 

OUTLINE  OF  RAILS 

ÁFTER  THE  REHABILITATíOM  OF  LIME 
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NOTA.  Todas  as  Unhas  terão  /astro  de 
pedra  ou  cascalho. 
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ANEXO  1 


RÊDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE 

INTRODUÇÃO 

Nosso  relatório  sôbre  essa  estrada  de  ferro  baseia-se  no  fato  de  esta- 
rem em  preparação  diversos  empreendimentos  de  resultados  difíceis  de  pre- 
ver, como  sejam,  o prolongado  trabalho  do  Departamento  Nacional  de  Obras 
Contra  as  Sêcas,  a projetada  colonização  estudada  pelo  governador  Raul 
Barbosa  e as  perspectivas  de  adoção  de  métodos  mais  adiantados  na  agri- 
cultura. 

Trata-se  de  perspectivas  promissoras,  mas.  até  que  sejam  cowhecidos 
seus  resultados,  somos  de  opinião  que  as  despesas  com  a Cearense  devem 
limitar-se  principalmente  a melhoramentos  do  equipamento  e do  material  de 
tração . 

Essa  estrada,  juntamente  com  as  estradas  São  Luiz-Teresina,  Central 
do  Piauí  e Mossoró,  constituiria  uma  quilometragem  e movimento  suficien- 
temente grandes  para  formar  uma  administração  única,  que  melhor  arcaria 
com  as  necessárias  despesas  gerais. 

Recebemos  da  parte  do  Diretor  Hugo  Rocha  e seus  colaboradores  as 
maiores  atenções.  Na  verdade,  foram  muito  solicitos  todos  os  funcionários 
de  tôdas  as  estradas  de  ferro  que  visitamos,  o que  tornou  mais  agradável 
e eficaz  a nossa  missão. 

Apreciamos  particularmente  as  providências  tomadas  para  nossa  acomo- 
dação em  Fortaleza. 


RELATÓRIO 

Esta  estrada  de  bitola  de  1 metro  estende-se  de  ^Sí^rtaleza,  capital  do 
Estado  do  Ceará,  para  o sul,  por  uma  linha  tronco  até  Crato,  numa  dis- 
tância de  aproximadamente  600  km,  com  diversos  ramais  que  partem  de  vá- 
rios pontos  intermediários.  Uma  segunda  linha  tronco  estende-se  de  For- 
taleza para  oeste  até  Sobral,  onde  faz  junção  com  uma  linha  norte-sul  que 
vai  de  Camocim  a Crateús,  tendo  um  pequeno  ramal  que  vai  dêste  último 
até  Oiticica.  A linha  de  Fortaleza  a Sobral,  tem  aproximadamente  235  km, 
ao  passo  que  a de  Camocim  a Crateús  tem  cerca  de  336  km.  A linha  de 


— 350  — 


Arrojado  — perto  de  Lavras  ~ que  se  dirige  para  leste  até  Patos,  tem 
224  km  de  extensão. 

Fomos  informados  que  está  projetada  outra  linha  que  partirá  de  Camo- 
cim  para  ligar-se  com  a Central  do  Piauí  em  Parnaíba,  linha  essa  que  terá 
cêrca  de  125  km  de  extensão. 

Não  podemos  compreender  a razão  da  construção  dessa  linha. 

Os  problemas  da  Estrada  e suas  condições  atuais  foram  discutidos  com 
o seu  diretor,  Dr.  Hugo  Rocha,  e outros  funcionários. 

T ráfego 

Fomos  informados  de  que  o tráfego  mais  intenso  na  ferrovia  ocorre 
entre  Fortaleza  e Crato,  e chega  a haver  seis  trens  de  carga  diários  nos 
dois  sentidos,  com  a média  de  8 carros  por  composição.  Além  dos  trens 
de  carga,  há,  por  semana,  nos  dois  sentidos,  três  de  passageiros  e dois  mis- 
tos. Nessa  linha  correm,  também,  cinco  trens  suburbanos  diários  em  cada 
sentido,  que  vão  até  uma  distância  de  22  km  de  Fortaleza.  O tráfego  de 
carga  nas  outras  linhas  é relativamente  pequeno,  ao  passo  que  o tráfego  de 
passageiros  limita-se  a 3 trens  semanais  em  cada  sentido.  Informaram-nos 
funcionários  da  Estrada  que  a renda  produzida  por  passageiros  na  Rêde  de 
Viação  Cearense  é quase  igual  à obtida  com  o transporte  de  carga. 

A linha  passa  por  uma  região  relativamente  fértil,  sujeita,  porém  a pro- 
longados períodos  de  sêca  que  torna  incerta  a produção  agrícola.  São  as 
seguintes  as  principais  utilidades  transportadas  pela  Estrada:  algodão  e se- 
mente de  algodão,  cêra  de  carnaúba,  cereais  tropicais,  oiticica,  caroá,  sal  e 
alguns  minérios.  Segundo  as  informações  colhidas,  o transporte  de  algodão 
e sementes  de  algodão  é a principal  fonte  de  receita.  Alguns  dos  produtos 
acima  citados  são  sazonais,  de  sorte  que,  conforme  as  estações  do  ano,  varia 
consideràvelmente  a tonelagem  transportada  pela  Estrada. 

Locomotivas 

Conta  a Estrada  com  15  locomotivas  Diesel-elétricas  e 2 pequenas  lo- 
comotivas Diesel  de  manobras.  Declararam  funcionários  da  Estrada  que  o 
custo  de  operação  das  máquinas  Diesel-elétricas  é de  cêrca  de  um  têrço  do 
correspondente  nas  locomotivas  a vapor.  A economia  realizada  com  as  má- 
quinas Diesel  resulta,  em  grande  parte,  da  economia  de  combustível  e re- 
dução de  despesas  de  manutenção,  que  são  excessivas  no  caso  das  máqui- 
nas a vapor.  Soubemos  que  a água  encontrada  ao  longo  de  tôda  a estradà 
é excessivamente  dura  e que  as  tubulações  das  máquinas  a vapor  duram 
apenas  cêrca  de  dois  anos.  Autoridades  da  Estrada  calculam  que  mais  quinze 
locomotivas  Diesel-elétricas  lhes  permitiriam  abandonar  o emprêgo  de  tôdas 
as  50  locomotivas  a vapor  atualmente  em  serviço  e resultariam  em  apre- 
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ciável  economia.  Já  possui  a Estrada  uma  oficina  bem  equipada  para  re- 
paro de  máquinas  Diesel  em  Fortaleza,  que  deve  ser  suficiente  para  empreen- 
der o serviço  de  conservação  do  número  adicional  de  locomotivas  Diesel, 
necessário  para  a substituição  das  atuais  locomotivas  a vapor.  Poderia,  en- 
tão, ser  fechada  a grande  oficina  de  locomotivas  a vapor. 

Vagões 

Revela  o relatório  anual  de  1951  que  a Cearense  possui  556  vagões  de 
carga,  75  dos  quais  fora  de  serviço  para  reparos,  assim  discriminados: 


Em  serviço 

Fora  de  serviço 

Total 

Vagões  fechados 

247 

38 

285 

Gôndolas 

64 

30 

94 

Pranchas 

134 

2 

136 

Gaiolas 

17 

5 

22 

Carros-tanques 

19 

0 

19 

Possui,  também,  a estrada  117  carros  de  passageiros: 


Em  serviço 

Fora  de  serviço 

Total 

l.a  classe 

33 

5 

38 

2.a  classe 

36 

4 

40 

Diversos 

37 

2 

39 

Segundo  os  funcionários  da  Estrada,  o número  atual  de  vagões  de  carga 
seria  suficiente  para  as  necessidades  do  transporte,  se  houvesse  tração  su- 
ficientes. 

Recomenda,  porém,  o Relatório  Técnico  que  seja  aumentada  a capaci- 
dade total,  e específica  diversos  meios  para  se  conseguir  êsse  resultado. 
Incluem  êsses  meios  a compra  de  novos  carros  e reconstrução  de  parte  dos 
existentes,  aumentando-se  a sua  capacidade.  Parece-nos  que  o atual  pro- 
grama não  devia  incluir  a compra  de  novas  unidades,  nem  deveria  consignar 
verba  para  a reconstrução  das  existentes.  Recomendamos,  de  preferência,  que 
sejam  prontamente  reparados  os  carros  atualmente  fora  de  serviço  e que 
sejam  estabelecidas  normas  de  conservação  de  maneira  que  fique  reduzido  ao 
mínimo  o número  de  carros  em  más  condições.  A compra  de  novos  carros 
pelo  Governo  Brasileiro  ou  a reconstrução  dos  existentes  poderia  ser  efe- 
tuada conforme  as  futuras  necessidades  do  tráfego. 

Recomenda  o Relatório  Técnico  a imediata  substituição  de  trilhos  por 
outros  de  32,5  kg  em  cêrca  de  450  km  de  linha,  aproveitando-se  em  outros 


352  ~ 


trechos  de  menor  tráfego  os  trilhos  retirados.  Recomenda,  também,  o Re- 
latório o emprego  de  grampos  elásticos  nos  trilhos  e o aumento  do  número 
de  dormentes  das  linhas  tronco,  de  1 600  para  1 700  por  km.  Advoga, 
também,  a utilização  de  lastro  de  pedra  e,  entre  suas  recomendações,  inclui 
o emprêgo  dêsse  lastro.  A maior  parte  da  linha  de  tráfego  pesado  parece 
ter  trilhos  de  25  kg  ou  mais  e recomendamos  que,  no  atual  programa,  não 
sejam  êsses  trilhos  substituídos. 

Recomendamos,  antes,  que,  nas  linhas  de  tráfego  mais  pesado,  o nú- 
mero de  dormentes  seja  aumentado  de  1 600  para  1 700  por  km,  o que,  com 
os  trilhos  existentes,  deve  prover  via  adequada  para  as  atuais  necessidades 
do  tráfego  quanto  à quantidade  e velocidade.  A substituição  de  trilhos,  que 
se  torne  necessária  por  questões  de  segurança  ou  conveniência  sob  o ponto 
de  vista  econômico,  deverá  ser  efetuada  pela  Estrada  ou  pelo  Govêrno  Bra- 
sileiro independentemente  deste  programa.  De  modo  algum  julgamos  que 
deva  ser  considerado  o emprêgo  de  grampos  elásticos.  O atual  lastro  de 
terra,  é,  a nosso  ver,  satisfatório,  a não  ser  onde  a curvatura,  natureza  do 
terreno  ou  condições  de  excessiva  umidade  exijam  o emprêgo  de  lastro  de 
pedra . 

A pedra  necessária  para  o lastro  deveria  ser  adquirida  por  empreitada, 
se  possível.  Caso  isso  não  seja  possível,  aconselhamos  a aquisição  de  um 
pequeno  britador  portátil  para  essa  estrada. 

Outras  recomendações  do  Relatório  Técnico  incluem  a compra  de  bulldo- 
zers pequenos,  ferramentas  de  soca  "Matissa”,  máquinas  de  furar  dormen- 
tes, serrar  trilhos,  etc.,  máquinas  de  soldar  e endireitar  trilhos.  Não  julga- 
mos justificável  êsse  equipamento  até  que  seja  iniciado  o lastramento  com 
pedra,  e não  aconselhamos  a sua  compra  no  momento.  Recomenda,  tam- 
bém, o Relatório  Técnico  a compra  de  lubrificadores  de  trilhos  para  curvas 
fechadas  e um  pulverizador  de  herbicida.  Êste  equipamento  produziria  apre- 
ciável economia  e fazemos  nossa  essa  recomendação,  contanto  que  seja  de- 
vidamente cumprida. 

Concordamos,  também,  com  a recomendação  para  o fornecimento  de  au- 
tomóveis de  linha,  no  sentido  de  serem  fornecidos  no  momento  seis  dêsses 
carros  para  as  turmas  de  conservação  da  linha.  As  seções  aos  cuidados  de 
turmas  dotadas  dêsses  carros  devem  ser  aumentadas  para  o dôbro  de  sua 
atual  extensão,  sendo,  conseqüentemente,  reduzido  o número  de  turmas.  Se 
o serviço  com  essas  seções  mais  longas  mostrar-se  satisfatório,  então  serão 
fornecidos  mais  automóveis  de  linha  na  mesma  base. 

Os  fretes  dessa  ferrovia  são  particularmente  baixos  e,  provávelmente, 
não  poderão  ser  aumentados  sem  que  se  perca  por  parte  do  tráfego  atual 
para  outros  meios  de  transporte  que  fazem  concorrência  à estrada  de  ferro. 
A competição  das  estradas  de  rodagem  tornou-se  um  fator  ponderável  e será 
ainda  maior  no  futuro,  à medida  que  forem  sendo  construídas  mais  e melho- 
res rodovias. 
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Parece  que,  nas  condições  presentes  a Estrada  de  Ferro  Cearense  é ne- 
cessária para  o transporte  de  produtos  de  Fortaleza  para  o interior  e vice- 
\ ersa . Entretanto,  é verdade  também,  que  a quantidade  de  mercadorias  que 
a Estrada  transporta  atualmente  não  é suficiente  para  manter  um  sistema 
ferroviário . 

Por  conseguinte,  parece  que  para  essa  estrada  de  ferro  continuar  em 
funcionamento  e melhorar  seus  serviços  de  maneira  a poder  contribuir  para 
o futuro  desenvolvimento  dessa  região,  as  despesas  de  operação  devem  ser 
cuidadosamente  analisadas  e reduzidas  ao  mínimo  compatível  com  as  exigên- 
cias do  serviço. 

Recomendamos  insistentemente  a fusão  da  Cearense  com  outras  estra- 
das de  ferro  da  região  nordeste  do  país,  de  maneira  que  constitua  um  siste- 
ma ferroviário  mais  sólido  sob  uma  administração  única.  Essa  fusão  resul- 
tará em  economias  apreciáveis  pela  eliminação  de  duplicidade  de  despesas  de 
administração  e contabilidade,  e na  redução  considerável  de  outras  despesas 
de  operação,  em  particular  de  manutenção  do  equipamento. 

Os  administradores  do  sistema  unificado  poderiam  padronizar  ‘o  equi- 
pamento e normas  de  operação  das  atuais  estradas  de  ferro  independentes, 
reduzindo,  dêsse  modo,  os  estoques  atualmente  necessários  para  cada  estra- 
da. O número  de  locomotivas  necessárias  seria  reduzido  e a duplicidade 
de  oficinas  de  reparo  poderia  ser,  em  grande  parte,  eliminada. 

O sistema  consolidado  poderia  ter  a sede  de  sua  administração  num 
ponto  central,  de  onde  uma  extensão  considerável  de  linhas  poderia  ser  di- 
rigida por  um  só  grupo  de  funcionários. 

As  atuais  ferrovias  independentes  ficariam,  então,  sob  a supervisão 
direta  de  um  administrador  residente  que  teria  jurisdição  sôbre  suas  opera- 
ções, sob  a direção  da  administração  geral . 

Julgamos  que  a Rêde  Cearense  pode  prestar  serviços  assinalados  no  de- 
senvolvimento do  território  por  ela  servido  e,  tendo  em  vista  as  oficinas 
Diesel  que  já  possui  em  Fortaleza,  recomendamos  a compra  de  mais  15  lo- 
comotivas Diesel-elétricas,  de  um  tipo  que  se  tenha  revelado  satisfatório  em 
serviço  efetivo. 

Com  a aquisição  de  mais  15  locomotivas  de  uma  mesma  fabricação,  a Es- 
trada teria  assegurada  a permutabilidade  de  peças,  ao  mesmo  tempo  que  pode- 
ria abandonar  o emprêgo  das  locomotivas  a vapor.  Isso  dotaria  a Estrada 
de  30  locomotivas  Diesel-elétricas,  que  contribuiriam  sensivelmente  para  a 
redução  do  preço  do  transporte  e que  poderiam  ser  utilizadas  com  vantagens 
ainda  maiores  no  futuro,  na  hipótese  de  vir  a se  realizar  a fusão  acima  re- 
ferida. 

Nossas  recomendações  sôbre  a Rêde  Cearense  diferem  em  certos  aspec- 
tos das  contidas  no  Relatório  Técnico,  porque  é nossa  opinião  que  as  ligações 
propostas  alterarão  as  atuais  condições  de  tráfego  nessa  região.  A atual  linha 


de  Arrojado  (km  •47 1)  a Patos,  de  224  km  de  extensão,  ficará  ligada  à Rêde 
Ferroviária  do  Nordeste  por  uma  nova  linha  entre  Patos  e Campina  Grande. 
A construção  desta  linha,  de  188  km,  já  está  em  andamento  como  projeto  fe- 
deral e,  quando  terminada,  irá  indubitàvelmente  alterar  as  correntes  de  trá- 
fego em  diversos  trechos  da  Cearense.  Outro  projeto  federal  inclui  a constru- 
ção de  nova  linha  de  Teresina  a Oiticica,  que  mudará  ainda  mais  o fluxo  do 
tráfego  pela  Cearense. 

Quando  estiverem  concluídas  essas  novas  linhas  e quando  estiverem  em 
execução  o projeto  de  colonização  do  governador  Raul  Barbosa  e o progra- 
ma do  Departamento  Nacional  de  Obras  Contra  as  Sêcas,  que  inclui  a mo- 
dernização da  agricultura,  exposta  pelos  agrônomos  Carlos  Bastos  Tigre  e 
José  Guimarães  Duque,  e os  planos  de  irrigação  explicados  pelo  engenheiro 
Vinícius  Berredo,  confiamos  em  que  o aumento  do  tráfego  exige  certo  au- 
mento da  capacidade  e melhoramento  do  serviço,  em  particular  na  linha  en- 
tre Arrojado  e Patos,  que  movimentará  o tráfego  entre  Campina  Grande  e 
Recife.  Por  causa  do  efeito  que  essas  ligações  terão  sôbre  os  futuros  volumes 
de  tráfego,  sugerimos  que,  no  momento,  sejam  considerados  apenas  os  itens 
por  nós  aqui  recomendados. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1953. 

Ralph  Budd 
WlLLIAM  S.  KeRR 
A.  G.  Reese 
T.  W.  Tizzard 
O.  E.  Ward 


ANEXO  2 


EXTRATO  DO  ESTUDO  TÉCNICO 

VIA  PERMANENTE 
Condições  predominantes 

Linha  Norte  — A linha  Norte  compõe-se  da  linha  de  ligação  Fortaleza 
a Sobral  (antigo  ramal  de  Soure),  da  parte  da  Estrada  de  Ferro  Sobral  entre 
Sobral  e Oiticica  e do  ramal  de  Camocim. 

A linha  de  ligação,  sendo  de  construção  recente,  tem  condições  técnicas 
muito  favoráveis;  - — ■ o raio  mínimo  é 191,07  mea  rampa  máxima  não  ultra- 
passa 1,5%,  estando  dentro  das  normas  do  Plano  de  Viação  de  1934,  para 
as  ligações  (L-l ) . 

A parte  da  Estrada  de  Ferro  Sobral,  integrante  da  linha  Norte,  ao  con- 
trário daquela,  teve  sua  construção  terminada  muito  antes  da  vigência  daquele 
Plano  e por  isto  apresenta  rampas  fortes  e raios  de  curva  apertados.  De  cons- 
trução acelerada,  para  dar  trabalhos  aos  flagelados  das  sêcas,  e procurando 
desenvolver-se  sob  condições  de  economia  bastante  acentuada,  ela  possui  fre- 
qüentemente  raios  de  120  metros  e rampas  de  1,8%,  que  só  se  atenuam  na 
parte  final,  quando  seu  prolongamento  .para  o Piauí  foi  orientado  diretamente 
pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

O ramal  de  Camocim,  sendo  construído  com  as  mesmas  diretrizes  que  a 
linha  tronco  da  Estrada  de  Ferro  de  Sobral,  está  nas  mesmas  condições. 

Linha  Sul  — É constituída  pela  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de  For- 
taleza ao  Crato,  pelo  ramál  da  Paraíba  e por  diversos  ramais  secundários. 

As  condições  técnicas  existentes  na  Estrada  de  Ferro  Baturité  ressen- 
tem-se dos  mesmos  entraves  apontados  para  a linha  de  Sobral,  persistindo  os 
inconvenientes  de  uma  construção  acelerada  e econômica  para  socorro  aos  fla- 
gelados das  sêcas,  caracterizados  por  rampas  fortes  e curvas  de  raios  aper- 
tados. 

Nos  últimos  anos,  foram  construídas  algumas  variantes  na  linha,  para 
reduzir  as  rampas  de  1,8%  e melhorar  os  raios  das  curvas  de  120  metros, 
conseguindo-se  uma  tração  mais  favorável,  com  a eliminação  daquelas  rampas, 
que  passaram  a 1 % com  raio  de  343,82  m. 


Contudo,  ainda  há  dois  pontos  críticos,  constituídos  pela  passagem  da 
linha  na  garganta  do  Itapaí,  perto  da  estação  do  mesmo  nome  (km  75)  e pe- 
la travessia  da  serra  do  Luna  (km  349). 

No  Itapaí,  a mudança  da  rampa  para  1%  demanda  um  serviço  de  terra- 
plenagem  vultoso  e a remodelação  da  linha  na  garganta  é dificultosa  para 
ser  feita  sem  paralizar  o tráfego,  de  sorte  que  a execução  do  projeto  tem  sido 
até  agora  protelada. 

Na  serra  do  Luna  o problema  é mais  complexo.  A remodelação  exige  uma 
variante  de  60  km,  com  o agravante  de  exigir  o abandono  de  mais  de  3 esta- 
ções, já  há  muito  tempo  em  tráfego  e em  franco  progresso,  de  sorte  que  a 
solução  tem  sido  protelada  até  hoje,  em  parte  também  por  falta  de  recursos 
financeiros. 

O Ramal  da  Paraíba,  foi  construído  na  recente  fase  das  atividades  ferro- 
viárias do  País;  — as  suas  condições  técnicas  são  boas,  não  indo  a rampa 
máxima  além  de  1,5%  com  curvas  cujo  raio  mínimo  não  desce  a menos  de  150 
metros. 

Linha  Norte  — Devido  provàvelmente  à sua  origem  como  estrada  iso- 
lada, com  finalidade  de  socorro  público  às  vítimas  das  sêcas,  a linha  Norte 
(E.  F.  de  Sobral  e linha  de  ligação  com  a Baturité)  possui  6 tipos  de  trilhos 
(20-22-22,5-5-25-30  e 32  kg  por  ml),  assentados  em  épocas  diversas  e por 
circunstâncias  várias. 

O perfil  de  20  kg/m  foi  colocado  não  muito  recentemente,  como  medida 
de  emergência  no  trecho  entre  Tururu  e Itapipoca  (23  km),  para  permitir  a 
abertura  ao  tráfego  da  estação  desta  última  cidade.  Já  ao  tempo  era  um  trilho 
de  reemprêgo,  retirado  de  outras  linhas,  já  estragadas. 

Em  idênticas  condições  se  acha  o trecho  do  prolongamento  para  Oiticica, 
entre  os  km  459  e 500  (41  km),  oude  os  trilhos,  do  mesmo  tipo  e também 
reempregados,  mostram  completa  decadência  funcional,  não  permitindo  trá- 
fego seguro,  mesmo  com  trens  de  velocidade  comercial.  O estado  de  usura 
do  metal  dêstes  trilhos  está  exigindo  a mais  rápida  substituição,  como  medida 
de  segurança,  devendo  a providência  ser  dada  como  ato  de  primeira  urgência, 
ao  mesmo  tempo  para  êste  trecho  e para  o anterior,  provido  do  mesmo  tipo 
de  trilho. 

O perfil  de  22  kg/m  está  concentrado  no  extenso  trecho  de  88  km  que 
vai  de  Sobral  a Ipu.  São  trilhos  de  aço,  de  reemprêgo,  vindos  das  estradas  de 
ferro  do  sul  do  país,  já  muito  desgastados  com  a alta  densidade  do  tráfego 
que  tiveram  que  suportar  nas  linhas  em  que  serviram.  A sua  substituição  im- 
põe-se como  medida  de  certa  urgência. 

O perfil  de  22,5  kg/m  localiza-se  no  trecho  que  vai  de  Ipu  a Crateús 
(120  km),  estando  em  serviço  desde  a inauguração  do  trecho,  em  1895.  O 
material  é de  aço  Krupp,  perfil  regulamentar  alemão,  e tem  se  conservado 
até  hoje  em  excelente  estado,  mercê  da  extrema  secura  da  região. 


No  ramal  de  Camocim  estão  colocados  trilhos  de  20  kg/m  (93  km), 
trilhos  de  22  kg/m  (11  km)  e trilhos  de  25  kg/m  (16  km).  Acham-se  todos 
em  mau  estado,  sendo  que  os  93  km  de  20  kg/m  devem  ser  substituídos  com 
urgência. 

São  êstes  os  que  se  apresentam  em  situação  mais  precária  pois,  na  sua 
maioria,  se  acham  com  os  boletos  fendilhados  longitudinalmente,  à feição  de 
feixes  ou  estrias,  que  lhes  dão  o aspecto  fibroso.  São  de  ferro  laminado,  e 
seu  assentamento  na  linha  teve  lugar  na  primeira  fase  da  construção  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Sobral. 

Os  trilhos  de  25  kg/m  que  o D.N.E.F.  assentou  recentemente  entre  os 
km  163  e 222  de  linha  Norte. 

Linha  Sul  — Na  linha  Sul  (E.  F.  de  Baturité  e ramais)  estão  menos  dis- 
seminados os  trilhos  de  baixo  padrão.  O tipo  de  20  kg/m  se  distribui  somente 
no  pequeno  trecho  de  8 km  entre  os  km  598  e 606  do  ramal  de  Paraíba,  to- 
talizando, porém,  21  km  no  ramal  secundário  de  Cariús,  onde  o seu  estado, 
por  demais  precário,  está  exigindo  substituição  por  trilhos  de  reemprêgo  de 
mais  alto  padrão. 

O tipo  de  22  kg/m  se  apresenta  também  no  ramal  da  Paraíba,  entre  os 
km  608  e 632,  ou  seja  em  26  quilômetros.  O seu  assentamento  na  linha  é 
relativamente  recente,  tendo  sido  utilizado  aí  já  na  situação  de  trilho  de  re- 
emprêgo, para  apressar  a inauguração  da  estação  de  Pombal.  Impõe-se  a sua 
substituição  em  primeira  urgência,  em  vista  do  aumento  de  tráfego  que  terá 
em  breve  o ramal  da  Paraíba  por  ocasião  da  ligação  com  as  linhas  da  Rêde 
de  Viação  do  Nordeste  (Great  Western),  em  Campina  Grande. 

O perfil  de  25  kg/m  está  em  proporção  muito  alta  no  total  da  linha 
tronco  (79%).  O seu  emprêgo  atinge  quase  tôda  a linha  entre  Baturité  e 
Crato  (498  km),  salvo  um  pequeno  trecho  entre  os  km  292  e 309  (17  km), 
onde  há  trilhos  de  32  kg/m. 

Do  km  105  (Baturité)  até  o km  182,  o perfil  de  25  kg/m  está  altamente 
desgastado,  já  tendo  suportado  diversas  mudanças  de  posição  para  aliviar  os 
bolêtos  do  desgaste  devido  ao  atrito  nas  curvas.  Nota-se,  nas  tangentes,  a 
perda  de  espessura  de  grande  parte  dêles,  o que  faz  crer  que  a^  tonelagem  que 
por  aí  circula  é bastante  apreciável. 

Do  km  182  até  o km  292  (Senador  Pompeu),  a situação  é análoga,  mas 
o estado  dos  trilhos  é mais  lisongeiro,  devido  a que  o trecho  é de  construção 
muito  mais  recente  e a tonelagem  que  passa  anualmente  ainda  não  agravou  o 
estado  físico  do  metal.  Não  ostante,  o número  de  trilhos  estragados  neste 
trecho  é grande  e a separação  dos  menos  atacados  não  é fácil.  A substituição, 
neste  trecho,  dos  trilhos  mais  estragados  por  trilhos  novos  de  mais  alto  padrão 
deve  ser  feita  como  medida  de  segunda  urgência. 

Do  quilômetro  292  em  diante,  há  somente  o pequeno  trecho  de  1 7 km 
de  trilhos  de  32  kg/m  a substituir,  entre  o referido  quilômetro  e o 309,  por 
se  acharem  estragados,  continuando  a linha  até  o Crato  (km  606)  com  trilhos 


de  25  kg/m  em  bom  estado,  assentados  na  última  fase  da  construção  da 
linha  tronco.  Impõe-se,  porém,  a retirada  dos  17  km  além  do  km  309  (entre 
o 309  e o 326)  por  estarem  com  os  seus  trilhos  em  adiantado  estado  de  desgaste 
devido  à sucessão  de  curvas  de  pequenos  raios  e declividades  fortes,  que  ca- 
racterizam a subida  da  serra  de  Luna. 

Vê-se  que,  na  Rêde  de  Viação  Cearense,  a linha  Norte  aguarda  a subs- 
tituição por  trilhos  novos  de  230  quilômetros  de  linha  tronco,  de  120  quilô- 
metros de  linha  no  ramal  de  Camocim,  e por  trilhos  de  reemprêgo  58  qui- 
lômetros no  trecho  do  prolongamento  de  Crateús  a Oiticica.  A linha  Sul  de- 
manda a substituição  por  trilhos  novos  em  cêrca  de  204  quilômetros  na  linha 
tronco,  e por  trilhos  de  reemprêgo  em  cêrca  de  34  quilômetros  no  ramal  da 
Paraíba  e em  cêrca  de  21  quilômetros  no  ramal  secundário  de  Cariús. 

As  necessidades  da  Rêde  de  Viação  Cearense  exigem  portanto  a aqui- 
sição de  (230  + 130  + 204)  = 554  km  de  linha  ou  1 108  km  de  trilhos  novos. 

Os  acessórios  dos  trilhos  de  25  kg/m,  ainda  são  obsoletos  sob  certo  ponto 
de  vista.  As  juntas  estão  providas  de  talas  de  cantoneiras  de  4 furos,  fixadas 
com  parafusos  sextavados,  sem  arruelas  para  apertá-las. 

Estão  colocadas  diretamente  sôbre  os  dormentes,  sem  a interferência  de 
selas  (placas  de  apoio);  — à semelhança  do  que  se  passa  com  outras  linhas 
do  Nordeste,  produzem  comumente  saltos,  naqueles  trechos  em  que  as  pontas 
dos  trilhos  se  acham  deformados. 

As  talas  de  junção  estão  muito  estragadas  e no  reemprêgo  dos  trilhos  de 
25  kg/m  só  será  possível  aproveitá-las  em  cêrca  de  50%,  mediante  escolha  cui- 
dadosa. 

Os  parafusos  estão  em  condições  mais  precárias.  No  seu  reemprêgo,  serão 
aproveitados  somente  25%,  havendo  portanto  necessidade  de  adquirir  mais 
75%  novos. 

Os  grampos  são  leves  e de  tipos  variados  (cabeça  de  cachorro  e bico  de 
pato)  . 

A soldagem  dos  trilhos  não  existe  e nem  foi  tentada  até  agora. 


LEITO,  LASTRO  E DORMENTES 


As  linhas  da  Rêde  de  Viação  Cearense  têm,  em  regra,  a largura  da  plata- 
forma na  dimensão  regulamentar  de  4,00  m,  adotada  recentemente  nas  novas 
construções  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

Todavia,  em  alguns  trechos  de  atêrro  na  linha  Sul,  entre  Sobral  e Cra- 
teús e no  ramal  de  Camocim,  por  se  tratar  de  linhas  construídas  em  épocas 
não  muito  recentes,  a largura  do  leito  obedeceu  ao  padrão  de  3,60  m,  vigente 
no  momento,  e por  deficiência  de  conserva  ainda  há  alguns  trechos  de  atêrro 
com  esta  largura. 

Não  existindo  anotações  quanto  a localização  e extensão  de  tais  aterros, 
pode-se  admitir  que  cêrca  de  30%  da  extensão  do  trecho  (208  km)  se  acha 
nesta  situação.  Com  a altura  média,  geral,  de  3,50  m,  ter-se-á,  pela  fórmula 


clássica  (lh  + 1,5  h2),  uma  área  de  secção  transversal  igual  a:  (3,60  x 3,50 
+ 1,5  x 3,50  x 3,50)  = 30,97  m2  e em  cubo  por  quilômetro  de  1 000  x 
30,97  = 30  970  m3. 

Para  a largura  de  4,00  m seria  de  (4,00  x 3,50  -(-  1,5  x 3,50  x 3,50) 
= 32,37  m2  a área  da  secção  transversal  e 1 000  x 32,37  = 32  370  m3  o vo- 
lume por  quilômetro.  A diferença  32  370  — 30  970  = 1 400  m3  em  0,30 
x 208  km  = 62,400  km  dará  o cubo  de  62,4  x 1 400  m3  = 87  360  m3  de  terra 
a transportar  em  trens  de  serviço  para  recompor  os  aterros. 

O ramal  de  Camocim  tem  baixa  proporção  de  aterros,  sendo  na  maioria 
pequenas  as  cotas  de  terraplenagem.  e o trecho  de  Crateús  a Oiticica,  por 
ser  de  construção  muito  recente,  não  demanda  alargamento  suplementar. 

O volume  de  terra  que  se  pode  estimar  para  a recomposição  dos  aterros 
da  Rêde  de  Viação  Cearense  é de  87  360  metros  cúbicos. 

As  linhas  da  Rêde  de  Viação  Cearense  estão  ainda  lastradas  de  terra,  méis 
existe  lastro  de  pedra  britada  no  trecho  que  vai  de  Fortaleza  a Baturité  (102 
km)  na  linha  Sul,  e em  trechos  esparsos  da  Linha  Norte. 

O perfil  do  lastro  de  terra  obedece  ao  tipo  padrão  da  extinta  Inspetoria 
Federal  das  Estradas,  hoje  substituída  pelo  Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro  (D.N.E.F.),  e se  mantém  uniforme,  mesmo  nos  trechos  antigos, 
construídos  anteriormente  à atuação  daquela  Repartição  (1912). 

Modernamente,  em  1934,  iniciou-se  em  pequena  escala  o lastramento  da 
via  com  pedra  britada,  obedecendo  o perfil  a um  padrão  aprovado  pela  adminis- 
tração da  Rêde  e no  qual  se  vê  uma  camada  de  sub-lastro  de  pedras  graú- 
das arrumadas  e uma  cobertura  de  pedra  britada  à mão,  com  as  dimensões 
de  5 e 10  centímetros  (pedra  n.9  5 e pedra  n.9  10,  segundo  a nomenclatura 
local).  O preço  do  metro  cúbico  regula  38,00  cruzeiros  para  a primeira  e 
45,00  cruzeiros  para  a segunda. 

A camada  de  lastro  inferior  é de  25  centímetros,  e a secção  tem  a 
área  de  0,900  m2,  aproximadamente. 

Êste  lastramento  é mais  ou  menos  contínuo  na  linha  Sul,  entre  For- 
taleza e Baturité  (102  km)  e vai  progredindo  lentamente,  dentro  das  dispo- 
nibilidades financeiras  concedidas  à Estrada  pela  Administração  Pública. 

Contudo,  existem  ainda  trechos  isolados  da  mesma  linha  providos  de 
lastro  de  pedra,  em  pontos  críticos  onde  foi  necessária  a intervenção  das 
turmas  de  conservação  para  a sua  fixação. 

A extensão  total  do  lastro  de  pedra  britada,  na  linha  Sul  é de  156,140 
km,  levando  em  conta  os  pequenos  trechos  isolados,  existentes  dentro  dos 
cortes  úmidos.  Na  linha  Norte,  a extensão  total,  salteadamente  é 8,290  km. 

O quadro  anexo  indica  os  trechos  empedrados,  de  acordo  com  as  in- 
formações oficiais  da  Rêde. 

Dormentes : Os  dormentes,  em  tôda  a Rêde  de  Viação  Cearense,  têm 

as  dimensões  regulamentares  de  1,80  x 0,14  x 0,18  e se  distribuem  nas  linhas 
à razão  de  1 600  por  quilômetro. 
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Na  sua  maioria,  são  de  aroeira  e braúna  e provêm  sempre  das  caatingas 
pobres  em  madeira,  que  as  linhas  atravessam. 

O recebimento  é feito  sempre  à margem  da  linha,  sendo  necessário 
transportá-los  de  grande  distância. 

A aquisição  dos  dormentes  em  regiões  longínquas,  fora  do  Estado  do 
Ceará,  não  tem  dado  resultados  satisfatórios,  e a madeira  procedente  da 
bacia  do  Amazonas,  importada  em  momentos  de  escassez  local,  não  provou 
bem,  tendo-se  fendilhado,  em  grande  parte,  antes  de  colocada  na  linha.  O 
motivo  é que  o ar  quente  e ressequido  do  Nordeste  causa  a evaporação  da 
seiva  da  madeira  tirada  ainda  verde,  e a demora  nos  depósitos  descobertos 
apressa  mais  a evaporação  que,  uma  vez  se  processando  ràpidamente,  dá  lugar 
ao  fendilhamento. 

Não  consta,  entretanto,  haver  dificuldades,  normalmente,  na  aquisi- 
ção de  dormentes  no  local,  tudo  dependendo  da  concessão  de  meios  para 
a intensificação  das  compras. 

Pedreiras : As  pedreiras  à margem  da  linha  são  inúmeras.  A pedra,  em 

regra,  é gneiss-granítica,  e os  afloramentos  são  tão  freqüentes  que,  pode-se 
dizer,  existe  pedra  em  tôdas  as  linhas. 

Sem  contar  com  as  duas  grandes  pedreiras  em  exploração,  a de  Mon- 
guba  (km  31),  de  propriedade  do  Departamento  Nacional  de  Portos,  e a 
de  Salva-Vidas  (km  250),  de  propriedade  do  Departamento  Nacional  de 
Obras  contra  as  Sêcas,  a extração  de  pedra  pode  ser  feita  em  muito  boas 
condições  nos  seguintes  quilômetros: 

a)  - — Linha  Norte 

Pedreira  do  Sobradinho,  perto  de  Sobral,  no  km  237 

b)  — Linha  Sul 

Pedreira  no  km  28 

103  (Baturité) 

” " 152 

196  (Quixadá) 

220 

” ” 275 

516  (Aurora) 

c)  — Ramal  da  Paraíba 

Pedreira  no  km  646 

651 

” ” 701 


( Patos ) 
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Tôdas  elas  são  pedreiras  altas,  elevando-se  acima  da  superfície  da  terra, 
em  média,  mais  de  5 metros. 

Conservação  das  linhas : Na  Rêde  de  Viação  Cearense,  todos  os  tra- 

balhos de  conservação  das  linhas  são  feitos  à mão,  desde  o entalhamento 
dos  dormentes  até  a soca  do  lastro  e nivelamento  dos  trilhos. 

A entalhação  dos  dormentes,  se  faz  à margem  da  linha  por  operários 
da  turma,  e algumas  vêzes  o entalhe  se  procede  mesmo  no  dormente  já  colo- 
cado debaixo  do  trilho. 

O material  empregado  nos  serviços  de  conservação  é ainda  o clássico 
rotineiro,  encontrado  freqüentemente  em  nossas  linhas  férreas.  Os  instru- 
mentos constam  de  picareta,  enxó,  trado,  bitola,  alavanca,  broca,  chave  e 
macaco,  havendo  ainda  um  trole  a vara  para  o transporte  do  pessoal  e da 
ferramenta  de  uso  diário. 

Os  materiais  de  emprêgo  na  linha  são  distribuídos  às  turmas  de  conserva 
quase  sempre  por  trem  de  lastro  mas,  na  falta  destes,  é aproveitado  um  trem 
de  carga  que,  em  certo  ponto  da  linha,  os  descarrega  e deixa  os  vagões  vazios 
na  estação  que  os  requisitou. 

Os  métodos  de  trabalho  empregados  são  os  primitivos,  caracterizando-se 
pelo  ataque  dos  pontos  da  linha  onde  os  feitores  ou  os  mestres  de  linha  per- 
cebem a necessidade  de  reparos. 

O feitor  tem  um  impresso  apropriado,  onde  anota  diàriamente  os  serviços 
realizados,  e o mestre  de  linha  um  outro  onde  indica  as  ordens  dadas  à turma, 
as  visitas  às  mesmas  e os  trechos  de  linha  que  percorreu  durante  o dia. 

Cada  turma  é composta  de  1 feitor  e 4 trabalhadores,  tendo  a seu  cargo 
a conservação  da  linha  num  trecho  de  10  quilômetros,  o que  dá  1/2  homem 
por  quilômetro. 

Êste  regime  é comum  a tôdas  as  ferrovias  do  Nordeste,  e quiçá,  em 
todo  o País. 

Devido  a insuficiência  de  dotações  orçamentárias  do  Govêrno  Federal,  a 
Rêde  de  Viação  Cearense  sofre,  como*  as  demais  vias  férreas  do  País,  a ca- 
rência de  dormentes  nas  suas  linhas,  sendo  avultado  o déficit  verificado  nos 
últimos  anos.  Avalia-se  em  150  000  o número  de  dormentes  que  deveriam  anual- 
mente sofrer  substituição,  mas  êste  número  não  tem  sido  atingido  pela  citada 
razão,  resultando  que  a quantidade  de  dormentes  estragados  é apreciável. 

Uma  estimativa  razoável  leva  a admitir  que,  no  momento,  o estado  de 
conservação  das  linhas  exige  a imediata  substituição  de  cêrca  de  30%  dos 
dormentes  nas  2 linhas  tronco,  ou  sejam  0,30  x 1 600  (600  km  + 500  km)  = 
528  000  dormentes,  cuja  aquisição  é necessária  para  tornar  as  linhas  mais  efi- 
cientes . 


Pontes  e pontilhões:  As  obras  abertas  da  linha,  na  Rêde  de  Viação  Cea- 
rense, são  tôdas  providas  de  vigas  metálicas  ou  de  concreto  armado,  não 
havendo  mais  estruturas  de  madeira. 

As  vigas  metálicas  ainda  em  serviço  são  tôdas  de  montagem  posterior  a 
1910,  tendo  sido  adquiridas  na  vigência  do  contrato  de  construção  o arren- 
damento com  a companhia  inglêsa  South  America. 

O trem-tipo  que  serviu  de  base  ao  cálculo  destas  pontes  foi  provàvel- 
mente  o Cooper  E-32  e,  segundo  a praxe  da  época  em  que  foram  construí- 
das, devem  ser  tôdas  de  aço  laminado. 

Dentre  as  antigas  vigas  metálicas,  ainda  se  acham  em  serviço  3 somente, 
sendo  2 de  40  metros  de  vão  (Quixadá  e Aracoiaba)  na  linha  Sul  e uma, 
também  de  40  metros  de  vão  (Tobiba)  na  linha  Norte. 

São  tôdas  de  ferro,  datando  a sua  montagem  do  ano  de  1880. 

Por  ser  muito  dispendioso  o seu  reforço  para  os  modernos  trens-tipo  bra- 
sileiros, a Rêde  Cearense  cogita  de  substituí-las  por  estruturas  de  concreto 
armado,  estando  já  confeccionados  os  projetos  das  2 primeiras. 

As  vigas  de  concreto  armado  foram  calculadas  para  o trem-tipo  de  11 
toneladas  por  eixo,  adotado  oficialmente  pela  Rêde  antes  da  vigência  do  Plano 
de  Viação  Nacional  de  1936.  As  locomotivas  a vapor  atualmente  em  serviço 
não  têm  eixos  mais  pesados  que  10  toneladas  e as.  recentes  locomotivas  Diesel 
elétricas  são  providas  de  eixos  que  pesam  um  pouco  menos  de  1 1 toneladas 
(locomotivas  de  660  HP)  . 

A inspeção  não  encontrou  vigas  metálicas  estragadas  ou  corroídas  pela 
ferrugem,  estando  tôdas  em  bom  estado  de  conservação. 


MATERIAL  SUBSTITUÍDO  NA  LINHA 


DE  1947  a 1951 


» 


ANO 

Trilhos  (km) 

Dormentes  (número) 

1947 

1,18  (reemprêgo) 

69  753 

1948 

1,16  (reemprêgo) 

79  482 

1949 

— 

108  848 

1950 

1,92  (novos  32,2  kg  p.m) 

97  601 

1951 

23,08  (novos  32,2  kg  p.m) 

109  316 

Total 

27,34 

465  000 

Média  anual 

5,47  km 

93  000  dormentes 

' 
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RÊDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE 


ACIDENTES  NOS  ANOS  1948/1950 


ESPÉCIE 

1948  . 

A N O 
1949 

1950 

Total 

Descarrilamentos 

477 

476 

470 

1 423 

Colisões 

1 

15 

— 

16 

Não  especificados 

1 

159 

— 

160 

Total  i 

479 

650 

470 

1 599 

MELHORAMENTOS  RECOMENDADOS  — SUBSTITUIÇÃO  DE  TRILHOS 

Os  trilhos  de  20  e 22  quilos  por  metro  corrente  existentes  em  326,542 
quilômetros  de  linha  da  Rêde  de  Viação  Cearense,  Quadro  II,  por  estarem 
em  muito  mau  estado,  devem  ser  logo  retirados,  a fim  de  se  eliminarem  os 
entraves  opostos  ao  tráfego  pelas  fracas  condições  atuais  da  superestrutura 
da  via  permanente  dessa  ferrovia. 

A adequada  robustez  das  linhas  poderá  ser  obtida  mediante  a substitui- 
ção dos  trilhos  leves  em  mau  estado  por  outros  de  maior  pêso  retirados  dos 
trechos  de  linha  de  tráfego  mais  denso,  cujas  condições,  por  sua  vez,  deverão 
ser  melhoradas  mediante  o assentamento  de  trilhos  novos  de  32,2  kg  por  me- 
tro corrente  (65  libras  por  jarda)  . 

Êste  último  tipo  de  trilho  será  suficiente,  ainda  por  muitos  anos,  para  o 
tráfego  nas  linhas  tronco  da  R.V.C.,  onde  presentemente  circulam  locomoti- 
vas a vapor  de  dez  (10)  toneladas  e Diesel-elétricas  de  onze  (11)  toneladas 
por  eixo. 

Serão  necessários  900  000  metros  de  trilhos,  ou  450  quilômetros  de  linha 
de  32,2  .quilos  por  metro  linear,  para  serem  empregados  em  203,109  quilô- 
metros da  linha  Norte  e em  219,891  quilômetros  da  linha  Sul,  as  qua  s fica- 
rão, portanto,  com  trilhos  de  30  kg/p.m.c.  e 32,2  kg/p.m.c.  de  Fortaleza  a 
Ipú  na  linha  Norte  e até  pouco  além  da  estação  de  Piquet  Carneiro,  na  linha 
Sul. 

Os  trilhos  novos  liberarão  trilhos  de  20  kg  e 22  kg/p.m.c.  em  106,549 
quilômetros,  trilhos  de  25  kg/p.m.c.  em  327,101  quilômetros  e trilhos  de 
32,2  kg/p.m.c.  em  16,350  quilômetros  de  linha. 

Os  trilhos  dêstes  dois  últimos  tipos  poderão  ser  reempregados,  após  de- 
vidamente selecionados  e recondicionados,  com  perdas  de  10%  a 30%,  con- 


forme  o seu  estado  de  conservação,  resultando  o reaproveitamento  provável 
de  11  quilômetros  de  linha  de  trilhos  de  32,2  kg/p.m.c.  e cêrca  de  253  km 
de  linha  de  trilhos  de  25  kg/p.m.c.  (50  libras  por  jarda) . 

Os  trilhos  de  32,2  kg/p.m.c.,  recondicionados,  deverão  ser  reassentados 
em  prosseguimento  aos  trilhos  novos  de  32,2  kg/p.m.c.  da  linha  Sul,  que 
ficará,  assim,  com  trilhos  de  pêso  superior  a 25  kg/p.m.c.  até  o km  325,  entre 
Piquet  Carneiro  e Ibicuã,  liberando-se,  em  conseqüência,  1 1 quilômetros  de 
linha  de  trilhos  de  25  kg/p.m.c.,  que  também  recondicionados,  poderão  subs- 
tituir 9 quilômetros  de  linha  onde  há  trilhos  de  menor  pêso. 

Dos  trilhos  de  25  kg/p.m.c.,  reaproveitáveis,  correspondentes  a 262 
(253  -f-  9)  quilômetros  de  linha,  deve-se  empregar  120,768  quilômetros,  para 
substituir  os  trilhos  de  22,5  kg/p.m.c.,  (45  libras  por  jarda)  existentes  en- 
tre Ipú  e Cratéus,  os  quais,  uma  vez  recondicionados,  poderão  ainda  ser 
reempregados  em  96  quilômetros  de  linha. 

Restarão  assim  96  + 141  (262  — 121)  = 237  km  de  linha  de  22,5 
kg/p.m.c.  e 25  kg/p.m.c.,  que  substituirão  os  trilhos  de  20  kg  e 22  kg/p. 
m.c.  em  mau  estado,  existentes  em  34  quilômetros  do  ramal  da  Paraíba,  em 
32,910  quilômetros  do  ramal  de  Cariús  e em  40,593  quilômetros  do  trecho 
final  da  linha  Norte,  <—  utilizando-se  nesses  trechos,  somente  os  trilhos  de 
25  kg/p.m.c.  — e,  finalmente,  em  128,920  quilômetros  do  ramal  de  Camo- 
cim,  cuja  linha  ficará,  então,  com  trilhos  de  25  kg  e 22,5  kg/p.m.c. 

Efetuadas  tais  substituições  (Quadro  III)  ficarão  tôdas  as  linhas  dotadas 
de  trilhos  com  pesos  de  25  kg/p.m.c.  a 32  kg/p.m.c.,  exceção  feita  do  ramal 
de  Camocim  que  terá  trilhos  de  22,5  kg/p.m.c.  (Quadro  IV),  material  êste  de 
superior  qualidade  e em  bom  estado  de  conservação,  apesar  de  bastante  anti- 
go, e que,  recondicionados  e soldados  em  barras  de  30  e 40  metros,  propor- 
cionarão uma  boa  linha,  capaz  de  atender,  por  longo  período  de  tempo,  ao 
tráfego  dêsse  ramal. 

O recondicionamento  dos  trilhos,  mediante  o corte  das  secções  deforma- 
das e do  desempenho  das  em  bom  estado,  permitirá  o maior  reaproveitamento 
dos  trilhos  usados  de  pêso  superior  a 22  kg/p.m.c.;  — e mais  elevada  ainda 
será  a percentagem  dessa  recuperação,  se  soldados  os  trilhos,  de  vez  que, 
nesse  caso,  as  emendas  pequenas  poderão  ser  aproveitadas  para  comporem 
as  barras  soldadas. 

Ao  preço  de  Cr$  50,00  cada  solda,  é fácil  se  depreender  que  mesmo  os 
trilhos  muito  curtos  poderiam  economicamente  ser  aproveitados,  pois  a solda 
a êsse  preço  aparenta  ser  mais  barata  do  que  os  acessórios  de  ligação  dos 
trilhos,  os  quais  custam  cêrca  de  Cr$  65,00  por  junta. 

Importa  limitar  a 30  ou  40  metros  o comprimento  das  barras  soldadas, 
colimando  não  encarecer  o sistema  de  fixação  que  terá  de  substituir  os  preços 
comuns,  material  êste  impróprio  à fixação  de  trilhos  soldados,  por  não  poder, 
exercer  a função  de  retensor. 

Em  se  soldando  todos  os  trilhos  a serem  empregados  na  R.  V.  C.,  tanto 
os  novos  quanto  os  usados,  em  barras  de  30  m e 40  m,  executar-se-ão  cêrca 


de  100  000  soldas,  as  quais  corresponderão  à economia  de  Cr$  1 500  000,00, 
calculada  à razão  de  Cr$  15,00  por  junta,  isto  é,  diferença  entre  o preço  desta 
e dos  acessórios  de  ligação. 

Como  a máquina  custará  cêrca  de  Cr$  3 000  000,00,  infere-se  que  só  neste 
serviço  ficará  ela  paga  em  metade  do  seu  preço.  A metade  restante  será 
compensada  pela  maior  percentagem  da  recuperação  de  trilhos  e pela  obtenção 
de  uma  linha  mais  perfeita  e de  mais  fácil  conservação,  graças  à supressão 
de  dois  terços  das  juntas,  que  são  os  pontos  fracos  de  uma  linha  férrea. 

O custo  das  substituições  de  trilhos  previstas  neste  programa  subirá  a 

US$  4 051  002,00  e Cr$  34  188  015,50,  vale  dizer  um  total  de  Cr$  

116  220  806,00  (ao  câmbio  de  Cr$  20,25  = US$)  (Quadro  V). 

Os  trilhos  refugados  de  22,5  kg,  25  kg  e 32  kg  por  metro  corrente,  bem 
como  a totalidade  dos  trilhos  definitivamente  substituídos,  de  20  kg  e 22  kg/p. 
m.c.,  produzirão  15  000  toneladas  de  sucata  que,  ao  preço  de  Cr$  1 000,00 
por  tonelada  poderá  render  Cr$  15  000  000,00. 

Os  trilhos  de  25  kg/p. m.c.  retirados  de  16,430  km  do  ramal  de  Ca- 
mocim,  depois  de  recondicionados,  ficarão  de  reserva  para  as  substituições 
normalmente  executadas  pelo  custeio. 

O sistema  de  fixação  mais  indicado  para  substituir  os  pregos  comuns  nas 
linhas  de  trilhos  soldados,  cuja  extensão  será  de  818,191  km,  é o grampo  elás- 
tico “Macbeth ”,  assaz  eficiente  e econômico,  não  só  pelo  seu  baixo  custo 
como,  também,  por  dispensar  o uso  de  placa  de  apoio,  geralmente  dispensá- 
vel, em  nossas  madeiras  duras,  e servir  de  retensor  contra  o caminhamento 
dos  trilhos. 

Os  grampos  elásticos  substituirão  5 236  423  pregos  comuns,  75%  dos 
quais  poderão  ser  reaproveitados  (nas  estradas  de  ferro  de  fraco  tráfego),  va- 
lendo, a Cr$  3,00  cada  um,  por  se  tratar  de  pregos  usados,  o total  de  .... 
Cr$  11  781  952,00. 

O custo  liquido  de  substituição  dos  trilhos  reduzir-se-á,  assim,  a 

Cr$  116  220  806,00  — 26  781  952,00  = Cr$  89  438  854,00. 

DORMENTAÇÃO 

É conveniente  elevar-se  de  1 600  a 1 700  o número  de  dormentes  por 
quilômcfro  nas  linhas  troncos  da  R.V.C.  para  melhorar  as  condições  da  via 
permanente,  em  benefício,  não  só  do  tráfego  que  ela  tem  de  suportar,  como 
também  de  sua  própria  conservação;  somando  os  troncos  das  linhas  Norte  e 
Sul  1 100,710  quilômetros,  verifica-se  ser  preciso  colocar  110  071  dormentes 
adicionais . 

Além  disso,  devem  ser  substituídos  aproximadamente  530  000  dormentes, 
com  o objetivo  de  corrigir  o atraso  da  substituição  normal  dêsse  material  nas 
linhas  em  tráfego,  elevando-se  dessarte,  o total  a 640  000  dormentes . 


Nos  trechos  por  empedrar,  a colocação  dos  dormentes  novos  poderá  ser 
feita  com  o dispêndio  de  0,5  homem-hora  por  dormente,  desde  que  se  apro- 
veite a ocasião,  de  se  encontrar  a linha  descoberta,  para  se  efetuar  a coloca- 
ção e o reespaçamento  dos  novos  e velhos  dormentes. 

Nos  trechos  já  lastrados,  o serviço  custará  o triplo,  isto  é,  1,5  homem- 
hora  por  dormente  colocado. 

A importância  a dispender  neste  melhoramento  subirá  a Cr$  19  120  000,00 
consoante  se  demonstra  no  orçamento  (Quadro  VI). 


Lastramento:  As  linhas  da  R.V.C.  que  ainda  não  possuem  lastro  de 
pedra  somam  a extensão  de  1 409,938  km  a saber: 

Linha  Norte 


Tronco  491,787 

Ramal  de  Camocim  . . 128,920 


km  com  lastro  de  terra 


Linha  Sul 


Tronco 444,493 

Ramal  de  Maranguape.  7,246 

Ramal  de  Cariús  32,910 

Ramal  de  Orós  42,917 

Ramal  de  Paraíba  ....  223,832 

Sub-Ramal  de  Cajazeiras  21,907 

Ramal  de  Barbalha  . . . 15,926 

Soma  1 409,938 


km  com  lastro  de  terra 


Impõe-se  o empedramento  de  tôdas  estas  linhas,  não  só  para  assegurar-lhe 

0 tráfego  normal  em  tôdas  as  épocas  do  ano,  como  também  para  facilitar  a 
sua  conservação  e reduzir-lhe  o custo. 

Dada  a densidade  do  tráfego  nos  troncos,  poder-se-á  adotar  um  lastro  de 
vinte  (20)  centímetros  de  espessura  sob  os  dormentes,  com  o volume  de 

1 000  m3  de  pedra  por  quilômetro,  e,  nos  ramais,  o lastro  poderá  ser  reduzido 
a 15  centímetros  de  espessura,  com  o consumo  de  800  m3  por  quilômetro. 

Para  a execução  dêste  programa,  seriam  necessários  1 315  206  m3  de 
pedra  britada  para  cuja  obtenção  ter-se-ia  de  britar  2 630  412  m3  de  pedra, 
porquanto  50%  da  produção  seriam  de  pó  e cascalho,  desde  que  se  utilizem 
para  lastro  somente  pedras  dimensionadas  entre  uma  e meia  ( 1 \A ) e 3 po- 
legadas (1  H”—3”)  • 

Tornar-se-ía,  assim,  muito  dispendioso  o serviço,  em  chocante  despro- 
porção com  a importância  do  tráfego  das  linhas. 

Poder-se-á,  entretanto,  limitar  bastante  o volume  de  pedra  a britar,  se 
colocarmos  pedra  britada  em  parte  do  tronco  Norte  e em  todo  o tronco  Sul,  e 


empregarmos  o cascalho  e o pó  para  lastramento  dos  ramais  e dos  257  km 
finais  do  tronco  Norte,  pois,  para  as  linhas  de  tráfego  leve,  o cascalho  cons- 
titui bom  lastro. 

Nestas  condições,  o volume  de  pedra  britada  necessária  seria  de  679  000  m:t 
e outro  tanto  será  de  cascalho  e pó. 

Ainda  assim,  o volume  se  afigura  excessivo  em  face  do  tráfego  existente 
atualmente  nas  linhas  da  R.V.C.,  de  vêz  que  a produção  horária  das  três 
pedreiras  a equipar  seria  de  cêrca  de  90  m3  em  regime  de  10  horas  de  traba- 
lho diário  e cujo  transporte  ocuparia  seis  (6)  lotes  de  vagões  compostos  de 
100  veiculos  ao  todo. 

É,  pois,  de  tõda  a conveniência  reduzir-se  o programa,  em  se  efetuando, 
apenas  um  lastramento  parcial,  com  dois  terços  do  volume  de  pedra,  e em 
se  o completando,  posteriormente,  quando  o tráfego  impuser  maior  lastro. 

Nessa  conformidade,  o volume  da  pedra  a britar  em  cinco  anos,  prazo 
de  execução  do  programa,  será  de  906  000  m3,  que  promanará  das  seguintes 
pedreiras: 


Sobradinho  ....  km  237  N — 314  000  m3  produção  horária  21  m3 

Monguba  km  28  S — 220  000  m3  produção  horária  15  m3 

Aurora  km  516  S — 372  000  m3  produção  horária  25  m3 


Estas  pedreiras  precisam,  por  conseguinte,  receber  instalações  com  bri- 
tadores  de  15/20,  20/25  e 25/30  m3  de  capacidade  horária. 

Para  o transporte  da  produção,  cada  uma  delas  terá  de  dispôr  de  dois 
lotes  de  vagões  tipo  “multiple  purpose”,  totalizando  70  veículos,  compostos, 
cada  um,  de: 

12  vagões,  na  pedreira  de  Sobradinho 
9 vagões,  na  pedreira  de  Monguba  e 

14  vagões,  na  pedreira  de  Aurora 

Quando  estiver  terminado  êste  empedramento,  a R.V.C.  contará  com 
843  quilômetros  de  linha  lastrada  com  pedras  britadas,  para  cuja  conserva- 
ção econômica  precisará  dispôr  de  duas  socadoras  automáticas,  convindo  ter 
mais  uma  para  reserva,  tendo  em  vista  a conveniência  de  se  completrr,  mais 
tarde,  o empedramento  das  linhas. 

A produção  de  cada  pedreira  será  consumida  por  duas  turmas,  uma 
aparelhada  com  soca  automática,  trabalhando  em  lastro  de  pedra,  e outra 
executando  a soca  manual  do  lastro  de  cascalho. 

O custo  do  serviço  será  de  Cr$  138  262  899,80  (Quadro  VII)  estiman- 
do-se em  Cr$  40,00  o custo  de  produção  do  m3  de  pedra  ou  cascalho  e o 
dispêndio  de  2 000  homens-hora,  no  serviço  manual,  e 1 000  homens-hora, 
por  quilômetro,  com  a soca  automática,  custando  à R.V.C.  Cr$  8,00  por 


\ 


homem-hora,  em  virtude  do  ônus  das  leis  sociais  que  gravam  o salário  no- 
minal. 

Equipamento  para  a via  permanente : Os  1 436  quilômetros  de  linhas 
principais  da  R.V.C.,  compreendendo  843  km  de  linha  com  lastro  de  pedra 
e 593  com  lastro  de  cascalho  poderão  ser  mantidos  com  144  turmas  de  con- 
serva comuns,  com  trechos  de  10  quilômetros  sendo  84  turmas  em  linhas 
lastradas  com  pedra  e 60  turmas  em  lastro  de  cascalho.  (*) 

Estas  60  turmas  compor-se-ão  de  1 feitor  e 7 trabalhadores,  ao  passo 
que  o efetivo  das  84  primeiras  será  de  1 feitor  e 3 trabalhadores,  apenas, 
em  virtude  de  se  dispôr  para  a conservação  destas  linhas  de  três  socadoras 
automáticas  a cargo  de  três  brigadas  de  15  homens  cada  uma  proporcionan- 
do estas  socadoras,  assim,  a redução  de  291  homens  nos  quadros  das  tur- 
mas de  conserva. 

Estas  brigadas  deverão  dispôr,  também,  de  carros  motores  para  seu 
transporte  de  conjuntos  de  máquinas  portáteis  paia  furar  e serrar  trilhos, 
esmerilhar,  furar  e pregar  dormentes,  máquinas  estas  que  já  terão  servido 
na  substituição  de  trilhos. 

Para  êste  serviço  será  necessário  adquirir  também  uma  máquina  de  sol- 
dar e uma  de  endireitar  trilhos. 

Convindo  que  os  dormentes  sejam  fornecidos  às  turmas  já  aparelhadas, 
para  assegurar  uniformidade  da  entalhação  e exatidão  de  bitola,  precisará, 
ainda,  a R.V.C.,  de  uma  máquina  de  entalhar  e furar  dormentes. 


carro  motor  de  inspeção  e de  um  pequeno  trator  (baby  bulldozer)  munido 


reforço  de  aterros. 

Nas  linhas  dotadas  de  trilhos  soldados  será  de  tôda  a conveniência  pro- 


será  necessário  colocarem-se  164  lubrificadores  de  trilhos  (detalhes  no  Quadro 


A reabilitação  das  estradas  de  ferro  brasileiras  está  dependendo,  sem 
dúvida,  do  seu  reaparelhamento . 

E,  para  que  êste  possa  produzir  todo  o resultado  desejado,  é indispen- 
sável que  seja  constituído  de  equipamentos  que  possibilitem  a execução  dos 


caso  pelo  menos,  não  podem  nem  devem  se  separar. 

Em  matéria  de  socamento  de  linha,  por  exemplo,  a execução  do  serviço 


369  — 


É,  pois,  exclusivamente  animado  a proporcionar  às  nossas  estradas  re- 
cursos que  lhes  permitam  melhor  se  aparelharem  para  o integral  desempenho 
da  missão  que  está  a seu  cargo,  que  aqui  se  citam  as  marcas  dos  equipa- 
mentos que  mais  se  recomendam  para  o melhor  reaparelhamento  de  nossas 
estradas . 

O programa  de  remodelação  da  via  permanente  está  previsto  para  exe- 
cução em  cinco  (5)  anos,  mas  os  equipamentos  para  as  pedreiras  e para  os 
.serviços  de  linha  serão  importados  no  primeiro  ano. 
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QUADRO  I-B 

CÁLCULO  DOS  TRANSPORTES  DOS  TRILHOS  NOVOS  E DE 

REEMPRÊGO 


■■ 


(Continua) 
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QUADRO  1-C 

CUSTOS  UNITÁRIOS 


DESIGNAÇÕES 

IMPORTÂNCIAS 

US8  Dólares 

Cruzeiros 

I — Trilhos  e acessórios  para  1 km  de  linha  de 
32  kg/m. 

2 000  m de  trilhos  com  64  t a US$  96,75 

US$  6 192,00 

Cr§  125  388,00 

1/3  dos  acessórios  normais. 

114,7  talas  (0,9280  t) 

228,3  parafusos  (0,1200  t) 

230  arruelas  (0,0092  t) 

1,0572  toneladas  a US$  154,734  

US$  163,56 

Cr$  3 312,09 

Preço  por  km 

Nota  — Dois  terços  dos  acessórios  para  tri- 
lhos de  comprimento  normal  são  dis- 
pensados pela  solda  de  três  em  três. 

II  — Solda  de  trilhos  novos  para  1 km  de  linha, 
de  três  em  três. 

120  soldas  a Cr$  50,00 

Cr$  6 000,00 

ÜI  — Recondicionamento  de  trilhos,  usados  para 
1 km  de  linha  soldados  em  barras  de  30  a 40m. 

Endireitamento  e solda  de  150  trilhos  curtoe 
a Cr$  75,00 

Cr$  11  260,00 

RELAÇÃO  DOS  TIPOS  DE  TRILHO  E SUA  QUILOMETRAGEM 
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2. 

3. 

4. 

5. 
5a 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 


1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 


QUADRO  V 

ORÇAMENTO  PARA  A SUBSTITUIÇÃO  DE  TRILHOS 
A — LINHA  NORTE 
I ■ — Linha  tronco 


Trilhos  novos  de  32  kg/m  para  230,109  km  de  linha  a 

CrS  128  700,09  por  km ' 

Frete  (15%) 

Solda  de  trilhos  para  230,109  km  de  linha  a CrS  6 000,00  por  km 

Transporte  de  2 650  860  t-km  de  trilhos  a Cr$  0,30  por  t-lcm.  . . 

39  aparelhos  de  desvio  n.°  10  tipo  32  a CrS  22  000,00 

. 130  m3  de  dormentes  especiais  para  chaves  a CrS  800,00 

2 690  000  grampos  elásticos  para  391,470  km  de  linha,  a CrS  4,05 
(S  0,20) 

Fretes  (20%) 

Trilhos  recondicionados  de  25  kg/m  para  161  361  km  de  linha,  a 
Cr$  11250,00  por  kra 

Transporte  de  4 627  544  t-km  de  trilhos,  a Cr$  0,30  por  t-km.  . . 

Mão-de-obra  para  o assentamento  de  230,109  km  de  trilhos  de  32 
kg/m,  a razão  de  1 100  h.h.  por  quilômetro,  salário  de  CrS  8,00 
por  h.h 

Mão-de-obra  para  a substituição  de  161  361  km  de  trilhos  de  25 
kg/m  a 900  h.h.  por  quilômetro,  salário  de  CrS  8,00  por  h.h 

Custo  da  substituição  de  trilhos  na  linha  tronco 


CrS 

29  615  049,00 

CrS 

4 442  602,90 

Cr$ 

1 380  654,00 

CrS 

795  258,00 

CrS 

858  000,00 

CrS 

104  000,00 

CrS 

10  894  500,00 

CrS 

2 178  900,00 

CrS 

1 815  311,30 

CrS 

1 388  263,20 

Cr$ 

2 024  959,20 

CrS 

1 161  799,20 

Cr$ 

56  659  296,80 

II  — Ramal  de  Camocim 


Trilhos  recondicionados  de  25  kg/m  para  32,920  km  de  linha  a 
Cr$  11250,00  por  km 

Transporte  de  679  798  t-km  de  trilhos  a CrS  0,30  por  t-km 

835  000  grampos  elásticos  para  128,920  km  de  linha,  a CrS  4,05 

($0,20)." 

Frete  (20%) ’ 

Trilhos  recondicionados  de  22,5  para  96  000  km  de  linha  a Cr$.  . 
11  250,00  por  km 

Transporte  de  2 341  440  t-km  de  trilhos  a CrS  0,30  por  t-km.  . . . 
Mão-de-obra  para  a substituição  de  128,920  km  de  linha,  a razão 
de  900  h.h.  por  quilômetro,  salário  de  Cr$  8,00  h.h 

Custo  da  substituição  do  Ramal  de  Camocim 


CrS 

370  350,00 

CrS 

203  939,40 

CrS 

3 

381  750,00 

CrS 

676  350,00 

CrS 

1 

080  000,00 

CrS 

702  432,00 

CrS 

928  224,00 

CrS 

7 

343  045,40 

(Continua) 
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QUADRO  V 
(Continuação) 

B—  LINHA  SUL 


I ■ — ■ Linha  tronco 


1.  Trilhos  novos  de  32  kg/m  para  219,891  km  de  linha  a CrS 

128  700,09  por  km 

2.  Frete  (15%) 

3.  Solda  de  trilhos  para  219,891  km  de  linha  a Cr$  6 000,00  por  km 

4.  Transporte  de  3 025  695  t-km  de  trilhos  a CrS  0,30  por  t-km. . . . 

5.  57  aparelhos  de  desvio  n.°  10,  tipo  32  a CrS  22  000,00 

5a . 190  m3  de  dormentes  especiais  para  chaves  a CrS  800,00 

6 . 1 590  000  grampos  elásticos  para  230,891  km  de  trilhos  a CrS  4,05 

($0,20) : 

7.  Frete  (20%) ' 

8.  Trilhos  recondicionados  de  32  kg/m  para  11 000  km  de  linha  a CrS 

11  250,00  por  km 

9.  Transporte  de  444,224  1>km  de  trilhos  a Cr$  0,30  por  t-km 

10.  Mão-de-obra  para  o assentamento  de  219  891  km  de  trilhos  de  32 

kg/m,  a razão  de  1 100  h.h.  por  quilômetro,  salário  de  Cr$  8,00 
por  h.h 

11.  Mão-de-obra  para  a substituição  de  11,000  km  de  trilhos  de  32 
kg/m,  a 900  h.h.  por  quilômetro,  salário  de  CrS  8,00  por  h.h. 

Custo  da  substituição  de  trilhos  no  tronco 


CrS 

28  299  991,50 

CrS 

4 245  328,90 

CrS 

1 319  346,00 

CrS 

907  708,50 

CrS 

1 254  000,00 

CrS 

152  000,00 

CrS 

6 439  500,00 

CrS 

1 287  900,00 

CrS 

123  750,00 

CrS 

133  267,20 

Cr$ 

1 935  040,80 

CrS 

79  200,00 

CrS 

46  177  032,90 

II  - — Ramal  de  Paraíba 


1.  Trilhos  recondicionados  de  25  kg/m  paTa  34,CC0  km  de  linha,  a 

CrS  11  250,00  por  km 

2.  Transporte  de  1 258  000  t-km  de  trilhos,  a CrS  0,30  por  t-km. . . 

3 . 220  000  grampos  elásticos  para  34,CC0  km  de  linha,  a Cr$  4,05 

($0,20) 

4.  Frete  (20%) , 

5.  Mão-de-obra  para  a substituição  de  34,000  km  de  trilhos  a 900  h.h. 

por  quilômetro,  salário  de  CrS  8,00  por  h.h. 

Custo  da  substituição  do  Ramal  de  Paraíba 


CrS 

382  500,00 

CrS 

377  400,00 

Cr$ 

891  000,00 

Cr$ 

178  200,00 

CrS 

244  S00, 00 

CrS 

2 073  900,00 

(Continua) 
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QUADRO  V 
(Conclusão) 


III  « — Ramal  de  Cariús 


1. 

Trilhos  recondicionados  de  25  kg/m  para  32,910  km  de  linha  a 
Cr$  11  250,00  por  km.  . . 

CrS 

370  237,50 

2. 

Transporte  de  1 157  138  t-km  de  trilhos,  a Cr&  0,30  por  t-km.  . . . 

Cr$ 

347  141,40 

3. 

620  000  grampos  elásticos  para  32,910  km  de  linha  a Cr.Ç  4,05. . . 
($0,20) 

Cr$ 

2 511  000,00 

4. 

Fretes  (20%) 

Cr$ 

502  200,00 

5. 

Mão-de-obra  para  a substituição  de  32,910  km  de  trilhos,  a 900 
h.h.  por  quilômetro,  salário  de  Cr$  8,00  h.h 

Cr$ 

236  952,00 

Custo  da  substituição  do  Ramal  de  Cariús 

Cr$ 

3 967  530,90 

Despesa  total  das  substituições  de  trilhos 

Cr$ 

116  220  806,00 

RESUMO  DOS  MATERIAIS  A IMPORTAR 

450  km  de  linha  de  32  kg/m  a US$  6 355,56 

(Cr$  57  915  040,50) 

US$ 

2 860  002,00 

5 955  000  grampos  elásticos  a US$  0,20  (Cr$  24  117  750,00) 

US$ 

1 191  000,00 

Total 

US$ 

4 051  002,00 

Reduzido  a cruzeiros 

Cr$ 

82  032  790,50 

Despesas  só  em  cruzeiros 

Cr$ 

34  188  015,50 

Total  geral 

Cr$ 

116  220  806,00 

QUADRO  VI 


ORÇAMENTO  PARA  A COLOCAÇAO  DE  640  000  DORMENTES 


DESIGNAÇÕES 

Quantidade 

Preço  da 
unidade 
Cr  8 

Quantias  — Crí- 

Linhas  tronco  com  lastro: 

Dormentes 

Mão-de-obra  1,5  h.h.  por  dormente 

Total 

70  000 
105  000 

25,00 

8,00 

1 750  000,00 
840  000,00 

2 590  000,00 

Linha  tronco  sem  lastro: 

Dormentes 

Mão-de-obra  0,5  h.h.  por  dormente 

Total. 

410  000 
205  000 

25,00 

8,00 

10  250  000,00 
1 640  000,00 

11  890  000,00 

Ramais  sem  lastro: 

Dormentes 

Mão-de-ohra:  0,5  h.h.  por  dormente 

Total 

Total  geral 

160  000 
80  000 

25,00 

8,00 

4 000  000,00 
640  000,00 
4 640  000,00 
19  120  000,00 
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QUADRO  VII 

ORÇAMENTO  DO  EMPEDRAMENTO 


Aquisição  de  3 equipamentos  completos  de 
pedreira  com  britadores,  para  15/20,  20/25 
e 25/30  m3  horários 

Fretes  15% 

Instalação  de  3 pedreiras  a CrS  100  000,00 

Produção  de  905  602  m3  de  pedra  britada, 
cascalho  e pó  a CrS  40,00 

Transporte  de  pedra: 

270  370  051  t-km  a CrS  0,30 

Mão-de-obra  para  empedrar  679,183  km 
de  linha,  com  soca  automática,  a Cr$  .... 
8 000,00 

Mão-de-obra  para  lastrar  730,658  km  de 
linha  com  cascalho,  a Cr$  16  000,00  

Despesas  de  operação  das  máquinas  auto- 
máticas   

Total 

Total  em  cruzeiros 


135  000,00 

— 

— 

CrS 

410 

062,00 

— . 

Cr$ 

300 

000,00 

— 

CrS 

36 

224 

080,00 

— 

CrS 

81 

111 

015,00 

— 

CrS 

5 

433 

464,00 

— 

CrS 

11 

690 

528,00 

— 

CrS 

360 

000,00 

135  000,00 

Cr$ 

135 

529 

149,00 

Cr$  138  262  750,00 


QUADRO  VIII 


CUSTO  DO  EQUIPAMENTO  MECÂNICO  DESTINADO  A LINHA 


3 Socadoras  automáticas  Matisa  a USS  84  000,00 

3 Carros  motores  com  reboque  a USS  2 600,00 

4 Baby  Bulldozers  a USS  2 000,00 

Total  do  equipamento  das  turmas  de  empedramento 

3 Conjuntos  de  máquinas  portáteis  para  furar  dormentes,  bater  pre- 
gos, apertar  parafusos,  serrar  trilhos  a US$  6 000,00 

1 Máquina  de  soldar  trilhos  a USS  150  000,00 

1 Máquina  para  endireitar  trilhos  a USS  22  000,00 

Total  do  equipamento  das  turmas  de  troca  de  trilhos 

1 Máquina  fixa  de  entalhar  e furar  dormentes  a USS  25  000,00 

2 Pulverizadores  de  herbicida  a USS  3 500,00 

4 Carros  motores  para  inspeção  a US$  1 000,00. 

164  Lubrificadores  de  trilhos  a USS  200,00 1 

Soma , ' 

v - • * . . . - 

J 

Custo  total  dos  equipamentos 

Mais  15%  de  fretes 

Despesa  total . . 


us$ 

252 

000,00 

uss 

7 

800,00 

uss 

8 

000,00 

uss 

267 

800,00 

USS 

18 

000,00 

uss 

150 

000,00 

USS 

22 

000,00 

uss 

190 

000,00 

uss 

25 

000,00 

uss 

7 

000,00 

uss 

4 

000,00 

uss 

32 

800,00 

uss 

258 

800,00 

uss 

716 

600,00 

uss 

107 

490,00 

uss 

824 

090,00 

DISTRIBUIÇÃO  DO  LASTRO  PELAS  PEDREIRAS 
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(Conclusão) 
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VAGÕES 

Condições  predominantes 

No  programa  de  melhoramentos  apresentado  à Comissão  Mista  pelo 
Diretor  da  Estrada  em  1 de  setembro  de  1951,  constou  a aquisição  de  alguns 
vagões  tanques  e gaiolas. 

Em  25-4-1952  pelo  Ofício  n.9  283  endereçado  à mesma  Comissão,  o 
Diretor  mencionou  a possibilidade  de  prescindir  dos  citados  tanques  e gaio- 
las, “porque  com  relação  aos  primeiros  as  firmas  interessadas  no  transporte 
se  dispuseram  a adquirir  os  seus  próprios  vagões  tanques  e quanto  aos  se- 
gundos, a Rêde  poderá  promover  a tranformação  de  alguns  vagões  de  carga 
com  estrados  leves  em  gaiolas"  (as  aspas  são  nossas). 

Nesse  mesmo  ofício,  que  veio  ilustrado  com  anexos,  e respondendo  ao 
questionário  enviado  pela  Comissão  Mista,  o Diretor  salientou  que  necessi- 
tava de  140  truques  integrais  de  aço,  70  instalações  de  freio  e 70  engates 
com  aparelhos  de  choque  e tração.  Com  êsses  materiais,  era  intenção  da  Es- 
trada recuperar  alguns  vagões  com  estrados  metálicos  e em  bom  estado, 
“sendo  relativamente  de  pouca  monta  a reparação  das  caixas”,  segundo 
administração  da  R.V.C. 

Entretanto,  no  estudo  pelo  Eng.9  Francino  Ribeiro  Junior,  desta  Co- 
missão, são  sugeridas  como  providências  auto-suficientes  no  campo  finan- 
ceiro e capaz  de  fazer  face  ao  aumento  de  tráfego  que  se  considera  possí- 
vel, a modificação  e reforço  de  334  vagões  existentes  para  a capacidade  de 
30  toneladas  cada  um,  na  mesma  ocasião  adotando-se  truques  semi-integrais, 
chapeamento  metálico  e instalação  de  freios  a vácuo  automático  nos  vagões 
que  não  o possuem. 

Conforme  os  Quadros  X e XI,  verificar-se-á  que  existem  na  Rêde 
886  vagões,  com  capacidade  média  unitária  de  22,77  t e distribuídos  pelos 
seguintes  tipos: 


441 

fechados 

209 

gôndolas 

168 

plataformas 

42 

gradeados 

19 

tanques 

7 

socorros 

886 

Em  31  de  dezembro  de  1951,  dêsses  vagões,  322  ou  sejam  37%  foram 
encostados  como  imprestáveis,  56  estão  aguardando  reparação  e 20  estão 
em  reparação,  ficando  apenas  488  vagões  para  o serviço  de  tráfego  público 
e da  própria  Rêde. 


Também  dos  886  citados  vagões,  604  foram  destinados  ao  serviço  pú- 
blico; porém,  deduzindo-se  os  vagões  imprestáveis  e em  consêrto,  restam 
399  vagões  para  mercadorias  e 18  para  animais. 

Em  1951,  o número  de  vagões-quilômetro  em  serviço  de  mercadorias 

6 427  416 

foi  de  6 427  416.  Assim  os  399  vagões  em  tráfego  fizeram^r = 44,13 

399  x 365 

km  por  dia,  resultado  êsse  bastante  satisfatório.  Entretanto,  se  nos  basear- 
mos no  número  total  de  vagões  destinados  ao  tráfego  público,  que  são  604, 
essa  quilometragem  diária  cairá  para  29,15  apenas. 

Entre  os  282  vagões  destacados  para  o serviço  particular  da  R.V.C., 
apenas  71  se  encontravam  em  tráfego  no  fim  de  1951,  sendo  os  demais  clas- 
sificados, 187  como  emprestáveis,  17  aguardando  reparos  e 7 em  reparação. 


Vagões  com  menos  de  20  toneladas  de  capacidade 

Conforme  o Quadro  X a Rêde  tem  103  vagões  com  menos  de  20 
toneladas  de  lotação,  sendo  42  do  tipo  gradeado  e 7 tanques. 

A semelhança  do  critério  já  adotado  no  estudo  das  outras  ferrovias  con- 
vém a eliminação  dos  54  vagões,  sendo: 


4 vagões  fechados  de  12  t 

42  ” ” ” 15  ” 

5 ” gôndolas  ” 15  ” 

3 ” plataformas  ”12  ” 

54  ” com  lotação  total  de  789  ” 

Reconstrução  e remodelação  de  vagões 


= 48  t 

= 630  ” 
= 75  ” 

= 36  ” 


No  relatório  que  apresentou,  o Eng9  Francisco  Ribeiro  Junior,  desta 
Comissão,  sugeriu  a reconstrução  e transformação  pela  própria  Rêde,  dos 
seguintes  vagões: 


160  vagões  fechados,  série  Jc,  de  20  para  30  t de  lotação,  cem  o aumento  resul- 
tante na  capacidade  de 

141  ” ” série  Jd,  de  24  para  30  t de  lotação,  com  o aumento  re- 
sultante na  capacidade  de 

301  ” ” com  o aumento  resultante  global  de 

33  ” gôndolas,  série  Ac,  de  24  para  30  t de  lotação,  cem  o aumento  re- 
sultante na  capacidade  de 

334  ” dos  dois  tipos,  com  o aumento  resultante  total  de 


1 600  t 
846  t 


2 446  t 
198  t 


2 644  t 


Em  31-12-51,  sôbre  êsses  334  vagões  constavam  as  suas  seguintes  con- 
dições : 


113  como  emprestáveis 
18  como  aguardando  reparos 
8 como  em  reparação 


195  como  em  serviço,  estado  regular 


Com  a reforma  dêsses  vagões  haveria  um  aumento  de  capacidade  de 
2 644  toneladas  decorrente  do  aumento  nas  lotações  dos  vagões;  além  dêsse 
aumento,  há  que  considerar  que  os  113  vagões  considerados  imprestáveis 
seriam  recuperados  e viriam  representar  um  aumento  aditivo  na  capacidade 
de  tráfego  em  mais  2 324  t,  resultando  um  aumento  total  de  (2  644  4-  2 324) 
= 4 968  t ou  seja  um  aumento  de  40,8%  sôbre  a atual  capacidade  dos  vagões 
em  serviço  público. 

Alternativa  A — pela  Reconstrução  de  Vagões  velhos. 

Conforme  o estudo  executado  pelo  Escritório  Técnico,  cujos  detalhes 
constam  do  Quadro  XII,  os  custos  aproximados  da  reforma  de  vagões 
fechados  e transformação  das  gôndolas  em  “Hopper  Cars”,  são  respectiva- 
mente de  Cr$  75  000,00  e Cr$  59  000,00  por  unidade. 

Com  essas  bases  de  custos,  a conversão  dos  334  vagões  importariam 

em: 

301  vagões  fechados  a Cr$  75  000,00,  cada  um Cr$  22  575  000,00 

33  vagões  gôndolas  a CrS  59  000,00,  cada  um Cr$  1 947  000,00 


Além  do  aspecto  econômico,  na  reconstrução  completa  dêsses  vagões  só 
se  aproveitarão  os  estrados  metálicos  cujo  estado  de  conservação  não  foi 


sentado  pelos  334  vagões  a serem  reforçados,  inclusive  os  113  dados  como 
imprestáveis,  seria  necessária  a aquisição  de  . , . 

(4  968) 

— = 138  vagões  de  36  t de  lotação. 

36 

O provável  aumento  de  tráfego  será  de  50  000  toneladas  de  minério  em 
400  km  de  percurso;  havendo  em  consideração  que  êsse  minério  será  trans- 
portado em  trens  diretos,  a 16  km  por  hora,  o tempo  gasto  será: 


Despesa  total 


Cr$  24  502  000,00 


objeto  de  perícia;  além  disso,  se  pretende  reforçá-los  para  a nova  capacidade 
de  30  toneladas. 


Alternativa  B — pela  substituição  parcial  por  vagões  novos. 


Para  assegurar  o mesmo  aumento  de  capacidade  de  4 968  t,  repre 


395  - 


na  viagem  de  ida 
volta 

no  carregamento 
na  descarga  (docas) 


Total 


25  horas 

25 

24 

48 

122  horas,  ou  com  even- 


tualidades, cêrca  de  6 dias  = a 60  viagens  por  ano. 

Cada  vagão  de  36  t transportará  por  ano  60  x 36 

50  000 


2 160  t,  e o 


número  de  vagões  necessários  seria:  — 


2 160 


24  vagões. 


Considerando  que,  no  programa  de  reforma,  seriam  reconstruídos  33 
gôndolas,  para  darem  990  t,  com  o reforço  de  lotação,  o número  correspon- 
dente de  gôndolas  de  36  toneladas  será: 


990 

36 


= 28  vagões  gôndolas. 


Assim,  deverão  ser  assegurados  24  + 28 
vendo  os  restantes  serem  fechados. 

O custo  será,  então: 


86  vagões  fechados  novos  a Cr8  170  000,00,  cada  um. 
52  vagões  gôndolas  novos  a CrS  140  000,00,  cada  um. 


52  vagões  gôndolas,  de- 


CrS  14  620  000,00 
CrS  7 280  000,00 


138  Total CrS  21  900  000,00 

Os  138  vagões  novos  em  apreço  virão  cobrir  apenas  o aumento  de  ca- 
pacidade referido  no  programa  de  reforma,  e mais  113  vagões  atualmente 
considerados  como  imprestáveis;  mas  continuarão  em  tráfego  334  — 113  = 
221  vagões  não  reconstruídos  e cuja  vida  e eficiência  seriam  precárias. 

Alternativa  C — pela  substituição  completa  por  vagões  novos. 

A lotação  a substituir  é,  334  x 30  = 10  020  t de  capacidade. 

10  020 

Número  de  vagões  de  36  t de  capacidade  = — — 279  vagões 


dos  quais  deverão  ser: 


227  do  tipo  fechado 
52  do  tipo  gôndola 


279 


396 


O cust©  seria: 


227  vagões  fechados  a Cr$  170  000,00,  cada  um 
52  vagões  gôndolas  a Cr.$  140  000,00,  cada  um 


Cr$  38  590  000,00 
Cr$  7 280  000,00 


Total 


Cr$  45  870  000,00 


Ficariam  disponíveis  os  atuais  334  vagões  propostos  para  serem  recons- 
truídos,  os  quais  ainda  não  estão  em  condições  a justificar  sua  eliminação, 
podendo  alguns  dêles  continuar  em  tráfego,  resultando  disso  uma  capacidade 
disponível  total  excessiva  para  o tráfego  previsto. 


Alternativa  D — pela  substituição  mínima  com  vagões  novos. 


Desde  que  o tráfego  potencial  foi  estimado  em  um  aumento  de  apenas 
25%,  ainda  dependente  da  exploração  de  minério,  o número  de  vagões  ne- 
cessários para  atender  a êsse  citado  aumento,  seria,  conforme  o Quadro 
XI:  12  162  x 0,25  = 3 040  t;  então  o número  de  vagões  de  36  t de 
capacidade  seria: 


3 040 
36~ 


= 85  vagões 


Destes  85  vagões,  conforme  o nosso  cálculo  citado  na  Alternativa  B,  24 
deverão  ser  gôndolas  necessárias  ao  transporte  adicional  de  minério  e os  res- 
tantes 61,  fechados. 

O custo  seria: 


61  vagões  fechados  a Cr$  170  000,00,  cada  um 
24  vagões  gôndolas  a Cr$  140  000,00,  cada  um 


Cr$  10  370  000,00 
Cr$  3 360  000,00 


Total 


Cr$  13  739  000,00 


Em  resumo,  o número  de  vagões  e capacidade  total  em  serviço  público 
seria: 


VAGÕES 

NÚMERO 

CAPACIDADE  (t) 

Atual 

Novos 

Total 

Atual 

Novos 

Total 

Fechados 

280 

61 

341 

7 020 

2 196 

9 216 

Gôndolas 

68 

24 

92 

1 842 

864 

2 706 

Plataformas 

99 

— 

99 

2 970 

— 

2 970 

Gradeados 

22 

— 

22 

330 

— 

330 

Total 

469 

85 

554 

12  162 

3 060 

15  222 
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Alternativa  A: 

Resumo  das  alternativas 
reconstrução  de  334  vagões  existentes. 

Cr$ 

24  522  000,00 

B; 

138  vagões  novos  para  substituirem 
113  imprestáveis  e aumentar  a capa- 
cidade para  igualá-la  a da  Alterna- 
tiva A 

Cr$ 

21  900  000,00 

C: 

substituição  de  334  vagões  por  279 
novos  de  36 1 de  capacidade  

Cr$ 

45  870  000,00 

D: 

85  vagões  novos  para  aumentar  a ca- 
pacidade atual  do  tráfego  público  em 
25%  

Cr$ 

13  730  000,00 

Análise  das  alternativas 

Alternativa  A: 

a)  os  334  vagões  a serem  reconstruídos  terão  capacidade  máxima 
de  30  t cada  um,  enquanto  a estandardização  está  sendo  pa- 
ra 36  t; 

b)  a capacidade  volumétrica  é de  50  m3  insuficiente  para  o apro- 
veitamento da  lotação  com  a maioria  dos  produtos  de  expor- 
tação e de  vários  de  importação; 

c)  a capacidade  em  tráfego  público  aumentará  em  40%;  a dura- 
bilidade de  tais  vagões  repousa  sôbre  o estado  atual  dos  es- 
trados e sôbre  que  não  há  convicção  firmada,  por  não  ter  ha- 
vido perícia. 

Alternativa  B: 

a ) os  1 38  vagões  novos  de  36  t proporcionarão  o mesmo  aumento 
de  40%  de  capacidade  ao  tráfego  público; 

b)  113  vagões  fechados  atualmente  considerados  imprestáveis, 
poderão  ser  vendidos  como  sucata  ou  aproveitadas  as  suas  pe- 
ças para  conservação  corrente; 

c)  ficarão  em  tráfego  221  vagões  indicados  para  reconstrução,  os 
quais  poderão  ter  vida  curta  que  reduziria  a capacidade  de 
transporte  da  Rêde. 

Alternativa  C: 

a)  a substituição  completa  de  334  vagões,  aumentaria  a capaci- 
dade total  do  tráfego  público  também  em  40%; 

b)  ficarão  disponíveis  334  vagões,  113  dos  quais  são  atualmente 
considerados  imprestáveis  e 221  que  ainda  estão  em  tráfego, 
superande-se,  assim,  transportes  previstos. 
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Alternativa  D: 

a)  o fornecimento  de  85  vagões  novos  aumentaria  a capacidade 
em  25%  no  serviço  público; 

b)  êste  número  de  vagões  substituirá  107  dos  vagões  fechados 
atualmente  considerados  imprestáveis  e,  além  disso,  propor- 
cionará mais  24  gôndolas  para  o transporte  de  minério; 

c)  os  107  vagões  substituídos  ficarão  disponíveis  para  a venda 
ou  aproveitamento  das  peças; 

d)  continuarão  6 vagões  fechados  imprestáveis  e não  substituí- 
dos e ficarão  em  tráfego  221  vagões  sem  reconstrução  que 
podeãro  ter  vida  curta. 

MELHORAMENTOS  TÉCNICOS  PROVENIENTES  DO 
PROGRAMA  DE  VAGÕES  DE  CARGA 

Depois  de  estudar  as  alternativas  acima  chega-se  à conclusão  de  que 
uma  solução  mista  seria  o mais  aconselhável,  isto  é,  a substituição  por  vagões 
novos  de  36  toneladas  dos  113  vagões  fechados  atualmente  considerados  im- 
prestáveis e a reconstrução  dos  restantes  221  vagões. 

Capacidade  atual  dos  113  fechados  (97  x 20  + 16  x 24)  = 2 324  to- 
neladas . 

2 324 

Número  de  vagões  novos  de  36  toneladas  — — = 65 

36 

Reconstrução  de  33  gôndolas  de  24  para  30  t aumento  198  t 

Reconstrução  de  63  fechados  de  20  para  30  t aumento  630  t 

Reconstrução  de  125  fechados  de  24  para  30  t aumento  750  t 

Reconstrução  total  de  221  vagões  aumenta  a capacidade  de  1 578  t 

Aumento  total  de  capacidade  no  serviço  público: 

2 340  t (65  vagões  novos  de  36  t)  + 1 578  = 3 918  t,  ou  sejam 
32%  de  aumento  sôbre  a atual  capacidade  dos  vagões  da  R.V.C. 

Êste  aumento  é perfeitamente  suficiente  para  atender  as  previsões  do 
tráfego: 

Custo  atual: 

65  vagões  fechados  novos  a Cr$  170  000,00  = Cr$  11  050  000,00 

33  gôndolas  reconstruídas  a Cr$  59  000,00  = Cr$  1 947  000,00 

188  fechados  reconstruídos  a Cr$  75  000,00  = Cr$  14  100  000,00 


Total 


Cr$  27  097  000,00 
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Vagões  (Hoppec  cars)  para  o empedramento  da  Linha 


A Seção  de  Via  Permanente  dêste  Escritório  Técnico  julga  necessários 
70  Hopper  Cars  para  o serviço  de  empedramento  da  Linha,  com  a seguinte 
estimativa  de  custo,  presentemente: 

70  Hopper  Cars  a Cr$  160  000,00  . . Cr$  11  200  000,00 

Custo  total  de  135  vagões  novos  e 221  recons- 
truídos (custo  atual  sem  transporte)  ..  Cr$  38  297  000,00 

Os  minérios  previstos  serão  transportados  nos  vagões  gôndolas  recons- 
truídos, e qualquer  aumento  futuro  seria  atendido  por  alguns  dos  70  hopper 
cars,  depois  de  terminado  o empedramento  da  linha. 

Se  fôr  abolido  o consumo  de  lenha  para  a usina  elétrica  da  cidade  de 
Fortaleza,  ficarão  disponíveis  os  vagões  ora  empregados  no  transporte  dêsse 
combustível,  os  quais  poderão  ser  aproveitados  para  o transporte  de  dor- 
mentes e trilhos  necessários  à remodelação  prevista  das  linhas  da  Rêde. 

O custo  dos  novos  vagões  fechados  foi  calculado  na  base  de 

Cr$  170  000,00  por  unidade  e os  Hopper  Cars  a Cr$  160  000,00;  todavia, 
tendo  em  conta  o transporte  marítimo  e as  contingências,  — estas  já  incluí- 
das no  custo  dos  vagões  nacionais  referidos  no  projeto  da  Rêde  de  Viação 
Paraná-Santa  Catarina  e Rêde  Mineira  de  Viação,  — os  preços  acima  de- 
vem ser  majorados  de  15%,  passando,  respectivamente,  a Cr$  195  500,00  e 
Cr$  184  000,00. 

Em  tal  conjuntura,  o orçamento  para  o equipamento  de  vagões  à R.V.C. 
cifrar-se-á  em: 


Vagões  fechados  65 

Vagões  de  lastro  e minérios  70 

Gôndolas  reconstruídas  33 

Vagões  fechados  reconstruídos  188 


x Cr$  195  500,00 
x Cr$  184  000,00 
x Cr$  59  000,00 
x Cr$  75  000,00 


Cr$  12  707  500,00 
Cr$  12  880  000,00 
Cr$  1 947  000,00 
Cr$  14  100  000,00 

Cr$  41  634  500,00 


RESULTADOS  FINANCEIROS  PROVENIENTES  DO  PROGRAMA 

A renda  adicional  decorrente  dos  vagões  seria  do  transporte  de  magne- 
sita,  quando  o mesmo  ocorrer.  De  momento,  essa  renda  deverá  provir  de 
uma  adequada  tarifa.  Pelas  razões,  abaixo  expostas,  também  não  é possível 
precisar  qualquer  economia  nas  reparações  de  vagões. 

Em  1951,  a Rêde  Cearense  apenas  consertou  12  vagões,  sendo  9 repa- 
ros gerais  e médias,  que  representou  apenas  2,8%  da  despesa  total  de  re- 
paração do  material  rodante,  incluindo  locomotivas. 


No  ano  de  1950,  foram  consertados  apenas  7 vagões. 

O Diretor  explicou:  “evidencia-se  ser  muito  baixa  a produção  das  ofi- 
cinas, principalmente  de  carros  e vagões;  todavia,  com  a inauguração  pró- 
xima do  novo  galpão  de  reparação  de  vagões  pelo  sistema  longitudinal  pro- 
gressivo, espera-se  melhorar,  considerávelmente,  o número  de  reparações”. 

Não  há,  pois,  economia  em  reparação  de  vagões  a calcular,  visto  que  quase 
nenhum  serviço  foi  feito  nos  anos  de  1950  e 1951.  Entretanto,  o pagamento 
do  sobredito  dispêndio  (Cr$  41  634  500,00)  poderia  correr  pela  dotação  re- 
ferida na  Secção  I-F  (Plano  Salte). 


QUADRO  X 


RÊDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE 


VAGÕES  - ATUAL 


TIPO 

Lota- 

ção 

Impres- 

tável 

Aguar- 

dando 

repa- 

ração 

Em 

repa- 

ração 

Regu- 

lar 

Total 

Vagões 

Capac  i- 
dade 

t 

Fechado 

12 

4 

4 

48 

tf 

15 

37 

1 

4 

42 

630 

” 

20 

97 

1 

2 

60 

160 

3 200 

tt 

24 

16 

9 

3 

113 

141 

3 384 

tf 

30 

2 

19 

1 

72 

94 

2 820 

441 

Gôndolas 

15 

4 

1 

5 

75 

ff 

20 

110 

15 

6 

5 

136 

2 720 

ff 

24 

8 

3 

22 

33 

792 

" 

30 

1 

34 

35 

1 050 

209 

Plataformas 

12 

2 

1 

3 

36 

ff 

20 

30 

1 

1 

34 

66 

1 320 

ff 

30 

1 

98 

99 

2 970 

168 

Gradeados 

15 

20 

4 

18 

42 

630 

Tanques 

15 

7 

7 

105 

ff 

20 

11 

11 

220 

ff 

30 

1 

1 

30 

19 

Socorro 

20 

7 

7 

140 

Total 

322 

56 

20 

488 

886 

20  170 

Com  menos  de  20  toneladas  de  lotação  Capacidade  média  22,77 


Fechados 

Gôndolas 

Plataformas 

Gradeados 

Tanques 


46 

5 

3 

42 

7 

103 

42 

61 


menos  Gradeados 
Total 
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Em  serviço  público  atual 


QUADRO  X 
(Conclusão) 


VAGÕES 

Imprestável 

Ag.  reparação 

Em  reparação 

Regular 

T otal 

Fechados 

115 

29 

6 

245 

395 

Gôndolas 

— 

9 

3 

56 

68 

Plataformas 

— 

1 

— 

98 

99 

Gradeados 

20 

— 

4 

18 

42 

Total 

135 

39 

13 

417 

604 

Em  Serviço  da  estrada  atual 

Fechados 

41 

1 

4 

46 

Gôndolas 

114 

15 

6 

6 

141 

Plataformas 

32 

1 

1 

35 

69 

Tanques 

19 

19 

Socorro 

7 

7 

Total 

187 

17 

7 

71 

282 

RÊDE  DE  VIAÇAO  CEARENSE  - VAGÕES  ATUAL  E FUTURO 
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QUADRO  XI 
(Conclusão) 


I 


!: 


QUADRO  XII 


ORÇAMENTO  APROXIMADO  PARA  A TRANSFORMAÇÃO  DE  GÔNDOLAS  HC 
EM  GÔNDOLA  DE  BORDA  PARA  TRANSPORTE  DE  (MINÉRIOS 

Pêso  específico  da  magnesita  1 940  kg/ms 
oOo 

Tipo  do  vagão  —gôndola,  com  soalho  de  madeira,  tipo  dorso  de  camelo, 
com  portas  laterais  basculantes  para  descarga. 

-oOo— — - 

Comprimento  interno  — 10,00  m 
Largura  interna  — 2,20  m 

Altura  máxima  interna  — 1 ,20  m 

oOo 

Comprimento  útil  — 10,00  m 
Lotação  — 30  000  kg 

oOo 


Madeira  necessária: 

Paredes  — (10,40  + 2.30)  2 X 0,0254  = 0,645  m3 
Soalho  — 2,56  X 10,40  X 0,0254  - 0,676 

Pés  direitos  12  X 0,10  X 0,10  X 1,90  = 0,228 

” centrais  12  X 0,10  X 0,10  X 0.70  = 0,084 

Vigas  longitudinais  0,10  X 0,10  X 10,00  = 0,100 

Travessas  inferiores  6 X 0,10  X 0,10  X 2,20  = 0,132 
superiores  4 X 0,10  X 0,10  X 2,20  = 0,088 

Total  de  madeira  1,953  m3 

aproximadamente  2 m3 

Preço  da  madeira  2 X Cr$  2 000,00  = Cr$  4 000,00 
Ferragens  e pregos 

20  kg  X Cr$  12,00  =Cr$  2 400,00 
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QUADRO  XH 
(Conclusão) 


Tirantes 


4 X 800  cm  X 0,164  kg/cm  = 525  kg 

525  X Cr$  6,00  = Cr$  3 150,00 


Truques 

2 X Cr$  20  000,00 

Mão-de-Obra 
Total  Geral 


= Cr$  40  000,00 
= Cr$  9 450,00 


Cr$  59  000,00 


ORÇAMENTO  APROXIMADO  PARA  REFÔRÇO,  PARA  A CAPACIDADE 

DE  30  TONELADAS 

VAGÕES  JC  E jd 

o0o 


Paredes 

Cobertura 

Soalho 


(10,50  + 2,40)  2,20  X 2 = 57  m2 

(10,50  X 2,40)  = 25, 2m2 

(10,50  X 2,50)  = 26, 3m2 

Preços 


Paredes  <—  57  m2  X 18,30  kg/m2  X Cr$  6,00 
Cobertura  — 25,2  X 12,80  X Cr$  6,00 
Soalho  — 26,3  X 50,00  X Cr$  6,00 


= Cr$  6 250,00 
= Cr$  1 940,00  1 
= Cr$  7 900,00 


Total Cr$  16  090,00 

Total  com  outros  materiais Cr$  20  000,00 

Mão-de-obra  15  000,00 

2 truques  40  000,00 


Prêço  por  vagão 

Nota  — As  chapas  previstas  foram  as  seguintes: 

1/16”  — Para  a cobertura 
3/32”  — ” as  paredes 

1/4”  • — o soalho 


Cr$  75  000,00 

1 

' 

1 


CARROS  DE  PASSAGEIROS 


Condições  predominantes 


A situação  dos  carros  de  passageiros,  de  acordo  com  o exposto  pelo  Sr. 
Diretor  da  Rêde,  é a seguinte  (em  23-4-52): 


CARROS 

Existentes 

Necessários 

Faltam 

Sobram 

l.a  classe 

34 

44 

10 

2.»  classe 

35 

51 

16 

Restaurante 

12 

9 

— 

3 

Correio-bagagem 

12 

18 

6 

93 

122 

32 

3 

Na  relação  dos  carros  existentes,  (Quadro  XIII)  constam,  como  impres- 
táveis, além  dos  acima  mencionados,  os  seguintes  carros,  com  estrado  e caixa 
de  madeira: 


4 de  l.?  classe 

5 ” 2.»  ” 

4 correio-bagagem; 

13 

e aguardando  reparação: 

2 de  1.®  classe 

5 ” 2.?  ” 

2 correio-bagagem 
2 restaurante 

11 

O número  de  122  carros  necessários,  se  de  um  lado  representa  uma  de- 
corrência do  que  é requerido  pelo  tráfego  de  passageiros,  de  outro  padece  da 
organização  defeituosa  dos  horários,  como  realçou  o levantamento  de  campo 
procedido  pelos  engenheiros  Francino  Ribeiro  Júnior  e Ignácio  Marques 
Dias,  que  propuseram  um  novo  horário,  pelo  qual,  com  um  número  menor  de 
unidades  e sob  feição  mais  econômica,  será  possivel  atender  às  solicitações  do 
público.  Continuando,  propôs-se  o emprego  do  seguinte  material: 
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CARROS 

Metálicos 

Semi-metálicos 

Em 

trens 

De  re- 
serva 

Soma 

Em 

trens 

De  re- 
serva 

Soma 

Total 

geral 

De  1 .a  classe 

fi 

1 

7 

17 

5 

22 

29 

De  2.*  classe 

6 

1 

7 

21 

7 

28 

35 

Bagagem-correio 

3 

1 

4 

9 

2 

11 

15 

Restaurante 

3 

— 

3 

2 

1 

3 

6 

Totais 

18 

3 

21 

49 

15 

64 

85 

Não  há  perspectiva  de  aumento  de  passageiros,  entretanto  o Sr.  Diretor 
afirma  que  o número  de  carros  de  passageiros  atualmente  em  tráfego  é insu- 
ficiente para  aumentar  o número  de  composições  e de  trens  necessários,  a 
fim  de  assegurar  maior  conforto  aos  passageiros  e evitar  que  a sua  quantidade 
continue  a declinar. 

Esta  afirmativa  foi  comprovada  pela  alta  taxa  de  utilização  verificada 
desde  1950,  quando  chegou  quase  a 75%.  Embora  não  tenhamos  o número 
dos  lugares-quilômetros  em  1951,  porém  calculando  pelos  horários  e composi- 
ções vigentes,  o número  mínimo  é de  164  174  816.  O número  de  passageiros- 
quilómetros  foi  em  1951  (Quadros  XIV  e XV)  de  116  351  211,  sendo 

116351  211 

portanto  a utilização  = = 70,8%,  não  se  levando  em  conta  os 

164  174  816 

aumentos  nas  composições  eventuais  dos  dias  de  maior  movimento  de  passa- 
geiros . 

Uma  vez  adotado  o horário  proposto,  (Quadro  XV),  o número  de 
lugares-quilômetros  oferecidos  nos  carros  de  1.*  e 2.9  classe,  pelos  64  carros 
(29  + 35),  serão  237  710  176  por  ano. 

Se  fôr  mantido  o mesmo  número  de  passageiros-km,  a utilização  média 
116351  211 

seria  de  = = 48,95%. 

237  710  176 

Ora,  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  em  1949  e 1950,  obteve  as  percen- 
tagens de  utilização  de  48,16  e 52,71  respectivamente. 

Nessas  condições,  os  passageiros  atuais  da  Rêde  serão  transportados  em 
condições  mais  confortáveis,  podendo  se  admitir  que  permitirá  uma  capacidade 
capaz  de  cobrir  as  citadas  eventualidades  de  aumento  de  passageiros. 

MELHORAMENTOS  TÉCNICOS  DO  PROGRAMA 

Com  a finalidade  de  se  obter  um  transporte  seguro,  rápido  e regular  de 

passageiros  na  R.V.C.,  são  necessárias  as  seguintes  providências: 

■ 

l.9)  dar  baixa  em  35  carros,  sendo  13  imprestáveis  e 22  obsoletos,  com 
estrado  e caixa  de  madeira,  cuja  reconstrução  será  anti-econômica; 


2.9)  fornecer  para  completar  o número  de  carros  necessários  dos  trens 
de  longo  percurso,  3 carros  de  1.*  classe,  3 carros  de  2.*,  2 carros 
bagagens-correio,  1 carro-restaurante,  todos  metálicos. 

Na  relação  dos  carros  existentes  em  31  de  dezembro  de  1951 
(Quadro  XIII),  figuram  2 carros  de  l.?  classe,  2 de  2.*  classe, 
1 carro  correio-bagagem  e 2 carros-restaurante,  todos  metálicos.  En- 
tretanto, atualmente,  êsses  números  foram  ampliados  com  a fabrica- 
ção local  de  novos  carros,  totalizando  4 carros  de  1 A classe,  4 carros 
de  2A,  2 bagagens-correio  e 2 carros-restaurante. 

Como  providências  complementares,  as  seguintes  são  igualmente  acon- 
selháveis tècnicamente: 

3°)  regularização  dos  85  carros  pelos  tipos  necessários  e com  os  re- 
cursos normais  das  oficinas  da  Rêde,  em  Urubu,  Fortaleza: 

a)  que  3 dos  carros-restaurante  excedentes,  com  estrados  metá- 
licos e caixas  de  madeira  sejam  transformados  em  bagagens- 
correio: 

b)  que  mais  2 carros-restaurante  com  estrados  metálicos  e caixas 
de  madeira  sejam  transformados  em  carros  de  2A  classe; 

c)  que  1 carro  de  1.*  classe,  com  estrados  metálicos  e caixa  de 
madeira  seja  convertido  em  carro  de  2A  classe: 

d)  que  os  1 1 carros  de  2 A classe,  com  estrados  e caixas  de  ma- 
deira, deverão  ser  destacados  para  servir  nos  ramais  de  pe- 
queno movimento  e na  reserva. 

Custo  dos  novos  carros 

3 carros  de  1.?  classe  Cr$  1 100  000,00  cada  um  Cr$  3 300  000,00 


3 ” ” 2.*  " Cr$  1 000  000,00  ” ” Cr$  3 000  000,00 

2 ’’  ” correios-bagagem  Cr$  900  000,00  Cr$  1 800  000,00 

1 ” ” restaurante  Cr$  1 200  000,00  Cr$  1 200  000,00 

SOMA Cr$  9 300  000,00 

15%  para  despesas  de  transporte Cr$  1 395  000,00 


TOTAL Cr$  10  695  000,00 


Diz  o Diretor  da  Rêde  que  os  novos  carros  de  aço  construídos  nas  suas 
oficinas  de  Urubu,  em  Fortaleza,  custaram  em  média,  para  os  tipos  citados 
acima,  aproximadamente  Cr$  900  000,00  por  carro.  Nessa  base  os  9 carros 
recomendados  custariam  Cr$  8 100  000,00. 
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RESULTADOS  FINANCEIROS  RESULTANTES  DO  PROGRAMA 


Em  1951,  a Rêde  fêz  20  reparações  gerais  e 8 reparações  médias  em 
carros  de  passageiros,  que  custaram,  calculando-se  apenas  material  e mão-de- 
obra,  Cr$  1 471  169,10,  ou  seja  a média  de  Cr$  52  541,75  por  carro. 

Tendo  em  vista  que  a Rêde  possuia  naquele  tempo  117  carros,  o intervalo 

117 

médio  entre  reparações  foi  de  = 4 anos,  e a despesa  por  carro-ano 


Cr$  52  541,75 

= 13  135,44. 

4 


28 


Nessa  base,  com  a eliminação  de  35  carros,  a economia  prevista  será: 
13  135,44  X 35  = Cr$  459  740,40,  por  ano. 

Evidentemente,  os  recursos  do  “Plano  Salte”  farão  face  à despesa  supra 
(Cr$  10  695  000,00). 
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TRAÇÃO  E OFICINAS 

A Rêde  de  Viação  Cearense  acha-se  em  situação  satisfatória,  no  que 
concerne  a material  de  tração  e a instalações  e equipamento  de  oficinas. 

Procedeu-se  em  conseqüência,  a um  estudo  com  o objetivo  de  indicar 
a maneira  de  tirar  o maior  proveito  possível  dêsse  material,  equipamentos 
e instalações,  tanto  no  sentido  do  volume  de  produção,  como,  e principal- 
mente, no  da  economia  de  operações. 

Eventualmente,  procedeu-se  a uma  verificação  do  que,  em  detalhe,  pu- 
desse ainda  faltar  para  alcançar  aquêles  objetivos  no  mais  alto  grau,  e que 
seria,  certamente,  coisa  de  reduzido  vulto  e importância. 

A Rêde  de  Viação  Cearense  dispõe  de  um  parque  de  tração  misto,  com- 
posto de  locomotivas  a vapor  e de  locomotivas  Diesel. 

Aquelas,  na  sua  maioria,  são  relativamente  novas  e modernas  e,  por- 
tanto, ainda  eficientes,  técnica  e economicamente,  especialmente  para  regiões 
onde  ainda  se  consegue  lenha  em  quantidade  e por  preço  módico. 

As  locomotivas  Diesel  são  capazes  de  tomar  a seu  cargo,  uma  vez  con- 
venientemente utilizadas,  a maior  parte  do  serviço  de  tração  da  Rêde,  con- 
correndo, em  conseqüência,  poderosa  e decisivamente,  para  a eficiência  e 
economia  de  operação  do  conjunto,  a ponto  de  permitir  expurgar  o parque 
de  tração  de  tôdas  as  locomotivas  a vapor  consideradas  pouco  eficientes  e 
anti-econômicas . 


Êsse  parque  de  tração,  portanto,  especialmente  no  que  se  refere  à tra- 
ção de  trens  de  carga  e de  passageiros,  contará  somente  com  locomotivas 
Diesel  — ' que  formarão  o grupo  principal  de  tração  — e com  locomotivas  a 
vapor  eficientes  e de  funcionamento  razoávelmente  econômico. 


Para  completar  o estudo  do  problema,  encarou-se  a solução  de  substi- 
tuir também  essas  locomotivas  a vapor  pela  equivalência  em  locomotivas  Die- 
sel. Verificou-se,  porém,  que,  ao  menos  presentemente,  a economia  eventual- 
mente realizável  não  alcançaria  ainda  a ordem  de  grandeza  precisa  para  jus- 
tificar os  investimentos  necessários  e mais  o abandono  de  um  combustível 
nacional,  — a lenha,  — onde  ainda  se  pode  obtê-la  por  preço  razoável,  em 
favor  de  um  combustível  de  importação. 

A comissão  que  efetuou  o levantamento  dos  dados  de  campo,  como, 
também,  o Escritório  Técnico  Especial  têm  pontos  de  vista  convergentes  e 
pràticamente  idênticos,  no  tocante  ao  problema  de  tração  da  Rêde  de  Via- 
ção Cearense. 


Orientam-se  ambos,  principalmente,  nó  sentido  de  utilizar  na  máxima 
extensão  possível  o grupo  de  tração  Diesel,  de  modo  a selecionar  também 
ao  máximo  o parque  de  tração  a vapor  que  deva  permanecer  em  atividade, 
tudo  com  o duplo  efeito  da  economia  de  operação  e do  melhor  uso  do  ca- 
pital aplicado  no  material  de  tração. 


O processo  único  de  se  chegar  a um  resultado  apreciável  nesse  pro- 
pósito consiste  na  organização  de  horários  e decorrentes  escalas  e trajetos 
de  locomotivas,  mais  racionalmente  estudados. 

O Escritório  Técnico  Especial  estudou  essa  questão  na  base  de  impo- 
sições menos  severas  do  que  as  do  estudo  da  Comissão  de  Campo,  quanto 
aos  percursos  diários  das  locomotivas  Diesel,  chegando,  não  obstante,  a re- 
sultados satisfatórios  e de  execução  mais  fácil  e,  portanto,  mais  segura,  como 
a seguir  se  esclarece. 

Na  falta  de  dados  mais  completos  e pormenorizados,  usou-se  um  arti- 
fício de  cálculo  para  determinar  a tonelagem-quilométrica  rebocada  por  loco- 
motivas Diesel  e por  locomotivas  a vapor,  bem  como  o custo  correspondente 
da  tonelada  quilômetro  em  um  e outro  sistema  de  tração. 

Os  resultados  obtidos  aproximam-se  suficientemente  da  realidade,  e, 
por  isso,  podem  servir  de  base  aos  cálculos  e conclusões  subseqüentes. 

Pelo  cálculo,  a distribuição  de  encargos  que  deverão  tocar,  no  serviço 
de  tração  de  cargas  e passageiros,  à tração  Diesel  e à tração  a vapor,  na 
seguinte  proporção: 

Diesel  50,8% 

Vapor  49,2% 


100,0% 

A Comissão  de  Campo,  no  seu  relatório,  daria  66,2%  às  locomotivas 
Diesel  e os  restantes  33,8%  somente,  às  de  vapor,  mas  isso  a custa  de  obri- 
gar aquelas  a percursos  médios  diários  de  332  km  em  média  por  locomotiva, 
o que,  na  prática,  poderia  falhar  freqüentemente. 

È,  assim,  mais  prudente,  a base  do  Escritório  Técnico  Especial  de  256 
km  diários  em  média  para  cada  locomotiva.  Feito  todo  o cálculo  nessa  base, 
nada  obsta  que,  oferecendo-se  a oportunidade,  se  elevem  os  percursos  da 
tração  Diesel  acima  dela,  com  as  óbvias  e decorrentes  vantagens. 

Em  conclusão,  portanto,  recomenda-se  em  primeiro  lugar  adotar-se  ho- 
rários e escalas  de  locomotivas  que  permitam  o conveniente  uso  das  loco- 
motivas Diesel  e das  de  vapor,  estas  o mais  selecionadas  possível. 

A aquisição  de  novas  unidades  de  tração,  ■ — ■ que,  no  caso  em  que  se  a 
fizesse,  seria  muito . provavelmente  de  preferência  de  locomotivas  Diesel,  — 
é no  momento  a rigor  dispensável  e poderá  portanto,  ser  reservada  para 
melhor  oportunidade,  diante  de  possiveis  maiores  exigências  de  tráfego,  que 
possam  sobrevir . 

Nessa  ocasião,  haveria  ainda  lugar  para  decidir  em  definitivo  pela  Die- 
sel ou  pela  de  vapor,  talvez  transferida  de  outras  estradas  de  ferro,  por 
menor  preço. 

Aliás,  é recomendável  que  se  trate  com  urgência  da  questão  do  trata- 
mento da  água  de  abastecimento  às  locomotivas,  com  o que  se  reduzirá  de 
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muito  a despesa  de  conservação  das  caldeiras,  dada  a má  qualidade  e a 
escassez  de  água  que  se  enfrenta  na  região. 

DEPÓSITOS  E OFICINAS 

De  acordo  com  o relatório  apresentado  pela  Comissão  de  Campo,  que 
visitou  a Rêde  de  Viação  Cearense,  é bôa  a situação  desta  Estrada  relati- 
vamente a Depósitos  e Oficinas  de  Locomotivas. 

Possui  a Rêde  em  Fortaleza,  oficinas  para  locomotivas  a vapor  e Die- 
sel. A oficina  de  locomotivas  Diesel  é nova  e bem  construída,  devendo  sa- 
tisfazer às  necessidades  da  Estrada,  por  muitos  anos  ainda. 

A tendência  na  Rêde  Cearense  é para  a generalização  do  uso  da  tra- 
ção Diesel,  apesar  da  lenha  ser  ainda  relativamente  barata  naquela  zona 
(Cr$  30,00  o metro  cúbico)  . Essa  tendência  prende-se  à dificuldade  de  se 
conseguir  água  para  o abastecimento  das  caldeiras  das  locomotivas  a vapor. 

Como  muito  bem  esclarece  o Relatório,  há  no  momento,  sobra  de  loco- 
motivas a vapor,  pois,  das  83  existentes,  poderão  ser  dispensadas  várias  de- 
las, dependendo  isto  apenas  da  reorganização  dos  serviços  de  trens,  de  modo 
a se  poder  obter  das  locomotivas  Diesel  o máximo  de  sua  produtividade, 
pois  que  o trabalho  por  elas  executado,  é relativamente  baixo  atualmente. 

Desta  maneira,  as  oficinas  existentes  poderão  manter  em  dia  com  faci- 
lidade, as  reparações  das  15  locomotivas  Diesel-elétricas  existentes  e das 
restantes  locomotivas  a vapor  necessárias  para  o tráfego  atual,  podendo  ain- 
da atender  a mais  locomotivas  Diesel  que  venham  a ser  adquiridas  no  fu- 
turo, quando  o exigirem  as  necessidades  do  tráfego. 

Existem  atualmente  os  seguintes  depósitos:  Camocim,  Sobral,  Quixe- 
ramobim,  Crateús,  Cedro  e Fortaleza.  Os  depósitos  de  Fortaleza  e Cedro, 
são  os  que  se  apresentam  mais  bem  equipados  com  máquinas  operatrizes. 
Entretanto,  qualquer  dêles  satisfaz  às  necessidades  dos  serviços,  não  havendo 
necessidade  de  ampliação.  Antes,  pelo  contrário,  é recomendável  a supres- 
são do  Depósito  de  Camocim,  como  aliás  já  está  prevista,  por  ser  desneces- 
sária a sua  existência  atualmente. 

Não  há  assim,  necessidade  de  novas  construções  e aquisição  de  má- 
quinas operatrizes  para  Oficinas  e Depósitos. 

Outrossim,  dificil  é prever-se  economias  de  Oficinas,  resultantes  da  não 
necessidade  de  reparação  e manutenção  das  locomotivas  a vapor  retiradas 
do  serviço  pelo  programa  aqui  proposto,  visto  como,  de  acordo  com  a esta- 
tística de  reparações  nos  três  últimos  anos,  apresentada  pela  Rêde  de  Viação 
Cearense,  encontram-se  as  mesmas  abaixo  das  necessidades  normais,  e .te- 
rão, por  isso,  que  aumentar  para  se  pôr  de  acordo  com  a previsão  de  quilo- 
metragem a ser  efetuada,  a fim  de  manter  em  bom  estado  as  locomotivas 
que  vão  ficar  em  tráfego.  Entretanto,  poder-se-á  admitir  pelo  menos  uma 
economia  de  Cr$  272  955,20  por  ano  (que  foi  o montante  das  despesas  com 
reparações  correntes  de  locomotivas  pequenas  e “Ten-Wheel”,  em  1950,  nos 
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diversos  depósitos),  e uma  possível  redução  de  pessoal  de  trens  e de  tração, 
ante  o maior  pêso  dos  trens  decorrente  do  mais  alto  esforço  de  tração  médio 
das  locomotivas  em  serviço  ativo. 

Maiores  economias,  cujos  montantes  são  difíceis  de  prever,  ainda  ocor- 
reriam com  a sistematização  dos  serviços,  com  a sediação  de  tôdas  as  loco- 
motivas Diesel-elétricas  em  Prof.  João  Felipe  (Fortaleza),  fazendo-se  even- 
tuais revisões  ligeiras  em  Iguatú  e Sobral,  e distribuindo-se  as  locomotivas 
a vapor  em  Prof.  João  Felipe,  Cedro  Sobral  e Crateús,  onde  existem  de- 
pósitos bem  aparelhados. 

Outras  economias  ainda  seriam  obtidas,  suprimindo-se  os  depósitos  de 
Quixeramobim  e de  Camocim,  cujos  equipamentos  se  aproveitariam  em  ou- 
tros depósitos  e nas  Oficinas  de  Fortaleza. 

O depósito  de  João  Felipe  poderá  ser  mantido,  a fim  de  conservar  as 
locomotivas  de  reserva  e de  serviços  de  manobras  na  estação  local  e no  pôrto 
de  Mucuripe. 


Í TRAÇÃO  DIESEL-ELÉTRICA 

A Comissão  de  Campo  que  visitou  a Rêde  de  Viação  Cearense,  pro- 
pôs, como  medida  econômica,  a generalização  do  uso  da  locomotiva  Diesel- 
Elétrica  nos  trechos  João  Felipe  (Fortaleza)  — Crato  e João  Felipe-Crateús, 
mediante  o aproveitamento  das  unidades  já  existentes,  o que  poderia  ser 
conseguido  com  a introdução  do  serviço  noturno  de  trens  de  carga. 

Pensa  a referida  Comissão,  conforme  demonstrou  com  os  horários  e es- 
calas sugeridos,  que  será  possível  executar  com  as  locomotivas  Diesel,  um 
trabalho  de  176  230  600  t-km  brutas  rebocadas  com  um  percurso  anual  de 
540  696  trens-km,  contra  o serviço  atual  de  167  613  160  t-km,  com  um  per- 
curso de  589  368  trens-km. 

Ainda  de  acôrdo  com  êsse  horário,  11  das  15  locomotivas  existentes, 
poderiam  efetuar  um  percurso  anual  de  121  404  km  cada  uma,  em  média, 
dando  um  total  de  1 335  444  km. 

É fora  de  dúvida,  que  êste  seria  um  ótimo  serviço  para  as  condições 
existentes  na  Rêde  de  Viação  Cearense.  Entretanto,  para  maior  seguran- 
ça, convém  tomar  dados  menos  otimistas,  a fim  de  ser  possível  calcular  com 
maior  segurança  a economia  realizável,  tanto  mais  que  a via  permanente 
atual  não  apresenta  a precisa  robustez  para  muito  maiores  velocidades  dos 
trens . 

É preferível,  assim,  atribuir  às  locomotivas  Diesel,  um  total  anual  de 
1 025  000  km,  o que  dá  a média  diária  de  16  horas  de  serviço  efetivo  a 
uma  velocidade  comercial  de  16  km/h  para  11  locomotivas  em  média,  em  ser- 
viço efetivo  diário. 

As  locomotivas  Diesel  percorreram,  em  1951,  774  124  quilômetros  e gas- 
taram Cr$  974  121,00  de  combustível;  para  percorrer  os  1 025  000  quilôme- 


■ 
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tros,  teriam  que  consumir  Cr$  1 289  808,80  de  combustível,  daí  decorrendo 
um  excesso  de  consumo  de 


Cr$  1 289  808,80  _ Cr$  974  121,00  = Cr$  315  687,80 


Como  não  se  pode,  no  caso,  comparar  as  locomotivas-quilómetro  efe- 
tuadas pelas  Diesel  com  as  locomotivas-quilómetro  a vapor,  por  correspon- 
derem certamente  a toneladas-quilómetro  diferentes,  e como  não  há  dados 
estatísticos  das  toneladas-quilómetro  efetuadas  separadamente,  na  Rêde  de 
Viação  Cearense,  pelas  locomotivas  Diesel  e a vapor,  importa  usar  um  arti- 
fício a fim  de  se  fazer  êsses  cálculos,  que  nos  poderão  levar  a resultados 
bastante  aproximados.  Consiste  tal  artifício  em  supor  que  haja  relativa  pro- 
porcionalidade entre  os  custos  unitários  do  combustível  e o custo  do  mes- 
mo combustível  por  tonelada-quilómetro,  tanto  na  Rêde  de  Viação  Cearense 
como  em  outra  estrada. 

Na  E.F.  Sorocabana,  por  exemplo,  o custo  do  quilograma  de  óleo  Die- 
sel foi  em  média  de  Cr$  0,887,  em  1951,  e o custo  dêsse  óleo  por  tonelada- 
quilómetro  foi  de  Cr$  0,00982  nesse  mesmo  ano. 

Se  na  R.V.C.,  o custo  do  kg  do  óleo  Diesel  em  1951  foi  de  Cr$ 
0,883,  o custo  do  combustível  por  tonelada-quilómetro  teria  sido: 


0,883  x 0,00982 


0,887 


= Cr$  0,00977  t/km. 


Como  a R.V.C.  gastou  Cr$  974  121,00  com  óleo  Diesel  na  tração,  o- 
trabalho  realizado  teria  sido  de  cêrca  de: 


Cr$  974  121,00 


= 99  705  322  t/km. 


Cr$  0,00977 

Nessa  base,  devem  ter  sobrado  para  as  locomotivas  a vapor: 
259  816  206  t/km  - 99  705  322  = 160  110  884  t/km  brutas 


5 695  459,70 


160  110  884 


Cr$  0,03557  t/km. 


resultado  êsse  perfeitamente  aceitável  para  as  condições  da  R.V.C. 

Resta  agora  se  efetuar  os  cálculos  atinentes  a uma  maior  utilização  das 
locomotivas-Diesel . Para  tanto,  pressupor-se-á  a proporcionalidade  entre  o 





Disso  decorre  a possibilidade  de  se  determinar  o preço  do  combustível 
por  t/km  da  tração  a vapor,  tendo  em  vista  que  foram  gastos  em  1951, 
Cr$  5 695  459,70  com  lenha: 


trabalho  realizado  e a quilometragem  efetuada,  e,  como  as  Diesel  efetua- 
ram 99  705  322  t/km  para  774  124  km  em  1951,  para  1 025  000  quilôme- 
tros o trabalho  poderia  ter  sido: 


99  705  322  t/km  x 1 025  000  km 
774  1 24~  km 


132  017  551  t/km 


Sobram  para  as  locomotivas  a vapor: 

259  816  206  t/km  _ 132  017  551  t/km  = 127  798  655  t/km 


Os  custos  dêsses  serviços  seriam: 

Locomotivas  a vapor: 

127  798  655  t/km  x Cr$  0,03557  = Cr$  4 545  798,00 

O custo  total  destes  dois  serviços  seria: 

Cr$  1 289  81 1,50  + Cr$  4 545  798,00  = Cr$  5 835  609,50 

Como  em  1951  foram  gastos  Cr$  6 669  580,70  com  os  dois  com- 
bustíveis, os  cálculos  acima  desenvolvidos  conduzem  a uma  economia  prová- 
vel de: 

Cr$  6 669  580,70  — Cr$  5 835  609,50  = Cr$  833  971,20 

A título  comparativo,  vamos  fazer  cálculo  idêntico,  para  as  condições  pro- 
postas no  relatório  da  Comissão  de  Campo,  isto  é,  para  um  percurso  total  anual 
das  Diesel,  de  1 335  444  km. 

Nessas  condições,  o trabalho  realizável  pelas  Diesel,  seria: 

99  705  322  t/km  X 1 335  444  km 

= 172  001  997  t/km. 

774  124  km 

Restaria  para  as  locomotivas  a vapor: 

259  816  206  t/km  - 172  001  997  t/km  = 87  814  209  t/km 

Os  gastos  de  combustíveis  seriam: 

Para  a tração  Diesel: 

172  001  997  X 0,00977  = Cr$  1 680  459,50 
Para  a tração  a vapor: 


87  814  209  X 0,03557  = Cr$  3 123  551 ,40 


O gasto  total  de  combustíveis  seria: 


Cr$  1 680  459,50  + Cr$  3 123  551,40  - Cr$  4 804  010,90 

A economia  realizável  seria  de: 

Cr$  6 669  580,70  — Cr$  4 804  010,90  = Cr$  1 865  569,80 

Ainda  para  comparar,  vamos  calcular  quais  seriam  as  novas  necessida- 
des em  locomotivas  Diesel,  para  substituir  integralmente  a tração  a vapor  e 
qual  seria  a economia  de  combustível  resultante. 

Sendo  de  259  816  206  t/km  o trabalho  a realizar,  os  gastos  de  combus- 
tível seriam: 

259  816  206  X 0,00977  = Cr$  2 538  404,30 

A economia  de  combustível  seria: 

Cr$  6 669  580,70  — Cr$  2 538  404,30  = Cr$  4 131  176,40  por  ano. 

Admitindo-se  que  se  conserve  a média  de  trabalho  a ser  realizado  em 
relação  ao  número  de  locomotivas,  necessitaremos  das  seguintes  locomotivas, 
considerando-se  como  em  serviço  em  média,  1 1 locomotivas  para  a realização 
de  132  017  551  t/km: 

11  X 259  816  206 

= 22  locomotivas 

132  017  551 

22  loc.  + 5 reserva  = 27  locomotivas. 

Será  necessário  então  um  aumento  de  mais  de  12  locomotivas  Diesel-elé- 
tricas . 

Estudando  o aumento  em  relação  ao  horário  proposto  pela  Comissão  de 
Campo,  teremos: 

11  X 259  816  206 

=17  loc. 

172  001  997 

17  loc.  + 4 reservas  = 21  loc. 

Será  necessário  um  aumento  de  apenas  6 locomotivas. 

Os  preços  de  aquisição  dessas  locomotivas,  incluindo  peças  sobressalentes, 
seria  aproximadamente  de: 


Para  12  locomotivas 
Para  6 locomotivas 


Cr$  36  000  000,00 
Cr$  18  000  000,00 


A juros  de  4,5%  ao  ano  e para  amortizar  em  10  anos  seria  necessário  uma 
anuidade  de  36  000  000  X 0,1264  = Cr$  4 550  400,00  para  pagar  as  12  loco- 
motivas. Essa  anuidade  seria  quase  coberta  pela  economia  de  combustivel,  ha- 
vendo apenas  uma  diferença  de: 


Cr$  4 550  400,00  - 4 131  176,40  = 419  223,60  contra. 
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POSSIBILIDADES  DE  MAIS  ECONOMIAS  SEM  NOVAS  COMPRAS 
DE  LOCOMOTIVAS  DIESEL 

Releva  salientar  que  essas  economias  que  se  verificam  com  a tração  Diesel 
são  em  grande  parte  devidas  ao  fato  do  consumo  de  lenha  na  tração  a vapor  ser 
na  Rêde  de  Viação  Cearense  bastante  elevado,  fato  êsse  decorrente,  provàvel- 
mente  da  existência  de  alta  percentagem  de  locomotivas  de  vapor  saturado. 

É fácil  verificar  qual  deve  ter  sido  o consumo  médio  de  combustível  das 
máquinas  a vapor,  por  tonelada-quilómetro,  apesar  de  não  constar  na  estatística 
fornecida  pela  R.V.C. . 

Segundo  os  cálculos  já  elaborados,  o gasto  de  combustível  (lenha)  na  tra- 
ção a vapor,  deve  ter  sido  de  Cr$  0,03557/t/km;  adotando-se  a conversão  de 
8 m3  de  lenha  para  1 t de  carvão  Cardiff,  isto  é,  1 m3  para  125  kg  de  Card-iff  e 
com  o preço  médio  da  lenha  em  1951  de  Cr$  27,88  por  m3,  tem-se: 

Cr$  0,03557  t/km 

X 125  kg  = 0,1593  kg/t/km  ou  sejam  159,3 

Cr$  27,88 

kg/l  000  t/km.  Êste  consumo  é elevado,  porém  comparável  ao  de  outras  Es- 
tradas nacionais  que  possuem  alta  percentagem  de  locomotivas  de  vapor 
saturado. 

Releva,  pois,  computar  quais  seriam  as  economias  realizáveis,  no  caso 
em  que  se  pudesse  substituir  tôdas  as  locomotivas  de  vapor  saturado  por  outras 
de  vapor  superaquecido. 

Admitida  como  média  de  consumo,  para  êsse  tipo  de  locomotivas,  70 
gr/t/km  infere-se  não  ser  dificil  conseguir  êsse  índice  desde  que  as  locomo- 
tivas sejam  conservadas  em  bom  estado. 

Ter-se-ía,  assim,  os  seguintes  consumos  em  carvão  Cardiff: 

Para  127  798  655  t/km: 

a)  127  798  655  X 0,070  = 8 945  906  kg 
Para  87  814  209  t/km: 

b)  87  814  209  X 0,070.  = 6 146  995  kg 
Convertendo-se  em  lenha: 

I 

8 945  906  X 8 

a)  = 71  567  m3 

1 000 

6 146  995  X 8 

b)  = 49  176  m3 

1 000 

Supondo-se  o mesmo  preço  de  lenha  de  1951,  isto  é,  Cr$  27,88/m3,  o gasto 
seria  de: 
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a)  71  567  X 27,88  = 1 995  288,00 

b)  49  176  X 27,88  = 1 371  026,90 

Segundo  já  exposto  anteriormente,  para  êsses  mesmos  serviços,  levando 
em  conta  o consumo  médio  atual  das  locomotivas  a vapor,  tínhamos  as  seguin- 
tes despesas: 

a)  Cr$  4 545  798,00 

b)  Cr$  3 123  551,40 

Donde  se  depreende  que,  com  a substituição  das  locomotivas  de  vapor 
saturado  por  outras  de  vapor  superaquecido,  será  possível  obter  as  seguintes 
economias: 

a)  Cr$  4 545  798,00  - 1 995  288,00  = Cr$  2 550  510,00 

b)  Cr$  3 123  551,40  - 1 371  026,90  = Cr$  1 752  524,50 

Essas  economias  correspondem:  a primeira  (a)  — à economia  de  combus- 
tível das  locomotivas  a vapor,  uma  vez  melhorada  a tração  Diesel,  de  acordo 
com  a quilometragem  mais  fácil  de  obter  na  R.V.C.,  e a segunda  (b)  - — à 
quilometragem  sugerida  pela  Comissão  de  Campo  em  seu  estudo  in  loco. 

Somando-se  a essas  economias  as  economias  realizáveis  com  a melhoria  da 
tração  Diesel,  conforme  já  deduzido  anteriormente,  obter-se-á: 

a)  Cr$  2 550  370,60  + Cr$  833  971,20  = Cr$  3 384  341,80 

b)  Cr$  1 752  524,50  + Cr$  1 865  569,80  = Cr$  3 618  094,30 

Êstes  resultados  são  muito  interessantes,  pois  indicam  à primeira  vista, 
que  mesmo  que  não  se  consiga  executar  o serviço  sugerido  pela  Comissão  de 
Campo,  a economia  realizável  com  os  combustíveis,  poderá  ser  pràticamente 
idêntica . 

Na  prática,  entretanto,  teremos  que  levar  em  consideração  que  na  realidade 
a economia  não  poderá  ser  a mesma,  tendo  em  vista  que  será  necessário  manter 
em  serviço  um  maior  número  de  locomotivas  a vapor,  acarretando  conseqüente- 
mente  maiores  despesas,  de  oficinas  para  reparações.  É verdade,  que  uma  maior 
quilometragem  diária  das  locomotivas  Diesel,  representará  também  um  menor 
espaço  de  tempo  entre  dois  recolhimentos  às  oficinas.  Entretanto,  tendo  em 
vista  ser  a reparação  das  locomotivas  a vapor,  mais  dispendiosa  que  a da  loco- 
motiva Diesel,  será  sempre  preferível  diminuir  a quantidade  das  locomotivas  a 
vapor  em  serviço . 

Relação  das  locomotivas  a vapor  existentes,  por  ordem  de  idade: 
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Menos  de 
15  anos 

15  a 20 

20  a 25 

25  a 30 

30  a 35 

35  a 40 

Mais  de 
40  anos 

6 

13 

3 

13 

32 

3 

12 

Total 

' 

82 

Dessas  locomotivas,  cujas  forças  de  tração  somam  605  683  kg,  existem 
14  em  mau  estado,  representando  80  514  kg  de  esforço  de  tração.  As  loco- 
motivas com  idade  até  30  anos,  representam  293  330  kg  de  fôrça  de  tração  e as 
de  menos  de  25  anos,  222  310  kg  de  esforço  de  tração. 

As  locomotivas  de  vapor  superaquecido,  têm  no  máximo  30  anos  de  serviço, 
representam  261  470  kg  de  fôrça  de  tração  e são  em  número  de  28  . 

Pelo  estudo  da  Comissão  de  Campo,  das  82  locomotivas  a vapor  existentes, 
das  quais  apenas  61  estão  em  condições  de  tráfego,  poderiam  ser  cedidas  31  a 
outras  Estradas,  ficando  assim  apenas  30  em  serviço. 

Ainda  de  acordo  com  êsse  estudo,  seriam  as  seguintes  as  locomotivas  pas- 
síveis de  cessão: 


Quantidade 

Tipo 

Classificação 

3 

Tanque 

0-4-0 

1 

American 

4-4-0 

10 

Ten-Wheel 

4-6-0 

11 

Consolidation 

2-8-0 

3 

Mikado r 

2-8-2 

O 

O 

Pacific 

4-6-2 

31 

Deixando-se  de  lado  as  locomotivas  inutilizadas  ou  pouco  aproveitáveis, 
permaneceriam  em  serviço: 


Quantidade 

Tipo 

Classificação 

16 

Mikado 

2-8-2 

4 

Consolidation 

2-8-0 

6 

Pacific 

4-6-2 

4 

Ten-Wheel 

4-6-0 

30 
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As  máquinas  restantes  poderiam  representar  uma  fôrça  de  tração  total  de: 


13  Mikado  de  10  450  kg  = 135  850  kg 

3 ” ” 9 720  kg  = 29  160  kg 

4 Consolidation  8 300  kg  = 33  200  kg 

6 Pacific  de  7 930  kg  = 47  580  kg 

4 Ten-Wheel  de  6 460  kg  = 25  840  kg 

TOTAL = 27 1 630  kg 


Tal  solução  daria  ensejo  ao  seguinte  quadro  aproximado  de  fôrça  de  tração 
para  as  locomotivas  a vapor: 

f I I 


Loc.  km  - Total 

t/km  - Total 

Fôrça  de  tração 

Ano  de  1951 

1 533  455 

160  110  884 

494  000  * 

Proposta  pela  Com.  de  Campo 

842  000 

87  814  209 

271  630 

Realizável  com  maior  segurança 

1 225  000 

127  798  655 

395  000  * 

* Êstes  dados  foram  avaliados  por  proporção  com  as  t-km . 


Em  relação  a êsse  estudo,  pensa  o Escritório  Técnico  Especial  que,  para 
maior  segurança,  será  conveniente  fixar  pelo  menos  em  395  000  kg  a fôrça  de 
tração  total  das  locomotivos  a vapor  a permanecerem  em  serviço,  em  se  selecio- 
nando de  preferência  as  de  vapor  superaquecido. 

Segundo  êste  ponto  de  vista,  escolher-se-iam  as  seguintes  locomotivas,  das 
quais  apenas  17  não  possuem  superaquecimento: 


Quantidade 

Tipo 

Classificação 

Fôrça  de  tração 

Fôrça  de  tração 
total 

6 

Pacific 

4-6-2 

7 930 

47  580 

3 

Pacific 

4-6-2 

7 180 

21  540 

13 

Mikado 

2-8-2 

10  450 

135  850 

5 

Mikado 

2-8-2 

9 720 

48  600 

1 

Mikado 

2-8-2 

7 900 

7 900 

10 

Consolidation 

2-8-0 

8 300 

83  000 

2 

Consolidation 

2-8-0 

8 050 

16  100 

5 

Consolidation 

2-8-0 

7 400 

37  000 

45 

397  570 

Com  essa  seleção,  retirar-se-iam  de  serviço  37  locomotivas,  das  quais  pelo 
menos  14  se  encontram  encostadas,  por  mau  estado,  conforme  a relação  anexa, 
que  foi  fornecida  pela  Rêde  de  Viação  Cearense. 


A propósito,  acresce  ainda  recomendar  o estudo  de  instalações  de  filtra- 
gem e tratamento  para  as  águas  de  abastecimento  das  caldeiras  das  locomotivas; 
posto  que  êsse  tratamento  poderá  proporcionar  economia  na  conservação  das 
caldeiras,  de  vez  que  as  águas  locais  são  geralmente  salobras,  acarretando 
assim  a troca  freqüente  das  tubulações  das  caldeiras. 

Não  é possível  um  estudo  da  economia  que  poderá  promanar  da  adoção 
das  instalações  de  tratamento,  por  não  se  possuírem  subsídios  referentes  à 
despesa  com  trocas  de  tubos  de  caldeiras,  as  análises  dos  tipos  de  águas  da- 
quelas zonas,  bem  como  ao  consumo  dágua. 


CUSTO  TOTAL  DO  PROJETO 


Seguem-se  as  estimativas  de  custo  das  várias  parcelas  do  programa  em 
causa,  juntamente  com  os  prazos  correspondentes  de  execução: 


DISCRIMINAÇÃO 

Prazo  de 
execução 

us$ 

Cr$ 

Total  geral 
em  Cr$ 

a)  Remodelação  da  via  per- 

manente 

Trilhos  e acessórios 

5 

4 051  002 

7 400  063* 

89  438  854 

Dormentes 

5 

— 

19  120  000 

19  120  000 

Lastro  e pedreiras 

5 

135  000 

135  529  000 

13S  262  750 

Equipamentos 

1 

824  090 

— 

16  687  832 

b)  Vagões  e Carros 

Vagões 

2 

' 

41  634  500 

41  634  500 

Carros  de  passageiros 

2 

— 

10  695  C00 

10  695  000 

Total 

5 010  092 

214  384  563 

315  838  926 

(*)  Excluídos  Cr$  26  781  952,00  da  possível  venda  de  trilhos  e acessórios  como  sucata 


VI 


ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORO 


ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÓ-SOUZA 
A MUTUÁRIA 


A Estrada  de  Ferro  Mossoró-Souza  é o prolongamento  de  um  tre- 
cho original  de  38  km  de  Pôrto  Franco  a Mossoró  construído  por  ini- 
ciativa particular  e que,  no  momento,  ainda  constitui  propriedade  par- 
ticular e,  neste  caráter,  é explorado. 

Por  sugestão  do  Governo  Brasileiro,  os  proprietários  da  Estrada  inicia- 
ram em  1919  o prolongamento  da  linha  nos  têrmos  de  um  contrato  de  socie- 
dade com  o referido  Govêrno.  Dispunha  êsse  contrato  que  o grupo  particu- 
lar construiria  o prolongamento  com  financiamento  do  Govêrno  e,  finda  a 
construção,  passaria  a explorar  a Estrada  em  tôda  a sua  extensão.  Ainda 
de  acordo  com  o contrato,  deveria  o Govêrno  fornecer  o material  rodante 
complementar  e,  na  qualidade  de  proprietário  da  linha  prolongada,  recebe- 
ria arrendamento. 

A falta  de  cumprimento  dos  têrmos  do  contrato  por  ambas  as  partes 
levou  o Govêrno  a dar  início,  em  1940,  às  necessárias  demarches  para  desa- 
propriação da  linha  de  propriedade  particular.  Em  fins  de  1940  as  partes 
chegaram  a acordo,  o qual  foi  aprovado  pelo  Presidente  da  República  em 
1941.  Posteriormente,  entretanto,  foi  o-  assunto  relegado  a segundo  plano, 
em  conseqüência  de  obstáculos  levantados  por  ambas  as  partes. 

Entre  outras  medidas  de  emergência  adotadas  em  conseqüência  da  sêca 
na  região  de  Mossoró,  o Decreto-Lei  n9  9 506,  de  24  de  julho  de  1946,  colo- 
cou tôda  a estrada  de  ferro  sob  controle  do  Govêrno  Federal.  Em  1947  o 
primitivo  trecho  da  ferrovia  passou  novamente  para  controle  particular,  em 
virtude  de  sentença  judiciária  numa  ação  intentada  pelo  grupo  privado.  O 
Decreto-Lei  n9  23  963,  de  29  de  outubro  de  1947,  dispôs  sôbre  a aquisição 
de  material  rodante  e equipamento  para  exploração,  pelo  Govêrno,  de  novo 
trecho  de  linha,  e para  o seu  prolongamento  até  Souza,  onde  se  entroncaria 
com  a Rêde  de  Viação  Cearense.  Em  1951  foi  terminado  o referido  prolon- 
gamento e o trecho  da  Estrada  pertencente  ao  Govêrno  mede,  atualmente, 
259  km  (155  milhas). 

Em  1949  tentou  novamente  o Govêrno  Federal  a desapropriação,  mas  os 
proprietários  não  concordaram  com  as  condições  financeiras  propostas,  não 


— 434  — 


tendo  havido,  desde  então,  quaisquer  outras  providências  no  sentido  de  uni- 
ficar-se a exploração  dos  dois  trechos  de  linha. 

A atual  dualidade  de  exploração  acarreta,  naturalmente  uma  desne- 
cessária duplicação  de  esforços  e despesas,  bem  como  atrasos  e complicações 
que  decorrem  da  baldeação  da  carga  entre  as  duas  linhas  e da  manutenção 
de  terminais  separadas  em  Mossoró.  A fim  de  que  produza  os  desejados  efei- 
tos o reequipamento  da  Estrada  que  ora  se  propõe,  é essencial  que  as  duas 
estradas  passem  a constituir  uma  só,  e as  recomendações  contidas  no  projeto 
baseiam-se  no  pressuposto  de  que  essa  fusão  será  feita. 

FINALIDADE  DO  PROGRAMA 

Em  resultado  de  amplos  estudos  realizados  pela  Subcomissão  de  Trans- 
portes e pela  Missão  Budd,  recomenda-se  um  programa  de  remodelação 
e melhoramento,  na  suposição  de  que  a linha  de  propriedade  particular  que 
vai  de  Pôrto  Franco  à Mossoró  seja  incorporada  à E.  F.  Mossoró.  Recomen- 
da-se  igualmente  que  esta  Estrada  seja  incluída  num  sistema  articulado  de 
ferrovias,  a serviço  de  tôda  a região,  tendo  como  base  a Rêde  Ferroviária 
do  Nordeste. 

As  recomendações  específicas  são  as  seguintes: 

1)  Via  Permanente 

j| 

0 número  de  dormentes  por  km  deve  ser  aumentado  de  1 550  para 

1 700.  Êste  aumento  acarretará  a aquisição  de  aproximadamente, 

42  000  dormentes,  a serem  assentados  o mais  ràpidamente  possível. 

2 ) Locomotivas 

Devem  ser  adquiridas  cinco  locomotivas  Diesel-elétricas  de  750  HP 
por  unidade,  com  4 motores  de  tração,  para  fins  gerais. 

% 

3)  Vagões  de  carga 

Aquisição  de  24  (vinte  e quatro)  vagões-gôndola  de  30  toneladas 
para  transporte  de  gêsso  e sal. 

FINANCIAMENTO  EXIGIDO  PELO  PROJETO 

A Comissão  Mista  calculou  o custo  total,  em  dólares,  do  programa  de 
três  anos  que  se  propõe  para  a Estrada  de  Ferro  Mossoró-Souza,  em 
US$  525  000,00  e os  custos  em  moeda  nacional  em  Cr$  5 340  000,00. 
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A distribuição  das  despesas  com  materiais  a importar,  mão-de-obra  e 
materiais  nacionais  seria  a seguinte: 


Materiais  a 
importar 

Materiais 

nacionais 

Mão-de-obra 

Total  dos  gas- 
tos em  moeda 
nacional 

Total  geral 
em  cruzeiros 

CrS  10  631  250 
(USS  525  000) 

CrS  4 500  000 

CrS  840  000 

CrS  5 340  000 

CrS  15  971  250 

O aumento  da  dormentação  será  levado  a efeito  durante  os  dois  primeiros 
anos  do  programa,  ao  passo  que  tôdas  as  locomotivas  e vagões-gôndola  só 
entrarão  em  serviço  ao  fim  do  terceiro  ano. 

A tabela  estimativa  de  utilisação  é a seguinte: 

....  | 


ANO 

Empréstimo 
em  dólares 

Equivalente 
em  cruzeiros 

Financiamento 
em  cruzeiros 

Total  dos 
empréstimos 

1954 

— 

— 

2 270  000 

2 270  000 

1955 

210  000 

4 252  500 

2 270  000 

6 522  500 

1956 

315  000 

6 378  750 

SOO  000 

7 178  750 

ESTIMATIVA  DO  CUSTO  TOTAL  DOS  MELHORAMENTOS 


MELHORAMENTOS 

Prazo  para 
conclusão 

Dólares 

Cruzeiros 

1 . Programa  de  dormentação  da  via  perma- 
nente  

2 anos 

— 

2 940  000 

2.  Vagões-gôndola  (24) 

3 anos 

— 

2 400  000 

3 . Locomotivas  Diesel-elétricas  (5) 

2 anos 

525  000 

— 

Total  dos  empréstimos  recomendados 

525  000 

5 340  000 

Total  em  cruzeiros  (dólares  convertidos  a 
taxa  de  Cr$  20,25) 

15  971  250 

PRODUTIVIDADE  DO  PROGRAMA 

O programa  recomendado  pela  Comissão  Mista  deve  habilitar  a E.  F. 
Mossoró  a satisfazer  não  só  os  atuais  pedidos  de  transporte  da  região  a que 
serve,  mas  também  o aumento  da  procura  de  condução,  principalmente  para 
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gêsso,  que  deverá  resultar  do  provimento,  a essa  região,  de  um  serviço  ferro- 
viário melhor  e mais  eficiente. 

Realizada  a fusão  das  estradas  de  ferro  dessa  região,  o programa  que 
se  propõe  justificar-se-á,  tanto  do  ponto  de  vista  econômico  como  do  fi- 
nanceiro. 

As  vantagens  a esperar  da  execução  do  programa  podem  ser  assim 
resumidas: 

1 ) Via  permanente 

O programa  de  substituição  de  dormentes  melhorará  as  condições 
de  segurança,  aumentará  a velocidade  média  dos  trens  e,  quando 
estiver  terminado,  resultará  na  redução  das  despesas  de  conservação 
da  linha  e do  material  rodante. 

2 ) Locomotivas 

A substituição  das  atuais  locomotivas  a vapor  pela  tração  Diesel- 
elétrica  produzirá  uma  economia  anual  de,  aproximadamente, 
Cr$  4 000  000,  em  conseqüência  da  redução  das  despesas  de  ope- 
ração e conservação. 

3)  Vagões  de  carga 

A aquisição  de  24  vagões-gôndola  habilitará  a Estrada  a duplicar 
o seu  movimento  de  transporte  de  gêsso,  que,  atualmente,  represen- 
ta cêrca  de  75%  da  sua  tonelagem  total  de  carga  e 50%  da  sua 
receita.  Êsse  aumento  do  transporte  de  gêsso  deverá  resultar  num 
crescimento  das  receitas  da  ordem  de  Cr$  1 000  000,  por  ano. 

As  vantagens  se  farão  sentir  integralmente  ao  fim  do  terceiro  ano,  quan- 
do estiver  concluído  o programa  em  apreciação,  prevendo-se,  para  então, 
os  seguintes  resultados: 


Economia  de  operação  Cr$  4 000  000 

Aumento  da  receita  líquida  da  operação Cr$  1 000  000 

TOTAL  : Cr$  5 000  000  ' 


Além  disso,  a incorporação  da  E.  F.  Mossoró  ao  projetado  sistema 
ferroviário  do  Nordeste  deverá  resultar,  numa  economia  de  mais  ou  menos 
Cr$  1 000  000  anuais  nas  despesas  de  administração  e conservação. 


MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO  QUE  SE  PROPÕE  PARA  O PROJETO 

A legislação  que  rege  a exploração  da  E.F.  Mossoró  dispõe  que  a sua 
receita  integral  deverá  ser  depositada  no  Tesouro  Nacional,  e,  portanto,  a 
Estrada  não  tem  estrutura  de  capital,  no  sentido  usual. 

Assim  sendo,  o único  método  exequível  para  o financiamento  dos  pro- 
jetados gastos  em  cruzeiros  seria  a inclusão  de  dotação  no  orçamento  federal, 
além  das  que  lhe  são  concedidas  para  a sua  operação  normal. 

Recomenda-se  que  essas  dotações  adicionais  obedeçam  ao  esquema  da 
utilização  do  empréstimo,  ou  seja,  dotações  anuais  de  Cr$  2 270  000  para  os 
dois  primeiros  anos  e de  Cr$  800  000  para  o terceiro.  Entretanto,  dada  a 
demora  a que  geralmente  estão  sujeitas  essas  dotações,  recomenda-se,  ainda, 
que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  facilite  à Estrada  um  crédito  a 
curto  prazo,  para  atender  ao  financiamento  das  desoesas  imediatas  do  pro- 
jeto. Os  encargos  de  juros  e outros,  relativos  a êsse  financiamento  poderão 
ser  incluídos  nas  dotações  complementares  do  orçamento  federal. 

A Comissão  Mista  está  preparando  um  projeto  de  empréstimo  especial 
para  aquisição  de  unidades  de  tração  e de  outros  equipamentos  a importar, 
destinados  a algumas  Estradas  de  ferro  do  Nordeste  e do  Leste,  e nele  vai 
incluir  as  cinco  unidades  Diesel-elétricas  que  se  recomendam  para  a E.  F. 
Mossoró.  Uma  das  recomendações  básicas  da  Comissão,  relativamente  às 
estradas  de  ferro  nordestinas,  é a fusão  de  suas  operações,  a fim  de  que  fi- 
quem as  referidas  estradas  integradas  num  único  sistema  ferroviário,  a ser- 
viço de  tôda  a região,  com  material  padronizado  e menores  despesas  gerais 
e de  administração. 

Com  êste  objetivo  em  mira,  englobará  a Comissão  Mista  as  necessidades 
em  matéria  de  locomotivas  Diesel-elétricas  e outros  materiais  a importar,  das 
estradas  de  ferro  nordestinas,  e apresenta-las-á  num  só  projeto. 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  ESTRADA  DE  FERRO 

É difícil  analisar-se  a situação  financeira  da  Estrada  de  Ferro  Mossoró- 
Souza  de  vez  que  tôda  a sua  receita  é depositada  no  Tesouro  Nacional,  logo 
que  é arrecadada,  e as  suas  despesas  de  operação  são  cobertas  por  dotações 
do  orçamento  federal,  sob  a supervisão  do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro.  O cálculo  das  despesas  de  operação  é feito  à base  de  esti- 
mativas elaboradas  pela  administração  da  ferrovia  com  dezoito  meses  de 
antecedência.  A Estrada  não  tem  capital  nem  mantém  conta  de  capital,  e 
mesmo  as  taxas  de  10%  para  renovação  e melhoramentos  são  incluídas  nos 
depósitos  efetuados  no  Tesouro  Nacional. 

Assim  sendo,  o serviço  e a amortização  de  qualquer  empréstimo  por- 
ventura feito  à Estrada  de  Ferro  Mossoró-Souza  terão  que  ser  atendidos 
mediante  dotações  do  orçamento  federal,  com  a garantia  do  Govêrno  da 
República. 
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TAXAS  DE  10%,  PARA  MELHORAMENTOS  E RENOVAÇÃO  PATRIMONIAL 


As  duas  taxas  incidem  sôbre  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Mossoró, 
mas  não  são  contabilizadas  em  escrita  separada.  O produto  das  taxas  é 
incluído  na  receita  geral  de  operações  e depositada  no  Tesouro  Nacional. 


De  acordo  com  a legislação  em  vigor,  para  a cobrança  destas  taxas  deve 
a Estrada  contabilizá-las  separadamente,  e as  importâncias  arrecadadas  de- 
vem ser-lhe  devolvidas  pelo  Tesouro  Nacional  no  ano  seguinte  ao  da  arre- 
cadação, a fim  de  ser  empregadas  em  renovações  e melhoramentos  prévia- 
mente  aprovados  pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 


Considerando  que  estas  taxas  poderiam  ser  utilizadas  pela  E.  F.  Mos- 
soró em  melhoramentos  e renovações  normais  ou  na  cobertura  de  parte  do 
serviço  e amortização  do  empréstimo,  recomenda-se  que  o procedimento 
estabelecido  pela  lei  seja  pôsto  em  vigor  o mais  breve  possível. 

Deve-se  observar  que  as  despesas  de  capital  com  o prolongamento  da 
linha  até  Souza,  durante  1950  e 1951,  que  importaram  em  mais  ou  menos 
Cr$  30  000  000,  foram  incluídas  nas  despesas  gerais  de  operação  da  Estrada, 
A inclusão  dessas  despesas  de  capital  nas  contas  de  despesas  da  Estrada 
contribui,  naturalmente,  para  o aumento  de  déficits  de  operação  declarados, 
porém,  como  os  gastos  com  o dito  prolongamento  não  foram  contabilizados 
separadamente,  cada  ano,  não  pôde  a Comissão  Mista  proceder  ao  ajuste 
dos  demonstrativos  de  rendimentos.  Considerando  que  êsse  prolongamento 
já  foi  concluído,  é de  esperar  que  as  despesas  ao  mesmo  relativas  diminuam 
consideràvelmente,  ou  mesmo  desapareçam,  de  modo  que  os  resultados  das 
operações  devem  refletir-se  com  mais  exatidão,  nos  demonstrativos  dos  ren- 
dimentos. 


AUXÍLIOS  E SUBVENÇÕES  DO  GOVERNO 


A Lei  n.?  1 102,  de  18  de  maio  de  1950  (Plano  SALTE),  não  concedeu 
à Estrada  de  Ferro  Mossoró-Souza  dotações  para  melhoramentos  da  via 
permanente  ou  aquisição  de  material  rodante  e de  tração.  O Governo,  toda- 
via, destinou  e entregou  à Estrada  10  vagões  de  carga,  cujo  valor  aproximado 
é de  Cr$  1 000  000,00,  quando  da  aquisição  de  vagões  de  carga  para  as 
ferrovias  incluídas  no  Plano  SALTE.  Além  disso,  foram  concedidos  à 
Mossoró-Souza  Cr$  25  000  000  de  fundos  do  Plano  SALTE,  para  a constru- 
ção do  prolongamento  Mumbaça-Souza,  que  já  foram  totalmente  recebidos 
pela  Estrada. 

Assim  sendo,  a Estrada  não  tem  quaisquer  fundos  a receber  do  Plano 
SALTE,  devendo  as  despesas  em  cruzeiros,  necessárias  à execução  do  pro- 
grama de  remodelação  elaborado  pela  Comissão  Mista,  ser  financiadas  me- 
diante dotações  orçamentárias  especiais  do  Governo  Federal,  conforme  se 
recomenda  na  seção  relativa  ao  Método  de  Financiamento  do  Empréstimo. 
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OPERAÇÕES  E RENDIMENTOS  DA  ESTRADA  DE  FERRO 

HISTÓRICO  RECENTE  DAS  OPERAÇÕES 

Só  existem  dados  seguros  sobre  as  operações  da  E.  F.  Mossoró  a partir 
de  1948,  época  em  que  a Estrada  começou  a ser  explorada  pelo  Govêmo. 
Durante  os  dois  primeiros  anos  dessa  exploração  (1948  e 1949),  a Estrada 
auferiu  lucros,  porém  já  em  1950  e 1951  observaram-se  déficits  substan- 
ciais. Os  Quadros  I e II  pormenorizam  os  totais  da  receita  e da  despesa 
da  Estrada. 

Os  recentes  déficits  de  operação  foram  motivados  principalmente  pelo 
grande  aumento  dos  gastos  com  o pessoal  e pela  inclusão  dos  custos  de 
construção  do  prolongamento  para  Souza,  conforme  se  expôs  na  seção  an- 
terior. A mão-de-obra  aumentou  mais  de  300%  desde  1945,  não  obstante 
serem  os  salários  pagos  pela  Estrada  ainda  inferiores  à média  dos  que  são 
pagos  por  outras  ferrovias  do  Brasil.  Verificou-se,  também,  aumento  de 
custo  dos  combustíveis,  e outros  materiais. 

RECEITAS 

Receitas  de  operação 

Tôdas  as  receitas  de  operação  aumentaram  a partir  de  1948.  As  de 
carga  duplicaram,  desde  então,  ao  passo  que  as  de  passageiros  aumentaram 
50%.  O aumento  líquido  das  receitas  totais  de  operação  foi  de  cêrca  de  85%, 
ou  seja,  êsse  total,  que  foi  de  Cr$  1 410  000,  em  1948,  passou  a Cr$  2 558  000, 
em  1951. 


Distribuição  das  Receitas  de  Operação  de  1948  a 1951 


CATEGORIA 

1951 

1948 

Cruzeiros 

% da 
receita 
total 

Cruzeiros 

% da 
receita 
total 

Passageiros 

661  000 

26% 

379  000 

2S% 

Bagagem  e encomendas 

42  000 

1% 

35  000 

3% 

Gado  em  pé 

56  000 

2% 

61  000 

4% 

Carga 

1 725  000 

68% 

876  000 

• 62% 

Outras  receitas  de  operação 

74  000 

3% 

41  000 

3% 

• 

2 558  000 

100% 

1 392  000 

100% 
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Da  receita  total  da  Estrada,  cêrca  de  40%  provêm  do  gêsso,  20%  do  sal 
e 10%  do  algodão.  A importância  da  contribuição  do  gêsso  e do  sal  vem 
aumentando  firmemente  desde  1948,  ao  passo  que  o algodão  tem  perma- 
necido em  situação  quase  estacionária.  A receita  proveniente  do  transporte 
de  outros  produtos,  considerada  isoladamente  cada  categoria,  é insignifi- 
cante. Em  1951,  os  três  produtos  acima  citados  produziram  75%  do  total 
da  receita  bruta  de  operação,  a comparar  com  64%  em  1948.  Para  maiores 
detalhes,  vide  Quadro  III. 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 


A Mossoró  entronca-se  com  a Rêde  de  Viação  Cearense  em  conse- 
quência da  construção  do  ramal  de  Souza,  em  1951.  A conclusão  do  pro- 
longamento de  Campina  Grande  a Patos  ligará  as  linhas  da  Cearense  e da 
Mossoró  à Rêde  Ferroviária  do  Nordeste,  proporcionando  assim,  a essas 
regiões,  acesso  ao  importante  pôrto  do  Recife. 

É provável  que  a conclusão  dêsse  elo  ferroviário  venha  a atrair  mais 
cargas  de  produtos  agrícolas  de  maior  valor  da  região  de  Mossoró,  e o 
provimento  de  transporte  ferroviário  mais  barato  para  os  produtos  mais 
volumosos  e de  menor  valor  por  unidade  poderá  mesmo  atrair  maior  quantida- 
de de  tráfego  daquela  área.  A cidade  de  Campina  Grande  é o principal  centro 
de  compra,  beneficiamento  e classificação  de  algodão  da  região  e a sua  im- 
portância deverá  aumentar  ainda  mais  com  essa  ligação. 

Atualmente,  a Mossoró  transporta  aproximadamente  50  000  a 80  000 
toneladas  de  carga  por  ano;  dêste  total,  em  1951,  57  000  toneladas  foram  re- 
presentadas pelo  gêsso.  O sal  (9  300  toneladas)  e o algodão  (1  800  tonela- 
das) foram  as  únicas  cargas  de  importância,  além  daquela,  transportadas 
pela  Estrada.  O tráfego  do  algodão  e de  produtos  agrícolas  tem  decaído  sen- 
sivelmente, ao  passo  que  o do  gêsso  e o do  sal  tem  aumentado. 

A significação  econômica  da  Mossoró  decorre,  em  grande  parte,  do  fato 
de  ser  uma  estrada  de  ferro  transportadora  de  gêsso  e sal.  Em  1951  êstes 
dois  produtos  perfizeram  90%  do  tráfego  total.  Êste  fato  justifica  plenamente 
a existência  da  ferrovia,  pois  tanto  um  como  o outro  são  produtos  volumosos 
e de  baixo  valôr  por  unidade  e constituem  a base  da  economia  da  região.  Ade- 
mais, o tráfego  do  sal  e o gêsso  corre  em  sentidos  opostos.  O sal  produzido 
em  Areia  Branca  é importado  para  consumo  no  interior  e para  utilização 
nas  regiões  agropecuárias  de  Piancó  e Pombal,  ao  sul  de  Souza.  O gêsso, 
que  provém  dos  maiores  depósitos  existentes  no  Brasil,  situados  em  Gover- 
nador Dixsept  Rosado,  é exportado  pela  E.  F.  Mossoró  e através  do  peque- 
no fundeadouro  de  Pôrto  Franco,  e constitui  importante  matéria  prima  para 
as  indústrias  de  cimento  e de  ligantes  do  País. 

A análise  do  tráfego  da  Mossoró  é simples  e pode  ser  dividido  em 
quatro  categorias  principais:  • 
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A.  Gêsso  - exportação 

Aproximadamente  50-60  000  toneladas  anuais,  exigindo  12  vagões 
por  dia  durante  o ano  inteiro. 

B.  Sal  - importação 

Aproximadamente  10  000  toneladas  por  ano,  exigindo  60-70  vagões 
por  mês. 

C.  Algodão  - maior  parte  para  exportação 

Aproximadamente  2 000  toneladas  anuais,  exigindo  100  vagões  por 
mês  durante  a safra. 

D.  Produtos  diversos  - exportação  e importação 

PERSPECTIVA  DE  TRÁFEGO 

Durante  os  últimos  três  anos  tem  aumentado  o transporte  de  cargas  e 
de  passageiros,  e é de  esperar  que  esta  tendência  continue,  em  ritmo  modera- 
do. A aquisição  de  novos  vagões  de  carga  habilitará  a Estrada  a satisfazer 
a procura  de  transporte  para  o gêsso  da  região,  atualmente  limitada  por  fal- 
ta de  material  rodante. 

Dispõe  a Estrada,  no  momento,  de  um  total  de  17  vagões^gôndola  com 
capacidade  de  24  t e 10  de  30  t.  O acréscimo  de  24  gôndolas  de  30  t virá 
aumentar  a sua  capacidade  de  transporte  de  gêsso  em  mais  do  dôbro,  e a 
aquisição  de  5 locomotivas  Diesel  proporcionará  transporte  mais  rápido 
e mais  eficiente,  o que  deverá  elevar  ainda  mais  a capacidade  total  para 
carga. 

Os  proprietários  dos  depósitos  de  gêsso  da  região  de  Governador  Dixsept 
Rosado  declararam  que  dispõem  de  mercado  para  o dôbro  da  sua  produção 
atual,  ora  limitada  pela  pequena  capacidade  de  transporte  da  E.F.  Mossoró. 
Pode,  por  conseguinte,  a Estrada  contar  com  um  acréscimo  de  mais  ou  me- 
nos 50  a 60  000  t de  gêsso  por  ano,  como  resultado  da  execução  do  programa 
que  se  propõe.  Além  disso,  é de  esperar  que,  futuramente,  venha  a í umen- 
tar  o transporte  de  sal  para  as  regiões  de  Piancó  e Pombal. 

Calcula-se  que,  com  a maior  capacidade  para  carga  a resultar  da  exe- 
cução do  Programa,  a Mossoró  virá  a transportar  de  120  a 130  000  tonela- 
das anualmente.  Esta  cifra  baseia-se  apenas  no  aumento  de  tráfego  de  gêsso 
e de  sal,  e não  leva  em  consideração  o aumento  do  transporte  de  outras  pro- 
dutos, que  é de  esperar  do  natural  progresso  da  região.  A Comissão  Mista 
considera,  pois,  relativamente  moderada  essa  estimativa  do  futuro  tráfego 
da  Estrada. 
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TARIFAS 


As  tarifas  cobradas  pela  Mossoró  são  relativamente  baixas  e,  em  vista 
do  aumento  crescente  dos  custos  de  operação,  não  são  suficientes  para  co- 
bertura dêstes  últimos.  Não  obstante,  as  taxas  de  frete  para  sal,  gêsso  e al- 
godão são  idênticas  às  da  Estrada  de  Ferro  Sampaio  Correia,  e representam 
mais  do  dôbro  das  cobradas  pela  Piaui.  Para  gêneros  alimentícios,  os  fretes 
são  mantidos  em  nível  artifícialmente  baixo  (cêrca  de  Cr$  0,37  por  tonelada- 
quilómetro),  de  acordo  com  diretiva  seguida  pelo  Govêrno,  sendo  inferiores 
em,  aproximadamente,  40%  aos  que  cobra  a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste, 
para  a mesma  categoria  de  carga. 

As  mercadorias  mais  importantes  no  tráfego  da  Mossoró  são  o gêsso, 
e o sal  (57%  e 10%,  respectivamente,  da  tonelagem  total).  As  tarifas  para 
êstes  produtos  são  as  seguintes: 


CATEGORIA 

Menos  que  a capaci- 
dade total  do  vagão 
Cr$ 

Capacidade  total 
do  vagão 
Cr$ 

Sal 

Bruto 

0,62 

0,37 

Refinado 

0,72 

0,43 

Gêsso 

Bruto 

0,57 

0,43 

Refinado 

0,72 

0,43 



Por  outras  palavras,  para  cêrca  de  70%  da  tonelagem  transportada  pela 
Mossoró  prevalece  uma  tarifa  de,  aproximadamente,  US$  0,013  por  t-km. 

A Comissão  Mista  recomenda  que  o sistema  de  tarifas  da  Mossoró 
seja  estudado  e revisto  no  sentido  da  majoração  a fim  de  cobrir  as  despesas 
de  operação,  onde  fôr  possível. 

Aproximadamente  9 000  toneladas  anuais,  consistindo  em  produtos  ali- 
mentícios, produtos  de  petróleo,  agrícolas  e artigos  manufaturados.  A pro- 
cura de  transporte  pode  ser  considerada  mais  ou  menos  igual  durante  o ano 
inteiro,  de  vez  que  todos  os  produtos  são  de  tonelagem  relativamente  pequena. 
São  necessários  de  60  a 70  vagões  mensais  para  êste  transporte. 

* 

O.  tráfego  total  tem  aumentado  constantemente  durante  os  últimos 
cinco,  anos  (de  46  000  t em  1948  a cêrca  de  85  000  t calculadas  para  1952). 
Entretanto,  conforme  acima  se  assinalou,  êste  aumento  provém  inteiramente 
do  transporte  de  gêsso  e de  sal. 


rp 
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A Mossoró  não  tem  serviço  organizado  nem  carros  para  transporte  de 
passageiros.  Alguns  trens,  entretanto,  transportam  passageiros  em  vagões 
adaptados,  a uma  tarifa  nominal. 

A ferrovia  só  mantém  comércio  interestadual  com  a Paraíba,  e a tone- 
lagem, tanto  das  exportações  como  das  importações,  vem  se  mantendo  quase 
constante,  desde  1945.  As  exportações  para  a Paraíba  consistem  principal- 
mente em  sal  e regulam  numa  média  de  3 500  a 4 000  toneladas  anuais. 
As  importações,  na  maior  parte  alimentos  e produtos  de  origem  animal,  pro- 
duzem a média  de  3 500  a 4 000  t por  ano. 

DESCRIÇÃO  DA  LINHA 


A Estrada  de  Ferro  Mossoró-Souza  tem  início  em  Pôrto  Franco,  à 
margem  esquerda  do  Rio  Mossoró,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  e do 
lado  oposto  ao  importante  pôrto  salineiro  de  Areia  Branca.  A linha  estende-se 
de  norte  para  sul,  através  da  parte  ocidental  do  Estado,  mais  ou  menos  para- 
lelamente à fronteira  com  o Ceará,  numa  extensão  de  233  km.  A Estrada 
atravessa  a fronteira  do  Estado  da  Paraíba,  em  Alexandria,  e tem  seu 
ponto  terminal  sul  no  importante  centro  comercial  de  Souza,  onde  se  en- 
tronca com  a Rêde  de  Viação  Cearense. 

Como  já  foi  dito  atrás  o trecho  de  38  km  de  Pôrto  Franco  à cidade  de 
Mossoró  pertence  e é explorado  por  empresa  particular,  ao  passo  que  a 
restante  extensão  da  Estrada  é de  propriedade  do  Govêrno  Federal.  Reco- 
menda-se que  êste  trecho  seja  incorporado  à estrada. 

Comprimento  total  da  linha 


No  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  ....  233  km 

No  Estado  da  Paraíba  47  km 

Desvios,  etc 7 km 

Total  287  km 


ECONOMIA  DA  REGIÃO  SERVIDA  PELA  ESTRADA  DE  FERRO 

A região  servida  pela  E.  F.  Mossoró  é uma  unidade  geográfica  natural, 
separada  do  Ceará  pelo  planalto  da  chapada  do  Apodí.  Ao  sul  encon^ra-se 
uma  série  de  cordilheiras,  entre  Paraiba  e Pernambuco,  as  quais  limitam  a 
zona  meridional  de  influência  da  ferrovia. 

Correndo  quase  em  ângulo  reto  em  direção  à costa  setentrional  do  Rio 
Grande  do  Norte,  a E.  F.  Mossoró  proporciona  acesso  a essa  região  e cons- 
titui importante  elo  com  as  estradas  de  ferro  e de  rodagem  que  se  estendem 
para  o leste  e para  o oeste.  Entretanto,  não  poderá  a E.F.  Mossoró  alcançar 
1 a plenitude  da  sua  importância  potencial  enquanto  não  fôr  melhorado  o 
pôrto  de  Areia  Branca. 
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Êste  pôrto  não  está  ligado  diretamente  à E.  F.  Mossoró,  cujo  ponto 
terminal,  em  Pôrto  Franco,  é dêle  separado  pelo  Rio  Mossoró.  As  atuais 
instalações  portuárias  de  Areia  Branca  são  inteiramente  inadequadas,  e a 
única  mercadoria  ora  exportada  em  grande  volume  pelo  referido  pôrto  é o 
sal  (212  000  toneladas  em  1951).  Todo  o serviço  de  carga  e descarga  é feito 
à mão.  As  barcaças  são  carregadas  à mão  na  praia,  por  homens  que  conduzem 
cestas  de  60  kg,  movimentando-se  então  essas  barcaças  em  direção  aos  navios, 
surtos  a 7 km  do  litoral;  a mercadoria  é aí  descarregada  nos  navios  em  peque- 
nos baldes  enchidos  à mão. 

A Comissão  Mista  já  estudou  a necessidade  da  construção  de  um  pôrto 
em  Areia  Branca,  tendo  feito  recomendações  em  memorando  datado  de 
7 de  outubro  de  1952.  Os  benefícios  a resultarem  de  melhores  instalações  por- 
tuárias em  Areia  Branca  não  se  limitariam  ao  serviço  de  carregamento  de  sal, 
embora  esta  vantagem,  por  si  só,  justifica  plenamente  a iniciativa.  A aber- 
tura de  um  pôrto  moderno  e eficiente  na  costa  setentrional  do  Rio  Grande  do 
Norte  viria  proporcionar  a única  instalação  portuária  satisfatória  à região 
compreendida  entre  as  cidades  de  São  Luiz  e Natal.  Nessa  hipótese,  poderia 
a E.  F.  Mossoró  tornar-se  elo  muito  mais  importante  do  sistema  de  trans- 
porte do  Nordeste,  porquanto  serviria  uma  das  zonas  agrícolas  mais  pro- 
dutivas daquela  região,  além  de  desempenhar  o seu  importante  papel  de 
transportadora  de  sal  e gêsso. 

A região  servida  pela  E.  F.  Mossoró  é demasiado  pequena  para  que  se 
ofereçam  dados  gerais  quanto  à sua  renda,  produtividade,  etc.,  podendo-se, 
todavia,  recorrer  às  estatísticas  relativas  a todo  o Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  para  se  ter  uma  indicação  do  crescimento  econômico  da  região,  consi- 
derada em  conjunto.  A população  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  aumen- 
tou de  768  000  habitantes  em  1940,  para  985  000,  em  1950,  ou  seja,  repre- 
sentando um  aumento  de  28%  a comparar  com  o de  26%  que  se  verificou 
para  todo  o país.  O Rio  Grande  do  Norte  tem  uma  economia  essencialmente 
agrícola,  e cêrca  de  73%  da  sua  população  é rural. 

Registrou-se,  todavia,  notável  aumento  da  população  urbana,  durante 
os  últimos  dez  anos,  de  21%  do  total,  em  1940  a 27%  em  1950.  O Rio 
Grande  do  Norte  tem  uma  média  de  densidade  de  população  de  18,5  pes- 
soas por  quilômetro  quadrado,  e que  representa  um  aumento  de  quase  30% 
sôbre  a cifra  de  1940.  Esta  densidade  representa  três  vêzes  a média  apurada 
para  todo  o País,  que  é de  6,2  habitantes  por  quilômetro  quadrado. 

Em  1950,  o valor  total  da  produção  do  Estado  foi  de  Cr$  2 096  000  ou 
seja,  0,97%  do  total  da  renda  nacional.  O seu  rendimento  médio  per  capita 
foi,  em  1950,  de  Cr$  2 130,  a comparar  com  a média  nacional  de  Cr$  4 100, 
e com  a de  Cr$  7 600  apurada  para  São  Paulo.  O valor  total  da  produção 
agrícola  do  Estado,  foi,  em  1950,  de  Cr$  1 093  000  ou  seja,  1,49%  do  va- 
lor total  da  produção  agrícola  do  País.  O rendimento  agrícola  per  capita 
do  Rio  Grande  do  Norte  foi  de  Cr$  1 500  em  1950,  contra  o de  Cr$  2 200 
para  tôda  a nação  e o de  Cr$  5 100  para  São  Paulo. 
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Pelos  dados  estatísticos  supra,  evidencia-se  que  o Rio  Grande  do  Norte 
é uma  das  regiões  mais  pobres  do  Brasil,  e o Estado  tem  sido  duramente  atin- 
gido pelas  sêcas  periódicas,  características  do  Nordeste.  Os  três  Estados, 
Cearã,  Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte  são  os  que  mais  sofrem  os  efeitos  da 
sêca.  São  precisamente  os  Estados  (ou  parte  deles)  servidos  pela  E.F.  Mos- 
soró.  Entretanto,  não  obstante  a terrível  sêca  que  vem  assolando  a região 
há  três  anos,  havendo  mesmo  zonas  onde  a falta  de  chuvas  foi  absoluta,  a 
produção  agrícola  dêstes  Estados  tem  aumentado  desde  1940,  exceto  no  que 
diz  respeito  ao  algodão.  Os  índices  quantitativos  baseados  nos  preços  vigen- 
tes em  1940  demonstram  que  houve  um  aumento  de  62%  na  produção  de 
açúcar  e de  47%  na  de  gêneros  alimentícios,  havendo  triplicado  a de  frutas. 
Por  outro  lado,  a produção  de  fibras  vegetais,  que  foi,  no  passado,  a viga 
mestra  de  grande  parte  da  economia  da  região,  permaneceu  quase  constante 
a partir  de  1940,  tendo  mesmo  decrescido  ligeiramente  em  1950  e 1951.  O 
total  da  área  cultivada  no  Rio  Grande  do  Norte  aumentou  aproximadamente 
80%  desde  1940,  e êste  aumento,  na  sua  maior  parte,  provém  da  produção  de 
gêneros  alimentícios  e de  frutas. 

O volume  de  produtos  agrícolas  da  região  destinado  à exportação  é pe- 
queno, e não  proporcionaria  tráfego  suficiente  para  justificar  a manutenção 
da  ferrovia.  Atualmente,  90%  do  tráfego  da  Mossoró  depende  do  gêsso  e 
do  sal. 

A região  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Mossoró  é,  em  grande  parte, 
semi-árida.  A zona  que  circunda  o pôrto  de  Areia  Branca  não  possui  quase 
lavoura,  e tôda  a economia  da  faixa  litorânea  depende  da  produção  de  sal. 

A Mossoró  serve  diretamente  cinco  municípios  do  Rio  Grande  do  Nor- 
te (Areia  Branca,  Mossoró,  Caraúba,  Patos  e Alexandria)  e o grande  mu- 
nicípio de  Souza,  na  Paraíba.  Além  disso,  7 municípios  do  Rio  Grande  do 
Norte  e 7 municípios  da  Paraíba  se  encontram  na  zona  de  influência  da 
Estrada,  estando  a ela  ligados  por  estradas  de  rodagem  subsidiárias.  A 
população  total  desta  região  era  em  1950,  de  mais  ou  menos  250  000  habitan- 
tes, e a área  cultivada  media  de  80  a 100  000  hectares.  A maior  parte  da  pro- 
dução de  gêneros  alimentícios  é representada  pela  cultura  das  vasantes,  ex- 
ceto na  região  que  circunda  a cidade  de  Souza,  onde  está  em  desenvolvi- 
mento um  excelente  sistema  de  irrigação.  Os  dois  grandes  açudes  de  Pira- 
nhas e .São  Gonçalo  têm  capacidade  para  irrigar  cêrca  de  5 000  hectares. 
Dois  outros,  o Curena  e o Mãe  d’Água,  acham-se  em  vias  de  conc.usão,  e 
terão  capacidade  para  irrigar  mais  25  000  hectares,  parte  dos  quais  na  região 
próxima  de  Souza  e o restante  na  baixada  do  Rio  Assú. 

O algodão  é o principal  produto  agrícola  da  região,  que  produz  parte 
do  melhor  algodão  de  fibra  longa  do  Brasil.  A área  do  Rio  Grande  do  Norte 
produziu  cêrca  de  550  000  arrobas  de  algodão  em  1950,  enquanto  que  a Paraí- 
ba produziu  aproximadamente  1 000  000  de  arrobas,  cuja  maior  parte  foi 
transportada  em  caminhões  para  Campina  Grande,  centro  das  transações  dês- 
te  produto.  Os  outros  principais  produtos  agrícolas  da  região  são  a batata,  o 
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feijão,  a mandioca,  e o arroz,  consumidos,  em  sua  maior  parte,  no  local,  e 
apenas  uma  pequena  parte  é exportada  por  estrada  de  ferro  e de  rodagem. 
Existe  também,  nesta  região  uma  importante  indústria  coletora  da  produ- 
ção de  bananas  e côco,  quase  tôda  transportada  em  caminhões  para  Recife 
ou  Natal. 

As  atividades  industriais  desta  região  limitam-se  a algumas  usinas  locais 
e a um  pequeno  número  de  fábricas  de  bebidas  e de  produtos  alimentícios. 
Projeta-se  o estabelecimento  de  uma  moderna  fábrica  de  cimento  em  Mossoró, 
o que  virá  proporcionar  à região  a sua  primeira  grande  indústria  a utilizar 
matérias-primas  locais  (gêsso  e calcário) . A falta  de  energia  é um  sério 
óbice  ao  desenvolvimento  das  indústrias. 

A produção  Qiineral  da  região  concentra-se,  presentemente,  nos  impor- 
tantes depósitos  de  gêsso  de  Governador  Dixsept  Rosado.  Os  dirigentes  das 
minas  calculam  que  a produção  do  gêsso  poderia  duplicar  se  houvesse  trans- 
porte suficiente.  No  transporte  de  gêsso  tem  a E.  F.  Mossoró  o seu  mais  im- 
portante papel,  no  momento,  e não  seria  exagêro  afirmar-se  que  nêle  reside 
a principal  justificativa  da  existência  desta  ferrovia. 

A outra  indústria  de  importância  da  região  é a das  instalações  de  caldei- 
ras de  salina  existentes  na  faixa  costeira,  em  Areia  Branca  e Macáu.  Quase 
todo  o sal  aí  produzido  é exportado  para  as  regiões  consumidoras  do  sul  e 
do  centro  do  país,  embora  uma  pequena  parte  da  produção  seja  enviada  para 
o interior,  através  da  E.  F.  Mossoró.  Em  1951,  o município  de  Areia  Branca 
produziu  130  000  toneladas  de  sal  e Macáu  137  000  toneladas,  isto  é,  64% 
da  produção  total  de  sal  do  Rio  Grande  do  Norte.  Embora  a indústria  e o 
comércio  de  sal  não  estejam  diretamente  ligados  à E.  F.  Mossoró  (pois  não 
existe  ponte  entre  Areia  Branca  e Pôrto  Franco),  a economia  desta  região  de- 
pende em  grande  parte,  da  exportação  dêsse  produto.  O município  de  Areia 
Branca  produz  uma  quantidade  insignificante  de  gêneros  alimentícios,  e gran- 
de parte  dos  produtos  agrícolas  transportados  pela  Mossoró  a êle  se  destina. 
Outrossim,  o sal  transportado  pela  Estrada  é a principal  fonte  de  consumo 
das  populações  e da  indústria  pecuária  do  oeste  da  Paraíba  e do  Sul  do  Ceará. 


1 

CONCORRÊNCIA  DAS  ESTRADAS  DE  RODAGEM 


A região  do  Nordeste  dispõe  de  um  dos  melhores  sistemas  rodoviários 
do  Brasil,  graças  ao  programa  de  construções  do  Departamento  Nacional  de 
Obras  contra  as  Sêcas.  Na  região  da  E.  F.  Mossoró,  que  é uma  das  mais  se- 
veramente afetadas  pelas  sêcas,  encontra-se  um  sistema  que  se  compõe  de 
três  rodovias  principais  e estradas  subsidiárias;  estas  últimas  convergem  para 
as  primeiras  e para  as  ferrovias. 

A principal  rodovia  da  região  é a BR-53,  que  se  estende  do  leste  para 
oeste,  de  Mossoró  a Angicos,  daí  prosseguindo  para  Natal  e em  última  aná- 
lise, para  João  Pessoa  e Recife.  A outra  estrada-tronco  da  região  é a Rodo- 
via Central  da  Paraíba,  que  liga  João  Pessoa,  capital  do  Estado,  a Campina 
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Grande  e à região  sertaneja  paraibana;  entronca-se  com  a Rodovia  Transnor- 
destina,  que  liga  Fortaleza  ao  Vale  do  São  Francisco  e,  através  dêste,  à es- 
trada-tronco  que  se  estende  de  Recife,  atravessando  os  Estados  de  Pernam- 
buco e Piauí,  até  o interior  do  Maranhão.  Com  exceção  da  Estrada  Estadual 
RN-13,  que  corre  paralelamente  à E.  F.  Mossoró,  entre  Areia  Branca  e Go- 
vernador Rosado,  esta  última  não  sofre  concorrência  direta  de  qualquer  es- 
trada de  rodagem  no  transporte  de  carga  na  direção  norte-sul. 

Consiste  a importância  dessas  estradas  de  rodagem  em  que  grande  per- 
centagem da  produção  de  frutas,  milho,  algodão,  feijão  e açúcar  da  região  é 
atualmente  transportada  em  caminhões  pelas  excelentes  rodovias  que  con- 
duzem a Campina  Grande,  João  Pessoa  e Recife.  A safra  de  algodão,  em 
particular,  que  é a principal  fonte  de  numerário  da  região,  é,  em  grande  parte, 
transportada  de  Sobral,  em  caminhões,  percorrendo  uma  distância  de  300  km, 
até  o centro  distribuidor  de  Campina  Grande.  Embora  as  taxas  de  frete  va- 
riem sensivelmente,  constituem  elas  apenas  uma  pequena  fração  do  valor  co- 
mercial do  algodão  transportado.  Em  fins  de  1951,  uma  tonelada  de  algodão 
descaroçado,  no  valor  de  Cr$  23  700,  pagava  de  frete  até  Campina  Grande, 
em  caminhão,  Cr$  250,00.  O desenvolvimento  do  sistema  rodoviário  do 
sertão  desencadeou  um  ativo  intercâmbio  comercial  inter-regional.  Assim  é 
que  os  caminhões  conduzem  carregamentos  de  batata  doce  e batata  inglêsa  de 
Pombal  à região  do  Carirí,  no  Ceará,  e,  na  viagem  de  volta,  trazem  melado, 
arroz  e milho.  As  tarifas  rodoviárias  para  esta  espécie  de  carga  regulam,  em 
média,  80  centavos  por  tonelada-quilómetro. 

INTRODUÇÃO  AO  ESTUDO  TÉCNICO 

Do  estudo  feito  pela  Comissão  Mista  sôbre  a Estrada  de  Ferro  Mos- 
soró resultaram  as  seguintes  modificações  do  relatório  original  apresentado 
pelo  seu  Escritório  Técnico  Especializado,  tôdas  elas  aceitas,  tanto  pela  Se- 
ção Brasileira  como  pela  Seção  Americana  da  Comissão: 

1.  Trilhos  — O Estudo  Técnico  recomendou  o assentamento,  em  77  qui- 
lômetros de  linha,  de  trilhos  mais  pesados,  ao  passo  que  a Missão  Budd 
chegou  à conclusão  de  que  os  trilhos  atuais  são  adequados  ao  tráfego  exis- 
tente, e de  que  os  gastos  com  trilhos  mais  pesados  só  se  justificariam  por 
um  futurò  aumento  do  tráfego  e pela  fusão  com  a linha  particular. 

2.  Dormentes  — Ò Estudo  Técnico  recomendou  a substituição  de  dor- 
mentes em  mau  estado  de  conservação  e,  simultâneamente,  o aumento  do 
número  de  dormentes,  por  quilômetro,  para  1 600,  em  vez  dos  atuais  1 550 . 
A Missão  Budd  concordou  com  o programa  de  substituição,  mas  recomen- 
dou que  o aumento  do  número  de  unidades  por  quilômetros  fôsse  para  1 700. 

3.  Lastro  — O Estudo  Técnico  recomendou  a substituição  do  lastro  de 
terra  por  lastro  de  pedra,  ,em  tôda  a extensão  da  Estrada . A Missão  Budd 
considera  a medida  desnecessária,  no  momento,  e sugere  que  a decisão  de 
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prover-se  lastro  de  pedra  a tôdas  as  linhas  ou  parte  delas  seja  determinada 
pelo  futuro  movimento  de  tráfego. 

4.  Locomotivas  — Recomendou  o Estudo  Técnico  a compra  de  seis  loco- 
motivas Diesel-elétricas  de  600  HP,  ao  passo  que  a Missão  Budd  considera 
suficientes  cinco  unidades  de  750  HP,  no  caso  de  fundir-se  a estrada  de 
ferro  do  govêrno  com  a linha  particular  que  liga  Pôrto  Franco  a Mossoró. 
Em  caso  contrário,  a Missão  Budd  é de  parecer  que  serão  suficientes  três 
locomotivas  dêste  último  tipo. 

5.  Carros  de  Passageiros  ■ — Pelo  Estudo  Técnico,  recomenda-se  a compra 
de  seis  carros  de  passageiros  e três  para  malas  postais  e bagagens.  A Missão 
Budd  não  faz  qualquer  recomendação  sôbre  carros  de  passageiros  nem  sôbre 
carros  para  malas  postais  e bagagens.  A Comissão  Mista  manifesta-se  pelo 
adiamento  da  compra  dêsses  carros  até  que  um  aumento  do  tráfego  de  pas- 
sageiros e de  bagagens  a justifique. 

6.  Vagões  de  Carga  — O Estudo  Técnico  recomendou  a compra  de  35 
gôndolas  e 10  vagões  de  minério  para  lastro.  O Relatório  Budd  recomenda 
a aquisição  de  24  gôndolas  que  considera  suficientes  tanto  para  as  necessi- 
dades atuais  como  para  o aumento  de  tráfego  que  se  espera  no  futuro. 
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QUADRO  I 

ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÓ-SOUZA 


despesas,  1948/1951  (Cr$  1 000) 


ESPECIFICAÇÕES 

1951 

1950 

1949 

1948 

Administração 

620 

614 

173 

170 

Transporte 

1 400 

712 

244 

208 

Tráfego  (comercial) 

72 

53 

42 

37 

Conservação  (mat.  rodante) 

1 085 

1 091 

495 

348 

Via  permanente  e edifícios 

1 296 

1 444 

502 

419 

Diversas . . 

97 

72 

33 

23 

Totais 

4 570 

3 986 

1 489 

1 205 

QUADRO  II 

ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÓ-SOUZA 

RECEITAS,  1948/1951  (Cr$  1 000) 


ESPECIFICAÇÕES 

1951 

1950 

1949 

1948 

Passageiros 

661 

472 

459 

397 

Bagagem  e encomendas 

42 

37 

38 

35 

Gado 

56 

42 

58 

61 

Carga 

1 725 

1 405 

1 152 

876 

Outras  receitas  de  operação 

74 

64 

73 

40 

Totais 

2 558 

2 020 

1 780 

1 410 

ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÓ-SOUZA 
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QUADRO  IV 

DADOS  ECONÔMICOS  SÔBRE  O RIO  GRANDE  DO  NORTE 
POPULAÇAO: 


ANO 

1 000  habitantes 

Densidade  por  km2 

1940 

768 

14.5  ) aumento  de  28  % 
) 

18.5  ) 

K 

1950 

984 

RENDA  NACIONAL:  (1950) 


Total  (Em 

% da  Renda 

Per  capita 

CrS  100  000) 

Nacional 

(em  cruzeiros) 

Renda  líquida 

2 055 

0,95 

2 088 

Renda  agrícola 

1 120 

1,45 

1 551 

Fonte:  Fundação  Getúlio  Vargas 


AGRICULTURA  — Tendência  da  Produção  (em  milhares  de  toneladas) 


1940 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Cana  de  açúcar 

278 

179 

200 

222 

252 

227 

Algodão  em  pluma 

30 

12 

22 

27 

27 

18 

Sementes  de  mamona 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

Cêra  de  carnaúba 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

Sementes  de  oiticica 

6 

6 

4 

3 

3 

4 

Fibra  de  sisal 

— 

— 

— 

— 

1 

3 

Arroz 

3 

2 

3 

7 

2 

1 

Feijão 

19 

8 

20 

25 

19 

14 

Milho 

23 

14 

41 

41 

34 

28 

Mandioca 

171 

140 

150 

209 

156 

161 

Batata  doce 

— 

— 

— 

82 

67 

54 

Abacaxi 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Banana 

30 

18 

34 

72 

82 

94 

Côco 

8 

3‘ 

4 

4 

4 

4 

Total 

571 

386 

482 

695 

650 

611 

(Continua) 
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QUADRO  IV 
(Conclusão) 


Área  Cultivada  (em  milhares  de  hectares) 


1940 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Açúcar 

6 

6 

5 

5 

5 

5 

Algodão.  

171 

69 

117 

275 

298 

318 

Sementes  de  mamona 

1 

2 

1 

2 

2 

1 

Arroz 

2 

2 

3 

4 

2 

1 

Feijão 

24 

12 

30 

50 

57 

46 

Milho 

31 

15 

40 

68 

68 

57 

Mandioca 

14 

16 

13 

31 

25 

22 

Batata  doce 

— 

— 

— 

27 

17 

10 

Banana 

1 

1 

2 

1 

2 

2 

Côco 

6 

3 

4 

2 

2 

2 

Total 

256 

126 

215 

465 

478 

464 

Fonte:  Ministério  da  Agricultura. 


PRODUÇÃO  DE  ÓLEOS  VEGETAIS 


Tendência  da  Produção  (em  milhares  de  toneladas) 


1940 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Óleo  de  caroço  de  algodão 

1,4 

1,1 

1,1 

1,9 

3,6 

4,9 

Óleo  de  oiticica 

0,2 

— 

0,1 

0,1 

0,7 

1,0 

Torta  de  algodão 

— 

— 

20,0 

(Em  1951  existiam  14  fábricas,  com  307  operários  e um  investimento  de  capital  de 
Cr$  21  000  000). 


PRODUÇÃO  DE  SAL  (Em  milhares  de  toneladas) 


1940 

1942 

1944 

1947 

1949 

■Sal 

279 

359 

326 

440 

579 

"951 


848 


Fonte:  Ministério  da  Agricultura. 


QUADRO  V 


CENSO  INDUSTRIAL 
RIO  GRANDE  DO  NORTE 
Número  de  estabelecimentos: 


Tipos  principais 

1940 

1950 

Extração  de  minerais 

98 

98 

Transformação  de  minerais  não  metálicos 

24 

256 

Produtos  químicos 

14 

37 

Tecidos 

144 

161 

Confecções 

34 

63 

Alimentos 

160 

383 

Construção  civil 

8 

Utilidades  públicas 

— 

42 

Total 

474 

1 048* 

( * ) Inclui  todos  os  demais  estabelecimentos. 


Números  de  operários: 


» 

Tipos  principais 

1940 

1950 

Extração  de  minerais 

2 012 

5 055 

Transformação  de  minerais  não  metálicos 

83 

673 

Produtos  químicos 

121 

470 

Tecidos 

1 300 

1 248 

Confecções 

146 

255 

Alimentos 

655 

2 479 

Construção  civil 

— 

723 

Utilidades  públicas 

— 

146 

Total 

4 317 

11  049* 

(*)  Inclui  todos  os  demais  estabelecimentos. 


Subgrupos  mais  importantes  (1950) 


Tipos  principais 

Fábricas 

Operários 

Extração  de  minerais: 

Extração  de  metais 

7 

770 

Extração  de  sal 

71 

2 303 

Produtos  químicos: 

Extração  de  óleo  de  algodão 

12 

339 

Tecidos: 

Beneficiamento  de  algodão 

89 

829 

Tecelagem 1 

27  1 

•441 

Alimentos: 

Beneficiamento  de  arroz 

5 

8 

Produção  de  farinha  de  mandioca 

29 

296 

Produção  de  açúcar 

80 

1 803 

Padarias 

191 

580 

(Continua) 


QUADRO  V 


(Conclusão) 

Valor  de  Transformação  (1949) 

(Milhões  de 
erueeiros) 


Tecidos . . . 
Alimentos. 

Total 


47 

42 

128  * 


( * ) Inclui  todos  os  demais  estabelecimentos. 
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QUADRO  VI 


TONELAGEM  DA  EXPORTAÇÃO  INTERESTADUAL  DO  RIO  GRANDE 
DO  NORTE  POR  TRANSPORTES  INTERNOS 


(em  toneladas) 


ESTADOS 

Estuadas 

DE  FerBO 

Caminhão 

1945 

1950 

1945 

1950 

Amazonas 

55 

Pará 

— 

453 

— 

2 

Maranhão 

— 

131 

1 

9 

Piauí 

— 

— 

27 

320 

Ceará 

26 

90 

1 202 

2 375 

Paraíba 

381 

3 830 

5 161 

7 632 

Pernambuco 

11  495 

7 521 

160 

2 753 

Alagoas 

539 

2 548 

25 

120 

Sergipe 

34 

— 

— 

37 

Bahia ’? 

4 

— 

— 

1 715 

Espírito  Santo 

— 

1 470 

— 

— 

Minas  Gerais 

— 

— 

— 

39 

Distrito  Federal 

— 

— 

— 

111 

São  Paulo 

— 

810 

— 

5 

Mato  Grosso 

— 

300 

— 

— 

Goiás 

— 

— 

— 

5 

Total 

12  479 

17  208 

6 576 

15  123 

Fonte:  Serviço  Nacional  de  Estatística. 


QUADRO  VII 

PRODUÇÃO  DE  SAL  NOS  ESTADOS  DO  NORDESTE  E EM  TODO  O BRASIL 


(em  milhares  de  toneladas) 


ESTADOS 

1940 

1942 

1944 

1947 

1949 

Maranhão 

12 

18 

13 

12 

11 

Piauí 

6 

11 

4 

7 

11 

Ceará 

35 

70 

40 

40 

92 

Rio  Grande  do  Norte 

297 

359 

326 

440 

579 

Paraíba 

1 

3 

2 

1 

1 

Pernambuco 

— 

3 

3 

1 

2 

Alagoas 

— 

1 

— 

— 

— 

Total 

351 

465 

388 

501 

696 

Brasil 

466 

599 

547 

563 

806 

Fontes:  Ministério  da  Agricultura. 


ANEXOS 


ANEXO  1 


ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÓ 
INTRODUÇÃO 

Conforme  o indica  o relatório  anexo,  é premente  a necessidade  de  fun- 
dir-se a E . F . Mosscró  com  a estrada  de  propriedade  particular  que  se  es- 
tende, na  direção  norte,  de  Mossoró  a Areia  Branca.  A atual  duplicação  de 
terminais  e transferência  de  carga  em  Mossoró  representa  grande  desperdí- 
cio. A ligação  com  a R.V.  Cearense  em  Souza  e a fusão  acima  sugerida 
deverão  colocar  a ferrovia  em  análise  em  situação  de  operar  com  pequeno 
prejuízo,  senão  mesmo,  sem  déficit,  como  parte  de  uma  rêde  mais  ampla, 
com  sede,  por  exemplo,  em  Recife.  Consideramos  essenciais  a nova  fôrça 
de  tração  recomendada  e mais  alguns  vagões  para  o transporte  de  gêsso. 

RELATÓRIO 

Estrada  de  bitola  de  um  metro,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
estende-se  de  Mossoró,  na  direção  sudoeste  e cobrindo  uma  distância  de 
240  km,  até  Souza,  onde  faz  junção  com  a Rêde  de  Viação  Cearense.  A 
linha  de  Pôrto  Franco  a Mossoró,  com  38  quilômetros  de  extensão,  perten- 
cente a uma  emprêsa  particular  e por  ela  explorada,  não  é levada  em  con- 
sideração no  presente  relatório.  Como  a nova  linha  entre  Alexandria  e Sou- 
za é de  construção  recente,  não  se  cogitou  em  melhoramentos  para  a mesma. 

A área  atravessada  pela  E . F . Mossoró  é semi-árida,  sendo  pequeno  o 
volume  de  produtos  agrícolas  transportados. 

SERVIÇO 


Uma  conferência  realizada  em  Mossoró,  a 28  de  janeiro  de  1953,  com 
o Dr.  Remulo  Rubens,  diretor  interino,  o Sr.  João  Batista  Caldas,  secretá- 
rio, o Sr.  Eduardo  Saboia,  representando  as  Oficinas,  e o Sr.  Pedro  Ciar- 
lini,  engenheiro  da  construção,  revelou  os  seguintes  fatos: 

O serviço  regular  consiste  em  um  trem  de  carga  em  ambas  as  direções, 
três  vêzes  por  semana,  e trens  extraordinários,  quando  necessário.  A média 
das  composições  é de  6 vagões  perfazendo  um  total  de  cêrca  de  200  tone- 
ladas . 
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O gêsso  é transportado  de  Governador  Dixsept  Rosado,  ponto  de  ori- 
gem, até  Pôrto  Franco,  sem  baldeação,  mas  tôdas  as  demais  mercadorias 
são  baldeadas  em  Mossoró,  com  grandes  despesas  e atrasos. 

MERCADORIAS 

As  principais  mercadorias  transportadas  são  o gêsso,  o algodão  e o sal. 
O movimento  anual  do  algodão  regula,  em  média,  100  vagões  por  mês,  du- 
rante cêrca  de  6 meses  por  ano,  e o sal  de  60  a 70  vagões  por  mês  durante 
igual  período.  O movimento  do  gêsso  é contínuo,  exigindo,  em  média,  12 
vagões  diários.  Não  há  serviço  regular  de  passageiros,  mas  alguns  trens 
transportam-nos  em  vagões  fechados,  adaptados  a êsse  fim. 

As  rampas  máximas  são  de  1,8%,  e as  curvas  de  150  metros  de  raio 
são  freqüentes. 

PRINCIPAIS  OFICINAS  E TERMINAIS 

Os  edifícios  existentes  são  suficientes  para  abrigar  o equipamento  e os 
serviços,  mas  sua  disposição  não  é boa.  As  oficinas  dispõem  de  muito  equi- 
pamento novo,  e acha-se  em  andamento  um  programa  para  a sua  colocação 
apropriada.  Não  consideramos  necessária,  atualmente,  a aquisição  de  novo 
equipamento  para  oficina. 


LOCOMOTIVAS 

A Mossoró  tem,  ao  todo,  11  locomotivas,  sendo  10  de  tráfego  e uma 
de  manobras,  a maioria  das  quais  compõe-se  de  máquinas  Baldwin  com  40 
anos  de  serviço  e consideradas  obsoletas.  Uma  é a vapor  superaquecido  e 
as  demais  a vapor  saturado.  Tôdas  usam  lenha,  como  combustível,  e a car- 
ga máxima,  por  eixo,  é de  7 1/2  toneladas.  Apenas  5 são  consideradas  em 
condições  de  rebocar  um  trem  comum,  e 3 estão  recolhidas  às  oficinas  para 
reparos  gerais.  Os  tubos  são  substituídos  de  dois  em  dois  anos,  devido  à 
má  qualidade  da  água. 

Além  dessas  locomotivas,  existem  dois  vagões  I . R . F . A . , que  nunca 
foram  utilizados  no  serviço  dos  trens. 

VAGÕES  DE  CARGA 

■ 

São  os  seguintes  os  vagões  atualmente  existentes: 

12  gôndolas 
24  vagões  fechados 
1 plataforma 
1 carro  tanque . 


Todos  os  vagões  têm  infra-estrutura  de  aço  e são  equipados  com  en- 
gates automáticos  e freios  manuais. 

LINHA 

A linha  atual  consiste  em  186  km  de  trilhos  de  25  kg/m  e o restante 
de  trilhos  de  30  kg/m.  Êste  pêso  de  trilhos  é considerado  adequado  ao  ser- 
viço, não  se  recomendando,  portanto,  qualquer  substituição,  no  momento. 
Caso  o futuro  tráfego  venha  a exigir  a substituição  de  trilhos  em  parte 
das  linhas,  a decisão  terá  de  ser  tomada  pelos  diretores  da  Estrada  e o Go- 
vêrno  brasileiro. 

DORMENTES 

A média  é de  1 550  unidades  por  quilômetro,  número  suficiente.  Re- 
comenda-se que  o número  de  dormentes  seja  aumentado  para  1 700  por 
quilômetro  tão  ràpidamente  quanto  possível,  além  da  substituição  das  uni- 
dades já  imprestáveis. 

LASTRO 

A linha  está  atualmente  lastrada  com  terra  que  contém  grande  quanti- 
dade de  areia,  e êste  material  é considerado  adequado  para  o serviço  e ve- 
locidade prevalecentes.  Não  se  recomenda,  no  momento,  qualquer  aplicação 
de  lastro  de  pedra.  Entretanto,  se  as  condições  futuras  indicarem  o emprêgo 
desta  espécie  de  lastro,  os  dirigentes  da  Estrada  terão  de  determinar  a quan- 
tidade e a fonte  de  suprimento.  Nessa  ocasião  poderá,  talvez,  tornar-se 
necessária  a aquisição  de  algum  equipamento  para  pedreiras. 

PONTES 

As  pontes  atualmente  têm  capacidade  para  suportar  cargas  de  eixo  de 
12  toneladas;  embora  esta  capacidade  satisfaça  às  necessidades  presentes, 
qualquer  obra  futura  deverá  prever  carga  de  eixo  de  16  toneladas. 

CONCORRÊNCIA 

A concorrência  dos  caminhões  afetou,  em  certa  medida,  a tonelagem  de 
carga  da  Mossoró,  mas  as  principais  mercadorias  que  ela  transporta  não 
interessam  aos  operadores  de  caminhões,  devendo,  portanto,  aumentar  o vo- 
lume do  tráfego  da  ferrovia  no  concernente  a gêsso,  algodão  e sal.  Os 
dirigentes  da  Mossoró  afirmam,  convictamente,  que  a tonelagem  de  gêsso 
duplicaria,  se  houvesse  mais  equipamento  para  o seu  transporte,  opinião  que 
nos  parece  razoável. 


CONCLUSÃO 


Estamos  convencidos  de  que  a Mossoró  presta  serviços  necessários  à 
coletividade  e ao  Estado,  mas,  nas  condições  do  seu  atual  equipamento,  a 
operação  não  pode  produzir  lucro.  A fim  de  melhorar  o serviço  e reduzir 
as  despesas  de  operação,  recomendamos  a compra  de  3 novas  locomotivas 
Diesel-elétricas  de  tipo  comprovado  (como  as  de  750  HP  ou  1 125  HP  — 
4 motores  de  tração,  para  todo  tipo  de  serviço),  e do  número  de  gôndolas 
que  fôr  necessário  para  atender  à quantidade  de  gêsso  oferecido  a qualquer 
transporte,  bem  como  qualquer  tonelagem  que  possa  ser  objeto  de  intercâm- 
bio com  a R. V.  Cearense  em  Souza.  Igualmente  devem  ser  feitos  entendi- 
mentos no  sentido  de  estabelecer  o livre  intercâmbio  de  vagões  em  Mossoró. 

A operação  da  estrada  de  ferro  Pôrto  Franco-Mossoró,  de  38  quilôme- 
tros, como  linha  à parte,  é insuficiente  e prejudicial  ao  serviço,  devido  ao 
atraso  que  determina  às  despesas  de  transferência  de  carga  em  Mossoró  e 
a manutenção  de  duas  estações  terminais  naquela  cidade.  O número  de  va- 
gões necessários  ao  transporte  do  gêsso  e outros  produtos,  seria  menor,  no 
total  geral,  se  as  duas  linhas  operassem  em  conjunto,  e recomendamos  enca- 
recidamente  que  esta  medida  seja  levada  a efeito.  Neste  caso,  acreditamos 
que  um  acréscimo  de  24  gôndolas  seria  suficiente  para  habilitar  a estrada 
a transportar  pelo  menos  o dôbro  do  gêsso  que  movimenta  atualmente. 

Os  carros  que  foram  adquiridos  devem  ser  equipados  com  engates  e 
freios  de  ar  automático,  de  maneira  a poderem  ser  objeto  de  intercâmbio 
com  outras  linhas  de  bitola  de  um  metro. 

No  caso  de  fusão  das  duas  estradas  de  ferro,  deveriam  ser  adquiridas 
mais  duas  locomotivas  Diesel-elétricas,  que,  adicionadas  às  três  acima  men- 
cionadas, perfariam  um  total  de  5,  permitindo  a liberação  de  tôdas  as  loco- 
motivas a vapor  de  ambas  as  ferrovias.  As  oficinas  de  uma  das  estradas 
também  poderiam  ser  fechadas. 

Mossoró  é uma  ferrovia  demasiado  pequena  para  arcar  com  o custeio 
de  uma  organização  ferroviária  completa.  Somos,  pois,  de  opinião  que  deve 
ser  explorada  com  um  número  reduzido  de  funcionários,  scb  a direção  de 
um  gerente  residente  em  Mossoró  e sob  a superintendência  de  uma  sede 
mais  ampla,  por  exemplo,  em  Recife,  quanto  a padrões  e conservação.  Uma 
pequena  e moderna  oficina  Diesel  é tudo  que  seria  necessário  em  tais  con- 
dições, porque  as  locomotivas  poderiam  ser  recolhidas  a uma  grande  oficina 
central  para  eventuais  previsões. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1 953 

Ralph  Budd 
WlLLIAM  S.  KERR 
A.  G.  Reese 
O.  E.  Ward 


ANEXO  2 


ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÓ 

EXTRATO  DO  ESTUDO  TÉCNICO 

VIA  PERMANENTE 
Traçado  da  linha 


A Estrada  de  Ferro  de  Mossoró  apresenta  trechos  de  linha  bem  defi- 
nidos: 

1.4 * * * * 9)  o da  baixada  — de  Mossoró  a São  Sebastião  (hoje  Dix-sept  Ro- 
sado), em  que  a linha  segue  o vale  dos  rios  Mossoró- Apodi,  não 

excedendo  a cota  30,  até  o km  53,  nem  a 70  até  São  Sebastião: 

2.9)  de  São  Sebastião  a Caraúbas  <—  a linha  sobe  da  cota  34  para  146, 
alcançando  então  a chamada  região  “Serrana”; 

3.9)  de  Caraúbas  a Santa  Cruz  ■ — • a linha  atravessa  a região  “Serra- 
na”, entre  as  cotas 

150  e 200  — de  Caraúbas  a Patú; 

220  e 250  — ■ de  Patú  a Mumbaça;  e 

250  e 350  — de  Mumbaça  a Santa  Cruz: 

4.9) -  de  Santa  Cruz  — a linha  deixa  a região  “Serrana”,  descendo  até 

a várzea  do  Sousa,  cuja  estação  já  está  na  altitude  de  222,0  m. 

Na  baixada  não  há  declividade  superior  a 1,2%,  nem  curvas  de  raios 
menores  de  150m.  No  último  trecho  construído,  de  Alexandria  a Souza, 

as  condições  técnicas  são  as  melhores  da  Estrada  - — ■ 1 % de  rampa  máxima 

e curvas  de  286  m de  raio  mínimo.  E no  trecho  intermediário,  de  Mossoró 
a Alexandria,  a rampa  máxima  e raio  mínimo  são  respectivamente  de  1,5% 
e 150  metros. 

Em  planta  e em  perfil,  a via  permanente  da  E.F.  Mossoró, 
assim  caracterizada: 


está 
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a)  em  perfil 


extensão  em  nível 


41,7% 

32,6% 

25,7% 


em  aclive 
em  declive 


b)  em  planta 


extensão  em  alinhamento  reto 
em  curva 


76,0% 

24,0% 


Como  se  vê,  não  há,  em  face  das  condições  técnicas  descritas,  o pro- 


blema de  melhoramento  do  traçado  para  esta  Estrada,  de  vez  que  o exis- 
tente é razoávelmente  bom  para  atender  ao  seu  tráfego,  atual  e futuro. 

Apenas  uma  correção  de  traçado  foi  realizada  recentemente,  já  na  ad- 
ministração do  Govêrno,  que  construiu  e inaugurou,  em  maio  de  1951,  a va- 
riante entre  os  km  74  e 78,  no  percurso  Mossoró-S.  Sebastião  o que  permi- 
tiu aumentar  de  30%  a lotação  dos  trens  no  referido  trecho. 


A E.  F.  Mossoró  tem,  assentados  nas  suas  linhas,  os  seguintes  tipos 
de  trilhos  (v.  gráfico  adiante): 


por  m/l;  e 

no  trecho  federal  (Mossoró-Sousa)  — trilhos  de  25,0  kg  por  m/l,  salvo 
nos  trechos  entre  os  km  186  e 206,  e 265  e 279,  com  o total  de  34 
km  de  extensão,  onde  foram  assentados  trilhos  de  32  kg  por  m/l . 

Os  trilhos  de  Pôrto  Franco  a Mossoró  precisam  ser  substituídos.  Como 
se  sabe,  a linha  está  lançada,  nesse  trecho,  em  zona  salineira,  onde  as  ca- 
racterísticas salitrosas  do  solo  e do  ar,  muito  contribuem  para  a corrosão, 
que  já  é apreciável,  do  metal  dos  trilhos. 

No  trecho  federal  há  também  necessidade  de  se  substituírem  os  trilhos, 
entre  Mossoró  e São  Sebastião,  pois  já  foram  assentados  em  mau  estado, 
expostos  como  estiveram  às  intempéries,  durante  muitos  anos,  antes  da  sua 
utilização,  nos  depósitos  da  E.F.  Sampaio  Correia. 

A substituição  de  trilhos,  nesses  dois  trechos,  ainda  se  justifica,  porque 
é nelas  que  se  realiza  o transporte  do  gêsso,  procedente  das  grandes  jazidas 
de  São  Sebastião,  o qual  tende  a multiplicar-se,  para  satisfazer  às  crescen- 
tes necessidades  do  sul  do  país,  tão  logo  disponha  a Estrada  do  material 
rodante  necessário. 

No  trecho  restante,  de  São  Sebastião  a Souza,  os  trilhos,  quer  os  de  25, 
quer  os  de  32  kg  por  metro  são  de  aquisição  relativamente  recente,  estão 


Trilhos  — Situação  atual 


no  trecho  particular  (Pôrto  Franco-Mossoró ) — trilhos  de  22,5  kg 


- 


bem  conservados,  e suportam  perfeitamente  o tráfego  atual  e o que  se  pode 
esperar  da  zona,  ainda  por  muitos  anos.  Não  há,  portanto,  problema  de 
substituição  de  trilhos,  no  referido  trecho. 


Aquisição  de  trilhos  e acessórios,  tipo  32,2 

Pelo  que  foi  exposto,  no  item  anterior,  há  necessidade  da  aquisição  de 
trilhos  para: 

38  km  de  linha  — entre  Pôrto  Franco  e Mossoró;  e 

39  km  de  linha  — entre  Mossoró  e São  Sebastião. 


Sendo  precisamente  os  trechos  de  tráfego  pesado,  com  o transporte  cres- 
cente de  gesso,  deve  ser  adquirido  trilho  do  tipo  32,2,  que  é o de  menor 
pêso,  estabelecido  pelo  Plano  Geral  de  Viação  Nacional. 

Em  quantidade  e custo,  as  aquisições  de  trilhos,  para  os  dois  trechos 
citados,  estão  discriminados  a seguir: 


a)  para  o trecho  Pôrto  Franco-Mossoró 


Cr$ 

Cr$ 

trilhos  (76  km) 

2 447,2  t a 

2 

650,00 

6 485 

000,00 

talas 

124,6  t a 

3 

500,00 

436 

100,00 

parafusos 

10,6  t a 

10 

000.00 

106 

000,00 

pregos 

67,6  t a 

10 

000,00 

676 

000,00 

Total 

7 703 

100,00 

b)  para  o trecho  Mossoró-São  Sebastião 


6 655  740,00 
447  650,00 
109  000,00 
694  000,00 


7 906  390,00 


c)  para  os  dois  trechos 


trilhos  (78  km)  2 511,6  t a 2 650,00 

talas  127,9  t a 3 500,00 

parafusos  10,9  t a 10  000,00 

pregos  69,4  t a 10  000,00 


trilhos  (154  km) 
talas 
parafusos 
pregos 


4 958,8  t.. 
252,5  t.. 
21,5  t. .. 
137,0  t.  . 


Total 


13  140  740,00 
883  750,00 
215  000,00 
1 370  000,00 


15  609  490,00 


É programa  que  deve  ser  realizado  em  2 anos. 
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Reaproveitamento  de  trilhos  25 

Os  trilhos  25,  com  o total  de  78  000  metros,  retirados  do  trecho  Mosso- 
ró-São  Sebastião,  poderão  ser  assim  reaproveitados: 

a)  uma  parte,  18  000  m,  acuradamente  escolhida,  servirá  não  só  como 
reserva  para  o trecho  São  Sebastião-Souza,  onde  a linha  perma- 
necerá com  trilhos  25,  como  também  para  atender  à construção  de 
alguns  desvios  e triângulos  ainda  necessários;  e 

b)  os  60  000  m restantes  darão  cêrca  de  6 mil  trilhos,  com  os  quais 
se  poderá  reformar  a linha  telegráfica,  em  tôda  a Estrada,  substi- 
tuindo a posteação  de  madeira. 

Trilhos  de  22,5  disponíveis 

Como  os  trilhos  de  22,5,  a serem  retirados  do  trecho  Pôrto  Franco- 
Mossoró  não  servem  mais  para  emprêgo  na  via  permanente,  poderão  ser 
vendidos  como  sucata.  Admitindo  que  já  tenham  experimentado  uma  perda 
de  7%  no  pêso,  pelo  desgaste  e pela  corrosão,  os  76  km  a serem  retirados 
darão  1 600 1,  que  ao  preço  unitário  de  Cr$  1 250,00  por  t,  renderão  Cr$ 
2 000  000,00. 

Aparelhos  de  mudança  de  via 

A substituição  de  trilhos  do  tipo  32,2,  no  trecho  Pôrto  Franco-Mosso- 
ró-Sãò  Sebastião,  exigirá  a colocação  de  6 aparelhos  de  mudança  de  via, 
mas  do  mesmo  tipo,  para  colocação  na  linha  principal  das  3 estações  atin- 
gidas pela  mudança,  não  havendo  inconveniente  em  se  deixar  o acesso  aos 
desvios  secundários,  com  aparelhos  de  tipos  diferentes . Êstes  aparelhos 
custarão  6 x Cr$  1 5 000,00  — Cr$  90  000,00 . 


Dormentes 

A E.  F.  Mossoró  emprega  1 500  dormentes  por  km,  com  as  dimen- 
sões de  0,14  x 0,18  x 1,85  e os  adquire,  de  boa  madeira  de  lei,  na  maioria 
de  aroeira,  cuja  duração  é de  10  anos,  em  média,  numa  linha  com  lastro 
de  terra. 

A Estrada  apresenta  três  situações  diferentes,  no  que  toca  à sua  dor- 
mentação: 


a)  no  trecho  Pôrto  Franco-Mossorò  - — alega  a Companhia  que,  por 
dificuldades  várias,  não  tem  podido  manter,  nos  últimos  anos,  o 
ritmo  normal  de  substituição  de  dormentes,  acusando  um  déficit  de 
250  por  km,  o que  importa  na  necessidade  de  substituir  o total  de 
9 500  dormentes  (250  x 38)  nesse  trecho; 
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b)  no  trecho  Mossoró-São  Sebastião  — pelo  abandono,  a que  foi  re- 
legado, por  muitos  anos,  o déficit  é vultoso,  cêrca  de  65%  do  exis- 
tente; e,  por  último; 

c)  no  trecho  São  Sebastião-Souza  (202  km),  a substituição  de  dor- 
mentes se  tem  realizado  normalmente,  com  “déficit”. 

Do  exposto  se  conclui  que  a Estrada  precisa  normalizar  a sua  situação 
de  dormentes,  adotando  as  seguintes  providências: 

1. °)  fixar  as  dimensões  oficiais  dos  dormentes  em  0,16  x 0,22  x 2,00 

e continuar  a adquiri-los  somente  de  1.*  classe; 

2. ")  realizar,  em  cada  ano,  sem  déficits,  a substituição  normal,  corres- 

pondente a 10%  do  total  existente; 

3. ?)  Colocar  os  dormentes  adicionais  necessários,  reespaçando-os  para 

alcançar  a taxa  de  1 600  por  km,  o que  exige: 

3.800  dormentes  ( 38  x 100)  — para  o trecho  particular;  e 
24  100  dormentes  (241  x 100)  — para  o trecho  do  Governo; 

ao  preço  de  Cr$  50,00  por  dormentes,  com  o dimensionamento  re- 
forçado, e de  Cr$  20,00  para  a colocação,  o reespaçamento  dos 
dormentes  custará: 

Cr$  266  000,00  — no  trecho  da  Companhia  e 

Cr$  1 687  000,00  — no  trecho  do  Govêrno; 

Cr$  1 953  000,00  — para  tôda  Estrada; 

4.5)  cobrir,  com  urgência,  o déficit  de  substituição,  nos  trechos: 

P . Franco-Mossoró  250  x 38  = 9 500  dorm . ; e 

Mossoró-São  Sebastião  0,65  x 1 500  x 39  = 38  025  dorm.; 
serviço  que  custará,  nas  mesmas  bases  do  item  anterior: 

. Cr$  665  000,00  — no  trecho  particular;  e 

Cr$  2 661  760,00  — no  trecho  do  Govêrno; 

Cr$  3 326  760,00  — no  trecho  Pôrto  Franco-São  Sebastião. 

O programa  completo  de  dormentes,  na  E . F . Mossoró,  pode  ser 
assim  resumido: 

13  300  dormentes  — por  Cr$  931  000,00  — no  trecho  da  Companhia; 
62  125  dormentes  — , por  Cr$  4 348  760,00  — no  trecho  do  Govêrno; 
75  425  dormentes  — por  Cr$  5 279  760,00  — para  tôda  a Estrada. 
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Como  êste  programa  deve  ser  realizado,  sem  prejuízo  da  substituição 
normal  (10%),  que  exige  cêrca  de  45000  dormentes  por  ano,  êle  só  poderá 
ser  realizado  num  prazo  de  4 anos,  e com  esforço  da  administração,  porque 
neste  periodo,  a Estrada  terá  de  adquirir  e aplicar,  por  ano,  nada  menos 
de  64  000  dormentes . 


Lastro  — Situação  atual 

Todo  lastro  da  E.  F.  Mossoró  é de  terra  e obedece,  quanto  ao  per- 
fil, ao  padrão  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  (0,18  m 
abaixo  dos  dormentes) . 

Nos  primeiros  quilômetros  do  trecho  particular  (P.  Franco-Mossoró), 
o lastro  tem  consistência  precária,  dada  a interferência  do  material  de  alu- 
vião dos  depósitos  do  estuário  do  rio  Mossoró.  Melhora  depois,  tornando-se 
mais  arenoso  e de  consistência  mais  acentuada. 

No  trecho  do  Govêrno  (Mossoró-Souza) , o lastro  é resistente,  sêco, 
facilitando  boa  fixação  de  linha.  Somente  no  trecho  paraibano,  o material, 
menos  arenoso  que  no  anterior,  já  se  mistura  com  argila  proveniente  da  de- 
composição de  xistos,  mas  ainda  dando  lastro  resistente. 

Recomposição  dos  aterros 

Com  trabalho  preliminar  do  empedramento,  há  necessidade  de  ampliar 
a plataforma  dos  aterros,  de  3,60  para  4,0  m,  tanto  nos  trechos  da  Compa- 
nhia, como  no  do  Govêrno,  mas  quanto  a êste,  somente  entre  Mumbaça  e 
Souza,  onde  a linha  foi  reentemente  estabelecida,  às  pressas,  sem  os  rema- 
tes necessários . 

Trecho  particular  — estimando-se  a extensão  dos  aterros  em  40%  do 
trecho,  tem-se  0,40  x 38  = 15,2  km. 

A seção  transversal  dos  aterros  (com  a largura  de  3,60  m,  a altura 
média  de  2,00  m)  terá  a área  de  13,20  m2,  o que  importa  num  volume  de 

13  200  m2  por  km.  Ampliada  essa  seção  transversal  (para  a largura  de  4,00 
e altura  de  2,00)  a seção  transversal  terá  a área  de  14,00  m2,  resultando 

14  000  m3  de  volume,  por  km. 

A diferença  de  800  m3  de  lastro,  a repôr  por  km,  dará,  para  todo  o tre- 
cho, o volume  de: 

15  x 800  = 12000  m3. 

Trecho  do  Govêrno  — (somente  de  Mumbaça  e Souza,  com  92  km). 

A extensão  em  atêrro  se  aproxima  de  60  km  (65%  do  total).  Por 
um  cálculo  análogo  ao  anterior,  tem-se: 
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para  a plataforma  de  3,60  m 

área  da  seção  transversal  24,30  m2 

volume  de  lastro,  por  km  24  300  m3 

para  a plataforma  de  4,00  m 

ãrea  da  seção  transversal  25,50  m2 

volume  por  km  25  500  m3 

diferença  a repôr,  por  km  1 200  m3 


volume  de  lastro  a repôr,  em  todo  o trecho: 


60  x 1 200  = 72  000  m3 


Informa  a Estrada  que  o serviço  poderá  ser  feito  na  base  de  Cr$  20,00 
por  m3.  Nestas  condições,  o seu  custo  será  de: 

Cr$  240  000,00  — para  o trecho  particular;  e 
Cr$  1 440  000,00  — para  o trecho  do  Governo; 

Cr$  1 680  000,00  — para  tôda  a Estrada. 


Aparelhamento  de  pedreiras 

É outro  serviço,  que  deve  preceder  ao  ataque  intensivo  do  empedra- 
mento.  Ao  longo  da  linha,  e dela  distante  de  100  m a 1 km,  existem 
várias  pedreiras,  que  servem  para  o empedramento,  nos  km  77,  116,  126, 
150,  157,  176,  190,  225,  240  e 253,  devendo  ser  adquiridas  aquelas  que  mais 
facilitem  a exploração. 

Uma  instalação  completa  deve  ser  adquirida,  para  a exploração  su- 
cessiva nas  pedreiras,  que  forem  escolhidas,  para  o fornecimento  de  pedra 
em  diversos  trechos,  dentro  de  distâncias  convenientes,  para  não  onerar  o 
transporte.  Essa  instalação,  com  britador-de  capacidade  de  20  a 25  m3  por 
hora  (4  160  m3  de  pedra  por  mês  de  25  dias),  motor  Diesel,  compressor  e 
ferramentas  pneumáticas,  poderá  custar  US$  98  000,00,  incluindo  o frete 
marítimo.  A esta  despesa  deverão  ser  acrescidas  duas  outras: 

Cr$  300  000,00  para  aquisições  de  pedreiras;  e 

Cr$  300  000,00  para  instalações  (desvios,  montagem,  etc.). 

Substituição  do  lastro  de  terra  por  pedra 

Êste  serviço,  inclusive  transporte,  soca  e regularização  do  leito,  poderá 
ser  feito  na  base  de  Cr$  106  000,00  por  km,  de  acordo  com  a tabela  oficial 
de  preços  do  D.N.E.F.  Nestas  condições  êle  custará: 

Cr$  4 028  000,00  (106  000,00  x 38)  — para  o trecho  particular;  e 

Cr$  25  546  000,00  (106  000,00  x 241)  — para  o trecho  do  Govêrno; 

Cr$  29  574  000,00  para  tôda  a Estrada. 


É trabalho  que  deve  ser  realizado  a eito,  na  base  de  40  e 50  km  por 
ano,  o que  corresponde  a um  programa  de  6 anos,  sendo  mais  urgente  o 
empedramento  das  pontas,  a partir  de  Mossoró  e de  Souza,  onde  o lastro  de 
terra,  como  já  foi  referido,  é mais  fraco. 

Os  vagões  "Hopper-cars”,  necessários  para  o transporte  de  pedra,  se- 
rão previstos  no  capítulo  referentes  ao  material  rodante. 

Pontes 

No  trecho  Pôrto  Franco-Mossoró,  a drenagem  da  linha  é feita  por  pe- 
quenos bueiros,  de  vãos  correntes.  Não  há  nenhuma  obra  de  arte  impor- 
tante. 

No  trecho  do  Govêmo  (Mossoró-Souza)  existem: 

19  pontilhões,  sendo: 

1 de  2 m de  vão 
17  de  3 m 
1 de  4 m;  e 

32  pontes,  sendo: 


13 

de 

5 : 

m de  vão 

17 

de 

6 

m 

7 

de 

8 m 

7 

de 

10 

m 

1 

de 

12 

m 

1 

de 

16 

m 

2 

de 

20 

m 

2 

de 

30 

m 

1 

de 

32 

m e 

1 

de 

37 

m 

Há  ainda  a salientar  duas  pontes  maiores: 

1 metálica,  de  100m  de  vão,  no  km  40,  sôbre  o rio  Apodí;  e 

1 de  cimento  armado,  de  80  m de  vão,  no  km  278,  sôbre  o rio  do  Peixe. 

Tôdas  as  pontes  e as  demais  obras  abertas,  de  pequeno  vão,  foram 
calculadas  para  o trem  tipo  TB-20,  não  havendo,  portanto,  problema  do  re- 
forço ou  de  substituição  de  pontes,  nesta  Estrada. 

Desvios 

Tôdas  as  estações  da  Estrada  dispõem  de  desvios  para  cruzamento  de 
trens,  existindo  ainda  outros  desvios,  ao  longo  da  linha  nos  km  63,  101, 
255  e 263.  Foram  assentados  triângulos,  para  reversão  de  locomotivas,  nas 
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estações  de  Mossoró,  São  Sebastião,  Caraúbas,  Patú,  Mumbaça,  Alexan- 
dria e Souza.  Para  alguns  desvios  e triângulos,  ainda  necessários,  já  foi 
previsto  o material  necessário  (trilhos),  mas  êste  serviço  não  é de  primeira 
urgência  e poderá  ser  realizado,  a medida  do  possível,  com  os  próprios  re- 
cursos da  Estrada. 


CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

MATERIAL  RODANTE:  DE  TRAÇÃO  ( LOCOMOTIVAS ) E DE  TRANSPORTE 
(CARROS  E VAGÕES)  — OFICINAS 

Características  do  tráfego 

Não  será  fácil  definir  as  características  do  tráfego,  na  E.F.  Mosso- 
ró, somente  porque  faltam  dados  essenciais  de  estatísticas,  e os  que  existem 
são  confusos  ou  contraditórios.  Como  a 6-11-47  se  desmembrou  da  Estrada 
o trecho  Pôrto  Franco-Mossoró,  de  propriedade  particular,  os  elementos  de 
tráfego,  constantes  dos  quadros,  a partir  de  1948,  sò  dizem  respeito  ao  tre- 
cho de  propriedade  do  Govêrno  (Mossoró-Souza) . Os  elementos  que  cons- 
tam do  relatório  parcial  da  comissão  de  campo,  no  setor  transportes  e ma- 
terial rodante,  também  não  puderam  corrigir  as  falhas,  nem  clarear  a situa- 
ção confusa  dos  elementos  diretamente  fornecidos  pela  Estrada. 

Com  estas  ressalvas,  passaremos  a transcrever  um  Quadro,  contendo  o 
número  e percurso  de  trens,  bem  como  os  transportes  realizados  na  E.F. 
Mossoró,  no  último  decênio,  relevando  acentuar,  ainda  vez,  que  os  da- 
dos a partir  de  1948  dizem  respeito  ao  trecho  do  Govêrno,  que  partindo 
de  Mossoró  em  1919,  só  atingiu  a estação  de  Souza  em  1951: 


Trens 

Transportes  realizados 

ANOS 

N.° 

Trens-km 

Passageiros 

Animais 

Mercadorias 

BagageiWi 

• 

(n.°) 

(n.°) 

(kg) 

(kg) 

1942 

635 

79  666 

23  557 

1 875 

53  375  416 

277  627 

1943 

616 

76  491 

29  616 

1 890 

50  876  583 

355  174 

1944 

737 

87  266 

39  532 

3 515 

59  644  543 

464  207 

1945 

791 

85  621 

41  175 

3 674 

58  916  400 

509  028 

1946 

1 203 

120  824 

54  752 

6 983 

73  673  736 

616  054 

1947 

952 

88  370 

51  541 

7 446 

62  401  638 

519  115 

1948 

710 

68  237 

39  680 

8 655 

45  492  555 

433  454 

1949 

918 

92  232 

40  981 

5 956 

59  011  811 

411  787 

1950 

1 076 

91  371 

38  264 

4 415 

61  685  429 

382  519 

1951 

1 314 

108  620 

43  564 

4 130 

79  324  9C6 

313  591 
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Locomotivas  existentes 

No  quadro  da  Companhia  E.  F.  Mossoró  figuram  4 locomotivas,  das 
quais  uma  está  desmontada,  na  sucata,  outra  imprestável  e também  a cami- 
nho do  “scrap”  e as  2 últimas  em  estado  precário,  mas  ainda  em  serviço. 

Sabe-se  que  são  duas  Mogul  e duas  Ten-Wheel.  Apesar  de  solicitada, 
não  se  dignou  a Companhia  de  fornecer  especificações  dessas  locomotivas. 

O Govêrno  dispõe  de  10  locomotivas  para  a tração  no  trecho  Mossoró- 
Souza.  Trata-se  também  de  locomotivas  antigas,  adquiridas  de  outras  Es- 
tradas, onde  já  estavam  bastante  trabalhadas,  ou  transferidas  de  Estradas 
do  próprio  Govêrno,  que  assim  formou  um  pequeno  parque  de  tração,  hete- 
rogêneo e obsoleto,  para  o seu  serviço  nesta  Estrada. 

Esta  circunstância  toma  sobremodo  difícil  e onerosa  a conservação 
dessas  locomotivas,  não  conseguindo  a Estrada  manter  mais  que  metade  em 
serviço  efetivo. 

De  há  muito  luta  a Estrada,  por  exemplo,  com  o problema  de  aros,  por 
isso  que  precisa  importar  pequenas  quantidades  e de  tantos  tipos  quantos 
são  as  locomotivas  existentes.  Existem  problemas  análogos  para  outros  so- 
bressalentes, que  o almoxarifado,  com  as  dificuldades  inerentes  do  regime 
oficial,  nem  sempre  pode  manter  em  estoque,  com  a variedade  exigida  pela 
falta  de  padronização  das  unidades  de  tração,  reunidas  para  o serviço  da 
E.  F.  Mossoró,  sem  qualquer  plano,  ao  acaso  das  disponibilidades  ofere- 
cidas por  outras  Estradas. 

As  10  locomotivas  existentes  estão  discriminadas  no  Quadro  seguinte: 


TIPO 

N.°  de  loc.  da  Estrad 
De  procedência 

1 

Mos- 

soró 

Classi- 

ficação 

Fabricante 

Esforço 
de  tração 

Ten-wheel 

421  — V.F.R.G.S. 

1 

4-6-0 

Baldwin 

4 650 

M J» 

422  — 

2 

4-6-0 

4 650 

11  1 * 

423  — 

3 

4-6-0 

71 

4 650 

Mogul 

3 do  D.N.E.F. 

4 

2-6-0 

11 

5 383 

^Ten-wheel 

5 

4-6-0 

11 

6 659 

77  *7 

6 

4-6-0 

11 

6 659 

Pacific 

711  — V.F.R.G.S. 

7 

4-6-2 

11 

6 381 

Consolidation . . 

603  — E.F.  Sorocabana 

8 

2-8-0 

11 

9 590 

Ten-wheel 

111  — R.V.C. 

9 

4-6-0 

11 

6 659 

17  77 

107  — R.V.C. 

10 

4-6-0 

11 

6 659 

As  locomotivas  1,  2,  3 e 4,  que  são  muito  pequenas,  vieram  para  os 
trabalhos  da  construção  e só  servem,  agora,  para  os  trens  de  lastro;  restam 
à Estrada,  por  conseguinte,  para  o tráfego  de  passageiros  e cargas,  apenas 
6 locomotivas  (de  5 a 10),  das  quais  somente  metade  se  mantém  em  ser- 
viço. 


Releva  notar  que  há  discrepância  entre  os  números  representativos  dos 
esforços  de  tração,  anotados  pelo  Eng.9  Francino  Ribeiro,  que  participou 
da  comissão  de  campo,  e os  fornecidos  pela  Estrada,  de  cujos  quadros  tam- 
bém não  constam  os  pêsos  aderentes  das  locomotivas,  alegando-se  apenas 
que  o pêso  por  eixo,  em  tôdas,  não  excede  de  8t. 

Ao  quadro  supra  devem  ser  acrescentadas  ainda: 

1 ) uma  locomotiva  Diesel-mecânica,  recebida  pela  Estrada  no  corrente 
ano,  para  o serviço  de  manobras  em  Mossoró:  e 

2)  duas  automotrizes,  adquiridas  à IRFA,  em  1949,  montadas  em 
1950,  e a seguir  encostadas,  como  aconteceu,  sem  exceção,  em  tô- 
das as  outras  Estradas,  que  receberam  dêsse  material,  cuja  caracte- 
rística tem  sido  a de  não  prestar  serviços. 


Locomotivas  necessárias. 

Tal  como  acontece  na  E.  F.  Sampaio  Correia,  também  a E.F.  Mos- 
soró atravessa  uma  zona  árida,  flagelada  por  secas  periódicas.  A água  para 
o abastecimento  das  locomotivas  constitui  alí  um  problema,  sempre  de  difícil 
solução  — quer  pela  escassez,  quer  pela  sua  qualidade,  o que  afeta  sobre- 
modo a conservação  e a vida  das  caldeiras.  Embora  ainda  se  adquira  lenha 
a Cr$  20,00  o m3,  não  temos  dúvida,  atendendo  ao  grave  problema  de  água 
e à imprestabilidade  do  atual  parque  de  tração  a vapor,  em  recomendar  a 
sua  substituição  por  locomotivas  Diesel-elétricas  de  um  só  tipo: 

660  HP,  tipo  C + C 
64  000  kg  de  pêso  total 
10  667  kg  de  pêso  por  eixo  e 

9 934  kg  de  esforço  contínuo,  na  velocidade  de  15  km  por 
hora,  podendo  desenvolver  80  km,  em  reta  e nível,  e inscrever-se  em  curvas 
de  50  m de  raio. 

Para  fixar  o número  de  locomotivas  necessárias,  vejamos  os  transportes 
a que  terão  de  atender.  A Estrada  só  realiza  dois  trens  de  horário: 

Ml  — de  Mossoró  a Souza,  às  2as.,  4as.,  6as.;  e 
M2  — de  Souza  a Mossoró,  às  3as.,  5as.,  e sábados. 

Não  há  tráfego  aos  domingos.  Êstes  fazem  o serviço  de  passageiros  e 
de  cargas  de  todo  o trecho,  só  não  podendo  atender  ao  transporte  principal 
da  Estrada,  que  é o gêsso,  das  jazidas  de  São  Sebastião,  para  embarque 
marítimo,  em  Pôrto  Franco. 

Do  total  de  79  324  1 de  mercadorias,  transportadas  pela  Estrada,  em 
1951,  71%  ou  sejam  57  000  t foram  de  gêsso,  no  percurso  citado.  Êste  trans- 
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porte  é atualmente  atendido,  com  as  pequenas  locomotivas  existentes,  por 
dois  trens  diários,  com  216  t brutas  cada  um. 

A firma  exploradora  das  jazidas  informa  que  pretende  duplicar  e talvez 
triplicar,  em  breve  prazo,  a exploração  de  gêsso  para  o que  está  tentando 
a aquisição  de  navios. 

Admitindo  que  a exportação  atual  seja  dobrada,  teremos: 

2 x 57  000  = 114  000 1 de  pêso  útil  a transportar. 


Não  possuindo  a Estrada  estatística  da  tonelagem  bruta  realizada,  ado- 
taremos o coeficiente  2,84  (obtido  da  Companhia  Paulista  — bitola  estreita) 
para  determiná-la,  por  estimativa.  A tonelagem  bruta  será,  portanto,  de: 


114  000  t x 2,84  = 323  t. 


Como  as  locomotivas  Diesel  indicadas,  no  trecho  da  baixada  (Pôrto 
Franco-São  Sebastião),  de  boas  condições  técnicas,  poderão  rebocar  400 1, 

(323  700), 

haverá  necessidade  da  realização  de  809  trens  por  ano  ou  sejam 


400 


2,5  trens  por  dia  útil. 


Sendo  pequena  a distância  de  transporte  (77  km),  duas  locomotivas 
bastarão  para  atender,  folgadamente,  ao  escoamento  do  gêsso,  em  tonelagem 
dupla  da  atual,  realizando  3 trens  por  dia,  com  o respectivo  retorno  do  ma- 
terial. 

Duas  outras  locomotivas  serão  necessárias  para  os  mistos  Ml  e M2. 
E por  último,  outras  duas,  sendo  uma  parà  atendimento  do  serviço  da  Estrada 
(lastro,  empedramento,  etc.)  e outra  para  reservas. 

São  portanto,  seis  as  Diesel-elétricas  necessárias  (já  existe  1 Diesel 
para  manobra)  para  todo  o serviço  da  E.  F.  Mossoró,  incluindo  o trecho 
particular,  cujo  tráfego  (em  38  km)  é uma  simples  extensão  no  movimento 
existente  no  trecho  do  Govêmo.  Sua  distribuição,  como  já  foi  visto,  pode 
ser  assim  resumida: 

2 para  transporte  de  gêsso  (IMOOOt  úteis) 

2 para  Ml  e M2 
1 para  o serviço  da  Estrada  e 
1 para  reserva 

~6~ 


Estas  locomotivas  substituirão  o ferro  velho  existente  das  13  locomoti- 
vas a vapor  (10  do  Govêrno  e 3 da  Companhia),  com  eficiência  e apre- 
ciável economia,  simplificando  o problema  de  oficinas  e solucionando  o da 
falta  dágua. 


O  custo  dêste  material  montará  em: 


US$ 

6 locomotivas  Diesel-elétricas  de  660  HP  a US$ 


111  000,00  (FES-NY)  666000,00 

Sobressalentes  (10%)  66600,00 

Frete  marítimo  60  000,00 


Total 


792  600,00 


ou  sejam  Cr$  16  050  150,00,  com  o dolar  a Cr$  20,25. 

Carros  de  passageiros 

A Companhia  dispõe  de  4 carros  de  passageiros,  para  os  trens  de  Pôrto 
Franco  a Mossoró  (38  km),  sendo: 

1 de  l.9  classe 

2 mistos  e 

1 bagagem  — 2.*  classe 

T~ 


O Governo,  para  o trecho  Mossoró-Souza  (241  km),  só  dispõe  de  1 
carro  de  1.*  classe  e,  pela  necessidade  imperiosa  de  atender  ao  transporte 
■de  passageiros,  no  referido  trecho,  após  1947,  teve  de  providenciar,  como 
medida  de  emergência,  a adaptação  de  3 vagões  de  30  t,  dos  quais: 

1 serve  como  carro  de  l9. 

2 servem  como  carro  de  29. 

1 serve  como  carro  correio-bagagem 

Não  se  contando  os  vagões,  que  oportunamente  deverão  voltar  ao  servi- 
ço de  cargas,  Govêrno  e Companhia  dispõem  de  um  total  de  5 carros  de 
madeira,  em  estado  precário  de  conservação.  Não  há,  pràticamente,  o que 
aproveitar . 

Nestas  condições,  torna-se  premente  o fornecimento  de  carros  à E.F. 
Mossoró,  para  os  trens  Ml  e M2,  cuja  composição  é a seguinte: 

1 carro  de  1*.  classe 

1 ” de  2*.  classe  e 

1 ” correio-bagagem 

Considerando  as  reservas  necessárias  ao  aumento  do  tráfego  de  passa- 
geiros, à conservação  e reparação,  a quantidade  total  de  carros,  necessária 
à E.F.  Mossoró,  é a seguinte: 
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3 carros  de  1*.  classe 
3 ” de  2*.  classe  e 

3 ” correio-bagagem 

Devem  ser  inteiramente  metálicos  e fornecidos  dentro  de  um  programa 
razoável  de  3 anos,  na  proporção  de  1 composição  por  ano.  Seu  custo  será 
de  Cr$  9 000  000,00,  adotando  o preço  médio  de  Cr$  1 000  000,00  por  carro. 

Vagões 


Possui  a Companhia  o seguinte  material  de  carga: 


TIPO 

Quantidade 

Lotação 

(t) 

Observações 

Vagões  fechados 

2 

10 

tt  tt 

10 

24 

Gaiola  (animais) 

1 

18 

Plataformas 

3 

20 

E6trado«de  madeira 

Gôndolas 

17 

24 

Estrado  de  aço 

Tanques  para  água 

2 

— 

17  000  litros  de  capacidade 

Total 

35 

— 

— 

Não  há  maiores  detalhes  sôbre  êste  material. 

O Govêrno,  por  sua  vez,  dispõe  do  seguinte  material: 


TIPO 

Quantidade 

Lotação 

(t) 

Observações 

% 

Vagões  fechados 

16 

30 

Todos  os  veículos  têm  12  t 
de  tara,  estrado  de  aço,  es- 

Gôndolas 

10 

30 

tando  desmontados  os  apa- 
relhos de  freio  a vácuo. 

Gaiolas 

1 

30 

Total 

27 

— 

— 

Deve  ser  considerado  o material  necessário  para  o transporte  de  gêsso, 
que  representa,  como  já  foi  dito,  71%  da  tonelagem  total,  havendo  perspec- 
tiva de  solicitação  próxima  para  a duplicação  dêsse  transporte. 

Êle  é feito  em  carros  abertos,  cuja  lotação  disponível,  no  momento,  se- 
gundo os  dois  Quadros  supra,  é a seguinte: 

3 plataformas  x 20  t = 60  t 
1 7 gôndolas  x 24  t = 408  t 
1 0 gôndolas  x 30  t = 300  t 
Total  768 1 


_ 








Com  êsse  material,  dando  a rotação  média  de  4 dias,  a Estrada  trans- 
portou 57  000  t úteis  de  gêsso,  em  1951. 

Vejamos  agora,  o material  adicional,  de  30 1 de  lotação  que  vai  ser 
necessário  para  o transporte  de  mais  57  000  t,  dobrando  a produção.  Cada 
gôndola  de  30  t,  adotada  a mesma  rotação  de  4 dias,  realiza  a média  de  78 
viagens  por  ano  (de  313  dias,  porque  não  há  tráfego  aos  domingos)  . Com 
o aproveitamento  de  80%,  cada  vagão  transportará  24  t por  viagem  ou  1 872  t 
por  ano.  Nesta  base  o transporte  de  57  000  t vai  exigir  mais  31  gôndolas 
de  30  t,  as  quais  devem  ser  acrescidas  de  mais  4,  para  atendimento  das  imo- 
bilizações, com  oficinas. 

Haverá  pois  necessidade  de  se  adquirirem  35  gôndolas,  que  custarão 
Cr$  3 500  000,00,  a Cr$  100  000,00  por  veículo. 

Para  o tráfego  atual,  não  se  torna  necessário  reforçar  o quadro  de  veí- 
culos de  outros  tipos. 

Vagões  "Hopper"  — para  o empedramento 

% 

Conforme  já  foi  referido,  é preciso  adquirir  duas  composições, 
de  5 Hopper-cars  cada  uma.  para  empedramento  da  linha.  Depois 
de  ultimado  êste  serviço,  tais  vagões  serão  aproveitados  em  vantagem,  no 
transporte  de  gêsso.  O custo  dêstes  vagões  será  de  Cr$  1 800  000,00,  na 
base  de  Cr$  180  000,00  por  veículo. 

Oficinas 

Existem,  em  Mossoró,  duas  oficinas: 

a)  a primeira,  localizada  em  um  velho  galpão,  com  aparelhamento 
deficiente  e obsoleto,  pertence  a Companhia  E.  F.  Mossoró 
e se  destina  à manutenção  do  reduzido  material  rodante,  que 
lhe  pertence:  e 

b ) a outra,  montada  apressadamente  pelo  Governo,  depois  de 
1947,  quando  teve  de  assumir  a administração  do  seu  trecho, 
já  conta  com  2 500  m2  de  área  coberta,  piso  concretado  e má- 

, quinas  operatrizes  novas. 

Com  a encampação  do  trecho  particular  e a coordenação  dos  serviços 
e aparelhamento  das  duas  oficinas,  haverá  recursos  suficientes  para  a boa 
conservação  do  material  da  Estrada. 

As  reparações  grandes,  por  motivos  óbvios,  não  deverão  ser  realizadas 
em  Mossoró,  mas  confiadas: 

a)  por  enquanto,  à Rêde  de  Viação  Cearense,  que  pode  realizá- 
las,  com  facilidade,  presteza  e economia,  mercê  do  aparelha- 
mento que  possui,  nas  oficinas  de  Urubú;  e 
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b)  de  futuro,  às  oficinas  gerais  da  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste, 
quando  a esta  fôr  incorporada  a E.F.  Mossoró. 

Se  se  “dieselificar”  esta  Estrada,  conforme  foi  proposto,  então  o pro- 
blema de  oficinas  se  simplificará  muito,  por  isso  que  bastará  adaptarem-se 
as  instalações  de  Mossoró  à mera  manutenção  dêste  tipo  de  locomotivas,  e 
a conservação  de  carros  e vagões. 

Em  face  do  exposto  não  julgamos  necessário  cogitar  de  verbas,  para 
ampliar  o aparelham en to  já  existente. 

Não  dispõe  a Estrada  de  qualquer  outra  instalação  de  locomoção,  fora 
de  Mossoró.  De  futuro,  quando  fôr  ultimada  a ligação  Patos-Campina  Gran- 
de, a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  vai  ter  necessidade  de  instalar  um  de- 
pósito intermediário,  em  Patos  ou  no  entrocamento,  em  Souza,  para  atender 
à conservação  corrente,  que  se  torna  necessária,  do  material  em  trânsito. 

ENCAMPAÇÃO  DO  TRECHO  PÔRTO  FRANCO-MOSSORÓ 


No  momento  em  que  o Govêrno  Federal  acelera  a construção  de  di- 
versas ligações  ferroviárias,  com  o objetivo  de  integrar  a formação  de  três 
Rêdes  ferroviárias  - — do  Norte,  Nordeste  e Leste,  suprimindo  as  adminis- 
trações isoladas  de  seis  pequenas  estradas,  que  não  têm  condições  econô- 
micas para  sobrevivência,  daí  resultando  grande  economia  para  o Govêrno 
e melhor  serviço  de  transportes,  com  a unidade  técnica  e administrativa  das 
Rêdes,  não  é possível  admitir  que  a E.F.  Mossoró  seja  incorporada  ao 
sistema  ferroviário  em  vista,  apenas  no  trecho  Mossoró-Souza,  que  já  per- 
tence à União,  ficando  encravado  na  Rêde,  como  um  corpo  estranho  è per- 
turbador, o pequeno  trecho  da  mesma  Estrada,  de  Pôrto  Franco  a Mossoró, 
atualmente  sob  o domínio  de  uma  emprêsa  particular. 

São  muitas  as  razões  que  tornam  imperiosa  a encampação  dêste  trecho 
pelo  Govêrno . A subdivisão  da  E.F.  Mossoró  trouxe  desentendimento 
entre  a administração  do  trecho  particular  e a federal,  estabeleceu  gritante 
desigualdade  de  salários  para  o respectivo  pessoal,  tendo  já  acarretado  gre- 
ves e perturbações  nos  serviços  do  trecho  da  Companhia,  onde  o público  é 
mal  atendido  e onerado  com  transportes  mais  caros  (dois  zeros  tarifários) 
e retardados  às  vêzes,  por  baldeações  absurdas,  em  linhas  da  mesma  bitola. 
De  outro  lado,  não  terá  integral  rendimento  a remodelação  que  o Govêrno 
realizar  no  trecho  de  sua  propriedade,  dando  ampla  vasão  aos  transportes, 
de  Souza  até  Mossoró,  se  o trecho  final  da  Estrada,  de  Mossoró  a Pôrto 
Franco,  que  dá  acesso  ao  mar,  não  receber  aparelhamento  correspondente, 
o que  a Companhia  jamais  fará,  passando  assim  a constituir  um  entrave  ao 
tráfego  de  conjunto  da  Estrada,  nos  dois  sentidos. 

A encampação  constitui,  por  conseguinte,  um  problema  que  exige  solu- 
ção imediata.  E o Govêrno  poderá  resolvê-lo,  dentro  dos  contratos  vigentes, 
independente  do  acordo  da  Companhia,  que  não  tem  cooperado  para  uma 
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boa  solução,  e limitando  as  suas  pretensões.  Para  isto,  as  providências  a 
adotar  são  as  seguintes: 

a)  o Govêrno  do  Rio  Grande  do  Norte,  autorizado  pela  Assem- 
bléia Legislativa  Estadual  e com  interesse  na  unificação  da 
Estrada,  para  melhor  servir  à mais  importante  zona  do  Esta- 
do, deverá  transferir  seus  direitos  de  poder  concedente  à União, 
e esta; 

b)  com  fundamento,  então,  nas  cláusulas  XXX  e XXXI  do  con- 
trato de  29-1-916,  procederá  à encampação,  pagando  à Cia. 
E.  F.  Mossoró  apenas  o capital  pela  mesma  empregado  e 
não  amortizado,  como  uma  bonificação  de  20%,  ficando  assim 
habilitada  a unificar  a Estrada,  com  a anexação  do  trecho 
Pôrto  Franco-Mossoró . 

O Govêrno  está  estudando  esta  solução,  que  provàvelmente  ficará  mais 
barata  que  a aquisição  da  Estrada,  já  por  duas  vêzes  tentada,  pelo  preço 
da  avaliação  (Cr$  10  276  937,30) , mas  não  deverá  retardá-la. 

Como  esta  encampação  constitui  uma  providência  preliminar  ao  apare- 
lhamento  da  E.  F.  Mossoró,  no  seu  conjunto,  para  ela  deve  ser  reser- 
vada uma  verba,  que  pode  ser  estimada,  no  limite  de  Cr$  10  500  000,00. 

CUSTO  TOTAL  DO  APARELHAMENTO  DA  E.  F.  MOSSORÓ 
PRAZO  E RECURSOS  PARA  EXECUÇÃO 

Custo  do  aparelharnento 

O custo  total  do  aparelharnento  da  E.  F.  Mossoró,  incluindo  a en- 
campação do  trecho  Pôrto  Franco-Mossoró,  ainda  de  propriedade  particular, 
bem  como  o prazo  para  execução  das  obras,  constam  do  Quadro  I. 

A encampação  e o aparelharnento  montarão  a 

Cr$  77  633  250,00  e 

US$  890  000,00  ou  seja  o total  de 

Cr$  95  655  750,00  uma  vez  feita  a conversão  da  part’  em 
dólares,  na  base  de'Cr$  20,25  por  dólar.  Dêsse  aparelharnento,  a parcela 
de  Cr$  12  902  100,00  será  aplicada  na  via  permanente  do  trecho  de  38  km, 
pertencente  à C . E . F . Mossoró . 

Prazo  de  execução 

Verifica-se,  pelo  Quadro  I,  que  pràticamente  se  poderá  realizar  o apa- 
relhamento  em  3 anos,  com  exceção  de  serviço  do  empedramento,  que  exi- 
girá mais  3 anos,  para  ser  ultimado,  em  tôda  a Estrada. 


estrada  de  ferro  mossoro 
ESQUEMA  DA  SITUAÇAO  DA  LINHA  ANTES  E DEPOIS 
DE  FEITA  A SUBSTITUIC A_0  DOS  TRILHOS 
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VIAÇAO  FÉRREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 


VIAÇÃO  FÉRREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 


A MUTUÁRIA 

A Mutuária,  neste  projeto,  é a Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro, 
de  propriedade  do  Govêrno  Federal  e administrada  pelo  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro.  A atual  rêde  ferroviária  resultou  da  unificação 
e do  prolongamento  de  cinco  pequenas  ferrovias,  construídas  e incorpora- 
das, em  diferentes  ocasiões,  à atual  Rêde  Leste,  a partir  de  1858.  A Leste 
Brasileiro  é uma  estrada  de  ferro  de  bitola  de  um  metro,  com  2 547  quilô- 
metros de  extensão,  que  serve  uma  grande  parte  dos  Estados  da  Bahia  e 
Sergipe.  A parte  final  dêste  relatório  contém  a descrição  completa  e o his- 
tórico da  mutuária. 


FINALIDADE  DO  PROJETO 

Os  estudos  realizados  pelo  Escritório  Técnico  Especial  e pela  Missão 
Budd  determinaram  a recomendação  de  um  programa  de  remodelação  e me- 
lhoramentos para  a Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro.  Foi  também 
recomendada  a incorporação  das  Estradas  de  Ferro  Nazaré,  Ilhéus  e Bahia- 
Minas  à Leste  Brasileiro,  com  sede  em  Salvador.  A execução  dessas  reco- 
mendações deverá  resultar  em  uma  rêde  ferroviária  unificada  e mais  efi- 
ciente, destinada  a servir  a importante  região  do  Brasil  e a estabelecer  li- 
gação direta  com  outras  rêdes  ferroviárias  do  norte  e do  sul. 

Suas  recomendações  específicas  são  as  seguintes: 

1)  Via  Permanente 

a)  Trilhos  — Substituição  de  259  quilômetros  de  linha  atual- 
mente com  trilhos  de  25  quilogramas  por  metro,  por  trilhos  de 
32  quilogramas  por  metro.  Êstes  trilhos  serão  instalados  na 
linha  sul,  entre  Conceição  da  Feira  e Queimadinhos,  o trecho 
da  Estrada  de  maior  densidade  de  tráfego.  Foi  ainda  reco- 
mendado que  os  trilhos  em  melhores  condições,  liberados  com 
essa  substituição,  sejam  serrados  e soldados  a fim  de  pode- 
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rem  ser  empregados  nos  trechos  de  linha  em  que  os  trilhos 
estão  em  mau  estado  de  conservação. 

b)  Lastro  — Reforço  do  atual  lastro  de  pedra  e substituição  do 
lastro  de  terra  por  pedra  em  uma  extensão  de  1 542  quilô- 
metros de  linha.  O novo  lastro  será  colocado  à razão  de  700 
metros  cúbicos  por  quilômetro  de  linha.  Nos  trechos  da  Es- 
trada que  necessitam  de  maior  quantidade  de  lastro,  êste  de- 
verá ser  colocado  à custa  dos  recursos  normais  de  conserva- 
ção, a critério  da  administração  da  Estrada. 

c)  Equipamento  para  pedreiras  — Aquisição  de  quatro  instala- 
ções completas  para  britamento  de  pedra  e exploração  de  pe- 
dreiras. Duas  dessas  instalações  deverão  ser  utilizadas  na  linha 
Sul,  uma  na  linha  Norte  e uma  na  linha  do  Centro. 

d)  Equipamento  para  a via  permanente  ■ — Aquisição  de  má- 
quina para  cortar  e perfurar  dormentes,  que  deverá  ser  insta- 
lada em  um  ponto  central,  acessível  a todos  os  trechos  da  li- 
nha. Aquisição  de  u’a  máquina  de  soldar  e u’a  máquina  de 
alinhar  trilhos  para  aproveitamento  dos  trilhos  liberados  pelo 
assentamento  de  novos.  Aquisição  de  30  automotrizes  e rebo- 
ques para  transporte  das  turmas  de  trabalhadores,  quatro  “bull- 
dozer” pequenos,  um  pulverizador  de  herbicida  e 150  lubrifica- 
dores  de  trilhos. 

2)  Material  rodante 


a)  Locomotivas  — Aquisição  de  três  locomotivas  Diesel-elétricas 
de  750  HP  e quatro  motores  de  tração  para  uso  geral.  Estas 
locomotivas  serão  utilizadas  no  trecho  de  linha  entre  Iaçú  e 
Monte  Azul. 

b)  Vagões  de  carga  — Aquisição  de  110  vagões  fechados,  e 88 
vagões  de  minério,  de  36  toneladas.  Êstes  vagões  fechados 
deverão  permitir  à Estrada  atender  a tôdas  as  necessidades  de 
carga,  atuais  e futuras.  Os  vagões  de  minério  serão  utiliza- 
dos no  transporte  de  pedras  durante  a permanência  do  pro- 
grama de  lastramento,  calculado  em  5 anos  e,  posteriormente, 
no  transporte  de  minério. 

c)  Carros  de  passageiros  — Aquisição  de  mais  27  carros  de  pas- 
sageiros, sendo  10  de  primeira  classe,  9 de  segunda  classe, 
dois  dormitórios,  2 restaurantes  e 4 de  correio  e bagagem. 
Êstes  carros,  bem  como  outros  que  estão  sendo  construídos  pela 
Leste  Brasileiro,  permitirão  à Estrada  melhorar  seu  serviço  de 
passageiros . 
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3)  Oficinas  e materiais 

a)  Reconstrução  em  Salvador.  Bonfim,  Alagoinhas  e Iaçú. 
Reconstrução  e reequipamento  de  oficinas  para  reparos  em 
Salvador,  Bonfim  e Alagoinhas,  e construção  e equipamento 
completo  de  uma  oficina  Diesel  em  Iaçú.  Isto  permitirá  que  os 
grandes  reparos  e inspeções  no  equipamento  de  tração  a va- 
por, elétrica  e Diesel-elétrica  sejam  efetuados  em  Alagoinhas. 
Os  reparos  normais  no  equipamento  de  tração  elétrica  serão 
efetuados  em  Salvador  e no  de  tração  Diesel-elétrica  e a va- 
por, em  Iaçú  e Bonfim. 

b ) Instalações  para  armazenamento  de  óleo  Diesel  e tratamento 
de  água. 

Aquisição  e instalação  de  dois  tanques  de  100  000  litros,  dois 
de  50  000  litros  e quatro  de  10  000  litros,  para  armazenamento 
de  óleo  Diesel,  e aquisição  de  quatro  instalações  completas  de 
descarga  e bombeamento  de  óleo.  Aquisição  de  quatro  insta- 
lações completas  para  filtragem  e tratamento  da  água  utili- 
zada no  resfriamento  das  locomotivas  Diesel-elétricas. 

c)  Peças  sobressalentes  e materiais. 

Aquisição  de  dez  instalações  para  filtragem  e tratamento  da 
água  para  locomotivas  a vapor  e de  sete  tanques  para  arma- 
zenamento e suprimento  de  óleo  combustível.  Aquisição  de  pe- 
ças sobressalentes  para  as  atuais  locomotivas  Diesel,  compreen- 
dendo dois  motores-geradores,  dois  truques  com  motores,  seis 
motores  de  tração  e material  diverso  para  reparos  e remode- 
lação de  locomotivas  Diesel  e a vapor,  carros  de  passageiros 
e vagões  de  carga.  As  peças  sobressalentes  para  as  três  (3) 
novas  unidades  Diesel-elétricas  estão  incluídas  no  preço  da 
compra . 

FUNDOS  NECESSÁRIOS  AO  FINANCIAMENTO  DO  PROJETO 

A Comissão  Mista,  em  colaboração  com  a administração  da  Estrada, 
calculou  em  US$  1 745  000  os  custos  em  dólares,  e em  Cr$  289  288  000,00 
os  custos  e-m  moeda  nacional  do  programa  de  remodelação  dessa  Estrada  a 
ser  executado  em  5 anos.  São  os  seguintes  os  totais  referentes  a: 


Material  importado 

Material  nacional 

Mão-de-obra 

Total  das  despesas 

em  moeda  nacional 

CrS  35  336  000 

CrS  257  668  000 

CrS  31  620  000 

CrS  289  288  000 

(USS  1 745  000) 

Custo  total  do  Projeto:  CrS  324  624  CC0  (Conversão  do  dólar  - base  de  USS  = CrS  20,25). 
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Tôdas  as  despesas  em  dólares  serão  efetuadas  até  o fim  do  quarto  ano, 
mas  as  despesas  em  cruzeiros  serão  distribuídas  por  todo  o período  de  cinco 
anos.  Todo  o equipamento  e os  materiais  de  importação  deverão  estar  em 
serviço  até  o fim  do  quarto  ano,  mas  a remodelação  da  via  permanente 
deverá  continuar  por  todo  o período  de  vigência  do  empréstimo. 

A estimativa  de  custo  das  várias  fases  do  programa  de  empréstimo,  bem 
como  a escala  de  utilização  do  empréstimo  que  se  propõe,  são  apresentadas 
em  detalhe  no  Quadro  I . Damos  abaixo  um  resumo  da  escala  de  utilização 
do  empréstimo: 


ANO 

Empréstimo 
em  dólares 

Empréstimo 
em  cruzeiros 

Total  do  emprés- 
timo em  cruzeiros 

1954 

US.$  1 549  000 

Cr$  72  405  000 

Cr$  103  772  000 

1955 

84  000 

64  218  000 

65  919  000 

1956 

58  000 

55  310  000 

56  484  000 

1957 

54  000 

54  273  000 

55  367  000 

1958 

— 

43  082  000 

43  082  000 

US$  1 745  000 

Cr§  289  288  000 

Cr$  324  624  000 

PRODUTIVIDADE  DO  PROJETO 

Espera  a Comissão  Mista  que  o projeto  de  empréstimo  recomendado 
possibilite  à Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  atender  a tôdas  as  exi- 
gências do  transporte,  e proporcione  à rêde  ferroviária  melhores  condições 
para  satisfazer  às  necessidades  potenciais  da  região  a que  serve. 

Cada  uma  das  partes  do  empréstimo  foi  considerada  economicamente 
justificável,  podendo-se  resumir  como  se  segue,  os  benefícios  esperados  do 
mesmo: 

1 . Via  permanente 


a)  Melhores  condições  de  segurança  e médias  mais  elevadas  de 
velocidade,  tanto  para  os  trens  de  passageiros  como  para  os 
de  carga,  deverão  resultar  da  remodelação  da  linha  e do  re- 
forço das  pontes; 

b)  Melhores  condições  de  estabilidade  e rolamento  da  linha,  bem 
como  um  programa  de  conservação  regular,  reduzirão  as  des- 
pesas de  conservação,  tanto  da  linha  como  do  material  ro- 
dante; 

c)  Espera-se  que  os  melhoramentos  propostos  para  a via  perma- 
nente resultem  numa  redução  anual  das  despesas  de  operação 


e manutenção  da  ordem  de  Cr$  4 700  000,  através  da  redução 
das  despesas  com  pessoal. 

2)  Material  rodante 

a)  A aquisição  de  mais  110  vagões  de  carga  elevará  a capacidade 
de  carga  da  Estrada  em  3 960  toneladas; 

b)  A aquisição  de  mais  27  carros  de  passageiros  deverá  eliminar 
a superlotação  atual  e proporcionar  um  serviço  com  melhores 
condições  de  segurança,  eficiência  e conforto; 

c)  A aquisição  de  mais  88  vagões  de  minério  possibilitará  o trans- 
porte eficiente  da  pedra  britada  constante  do  programa  de  las- 
tramento  da  Estrada  e,  subseqüentemente,  poderão  êsses  va- 
gões ser  utilizados  no  transporte  de  minérios  que  constituem 
uma  importante  parcela  da  carga  movimentada  pela  mesma. 

3)  Locomotivas  e oficinas 

a)  A aquisição  de  três  locomotivas  Diesel-elétricas  completará  a 
atual  frota  Diesel-elétrica  da  Estrada  e permitirá  que  a im- 
portante Linha  Sul,  que  faz  junção  com  a Central  do  Brasil 
em  Monte  Azul,  seja  integralmente  servida  por  êsse  tipo  de 
tração . 

b ) A reconstrução  e o reequipamento  das  oficinas,  juntamente 
com  a aquisição  de  tanques  para  o armazenamento  de  óleo 
Diesel  e de  instalações  para  o tratamento  da  água,  proporcio- 
narão melhores  condições  de  conservação  e tráfego  e,  conse- 
qüentemente,  reduzirão  os  custos  de  operação; 

c)  Espera-se  que  a aquisição  de  novas  locomotivas,  o reequipa- 
mento das  oficinas  e outras  instalações  determinem  uma  eco- 
nomia anual  de  cêrca  de  Cr$  5 700  000. 

MÉTODO  PROPOSTO  PARA  FINANCIAR  O PROJETO 

Como  os  regulamentos  que  governam  a operação  da  Viação  Férrea  Fe- 
deral Leste  Brasileiro  determinam  que  tôda  a receita  seja  depositada  no  Te- 
souro Nacional,  as  projetadas  despesas  em  cruzeiro  poderiam  ser  financia- 
das por  dotações  do  Orçamento  Federal.  Essas  dotações  seriam  acrescidas 
às  exigidas  pela  operação  normal  da  Estrada. 

O programa  recomendado  neste  Projeto  inclui  os  pedidos  de  prioridade 
da  Estrada  para  a via  permanente  e material  rodante,  coincidindo,  portanto, 
com  os  objetivos  gerais  do  Plano  SALTE.  Recomenda,  por  conseguinte,  a 
Comissão  Mista,  que  os  fundos  destinados  pelo  Plano  SALTE  à Leste  Bra- 
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sileiro,  mas  ainda  não  recebidos,  sejam  administrados  pelo  Banco  Nacional 
do  Desenvolvimento  Econômico,  de  acordo  com  êste  programa.  Êsses  fun- 
dos montam  a Cr$  220  000  000  (Vide  a parte  sôbre  Subsídios  e Auxílios 
do  Govêrno  Federal)  . No  caso  de  demora  no  recebimento  dos  fundos  do 
Plano  SALTE,  recomenda  a Comissão  Mista  que  o Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico  faça  empréstimos  provisórios,  a curto  prazo,  à 
Estrada,  a fim  de  que  o Projeto  possa  ser  executado  de  acordo  com  as  pre- 
visões . 

O montante  de  Cr$  69  288  000,  que  constitui  a diferença  entre  as  dota- 
ções do  Plano  SALTE  para  melhoramentos  na  via  permanente  e material 
rodante  (Cr$  220  000  000)  e o custo  total  em  cruzeiros,  estimado  pelo  pro- 
grama (Cr$  289  288  000),  terã  que  ser  coberto  por  dotações  diretas  do  Orça- 
mento Federal. 

Recomenda-se  que  tôdas  as  dotações,  sejam  elas  provenientes  direta- 
mente do  Plano  SALTE,  dos  empréstimos  provisórios  do  Banco  Nacional 
do  Desenvolvimento  Econômico,  ou  do  Orçamento  Federal,  sejam  feitas  de 
acordo  com  a seguinte  escala  de  utilização  do  empréstimo: 


ANO 

Despesas  em  cruzeiros 

1954 

CrS  72  405  000 
64  218  000 
55  310  000 
54  273  000 
43  082  000 

Cr$  289  288  000 

1955 

1956 

1957 

1958 

Qualquer  encargo,  de  juros,  ou  outro,  decorrente  do  financiamento  pro- 
visório pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  poderá  ser  in- 
cluído na  dotação  anual  do  Orçamento  Federal. 

A Comissão  Mista  está  preparando  um  projeto  especial  para  o emprés- 
timo em  dólares  destinado  a regular  a compra  de  unidades  de  tração  e ou- 
tros materiais  de  importação  necessários  a várias  ferrovias  do  leste  e do 
nordeste.  Nesse  projeto  especial  serão  incluídas  as  três  locomotivas  Diesel- 
elétricas  e demais  material  de  importação  recomendado  para  a Leste  Bra- 
sileiro. Uma  das  recomendações  básicas  da  Comissão  Mista  com  referên- 
cia às  estradas  de  ferro  do  leste  é de  que  sua  operação  seja  conjunta  a 
fim  de  proporcionar  uma  rêde  ferroviária  unificada  a tôda  a região,  com 
equipamento  padronizado  e custos  gerais  e administrativos  mais  baixos. 


SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  ESTRADA  DE  FERRO 

Tôdas  as  receitas  de  operação  e outras  da  Viação  Férrea  Federal  Leste 
Brasileiro  são  depositadas  no  Tesouro  Nacional  à medida  que  são  recebidas. 
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As  despesas  de  operação  são  financiadas  pelas  dotações  do  Orçamento  Fe- 
deral, autorizadas  pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro.  As 
estimativas  dessas  dotações  orçamentárias  são  feitas  pela  administração  da 
Estrada,  com  uma  antecedência  de  pelo  menos  18  meses.  À semelhança  do 
que  acontece  em  outras  ferrovias  administradas  pelo  Departamento  Nacio- 
nal de  Estradas  de  Ferro,  a Leste  Brasileiro  não  tem  estrutura  de  capitai, 
razão  pela  qual  são  apenas  mantidas  contas  de  capital.  As  estimativas  do 
ativo  imobilizado,  somaram,  em  31  de  dezembro,  cêrca  de  Cr$  490  000  000. 

A contabilidade  da  Leste  Brasileiro  é feita  por  um  departamento  espe- 
cial do  Ministério  da  Fazenda,  anexo  à Estrada  de  Ferro.  As  informações 
necessárias  à execução  das  contas  é fornecida  pela  administração  da  Estrada. 
Essa  falta  de  uniformidade  impede  que  as  contas  sejam  mantidas  em  dia, 
havendo,  conseqüentemente,  falta  de  dados  precisos,  estatísticos  e financeiros, 
sôbre  a operação  da  Estrada. 

A declaração  que  apresentamos  abaixo  foi  fornecida  pelo  departamento 
especial  de  contabilidade,  anexo  à Estrada,  e se  refere  ao  balanço  de  31  de 
dezembro  de  1951: 


Ativo  (em  milhares  de  cruzeiros) 


Saldo 

Cr$ 

4 561 

Contas  diversas 

a 

receber  

. . Cr$ 

197 

Imobilizado  

. . Cr$ 

490  018 

Cr$  494  77 6 


Passivo  (em  milhares  de  cruzeiros) 


Credores  diversos  . . . Cr$  5 469 

Diversos  saldos  de  cré- 
dito   Cr$  25 

Contas  diversas  a pa- 
gar   Cr$  4 143 

Investimento  do  Go- 

vêrno  Federal Cr$  484  920 

Fundo  de  melhora- 
mentos   Cr$  3 

Fundo  de  renovações  . Cr$  6 


Cr$  494  776 


O balanço  acima  é incompleto  porque  o Ativo  não  apresenta  contas  re- 
ferentes a estoques,  saldos  de  débito  dos  Governos  Federal  ou  Estadual  por 
transporte,  nem  despesas  por  conta  das  taxas  de  melhoramentos  e renova- 
ções. Na  coluna  do  Passivo,  não  consta  qualquer  parcela  referente  a paga- 
mentos ao  fundo  de  aposentadoria  e pensões.  O balanço  não  pode,  por  con- 
seguinte, ser  considerado  preciso,  razão  pela  qual  a Comissão  Mista  recomen- 
da que  a Estrada  organize  seu  próprio  departamento  de  contabilidade,  man- 
tendo contas  completas  e preparando  balanços  e declarações  de  rendas  anuais. 
Espera-se  que  êsses  relatórios  sejam  aceitos  pelos  auditores  do  Ministério  da 
Fazenda,  dispensando  assim  a manutenção  do  atual  departamento  especial  de 
contabilidade. 
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TAXAS  DE  DEZ  POR  CENTO  PARA  MELHORAMENTOS  E RENOVAÇÕES 

As  duas  taxas  de  10%  para  melhoramentos  e renovações  estão  incluídas 
nas  tarifas  cobradas  pela  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  e assim  como 
as  receitas  ordinárias,  são  depositadas  no  Tesouro  Nacional.  Essas  duas  taxas 
são  contabilizadas  em  contas  especiais  e as  quantias  aprovadas  especifica- 
mente para  melhoramentos  e renovações  são  devolvidas  à Estrada. 

Fundo  de  melhoramentos 


O produto  total  desta  taxa,  arrecadado  pela  Estrada  até  31  de  dezem- 
bro de  1951,  foi  Cr$  19  159000.  Dêste  total,  Cr$  11  934000  foram  devol- 
vidos à Estrada  pelo  Tesouro  Nacional  para  despesas  de  melhoramentos.  O 
saldo  disponível  para  melhoramentos,  na  data  mencionada,  era,  portanto,  de 
Cr$  7 225  000.  Deve-se  notar  que  esta  cifra  não  coincide  com  a apresentada 
pelo  balanço  transcrito  acima. 


Fundo  de  renovações 


Em  31  de  dezembro  de  1951,  o produto  total  desta  taxa  arrecadado  pela 
Estrada  era  de  Cr$  20  990  000,  dos  quais  Cr$  13  295  000  foram  devolvidos 
à Estrada  a fim  de  cobrir  despesas  com  renovação  do  equipamento.  Ficou, 
portanto,  um  saldo  de  Cr$  7 695  000  dêste  fundo.  Também  neste  caso  a cifra 
não  coincide  com  a apresentada  pelo  balanço  transcrito  acima. 


SUBSÍDIOS  E AUXÍLIOS  DO  GOVERNO  FEDERAL 

Além  das  dotações  anuais  do  Orçamento  Federal  para  financiamento  de 
despesas  de  operação,  foi  a Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  incluída 
na  parte  de  transportes  do  Plano  SALTE.  As  dotações  iniciais  para  a Leste 
Brasileiro  somaram  Cr$  599  000  000,  assim  distribuídos: 

106  000  000 
80  000  000 
102  000  000 
200  000  000 
1 1 1 000  000 

Até  a presente  data  a Estrada  recebeu  Cr$  55  000  000  para  o projeto  de 
construção  de  Feira  de  Sant’Ana  e tôda  a quantia  destinada  à linha  de  Con- 
tendas a Monte  Azul,  isto  é,  Cr$  80  000  000 . Para  a construção  das  duas  pon- 
tes, a Estrada  já  recebeu  uma  dotação  de  Cr$  55  000  000.  Entre  1949  e 1952 
a Estrada  recebeu  um  total  de  Cr$  70  000  000  para  melhoramentos  da  via 
permanente,  e uma  nova  dotação  de  Cr$  15  000  000  foi  feita  para  1953,  po 


Construção  (Feira  de  Sant’Ana  — Alagoinhas)  ...  Cr$ 

(Contendas  — Monte  Azul)  Cr$ 

(Duas  pontes)  Cr$ 

Melhoramentos  da  Via  Permanente Cr$ 

Material  rodante  e locomotivas Cr$ 


rém  ainda  não  foi  recebida.  Também  pelo  Plano  SALTE  recebeu  a Estrada 
cinco  locomotivas  a vapor  no  valor  de  Cr$  1 1 000  000,  vinte  vagões  de  carga 
no  valor  de  Cr$  3 000  000  e carros  de  passageiros  num  valor  aproximado  de 
Cr$  7 000  000. 

O saldo  restante  das  dotações  iniciais  para  material  rodante,  locomotivas 
e melhoramentos  da  via  permanente  (inclusive  as  dotações  de  1953  ainda  não 
recebidas),  é de  Cr$  220  000  000. 


OPERAÇÕES  E RENDIMENTOS  DA  ESTRADA  DE  FERRO 

HISTÓRICO  RECENTE  DE  OPERAÇÃO 

A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  vem  operando  com  "déficit” 
desde  1942.  Os  “déficits"  de  operação  aumentaram  de  Cr$  7 035  000  em 
1942,  para  um  máximo  de  Cr$  122  830  000  em  1949,  tendo  diminuído  para 
Cr$  115  671  000  em  1950  e Cr$  112  214000  em  1951.  Êste  decréscimo  de- 
correu do  fato  das  despesas  de  operação  terem  se  mantido  razoàvelmente  cons- 
tantes ao  passo  que  aumentaram  as  receitas  de  operação,  particularmente  as 
provenientes  do  serviço  de  passageiros.  O Quadro  II  é uma  declaração  de 
rendas  padronizadas  que  fornece  pormenores  completos  das  receitas  e des- 
pesas de  operação  durante  o período  1942/1951. 

São  as  seguintes  as  razões  principais  do  "déficit"  da  Estrada: 


Mão-de-obra 

O número  de  empregados  aumentou  cêrca  de  30%,  de  6 577  em  1942 
para  7 962  era  1951,  e os  salários  aumentaram  mais  de  600%  (de  cêrca  de 
Cr$  17  340  000  para  Cr$  107  540  000)  durante  o mesmo  periodo.  Em  1951,  os 
salários  pagos  somaram  mais  de  duas  vêzes  as  receitas  de  operação  da  Estrada. 
Durante  êsse  período,  as  toneladas-quilómetro  por  empregado  baixaram  de  um 
máximo  de  14  395  em  1943,  para  9 669  em  1951,  o que  indica  que  a Estrada 
opera  num  baixo  nível  de  eficiência,  tem  excesso  de  empregados,  ou  ambos. 
(Vide  Quadro  III). 

Conservação  e transporte 

As  despesas  de  conservação  aumentaram  de  Cr$  18  079  000  em  1942, 
para  Cr$  84  941  000  em  1951,  ou  de  cêrca  de  70%  para  quase  200%  das 
receitas  de  operação.  Nesse  mesmo  período  as  despesas  de  transporte  au- 
mentaram de  Cr$  11  548  000  para  Cr$  62  449  000,  ou  de  cêrca  de  50%  para, 
aproximadamente,  150%  das  receitas  de  operação.  Êsse  aumento  de  despe- 
sas foi  principalmente  devido  a aumentos  de  salários,  mas  também,  em  parte. 
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ã majoração  do  custo  de  combustível  e dos  materiais  necessários  à conservação, 
etc.  (Vide  Quadro  IV) . 

T oneladac-  quilômetro 

As  toneladas-quilómetro  atingiram  um  máximo  de  100  966  000  em  1943, 
decrescendo  para  um  mínimo  de  64  782  000  em  1947.  Em  1948  manifestou-se 
uma  tendência  ascendente  e em  1949  as  toneladas-quilómetro  atingiram 
90  979  000.  Entretanto  em  1950  e 1951  as  toneladas-quilómetro  diminuiram 
mais  uma  vez,  sendo  que  no  último  ano  cairam  para  76  988  000,  isto  é,  uma 
cifra  ainda  mais  baixa  do  que  a de  1942.  Como  foi  observado  acima,  as  to- 
neladas-quilómetro, por  empregado  baixaram  de  14  395  em  1943  para  9 669 
em  1951. 


RECEITAS  E TARIFAS 

As  receitas  de  carga  da  Leste  Brasileiro  aumentaram  de  Cr$  15  421  000 
em  1942  para  um  máximo  de  Cr$  22  443  000  em  1944.  Deste  último  ano  em 
diante  as  receitas  oscilaram  entre  um  minimo  de  Cr$  15  114  000  em  1947  e 
mm  máximo  de  Cr$  18  661  000  em  1949,  tendo  sido  de  Cr$  16750000  em 
1951.  Nesse  mesmo  período,  a renda  do  tráfego  de  passageiros  aumentou 
gradualmente  de  Cr$  7 871  000  em  1942  para  Cr$  25  419  000  em  1951.  As 
receitas  provenientes  de  bagagem  e encomendas  elevaram-se  de  Cr$  1 187  000 
em  1942  para  Cr$  4 039  000  em  1945,  tendo,  porém,  baixado  desde  então 
para  Cr$  2 712  000  em  1951 . As  receitas  provenientes  do  transporte  de  gado 
aumentaram  progressivamente  de  Cr$  436  000  em  1942  para  Cr$  1 074  000  em 
1951,  enquanto  que  as  provenientes  do  tráfego  mútuo  elevaram-se  de  Cr$ 
99  000  para  Cr$  432  000  no  mesmo  período.  As  receitas  provenientes  de 
outras  fontes  de  operação  permaneceram  pràticamente  estáveis  durante  êsse 
período. 


DISCRIMINAÇÃO  DAS  RECEITAS  DE  OPERAÇÃO 


CATEGORIA 

1951 

1946 

1942 

Milhões 
de  Cr$ 

% do 
total 

Milhões 
de  Cr$ 

% do 
total 

Milhões 
de  Cr$ 

% do 
total 

Carga 

16,7 

35,9 

16,9 

47,3 

15,4 

61,3 

Passageiros 

25,4 

54,6 

13,9 

39,0 

7,9 

31,4 

Bagagem  e encomendas 

2,7 

5,8 

3,8 

10,6 

1,2 

4,8 

Gado 

1,1 

2,4 

0,5 

1,4 

0,4 

1,7 

Outras  receitas  de  operação 

0,6 

1,3 

0,6 

1,7 

0,2 

0,8 

46,5 

100 

35,7 

100 

25,1 

100 
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ANO 

Toneladns- 

quilômetro 

N.°  de  empregados 

Toneladns/km 
por  empregado 

1942 

79  169  000 

6 577 

12  037 

1943 

100  966  000 

7 014 

14  395 

1944 

98  499  000 

7 795 

12  636 

1945 

-81  252  000 

7 305 

11  123 

1946 

72  598  000 

7 897 

9 193 

1947 

64  782  000 

7 691 

8 423 

1948 

76  665  000 

7 890 

9 717 

1949 

90  979  000 

7 902 

11  513 

1950 

84  105  000 

7 222 

11  646 

1951 

76  988  000 

7 962 

9 669 

Em  1942  o índice  das  despesas  de  operação,  em  relação  às  receitas  de 
operação,  foi  129,  tendo,  entretanto,  descido  para  108  no  ano  seguinte.  A 
partir  de  1944,  êsse  indice  aumentou  anualmente  até  um  máximo  de  404  em 
1949.  Em  1950,  entretanto,  desceu  para  389  e em  1951,  para  344. 

São  os  seguintes  os  produtos  cuja  carga  proporciona  maiores  rendimentos 
para  a Estrada:  sementes  oleaginosas,  açúcar,  madeira,  minérios,  sal  e fibras. 
O quadro  que  apresentamos  a seguir  dá  uma  comparação  da  tonelagem  e da 
receita  das  principais  mercadorias  transportadas  em  1951: 


MERCADORIAS 

Tonelagem 

Receita 

Sementes  ole-  ginosas 

Açúcar  

17  327  toneladas 
22  825 
21  1S1 
16  540 
15  236 
4 418 
- 1 951 

Cr$  1 741  000 
1 329  000 
1 172  000 
1 104  000 
1 053  000 
739  000 
554  000 

Madeira  . . . 

Minérios  

Sal.  . 

Fibras 

Gasolina . 

As  sete  mercadorias  acima  relacionadas  perfazem  cêrca  de  35%  da  to- 
nelagem e quase  50%  da  receita  de  todo  o tráfego  de  carga  da  Estrada.  As  oito 
mercadorias  abaixo  relacionadas,  de  baixo  valor  unitário,  perfazem  mais  30% 
da  tonelagem  total,  mas  produzem  apenas  15%  da  receita  de  carga: 


MERCADORIAS 

Tonelagem 

Receita 

Farinha  de  mandioca 

Milho 

Cal 

Arroz 

11  750  toneladas 
10  621 

8 026 
3 128 
8 286 
9 371 

12  850  ” 

6 775 

CrS  551  000 

450  000 
296  000 
278  000 
219  000 
218  000 
155  000 
137  000 

Carvão  vegetal 

Pedra 

Lenha 
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O Quadro  IV  contém  mais  pormenores  sôbre  o transporte  de  carga.  De~ 
ve-se  notar  que  cêrca  de  25%  do  total  da  tonelagem  e da  receita  de  carga 
da  Estrada  consistem  de  mercadorias  não  especificadas  pela  mesma. 


T arifas 

As  tarifas  atualmente  em  vigor  na  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro 
permaneceram  no  mesmo  nível  desde  1942  e são  extremamente  baixas  em 
relação  às  demais  ferrovias  brasileiras  de  maior  importância.  Em  1949  o Go- 
vêrno  Federal  autorizou  um  aumento  de  tarifas  mas  a administração  da  Es- 
trada receiou  que  qualquer  aumento  nesse  sentido  contribuísse  para  aumentar 
a perda  de  carga  para  concorrentes  em  outros  setores  do  transporte. 

O quadro  abaixo  mostra  uma  comparação  das  tarifas  cobradas  por  várias 
ferrovias  para  diversas  mercadorias,  em  um  percurso  de  200  quilômetros.  As 
novas  tarifas  de  carga  propostas  para  a Leste  Brasileiro  em  1949  são  apre- 
sentadas juntamente  com  as  atuais. 


MERCADORIA 

Leste  B 
Atuais 

rasileiro 

Propostas 

Nordeste 

Vitória- 

Minas 

Central 

Brasil 

Açúcar. 

120 

150 

171 

190 

219 

Madeira 

40 

82 

155 

128 

148 

Sementes  oleaginosas 

40 

82 

155 

128 

148 

Minérios 

54 

108 

173 

156 

168 

Sal 

52 

91 

155 

128 

152 

Farinha  de  mandioca 

28 

65 

118 

88 

136 

Milho 

28 

65 

118 

88 

136 

Carvão  vegetal 

40 

82 

155 

140 

148 

Cal 

33 

70 

118 

109 

136 

As  cifras  acima  indicam  que  as  tarifas  atuais  da  Leste  Brasileiro  são 
muito  inferiores  às  das  demais  ferrovias  que  servem  a mesma  região  e que, 
mesmo  as  novas  tarifas  propostas  são,  em  alguns  casos,  menos  da  metade  das 
cobradas  pelas  mesmas  mercadorias  em  outras  linhas.  Recomenda,  portanto, 
a Comissão  Mista  que  as  tarifas  propostas  sejam  postas  em  vigôr  o mais 
breve  possível.  Recomenda,  outrossim,  que  tôda  a estrutura  tarifária  da 
Estrada,  tanto  para  passageiros  como  para  carga,  seja  cuidadosamente  estu- 
dada e revista.  Deve-se  dar  atenção  especial  às  tarifas  cobradas  pela  carga 
a granel  que  constitui  uma  grande  percentagem  da  tonelagem  total  transpor- 
tada pela  Estrada  e que  não  pode  ser,  econômica  ou  convenientemente,  trans- 
portada  pelas  rodovias. 
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Uma  revisão  razoável  das  tarifas  possibilitaria  à Leste  Brasileiro  expandir 
e melhorar  seus  serviços  de  transporte  de  carga  a granel,  de  baixo  valor  uni- 
tário, sem  prejudicar  as  receitas  de  operação.  Em  conseqüência,  a Estrada 
estaria  em  melhor  posição  para  manter  tarifas  baixas  e melhor  serviço  para 
as  mercadorias  mais  disputadas  pela  concorrência  das  rodovias. 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO 

O tráfego  de  carga  na  Leste  Brasileiro  vem  diminuindo  constantemente 
desde  1943,  ano  em  que  atingiu  um  máximo  de  364  000  toneladas  e 93  350  000 
toneladas-quilómetro.  Por  volta  de  1951  o total  da  carga  havia  baixado  para 
259  000  toneladas  e 69  710  000  toneladas-quilómetro.  As  diminuições  de  maior 
vulto  verificaram-se  em  relação  aos  produtos  agrícolas  de  alto  valor  e aos  ar- 
tigos manufaturados,  e as  únicas  categorias  de  carga  que  registraram  aumen- 
tos foram  as  de  baixo  valor  unitário,  como  madeira,  minério,  sal,  cimento 
e material  de  construção.  As  demoras  em  fornecer  espaço  nos  vagões  e,  depois 
de  sua  lotação,  em  fornecer  tração,  foram  as  causas  principais  da  diminuição 
do  transporte  de  produtos  agricolas. 

A incerteza  e a falta  de  confiança  causadas  por  êsse  precário  serviço, 
juntamente  com  a construção  de  boas  estradas  de  rodagem  e o fato  de  estar 
o centro  da  produção  agricola  do  Estado  localizado  na  região  a cêrca  de  100 
quilômetros  de  Salvador,  concorreram  para  tornar  predominante  o transporte 
rodoviário  neste  setor.  O serviço  mais  rápido,  flexivel  e seguro  das  rodovias, 
mais  as  taxas  de  seguro  e os  roubos,  tornam  problemática  a possibilidade  de 
qualquer  aumento  significante  do  transporte  de  carga  da  Estrada,  mesmo 
depois  de  executado  seu  programa  de  remodelação. 

Em  junho  de  1952  os  registros  da  Estrada  apresentavam  1 534  pedidos 
de  espaço  para  carga  que  não  foram  atendidos,  alguns  dos  quais  datando  de 
23  meses  atrás.  A maioria  desses  pedidos  era  para  produtos  a granel  que 
atualmente  constituem  a maior  parte  do  tráfego  da  Estrada  (sal,  madeira, 
minérios  e materiais  de  construção)  . 

Hoiive,  em  geral,  um  declínio  no  tráfego,  tanto  de  mercadorias  de  consu- 
mo local  como  de  artigos  manufaturados  de  alto  valor,  e um  aumento  corres- 
pondente no  transporte  de  mercadorias  a granel.  Paralelamente  a esta  mudança 
na  configuração  do  tráfego,  houve  um  aumento  no  percurso  médio  dos  trans- 
portes, aumento  êste  que  podia  ser  esperado  em  vista  de  estar  a Estrada  trans- 
portando agora,  principalmente,  grandes  quantidades  de  minério,  madeira  e 
sal  das  regiões  do  interior  para  a costa  e vice-versa.  O quadro  seguinte  dá 
um  resumo  da  mudança  pa  configuração  do  tráfego  da  Leste  Brasileiro  no 
período  1942/1951: 


Em  declínio 


Em  ascensão 


Açúcar 

Álcool 


Fibras  vegetais 


Milho 

Sal 

Madeira 


Algodão 

Banha 

Borracha 

Café 


Couros 

Côco 

Cêra  vegetal 

Mandioca 

Feijão 

Fumo 

Lenha 

Tecidos 

A modificação  mais  importante  foi  a que  ocorreu  no  transporte  do  açú- 
car que  caiu  de  82  000  toneladas  em  1944  para  23  000  toneladas  em  195L 
Declínios  semelhantes  verificaram-se  no  volume  das  sementes  oleaginosas,  do 
milho,  feijão  e fumo,  todos  produtos  que  proporcionam  grandes  receitas  para 
a Estrada. 

A Leste  mantém  um  grande  serviço  suburbano  de  passageiros,  partindo 
de  Salvador,  bem  como  serviços  de  grande  percurso. 

O tráfego  de  passageiros  aumentou  constantemente,  de  uma  média  de 
1 960  000  passageiros  por  ano  e 93  340  000  passageiros-quilómetro  entre  1937 
e 1941,  para  um  total  de  5326000  passageiros  e 318  160000  passageiros- 
quilómetro  em  1951  (Vide  o Relatório  Técnico  para  maiores  detalhes). 


de  Salvador,  primeiro  centro  consumidor  e distribuidor  do  Estado,  limitam  as 


trada  que,  nas  condições  atuais  e com  o melhoramento  dos  serviços,  poderá 
transportar  uma  tonelagem  mais  ou  menos  equivalente  ao  nível  de  1942 
(364  000  toneladas),  isto  é,  pouco  mais  de  120  000  toneladas  além  do  total 
alcançado  em  1951.  Entretanto,  a composição  dessa  carga  seria  drástica- 
mente  alterada  com  os  sérios  declínios  dos  produtos  agrícolas  e artigos  manu- 
faturados, contrabalançados  por  aumentos  correspondentes  da  madeira,  dos 
minérios,  do  sal  e material  de  construção . Espera  ainda  a Estrada  poder  trans- 
portar, ao  fim  do  quinto  ano  do  programa,  mais  1 80  000  toneladas,  ou  seja. 


PREVISÃO  DO  TRÁFEGO 


A crescente  concorrência  das  estradas  de  rodagem  e o fato  de  que  o prin- 
cipal centro  de  produção  agrícola  da  Bahia  fica  próximo,  por  via  rodoviária. 


perspectivas  futuras  do  tráfego  da  Leste  Brasileiro  no  setor  de  produtos  agrí- 
colas. O tráfego  principal  da  Leste  Brasileiro  no  futuro  será  provavelmente 
constituído  por  minério,  madeira,  sal  e material  de  construção.  Calcula  a Es- 


um  total  de  435  000  toneladas  por  ano.  Na  opinião  da  Comissão  Mista  essa 
estimativa  é excessivamente  otimista,  e depois  de  conferências  realizadas  com 
o Diretor  da  Estrada,  chegou-se  a uma  estimativa  mais  moderada,  isto  é, 
400  000  toneladas  ao  fim  do  quinto  ano. 

Os  fatos  que  anotamos  a seguir  são  importantes  para  a previsão  do  trá- 
fego da  Leste  Brasileiro  e deverão  aumentar  grandemente  as  possibilidades 
futuras  da  Estrada: 

a)  Está  sendo  construída  uma  ponte  sôbre  o Rio  São  Francisco,  entre 
Joazeiro  e Petrolina,  na  linha  do  Piauí  da  Leste  Brasileiro.  A carga 
transportada  por  essa  linha,  atualmente  precisa  ser  baldeada  para 
barcaças  a fim  de  atravessar  o rio.  Êste  sistema  moroso,  ineficiente 
e dispendioso  está  impedindo  a ampliação  dos  embarques  de  gêsso 
do  Piauí.  A terminação  da  ponte  deverá  facilitar  consideràvelmen- 
te  o transporte  do  gêsso  destinado  às  fábricas  de  cimento  do  norte 
de  Minas  Gerais,  bem  como  à nova  fábrica  de  Aratú,  perto  de  Sal- 
vador. 

b)  A conclusão  do  prolongamento  entre  Cruz  das  Almas  e Antônio  de 
Jesus  ligará  a Leste  Brasileiro  com  a Nazaré  e,  não  só  deverá  au- 
mentar o tráfego  mútuo  das  duas  linhas,  como,  principalmente,  po- 
derá aumentar  o tráfego  do  minério  de  manganês. 

c)  A conclusão  da  ponte  de  Propriá,  que  liga  a Leste  com  a Estrada 
de  Ferro  do  Nordeste,  deverá  aumentar  o tráfego  mútuo  dessas 
duas  linhas. 

A Estrada  calcula  que  a maior  parte  do  aumento  do  tráfego  será  cons- 
tituído pelas  seguintes  mercadorias: 

1)  Magnesita:  A Cia.  Magnesita,  S.A.  tem  uma  usina  de  calcinação, 
com  uma  capacidade  anual  para  30  000  toneladas,  10  000  das  quais 
pretende  despachar  para  o Norte  de  Minas  Gerais  e 20  000  para 
Salvador.  Se  disDuzesse  de  transporte  suficiente,  calcula  a Compa- 
nhia que  poderia  aumentar  sua  produção  para  72  000  toneladas 
anuais . 

2)  Os  importantes  depósitos  de  gêsso  do  Piauí  que  figuram  entre  os 
maiores  do  Brasil,  poderiam  ser  grandemente  aumentados  e,  com  a 
conclusão  da  ponte  de  Petrolina,  espera  a Estrada  conseguir  um 
transporte  de  5 000  toneladas  anuais  de  gêsso.  Dependendo  das 
condições  do  mercado,  dos  preços  e da  capacidade  da  Estrada, 
essas  jazidas  de  gêsso  poderão  ter  uma  capacidade  anual  de  20  000 
toneladas . 

3)  Talco  em  bruto:  A Cia.  Magnesita,  S.A.  tem  uma  produção  es- 

timada em  3 000  toneladas  de  talco  por  ano,  além  de  sua  exploração 
de  magnesita  e,  com  o melhoramento  de  seus  serviços,  a Estrada 
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poderia  esperar  conseguir  êsse  transporte.  Se  o aumento  da  pro- 
dução da  magnesita  atingir  as  72  000  toneladas  estimadas,  haveria 
cêrca  de  7 000  toneladas  de  talco  em  bruto  à espera  de  transporte. 

4)  Manganês : Tanto  a Estrada  como  o principal  produtor,  a Cia. 
Simel,  calculam  que,  caso  haja  suficiente  transporte,  cêrca  de  24  000 
toneladas  de  minério  de  manganês  poderão  ser  carregados  anual- 
mente até  Salvador  para  exportação.  Em  vista  dos  pequenos  e es- 
parsos depósitos  de  manganês  existentes  na  região,  é bastante  du- 
vidoso que  êsse  cálculo  otimista  seja  atingido  em  futuro  próximo,  a 
menos  que  alguma  emergência  possibilite  a exploração  em  grande 
escala  dessas  jazidas.  Atualmente,  os  elevados  custos  de  produção 
e transporte  do  minério  de  manganês  limitam  as  possibilidades  de 
tráfego  de  Estrada  neste  setor. 

5)  Crômo:  Há  depósitos  relativamente  grandes,  mas  muito  esparsos, 

de  minério  de  crômo  que  foram  explorados  durante  a segunda  guer- 
ra. A produção  máxima  estimada  de  minério  de  crômo,  na  área  ser- 
vida pela  Leste  Brasileiro,  é de  1 0 000  toneladas  por  ano. 

6)  Madeira:  Há  grandes  reservas  de  madeira  que  fornecem  carga 

tanto  de  madeira  de  construção  como  de  lenha  para  a Linha  Sul. 
Atualmente,  as  rampas  extremamente  íngremes  do  trecho  entre  Ca- 
choeira e Salvador  tornam  necessária  a baldeação  da  madeira  para 
barcaças  em  São  Felix,  o que  determina  atrasos  e aumentos  de  frete. 
A eletrificação  do  trecho  Salvador-Cachoeira  está  bem  adiantada 
e,  com  o melhoramento  do  equipamento  de  tração,  espera-se  que 
aumente  o transporte  da  madeira . Êste  transporte  elevou-se  de 
17  100  toneladas  em  1946  para  21  200  em  1951,  num  percurso  médio 
de  226  quilômetros.  Com  o melhoramento  dos  serviços  espera  a 
Estrada  que  o transporte  da  madeira  aumente  imediatamente  para 
25  000  toneladas  por  ano,  num  percurso  médio  de  cêrca  de  300  qui- 
lômetros . 

7)  Sal:  Atualmente,  a maior  parte  do  sal  utilizado  nas  regiões  fron- 

teiras do  Norte  de  Minas  Gerais  e Bahia,  tem  que  ser  despachada  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vista  da  deficiência  dos  serviços  da  Leste  Bra- 
sileiro. A conclusão,  em  1950,  da  ligação  entre  a linha  de  bitola  es> 
treita  da  Central  do  Brasil  e a Leste  Brasileiro  em  Monte  Azul,  po- 
derá permitir  à esta  última  transportar  grandes  quantidades  de  sal 
para  essa  região.  Sergipe  é um  dos  maiores  produtores  de  sal  do 
Brasil  e a Leste  Brasileiro  poderia  oferecer  transporte  direto  de 
Sergipe  ao  Sul  da  Bahia  e Norte  de  Minas  Gerais.  Entretanto,  seria 
talvez  excesso  de  otimismo  por  parte  da  Estrada  basear  qualquer 
previsão  de  tráfego  em  um  rápido  aumento  no  transporte  desta  mer- 
cadoria . 
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Entre  as  categorias  de  carga  menos  importantes  transportadas  pela  Leste 
Brasileiro,  figura  a do  gado  que  oscilou  entre  50  000  e 94  000  cabeças  por  ano, 
não  havendo  manifestação  de  qualquer  tendência  definida.  Por  conseguinte, 
em  sua  estimativa  de  carga,  a Comissão  Mista* admitiu  que  o transporte  de 
gado  permaneceria  mais  ou  menos  estável. 

O transporte  de  bagagem  e encomendas  é pequeno  e aumentou  em  uma 
proporção  média  de  5%  por  áno,  nos  últimos  10  anos.  A Leste  Brasileiro  man- 
teve durante  alguns  anos  um  serviço  rodoviário  a domicílio,  combinado  com 
seu  serviço  ferroviário,  que,  entretanto,  em  1948,  foi  abandonado.  Por  conse- 
guinte, o transporte  ferroviário  de  encomendas,  etc.,  é prejudicado  pela  con- 
corrência dos  serviços  rodoviários. 

O serviço  suburbano  de  passageiros  aumentou  em  uma  proporção  média 
de  6%  ao  ano,  desde  1946,  enquanto  o serviço  de  passageiros  de  longo  per- 
curso teve  um  aumento  médio  de  7%  ao  ano.  A aquisição  de  novas  locomo- 
tivas e carros  de  passageiros  e o melhoramento  da  via  permanente  deverão 
determinar  o aumento  de  tráfego  de  passageiros.  Baseado  na  tendência  de 
aumento  a longo  prazo  e adotando  uma  percentagem  moderada  em  vista  do 

I crescente  transporte  das  rodovias,  a Comissão  Mista  concorda  com  a esti- 
mativa da  estrada  de  ferro  que  conclui  que  o tráfego  de  passageiros  deverá 
aumentar  numa  média  de  5%  ao  ano.  Entretanto,  uma  vez  que,  tanto  o trá- 
fego de  passageiros  suburbanos  como  os  de  longo  percurso  são  deficitários, 
êsses  aumentos  não  melhorarão  a situação  financeira  da  Estrada,  a menos 
que  as  tarifas  sejam  revistas  de  forma  a cobrir  os  custos  de  operação.  (Vide 
maiores  detalhes  no  Relatório  Técnico)  . 

' 

ASPECTOS  ECONÔMICOS  DA  BAHIA  E DE  SERGIPE 

As  Estradas  de  Ferro  Leste  Brasileiro  e Nazaré  servem  cêrca  da  metade 
do  Estado  da  Bahia  e quase  todo  o de  Sergipe,  uma  área  que  abrange  perto 
de  200  000  milhas  quadradas  (586  000  quilômetros  quadrados).  Em  1950,  a 
população  dêsses  Estados  era  ligeiramente  superior  a 5,5  milhões  de  habi- 
tantes, dos  quais  4,9  milhões,  aproximadamente,  encontram-se  na  Bahia. 

Durante  a década  1940/1950,  a população  aumentou  24%,  percentagem 
essa  pouco -inferior  à média  de  crescimento  do  país  (27%).  Tem-se  pro- 
cessado uma  migração  constante  da  Bahia  e de  Sergipe  para  o sul.  De  1946 
a 1950,  mais  de  30  000  pessoas  mudaram-se,  anualmente,  desta  região  para 
o Estado  de  São  Paulo.  A emigração  atingiu  o auge  durante  a grande  sêca 
de  1952,  quando  mais  de  100  000  baianos  mudaram-se  para  São  Paulo  e ou- 
tros tantos  para  o Distrito  Federal  (não  há  dados  estatísticos  exatos).  Nos 
últimos  anos,  o êxodo  principal  tem  tido  lugar  no  alto  e no  médio  vale  do  São 
Francisco  e em  outras  regiões,  onde  um  solo  inadequado  e pouca  precipita- 
ção limitam  as  possibilidades  agrícolas  e são  a causa  da  extrema  pobreza  de 
seus  habitantes.  A construção  da  rodovia  Rio-Bahia  e a conclusão  da  liga- 
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ção  ferroviária  com  o sul,  em  Monte  Azul,  proporcionaram  a êsses  emigrantes 
um  meio  de  acesso  fácil  e direto. 

As  estatísticas  disponíveis  indicam  que  menos  de  10%  dos  emigrantes 
retornam  à Bahia,  o que  prova  a tese  de  que  o sistema  de  meeiros  e o tra- 
balho na  lavoura  nas  grandes  fazendas  de  São  Paulo  e do  oeste  do  Paraná, 
ou  o trabalho  manual  nas  grandes  cidades,  tornam-se  mais  convidativos  do 
que  as  atividades  agrícolas  marginais  nas  sêcas  regiões  do  interior  da  Bahia 
e de  Sergipe. 

A densidade  de  população  da  região,  no  seu  conjunto,  é inferior  à média 
do  país,  mas  sofre,  no  entanto,  grandes  variações  entre  as  diversas  zonas. 
Na  zona  da  costa,  onde  há  maior  precipitação  e o solo  é melhor,  a densidade 
da  população  (sobretudo  nas  regiões  produtoras  de  açúcar)  é de,  aproxi- 
madamente, 30  habitantes  por  quilômetro  quadrado.  Por  outro  lado,  no  inte- 
rior e particularmente  no  médio  e alto  São  Francisco,  regiões  caracterizadas 
por  um  baixo  índice  pluviométrico  e por  um  solo  pobre,  a densidade  da  po- 
pulação é extremamente  baixa. 

A região  servida  pela  estrada  de  ferro  em  questão,  pode  ser  dividida  em 
três  zonas  geográficas  e climáticas  principais: 


a)  A faixa  costeira,  cuja  largura  média  é de,  aproximadamente,  80  km 
(50  milhas),  situada  entre  o oceano  e os  planaltos,  possui  solo  fértil 
e boa  precipitação,  concentrando-se  nessa  faixa  de  terra  uma  gran- 
de percentagem  da  produção  agrícola,  da  indústria  e da  população 
do  Estado.  A maior  fonte  de  renda  da  região  é,  há  séculos,  a cana 
de  açúcar,  tendo  tido  uma  importância  sem  par  até  o desenvolvi- 
mento da  produção  de  cacau,  que  se  processou  em  fins  do  século 
dezenove  na  zona  da  costa,  na  região  circunvizinha  de  Ilhéus. 

Não  obstante  a exploração  da  terra,  o desflorestamento  intensivo 
e a falta  de  métodos  agrícolas  científicos,  a zona  da  costa  de  Bahia 
e Sergipe  continua  a ser  um  importante  centro  de  produção  de 
açúcar.  O cacau  é o produto  mais  importante  da  parte  sul  da  costa 
e,  apesar  dos  problemas  causados  pelas  enfermidades  que  têm  últi- 
mamente atacado  as  plantas,  continua  sendo  o principal  produto  de 
comércio  da  zona  em  questão.  Como  resultado  de  pesquisas  leva- 
das a efeito  pelo  Instituto  Nacional  do  Cacau,  que  estabeleceu  as 
bases  técnicas  para  uma  campanha  concreta  contra  as  doenças  da 
planta,  o futuro  da  produção  de  cacau  apresenta-se  bastante  pro- 
missor. 

Além  das  rendosas  culturas  de  açúcar  e cacau,  a região  produz 
consideráveis  quantidades  de  tabaco,  côco,  mandioca  e café.  Dessas 
culturas  menores,  as  mais  importantes  quanto  ao  rendimento  que 
produzem  são  o tabaco,  o côco  e o café.  O milho  e a mandioca  são 
cultivados  principalmente  em  pequenas  propriedades  pelas  próprias 
famílias  e destinam-se  ao  consumo  e à venda  local. 


As  cidades  mais  importantes  do  Estado  da  Bahia,  Salvador  e 
Ilhéus,  encontram-se  localizadas  na  região  costeira,  e mais  de  um 
milhão  de  bahianos  a habita.  O Estado  de  Sergipe  localiza-se  in- 
teiramente na  região  costeira,  podendo  sua  economia  ser  considera- 
da como  típica  das  regiões  costeiras  do  este. 

b)  Os  planaltos  do  nordeste  e do  este  são  regiões  de  pouca  e incerta 
precipitação,  cujos  solos  variam  entre  médios  e pobres.  Embora 
possua  esta  região  um  potencial  agrícola  considerável,  sua  explora- 
ção requer  métodos  mais  científicos  de  cultivo  e irrigação.  Atualmen- 
te, esta  região  produz  além  de  gêneros  de  primeira  necessidade,  al- 
gumas safras  rendosas,  como  a semente  de  mamona,  particularmente 
adequadas  às  regiões  semi-áridas.  Encontram-se  ainda  no  planalto 
a maior  parte  das  florestas  e dos  recursos  minerais  do  Estado,  so- 
bretudo o manganês  e um  pouco  de  magnesita.  A densidade  de  po- 
pulação desta  zona  é relativamente  baixa,  estando  a população  gran- 
demente espalhada  nos  vales  de  solo  mais  fértil. 

c)  O médio  e o alto  Vale  do  São  Francisco  encontram-se  na  zona  de 
sêca  do  nordeste  (conforme  estabelecido  pelo  Departamento  Fe- 
deral de  Obras  contra  as  Sêcas)  . O solo  do  vale  nesta  região  é 
arenoso,  havendo  pouca  precipitação  pluvial.  Os  suprimentos  dágua 
da  região  dependem,  quase  que  exclusivamente,  do  Rio  São  Fran- 
cisco, e a produção  agrícola,  a cargo  de  fazendas  produtoras  de  gê- 
neros de  primeira  necessidade,  dependem  do  nivel  do  rio.  A densi- 
dade de  população  do  Vale  do  São  Francisco  é uma  das  menores  do 
Brasil  (aproximadamente  2 habitantes  por  quilômetro  quadrado)  e 
devido  à pobreza  do  solo  e às  grandes  sêcas  periódicas,  a maior  parte 
dos  emigrantes  do  Estado  da  Bahia  provém  do  alto  e médio  Vale 
do  São  Francisco. 

Cêrca  de  72%  da  população  trabalhadora  encontra-se  ocupada  em  ati- 
vidades agrícolas,  percentagem  essa  bem  acima  da  média  nacional  de  63%. 
Durante  a década  de  1940/1950,  a distribuição  da  mão-de-obra  entre  as  ati- 
vidades agrícola,  industrial  e comercial  conservou-se  relativamente  constante. 

O rendimento  “per  capita”  na  Bahia  e em  Sergipe  é,  aproximadamente, 
o mesmo  do  resto  do  nordeste  brasileiro.  Uma  estimativa  recente,  estabe^ceu 
o rendimento  “per  capita”  em  1950  na  Bahia  em  cêrca  de  Cr$  2 000,00,  anual- 
mente. Êsse  baixo  rendimento  reflete  um  solo  relativamente  pobre  e condi- 
ções climatéricas  desfavoráveis,  na  maior  parte  do  Estado,  bem  como  técni- 
cas agrícolas  e um  sistema  de  exploração  rudimentares  e ainda  latifúndios 
semi-feudais,  cujo  resultado  concreto  é uma  produtividade  agrícola  muito 
baixa  acrescida  por  um  lento  índice  de  desenvolvimento  industrial. 

Todavia,  o rendimento  de  Cr$  2 000,00,  “per  capita”,  sem  dúvida  su- 
bestima o verdadeiro  rendimento  “per  capita”  total  e o padrão  de  vida.  Uma 
percentagem  considerável  da  população  mantém-se  em  fazendas  produtoras 


de  gêneros  de  primeira  necessidade  ou  como  meeiros,  não,  se  refletindo  sua 
produção  total  nem  em  seu  rendimento  nem  nas  estatísticas  de  produção.  Mais 
ainda,  há  regiões  inteiras,  como  a Serra  do  Tombador,  onde  atividades  eco- 
nômicas são  levadas  a efeito  fora  do  âmbito  monetário,  sendo  o dinheiro 
pouco  empregado  como  meio  de  comércio  nas  grandes  feiras  existentes  nas 
cidades  da  região. 

Portanto,  enquanto  os  dados  reais  sôbre  o cruzeiro  indicam  que  a média 
do  rendimento  “per  capita”  na  Bahia  e em  Sergipe  é inferior  à metade  da 
média  do  país  relativa  a 1951,  (Cr$  4 100)  e menos  de  um  têrço  da  média 
de  São  Paulo  ( Cr$  7 600 ) , o grande  volume  do  comércio  de  trocas  em  espé- 
cie na  Bahia  e em  Sergipe  tende  a proporcionar  a subestimação  do  rendi- 
mento “per  capita”  real  nesses  Estados,  em  relação  a outras  regiões  brasi- 
leiras mais  desenvolvidas. 

AGRICULTURA 


A produção  agrícola  da  região  tem-se  desenvolvido  lentamente.  De  1939 
em  diante,  a produção  das  14  safras  principais  aumentou  de  4,2  milhões  de 
toneladas  para  um  máximo  de  5,9  milhões,  em  1949,  sofrendo  então  uma  li- 
geira queda  para  5,8  milhões  de  toneladas,  em  consequência  das  grandes  sêcas 


de  1950  e 1951. 


Grande  parte  da  região  servida  pela  estrada  de  ferro  possui  solo  pobre, 
com  precipitação  insuficiente  e uma  grande  percentagem  de  terras  que  já 
foram  férteis  mas  que  se  encontram  exauridas  devido  ao  emprêgo  de  métodos 
agrícolas  inadequados.  Numa  região  cuja  economia  depende  da  produção  agrí- 
cola e de  matérias  primas,  tal  situação  trouxe  como  resultado  uma  relativa  para- 
lização  do  desenvolvimento  econômico . 

O aumento  da  produção  agrícola  durante  êste  período  de  13  anos  foi  de,  j; 
aproximadamente  40%,  ou  seja  uma  média  de  aumento  anual  de  3%,  em  to- 
nelagem . Por  outro  lado,  a área  cultivada  aumentou  de  645  000  hectares,  em 
1939,  para  1 030  000  hectares  em  1951,  ou  um  aumento  total  de  60%  em  12 
anos  (um  índice  médio  anual  de  aumento  de  5%)  . As  terras  marginais  fo- 
ram, portanto,  utilizadas,  o que  resultou,  juntamente  com  o efeito  causado 
pelas  grandes  sêcas  dos  três  últimos  anos,  na  redução  do  rendimento  médio 
por  hectare. 

As  vanações  da  produção  total  fazem-se  sentir  mais  em  Sergipe,  tendo 
porém  o rendimento  médio  por  hectare  caído  mais  na  Bahia,  o que  indica  um 
maior  grau  de  utilização  de  terras  marginais  neste  Estado.  A mandioca,  o 
milho,  o feijão  e o arroz,  que  tiveram  um  aumento  constante  até  1949,  so- 
freram um  rápido  decréscimo  entre  1949  e 1951.  A produção  de  bananas,  laran- 
jas e côcos  porém,  importantes  safras  frutíferas  da  região,  tem  continuado  a 
aumentar. 

A produção  de  açúcar  cresceu  de  maneira  estável,  existindo  ainda  algu- 
mas terras  virgens,  boas  para  açúcar,  ao  longo  da  faixa  nordeste  da  costa 
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bahiana.  A indústria  açucareira  da  Bahia  porém,  é relativamente  menos  efi- 
ciente do  que  a de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  em  rápida  expansão,  sendo  seu 
desenvolvimento  devido  à proteção  estatal  através  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  A produção  de  cacau,  entretanto,  permaneceu  quase  a mesma 
durante  a última  década,  tendo  demonstrado  tendência  para  um  ligeiro  declí- 
nio. Os  solos  de  algumas  partes  da  região  onde  se  cultiva  o cacau  esgotaram- 
se  ràpidamente  e,  juntamente  com  os  efeitos  causados  pelas  enfermidades  dos 
cacaueiros,  reduziram  o rendimento  por  hectare  em  cêrca  de  35%,  entre  1940 
e 1950.  A produção  de  sementes  de  mamona  acusou  um  crescimento  constan- 
te até  as  sêcas  recentes,  que  reduziram  o rendimento. 

A produção  de  fibras,  sementes  oleaginosas  e cêra  aumentou  de  8 200  to- 
neladas, em  1940,  para  20  500  toneladas,  em  1951 . O aumento  da  produção 
dessas  safras,  que  necessitam  de  beneficiamento,  resultou  no  rápido  desen- 
volvimento de  pequenas  fábricas  para  o beneficiamento  de  óleos  e fibras. 
Havia,  em  1951,  30  fábricas  na  Bahia,  que  empregavam  1 400  operários,  com 
uma  produção  de  13  000  toneladas  de  óleos  e gorduras,  em  comparação  com 
a produção  total  de  1 000  toneladas  em  1940. 

Com  exceção  das  grandes  plantações  de  açúcar  e cacau  e algumas  gran- 
des fazendas  produtoras  de  fibras  e sementes  oleaginosas,  a produção  agrí- 
cola da  Bahia  e de  Sergipe  baseia-se  grandemente  em  fazendas  produtoras  de 
gêneros  de  primeira  necessidade,  cuja  produção  destina-se  sobretudo  ao  con- 
sumo local,  havendo,  por  vêzes,  pequenos  excedentes  para  venda. 

A criação  de  gado  é importante  tanto  em  Sergipe  como  na  Bahia.  O Es- 
tado da  Bahia  possui,  aproximadamente,  um  têrço  da  população  asinina  do 
país,  bem  como  o maior  rebanho  de  caprinos  do  Brasil.  Todavia,  o número 
de  caprinos  existentes  na  Bahia  não  tem  crescido  ràpidamente,  tendo  a per- 
centagem do  Estado  referente  ao  total  nacional  sofrido  um  decréscimo  de 
30%,  em  1940,  para  menos  de  25%  em  1951.  Durante  o mesmo  período  o 
gado  aumentou  de  cêrca  de  3 milhões  de  cabeças  para  4,7  milhões,  o que  re- 
presenta, aproximadamente,  9%  do  total  do  país,  em  1951.  De  1940  a 1951,  o 
número  de  suinos  existentes  na  área  aumentou  de  1,1  milhão  para  2,1  mi- 
lhões, ou  seja,  quase  100%. 


MINERAIS 

O planalto  central  da  Bahia  constitui  um  prolongamento  das  ricas  reser- 
vas minerais  de  Minas  Gerais.  Os  minerais  mais  importantes  da  região  são: 
o minério  de  manganês,  que  tem  sido  explorado  esporadicamente  desde  a pri- 
meira grande  guerra,  o calcáreo  e a magnesita.  Tem  sido  grandemente  irre- 
gular a produção  de  manganês,  atingindo  o seu  máximo  durante  a segunda 
guerra  mundial.  As  jazidas  de  manganês  são  pequenas  e muito  espalhadas, 
sendo  difícil  e dispendioso  o seu  transporte  até  os  portos. 

Assim  sendo,  o custo  unitário  da  produção  dêsses  minérios  é muito  alto 
para  justificar  uma  exploração  comercial  rendosa,  a não  ser  em  casos  de  emer- 
gência, quando  os  preços  do  mercado  mundial  são  muito  elevados. 
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Consideráveis  depósitos  de  sal  são  explorados  ao  longo  do  litoral  de  Ser- 
gipe e,  em  menor  quantidade,  na  baía  de  Todos  os  Santos.  A produção  de 
sal  dessas  zonas  aumentou  de  33  000  toneladas,  em  1940,  para  68  000  tone- 
ladas, em  1950. 

A região  que  circunda  a baía  de  Todos  os  Santos  é a única,  no  Brasil, 
que  até  o momento  possui  exploração  e produção  sistematizada  de  petróleo. 
Cêrca  de  300  poços  foram  abertos,  de  1939  para  Cá,  procedendo-se  ao  estudo 
continuado  da  região.  Em  1952,  aproximadamente  110  000  000  de  litros  foram 
produzidos  por  êste  campo  petrolifero.  Foi  construída,  em  Mataripe,  uma  re- 
finaria cuja  capacidade  atual  é de  400  000  litros  diários  de  óleo  bruto.  Esta 
referinaria  produziu,  nos  8 primeiros  meses  de  1952,  31  000  000  de  litros  de 
gasolina,  4 000  000  de  querosene,  9 000  000  de  óleo  Diesel  e 31  000  000  de 
óleo  combustível. 

Embora  a falta  de  capital  necessário  às  explorações  geológicas  e às  son- 
dagens tenha  limitado  o desenvolvimento  dos  campos  petrolíferos  da  Bahia, 
espera-se  que  os  mesmos  poderão,  dentro  em  breve,  suprir  tôdas  as  necessi- 
dades do  Estado  da  Bahia  em  produtos  derivados  do  petróleo.  Além  disso, 
o gás  e óleo  locais  deverão  ser  utilizados  pela  nova  fábrica  de  cimento,  atual- 
mente em  construção  em  Aratu. 


INDÚSTRIA 


O desenvolvimento  industrial  da  Bahia  e de  Sergipe  tem  se  processado 
lentamente,  limitando-se  grandemente  ao  beneficiamento  de  produtos  agrí- 
colas e matérias  primas.  Em  1950,  a Bahia  contava  com  4 000  estabeleci- 
mentos industriais,  que  empregavam  34  000  operários.  A maior  parte  dêstes 
estabelecimentos  é de  pequenas  proporções,  fábricas  locais  de  beneficia- 
mento, distilarias,  pequenas  oficinas  de  artesanato,  apenas  para  consumo  lo- 
cal, e algumas  fábricas  de  tecidos  localizadas  nos  centros  mais  populosos.  Ao 
longo  da  região  costeira  há  importantes  usinas  de  açúcar,  tanto  nas  cidades 
litorâneas  como  na  zona  do  planalto,  várias  pequenas  fábricas  de  beneficia- 
mento de  mandioca  e fumo,  e fábricas  dos  afamados  charutos  bahianos.  Não 
obstante  a relativa  abundância  de  bovinos,  caprinos  e suinos,  a indústria  de 
beneficiamento  de  carnes  e couros  é ainda  muito  atrasada,  quase  não  havendo 
indústria  de  laticínios  em  âmbito  comercial. 

Não  obstante  ter  o desflorestamento  intensivo  reduzido  a fonte  de  energia 
racional  da  região  — a lenha  — existe  muita  energia  em  potencial,  na  forma 
de  campos  petrolíferos  e de  algumas  quedas  dágua  importantes.  O grande  pro- 
jeto de  energia  elétrica  em  andamento  n^s  quedas  de  Paulo  Afonso,  propor- 
cionará eletricidade  a Sergipe,  Salvador  e a regiões  do  nordeste  bahiano.  Ou- 
tros projetos  prevêm  a construção  de  usinas  no  Salto  do  Funil  e em  Salto 
Grande,  para  fornecimento  de  energia  a Ilhéus  e outras  cidades  do  sul  do 
Estado.  Atualmente,  a produção  de  tôda  a região  não  excede  a 50  000  kilo- 
watts, mas  a construção  dessas  usinas  hidrelétricas  e o desenvolvimento  da 


produção  local  de  óleo  combustível,  proporcionarão  incentivo  para  a expan- 
são das  atividades  industriais. 

DeveJse  levar  em  consideração  os  seguintes  fatores  sôbre  o aspecto  eco- 
nômico da  Bahia  e de  Sergipe: 

1  — Os  dois  principais  produtos,  o açúcar  e o cacau,  são  cultivados  por 
meio  de  processos  agrícolas  quase  feudais,  e empregam-se  técnicas  que  exau- 
rem a terra . Os  grandes  lucros  que  se  conseguem  com  frqüência  através  dessas 
formas  de  exploração  agricola  intensiva,  raramente  são  empregados  no  me- 
lhoramento da  terra  e na  modernização  dos  processos  agrícolas;  também  não 
são  êles  empregados  na  indústria,  pelo  menos  em  grande  escala.  Muito  pelo 
contrário,  os  lucros  provenientes  das  safras  excessivas  de  cana  de  açúcar  e 
cacau  têm  sido  empregados  em  imóveis,  no  Rio  de  Janeiro,  baseando-se  na 

I crença  de  que  qualquer  quantia  investida  na  Bahia  ou  em  Sergipe  continuará 
a ser  indiretamente  investida  nas  culturas  de  cacau  e cana  de  açúcar,  por- 
quanto tôda  a economia  desta  região  baseia-se,  em  grande  parte,  no  mercado 
para  êsses  produtos,  não  havendo  outros  ramos  econômicos  por  meio  dos 
quais  compensar  os  riscos. 

2  — O potencial  agrícola  do  Estado  da  Bahia  é limitado,  uma  vez  que 
cerca  de  30%  do  Estado  possui  precipitação  insuficiente  para  a agricultura 
(menos  de  500  milímetros  por  ano)  . Do  restante,  50%  das  terras  do  Estado 
têm  precipitação  apenas  suficiente  para  a produção  agrícola  se  se  empregarem 
métodos  de  irrigação  e técnicas  modernas  e que,  nas  condições  atuais,  podem 
ser  consideradas  como  terras  agricolas  marginais. 

3  < — Não  obstante  ter  cultivado  a cana  de  açúcar  por  mais  de  quatro  sé- 
culos, ainda  há  boas  terras  virgens  para  esta  espécie  de  cultura,  que  podem 
ser  exploradas  por  meio  do  emprêgo  de  métodos  mais  científicos  do  que  os 
utilizados  no  passado.  Além  disso,  iniciou-se  recentemente  a plantação  de 
seringueiras  no  Estado,  havendo  boas  preyisões  para  esta  espécie  de  cultura 
que  poderá  ser  desenvolvida  em  grande  escala. 

4  — Torna-se  necessário  o reflorestamento  intensivo  para  recuperar  os 
solos  exaustos  através  de  quatro  séculos  de  exploração  e de  erosão.  Reco- 
mendam as  autoridades  competentes  que  êste  projeto  de  reflorestamento  a 
longo  prazo  deve  ter  início  no  alto  São  Francisco,  acompanhando  o curso  do 
rio  e seguindo  as  quedas  dágua  naturais. 

Quanto  ao  reflorestamento,  dois  pontos  devem  ser  salientados:  em  pri- 
| meiro  lugar  é essencial  o início  imediato  dêste  programa,  porquanto  várias  re- 
giões da  Bahia  foram  virtualmente  transformadas  em  desertos  devido  ao  des- 
florestamento indiscriminado  e à erosão,  e em  segundo  lugar,  deve-se  ter  em 
| mente  que  êste  programa  é a longo  prazo,  devendo  ser  levado  a efeito  con- 
] soante  um  plano  sistemático  e completo. 

5  — ■ É aconselhável,  para  facilitar  o desenvolvimento  da  região,  que  se 
procedam  a estudos  amplos'  a fim  de  se  determinar  os  recursos  minerais  so- 
bretudo de  petróleo  e manganês. 
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Em  vista  dos  fatores  acima  expostos,  torna-se  duvidoso  que  a Bahia  ve- 
nha a sofrer  um  desenvolvimento  rápido  de  sua  produção,  embora  o emprêgo 
de  nova  técnica  no  cultivo  de  cana  de  açúcar,  cacau  e borracha  possa  aumen- 
tar consideràvelmente  a produção  das  safras  agrícolas  a granel.  O desenvol- 
vimento de  novas  fontes  de  energia  trará  estimulo  para  a indústria  local, 
sendo  êste  porém  um  programa  a longo  prazo,  que  não  deverá  ter  um  efeito 
imediafo  sôbre  o tráfego  da  Estrada. 

MEIOS  DE  TRANSPORTE  DA  REGIÃO 

PORTOS 

Em  Salvador,  capital  da  Bahia,  localiza-se  o único  pôrto  de 
e em  boas  condições  da  região.  Há,  no  entanto,  vários  portos 
como  Aracajú,  capital  de  Sergipe,  e Ilhéus,  no  sul  da  Bahia. 

Salvador  situa-se  numa  baía  que  forma  uma  grande  enseada  natural.  O 
pôrto  foi  bem  construído  sendo  fácil  a sua  conservação  por  meio  de  draga- 
gem, constituindo-se  como  principal  escoadouro  dos  produtos  da  Bahia  bem 
como  dos  provenientes  de  parte  do  norte  de  Minas  Gerais  e sudeste  do  Piaui. 
Os  principais  produtos  de  exportação  que  passam  pelo  pôrto  são  o açúcar,  as 
sementes  oleaginosas,  o fumo,  o cacau,  a farinha,  de  mandioca,  os  cereais,  o 
café  e uma  pequena  quantidade  de  manganês.  Salvador  é ainda  um  impor- 
tante centro  importador  e distribuidor  de  cimento,  produtos  petrolíferos,  car- 
vão, arroz  e gêneros  alimentícios. 

Aracajú  é um  pôrto  muito  mal  situado,  na  embocadura  do  rio  Sergipe, 
300  quilômetros  ao  norte  de  Salvador.  Calcula-se  que,  devido  ao  assorea- 
mento excessivo,  as  margens  do  rio  avançam  para  o mar  400  ou  500  metros, 
o que  acarreta  o crescimento  do  delta.  O movimento  dêste  pôrto  é reduzido 
(cerca  de  75  000  toneladas  por  ano),  sendo  constituído  de  produtos  básicos 
de  importação,  como  farinha  de  trigo  e gasolina  e de  produtos  de  exportação 
como  sal,  açúcar,  côcos  e fazendas  de  algodão.  Sendo  tècnicamente  muito 
difícil  proceder-se  ao  melhoramento  dêste  pôrto,  recomenda-se  que  o tráfego 
seja  desviado  do  interior  para  Maceió,  Recife  ou  Salvador,  onde  fôr  possível. 

Ilhéus  é sobretudo  um  pôrto  cacaueiro,  localizado  na  principal  zona  pro- 
dutora de  cacau  do  Brasil,  aproximadamente  250  quilômetros  ao  sul  de  Sal- 
vador. As  condições  físicas  do  mesmo  são  desfavoráveis,  uma  vez  que  a existên- 
cia de  bancos  de  areia  impede  o fácil  acesso  ao  pôrto.  Atualmente,  a maior 
parte  dos  navios  vê-se  obrigada  a ancorar  a 8 quilômetros  da  costa,  embora  ti- 
vesse sido  possível,  em  1936,  receber  navios  de  18  pés  de  calado.  A dragagem 
necessária,  hoje  em  dia,  para  a conservação  de  um  canal  aberto  durante  todo 
o ano  é difícil  e dispendiosa.  Seria  desejável  o deslocamento  de  uma  boa  parte 
do  tráfego  para  Salvador. 


importância 
secundários 


RODOVIAS 


A construção  de  estradas  de  rodagem  nessa  região,  embora  tivesse  tido 
início  apenas  recentemente,  teve  grande  incluência  no  desenvolvimento  econô- 
mico do  interior.  Possui,  atualmente,  uma  rêde  relativamente  boa  de  rodo- 
vias tronco,  que  ligam  Salvador  ao  sul,  ao  norte  e ao  centro  do  Brasil. 

A estrada  Rio-Bahia  (BR-4)  foi  concluída  em  1949,  proporcionando  à 
Bahia,  pela  primeira  vez,  uma  verdadeira  ligação  terrestre  com  o sul  do  país. 
Antes  da  construção  desta  rodovia  e de  várias  estradas  marginais,  a região 
pràticamente  não  possuía  meio  de  transporte,  e agora  já  começam  a desen- 
volver-se  rapidamente  as  cidades  existentes  à sua  margem.  Os  caminhões 
que  transitam  pela  rodovia  são  suficientes  para  suprir  essas  cidades  de  mer- 
cadorias essenciais,  sendo  ainda  o meio  de  transporte  mais  adequado  para  a 
relativamente  pequena  produção  local.  Pequenas  quantidades  de  mercadorias 
podem  ser  transportadas  e entregues  ao  mercado,  com  rapidez,  sem  demoras 
desnecessárias.  Os  proprietários  de  caminhões  no  interior  não  executam  ape- 
nas o serviço  de  transporte,  mas  atuam  também  como  promotores  da  distri- 
buição das  mercadorias  de  importação  e arrecadação  das  de  exportação. 

Como  exemplo  da  transformação  sofrida  pelo  regime  de  transporte  da 
região,  pode-se  citar  o caso  de  Ilhéus  e Itabuna.  O pôrto  cacaueiro  de  Ilhéus 
não  possui  ligação  rodoviária,  o que  acarreta  aos  varejistas  a escassez  de  bens 
de  consumo.  Em  Itabuna,  porém,  a uma  distância  de  apenas  30  km  e ligada 
à Rio-Bahia,  essas  mercadorias  podem  ser  encontradas  em  qualquer  época. 
Dai  resulta  que  Itabuna  está,  gradativamente,  suplantando  Ilhéus  como  centro 
de  fornecimento  e distribuição  da  região. 

A importância  crescente  da  estrada  Rio-Bahia  pode  ser  ilustrada  pelos 
140  caminhões,  ou  mais,  que  passam  por  Feira  de  Sant’Ana,  diàriamente, 
proveniente  do  sul.  (Feira  de  Sant’Ana  _é  o ponto  de  encontro  entre  a Rio- 
Bahia  e a estrada  que  leva  a Salvador,  150  quilômetros  a leste)  . O movi- 
mento de  carga  através  de  Feira  de  Sant’Ana  é calculado  em  125  000  toneladas 
anuais. 

A rodovia  Rio-Vitória-Salvador,  BR-5,  corre  paralelamente  à Rio-Bahia. 
Embora  ainda  não  esteja  concluida,  já  proporciona  ligação  entre  Salvador  e 
Itabuna  e a região  cacaueira  do  sul  da  Bahia. 

A rodovia  Transnordestina,  que  parte  de  Feira  de  Sant’Ana  em  direção 
norte,  liga  Salvador  a Fortaleza  — a 1 200  quilômetros  de  distância  - — li- 
gando-se ainda  a rodovias  que  levam  a tôdas  as  capitais  do  nordeste.  Estas 
rodovias  tiveram  um  efeito  idêntico  ao  da  Rio-Bahia,  sôbre  o desenvolvimento 
econômico  de  suas  respectivas  regiões.  O tráfego  nessas  estradas  é ainda 
mais  pesado;  cêrca  de  160  caminhões  atravessam  Feira  de  Sant  Ana,  diària- 
mente, provenientes  do  norte.  A maior  parte  dêste  tráfego  é,  porém,  a curta 
distância  de  serviço  local.  Em  Canudos,  274  km  ao  norte  de  Feira  de  Sant 
Ana,  as  estatísticas  sôbre  tráfego  indicam  uma  média  de  apenas  35  caminhões, 


o que  corresponde  a um  movimento  de,  aproximadamente,  30  000  toneladas 
anuais. 

A Bahia  conta  com  apenas  algumas  estradas  revestidas  além  das  que 
abrangem  a rêde  federal.  O Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Roda- 
gem encontra-se,  atualmente,  mal  equipado,  sendo  inadequados  os  seus  pro- 
gramas de  conservação.  As  novas  construções  são  grandemente  financiadas 
e supervisionadas  pelo  Governo  Federal.  Não  obstante  as  verbas  considerá- 
veis, provenientes  de  fundos  federais,  recentemente  concedidas  para  constru- 
ções rodoviárias  na  Bahia,  as  mesmas  vêm  progredindo  morosamente. 

Atualmente,  tem-se  envidado  esforços  no  sentido  de  melhorar  e pavi- 
mentar 150  km  de  estrada  entre  Salvador  e Feira  de  Sant’Ana,  onde  existe  a 
maior  densidade  de  tráfego,  calculando-se  que  as  más  condições  da  estrada 
ocasionem  a paralização  de  um  em  cada  dez  caminhões. 

Do  rio  São  Francisco  para  o oeste  não  há  boas  estradas  (com  exceção 
das  existentes  entre  Barreiras,  na  Bahia,  e Taquatinga  e Dianópolis,  em 
Goiás),  e a região  depende  quase  que  exclusivamente  de  transporte  fluvial. 

As  tarifas  de  caminhões  variam  muito,  tanto  no  que  se  refere  à época 
do  ano  como  à direção  dos  embarques.  Geralmente,  o frete  de  interior  para 
Salvador  é dois-terços  mais  caro  que  o de  Salvador  para  o “hinterland”.  Isto 
explica-se  pelo  maior  valor  unitário  dos  bens  de  importação,  e pelo  fato  de 
que  numa  economia  agrícola  e de  mineração  subdesenvolvida,  as  exportações 
geralmente  excedem  as  importações  a granel.  Considerando  que  provável- 
mente  os  caminhões  não  retornam  totalmente  carregados,  o frete  por  unidade 
deve  ser  um  pouco  maior. 

Os  fretes  rodoviários  regulam  entre  1 Y2  e 3 vêzes  mais  do  que  os  ferro- 
viários. Recentemente,  os  fretes  rodoviários  subiram  20%,  devido  à grande 
procura  de  caminhões  para  os  fornecimentos  necessários  à construção  da 
usina  de  Paulo  Afonso.  Geralmente  porém,  o custo  do  transporte  é secundá- 
rio, vindo  em  primeiro  lugar  a rapidez,  a segurança  e a confiança  para  a es- 
colha do  meio  de  transporte.  O transporte  rodoviário  leva,  atualmente,  vantagem 
no  que  se  refere  a êsses  pontos,  sendo  preferido  pelos  despachantes. 

O desenvolvimento  da  rêde  rodoviária  existente  fez  com  que  os  caminhões 
se  tornassem  um  importante  meio  de  transporte.  A maior  parte  dos  produtos 
agrícolas,  com  exceção  do  cacau,  é cultivada  numa  zona  relativamente  próxima 
ao  mercado  e centro  distribuidor  — Salvador,  sendo  transportada,  em  sua 
maioria,  por  caminhões.  Na  região  cacaueira  ocorre  situação  idêntica.  Em  1945, 
quando  se  dispunha  de  relativamente  poucos  caminhões,  devido  à guerra,  a 
Estrada  de  Ferro  Ilhéus  transportou  66%  (648  000  sacas)  do  cacau  exportado 
pelo  pôrto  de  Ilhéus.  Já  em  1950,  apenas  30%  (310  000  sacas)  foi  transpor- 
tado pela  ferrovia,  sendo  o restante  transportado  por  caminhões. 

Os  caminhões  já  constituíam  em  1950  o meio  mais  importante  de  trans- 
porte terrestre  interestadual,  contando  com  dois-terços  das  exportações  da 
Bahia,  e mais  da  metade  das'  de  Sergipe,  transportadas  por  via  terrestre. 


O PAPEL  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 


Esta  região  é,  atualmente,  servida  por  três  estradas  de  ferro:  a Leste 
Brasileiro,  que  é a maior  delas  e,  duas  outras  menores,  as  Estradas  de  Ferro 
Nazaré  e Ilhéus.  Encontra-se  em  andamento  a construção  de  novas  linhas 
para  a ligação  das  duas  ferrovias  menores  e sua  consequente  conexão  com  a 
Leste  Brasileiro. 

A Estrada  de  Ferro  Leste  Brasileiro  é um  importante  elo  ferroviário 
entre  o norte,  o centro  e o sul  do  Brasil,  tanto  do  ponto  de  vista  estratégico 
como  do  ponto  de  vista  econômico,  e é o principal  escoadouro  para  o médio  e 
alto  vale  do  São  Francisco,  que  é servido  por  navegação  fluvial  até  Joazeiro. 

A Estrada  de  Ferro  Nazaré  é uma  pequena  ferrovia  e serve  a região  pou- 
co ao  sul  da  baía  de  Salvador.  Liga  Jequié  com  o pequeno  pôrto  fluvia  ie 
São  Roque,  nessa  baia,  sendo  a carga  baldeada  para  Salvador  por  meio  de 
barcaças.  O papel  desta  ferrovia  é muito  limitado,  hoje  em  dia,  uma  vez  que 
duas  boas  rodovias,  a BR-4  e a BR-5,  acompanham  a linha.  Os  caminhões 
absorveram  quase  todo  o tráfego  da  região  e a carga  transportada  por  ferro- 
via diminuiu  73%  durante  a última  década.  O transporte  da  estrada  de  ferro 
atingiu  o auge  em  1944,  quando  foram  transportadas  107  000  toneladas  e pro- 
duzidas 15  800  000  toneladas-quilómetro.  Entre  1944  e 1951  o tráiego  total 
caiu  quase  três  quartos  (para  29  000  toneladas  e 3 500  000  toneladas-quiló- 
metro) . Dos  produtos  transportados,  os  mais  importantes  são  os  seguintes: 
açúcar,  manganês,  café,  fumo,  sal  e farinha  de  mandioca,  os  quais  representam 
mais  da  metade  do  tráfego  total.  Caso  esta  linha  fôsse  ligada  com  a Leste 
Brasileiro  adquiriria  maior  importância  como  transportadora  de  minério  de 
manganês. 

A Estrada  de  Ferro  de  Ilhéus  serve  às  regiões  cacaueiras  do  sul  da 
Bahia  e prestou  valiosos  serviços  no  passado.  Até  1945,  mais  da  metade  das 
safras  de  cacau  exportadas  através  de  Ilhéus  eram  transportadas  por  essa 
Estrada,  mas  hoje  em  dia  a sua  contribuição  para  êsse  fim  é bastante  redu- 
zida. Além  disso,  o tráfego  em  geral  aumentou  até  1950,  voltando  a cair  em 
1951. 

A Comissão  Mista  não  elaborou  nenhum  estudo  técnico  específico  para 
a Estrada  de  Ferro  de  Ilhéus,  pois  o acordo  de  encampação  com  os  inglêses 
não  foi  ratificado  pelo  Congresso  Brasileiro  e ainda  está  sujeito  a novas  ne- 
gociações. Além  disso,  não  é possível  traçar  um  programa  concreto  para  re- 
equipamento  dessa  Estrada  antes  que  sejam  tomadas  decisões  definitivas  no 
que  diz  respeito  à sua  ligação  com  a Estrada  de  Ferro  Nazaré  e com  o siste- 
ma Leste  Brasileiro  e também,  antes  que  sejam  comprovadas  as  reais  necessi- 
dades da  continuação  dos  seus  serviços  em  face  da  mudança  dos  padrões  do 
tráfego  regional,  suscitada  pela  construção  e melhoramentos  da  Rodovia.  BR-5. 

Em  conclusão,  pode-se  afirmar  que  a Leste  Brasileiro  continuará  desem- 
penhando um  papel  bastante  significativo  dentro  do  quadro  econômico  do  Es- 
tado. A importância  das  suas  operações  se  reflete  não  somente  no  setor  eco- 
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nômico,  mas  também  no  setor  político  e militar,  uma  vez  que  essa  estrada 
representa  um  elo  de  natureza  vital  para  a linha  tronco  que  atravessa  o país, 
de  norte  a sul.  O programa  da  Comissão  Mista  destina-se  à introdução  de 
grandes  melhoramentos  nos  serviços  dessa  ferrovia,  permitindo-lhe  condições 
para  o bom  desempenho  de  sua  função  no  transporte  a granel  de  determinados 
produtos  agrícolas  e minerais,  a grandes  distâncias,  bem  como,  a proporcio- 
nar transporte  a baixo  custo  para  as  populações  dessa  região  relativamente 
pobre.  O projeto  visa  particularmente,  reduzir  os  custos  de  tração  e conser- 
vação, e juntamente  com  a indispensável  reorganização  dos  quadros  adminis- 
trativos da  quantidade  excessiva  da  mão-de-obra,  diminuir  os  déficits  anuais, 
que  constituem  um  pesadissimo  ônus  para  os  contribuintes  brasileiros. 


DESCRIÇÃO  DA  LINHA 

A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  é uma  linha  de  bitola  de  um 
metro,  com  2 547  quilômetros  de  extensão,  servindo  os  Estados  da  Bahia  e 
Sergipe,  bem  como,  a pequenas  áreas  de  Piaui,  Pernambuco  e Minas  Gerais, 
assim  dfstribuiídos: 


Estado  Km  Percentagem 

Piaui  49  1,92 

Pernambuco 155  6,09 

Sergipe  297  11,66 

Bahia  1 996  78,37 

Minas  Gerais * 50  1 ,96 


2,547  km  100,00% 


A Leste  Brasileiro  liga-se  com  a Estrada  de  Ferro  Cenfral  do  Brasil  em 
Monte  Azul,  ao  norte  de  Minas  Gerais  e depois  de  concluidas  as  pontes  que 
transpõem  o Rio  S.  Francisco  em  Propriá  e Joazeiro,  ligar-se-á  com  a Estrada 
de  Ferro  do  Nordeste  e com  o ramal  Paulistana-Petrolina,  que  faz  parte  do 
sistema  atual . Com  a conclusão  da  linha  Cruz  das  Almas  — - Santo  Antônio  de 
Jesus,  haverá  uma  conexão  direta  com  a Estrada  de  Ferro  de  Nazaré. 

Os  principais  trechos  da  Leste  Brasileiro  são  os  seguintes:  a Linha  Tronco 
( 1 23  km ) que  é eletrificada  em  tôda  a sua  extensão,  isto  é,  de  Salvador  a 
São  Francisco;  a Linha  Norte  (428  km),  entre  São  Francisco  e Propriá;  a 
Linha  Central  ( 653  km ) , de  São  Francisco  a Paulistana;  a Linha  Sul  ( 855 
km)  de  Mapele  a Monte  Azul,  e,  finalmente,  a Linha  Centro-Sul  (339  km), 
de  Senhor  do  Bonfim  até  Iaçú.  O restante  do  sistema  Leste  Brasileiro  é cons- 
tituído pelos  149  km  de  linhas  dos  ramais. 


jj 
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HISTÓRICO  DA  FERROVIA 

A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  é formada  por  cinco  ferrovias 
construídas  em  épocas  diferentes  e que  posteriormente  foram  reunidas,  cons- 
tituindo o sistema  atual.  As  linhas  primitivas  são  as  seguintes: 

1 ) Estrada  de  Ferro  Bahia-São  Francisco  — Foi  a primeira  ferrovia 
a ser  construída  no  Estado  da  Bahia  e a quinta  no  Brasil.  Começando  em 
Salvador  segue  até  Alagoinhas  e daí,  tomando  a direção  norte  vai  até  Pro- 
priá,  de  onde  se  prolonga  para  o nordeste  atingindo  Joazeiro.  Foi  criada  me- 
diante uma  concessão  feita  em  1853,  e,  em  1863  seu  primeiro  trecho  foi  aberto 
ao  tráfego.  Encampada  pelo  Govêmo  Federal  em  1899,  foi  arrendada  a di- 
versos grupos  particulares  até  ser  entregue  diretamente  à Administração  Fe- 
deral . 

2)  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia  <—  Foi  criada  por  fôrça  de  uma 
concessão  feita  em  1866  visando  a construção  de  uma  ferrovia  entre  Cachoeira 
e Chapada  Diamantina,  com  um  ramal  para  Feira  de  Sant’Ana.  O ramal  Ca- 
choeira — Feira  de  Sant’Ana  foi  aberto  ao  tráfego  em  1876,  mas  o trecho  da 
linha-tronco  que  vai  até  Contendas  só  foi  concluído  em  1928.  O trecho  entre 
Contendas  e Monte  Azul,  onde  se  encontra  a ligação  com  a Central  do  Bra- 
sil, foi  concluído  em  1950.  A Estrada  foi  encampada  pelo  Govêrno  Federal 
em  1900,  sendo  então  arrendada  até  a época  de  sua  fusão  com  outras  linhas 
do  Estado  da  Bahia,  que  assim  passaram  a formar  a Leste  Brasileiro. 

3)  Estrada  de  Ferro  Centro-Oeste  da  Bahia  • — Essa  Estrada  resultou 
de  uma  concessão  do  Govêrno  Estadual  feita  em  1891,  a qual  se  destinava 
à construção  de  uma  linha  entre  Mapele  e Buranhém.  O primeiro  trecho, 
que  ia  até  Candeias,  foi  aberto  ao  tráfego  e'm  1900  e em  1908  foi  concluída  para 
Buranhém.  Em  1913  a Estrada  foi  incorporada  à Viação  Geral  da  Bahia, 
sendo  arrendada,  nesse  mesmo  ano,  à "Compagnie  des  Chemins  de  Fer  du 
l’Est  Brésilien”,  ficando  sob  a administração  desta  companhia  até  a data  em 
que  suas  operações  passaram  para  a Administração  Federal. 

4)  Estrada  de  Ferro  Santo  Antônio  ■ — Também  resultou  de  uma  con- 
cessão do  Govêrno  Estadual,  destinada  à construção  de  uma  ferrovia  entre 
Santo  Antônio  e Catuiçara.  A construção  foi  iniciada  em  1875,  sendo  o 
primeiro  trecho,  que  ia  até  Traripé,  inaugurado  em  1880  e em  1912  concluída 
a linha  até  Catuiçara.  O Govêrno  Estadual  transferiu  a Estrada  para  o 
Govêmo  Federal  em  1939,  sendo  então  incorporada  à Leste  Brasileiro. 

5)  Estrada  de  Ferro  Petrolina-T eresina  — Essa  Estrada  foi  construída 
por  iniciativa  do  Govêrno  Federal  a fim  de  proporcionar  uma  ligação  entre  a 
Leste  Brasileiro  e as  ferrovias  do  nordeste.  A construção  foi  iniciada  em  1910 
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e concluída  até  Paulistana  em  1923.  Os  serviços  continuam  em  andamento  e 
incluirão  uma  ponte  sobre  o rio  São  Francisco,  a qual  fará  a ligação  de  Petro- 
lina  com  Joazeiro.  Para  a projetada  ligação  com  Teresina  ainda  falta  o 
assentamento  de  550  quilômetros  de  linha. 

Os  trechos  do  atual  sistema  Leste  Brasileiro  que  eram  arrendados  à 
“Compagnie  des  Chemins  de  Fer  du  1’Est  Brésilien”  (1913/1934)  foram  me- 
lhorados mediante  a introdução  de  bitola  uniforme,  pela  construção  de  impor- 
tantes conexões  e pela  aquisição  de  equipamento.  Depois  que  o contrato  com 
aquela  Companhia  foi  anulado  por  fôrça  do  Decreto-Lei  n.9  24  321,  de  l.9 
de  junho  de  1934,  a Leste  Brasileiro  ficou  sob  a administração  do  Govêrno 
Federal,  que  além  de  proporcionar  melhoramentos  e dar  maior  extensão  à 
linha,  fez  a aquisição  de  novos  trilhos  e material  rodante. 

INTRODUÇÃO  AO  ESTUDO  TÉCNICO 

O estudo  sôbre  a Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro,  elaborado  pela 
Comissão  Mista,  deu  origem  às  seguintes  modificações  no  relatório  original 
do  Escritório  Técnico  Especial  da  referida  Comissão.  Tôdas  as  modificações 
foram  aprovadas  pelas  Seções  Brasileira  e Americana  da  Comissão  Mista. 

1)  Trilhos  ~ O Estudo  Técnico  recomendou  que  os  trilhos  existentes 
nos  trechos  compreendidos  entre  Conceição  da  Feira  e Queimadinhos  (259 
km)  e entre  o quilômetro  175  e o quilômetro  335,  na  linha  Alagoinhas  — 
Aracaju  (160  km)  sejam  substituídos  por  trilhos  novos  de  32  kg  por  metro. 
A Missão  Budd  recomendou  a substituição  dos  trilhos  existentes  no  primeiro 
trecho,  por  trilhos  novos  de  32  kg  por  metro;  entretanto,  foi  de  opinião  que 
os  trilhos  do  último  trecho  estão  em  condições  satisfatórias. 


j 


2)  Dormentes  — O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  uma 
instalação  completa  para  o tratamento  de  dormentes.  A Missão  Budd  achou 
que  as  vantagens  resultantes  da  aquisição  dêsse  equipamento  não  justificam, 
no  momento,  a despesa  implicada  nessa  aquisição. 


3)  Lastro  — Muito  embora  a Missão  Budd  esteja  de  acordo  com  o 
lastramento  e eom  a aquisição  de  equipamento  para  pedreira  recomendados 
no  Estudo  Técnico,  foi  de  opinião  que  as  atuais  condições  do  tráfego  não  jus- 
tificam a vultosa  despesa  implicada  na  compra  de  um  equipamento  automá- 
tico de  soca. 

4)  Equipamento  de  Conservação  da  Via  — O Estudo  Técnico  reco- 
mendou a aquisição  de  equipamento  de  manutenção,  em  quantidade  suficien- 
te, inclusive  de  carros  motores  e reboques,  brocas  e serras  portáteis,  lubrifi- 
cantes de  trilhos  e “bulldozers”  do  tipo  pequeno.  A Missão  Budd  concordou 
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com  tôdas  essas  recomendações,  com  exceção  da  aquisição  do  equipamento 
portátil  de  manutenção  da  linha,  e acha  que  são  suficientes  quatro  "bulldozers” 
do  tipo  pequeno  ao  invés  de  sete,  conforme  foi  recomendado. 

5)  Locomotivas  — O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  três 
locomotivas  Diesel  elétricas  de  660  HP.  A Missão  Budd  concordou  com  êsse 
número,  mas  acredita  que  em  vista  das  atuais  condições  do  tráfego,  seriam 
preferíveis  as  locomotivas  de  750  HP. 

6)  Oficinas  — O Estudo  Técnico  recomendou  a construção  de  novos 
galpões  e a aquisição  de  equipamento  para  oficinas,  instalações  de  tratamento 
d’água,  instalações  para  armazenamento  de  óleo  e peças  sobressalentes  de 
locomotivas.  A Missão  Budd  concordou  com  tôdas  essas  recomendações  ex- 
ceto com  a construção  e re-equipamento  de  depósitos  em  Contendas  e Licí- 
nio  de  Almeida.  A Missão  Budd  acha  que  tôdas  as  locomotivas  que  operam 
na  linha  onde  ficariam  localizados  os  galpões  propostos  poderiam  ser  trans- 
portadas para  Iaçú,  sempre  que  necessitassem  de  reparos. 
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QUADRO  II 


VIAÇÃO  FÉRREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 

DECLARAÇÃO  DE  RENDAS  PADRONIZADA  19-12/1951 
(Em  milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

Receitas  de  operação 
Receitas  de  carga 

15  421 

20  025 

22  433 

17  649 

16  940 

Receitas  de  passageiros 

7 871 

10  374 

12  288 

13  131 

13  867 

Receitas  de  bagagem  e encomendas. 

1 187 

1 886 

2 696 

4 039 

3 840 

Receitas  de  animais 

436 

524 

739 

813 

536 

Receitas  do  tráfego  mútuo 

99 

193 

418 

307 

421 

Outras  receitas  de  operação 

142 

114 

137 

161 

149 

Total  das  receitas  de  operação. 

25  156 

33  116 

38  711 

36  100 

35  753 

Despesas  de  operação 

Administração  (inclusive  contribui- 
ções para  o fundo  de  previdência 
social) 

2 814 

3 038 

4 771 

5 466 

8 815 

Transporte 

11  548 

13  675 

24  979 

28  946 

45  408 

Conservação  do  material  rodante-  • 

7 219 

8 772 

13  790 

15  660 

25  337 

Conservação  da  via  permanente.  . . . 

8 750 

. 8 784 

16  326 

16  919 

30  260 

Conservação  de  edifícios 

2 110 

1 323 

960 

1 198 

2 207 

Total  das  despesas  de  operação.. 

32  441 

35  592 

60  826 

68  189 

112  029 

índice  de  operação 

(129) 

(108) 

(157) 

(188) 

(313) 

Déficit  de  operação 

7 285 

2 476 

22  115 

32  089 

76  276 

Outras  receitas  de  operação 

250 

264 

415 

412 

616 

Total  do  déficit 

7 035 

2 212 

21  700 

31  677 

75  660 

Rec.  da  taxa  de  melhoramentos. 

2 202 

Receitas  da  taxa  de  renovações 

576 

. 3 457 

Total  das  rec.  das  duas  taxas . . . 

576 

5 659 

(Continua) 


QUADRO  II 


(Conclusão) 


DISCRIMINAÇÃO 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Receitas  de  operação 
Receitas  de  carga 

15  114 

17  491 

18  661 

16  920 

16  750 

Receitas  de  passageiros 

13  074 

15  181 

17  843 

19  692 

25  419 

Receitas  de  bagagem  e encomendas. 

2 758 

2 939 

2 766 

2 442 

2 712 

Receitas  de  animais 

473 

724 

969 

1 028 

1 074 

Recèitas  do  tráfego  mútuo 

368 

385 

470 

457 

432 

Outras  receitas  de  operação 

120 

121 

115 

130 

144 

Total  das  receitas  de  operação. 

31  907 

36  841 

40  824 

40  669 

46  531 

Despesas  de  operação 

Administração  (inclusive  contribui- 
ções para  o fundo  de  previdência 
social) 

9 626 

11  129 

13  352 

13  302 

13  274 

Transporte 

47  713 

54  316 

65  004 

61  411 

62  449 

Conservação  do  material  rodante. . 

26  716 

29  952 

37  166 

34  583 

35  000 

Conservação  da  via  permanente. . . . 

34  146 

37  436 

46  139 

44  989 

46  603 

Conservação  de  edifícios 

3 100 

2 980 

3 410 

3 510 

3 338 

Total  das  despesas  de  operação.. 

121  301 

135  813 

165  071 

157  795 

160  664 

índice  de  operação 

(380) 

(369) 

(404) 

(389) 

(344) 

Déficit  de  operação 

89  394 

98  972 

124  247 

117  126 

114  133 

Outras  receitas  de  operação 

839 

1 278 

1 417 

1 455 

1 919 

Total  do  déficit 

88  555 

97  694 

122  830 

115  671 

112  214 

Rec.  da  taxa  de  melhoramentos. 

2 885 

3 161 

3 576 

3 571 

3 764 

Receitas  da  taxa  de  renovações 

2 885  ' 

3 161 

3 576 

3 571 

3 764 

Total  das  rec.  das  duas  taxas.  . . 

5 770 

6 322 

7 152 

7 142 

7 528 

VIAÇAO  FÉRREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 
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QUADRO  IV 

VIAÇÃO  FÉRREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 
TRANSPORTE  DE  CARGA  POR  TONELAGEM 


(Em  milhares  de  cruzeiros) 


PRODUTO 

1942 

1944 

1946 

1948 

1951 

Açúcar 

13,2 

82,0 

39,8 

33,8 

22,8 

Madeira 

14,5 

16,7 

17,5 

24,5 

21,2 

Sementes  oleaginosas 

27,3 

29,8 

30,8 

25,2 

17,3 

Minérios 

16,1 

15,7 

0,9 

5,5 

16,5 

Sal 

16,0 

19,6 

16,8 

15,2 

15,2 

Lenha 

23,3 

19,7 

12,9 

13,4 

12,8 

Farinha  de  mandioca 

22,4 

14,5 

19,3 

12,9 

11,7 

Milho 

17,0 

18,6 

18,6 

17,8 

10,6 

Pedra  e tijolos 

— 

17,0 

13,6 

24,0 

16,1 

Carvão  vegetal 

11,0 

7,5 

7,2 

8,4 

8,3 

Cal 

— 

7,2 

10,3 

7,7 

8,0 

Fibras 

— 

3,7 

1,7 

1,1 

4,5 

Arroz 

3,3 

6,6 

3,4 

2,2 

3,1 

Feijão 

7,5 

13,7 

6,1 

4,8 

2,9 

Cimento 

— 

1,5 

3,2 

2,4 

2,8 

Fumo 

4,5 

11,1 

5,5 

2,4 

0,9 

Café 

2,3 

3,4 

2,6 

1,6 

0,7 

Gasolina 

1,6 

1,8 

1,3 

1,9 

Farinha  de  trigo 

— 

2,9 

1,8 

1,0 

1,4 

Cascas 

— 

3,1 

1,9 

1,5 

1,5 

Diversos 

120,3 

76,5 

55,6 

71,8 

68,4 

Total 

298,7 

372,4 

271,3 

278,5 

248,6 

TRANSPORTE  DE  CARGA  POR  VALOR  (Em  milhares  de  cruzeiros) 


PRODUTO 

1942 

1944 

1946 

1948 

1951 

Açúcãr 

841 

5 011 

1 842 

1 564 

1 329 

Madeira 

327 

494 

691 

1 207 

1 172 

Sementes  oleaginosas 

1 411 

1 791 

2 071 

3 033 

1 741 

Minérios 

763 

832 

50 

719 

1 104 

Sal 

742 

1 154 

1 063 

833 

1 053 

Lenha 

227 

145 

136 

136 

155 

Farinha  de  mandioca 

937 

693 

1 005 

609 

551 

Milho 

403 

622 

699 

719 

450 

Pedra  e tijolos 

— 

176 

196 

389 

355 

Carvão  vegetal 

209 

241 

193 

177 

219 

Cal 

— 

147 

345 

232 

296 

Fibras 

— 

576 

285 

158 

739 

Arroz 

179 

458 

293 

170 

278 

Feijão 

191 

675 

337 

358 

201 

Cimento 

— 

84 

265 

210 

212 

Fumo 

260 

. 796 

554 

208 

. 86 

Café 

276 

498 

423 

274 

118 

Gasolina 

— 

505 

445 

445 

554 

Farinha  de  trigo 

— 

255 

225 

162 

195 

Cascas 

— 

315 

198 

129 

151 

Diversos 

8 655 

10  541 

6 744 

5 759 

5 791 

Total 

15  421 

26  009 

18  060 

17  491 

16  750 
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ANEXO  1 


VIAÇAO  FÉRREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 
INTRODUÇÃO 

Conforme  se  acha  indicado  no  relatório  sobre  a Leste  Brasileiro,  esta 
tem  um  grande  movimento  suburbano,  porém  fora  da  área  dos  subúrbios,  o 
seu  tráfego  é muito  reduzido.  A questão  do  aparelhamento  para  a movimen- 
tação do  minério  de  manganês  é um  assunto  difícil  de  ser  discutido.  Há  um  pe- 
queno movimento  de  manganês,  magnesita  e gêsso.  Os  altos  funcionários 
da  Leste  Brasilèiro  julgam  que  êste  tráfego  poderia  experimentar  um  grande 
aumento  se  a Estrada  de  Ferro  tivesse  capacidade  para  movimentar  maiores 
quantidades  dêsses  minérios.  Entretanto,  não  pudemos  verificar  a existência 
de  grandes  jazidas  acessíveis  de  manganês;  e,  como  foi  celebrado  um  contrato 
entre  a Leste  Brasileiro  e Robert  Sherower,  da  Mineração  Bahiana  Ltda., 
para  o fornecimento  de  vagões  e locomotivas  para  a movimentação  de  manga- 
nês, parece-nos  que  nada  mais  deveria  ser  cogitado  no  momento,  com  respeito 
à movimentação  dêsse  minério. 

A Leste  Brasileiro  constitui,  naturalmente,  um  importante  elo  entre  o 
sistema  ferroviário  do  norte  e o do  sul. 

RELATÓRIO 

A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  é uma  estrada  de  ferro  de  bitola 
de  um  metro  e 2 556  km  de  extensão,  que  se  estendem  principalmente  pelo 
Estado  da  Bahia,  prolongando-se  por  regiões  dos  Estados  de  Pernambuco  e 
Piauí,  ao  norte,  e Minas  Gerais,  ao  sul.  A baldeação  para  a Nordeste  faz-se 
por  um  sprviço  de  balsas  no  rio  São  Francisco,  em  Propriá,  e a ligação  com 
as  linhas  de  um  metro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  é feka  em 
Monte  Azul,  na  linha  do  sul,  constituindo  assim  um  importante  elo  entre  o 
nordeste,  o centro  e o sul  do  Brasil.  Atualmente,  é necessário  baldear  por 
meio  de  balsas  no  rio  São  Francisco,  entre  Joazeiro  e Petrolina,  a carga  des- 
tinada a Paulistana  no  Estado  de  Piauí,  e dela  procedente,  porém  esta  despesa 
e demora  serão  em  breve  eliminadas  com  a conclusão  de  uma  ponte  ferro-ro- 
doviária sôbre  o rio  São  Francisco. 

As  condições  técnicas  da  Leste  Brasileiro  mostram  os  usuais  inconve- 
nientes das  estradas  de  ferro  brasileiras  quanto  às  rampas  máximas,  que 


variam  de  1,5%  a 1,8%,  e às  curvas,  que  comumente  têm  raios  de  150  me- 
tros. Com  o objetivo  de  corrigir  as  rampas  e as  condições  de  curva,  está  em 
estudos  uma  modificação  da  linha  entre  Conceição  da  Feira,  km  126,  e Cruz 
das  Almas,  km  163.  Êste  melhoramento  terá  como  resultado  um  tráfego 
maior  pela  linha  entre  Salvador  e Iaçú,  em  lugar  da  linha  de  Bonfim,  onde 
se  verifica  presentemente  o maior  movimento.  Para  que  esta  ferrovia  desem- 
penhe o papel  de  um  elo  do  sistema  ferroviário  nacional,  é essencial  que  se 
proceda  ao  melhoramento  das  suas  condições  técnicas. 


TRÁFEGO 

As  principais  utilidades  transportadas  pela  Leste  Brasileiro  consistem  em: 
sal,  carvão  vegetal,  cascas,  telhas,  tijolos,  pedra  para  pavimentação,  madeira, 
animais,  milho,  açúcar,  álcool,  arroz,  farinha  de  trigo,  semente  de  mamona, 
sisal,  lenha,  minério  e gêsso.  Devido  à concorrência  dos  caminhões,  tem  havi- 
do um  declínio  na  tonelagem  dos  produtos  agrícolas,  com  exceção  das  fibras 
vegetais  e milho.  Verificou-se  um  aumento  do  transporte  de  minério  de  man- 
ganês, magnesita  e gêsso.  De  acordo  com  os  relatórios  técnicos,  a tonelagem 
de  magnesita  pode  ser  elevada  a mais  do  dôbro  com  o aumento  do  serviço  ferro- 
viário. Por  outro  lado,  o transporte  de  gêsso  do  Estado  do  Piauí  para  as 
fábricas  de  cimento  de  Minas  Gerais  e para  o novo  estabelecimento  do  mes- 
mo gênero  que  está  sendo  construído  em  Aratu,  que  se  eleva  a 1 000  vagões 
por  ano,  aumentará  grandemente  quando  estiver  pronta  a ponte  rodo-ferro- 
viária sôbre  o rio  São  Francisco,  entre  Joazeiro  e Petrolina. 

Somos  de  opinião  que,  melhorados  os  serviços  ferroviários,  a Estrada  de 
Ferro  deve  recuperar  uma  considerável  parcela  do  transporte  de  produtos 
agrícolas  destinados  a Salvador,  e,  conquanto  seja  um  tanto  incerta  a futura 
produção  de  minério  de  manganês,  o seu  movimento  deverá  ser  vultoso  du- 
rante muitos  anos.  O tráfego  previsto  e a estratégica  posição  da  Leste  Bra- 
sileiro tornam  essencial  que  essa  Estrada  continue  a ser  operada  como  uma 
sólida  unidade  ferroviária. 


TRILHOS 

Com  exceção  de  cêrca  de  175  km  de  trilhos  de  37  kg/m  recentemente 
assentados  na  linha  do  norte,  entre  Alagoinhas  e Propriá,  segundo  nos  in- 
formaram funcionários  locais  da  Leste  Brasileiro,  as  linhas  desta  estrada 
são  constituídas,  principalmente,  por  trilhos  de  25  kg/m.  Grande  parte  dos 
mesmos  está  em  uso  há  muitos  anos  e as  suas  condições  atuais  são  tão  precá- 
rias que  não  é mais  possível  conservá-los  economicamente. 

Concordamos  com  a recomendação  no  sentido  de  renovar  259  km  de  tri- 
lhos na  linha  entre  Barra  de  Mundo  Novo  e Senhor  do  Bonfim,  e entre  esta 
estação  e Alagoinha,  onde  o tráfego  de  minério  de  manganês  é mais  pesado, 
e as  condições  atuais  dos  trilhos  são  precárias. 


L 
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Recomenda-se  também  que  os  trilhos  retirados  sejam  serrados  e solda- 
dos para  que  possam  ser  novamente  usados  como  trilhos  de  reassentamento, 
e para  tanto  aprovamos  o pedido  da  serra  de  trilho  e do  equipamento  de  sol- 
dagem necessários.  Com  êste  equipamento,  a Leste  Brasileiro  estará  capaci- 
tada para  fazer  o servfço  de  soldagem  para  as  pequenas  ferrovias  que  a ela 
se  ligam,  as  quais  por  si  só  não  justificam  o dispêndio  de  capital  necessário 
para  adquirir  o equipamento  de  soldagem.  Recomendamos  insistentemente  o 
uso  de  lubrificadores  de  flange  para  evitar  o desgaste  nas  curvas  e prolongar 
a vida  útil  do  trilho. 


DORMENTES 

Normalmente,  na  Leste  Brasileiro  contam-se  1 700  dormentes  por  km 
de  linha,  e grande  parte  da  ferrovia  está  assentada  sòbre  êste  número  de  dor- 
mentes. Recomenda-se  que  seja  ativado  o mais  possível  o programa  de  reforço 
da  via  permanente  com  o aumento  e a renovação  dos  dormentes  conforme  as 
necessidades. 

Os  dormentes  novos  devem  ser  transportados  cêrca  de  125  km,  o que 
tornaria  possível  a instalação  de  equipamento  para  aparelhar  e furar  num 
ponto  central,  eliminando  as  consideráveis  despesas  decorrentes  dêsse  trabalho 
quando  o mesmo  é executado  no  local . 

Concordamos  com  as  recomendações  atinentes  à compra  de  máquina  para 
entalhar  e furar  dormentes. 

LASTRO 

Em  vista  da  atual  situação  financeira  da  Estrada  de  Ferro,  recomenda- 
se  que  sejam  feitos  contratos  para  fornecimento  de  pedra  para  lastro  por 
empreitada,  evitando-se  assim  a despesa  com  equipamento  de  pedreiras.  En- 
tretanto, se  se  verificar  a impossibilidade  de  se  contratar  o fornecimento  de 
lastro  nessas  bases,  concordamos  com  a recomendação  do  relatório  técnico  no 
sentido  de  ser  comprado  o equipamento  para  pedreira. 

O lastramento  da  linha  com  pedra  deve  continuar,  porém  a situação  no 
momento  não  justifica  a grande  despesa  com  a aquisição  das  máquinas  au- 
tomáticas de  soca. 

PONTES 

De  acordo  com  o Relatório  Técnico,  as  pontes  da  Leste  Brasileiro  podem 
atualmente  suportar  cargas  por  eixo  de  1 1 toneladas.  Foi  elaborado  e deve  ser 
integralmente  executado  um  programa  para  dar  a cêrca  de  50  pontes  solidez 
bastante  para  suportar  a carga  por  eixo  de  20  toneladas. 
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EQUIPAMENTO  DA  VIA  PERMANENTE 


Reconhece-se  perfeitamente  que  o uso  de  equipamento  mecânico  permi- 
tirá economia  na  conservação  da  via  permanente,  porém,  no  caso  da  Leste 
Brasileiro  pairam  sérias  dúvidas  quanto  a alguns  dos  itens  recomendados. 
(Vide  a relação  dos  itens  na  última  página  do  relatório) . 


A Leste  Brasileiro  possui  M6  locomotivas  a vapor  (sendo  lenha  o prin- 


20  locomotivas  Diesel  e 4 automotrizes  para  passageiros.  As  locomotivas  a 


rebocar  trens  de  carga,  reduzindo  assim  o número  dêsses  trens. 

O relatório  técnico  indica  que  as  linhas  de  Salvador  a Alagoinhas  (123 
km)  e Salvador  a Cachoeira  (142  km)  estão  para  ser  eletrificadas  com 
energia  a ser  fornecida  por  uma  usina  termo-elétrica  projetada  pa”0 


dezas.  As  rêdes  aéreas  de  transmissão  estão  pràticamente  cond 

foram  encomendadas  10  locomotivas  elétricas.  Recomenda-se  a Lum^d  uc 

locomotivas  Diesel-elétricas  de  3 660  HP,  e em  vista  de  se  propor  esta  Es- 


km),  concordamos  com  a recomendação  feita,  porém,  sugerimos  que  seja 


de  750  HP,  para  todos  os  fins.  A propósito,  deve-se  salientar  que,  visto 
estar  a linha  em  questão  para  ser  “dieselizada”,  não  concordamos  com  o re- 
latório técnico  quanto  à construção  e equipamento  de  depósitos  de  máqui- 
nas em  Contendas  e Licinio  de  Almeida,  já  que  as  locomotivas  Diesel,  de- 
vem ir  até  o fim  da  linha  e voltar  a Iaçú  para  a necessária  conservação. 


A inspeção  levada  a efeito  nas  oficinas  de  locomotivas  e vagões  em 
Aracajú  revelou  serem  elas  muito  antigas  e ser  obsoleta  a sua  maquinaria. 
Os  altos  funcionários  da  Leste  Brasileiro,  que  nos  acompanharam  na  ex- 
cursão, nos  informaram  que  estas  oficinas  estavam  sendo  fechadas  pouco  a 
pouco  e que  todos  os  reparos  de  maior  monta  seriam  transferidos  para  a 
oficina  principal  em  Alagoinhas.  Estamos  de  pleno  acordo  com  êste  plano. 
Deve-se  mencionar  também  o fato  de  reinar  considerável  desordem  na  ofi- 
cina de  Aracajú,  havendo  grande  quantidade  de  sucata  tanto  interna  como 


LOCOMOTIVAS 


cipal  combustível,  e havendo  7 que  foram  convertidas  para  queimar  óleo). 


vapor  são  de  baixo  esforço  de  tração  e movem  trens  de  8 a 20  vagões. 
Existe  uma  locomotiva  Garrett,  que,  segundo  observamos,  estava  puxando 
um  trem  suburbano  de  5 vagões.  Sugerimos  que  uma  prática  melhor  de 
operação  consistiria  em  destinar  as  locomotivas  de  maior  potência  para 


gás  natural,  em  virtude  da  descoberta  de  um  campo  petrolífero 


trada  a operar  locomotivas  Diesel  na  linha  entre  Iaçú  e Monte  Azul  (359 


objeto  de  consideração  a compra  de  uma  locomotiva  de  tração  quádrupla, 


OFICINAS  PRINCIPAIS 
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externamente.  É evidente  que  êsse  ferro  velho  foi  sendo  acumulado  durante 
longos  anos. 

As  novas  oficinas  centrais  de  Alagoinhas  estão  regularmente  equipadas 
para  fazer  a conservação  de  locomotivas  a vapor.  Estas  oficinas  ocupam 
450  operários  e a sua  produção  mensal  compreende  reparos  gerais  em  7 lo- 
comotivas e reparos  menores  em  8.  A Estrada  planeja  centralizar  nesta  ofi- 
cina todos  os  reparos  gerais  em  locomotiva,  fechando  tôdas  as  demais  ofici- 
nas que  fazem  grandes  reparos.  Ademais,  os  funcionários  da  Leste  Brasi- 
leiro nos  disseram  que  deverá  ser  realizada  a adaptação  destas  oficinas  cen- 
trais para  conservação  de  motores  Diesel.  Não  se  pode  exagerar,  o quanto 
é necessário  semelhante  plano,  e chamamos  a atenção  para  o fato  de  que 
tais  projetos  devem  prever  a separação  da  oficina  Diesel  da  oficina  de  loco- 
motivas a vapor,  por  meio  de  uma  parede.  A limpeza  é o essencial  para 
uma  boa  conservação  do  material  Diesel. 

A propósito  do  fechamento  das  oficinas  da  E.F.  Nazaré,  em  Nazaré, 
(assunto  ventilado  no  relatório  sôbre  esta  ferrovia),  indagamos  do  pessoal 
da  divisão  mecânica  da  Leste  Brasileiro  se  poderiam  conservar  as  locomo- 
tivas daquela  Estrada  de  Ferro,  ao  que  deram  resposta  afirmativa. 

O relatório  técnico  propõe  o estabelecimento  de  uma  oficina  elétrica  para 
reparos  de  locomotivas  elétricas,  em  Calçada  (Salvador)  . Não  vemos  razão 
alguma  para  a instalação  dessa  oficina,  pois  tais  serviços  deveriam  antes  ser 
confiados  à oficina  de  Alagoinhas. 

VAGÕES  DE  PASSAGEIROS 

O relatório  técnico  declara  não  existir  à mão  estatísticas  precisas 
que  permitam  um  estudo  em  separado  do  tráfego  suburbano,  visto 
que,  embora  figurem  nas  estatísticas  suburbanas,  não  poderiam  ser  incluídos 
nesse  movimento  os  trens  de  passageiros  que  correm  de  Salvador  a Alagoi- 
nhas (126  km)  e a Candeias  (64  km),  uma  vez  por  dia  em  cada  direção. 
Entre  Salvador  e Peripe,  no  km  13,5,  está  prestes  a ser  terminada  uma  linha 
dupla,  que  tem  por  objetivo  facilitar  e ativar  o tráfego  suburbano.  Circulam 
semanalmente  268  trens  suburbanos,  com  250  passageiros  em  média  por 
trem.  Entre  Salvador  e Aracaju  há  tráfego  noturno  de  trens,  que  viajam 
com  bastante  passageiros.  O Relatório  Técnico  recomenda  a construção  de 
25  vagões  de  passageiros,  ao  que  damos  a nossa  aprovação.  Os  vagões  que 
transportam  passageiros  acham-se  assim  distribuídos: 

55  de  primeira  classe 
83  de  segunda  classe 
12  mistos 

20  carros-restaurantes 
42  de  bagagem  e correio 
17  carros  de  inspeção 
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VAGÕES  DE  CARGA 


Esta  Estrada  possui  um  total  de  1 258  vagões  de  carga,  assim  distri- 
buídos: 

612  vagões  fechados 
261  plataformas 
194  gôndolas 
63  vagões  de  gado 
71  vagões  de  lenha 
57  vaigões  tanques 


Todos  estão  equipados  com  engates  automáticos  e freios  de  ar,  porém, 
em  alguns,  êstes  últimos  não  funcionam.  O Quadro  IX  dêste  Relatório  Técni- 
co indica  que  se  encontram  em  reparação  ou  aguardando  reparos  48  vagões 
de  carga  de  todos  os  tipos,  achando-se  em  serviço  1 210  vagões,  dos  quais 
585  fechados,  188  gôndolas  e 255  plataformas  em  condições  para  o serviço 
de  carga. 

A análise  das  necessidades  atuais  e futuras  de  vagões  de  carga,  feita  no 
Relatório  Técnico,  indica  que  atualmente  e ainda  durante  algum  tempo,  o atual 
número  de  todos  os  tipos  de  vagões,  exceto  de  vagões  fechados,  é mais  do  que 
adequado  às  exigências  do  serviço,  não  se  recomendando  por  isso  maior  número 
de  carros,  exceto  de  vagões  fechados . 

Com  referência  a êstes  vagões,  o Relatório  Técnico  calcula  que  serão 
precisos  546  para  o tráfego  de  carga  em  geral,  115  para  o transporte  de  sal, 
e 56  para  o de  magnesita,  num  total  de  717  vagões  de  carga.  Para  aten- 
der a esta  necessidade,  será  preciso  adquirir  132  vagões  de  carga  de  30  to- 
neladas, ou  110  de  36  toneladas.  A Leste  Brasileiro  manifestou  preferên- 
cia pelos  vagões  maiores,  e visto  que  a recomendação  tem  uma  base  sólida, 
a aquisição  dos  110  vagões  de  36  toneladas  tem  a nossa  aprovação . 

COMENTÁRIOS  GERAIS 

As  práticas  de  operação  adotadas  na  Leste  Brasileiro  estão  em  confor- 
midade com  os  métodos  usados  nas  linhas  de  bitola  de  um  metro;  é usado 
o sistema  de  estafe,  que  permite  apenas  um  trem  de  cada  vez  numa  seção 
de  bloqueio.  Sugere-se  que  os  dirigentes  desta  ferrovia  observem  as  vanta- 
gens de  um  sistema  de  sinalização  automática,  que  aceleraria  o movimento 
de  trens  nos  trechos  de  tráfego  mais  intenso. 

A nossa  palestra  com  o Dr.  Santos,  Diretor  da  Leste  Brasileiro,  dei- 
xou-nos a impressão  de  que  as  grandes  esperanças  do  tráfego  futuro  são 
baseadas  numa  exploração  mais  ampla  dos  depósitos  de  minério  de  manga- 
nês, e que  êsse  transporte  aumentará  consideràvelmente  a densidade  do  trá- 
fego atualmente  existeDte  nas  linhas  para  Salvador.  Informações  que  nos  fo- 


ram  prestadas  pelo  Dr.  Glycon  de  Paiva  não  confirmam  estas  esperanças 
de  um  intenso  transporte  de  minério  de  manganês  no  futuro,  visto  que  as 
jazidas  são  relativamente  pequenas  e mais  ou  menos  esparsas.  Nestas  con- 
dições, temos  dúvidas  quanto  ao  acerto  da  diretriz  seguida  por  essa  Estrada 
de  Ferro,  planejando  despesas  para  o momento  na  base  de  um  futuro  e in- 
tenso transporte  de  manganês.  Esperamos  que  a futura  exploração  dos  re- 
cursos minerais  conhecidos  existentes  no  território  servido  por  esta  ferrovia 
resulte  num  substancial  volume  de  tráfego,  porém,  não  achamos  que  a Leste 
Brasileiro  deva  incorrer  em  despesas  no  momento  presente  objetivando  êsse 
tráfego. 


Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1953. 


Ralph  Budd 
WlLLIAM  S.  KeRR 
A.  G.  Reese 
T.  W.  Tizzard 
O.  E.  Ward 
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FINANCIAMENTO  PROPOSTO  EM  DÓLARES  SEGUNDO  O PROJETO  DE 
EMPRÉSTIMO  PARA  A ESTRADA  DE  FERRO  LESTE  BRASILEIRO 


ITEM 

Recomendações 
do  Relatório 
Técnico 

Nossas 

recomen- 

dações 

Observações 

Diesel  3-660  HP 

425  926 

315  000 

Vagões  de  carga 

118  637 

66  437 

Não  aprovados  88  vagões 

Carros  de  passageiros 

163  309 

163  309 

de  lastro  e minério 

Equipamento  para  dep.  e oficinas. . . 

336  099 

213  630 

Não  concordamos  com  o 

•• 

Peças  sobressalentes  para  locomoti- 
vas Diesel.  Depósitos  de  combustí- 
vel. Usinas  para  tratamento  de  água 

441  296 

441  296 

Relatório  Técnico  quan- 
to a necessidade  de  ofi- 
cina em  Contendas  ou  em 
Licinio  de  Almeida  para 
as  Diesel  destinadas  a 
esta  Linha 

4 jogos  de  equipamento  p / pedreira. 

185  000 

185  000 

4 máquinas  de  soca  automática 

320  000 

— 

Não  aprovado 

30  perfuradoras  portáteis,  serras,  etc. 

225  000 

Não  aprovado 

30  automóveis  de  linha  e reboques  . . 

69  000 

69  000 

1 pulverizador  de  herbicida 

3 500 

3 500 

7 Bulldozers  pequenos 

14  000 

8 000 

4 aprovados,  3 adiados 

1 máquina  para  entalhar  e furar  dor- 
mentes  

25  000 

25  000 

1 máquina  para  soldar  trilhos 

150  000 

150  000 

150  lubrificadóres  de  trilho 

30  000 

30  000 

1 equipamento  para  tratamento  de 
dormentes 

100  000 

— 

Não  aprovado 

1 máquina  para  endireitar  trilhos  . . . 

25  000 

25  000 

Grampos  elásticos 

354  000 

— 

Não  aprovado 

Total 

2 985  767 

1 695  172 

— 531 


O Relatório  Técnico  apresenta  da  seguinte  maneira  a diferença  entre 
as  despesas  de  operação  e as  respectivas  receitas,  com  as  médias  relativas 
ao  período  de  1947/1951: 

Receitas  de  operação  Cr$  40  735  800 

Despesas  de  operação  Cr$  148  123  200 

Déficit  . Cr$  107  387  400 

Depois  de  serem  levados  a efeito  os  melhoramentos  que,  conforme  se 
expôs,  resultarão  em  certas  economias  de  operação,  os  resultados  estima- 
dos depois  do  sexto  ano  serão  os  seguintes: 


Economias  resultantes  do  programa.  Cr$  10  404  000 

Receita  líquida  adicional nenhuma 

Produto  provável  das  taxas  de  10%  . Cr$  29  163  000 


É evidente  que  tudo  o que  esta  Estrada  pode  esperar  fazer  é reduzir 
os  déficits  anuais  de  operação  mediante  a realização  de  tôdas  as  economias 
; possíveis. 
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EXTRATO  DO  ESTUDO  TÉCNICO 

VIA  PERMANENTE 
Condições  predominantes 

A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  é constituída  de  2 515,611 
quilômetros  de  linha  de  bitola  de  1,00  m,  que  se  discriminam  do  seguinte  modo: 

Linha  tronco 

De  Salvador  a S.  Francisco  122,583  km 

Linha  Norte 


a)  de  São  Francisco  a Propriá 427,807  kin 

b)  ramal  de  Capela  12,053  km 


Linha  Centro 


De  S.  Francisco  a Paulistana  653,405  km 

Linha  Centro-Sul 

■ 

a)  de  Senhor  do  Bonfim  a Iaçu  338,512  km 

b)  ramal  de  Campo  Formoso  9,795  km 


Linha  Sul 


a)  de  Mapele  a Monte  Azul  854,855  km 

b)  ramal  de  Catuiçara  29,799  km 

c)  ramal  de  Feira  de  Santana 31,522  km 

d)  ramal  de  Santa  Teresinha  1,475  km 

e)  ramal  de  Itaeté  33,805  km 

Total  2 515,611  km 
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Na  linha  Centro  há  um  hiato  de  dois  (2)  quilômetros  entre  Juazeiro 
(km  570)  e Petrolina  (km  572),  correspondente  à travessia  do  rio  São 
Francisco,  porém  já  se  acha  em  vias  de  conclusão,  nesse  local,  uma  ponte 
rodo-ferroviária  de  concreto  armado,  que  eliminará  êsse  hiato. 

Do  ramal  de  Catuiçara,  partem  cinco  sub-ramais  que  vão  até  as  usinas 
e instalações  agrícolas  sediadas  nas  proximidades,  para  coletar  a respectiva 
produção.  A extensão  total  desses  ramais  cifra-se  em  31,738  quilômetros 
assim  distribuídos: 


Sub-ramal  de  Capemirim  6,931  km 

da  Mata  2,330  km 

do  Pará  0,500  km 

de  Santo  André  12,050  km 

de  Bonsucesso  9,927  km 

Total 31,738  km 


Com  a incorporação  dos  ditos  sub-ramais,  a extensão  total  das  linhas 
da  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  se  eleva  a 2 547,349  quilômetros 
de  linhas  principais  aos  quais  se  somam,  ainda,  142,542  quilômetrcs  de  des- 
vios e vias  acessórias,  perfazendo  o total  geral  de  2 689,981  quilômetros  de 
linhas  em  tráfego. 

As  linhas  da  V.F.F.L.B.  se  estendem  quase  totalmente  pelo  Estado 
da  Bahia,  havendo  apenas  254  quilômetros  nos  Estados  de  Pernambuco  e 
Piauí,  de  Petrolina  a Paulistana,  268  quilômetros  no  Estado  de  Sergipe,  de 
Geru  a Propriá,  e 51  quilômetros  no  Estado  de  Minas  Gerais,  de  Rio  Verde 
a Monte  Azul. 

Nesta  última  localidade,  a Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  en- 
contra-se com  a rêde  da  bitola  estreita  da  E.F.  Central  do  Brasil,  estabele- 
cendo a ligação  ferroviária  de  todo  o Sul  com  o Norte  do  País,  até  Pro- 
priá, nas  divisas  de  Sergipe  com  Alagoas,  e até  Paulistana,  no  Estado  do 
Piauí;  mais  tarde,  quando  construída  a ponte  sôbre  o rio  São  Francisco, 
entre  Propriá  e Colégio  e concluída  a ligação  Campina  Grande  a Patos, 
no  Estado  da  Paraíba,  existirá  articulação  ferroviária  contínua,  com  bitola 
de  um  metro,  entre  o extremo  Sul  e a região  Nordeste  do  país. 

O traçado  das  linhas  da  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  ressen- 
te-se das  falhas  que,  em  geral,  caracterizam  as  vias  férreas  brasileiras,  cons- 
truídas muitas  delas  sem  preocupação  de  obter  condições  técnicas  capazes 
de  assegurar  tráfego  rápido  e econômico;  com  exclusão  do  tronco  ferroviá- 
rio — Salvador  a S.  Francisco  — primitivamente  de  bitola  larga,  — cujas 
curvas  têm  o raio  mínimo  de  trezentos  (300)  metros  e a rampa  máxima 
não  excede  1,25%,  - — as  curvas  e rampas  predominantes  oscilam,  respecti- 
vamente, de  150  a 250  metros  e de  1,5%  a 1,8%,  relevando,  não  obstante, 
assinalar  que  há  trechos  com  curvas  de  cem  (100)  metros  de  raio  e que. 
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p.a  seção  de  linha  entre  as  estações  de  Teixeira  de  Freitas  e Cachoeira,  da 
iigação  de  Mapele  a Monte  Azul,  na  linha  Sul,  há  uma  rampa  de  3,6%, 
com  a extensão  de  2,950  metros. 

Superestrutura  metálica  — O tipo  de  trilho  que  predomina  na  rêde  da 
V.F.F.L.B.  é o de  vinte  e cinco  (25)  quilogramas  por  metro  linear  (25 
kg  p.m.  1 ) consoante  indicam  o Quadro  I e o gráfico  respectivo.  Na  Linha  Cen- 
tro, entre  os  km  501  e 615,  os  trilhos  são  de  22  kg/p.m.  1,  e,  nos  sub-ramais, 
são  de  20  kg/p.m.l.  e 32  kg/p.m.  1.  e últimamente  têm  sido  empregados 
trilhos  de  37  kg/p.m.l.,  fabricados  na  Usina  de  Volta  Redonda. 

Os  trilhos  de  25  kg/p.m.l.  são  bastante  antigos,  e os  existentes  na 
Linha  Norte,  que  se  situam  na  zona  das  salinas,  se  acham  muito  estraga- 
dos em  conseqüência  da  corrosão  provocada  pelo  sal.  Os  trilhos  de  30  kg/p. 
m . 1 . da  Linha  Centro  apresentam  superfície  de  rolamento  muito  áspera,  de- 
vido a rugosidades  existentes  na  cabeça  dos  trilhos,  e as  respectivas  juntas 
não  se  mantêm  firmes,  em  virtude  da  diferença  de  altura  dos  trilhos,  que  se 
topam,  e,  ademais,  impedem  o emprêgo  de  talas  de  tipo  uniforme.  Os  tri- 
lhos de  32  kg/p.m.l.  encontram-se  todos  em  bom  estado. 

Nos  últimos  cinco  anos,  registraram-se  1 487  fraturas  de  trilhos,  tôdas 
nos  1 730  quilômetros  de  linha  com  trilhos  de  25  kg/p.m.l.  e 22  kg/p.m. 
1.,  — o que  corresponde  à média  de  0,86  fraturas  por  quilômetro  de  linha, 
por  quinqüênio. 

, 

Os  trilhos  são,  via  de  regra,  fixados  aos  dormentes  por  pregos  e,  excep- 
cionalmente, com  tirefonds. 


Dormentação  — A V.F.F.L.B.  emprega  dormentes  de  dois  tamanhos: 
2,00  m x 0,20  x 0,18  m,  nas  linhas  empedradas,  e 2,00  m x 0,20  x 0,14  m nas 
linhas  com  lastro  de  terra,  sendo  1 700  o número  de  dormentes  por  quilô- 
metro. 


Nos  dormentes  de  primeira  classe,  a madeira  é de  lei,  como  aroeira, 
baraúna,  pau-ferro  e outras  essências  duras;  nos  de  segunda  classe,  a ma- 
deira é mais  fraca  ( peroba,  massaranduba,  canela  preta,  etc. ) . 

Lastro  — Apenas  um  têrço  das  linhas  da  V.F.F.L.B.  conta  com  lastro 
de  pedra,  na  extensão  de  826  km,  a saber:  126  quilômetros  na  linha-Tronco, 
177  quilômetros  na  Linha  Centro,  164  quilômetros  na  Linha  Centro-Sul,  212 
quilômetros  na  Linha  Norte  e 147  quilômetros  na  Linha  Sul.  (Veja  o gráfico 
respectivo) . 

A espessura  do  lastro  sob  os  dormentes  é de  cêrca  de  vinte  centíme- 
tros (0,20m);  a pedra  não  é bitolada  e a Estrada  não  possui  pedreira  pró- 
pria, adquirindo  fora  a brita  necessária,  a qual  é quebrada  a mão,  salvo 
quando  adquirida  do  britador  das  obras  do  Pôrto  de  Salvador. 

O custo  da  pedra  é atualmente  de  Cr$  39,00  por  metro  cúbico,  com 
tendência  para  alta. 
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MELHORAMENTOS  PROGRAMADOS 

Substituição  de  trilhos  • — Nos  2 516  quilômetros  de  linhas-tronco  que 
constituem  a Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro,  somente  600  quilôme- 
tros dispõem  de  trilhos  em  bom  estado  e de  emprego  recente.  Nos  1916 
quilômetros  restantes,  os  trilhos  estão  geralmente  em  mau  estado,  grande 
parte  deles  exigindo  imediata  substituição,,  sobretudo  nos  trechos  onde  a in- 
tensidade de  tráfego  já  se  apresenta  apreciável.  Nas  linhas  em  que  o tráfego 
é diminuto  e remotas  as  possibilidades  de  sua  melhoria,  são  desaconselhá- 
veis os  melhoramentos  dispendiosos,  que  nenhuma  vantagem  de  ordem  técni- 
ca ou  financeira  poderiam  proporcionar  que  os  compensassem. 

Nessa  ordem  de  idéia,  importa,  apenas,  cogitar-se  da  substituição  dos 
trilhos  nos  trechos  compreendidos  entre  o km  175  e o km  335  e entre  o 
km  428  e o km  551,  na  Linha  Norte,  os  quais  se  acham  em  muito  mau  es- 
tado, em  virtude  da  corrosão  provocada  pelo  sal,  produto  êste  que  constitui 
a principal  carga  transportada  na  referida  linha,  bem  como  no  trecho  do  km 

122  ao  km  381,  da  Linha  Sul,  o qual,  depois  do  trecho  Salvador-Mapele,  é o 
de  maior  intensidade  de  tráfego. 

Recomenda-se,  portanto,  a aquisição  de  trilhos  de  32  kg/p.m.l.,  seja 
para  o referido  trecho  da  Linha  Sul,  cujo  volume  de  tráfego  já  requer  êste 
tipo  de  trilho,  seja  para  o trecho  citado  da  Linha  Norte,  entre  os  quilôme- 
tros 175  e 335,  neste  caso,  para  manter  uniformidade  no  tipo  de  trilhos  até 
Aracaju  (capital  de  Sergipe)  e atender-se,  por  outro  lado,  ao  fato  de  se  achar 
integrada  essa  seção  de  linha  no  Plano  de  Viação  Nacional. 

Os  trilhos  de  25  kg/p.m.l.  removidos  dêsses  419  quilômetros  de  linha, 
mediante  cuidadosa  seleção  e recondicionamento,  poderão  ser  reempregados 
em  300  quilômetros  de  via,  bastando  tal  montante  para  atender  à substitui- 
ção urgente  de  trilhos  entre  os  quilômetros  428  e 551  da  Linha  Norte,  sejam 

123  quilômetros  de  via,  sobrando,  ainda,  trilhos  recondicionados  para  as  subs- 
tituições que  se  tomarem  necessárias  nos  demais  trechos  da  Estrada. 

Colimando  diminuir  o custo  dos  acessórios  de  junção,  mediante  a redu- 
ção do  número  de  juntas,  convirá  a soldagem  dos  trilhos  novos  em  barras 
de  30  a 40  metros,  < — o que  contribuirá  também  para  minorar  as  despesas  de 
conservação  da  via  permanente  e do  material  rodante.  A soldagem  dos  tri- 
lhos tem  ainda  a vantagem  de  aumentar  a taxa  de  aproveitamento  do  ma- 
terial de  reemprêgo,  pois  concorre  para  sua  maior  utilização  na  composição 
das  barras,  após  a eliminação  das  seções  deformadas  ou  desgastadas. 

A fixação  dos  trilhos  soldados  em  barras  de  comprimento  muito  superior 
ao  normal  carece  ser  mais  eficiente  do  que  a efetuada  com  grampos  de  linha 
ou  tirefonds,  a fim  de  evitar  o emprego  de  retensores  para  sustar  o cami- 
nhamento  dos  trilhos.  A fixação  mais  econômica  e que  atende  a êsse  requi- 
sito é a obtida  com  o emprego  de  grampos  elásticos  de  duas  pernas,  mate- 
rial êste  bastante  robusto, . e que  equivale  a dois  pregos  comuns  ou  a dois 
tirefonds,  no  tocante  à manutenção  da  bitola  da  linha,  oferecendo,  a par 





disso,  a vantagem  de  agir  como  retensor,  graças  à pressão  permanente  exer- 
cida sôbre  o patim  do  trilho;  tais  qualidades  lhe  asseguram  eficiência  muito 
superior  à fixação  comumente  usada,  sendo,  ao  mesmo  tempo,  assaz  econô- 
mica, de  vez  que  o grampo  elástico  é de  custo  pouco  superior  ao  do  prego 
comum  e bem  menos  dispendioso  do  que  o tirefond. 

Dada  a fraca  intensidade  do  tráfego  na  Linha  Norte,  importa  redu- 
zir-se  nela  o custo  do  assentamento  de  trilhos,  o que  se  obterá  em  limitando 
o comprimento  das  barras  a cêrca  de  vinte  (20)  ou  vinte  e cinco  (25)  me- 
tros e adotando  a fixação  com  pregos  comuns,  por  mais  econômica,  neste 
caso  de  pequeno  tráfego,  do  que  com  grampos  elásticos. 

Conforme  se  verifica  pelo  orçamento  (Quadro  III)  a substituição  de 
trilhos  custará  Cr$  109  490  829,00  e mais  US$  354  000,00  para  o material 
de  importação.  No  cômputo  do  custo  dos  trilhos  novos,  por  quilômetro  de 
linha,  consigna-se  a metade  dos  acessórios  de  junção,  embora  na  Linha  Sul 
haja  que  empregar  apenas  um  têrço  dêles,  em  consequência  da  solda  dos  tri- 
lhos em  barras  de  30  a 40  metros;  o excesso  de  material  de  junção  ficará, 
porém,  de  reserva  para  as  substituições  futuras  que  se  fizerem  necessárias. 

No  cálculo  do  custo  de  assentamento  dos  <’"'lhos  recondicionados,  acham- 
se  computados  o transporte  dos  trilhos  atê  a oficina  de  recondicionamento, 
o beneficiamento  dos  trilhos  e a sua  soldagem,  disso  resultando  o custo  glo- 
bal de  Cr$  27  000,00  por  quilômetro  de  via. 

A fixação  do  pêso  dos  trilhos  novos  em  32  kg/p . m . 1 . ou  65  libras  por 
jarda  estriba-se  no  fato  de  não  ser  necessário  material  de  maior  pêso,  à vista 
da  fraca  densidade  de  tráfego  das  linhas  da  V.F.F.L.B.,  mesmo  em  se 
admitindo  apreciáveis  acréscimos  de  tráfego. 

Deduzindo-se,  da  despesa  orçada,  o valor  da  sucata  de  trilhos,  no  total 
de  11  500  toneladas,  cuja  venda  poderá  render  Cr$  11  500  000,00,  e dos  pre- 
gos usados,  em  número  de  1 761  200,  que,  ao  preço  médio  de  Cr$  2,00,  cor- 
responderão a Cr$  3 522  400,00,  o custo  da  substituição  dos  trilhos  em  cru- 
zeiros baixará  para  Cr$  94  468  429,00 . 

No  programa  de  substituição  de  trilhos  novos,  consignou-se  o emprêgo 
de  trilhos,  acessórios  de  junção  e aparelhos  de  desvio  de  fabricação  nacio- 
nal. Todavia,  se  êsse  material  metálico  fôsse  importado,  o montante  da  res- 
pectiva despesa  (na  base  de  US$  1.00  = Cr$  20,25)  seria  bastante  menor, 
proporcionando  uma  redução  de  igastos  no  total  de  Cr$  28  825  368,00;  em- 
bora, em  conseqüência,  a parcela  em  dólares  dò  programa  se  elevasse  de 
US$  2 808  723,00  e a de  cruzeiros  se  reduzisse  consideràvelmente . 

No  gráfico,  mostra-se  a distribuição  dos  diferentes  trilhos,  com 
os  correspondentes  pêsos  por  metro  linear,  depois  de  ultimado  o projeto  de 
remodelação  da  via  permanente. 

Dormentação  — A existência  de  511  313  dormentes  estragados  na  ex- 
tensão total  de  2 516  quilômetros  de  linha  não  indica  que  haja  atraso  na 
substituição  de  dormentes.  Representam  cêrca  de  200  dormentes  estragados 
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por  quilômetro,  correspondendo  a uma  taxa  média  de  12%,  — que  não  é 
excessiva.  Possuindo  já  as  linhas  dessa  rêde  ferroviária  1 700  dormentes 
por  quilômetro,  nada  há  que  recomendar  no  que  concerne  à dormentação,  a 
não  ser  que  se  estude,  com  empenho,  o problema  de  tratamento  de  dormen- 
tes, fornecendo-se,  para  êsse  fim,  os  recursos  que  forem  necessários  à insta- 
lação de  uma  usina  experimental  de  tratamento  na  zona  de  fornecimento 
de  dormentes,  cujo  centro  é Iaçu,  — estimável  em  US$  100  000.00. 

Lastro  — O lastramento  da  linha  com  pedras  britadas  ou  cascalho  é 
providência  que  se  impõe  num  programa  de  reaparelhamento  de  estrada  de 
ferro,  maximé  quando  se  visa  a operação  econômica  do  tráfego;  posto  que 
o lastro  de  pedra  assegura  a estabilidade  da  linha  em  qualquer  época  do 
ano,  independentemente  das  condições  metereológicas,  e faculta,  por  conse- 
guinte, a franca  circulação  dos  trens  e a regularidade  de  horários,  condi- 
ções essenciais  à eficiência  dos  transportes.  Além  disso,  o lastro  de  pedra 
não  só  favorece  o custeio  da  via  permanente,  por  facultar-lhe  a conservação, 
majorar  a vida  útil  dos  dormentes  e a superestrutura  metálica  e poupar  mão- 
de-obra,  mas  também  concorre  para  diminuir  os  encargos  de  manutenção  do 
material  rodante,  que  menos  se  desgasta  nas  linhas  férreas  empedradas. 

A fim  de  executar  o extenso  programa  previsto  - — abrangendo  1 542 
quilômetros  de  linhas  lastradas  com  pedras  britadas  ou  cascalho  « — deverá 
a V.F.F.L.B.  aparelhar  as  suas  pedreiras  com  instalações  adequadas,  que 
permitam  obter,  com  regularidade,  o volume  de  pedra  preciso  à execução, 
no  prazo  previsto,  dos  trabalhos  programados,  o que  não  será  possível  con- 
seguir sob  o regime  de  fornecimento  da  brita  por  entidades  particulares,  via 
de  regra  desprovidas  de  equipamento  mecânico  conveniente. 

As  quatro  (4)  pedreiras  da  V.F.F.L.B.  em  condições  mais  propícias 
a uma  produção  intensiva  de  pedras  britadas  situam-se:  no  km  280  da  Linha 
Norte,  no  km  302  da  Linha  Centro  e nos  km  120  e 552  da  Linha  Sul;  com 
o aparelhamento  das  mesmas,  poderá  a Estrada  iniciar  o lastramento  dos 
trechos  ainda  não  empedrados. 

Com  o objetivo  de  lastrar  economicamente,  com  pedras  britadas,  no 
prazo  de  cinco  (5)  anos,  as  seções  de  linha  ainda  dotadas  de  lastro  de  terra, 
seria  aconselhável  executar-se,  de  comêço,  um  lastramento  parcial,  isto  é,  com 
700  metros  cúbicos  de  pedras  britadas  por  quilômetro  de  linha,  ficando  à 
discrição  da  própria  ferrovia  aumentar  êsse  volume  futuramente,  na  propor- 
ção que  julgar  necessária,  como  igualmente  proceder  ao  reforço  do  lastro 
de  pedra  existente. 

O fornecimento  de  brita  e cascalho  para  o lastramento  em  causa,  após 
o equipamento  das  referidas  pedreiras,  deverá  obedecer  à seguinte  discrimi- 
nação: 

Pedreira  do  km  280  da  Linha  Norte: 

Linha  Norte  — do  km  123  ao  km  183,  do  km  197  ao  km  259  e 

do  km  428  ao'  km  551. 
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Linha  do  Centro  — do  km  123  ao  km  136. 
Extensão  total  das  linhas  a lastrar:  270  km. 
Volume  do  lastro  necessário:  189  000  m3. 
Capacidade  da  instalação:  15/20  m3  por  hora. 

Pedreira  do  km  302  da  Linha  Centro: 


Linha  Centro  — do  km  136  ao  km  291,  do  km  303  ao  km  378  e 
do  km  401  ao  km  424. 

Linha  Centro-Sul  — do  km  439  ao  km  647. 

Extensão  total  das  linhas  a lastrar:  461  km. 

Volume  de  lastro  necessário:  323  000  m3. 

Capacidade  da  instalação:  25/30  m3  por  hora. 


Pedreira  do  km  120  da  Linha  Sul: 

Linha  Sul  — do  km  100  ao  km  139,  do  km  221  ao  km  228  e do 
km  243  ao  km  440. 

Linha  Centro-Sul  — do  km  647  ao  km  778. 

Extensão  total  das  linhas  a lastrar:  374  km. 

Volume  do  lastro  necessário:  262  000  m3. 

Capacidade  da  instalação:  20/25  m3  por  hora. 

Pedreira  do  km  552  da  Linha  Sul: 


Linha  Sul  — do  km  440  ao  km  877. 

Extensão  total  da  linha  a lastrar:  437  km. 

Volume  do  lastro  necessário:  306  000  m3. 

Capacidade  da  instalação:  25/30  m3  por  hora. 

III 

A determinação  da  capacidade  de  produção  das  diversas  instalações 
pressupõe  a execução  do  programa  em  cinco  (5)  anos,  trabalhando  as  pe- 
dreiras no  regime  de  dez  (10)  horas  por  dia  útil. 

A utilização  da  soca  automática  do  lastro  requer  o dimensionamento  Kj 
da  pedra  britada  entre  3/4”  e 1 1/2”,  com  a separação  prévia  do  cascalho 
e do  pó  de  pedra,  caracterizando-se  o primeiro  por  fragmentos  de  pedfa 
de  1/8”  a 3/4”  e o segundo  pelos  resíduos  inferiores  a 1/8".  Na  distri- 
buição do  material  para  o lastro,  importa  reservar-se  a pedra  britada  padrão 
para  os  trechos  de  maior  tráfego,  deixando-se  o cascalho  para  os  demais 
setores  de  linha  pouco  trabalhados. 

Estima-se,  que  o material  seja  produzido  ao  preço  de  quarenta  cruzei- 
ros (Cr$  40,00)  por  metro  cúbico. 


O transporte  de  pedras  britadas  e cascalho  para  o lastramento  ora  pro- 
jetado impõe  a aquisição  de  oitenta  e oito  (88)  vagões,  do  tipo  "multiple 
purpose”,  com  trinta  e seis  (36)  toneladas  de  lotação,  dos  quais  dezesseis 
(16),  ou  dois  lotes  de  oito  vagões,  destinar-se-iam  à pedreira  do  km  280 
da  Linha  Norte,  cinqüenta  e dois  (52),  ou  quatro  lotes  de  treze  (13)  vagões 
cada  um,  atenderiam,  em  partes  iguais,  às  pedreiras  do  km  302  da  Linha  Cen- 
tro e km  525  da  Linha  Sul,  e finalmente,  vinte  (20)  vagões,  sejam  dois  (2) 
lotes  de  dez  veículos  cada  um,  operariam  com  a pedreira  do  km  120  da  Li- 
nha Sul.  Concluído  o lastramento  de  pedra  ora  projetado,  alta  parcela  do 
supradito  material  rodante  ficará  disponível  para  ocorrer  ao  transporte  de  mi- 
nérios, um  dos  predominantes  na  V.F.F.L.B. 

A execução  do  empedramento  se  fará  com  alta  economia  de  mão-de- 
obra,  se  efetuada  a socagem  do  lastro  por  meio  de  máquinas  automáticas 
que  operam  por  vibração  e compressão,  em  que  deve  ainda  pesar  a melhor 
qualidade  do  trabalho  assim  produzido.  Atribuindo-se  a cada  socadora  um 
trabalho  próprio  correspondente  à produção  de  uma  pedreira,  toma-se  pre- 
cisa a aquisição  de  quatro  (4)  máquinas  automáticas  para  lastro. 

De  acordo  com  o Quadro  IV,  o orçamento  para  o lastramento  com 
pedras  britadas  e cascalho  montará  a Cr$  146  542  900,00,  e os  trechos  que 
ficarão  empedrados  após  a execução  do  programa  acham-se  indicados  no 
gráfico  anexo. 

Equipamentos  — Para  a execução  dos  trabalhos  consignados  no  pre- 
sente programa  de  melhoramentos,  e,  outrossim,  visando  habilitar  a V.F. 
F.L.B.  a reduzir  os  dispêndios  de  custeio  da  via  permanente,  é recomen- 
dada a aquisição  dos  equipamentos  mencionados  no  Quadro  V,  que  se  ci- 
fram em  US$  1 146  500.00  e Cr$  3 882  493,80. 

Resumo  — O conjunto  das  despesas  de  remodelação  e equipamento  das 
vias  férreas  que  integram  a V.F.F.L.B.,  consoante  se  especifica  no  Quadro 
VI,  se  distribuirá  por  um  quinqüênio  e estão  avaliadas  em  US$  1 500  500,00 
e Cr$  244  893  822,80. 

Conservação  de  linha  < — Os  trabalhos  de  conservação  da  via  permanente, 
na  V.F.F.L.B.,  estão  confiados  a sete  (7)  Inspetorias,  chefiadas  por  En- 
genheiros-Residentes ou  Inspetores  da  linha,  compondo-se  cada  Residência 
de  três  (3)  a nove  (9)  seçõès,  no  total  de  trinta  e oito  (38),  estando  cada 
seção  a cargo  de  um  Mestre  de  Linha.  Pelas  seções  se  distribuem  266  tur- 
mas dirigidas  por  Feitores,  com  o efetivo  total  de  1 7 07  trabalhadores,  seja 
uma  média  de  6,4  trabalhadores  por  turma. 

Com  o melhoramento  das  linhas  decorrente  da  substituição  de  trilhos  e 
do  lastramento  de  pedras  britadas  e cascalho,  e graças,  ainda,  à economia 
de  mão-de-obra  que  se  obterá  com  a mecanização  dos  serviços  de  conserva- 
ção da  via  permanente,  poder-se-ão  diminuir  as  despesas  de  custeio  em  se 
reduzindo  o efetivo  de  pessoal  das  turmas,  que  se  eleva,  atualmente,  a 1 973 
homens,  compreendendo  feitores  e trabalhadores. 
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RESULTADOS  TÉCNICOS  E ECONÔMICOS  DO  PROGRAMA  DE 
REMODELAÇÃO  DA  VIA  PERMANENTE 

Depois  de  executado  o presente  programa  de  lastramento,  a V.F.F. 
L.B.  possuirá  1 300  quilômetros  de  linhas  empedradas,  772  quilômetros  de 
linhas  lastradas  com  cascalho  e 475  quilômetros  de  linha  com  lastro  de  terra. 
Nas  linhas  com  lastro  de  pedra,  cuja  socagem  se  fará  com  máquinas  auto- 
máticas, a conservação  poderá  se  efetuar  com  turmas  organizadas  na  base  de 
0,4  homem  por  quilômetro  e mais  uma  brigada  de  15  homens  para  cada  100 
quilômetros,  ou  sejam  521  homens  nas  turmas  de  conservação  ordinária  e 195 
homens  distribuídos  por  treze  brigadas  para  1 300  quilômetros  de  linha. 

Nas  linhas  com  lastro  de  cascalho,  em  que  a socagem  automática  só 
possa  talvez  ser  levada  a efeito  com  pás  adequadas  a êsse  tipo  de  lastro, 
os  efetivos  das  turmas  de  conservação  ordinária  se  fixarão  na  base  de  0,5 
homem  por  quilômetro,  provendo-se  ainda  uma  brigada  para  cada  seção  de 
setenta  (70)  quilômetros,  em  média,  isto  é,  ao  todo,  386  homens  nas  turmas 
ordinárias  e mais  165  distribuídos  por  onze  brigadas,  para  a manutenção  de 
772  quilômetros  de  linha. 

Nos  trechos  com  lastro  de  terra,  as  turmas  de  conservação  se  consti- 
tuirão com  efetivos  baseados  em  0,6  homem  por  quilômetro,  além  de  uma 
brigada  de  15  homens  por  seção  de  setenta  quilômetros  aproximadamente; 
serão,  pois,  neste  caso,  285  homens  nas  turmas  ordinárias  e 90  homens  cor- 
respondentes a seis  (6)  brigadas,  para  a conservação  de  475  quilômetros  de 
via  férrea. 

No  conjunto,  existirão  1 192  homens  nas  turmas  ordinárias  e 450  ho- 
mens, distribuídos  por  trinta  brigadas,  para  a conservação  de  2 547  quilô- 
metros de  linhas  principais. 

A conservação  dos  desvios  e das  linhas  acessórias,  que  totalizam  143 
quilômetros,  exigirá  86  homens  a mais,  à razão  de  0,6  homem  por  quilô- 
metro, elevando-se,  dessarte,  o efetivo  global  a 1 728  homens,  incluindo  fei- 
tores e trabalhadores.  Considerando  que  êsse  efetivo  é atualmente  de  1 973 
homens,  infere-se  que  os  melhoramentos  e equipamentos  projetados  deverão 
proporcionar  uma  redução  de  245  homens,  com  a economia  anual  de  .... 
Cr$  4 704  000,00,  na  base  de  Cr$  19  200,00  por  trabalhador-ano. 

A sobredita  economia  de  mão-de-obra  deverá  ser  apreciada  na  base  se- 
guinte: 


Primeiro  ano 

— 

— 

Segundo  ano  

— 

— 

Terceiro  ano  

20% 

Cr$ 

940  800,00 

Quarto  ano  

40% 

Cr$ 

1 881  600,00 

Quinto  ano  

70% 

Cr$ 

3 292  800,00 

Sexto  ano  

100% 

Cr$ 

4 704  000,00 

VIAÇÃO  feTrrea  federal  leste  brasileiro 

ESQUEMA  DOS  T1P05  DE  TRILHO  DEPOIS 
DA  EXECUCÃO  DO  PROGRAMA 


LEGENDA 


rauLu 

trilhos 

D£ 

37 

Kg/m 

Q 

N 

32 

Kg/m 

(ANTIGO  SJ 

n 

(1 

32 

Kg/m 

(NOVOS) 

L:-  . /s<\  \ 

30 

Kg/m 

C } 

n 

*» 

2S 

Kg/m 

(ANTIGOS) 

1—^—3 

«? 

a 

25 

Kg/m  (RECONOICIONADOS) 

e-  -i 

• 

n 

22 

Kg/m 

, 

- 


rV  r- li  5c  6^’ftÁt  Ot\i 


VI AÇ AO  FERREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 

ESQUEMA  MOSTRANDO  OS  LASTROS  EXISTENTE  E 
PROJETADO  E A POSIÇÃO  DAS  PEDREIRAS 


LEGENDA 

LASTRO  DE  PEDRA  BRITADA  (ANTIGO) 
" * " “ (NOVO) 

“ " TERRA  (CONSERVAOO) 


* 

& 


PEDREIRAS  EQUIPADAS 
PEDREIRAS  NAO  EQUlPAOAS 


TIPOS  DOS  TRILHOS  EXISTENTES  E SUA  EXTENSÃO  EM  KM 


Do  km  439  ao  km  778 — — — - I 339 


QUADRO  I 


542 


W 

O 

u» 

< 

> 

« 

w 


« 

O 


Ib 


feD 


10 

o 

10 


iO 

o 

10 


o 

K 


00 

co 


bO 


c 

o 

u 


(M 

<N 


<N 

co 


M 


CO 

«í 

s 

2 


• N 
<N  (N 
Dl  CD 


s! 

^ o 

O c3 


iO  h- 
CD  t^ 

od  co 


a a 


í=> 

OJ 


J (N 
<N  <N 
<M 


t"-  iO 
<N  cD 
CD  CD 


a s 

JS-x 


a a 

^ .lá 


o 

H 


0 /? 

QQ 


o o 

flp 


g.s 

JS  s 


~ §. 
_ ^ D 
Q.  C 

cí_<S 


ojcO 

1-, 


a ®h 

■g  *^2 


.Ü  D 

cá_«  ?3  QJ  tô 

üOüfet» 

(U  *■»  fli 


u ^ u h t/J  h 

0)  05  QJ  (D  fl)  fl) 

'Tl  Tj  Tl  Tl  'Tl  TI 


< 

% 

Ph 


c3  cá  o3 

a a a 

c3  oá  c3 


c3  oà 

a " 


a a 


cá  cí  d c3  ri  d 


co  00 

O r-H 

IO  1-4 


O 


co 

o 


00 

o 

^t* 


g 

o 

H 


CS  03 

J3  g 

.a  § 

>jpí 


►3 

g 

O 


o 

C£ 

a 

< 

3 

a 


L 


O 

•< 

O 

D 

U 

u 

X 

w 


c/3 

o 

cu 

< 


Id 

o 

< 

tí,  . 

gs 
S < 
o&. 
jO 


mO 

ria 
O a, 


<o 


C/3 


td 


co 

O 

X 


a. 

H 


C/3 

O 

D 


O 

< 

u* 

< 

l-I 

Bd 

os 


543 


M 

o 

o 

<; 

> 

K 

H 


« 

O 


£ 

fcüõ 

Já 

CM 

CM 

— 

“Sd 

Já 

lO 

O 

*-b 

UI 

CM 

z 

a 

H 

X 

a 

bC 

XX 

<! 

D 

co 

O 

co 

a 

UI 

O 

w 

a 

£ 

£ 

E-i 

fcüO 

a 

CM 

co 

Q 

m 

O 

Ph 

H 

£ 

bO 

Já 

CO 

a 

a 


tf 


C/5 

<rj 

M 

2; 


o 

u 

2 

O 

« 

H 

<í 

as 

z 

5 


d 


co 

ic 

<N 


lOlOOOrH 
NCC(N  iO 
1— I CO  T*«  lO 

S S £ S 
£ i2  j2  J2 


a 

« 

o 

£ 


CO  IO  LO  00 
<N  l>  CO  CM 
H ^ CO  ^ 


z 


; £ £ £ 
! X*í  Xá  -X 


a 

< 

H 

O 

H 


o o o o 

GGGQ 


tc 

o 

2 


o 

co 


co 

h-  -rt* 
r-t  CM 


tO 

o o 
co  IO 


C N O O 
tOioON 


O 

d 

E- 

z 

a 

o 


-S 

§ « 


£ £ £ 


■>  >> 


£ £ £ £ 
-a!  dd  dd  dd 


2 ° 
=3  C3 


■ CO  lO 
• Tp  o 
I <N  co 


c o o o 
cs  d d a 

-*CN® 

o r~  i 

io  m lo  co 


S £ 

dd  dd 


e c 

dd  dd 


£ £ £ £• 
dd  dd  dd  dd 


•3 

E-i 

O 


o o 

CP 


o o 

CQ 


o o o o 

CQQP 


(Continua) 


QUADRO  II 


a a a s a 

1 

s 

M 

a 

lOM^MCÍ 
NCO  O 00  H 
H OJ  H H H 

T* 

Oi 

CO 

IO 

+ 

H 

IO 

H 

<N 

<N 

a a a a a 

bjD  bfi  bfi  bí)  tC 
M ^ ^ M M 

6 

1 

'3 

545 


QUADRO  III 

ORÇAMENTO  DA  SUBSTITUIÇÃO  DE  TRILHOS 
MATERIAL  NACIONAL 


A — Linha  Norte 


uss 


CrS 


1 — Trilhos  novos  de  32  kg/m  e acessórios  de  junção  para 

160  km  de  linha,  postos  em  Salvador,  incluindo  frete 
pela  Leste,  à razão  de  CrS  220  648  por  km 

2 — Transporte  de  trilhos  novos  e acessórios  de  junção, 

no  total  de  2 684  985  t-km,  entre  Salvador  e o local 
de  emprêgo,  à razão  de  CrS  0,35  por  t-km 

3 — Aquisição  de  33  aparelhos  de  desvio  n.°  10,  tipo  32 

kg/m,  para  11  estações,  a CrS  22  000  por  aparelho.. 

4 — Soldagem  de  160  km  de  linha  de  trilhos  novos  com  100 

soldas  por  km,  à razão  de  CrS  50,00  por  solda 

5 — Mão-de-obra  para  o assentamento  de  160  km  de  linha 

à razão  de  1 100  homens-hora  por  km,  salário  de  CrS 
8,00  por  homem-hora 

6 — Mão-de-obra  para  o assentamento  de  33  aparelhos  de 

desvio,  à razão  de  200  homens-hora  por  aparelho,  sa- 
lário de  CrS  8,00  por  homem-hora 

7 — Trilhos  recondicionados  e soldados,  de  25  kg/m,  para 

reemprcgo  em  123  km  de  linha,  à razão  de  CrS  27  000 
por  km 

8 — Transporte  de  trilhos  recondicionados,  no  total  de.  . . 

2 875  125  t-km,  à razão  de  CrS  0,35  a t-km.  ........ 

9 — Mão-de-obra  para  assentamento  de  123  km  de  linha 

de  trilhos  recondicionados,  à razão  de  900  homens-hora 
por  km,  salário  de  CrS  8, C0  por  homem-hora 

Total 


35  303  680,00 

939  713,30 
726  000,00 
800  000,00 

1 408  000,00 

52  800,00 

3 321  000,00 
1 006  293,80 

885  600,00 
44  443  087,10 


(Continua) 
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QUADRO  III 


(Conclusão) 


B — Linha  Sul 

US$ 

Cr$ 

— Trilhos  novos  de  32  kg/m,  e acessórios  de  junção  para 
259  km  de  linha,  postos  em  Salvador,  incluindo  frete 
pela  Central  e transporte  pela  Leste,  à razão  de  Cr$ 
220  648  por  km 

57  147  832,00 

2 — Transporte  de  trilhos  novos  e acessórios  de  junção  no 
total  de  4 286  314t-km,  entre  Salvador  e o local  de 
emprêgo,  à razão  de  Cr$  0,35  a t-km 

1 500  209,90 

3 — - 1 770  000  pregos  elásticos  para  259  km  de  linha  (6  800 
por  km),  à razão  de  US$  0,20  por  prego 

354  000,00 

— 

Fretes  20% 

— 

1 433  700,00 

4 — Aquisição  de  48  aparelhos  de  desvio  n.°  10,  tipo  32 
kg/m,  para  16  estações,  à Cr$  22  000  por  aparelho . . . 

— 

1 056  000,00 

5 — Soldagem  de  259  km  de  linha  de  trilhos  novos,  com 
120  soldas  por  km,  à razão  de  Cr$  50,00  por  solda.  . . 

— 

1 554  000,00 

6 — Mão-de-obra  para  o assentamento  de  259  km  de  linha 
com  trilhos  novos  de  32  kg/m,  à razão  de  1 100  homens- 
hora  por  km,  salário  de  Cr$  8,00  por  homem-hora 

2 279  200,00 

7 — Mão-de-obra  para  o assentamento  de  48  aparelhos  de 
desvio,  à razão  de  200  homens-hora  por  aparelho,  salá- 
rio de  Cr&  8,00  por  homem-hora 

76  800,00 

Total 

354  000,00 

65  047  741,90 

Total  geral 

354  000,00 

109  490  829,00 

C — Resumo 

US$ 

Cr$ 

Material 

354  000,00 

104  788  429,00 

Mão-de-obra 

— 

4 702  400,00 

Total 

354  000,00 

109  490  829,00 

A deduzir: 

Valor  da  sucata 



11  500  000,00 

Pregos  de  linha  recuperáveis  4X1  700X259  kmX 

XCrS  2,00 

— 

3 522  400,00 

Soma 

— 

15  022  400,00 

Despesa  líquida 

354  000,00 

94  468  429,00 
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QUADRO  IV 

ORÇAMENTO  DO  LASTRAMENTO 


Produção  de  1 079  400  m3  de  pedra,  cascalho  c pó,  a CrS  40,00  por  m3 

CrS  43  176  000,00 

Transporte  de  pedra  e cascalho,  337  531  G00  toneladas-quilómetro  a 
CrS  0,25  por  t-km 

CrS  84  382  900,00 

Mão-de-obra  para  empedrar  771  km  de  linha,  com  soca  automática,  a 
CrS  8 000,00  por  km 

CrS  6 168  000,00 

Mão-de-obra  para  lastrar  771  km,  com  soca  manual,  a Cr$  16  000,00 
por  km 

CrS  12  336  000,00 

Despesas  de  operação  de  4 socadoras  automáticas 

CrS  4S0  000,00 

Total 

CrS  146  542  900,00 
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QUADRO  V 


ORÇAMENTO  DOS  EQUIPAMENTOS  DA  VIA  PERMANENTE 


us$ 

Cr$ 

4 — Instalações  completas  de  pedreiras,  sendo: 

a)  2 de  capacidade  horária  25/30  m3  a USS  50000. . . 

100  000,00 

— 

b)  1 de  capacidade  horária  20/25  m3  a USS  45000. . . 

45  000,00 

— 

c)  1 de  capacidade  horária  15/20  m3  a USS  40  000. . 

40  000,00 

— 

Frete  15% 

— 

561  937,50 

Montagem 

— 

400  000,00 

Custo  total  do  aparelhamento  das  pedreiras 

185  000,00 

961  937,50 

4 — Socadoras  automáticas  de  linha,  do  sistema  de  vibra- 
ção e compressão,  a USS  80000 

320  000,00 

— 

30  — Conjuntos  de  máquinas  portáteis  para  apertar  para- 
fusos, furar  e serrar  trilhos,  esmerilhar,  furar  e serrar 
trilhos,  esmerilhar,  furar  e pregar  dormentes,  a USS 
7 500 

225  000,00 

30  — Carros  motores  com  reboques  a USS  2 300 

69  000,00 

— 

1 — Pulverizador  de  herbicida,  autcmotor,  a US$  3 500 

3 500,00 

— 

7 — Baby-bulldozers,  a USS  2 000 

14  000,00 

Frete  15% 

— 

1 918  181,30 

Custo  total  da  mecanização  das  turmas 

631  500,00 

1 918  181,30 

1 — Máquina  de  entalhar  e furar  dormentes 

25  000,00 

_ 

1 — Máquina  de  soldar  trilhos 

150  000,00 

— ■ 

1 — Máquina  de  endireitar  trilhos 

25  000,00 

150  — Lubrificadores  de  trilhos  a USS  200,00  

30  000,00 

• 

Frete  15% 

— 

698  625,00 

Custo  total  do  equipamento  de  linha 

230  000,00 

698  625,00 

1 — Instalação  completa  de  tratamento  de  dormentes .... 

100  000,00 

— 

Frete  15% 

— 

303  750,00 

Custo  total  da  instalação  de  tratamento  de  dormentes 

100  000,00 

303  750,00 

Total  geral 

1 146  500,00 

3 882  493,80 

RESUMO  DAS  DESPESAS  TOTAIS  DA  VIA  PERMANENTE 
PRAZO  DE  EXECUÇÃO  - CINCO  (5)  ANOS 
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QUADRO  VII 


VIA  PERMANENTE 

ACIDENTES  E SUBSTITUIÇÃO  DOS  TRILHOS  E DORMENTES 
DURANTE  O QUINQUÊNIO  1947/1951 


DESIGNAÇÕES 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

A — Acidentes 

■ 

1)  — Colisões 

5 

3 

16 

4 

10 

2)  — Tombamentos 

13 

8 

12 

13 

10 

3)  — Descarrilamentos 

277 

487 

550 

417 

417 

4)  — Outros 

8 

34 

97 

27 

47 

B — Substituição  de  trilhos 
1)  — Novos  (metro) 

4 630 

90  449 

88  670 

99  650 

13  555 

2)  — De  reemprêgo  (metro) . 

13  760 

19  230 

50  780 

17  420 

5 000 

3)  — Retirados  (metro) 

— 

— 

— 

117  070 

18  555 

C — Acessórios 

1)  — Talas  de  junção 

20  203 

17  214 

23  041 

16  939 

4 970 

2)  — Parafusos 

95  350 

90  283 

84  177 

61  932 

51  645 

3)  — Grampos 

365  310 

421  361 

436  006 

371  236 

257  486 

4)  — Tirefonds 

14  794 

5 672 

5 954 

4 485 

9 603 

D — Dormentes 

353  328 

381  575 

371  055 

465  170 

315  595 

E — Fraturas  de  trilhos 

423 

275 

291 

220 

278 
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VAGÕES  (CARGAS)  E CARROS  ( PASSAGEIROS ) 

Condições  predominantes 


Tração  — A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  possui  presente- 
mente, consoante  indicam  os  Quadros  IX  e X,  1 258  vagões  para  animais  e 
mercadorias,  e 246  carros  para  passageiros,  com  a seguinte  distribuição: 


VAGÕES 


Fechados.  . . 
Plataformas 
Gôndolas.  . . 
Gaiolas.  . . . 
Para  lenha. 
Tanques  . . . 


Quantidade 


C 


ARROS 


612 

261 

194 

63 

71 

57 


1. a  classe 

2. °  classe 

Mistos 

Dormitórios 

Restaurantes.  . .. 
Çorreio-bagagem 
Administração.  . 


Quantidade 


55 

83 

12 

17 

20 

42 

17 


Total 


1 258 


Total 


246 


Com  a elevada  quantidade  de  vagões,  cujo  padrão  de  conservação,  aliás, 
importa  ser  ainda  assaz  melhorado,  a V.F.F.L.B.  tem  efetuado  reduzido 
tráfego  de  cargas  nos  últimos  três  (3)  anos,  como  demonstram  os  dados  esta- 
tísticos abaixo: 


1949 

1950 

1951 

(em  milhões) 

Toneladas-quilómetro  de 

a)  animais 

4,2 

4,5 

4,0 

b)  mercadorias 

84,4 

77,6 

69,7 

Transporte  de  mercadorias  — Se  bem  conservado  o material  rodante 
existente,  e aumentada  a robustez  da  via  permanente,  como  prevê  o presente 
programa,  muito  maior  volume  de  tráfego  de  mercadorias  poderá  ser  efetuado 
com  o atual  equipamento  móvel. 

Em  1951,  a V.F.F.L.B.  transportou  248  552  toneladas  de  mercado- 
rias, correspondente  a 69  711  000  toneladas-quilómetro,  com  os  seguintes  va- 

Igões  próprios  a êsse  tráfego  (com  exclusão  dos  trinta  e nove  permanen- 
temente em  reparação  ou  aguardando  reparação  (Quadro  IX) : 
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Vagões  fechados  585 

Vagões-gôndola  188 

Vagões-plataforma 255 

T o t a 1 1 028 


A quantidade  de  toneladas-quilómetro  e o percurso  médio  por  vagão- 
ano  patenteou-se  muito  baixa  em  relação  às  demais  ferrovias  do  pais,  inclusive 
as  situadas  em  regiões  de  economia  análoga  à da  Bahia  e Sergipe,  como  de- 
monstram os  cálculos  que  se  seguem: 


Toneladas-quilómetro  líquidas  de  serviço  remunerado 69  711  000 

69  711  000 

Idem,  idem  para  vagão-ano 67  812 

1 028 

Vagões-quilômctro-ano  carregados,  em  serviço  remunerado 5 025  302 

Vagóes-quilômetro-ano  carregados,  em  serviço  não  remunerado.. . 432  980 

Vagões-quilômetro-nno  vazios,  em  serviço  remunerado 1 176  073 

Vagões-quilômetro-ano  vazios,  em  serviço  não  remunerado 93  742 


Total  de  vagões-quilómetro 6 728  097 

6 728  097 

Percurso  do  vagão-dia = 17,9  quilômetros 

1 028  X 365 


Quadro  comparativo  dos  percursos  de  vagão-dia 


ESTRADA  DE  FERRO 

t-km  líquidas 
por  vagão-ano 

Percuso  médio 
vagão  por  dia 
km 

N 

E.F.  Noroeste  do  Brasil 

116  142 
260  456 
302  844 
133  611 

125  121 
288  168 
67  812 

37.9 

40.1 
57,63 
29,15 

40.2 

17.9 

E.F.  do  Goiás 

V.F.  Rio  Grande  do  Sul 

Rêde  de  Viação  Cearense 

Rêde  Ferroviária  do  Nordeste(exclusive  a cana  de 
açúcar) 

E.F.  Sorocabana 

V.F.F.  Leste  Brasileiro 

Em  se  tomando  para  a V.F.F.L.B.  o percurso  do  vagão-dia  idêntico  aos 
verificados  na  Rêde  de  Viação  Cearense  e Rêde  Ferroviária  do  Nordeste,  — 
posto  que  tôdas  essas  vias  férreas  possuem  fraca  densidade,  quanto  ao  trá- 
fego de  cargas,  e se  situam  em  territórios  sujeitos  a estiagens  prolongadas 
e periódicas,  com  colheitas  limitadas  a poucos  meses  por  ano,  — a quanti- 
dade de  toneladas-quilómetro  por  vagão-ano  deve  alcançar  o dôbro  da  veri- 
ficada em  1951,  isto  é,  a 130000  toneladas-quilómetro,  maximé  após  a re- 
modelação programada  da  via  permanente.  Nessa  conjuntura,  a quantidade 
de  vagões  para  o tráfego  geral,  nos  totais  previstos  de  71  000  000  t-km  em 
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vagões  fechados  e 7 000  000  t-km  em  vagões  abertos,  somando  78  000  000 
t-km,  — cifrar-se-á  em: 

a)  tráfego  geral  em  vagões  fechados: 

71  000  000  t-km-ano  130  000  t-km  por  vagão-ano  = 546  vagões 
fechados. 

7 000  000  t-km-ano  130  000  t-km  por  vagão-ano  = 54  vagões 
abertos. 

Como  o sal  e a magnesita  calcinada  são  acondicionados  em  sacos  e têm 
de  ser  transportados  em  vagões  fechados,  protegidos  das  águas,  a quantida- 
de destes  veículos  para  tais  mercadorias  (tendo  em  aprêço  que  a magnesita, 
como  outros  produtos  minerais,  podem  ser  carreados  em  trens  diretos,  qual 
se  esclarece  em  análise  posterior),  cifrar-se-á  em: 

15  000  000  t-km-ano 

Para  o transporte  de  sal — = 115  vagões  fechados 

130  000  t-km-ano 

42  000  000  t-km-ano 

Para  o transporte  de  maqnesita = 56  vaqões  fechados. 

747  630 

Pelo  exposto,  depreende-se  que,  para  o transporte  de  mercadorias  em 
geral,  de  sal  e de  magnesita,  que  se  deve  efetuar  em  vagões  fechados,  torna- 
se  necessário,  no  prazo  de  cinco  anos,  uma  disponibilidade  de  717  desses 
veículos  (546  + 115  rf-  56),  vale  dizer  mais  132  unidades  do  que  presente- 
mente  possui  a Estrada  (585  vagões  fechados). 

No  que  diz  respeito  a vagões-plataforma,  atendendo-se  a que  o volu- 
me provável  do  tráfego  de  madeira  está  estimado,  para  o fim  do  quinqüênio, 
em  14  000  000  de  toneladas-quilómetro  por  ano,  — que  exigirá  apenas  108 
14  000  000 

desses  veiculos  ( = 108)  ■ — e considerando  que  a V.F.F.L.B. 

130  000 

atualmente'  possui  255  plataformas  em  serviço,  verifica-se  que  por  largo  tempo 
haverá  excesso  dêsse  tipo  de  material  rodante,  mesmo  que,  de  comêçc  se 
reserve  parte  dêle  para  o transporte  de  trilhos  e dormentes  destinados  à exe- 
cução do  programa  de  remodelação  da  via  permanente,  e cresça  o transporte 
geral  específico  desses  vagões  (grandes  peças  de  máquinas,  veículos  rodo- 
viários, etc . ) . 

O transporte  de  minérios,  com  inclusão  do  volume  acrescido  de  tráfego, 
clevar-se-á,  no  fim  do  quinto  (5.9)  ano,  a 81  000  00  t-km,  das  quais  há  que 
ser  diminuída  a tonelagem  quilométrica  (42  000  000)  atinente  à magnesita, 
que  se  efetuará  em  vagões  fechados,  ficando  para  o transporte  em  vagões- 


— 


gôndola  o montante  de  39  000  000  t-km . Para  esta  quantidade  de  toneladas- 
quilômetro-ano  a Estrada  dispõe  de  188  vagões-gôndola,  e,  em  conseqüên- 
cia,  o trabalho  anual  de  cada  um  desses  veículos  será  de  39  000  000  t-km  -*• 
188  veículos,  sejam  aproximadamente  207  000  t-km  por  vagão-gôndola  e 
por  ano. 

Ocorre,  todavia,  que  o transporte  de  minérios  pode  ser  levado  a efeito 
em  trens  lotados  diretos  da  origem  ao  destino,  e,  dessarte,  o trabalho  anual 
dos  veículos  que  o efetuarão,  seja  vagão  fechado  ou  gôndola,  pode  ser  bem 
mais  elevado,  como  demonstra  a análise  que  se  segue: 

Distância  da  mina  ao  pôrto  (Catibuaba  a Salvador,  639  km): 


Como  a grande  maioria  dos  atuais  vagões  fechados  e gôndolas  da  V. 
F . F . L . B . têm  a lotação  de  trinta  ( 30 ) toneladas,  e pressupondo  que  o trá- 


a,  aproximadamente,  39  (312  + 8)  viagens  redondas  ao  ano  — infere-se 
que  cada  gôndola,  ou  vagão  fechado,  poderá  realizar  anualmente: 


t-km  136  000  t = 596  quilômetros,  inferior,  por  conseguinte,  aos  639  qui- 
lômetros acima  calculados,  o prazo  de  viagem  redonda  efetiva  dos  trens  di- 
retos de  minérios  — sejam  oito  (8)  dias  — patenteia  alguma  folga  em  tem- 
po de  percurso  de  ida  a Salvador  e regresso  à mina  para  novo  carrega- 
mento . 

Na  base  de  747  630  toneladas-quilómetro  por  gôndola-ano,  o número 
dêsses  vagões,  para  o transporte  anual  de  39  000  000  de  toneladas-quilô- 
metro  liquidas  de  minérios,  será  de  39  000  000  747  630  = 52  vagões-gôn- 

dola, isto  é,  menos  73  do  que  a V.F.F.L.B.  possui  com  lotação  de  trinta 
(30)  toneladas. 

Se  utilizados  todos  os  vagões-gôndola  de  trinta  (30)  toneladas  de  lota- 
ção, o trabalho  anual  de  cada  um  dêsses  veiculos  seria  de  apenas  312  000 
toneladas-quilômetro-ano  (39  000  000  125),  o que  comprova  já  dispor  a 

ferrovia  em  causa  de  excesso  de  material  rodante  adequado  ao  transporte 
de  minérios  previsto  nos  próximos  cinco  (5)  anos,  — sem  falar  dos  vagões 
de  lastro  que  serão  futuramente  usados  nêsse  transporte. 


Percurso  calculado  a 15  km  p/hora 

Volta  vazio  

Carregamento  

Descarga  

Eventuais  


43  horas 


43 

24 

48 

34 


Total 


192  horas  = 8 dias 


fego  de  minérios  se  processará  durante  312  dias  úteis  — o que  corresponde 


39  viagens  x 30  t x 639  km  = 747  630  t-km  líquidas-ano 


Em  sendo  a distância  média  de  transporte  de  todos  os  minérios  81  000  000 
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A tonelagem-quilométrica  do  tráfego  geral  que  se  espera  seja  operada 
em  vagões  abertos,  no  total  de  7 000  000  t-km,  requerendo  cinqüenta  e seis 
(56)  dêsses  veículos,  será  atendida  com  as  plataformas  e gôndolas  que  exis- 
tem a maior  sôbre  o número  de  que  necessitará  o tráfego  admitido  de  ma- 
deira e minérios,  muito  embora  algumas  delas  tenham  capacidade  de  dezes- 
seis (16)  e vinte  (20)  toneladas. 

Transformando-se  os  vagões  fechados  adicionais,  calculados  na  base  de 
trinta  (30)  toneladas  de  lotação,  em  outros  com  trinta  e seis  (36)  tonela- 
das de  lotação,  obtem-se  o número  de  vagões  adicionais  com  esta  última  ca- 
pacidade a serem  adquiridos: 

132  X 30 

= 110  vagões  de  36  toneladas 

36 

Transporte  de  animais  — O equipamento  móvel  para  o tráfego  de  ani- 
mais pode  ser  analisado  como  se  segue: 

Número  de  t-km  de  animais  (1951)  = 4 010  622 

Número  de  gaiolas  em  tráfego  60 

T-km  por  gaiola-ano  66  844 

O número  de  t-km  por  gaiola-ano  na  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  foi 
de  160  469,  em  1951. 

Se  obtido  na  V.F.F.L.B.  rendimento  por  vagão-ano  idêntico  ao  da 
referida  Rêde  do  Nordeste,  com  o aumento  vegetativo  de  5%,  seriam  neces- 
sários no  fim  do  5.9  ano  apenas  5 211  000  ■=■  160  469  = 33  (trinta  e três) 
gaiolas  para  a condução  de  animais. 

Se,  — tendo  em  conta  a ramificação  das  diversas  linhas  da  V.F.F. 
L.B.,  a influência  das  safras  e outros  fatores  locais,  — limitar-se  o rendi- 
mento do  vagão-ano  a trinta  por  cento  (30%)  acima  do  vigente  em  1951, 
vale  dizer  1,3  x 66  884  = 86  949  toneladas-quilómetro,  ainda  assim  o nú- 
mero de  gaiolas  necessárias  em  tráfego,  no  fim  do  5°  ano,  seria:  5 211  000  -r 
86  949  =•  60,  o que  corresponde  exatamente  à quantidade  ora  em  tráfego 
na  Estrada. 

Como  contra-prova  dessa  possibilidade,  ter-se-á  o seguinte  cálculo  di- 
reto: os  percursos  médios  de  animais  de  grande  e pequeno  porte  foram,  em 
1951,  de  174  quilômetros  e de  152  quilômetros,  respectivamente,  e uma  via- 
gem redonda  poderá,  nesse  caso,  ser  fácilmente  feita  em  5 dias,  abrangendo 
carga,  descarga,  transporte,  desinfeção  e retorno,  ou  sejam  73  viagens  por 
ano,  com  o percurso  médio  de  67,3  quilômetros  por  dia  por  gaiola.  Uma 
gaiola,  transportando  20  animais  de  grande  porte  (gado  vacum  e cavalar), 
realizará  73  x 174  x 20  = 254  040  animais-quilômetro;  conduzindo  animais 
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de  pequeno  porte  (suínos,  caprinos,  etc.),  com  60  cabeças  por  veículo,  fará 
73  x 152  x 60  = 665  760  animais-quilômetro. 

Do  transporte  realizado,  em  1951,  70%  foi  de  animais  de  grande  porte 
e 30%  de  pequeno  porte;  se  mantida  igual  proporção,  do  montante  de  18  mi- 
lhões de  animais-quilômetro  previsto  no  quinto  (5.9)  ano,  12  600  000  de  ani- 
mais-quilômetro corresponderão  aos  primeiros  e 5 400  000,  aos  segundos. 

Serão  necessários,  portanto,  nessa  hipótese: 

12  600  000  254  040  = 50  vagões  gaiola  para  animais  de  grande 

porte . 

5 400  000  665  760  = 8 vagões-gaiola  para  animais  de  pequeno 

porte . 

Total  58  vagões-gaiola. 

De  resto,  as  oficinas  da  V.F.F.L.B.  estão  aparelhadas  para  constru- 
ção de  vagões-gaiola,  — porquanto,  durante  os  anos  de  1947,  1948  e 1949, 
foram  nelas  construídos  vinte  (20)  dêsses  veículos,  — apenas,  para  isso,  uti- 
lizando a sobra  de  capacidade  das  instalações  e da  mão-de-obra  especializada. 

T ransporte . de  passageiros  — A previsão  do  tráfego  de  passageiros, 
abrangendo  subúrbios  e interior,  está  admitida  na  seguinte  base; 

a)  no  tráfego  de  subúrbio,  pressupõe-se  que,  no  primeiro  ano,  o trá- 
fego mantenha-se  igual  ao  de  1951,  isto  é,  90000000  de  passaigei- 
ros-quilômetro,  seguindo-se  um  acréscimo  anual  de  cinco  (5)  mi- 
lhões até  o término  do  quinquênio  considerado,  quando  alcançará 
110  000  000; 

b ) no  tráfego  de  interior,  isto  é,  de  longo  percurso  prevêem-se,  no 
primeiro  ano,  227  000  000  de  passageiros-quilómetro,  elevando-se, 
no  quinto  (5.9)  ano,  a 271  000  000. 


A V.F.F.L.B.  dispõe  presentemente,  para  o atendimento  do  serviço 
de  passageiros,  tanto  de  subúrbios  quanto  de  interior,  do  seguinte  material 
específico: 

55  carros  de  l.9  classe,  com  2 612  assentos 

83  ” ” 2.9  ” ” 4 113 

1 2 carros  mistos,  com  ......  696 

17  ” dormitórios,  com  . . 328  leitos 

167  carros,  com 7 749  assentos  e leitos 

Em  1951,  os  veículos  de  passageiros  realizaram  9 854  736  veículos-quiló- 
metro e foram  transportados  5 325  822  passageiros,  correspondendo  a 


I li 


i; 

j j 
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318  162  754  passageiros-quilómetro,  inclusive  o serviço  não  remunerado;  o nú- 
mero de  lugares  oferecidos  foi  de  427  386  710  lugares-quilómetro  e o aprovei- 
tamento foi  de  310  162  754  4-  427  386  710  = 0,74,  o que  representa  um  alro 
índice.  Computados  apenas  os  carros  de  primeira  (1.*)  e segunda  (2.") 
classes  e os  mistos,  isto  é,  150  carros,  o número  de  lugares-quilómetro  reali- 
zado por  veículo  teria  sido  427  386  710  4-  150  = 2 849  245  com  a utilização 
correspondente  de  318  162  754  4-  150  = 2 121  085. 

A taxa  de  utilização  acima  calculada  (74%)  servirá  de  base  para  o cál- 
culo do  número  de  carros  de  que  a V.F.F.L.B.  deverá  ser  provida. 

Não  há  dados  estatísticos  seguros  que  permitam  considerar  em  separado 
o serviço  de  subúrbio,  porquanto  os  trens  de  Salvador  para  Alagoinhas  (126 
km)  e para  Candeias  (64  km),  que  circulam  uma  vez  por  dia  em  cada  sen- 
tido, não  devem  ser  considerados  como  de  subúrbio,  porém  o movimento  des- 
tes trens  acha-se,  pela  estatística  da  ferrovia,  englobado  no  serviço  geral  de 
subúrbio . 

Há,  ao  todo,  268  trens  de  subúrbio,  por  semana,  na  zona  da  capital  da 
Bahia,  abrangendo  os  acima  citados,  sendo  os  mais  freqüentes  os  de  Calçada 
a Peripe,  com  o percurso  de  13,5  km,  os  quais  executam  tráfego  realmente  su- 
burbano. De  acordo  com  os  dados  colhidos,  a lotação  média  dos  trens  de  su- 
búrbio é de  250  passageiros. 

A deficiência  atual  de  material  de  transporte  de  passageiros  pode  ser  ava- 
liada com  apoio  nos  dados  estatísticos  infra-especif içados: 

a)  quantidade  de  passageiros-quilómetro  admitida  no 


primeiro  ano  (227  000  000  + 90  000  000)  317  000  000 

b)  transporte  realizado  por  carro-ano  (inferior  ao  da 
E.  F.  Sorocabana  que  executa  2 783  000  passageiros 

por  veículo-ano)  2 121  000 

c)  quantidade  de  carros  precisos  no  primeiro  ano 

317  000  000  4-  2 121  000  149 


Uma  vez  que  a Estrada  possui  presentemente  150  veículos  de  1.*  classe, 
de  2.*  classe  e mistos,  não  há  precisão  de  carros  adicionais  no  primeiro  ano. 

No  quinto  (5.9)  ano,  porém,  já  se  patenteia  a necessidade  de  trinta  (30) 
carros : 

d)  tráfego  estimado  no  quinto  (5.9)  ano  (110  000  000 

+ 271  000  000)  381  000  000 

e)  número  de  veiculos  de  passageiros  para  o atendi- 
mento do  tráfego  no  5.9  ano:  381  000  000  4- 

2 121  ooo  = : 


180 
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f)  carros  existentes 

g)  deficiência  de  carros  de  passageiros  no  5.9  ano 


150 


I 


(180  - 150) 


30 


Em  1951,  41,47%  dos  passageiros-km  foram  de  1.’  classe  e 58,53%,  de  2.» 
classe.  Admitindo-se  que  essa  proporção  continue  até  o 5.9  ano,  dos  30 
carros  para  atender  ao  aumento  de  tráfego,  12,44  deverão  ser  de  1.*  classe 
e 17,56  de  2.9  classe.  Com  o aumento  de  10%  no  número  de  carros  para  re- « 
serva  e reparações,  e arredondando-se  as  frações,  os  novos  carros  a adqui- 
rir se  dividirão  em:  quatorze  (14)  carros  de  l.9  classe  e vinte  (20)  carros 
de  2. 9 classe,  no  total  de  trinta  e quatro  (34)  carros  de  passageiros,  número 
êsse  que  coincide  com  o pedido  formulado  pela  administração  da  via  férrea, 
que,  aliás,  ainda  pede,  além  dêsses: 


cinas,  uma  fabricação  continua  de  carros  metálicos,  tendo  já  construído  duas 
composições  completas  de  passageiros,  achando-se  uma  terceira  em  acaba- 
mento e uma  quarta  em  construção,  integrando-se,  cada  composição,  de  um 
( 1 ) carro  correio-bagagem,  dois  (2)  de  2.’  classe,  um  (1)  de  1.*  classe, 
( 1 ) restaurante  e um  ( 1 ) dormitório,  ao  todo  seis  veículos  para  passageiros. 
As  quatro  composições  correspondem,  por  conseguinte,  a quatro  (4)  carros 
de  1.*  classe,  oito  (8)  de  2. 9 classe,  quatro  (4)  dormitórios,  quatro  (4)  res- 
taurantes e quatro  (4)  correio-bagagem. 

Além  dos  supramencionados  vinte  e quatro  (24)  veículos  novos  de  pas- 
sageiros, serão  fornecidos  pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
(D.N.E.F. ),  com  recursos  do  ‘‘Plano  Salte”,  à V.F.F.L.B.,  mais  dois  (2) 
carros  de  l.9  classe,  três  (3)  de  2.9  classe,  um  (1)  restaurante  e um  (1) 
correio-bagagem . 


Resumindo-se  o montante  dos  carros  adquiridos  ou  encomendados  pela 
Estrada  e a serem  supridos  pelo  citado  Departamento: 


oito  ( 8 ) carros-dormitório 
cinco  (5)  carros-restaurante 
oito  ( 8 ) carros-breque 


dois  (2)  carros-ambulância 


Releva,  todavia,  assinalar  que  a V.F.F.L.B.  organizou,  em  suas  ofi- 


Carros  de  1 .9  classe  . . 
Carros  de  2. 9 classe  . . 
Carros-dormitório  .... 
Carros-restaurante  . . . 
Carros-correio-bagagem 


4 + 2 = 6 

8 + 3=11 
4 + 0 = 4 


24  + 7 = 31 


— 
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Acontece,  porém,  que  dêsse  total  de  trinta  e um  (31 ) veículos  de  passagei- 
ros construídos,  quase  concluídos,  por  construir  e a serem  fornecidos  pelo 
D.N.E.F.,  há  que  reduzir  dois  (2)  carros  de  1.*  classe,  dois  (2)  dor- 
mitórios, um  (1)  restaurante  e um  (1)  correio-bagagem,  sejam,  em  suma, 
seis  (6)  carros  de  passageiros,  por  isso  que  estão  êles  já  arrolados  na  relação 
dos  150  carros  existentes  em  tráfego  (Quadro  X). 

Nessas  condições,  a quantidade  de  carros  de  l.°  e 2.?  classes  a serem 
fornecidos  à V.F.F.L.B.,  no  próximo  quinquênio,  obedecerá  à demonstra- 
ção abaixo,  em  que  o “adicional  liquido  a receber"  representa  o material  novo 
custeado  por  verbas  próprias  da  V.F.F.L.B.  e do  "Plano  Salte”: 

Carros  novos 

Necessário  Adicional  liquido  a receber  a serem  ad- 
quiridos pelo 
programa 

Carros  de  1 A classe  14  ( 4 -f-  2 — 2 ) = 4 10 

Carros  de  2.*  classe  20  ( 8 — j—  3 — 0 ) = 11  9 

üft» 

Com  referência  aos  demais  veículos  de  passageiros  existentes,  sejam  dezes- 
sete (17)  carros-dormitórios,  vinte  (20)  carros-restaurante  e quarenta  e dois 
(42)  carros  correio-bagagem,  verifica-se  que,  dêsse  acêrvo,  quatro  (4)  dormi- 
tórios, seis  (6)  restaurantes  e oito  (8)  carros  correio-bagagem  (os  dois  pri- 
meiros grupos  possuindo  estrado  de  aço  e caixa  de  madeira  e o último  grupo 
sendo  totalmente  de  madeira)  contam  mais  de  trinta  (30)  anos  de  uso:  es- 
tão em  mau  estado  e,  em  conseqüência,  precisam  ser  logo  substituídos  por 
outros  mais  modernos. 

O montante  de  carros  obsoletos  a substituir  (18  veículos)  ficará,  porém, 
diminuído  dos  veículos  que  se  encontram  construídos,  em  construção  e a serem 
fornecidos  pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  excluídos,  é 
óbvio,  os  que  já  constam  da  relação  de  carros  existentes  (dois  dormitórios, 
um  restaurante  e um  correio-bagagem),  constituindo  a diferença  o adicio- 
nal líquido  a receber  por  verbas  da  Estrada  e do  Plano  Salte: 


Carros-dormitório  

Carros-restaurante 

Carros  correio  bagagem  . . 


Carros  Adicional  líquido  a Carros  novos 
necessários  receber  por  adquirir 

pelo  programa 


4 (4—2)  =2  2 

6 (5  - 1)  = 4 2 

8 (5  - 1)  = 4 4 


MELHORAMENTOS  RECOMENDADOS  PARA  VAGÕES  E CARRÓS 


A análise  circunstanciada  das  condições  predominantes  no  setor  do  mate- 
rial de  transporte  - — > vagões  de  cargas  e carros  de  passageiros,  — conduz  a 


se  recomendar  a aquisição  do  seguinte  material  rodante  a ser  fornecido  em 
quatro  (4)  anos: 


MATERIAL 

Quan- 

tidade 

Custo 

unitário 

(Cr*) 

Custo 

total 

(Cr*) 

Primeiro  ano 

Vagão  de  lastro 

88 

165  000,00 

14  520  000,00 

Total 

88 

— 

14  520  000,00 

Segundo  ano 

Carro  de  1.®  classe 

3 

1 265  000,00 

3 795  000,00 

Carro  de  2.®  classe 

3 

1 150  000,00 

3 450  000,00 

Carro-dormit  ório 

1 

1 500  000,00 

1 500  000,00 

Carro-restaurante 

1 

1 405  000,00 

1 465  000,00 

Carr  o-correio-bagagem 

2 

1 035  000,00 

2 070  000,00 

Total 

10 

— 

12  280  000,00 

Terceiro  ano 

Vagão  fechado 

55 

180  000,00 

9 900  000,00 

Carro  dei.®  classe 

3 

1 265  000,00 

3 795  000,00 
3 450  000,00 

Carro  de  2.®  classe 

3 

1 150  000,00 

Carro-dormitório 

1 

1 500  000,00 

1 500  000,00 

Carro-restaurante 

1 

1 465  000,00 

1 465  000,00 

Carro-correio-bagagem 

2 

1 035  000,00 

2 070  000,00 

Total 

55  + 10 

— 

22  180  000,00 

Quarto  ano 

Vagão  fechado 

55 

180  000,00 

9 900,000  00 

Carro  de  1.®  classe 

4 

1 265  000,00 

5 060  000,00 

Carro  de  2.®  classe 

3 

1 150  000,00 

3 450  000,00 

Total 

55+  7 

— 

18  410  000,00 

Total  geral 67  390  000,00 


Total  geral  de  vagões  e carros: 

Vagões  de  lastro 

Vagões  iechados 

Carros  de  l.a  classe 

Carros  de  2.®  classe 

Carros-dormitório 

Carros-restaurante 

Carros  sorreio-bagagem 


88 

por 

14 

520 

000,00 

110 

por 

19 

800 

000,00 

10 

por 

12 

650 

000,00 

9 

por 

10 

350 

000,00 

2 

por 

3 

000 

000,00 

2 

por 

2 

930 

000,  CO 

4 

por 

4 

140 

000,00 

Total  dos  carros 


27  33  070  000,00 


Separando  a parcela  em  US  dollars  para  importação  de  alguns  materiais 
ainda  não  produzidos  pela  indústria  nacional  na  base  de  7%  para  os  vagões 
e 10%  para  os  carros  de  passageiros,  e cotado  o US  dollar  a Cr$  20,25: 
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uss 

CrS 

Total  em 
cruzeiros 

Vagões 

118,637  ( 7%) 
163,309(10%) 

281,946 

31  917  600  ( 93%) 
29  763  000  (90%) 

61  680  600 

34  320  000,00 
33  070  000,00 

67  390  000,00 

Carros  de  passageiros 

RESULTADO  TÉCNICOS  E ECONÔMICOS  DO  PROGRAMA  DE  VAGÕES  E CARROS 


As  vantagens  de  ordem  técnica  decorrentes  do  presente  programa  de  va- 
gões e carros  resumem-se  na  ampliação  gradativa  dos  meios  de  transporte  de 
cargas  e passageiros,  para  fazer  face  à majoração  de  tráfego  prevista  para 
os  próximos  cinco  (5)  anos,  sobretudo  no  que  se  relaciona  com  o serviço  de 
passageiros,  que  se  desenvolve  de  modo  peculiar  nas  linhas  da  V.F.F.L.B. . 

Os  resultados  econômicos,  por  seu  lado,  dependem,  menos  dos  carros 
e vagões  programados,  o que,  de  resto,  nenhuma  economia  propiciará  à 
aplicação,  do  que  de  melhores  métodos  de  administração  que  proporcionem 
mais  eficiência  aos  equipamentos  disponíveis,  cujos  índices  de  utilização,  ma- 
ximé  no  que  tange  com  os  veículos  de  transporte,  são  particularmente  baixos. 
É de  se  concluir,  pelos  subsidios  comparativos  abaixo  aduzidos,  que  a 
V.F.F.L.B.  possa  transportar  o volume  de  tráfego  previsto  para  o fim  do 
quinto  (5°)  ano,  sem  qualquer  acréscimo  nos  respectivos  dispêndios  de  cus- 
teio, — de  si  já  assaz  elevado,  ■ — mòrmente  tendo  em  conta  as  economias 
conjuntas  provenientes  de  todos  os  melhoramentos  planejados  para  a Estrada, 

Pressupõe-se,  sob  forma  conservadora,  que  os  encargos  de  custeio  de 
uma  ferrovia  sejam  compostos  de  duas  parcelas  distintas  — uma  proporcional 
à quilometragem  e outra  variável  com  a tonelagem  quilométrica  bruta,  — e 
admitindo-se  que  o coeficiente  de  proporcionalidade,  com  relação  à quilome- 
tragem da  via  férrea,  seja  de  vinte  mil  cruzeiros  (Cr$  20  000,00)  por  quilô- 
metro, obtêm-se  os  dados  comparativos  abaixo,  importando  realçar  que  a 
Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  se  situa  em  região  de  clima  e economia  aná- 
logos aos  da  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro: 


a)  t-km  brutas  totais  (serviço  remunerado) .. 

b)  Despesa  de  custeio  (Cr$) 

c)  Extensão  (km) 

d)  Despesa  variável  com  o tráfego  por  t-km 

bruta  d = (b)-Cr$  20  000  Xc, 

(a) 

e)  Receita  total  (Cr$) 

f)  Receita  por  t-km  bruta  total  (em  serviço 

remunerado  (e)  -*•  (a) 

g)  t-km  líquidas  totais  (serviço  remunerado) 


V.F.F.L.B. 

(1951) 

R.F.  Nordeste 
(1951) 

E.F.Sorocabana 

(1950) 

507  935  900 
100  633  941 
2 547 

599  507  000 
215  919  000 
1 837 

4 212  840  200 
754  069  000 
2 212 

CrS  0,216 

Cr$  0,299 

CrS  0,169 

48  450  000 

158  239  000 

604  458  000 

Cr$  0,095 
102  517  500 

CrS  0,264 
215  865  900 

CrS  0,143 
1 582  580  100 

Aparentemente,  o custo,  variável  com  o tráfego,  da  tonelada-quilómetro 
bruta  na  V.F.F.L.B.  afigura-se  mais  barato  do  que  na  Rêde  Ferroviária 
do  Nordeste;  porém,  tal  anomalia  se  explica  em  se  atentando  para  a relação 
do  pêso  morto  rebocado  para  o pêso  líquido  transportado,  que  é excessivamente 
elevada  na  primeira,  comparada  às  duas  outras  estradas  de  ferro: 


- 

V.F.F.L.B. 

R.F.  Nordeste 

E.F.Sorocabana 

Relação  do  pêso  morto  rebocado  para  o 
líquido  transportado 

3,95 

1,78 

1,66 

Se  aplicada  à V.F.F.L.B.  a mesma  relação  da  Rêde  Ferroviária  do 
Nordeste  — vale  dizer  1,78  — a tonelagem  bruta  quilométrica  daquela  bai- 
xaria de  507  935  900  para  102  517  500  X 1,78  = 182  481  150  e o custo,  variá- 
vel com  o tráfego,  da  mesma  unidade  de  tráfego  se  elevaria,  pelo  mesmo  cri- 
tério, deOr$  0,216  para  Cr$  0,601;  por  outro  lado,  consoante  idêntico  critério, 
a receita  por  tonelada-quilómetro  bruta  aumentaria  de  Cr$  0,095  para  Cr$ 
0,266. 

Das  considerações  acima,  depreende-se  que  a Viação  Férrea  Federal 
Leste  Brasileiro  deve,  progressivamente,  expandir  o seu  tráfego  de  cargas,  me- 
lhorar o coeficiente  de  utilização  do  material  rodante,  baixar  os  encargos  de 
custeio  pela  redução  de  pessoal,  e ajustar  as  tarifas  ao  custo  efetivo  dos 
transportes . 

A V.F.F.L.B.  está  operando  com  tarifas  baixas,  pois  as  que  ora  vigo- 
ram foram  aprovadas  pela  Portaria  Ministerial  (M.V.O.P.)  n.9  607  de  6 de 
novembro  de  1941,  apenas  acrescidas  das  taxas  adicionais,  para  o Fundo  de 
Melhoramentos  (FM),  o Fundo  de  Renovação  Patrimonial  (FRP)  e das  de 
que  trata  o Decreto  número  16  842,  de  24  de  março  de  1925,  além  da  ma- 
joração de  5%  concedida  pela  Portaria  n.9  143,  de  10  de  fevereiro  de  1942. 

Pela  Portaria  Ministerial  (M.V.O.P.)  n.9  962,  de  26  de  outubro  de 
1949,  a Estrada  foi  autorizada  a cobrar  novas  tarifas,  que,  entretanto,  não 
foram  postas  em  vigor.  As  tarifas  aprovadas,  em  1949,  mas  não  aplicadas, 
consignam  os  seguintes  aumentos  médios: 


Passageiros  de  l.9  classe  43% 

Passageiros  de  2.9  classe  30% 

Passageiros  de  subúrbio  50% 

Bagagem  e encomendas  26% 

Mercadorias  102% 

Animais  média  tabelas  D 4,  6,  7 125% 
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Êstes  aumentos,  se  incidissem  sôbre  os  transportes  realizados  em  1951 
conforme  detalhes  do  Quadro  VIII,  dariam  uma  receita  suplementar  de 
Cr$  28  517  196,90,  excluídos  os  fundos  especiais. 

A receita  de  mercadorias  elevar-se-ia  de  Cr$  16  750  212,70  para  Cr$ 
33  384  016,10,  correspondente  ao  transporte  de  69  711  097  toneladas-quilô- 
metro,  dando  o produto  médio  de  Cr$  0,48  por  t-km. 

A incidência  das  tarifas  aprovadas  em  .1949  no  transporte  previsto  para 
o primeiro  (l.9)  ano  daria  o seguinte  resultado,  considerando  o aumento  de 
receita  proporcional  ao  tráfego,  no  caso  das  mercadorias  gerais,  passageiros, 
animais  e bagagens  e encomendas,  e aplicando  as  mesmas  tarifas  aos  transpor- 
tes previstos,  de  madeiras,  sal  e minerais,  de  acordo  com  os  respectivos  per- 
cursos: 


Passageiros  (em  que  não  foi  previsto  aumento  de  tráfego). 

Bagagens  e encomendas 

Animais 

Mercadorias  gerais  t-km  53  448  000  X Cr-S  0,48 


Soma 


Cr$  139,00  (razão) 

Sal  10  000  000  t-km  X 4rn  i ^ ^ Zi-T 

460  km  (percurso  medio) 

, . CrS  116,00 

Madeira  7 500  000  t-km  X 300  km  

. CrS  265,00 

Magnesita  12  780  000  t-km  X — 63910x7” 

„ CrS  126,00 

Magnesita  2 380  000  t-km  X ~ 23g  km  

Talco  714  000  t-km  X 

238  km 

A Cr$  257,00 

Manganês  7 950  000  t-km  X — _on  , 

00U  km 

^ CrS  194,00 

Cromo  4 000  000  t-km  X - 

400  km 

. CrS  221,00 

Gipsita  3 880  000  t-km  X . 

7/6  km 

Soma 


CrS  34  537  882,10 
3 522  804,00 
2 706  458,60 
25  655  040,00 
CrS  66  422  184,70 

CrS  3 021  739,10 

2 900  000,00 
5 300  000,00 
1 260  000,00 

285  000,00 

3 855  000,00 

1 940  000,00 
1 105  000,00 

CrS  19  666  739,10 


.Total 


CrS  86  088  923,80 


No  que  concerne  aos  transportes  de  madeiras,  sal  e minérios,  não  foi  cal- 
culada a taxa  “ad-valorem”,  mas  as  taxas  dos  fundos  especiais  estão  neles 
incluídos.  Deduzindo  as  taxas  adicionais  de  aplicação  especial  (10%  do 
Fundo  de  Melhoramentos,  10%  do  Fundo  de  Renovação  Patrimonial  e 10% 
do  Decreto  16  842,  de  24  de  março  de  1925)  e a contribuição  para  a Caixa  de 
Aposentadorias  e Pensões  dos  Ferroviários  (4%),  sejam  de  34%  sôbre  Cr$ 
19  666  739,10,  restam  Cr$  14  676  671,00,  e a receita  bruta  da  ferrovia  no  pri- 
meiro ano  será  Cr$  66  422  1 85  — {—  Cr$  14  676  671  = Cr$  81  098  856. 


No  término  do  quinto  (5.9)  ano,  de  acordo  com  os  mesmos  processos  de 
cálculo,  a receita  da  Estrada  seria  a seguinte: 


Passageiros  de  longo  percurso  ^ ^50  256,70  ^ 271  qqo  OOO  = . . . 

227  144  543 

Passageiros  de  subúrbio  - 625,40  ^ ;qo  qqq  qqq  _ 

89  724  594 

Bagagem  e encomendas  3 522  804,00  ^ 4 040  qqq  _ 

3 367  000 

Mercadorias  78  000  000  X Cr$  0,48  = 

2 706  458,60 

Animais  ÕÕÕ  Õ00~  X 18  000  000  = 

Soma 


Transporte  especial 


265 


Magnesita  39  618  000  X g^g  = 
126 

Magnesita  2 380  000  X ggg  = • 
95 

Talco  1 666  000  X 


238 


257 

Manganês  10  600  000  X "53Q  = 
194 

Cromo  8 000  000  X ^qq  = 

221 

Gipsita  6 250  000  X = . . . 

247 

Gipsita  12  500  000  X ^50  = • 
139 

Sal  15  000  000  X 


460 

Madeira  14  000  000  X 


116 

300 


Soma. 


CrS 

Cr$ 


33  585  308,50  J 
7 831  061, 


!,30  | 


4 226  946,30 
37  440  000,00 
3 247  750,30  | 


Cr$  86  331  066,40 


Cr$  41  570  942,00 


Em  se  deduzindo  os  fundos  especiais  (10%  -f-  10%  + 10%)  ea  contri- 
buição de  4%  para  a C.A.P.,  sôbre  Cr$  41  570  942,00  restam 

Cr$  31  023  091,00,  que,  somados  com  a primeira  parcela  de  Cr$  86  331  066,40, 1. 
totalizam  a receita  bruta  da  Estrada,  isto  é,  Cr$  1 17  354  157,40,  no  fim  do 
5.9  ano. 
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A receita  específica  conjunta  das  três  (3)  taxas  especiais  seria,  conside- 
rando que,  em  1951,  o produto  das  três  taxas  de  10%  correspondeu  a 23% 
da  receita  bruta  do  tráfego: 


No  fim  do  primeiro  ano: 

Tráfego  geral  0,23  X CrS  66  422  185  = 

CrS  15  277  100,00 

Tráfego  de  madeira,  sal  e minérios  0,3  X Cr$  14  676,671  = 

4 403  000,00 

Soma 

19  680  100,00 

No  fim  do  quinto  ano: 

Tráfego  geral  0,23  X CrS  86  331  066,00  = 

CrS  19  856  100,00 

Tráfego  de  madeira,  sal  e minérios  0,3  X CrS  31  023  091,00  = . . 

9 306  900,00 

Soma 

Cr$  29  163  000,00 

Resumo  geral  da  receita  bruta  estimada  e das  taxas  especial  do  FM,  FRP 
e decorrente  do  Decreto  16  842,  — com  as  tarifas  aprovadas  pela  Portaria 
n.9  962,  de  26  de  outubro  de  1949,  mas  não  ainda  aplicadas  pela  V.F.F.L.B. : 


Receita  bruta 

Receita  das  taxas 

Primeiro  ano 

CrS 

81  098  000 

CrS 

19  680  000 

Segundo  ano  — com  25%  da  diferença  entre  o 
quinto  e o primeiro  ano 

CrS 

90  162  000 

CrS 

22  050  000 

Terceiro  ano  — com  50%  idem,  idem 

CrS 

99  266  000 

CrS 

24  421  000 

Quarto  ano  — com  75%  idem'  idem 

CrS 

108  290  000 

CrS 

26  791  000 

Quinto  ano 

CrS 

117  354  000 

CrS 

29  163  000 

PREVISÃO  DO  TRAFEGO 
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ESTATÍSTICA  DOS  TRANSPORTES  EM  10  ANOS 


QUADRO  IX 
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NOTA:  Há  ainda  54  vagões  para  carregamento  de  pedras,  com  vinte  (20)  toneladas  de  lotação. 
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TRAÇÃO  E OFICINAS 


Condições  predominantes 

Tração  — A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  possui  presentemente 
cento  e cinqüenta  e sete  (157)  locomotivas  a vapor  (Quadro  XI),  das  quais 
quarenta  e oito  (48)  devem  ser  consideradas  ainda  não  obsoletas  e mantidas, 
portanto,  no  tráfego  ativo  remunerado  da  Estrada  (Quadro  XII),  e trinta  e 
uma  (31)  locomotivas  Diesel  de  fabricação  relativamente  recente,  sendo  vinte 
e seis  (26)  Diesel-elétricas  e cinco  (5)  Diesel-mecânicas  (Quadros  XI-A  e 
XIII ) . As  locomotivas  a vapor  obsoletas,  em  número  de  cento  e nove  (109),  po- 
derão, em  parte,  prestar  serviço  na  condução  de  trilhos,  dormentes  e lastro  para 
a remodelação  das  linhas,  em  conformidade  com  o programa  exposto  no  Capí- 
tulo “Via  permanente”,  e depois  levadas  a sucata. 

A par  de  quarenta  e oito  (48)  locomotivas  a vapor  mais  eficientes,  com 
vapor  superaquecido,  que  permanecerão  em  tráfego,  há  a considerar  que  a 
V.F.F.L.B.  deve  receber,  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
seis  (6)  locomotivas  Berkshire  (2-8-4),  com  10  500  quilogramos  de  esforço 
de  tração,  fabricadas  últimamente  na  França,  e das  quais  uma  ( 1 ) já  foi  entre- 
gue e se  acha  em  tráfego  no  momento.  Essas  locomotivas,  de  fabricação  fran- 
cêsa,  são  assaz  econômicas  no  consumo  de  combustível  e água,  e pertencem  a 
um  lote  de  noventa  (90)  máquinas  encomendadas  pelo  Govêrno  do  Brasil 
em  1950,  sendo  vinte  e quatro  (24)  do  tipo  4-8-4  de  13  t por  eixo  e sessenta 
e seis  (66)  do  tipo  2-8-4  com  10  t por  eixo,  a maioria  delas  especiais  para  a 
queima  do  carvão  nacional. 

A estimativa  dos  transportes  da  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro, 
para  o próximo  quinqüênio,  contida  no  Quadro  VIII,  indica,  para  o quinto 
(5.9)  ano,  a seguinte  tonelagem  quilométrica  líquida  provável,  com  respeito  ao 
tráfego  de  animais  e mercadorias: 


tráfego  de  animais  

. . (t-km) 

5 000  000 

tráfego  geral  de  mercadorias  . . . . 

78  000  000 

tráfego  de  madeira 

..  (t-km) 

14  000  000 

tráfego  de  sal 

15  000  000 

107  000  000 

tráfego  de  minérios 

81  000  000 

193  000  000 


A tonelagem-quilométrica  bruta,  correspondente  à tonelagem  líquida  supra- 
mencionada, deveria  ser  calculada  pelos  coeficientes  atinentes  à própria 
V.F.F.L.B.,  se  tais  coeficientes  não  se  patenteassem  tão  elevados  em  com- 
paração com  a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste,  cujo  tráfego  se  assemelha 
bastante  ao  da  ferrovia  em  causa,  por  localizar-se  em  zona  idêntica  em  clima 
e produção. 


Relação  do  pêso  morto  rebocado  entre  V.F.F.L.B. 

e R.F.N. 

para  o 

líquido  transportado  (1951  ) : 

transporte  de  animais 

6,67 

2,64 

transporte  de  mercadorias  

2,1 

0,99 

transporte  de  cargas  (animais  e mercadorias)  . . . 

2,35 

1,06 

Em  sc  adotando,  por  maior  segurança,  para  o tráfego  de  animais  e merca- 
dorias em  geral  (excluídos  os  minérios)  da  V.F.F.L.B.,  não  a relação  de  pêso 
morto  rebocado  para  o pêso  líquido  transportado  da  R.F.N.,  porém  uma  rela- 
ção mais  elevada,  seja  1,2,  e,  para  os  minérios,  a. relação  0,66,  posto  que  a tara 
dos  vagões  de  minérios  é um  têrço  (1/3)  da  sua  lotação  e os  mesmos  volverão 
possivelmente  vazios  para  o novo  carregamento,  na  hipótese  de  trens  diretos  de 
minérios,  — tem-se  a seguinte  tonelagem-quilométrica  bruta  total: 

■ 

tráfego  de  animais  e geral  de  mercadorias, 

excluindo  minérios  — 112  000  000  x 2,2  246  400  000 

tráfego  de  minérios  81  000  000  x 1,66  ....  134  460  000 

380  860  000 

Essa  tonelagem  quilométrica  bruta  — devido  a só  haver  água  suficiente  nas 
linhas  Alagoinhas  a Propriá  e Aracaju  e Iaçu  a Bonfim  - — deverá  ser  operada, 
em  breve,  por  tração  elétrica  de  Salvador  a Alagoinhas  (125  km)  e de  Sal- 
l vador  a Cachoeira  (141  km);  por  tração  Diesel-elétrica,  nas  linhas  Alagoi- 
nhas (S.  Francisco)  a Joazeiro,  com  447  quilômetros,  e Cachoeira  a Monte 
Azul,  com  739  quilômetros,  na  extensão  total  de  1 186  quilômetros,  e final- 
mente, por  tração  a vapor,  nos  trechos-  Alagoinhas-Aracaju-Propriá,  com 
427  quilômetros,  e Bonfim  a Iaçu,  com  339  quilômetros,  ao  todo  766  quilô- 
I metros  de  extensão,  e mais  nos  ramais  de  tráfego  leve. 

A natureza  do  tráfego  da  V.F.F.L.B.,  à vista  da  estatística  e das  pre- 
visões, faculta  inferir  que  cerca  de  90%  do  volume  de  cargas  encaminha-se 
i para  a cidade  e o pôrto  de  Salvador  ou  dêles  promana,  limitando-se  a 10% 
apenas  o tráfego  interior  da  Estrada,  inclusive  o que  se  dirige  para  as  linhas 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  em  Monte  Azul.  Em  tais  condições,  a 
tonelagem  quilométrica  bruta  por  tração  elétrica  poderá  assim  ser  calculada,  em 
se  tomando  como  distância  média  (125  km  -j-  141  km)  -f-  2 = 133  quilô- 
metros: 

a)  Tonelagem  quilométrica  bruta  do  tráfe- 
go de  animais  e geral  (excluindo  miné- 
rios)   246  000  000  t-km  brutas 
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b)  Distância  média  provável  dêsse  transporte 

pela  estatística  de  1951  

c)  Tonelagem  bruta  a-f-b  

d)  Tonelagem  de  minérios  (136  000) 

multiplicado  1 ,66  

e)  Soma  de  c -f-  d 

f)  Tráfego  provável  com  tração  elétrica  0,9 

x 1 104  360  x 133  km 

g)  Tráfego  total  calculado 

h)  Tráfego  provável  a ser  operado  com  tra- 
ção Diesel-elétrica  e a vapor  (g)-(f)  . . . . 


280  km  (*) 

878  600  t 

225  760  t 
1 104  360  t 

132  191  892  t-km  brutas 
380  860  000  t-km  brutas 

248  668  108  t-km  brutas 


Por  outro  lado,  a estatística  de  tráfego  da  V.F.F.L.B.  de  1948/1951  mos- 
tra que,  nesse  triénio,  do  total  anual  de  77  700  000  toneladas-quilómetro  líquidas 
carreadas,  cêrca  de  35%  refere-se  a mercadorias  que  via  de  regra  se  dirigem 
de  Salvador  para  o interior  (cimento,  farinha  de  trigo,  gasolina,  sal  e di- 
versos) . 

Considerando-se,  para  o 5.9  ano,  o tráfego  geral  e também  o transporte 
adicional  de  minérios,  infere-se,  pelos  cômputos  abaixo  que  cêrca  de  2/3  da 
tonelagem  bruta  deve  ser  atribuida  ao  tráfego  de  exportação  e 1/3  ao  de  im- 
portação : 


Tonelagem  bruta  - — exportação 

0,65  x 878  600  (tráfego  geral)  571  090 

1,33  x 136  000  (minérios)  180  880 

751  970 

Idem,  importação 

0,35  x 878  600  (tráfego  geral)  307  510 

0,33  x 136  000  (minérios  — retorno  vazio)  44  880 

352  390 

soma 1 104  360 


Percentagem  do  tráfego  de  exportação 

751  970  *• 

= 68% 

1 104  360 


(*)  Não  convém  aumentar  a distância  média  de  transporte  da  carga  geral,  porque  se 
o percurso  da  madeira  e do  sal  tende  a crescer,  o das  demais  diminuirá,  visto  como  as  me- 
lhores terras  para  agricultura  estão  mais  próximas  do  litoral,  onde  não  há  estiagens  prolongadas. 
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Aproximadamente,  pode-se  tomar  2/3  (66,6%)  para  o volume  de  tráfego 
de  exportação: 

Nessa  base,  tem-se: 


tráfego  de  exportação 248  CCS  108  X 2 = 1G5  77S  739 

3 

tráfego  de  importação 248  068  108  X 1 = S2  889  3G9 

3 


Dividindo-se  êsse  tráfego  na  proporção  das  linhas,  tem-se,  o tráfego  de 
exportação,  por  tipo  de  tração  (t-km  brutas)  . 


tração  Diesel-elétrica 165  778  739  X 1 1S6 

1 186  + 766 

tração  a vapor 165  778  739 JX  766 

1 186  + 766 


Soma = 165  778  739 

Tonelagem  de  importação,  por  tipo  de  tração  (t-km  brutas) : 

tração  Dissel-elétrica 82  889  369  X 1 186 


tração  a vapor . 


1 186 

82  889  369  X 766 


1 186  4 766 


SoMA = 82  889  369 

Tonelagem  total,  por  tipo  de  tração  (t-km  brutas) : 


tração  Diesel-elétrica . 
tração  a vapor 

Soma 


ICO 

724 

172 

65 

054 

567 

165 

778 

739 

50 

362 

0S6 

32 

527 

283 

82 

889 

369 

151 

086 

258 

97 

581 

850 

248 

668 

108 

É óbvio  que  a tonelagem,  tanto  a liquida  quanto  a bruta,  não  se  distribui  de 
modo  uniforme,  por  todo  o decurso  do  ano,  por  isso  que  as  safras  agrícolas  e 
de  gado  são  escoadas  em  períodos  determinados,  normalmente  de  quatro  (4)  a 
seis  (6)  meses.  Muito  embora  não  coincidentes  ambas  as  safras,  de  qualquer 
forma  uma  delas  é suficiente  para  agravar  a solicitação  dos  transportes  ferro- 
viários durante  a sua  movimentação,  <—  e tal  fato  importa  ser  devidamente  pon- 
derado no  estudo  do  parque  de  tração  da  estrada  de  ferro. 

No  caso  vertente,  os  subsídios  estatísticos  já  aduzidos  facultam  a separação 
dos  volumes  de  tráfego,  a fim  de  se  obter  a média  mensal  dos  transportes  pro- 
váveis no  período  de  maior  afluxo  de  mercadorias;  para  tanto,  basta  calcular, 
a parte  dos  demais,  o montante  dos  transportes  de  produtos  agrícolas,  dis- 
tribuindo-se êste  por  cinco  (5)  meses  e o restante  uniformemente  por  doze 
(12)  meses,  critério  êsse  que  concorre  para  melhor  ter  em  conta  a variação 
do  montante  de  tráfego  entre  os  meses  do  “pico  de  tráfego’  e demais  meses 
do  ano. 
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No  começo  desta  exposição,  aludiu-se  ao  fato  de  as  estatísticas  da 
V.F.F.L.B.  acusarem  65%  do  seu  tráfego  de  mercadorias  em  geral  no  sen- 
tido da  exportação,  e,  como  de  normal  essa  corrente  de  tráfego  é constituída, 
na  sua  maior  parte,  de  produtos  da  lavoura,  pode-se  aceitar  como  bastante 
aproximado  que  50%  do  tráfego  igeral  de  mercadorias  se  deve  escoar  em 
cinco  (5)  meses.  Nessa  ordem  de  raciocínio,  têm-se  os  dados  abaixo  rela- 
tivos ao  tráfego  mensal  no  período  de  escoamento  das  safras  agrícolas: 


a)  transporte  de  produtos  agrícolas  0,5X78  000  000X2,2 

b)  idem,  idem,  por  mês,  na  base  de  cinco  (5)  meses  para  a 

saída  da  safra  85  800  000  -s-  5 


85  800  000  t-km  brutas 


17  160  000 


c)  tráfego  restante  (380  860  000  - 85  800  000)  0,9 265  554  000 


d)  tráfego  restante  por  mês  (c) 

12 

e)  total  mensal  (b)  + (d) 

f)  percentagem  do  tráfego  em  tração  elétrica 

132  184  710  X 100 


22  129  500 


39  289  500 


380  860  000 

g)  parcela  do  tráfego  mensal  (e)  com  tração  Diesel-elétrica 

e a vapor  39  289  500  X (1-0,346) 

h)  idem,  idem,  no  sentido  da  exportação  (66,6%) 

) parcela  ccm  tração  Diesel-elétrica  17  113C92  X 0,6076. 

j)  idem,  idem,  com  tração  a vapor  17  113  092  X 0,3924. . . 


34,7% 


25  695  333 
17  113  092 
10  397  915 
6 715  177 


Não  foram  conseguidos  da  estrada  de  ferro  dados  completos  sôbre  as  condi- 
ções técnicas  das  linhas  interessadas  de  modo  a permitir  um  estudo  mais  preciso  c 
detalhado  do  aproveitamento  da  capacidade  das  locomotivas.  Sòmente  conseguiu-se 
saber  que,  exceto  uma  rampa  superior  a 18%  o existente  dentro  de  um  dos  trechos 
que  receberão  tração  elétrica  e que,  portanto,  é destituída  de  interesse  no  caso, 
tôdas  as  demais  não  ultrapassam  aquele  limite  de  18%.  Adicionando  mais  3 quilos 
para  resistência  das  curvas  e 4 kg  para  a própria  do  trem,  a resistência  unitária 
do  trem  irá  a 

18  _|_  3 + 4 = 25  kg 

e servirá  de  base  nos  cálculos  em  curso.  Na  rampa  de  18%,  locomotivas  que  ofere- 
çam entre  pêso  aderente  e pêso  total,  tender  incluído,  a mesma  relação  que  as  loco- 
motivas Mountain  oferecem  e que  é mais  desfavorável  de  quantas  correspondem  às 
demais  locomotivas  do  grupo  considerado,  podem  rebocar  30  toneladas  de  trem 
para  cada  tonelada  de  fôrça  de  tração. 

Em  geral,  o pêso  total  das  locomotivas  a vapor  referidas  no  Quadro 
XII,  que  devem  ser  empregadas  em  serviço  de  tração  de  cargas,  tem  a re- 
lação do  seu  pêso  total,  tênder  incluído,  e o pêso  aderente  ao  redor  de  2,5  para 
1,  em  ordem  de  marcha  e com  o abastecimento  de  água  e combustível  completo. 
Tomando-se  como  exemplo  as  locomotivas  Mountain  da  série  501-506,  chega-se 
ao  seguinte  resultado: 

Resistência  correspondente  ao  pêso 

aderente  (18  + 3-(-  10)  42 

Resistência  correspondente  ao  pêso 
sôbre  rodas  de  suporte  e de 

tênder  

Resistência  total  da  locomotiva  e tên- 
der em  rampa  de  18% 


1 302  kg 

(18  + 3 + 4)  68  = 1 700  kg 
3 002  kg 
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Na  base  das  dimensões  dos  cilindros,  diâmetro  de  rodas  conjugadas  e 

Í pressão  de  regime,  a fôrça  dessa  locomotiva  deveria  ser: 

15,5  X 48,3  X 48,3  X 56 

0,85  = 12  563  kg 

1 37 

Entretanto,  com  um  coeficiente  de  aderência  de  4,  o pêso  aderente  de  42 

42  000 

toneladas  limita  a fôrça  de  tração  a = 10  500  kg. 

A fôrça  de  tração  disponível  para  rebocar  o trem  em  rampa  de  18  por 
mil  será: 

10  500  kg  - 3 002  kg  = 7 498  kg 

Em  alagrismos  redondos,  para  efeito  de  cálculo,  pode-se  considerar  que 

Io  grupo  de  locomotivas  que  deverão  dar  tração  a trens  de  carga,  das  quais 
a do  tipo  Mountain  série  501-506  não  é das  mais  favoráveis,  terão,  em 
média,  uma  capacidade  de  reboque  de  30  toneladas  por  tonelada  de  fôrça 
de  tração. 

Adotando-se  êsse  índice  (30)  para  as  máquinas  de  carga  (Quadro  XII) 
e admitindo-se  20%  de  perda  de  esforço  de  tração  para  fazer  face  às  repa^ 
rações  e outras  causas,  tem-se  o total  disponível  de  capacidade  da  tração 
das  locomotivas  a vapor:  0,8  x 205  t x 30  = 4 920t. 

Se  as  mesmas  trabalharem  24  dias  por  mês,  ou  sejam  12  dias  no  sentido 
da  exportação,  e fazendo  o percurso  diário  de  200  km,  conclui-se  que,  por 
mês,  o grupo  de  locomotivas  de  carga  referido  no  Quadro  XIII  poderá  efe- 
tuar 4 920  x 12  x 200  = 11  808  000  t-km  brutas,  isto  é,  muito  acima  das 
6 715  177  t-km  brutas  requeridas  pelo  tráfego  previsto  de  exportação  reboca- 
do por  tração  a vapor. 

No  que  se  refere  às  locomotivas  Diesel-elétricas,  com  550  HP  úteis 
(660  HP  no  motor  Diesel),  sessenta  e seis  (66)  toneladas  de  pêso  e 10  800 
kg  de  esforço  de  tração  contínua  a 15  km  por  hora  (Quadro  XIII),  a sua 
capacidade  de  tração  nos  trechos  críticos  da  Estrada  é: 

10  800  _ 66  (18  + 3 + 4) 

. = 366  toneladas. 

18  + 3 + 4 

Com  a correção  do  carro-fator  e outros.  . . 350  toneladas. 

Trabalhando  cada  locomotiva  doze  (12)  dias  por  mês  em  ambos  os 
sentidos  de  tráfego,  e percorrendo,  por  dia,  durante  dezesseis  (16)  horas, 
duzentos  e quarenta  (240)  quilômetros,  reservando-se  oito  horas  para  rea- 
bastecimento e paradas,  o número  de  locomotivas-quilómetro  por  mês,  em 
cada  direção,  seria  240  x 12  = 2 880,  correspondendo  a 28  800  locomotivas- 
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quilômetro,  durante  dez  mêses  por  ano,  vale  dizer  57  600  locomotivas-quilô- 
metro-ano  nos  dois  sentidos,  — média  boa  se  comparada  com  a das  má- 
quinas Diesel  da  E.  F.  Sorocabana,  que,  em  1950,  fizeram  a média  anual 
de  46  000  locomotivas-quilómetro  por  locomotiva-ano . 

A quantidade  de  toneladas-quilómetro  brutas  por  locomotiva-mês  seria, 
em  cada  sentido,  2 880  x 350  = 1 008  000  t-km  brutas. 

O tráfego  de  exportação,  estimado  em  10  397  915  toneladas-quilómetro 
por  mês,  exigirá,  no  período  do  “pico  de  tráfego”  10  397  915  4-  1 008  000  = 
10,3  locomotivas  em  serviço  ativo,  ou  12  locomotivas,  incluindo  as  em  repa- 
ração e reserva. 

Como  o tráfego  de  passageiros,  cujos  trens  não  são  diários,  exigirá 
seis  (6)  locomotivas  (inclusive  uma  em  reparação),  conclui-se  pela  neces- 
sidade de  um  parque  de  dezoito  (18)  máquinas  Diesel-elétricas  de  660  HP, 
ou  550  HP  úteis,  e 10  800  kg  de  esforço  de  tração,  isto  é,  mais  três  (3)  do 
que  a Estrada  possui,  que  são  quinze  (15).  As  demais  locomotivas  Diesel- 
elétricas  poderão  fazer  trens  coletores  leves,  ou  ficarem  de  reserva  para  emer- 
gências. 


Para  maior  segurança,  é útil  controlar  os  cálculos  efetuados  na  base  da  tonelagem- 
quilómetro,  por  meio  de  outros  cálculos,  em  função  simplesmente  da  tonelagem  nos 
sentidos  mais  carregados,  de  modo  a verificar  se,  de  fato,  e dentro  das  escalas  diárias 
que  podem  observar,  as  locomotivas  a vapor  e Diesel  podem  movimentar  a tonela- 
gem que  se  oferece. 

Essa  precaução  é ainda  mais  justificada,  quando  se  atenta  para  a circunstância 
de  que,  tanto  a tração  Diesel  como  a tração  a vapor,  se  operará  em  linhas  já  por  si 
muito  extensas  e não  contíguas  (São  Francisco-Bonfim-Juazeiro  e Cachoeira-Monte 
Azul,  para  a tração  Diesel,  e São  Francisco- Aracajú-Propriá  e Bonfim-Iaçu,  para  a 
tração  a vapor)  . Isso  dificultará  jogar  com  as  locomotivas  com  a rapidez  que  se 
requer  para  adaptar,  a todo  o momento,  a tração  disponível  às  exigências  dos  dife- 
rentes trechos,  que  flutuam  constantemente . 

A previsão  de  tráfego  estabelece  as  seguintes  toneladas  líquidas  a serem 
transportadas  em  cada  sentido,  no  período  de  trezentos  (300)  dias: 

í ‘ 

1 — tração  a vapor: 

a)  trecho  Alagoinhas-Aracaju: 


exportação  (sentido  par)  75  000  t 

importação  (sentido  impar)  40  000  t 

b)  trecho  Bonfim-Iaçu  (com  exportação  de 
minérios) : 

: 

exportação 75  000  t 

importação  60  000  t 
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2 — tração  Diesel  (com  alta  proporção  de  minérios): 

a)  trecho  Alagoinhas-Bonfim: 

exportação  . 
importação  . 

b)  (Cachoeira-S.  Félix)  a Iaçu: 

exportação 
importação 

c)  Iaçu-Monte  Azul: 

exportação  95  000  t 

importação  42  000  t 

Soma  674  000  t 

Exportação  477  000 

Importação  197  000 

As  tonelagens  mencionadas  acima  são  acumuladas,  com  tráfego  pro- 
cedente das  linhas  subsidiárias,  porque  é justamente  essa  tonelagem  acumu- 
lada que  interessa  à tração. 


182  000  t 
30  000  t 


50  000  t 
25  000  t 


Tonelagem  bruta: 


exportação  (sentido  par)  126  000  x 1,33  + 10  000 

x 0,33  + 351  000  x 2,2  = 943  080 
importação  (sentido  ímpar)  10  000  x 1,33  + 187  000 

x 2,2  + 126  000  x 0,33  = 466  280 

Tomando  o tráfego  por  tipo  de  tração,  somente  no  sentido  de  exportação 
ou  par  (descida  para  Salvador): 

1 — tração  a vapor  (toneladas  brutas) 


75  000  x 2,2  165  000  t-b 

40  000  x 2,2  + 35  000  x 1,66  146  100  t-b 

2 — tração  Diesel  (toneladas  brutas) 

25  000  x 2,2  + 25  000  x 1,66  96  500  t-b 

100  000  x 2,2  + 82  000  x 1,66  356  120  t-b 

33  000  x 2,2  + 62  000  x 1,66  175  520  t-b 

S o m a 628  140  t-b 


Na  base  de  trezentos  (300)  dias  úteis  por  ano: 


tração  a vapor 
tração  Diesel 


311  100  ri-  300  = 1 037  t brut 
628  HO  - 300  = 2 094  t brut 
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No  tocante  à tração  a vapor,  verifica-se  que,  como  já  demonstrado,  há 
sobra  de  capacidade  apenas  com  as  locomotivas  existentes.  Com  relação  à 
tração  Diesel-elétrica,  as  2 094  toneladas  brutas  diárias  exigiriam,  já  que  a 
capacidade  de  tração  de  cada  locomotiva  Whitcomb  é 350  t,  seis  (6)  loco- 
motivas em  serviço  ativo  (2  094  -4-  350  = 6,0,  ou  12,0  no  tráfego  dos  dois 
sentidos  (exportação  e importação)  . Somando-se  a estas  as  seis  (6)  loco- 
motivas precisas  ao  transporte  de  passageiros,  conclui-se  pela  necessidade  de 
dezoito  (18)  locomotivas  Diesel,  sejam  mais  três  (3)  do  que  ora  possui  a 
V.F.F.L.B.  (15  locomotivas  com  motor  Diesel  de  660  HP)  . 

Em  ambos  os  métodos  adotados  para  a estimativa  do  tráfego  provável, 
com  tração  Diesel  a vapor,  acham-se  excluídos  os  10%  de  tráfego  interior, 
a ser  atendido  com  as  três  locomotivas  de  400  HP  de  5 500  kg  de  esforço 
de  tração,  fabricadas  pela  “English  Electric”,  que  poderão  fazer  os  trens 
coletores  de  tráfego  interior  (entre  estações),  auxiliando  assim  as  outras  lo- 
comotivas Diesel-elétricas . Ademais,  se  há  deficiência  de  água  nos  trechos 
em  que  se  prevê  a tração  Diesel  (Alagoinhas  a Joazeiro  e Cachoeira  a Monte 
Azul),  tal  não  inhibe  que  nêles  circulem  as  locomotivas  a vapor  em  auxílio 
às  Diesel,  nos  “picos”  excepcionais  de  tráfego”,  visto  que  presentemente  há 
tração  a vapor  nesses  trechos  e,  por  motivos  de  segurança,  não  se  poderão 
eliminar  os  reservatórios  das  linhas  dieselizadas . 

Combustível,  energia  elétrica  e água  — A V.F.F.L.B.  suprir-se-á 
de  lenha,  como  presentemente,  nos  trechos  em  que  permanecerá  a tração  a 
vapor,  enquanto  houver  lenha  suficiente  e a preço  razoável,  passando  depois 
ao  uso  do  “fuel-oil”,  produzido  no  próprio  Estado:  de  óleo  Diesel  da  refina- 
ria de  Mataripe  e de  energia  elétrica  da  Usina  de  Cotegipe.  A água,  em 
muitas  linhas  do  interior,  é escassa  e de  qualidade  inferior;  e o seu  consumo, 
sobretudo  nos  trechos  Alagoinhas  a Joazeiro  e Cachoeira-S.  Félix  a Monte 
Azul,  pelas  máquinas  a vapor,  deve-se  cingir  a casos  especiais  ou  de  emer- 
gência, possivelmente  com  vagões-tanques  auxiliares  dos  tênderes. 


DEPOSITOS  DE  LOCOMOTIVAS  E OFICINAS 


Depósitos  *—  A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  executa  presen- 
temente a conservação  corrente  de  suas  locomotivas  em  diversos  depósitos 
mais  ou  menos  aparelhados,  e conta  adicionalmente  com  alguns  abrigos. 


Dêsses  depósitos,  deverão  ser  mantidos  aquêles  que,  conjuntamente  com 
os  novos  a construir  e a equipar,  devidamente,  sejam  precisos  de  acordo 
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com  as  condições  e tipos  de  tração  decorrentes  da  execução  do  programa 
em  causa,  a saber: 

a)  tração  elétrica  de  Salvador  a Alagoinhas  (São  Francisco)  (Ala- 
goinhas)  e a Cachoeira  (São  Félix)  . 

b)  tração  a vapor  nas  linhas  de  Alagoinhas  (São  Francisco)  a Ara- 
caju e a Propriá  e de  Bonfim  a Iaçu. 

c)  tração  Diesel  nas  linhas  de  Alagoinhas  (São  Francisco)  a Bonfim 
e daí  a Joazeiro  e de  Cachoeira-São  Félix  a Iaçu  e de  Iaçu  a 
Monte  Azul  (linha  do  Sul)  . 

d)  tração  a vapor  de  Petrolina  a Paulistana  e nos  ramais. 

Como  conseqüência,  serão  dispensáveis,  e por  isto  devem  ser  suprimi- 
dos, alguns  dos  depósitos  atuais,  entre  êles  o de  Serrinha.  O depósito  de 
Rio  Real  permanecerá,  porém,  com  funções  de  abrigo  e pôsto  de  abasteci- 
mento. 

Novos  depósitos  a serem  criados  serão  os  de  Iaçu,  aparelhado  para  tra- 
ção a vapor  e Diesel,  e de  Licínio  de  Almeida,  aparelhado  só  para  tração 
Diesel,  ambos  na  linha  do  Sul. 

Dos  atualmente  existentes,  serão  mantidos,  com  as  ampliações,  adapta- 
ções, reformas  e equipamentos  que  fôr  mister,  os  seguintes: 

De  Alagoinhas  (São  Francisco),  para  tração  a vapor  e Diesel. 

De  Bonfim,  para  tração  a vapor  e Diesel. 

De  Contendas,  para  tração  Diesel. 

De  Aracaju,  por  transformação  do  atual  depósito-oficina,  para  tra- 
ção a vapor.  As  oficinas  aií  existentes  serão  suprimidas. 

Uma  instalação  no  ramal  de  Petrolina-Paulistana,  para  tração  a 
vapor,  em  caráter  transitório,  até  que,  realizada  a ligação  com  o resto 
da  rêde  pela  ponte  em  construção  sôbre  o rio  São  Francisco,  seja  pos- 
sível estender  a tração  Diesel  sediada  no  depósito  de  Bonfim,  supri- 
mindo-se a de  vapor  e mantendo-se  apenas  um  abrigo  para  locomotivas 
Diesel . 

Salvador  (depósito  da  Calçada),  que  terá  a seu  cargo  exclusiva- 
mente a tração  elétrica. 

A própria  localização  desses  depósitos  e dos  de  Iaçu  e “Licínio  de  Al- 
meida” está  naturalmente  indicando  os  trechos  de  tração  a cargo  de  cada 
qual,  consoante  mostra  o gráfico  anexo:  não  excluindo,  em  função  da  con- 
veniência do  serviço,  o cruzamento  de  tração  em  determinados  trechos  ou 
parte  deles . 
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Ao  todo  serão  oito  (8)  depósitos  de  locomotivas,  sendo  três  (3)  mis- 
tos, — para  tração  a vapor  e Diesel,  dois  (2)  só  para  tração  Diesel,  dois 
(2)  só  para  tração  a vapor  e um  só  para  tração  elétrica. 

Nas  extremidades  de  linhas  e ramais,  onde  devam  pernoitar  ou  esta- 
cionar locomotivas  por  várias  horas,  ou  nos  pontos  de  entroncamento  dos 
ramais,  haverá  os  abrigos  precisos  para  as  locomotivas  escaladas  em  serviço 
ou,  em  se  tratando  de  ramais,  para  as  locomotivas  nêles  destacadas  e sedia- 
das nos  depósitos  contíguos.  Êsses  abrigos,  todavia,  constituirão  instalações 
secundárias,  de  reduzido  vulto,  que  a própria  estrada  de  ferro  poderá  se  en- 
carregar de  completar  e pôr  na  devida  forma,  com  seus  próprios  recurscs; 
não  há,  pois,  que  se  cogitar  dêles  neste  programa  de  reaparelhamento  da 
tração . 

Depósito  de  Salvador  — O depósito  de  Salvador  compõe-se  de  uma  ro- 
tunda com  dezesseis  (16)  linhas,  e a chefia  da  ‘‘Divisão  de  Obras  e Eletri- 
ficação” da  V.F.F.L.B.,  apresentou  um  projeto  para  aproveitamento  dessa 
rotunda  para  reparações  de  locomotivas  elétricas.  Isso,  entretanto,  tendo  em 
vista  a construção  da  Oficina  de  Alagoinhas,  onde  já  foi  planejada  a repa- 
ração de  locomotivas  elétricas,  afigura-se  anti-econômico  e será  preferível 
adaptar  o depósito  de  Salvador  apenas  para  a revisão  de  locomotivas  elétri- 
cas, com  o dispêndio  aproximado  de  Cr$  800  000,00 . 

Depósito  de  Bonfim  — O atual  depósito  de  locomotivas  a vapor  de  Bon- 
fim necessita  ser  remodelado,  para  atender  também  às  revisões  das  locomoti- 
vas Diesel-elétricas  que  irão  trabalhar  entre  Bonfim  e Joazeiro  e entre  Bon- 
fim e Alagoinhas,  visto  como,  de  acordo  com  o programa  de  tração  elaborado, 
o mesmo  terá  de  continuar  a atender  às  locomotivas  a vapor  que  circulam 
entre  Bonfim  e Iaçu  e também  as  Diesel  das  demais  linhas.  A sua  adapta- 
ção consistirá  na  ampliação  do  prédio  atual,  fazendo-se  uma  seção  anexa 
para  as  locomotivas  Diesel,  com  as  dimensões  de  72  m x 1 1 m,  ou  sejam 
792  m2,  de  área  coberta,  e haverá  duas  linhas  ao  longo  de  tôda  a oficina, 
com  valas  e plataformas  elevadas,  apropriadas  para  as  reparações  das  loco- 
motivas Diesel  (Quadro  XV);  a maquinaria  não  requer  qualquer  acrésci- 
mo, visto  que  êsse  depósito  já  está  bem  equipado. 


Depósito  de  Alagoinhas  ( São  Francisco ) — O atual  depósito  de  loco- 
motivas a vapor,  de  Alagoinhas  (São  Francisco)  necessita  ser  adaptado  para 
conservar  tanto  as  locomotivas  Diesel-elétricas,  que  trafegarão  entre  Bonfim 
e Alagoinhas,  quanto  às  locomotivas  a vapor  que  circularão  entre  Alagoi- 
nhas e Aracaju.  Tendo  em  vista  já  estar  planejada  uma  boa  adaptação  do 
depósito  de  Bonfim  e de  já  existirem  amplas  instalações  para  reparações  na 
oficina  de  Alagoinhas,  será  suficiente  uma  pequena  adaptação  do  depósito 
de  São  Francisco,  a fim  de  atender  às  revisões  das  locomotivas  Diesel-elé- 
tricas; bastará  construir-se  uma  parede  divisória  transversal  às  linhas,  sepa- 


- 581 


rando  a seção  de  locomotivas  a vapor  da  seção  de  locomotivas  Diesel.  Tam- 
bém, como  a distância  entre  linhas  é muito  pequena  dentro  dêsse  depósito 
e existem  três  (3)  linhas,  é recomendável  a supressão  da  linha  central,  de 
modo  a facilitar  a construção  de  plataforma  elevada  para  trabalho. 

O custo  das  instalações  e adaptações  está  indicado  no  Quadro  XV. 

Depósito  de  Licínio  de  Almeida  — Dada  a grande  extensão  entre  Con- 
tendas e Monte  Azul  (359  km),  há  conveniência  em  se  instalar  um  outro 
depósito  deve-se  incumbir  das  revisões  das  locomotivas  a vapor  que  deverão 
Como  no  trecho  Iaçu-Monte  Azul  está  prevista  a tração  Diesel,  tal  depósito 
deverá  estar  preparado  para  efetuar  revisões  de  locomotivas  Diesel,  sendo, 
para  tanto,  necessária,  além  de  uma  área  coberta  de  cêrca  de  550  m2,  com 
pelo  menos  duas  linhas,  valas  apropriadas,  plataformas  elevadas  para  traba- 
lho e equipamentos,  tudo  como  está  discriminado  no  Quadro  XV. 

Depósito  de  Iaçu  — Iaçu  constitui  um  ponto  de  entroncamento,  e tendo 
em  vista  sua  distância  de  Bonfim  (338  km)  e São  Félix  (162  km),  o seu 
depósito  nesse  trecho,  o qual  convém  ser  situado  em  “Licínio  de  Almedia" . 
trabalhar  entre  Iaçu  e Bonfim  e das  locomotivas  Diesel  que  terão  de  viajar 
entre  Iaçu  e S.  Félix.  Desta  maneira,  êsse  depósito  deverá  estar  aparelha- 
do para  atender  a reparações  de  locomotivas  a vapor  e Diesel,  — o que  re- 
quer uma  área  coberta  de  cêrca  de  1 100  m2,  com  equipamento  um  pouco 
maior  do  que  o preconizado  para  o depósito  de  “Licínio  de  Almeida”,  e ainda 
o assentamento  de  quatro  linhas,  sendo  duas  para  locomotivas  a vapor  e duas 
para  Diesel,  em  se  colocando,  porém,  as  seções  de  Diesel  e de  locomotivas 
a vapor  completamente  separadas. 

O custo  correspondente  a essa  instalação  está  no  Quadro  XV. 

Depósito  de  Contendas  — Em  Contendas,  foi  construído  recentemente 
um  depósito  para  conservação  das  locomotivas  que  transitam  entre  Iaçu  e 
Monte  Azul,  o qual,  de  acordo  com  o plano  de  tração  estabelecido,  deve 
ser  equipado  para  a revisão  de  locomotivas  Diesel,  estando  as  despesas  cor- 
respondentes indicadas  no  Quadro  XV. 

Abastecimento  de  óleo  Diesel  e água  filtrada:  o trabalho  previsto  para 
as  locomotivas  Diesel,  num  total  de  166  194  884  toneladas-quilómetro  brutas 
requer  a instalação  de  armazenamento  de  óleo  Diesel  e água  mencionadas 
no  Quadro  XV. 

Depósito  de  Aracaju  — Nenhuma  despesa  está  quotada  para  o depósito 
de  Aracaju,  para  tração  a vapor,  porque  o seu  aparelhamento  e instalações 
atuais,  que  correspondem  às  de  uma  pequena  oficina,  são  mais  do  que  sufi- 
cientes para  um  depósito,  mesmo  não  contando  com  o equipamento  a ser 
transferido  para  as  oficinas,  novas  de  São  Francisco,  de  acordo  com  o pro- 
grama de  remodelação  destas. 
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Oficinas  — A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  tem  utilizado  até 
o presente,  para  reparação  do  seu  material  rodante  e de  tração,  várias  ofi- 
cinas ou,  melhor  dito,  várias  instalações,  na  sua  quase  totalidade  de  depó- 
sitos de  tração  com  instalações  reforçadas,  de  modo  a poderem  absorver  os 
encargos  que  normalmente  cabem  as  oficinas. 

São  êsses  depósitos:  de  Calçada  (Salvador),  Piripiri  (oficina  somente), 
Alagoinhas  (São  Francisco),  Aracaju  e,  em  menor  escala,  Bonfim.  Para 
carros  e vagões  há  mais  a oficina  de  Aramarí. 

Além  dos  inconvenientes  que,  por  óbvios  motivos,  oferece  essa  disper- 
são, sob  o aspecto  técnico  e econômico,  importa  realçar  que  algumas  das  ins- 
talações já  se  patenteiam  deficientes.  Por  isso,  a V.F.F.L.B.  resolveu 
adotar  o sistema  clássico  da  concentração  dos  serviços  de  reparação  em 
uma  só  oficina  central,  de  grande  capacidade  e aparelhamento  completo,  dei- 
xando aos  depósitos  únicamente  a conservação  corrente. 

Foi  escolhida  Alagoinhas  (São  Francisco)  para  localização  da  oficina 
central  de  locomotivas,  mantendo-se  em  Aramari  as  oficinas  de  carros  e va- 
gões. 

A oficina  de  Alagoinhas  resulta  da  ampliação  e reequipamento,  em  gran- 
de escala,  das  instalações  modestas  anteriormente  existentes. 

As  de  Aramari,  igualmente,  representam  uma  remodelação,  com  amplia- 
ção e reequipamento,  de  oficinas  antigas. 

Embora  as  oficinas  de  Alagoinhas  não  constituam  a última  palavra  no 
gênero,  — ■ pois  houve  que  se  restringir  aos  limites  dos  recursos  financeiros 
disponíveis  e que  aproveitar  ao  máximo  possível  o que  já  existe,  — contu- 
do, uma  vez  concluídas,  na  forma  do  projeto,  satisfarão  com  ampla  margem 
as  solicitações  da  estrada  de  ferro  e oferecerão  serviço  eficaz  e econômico 
de  reparação  de  locomotivas  a vapor,  Diesel  e elétricas. 

Oficina  de  Alagoinhas  ( São  Francisco)  — A remodelação  dessa  ofi- 
cina baseia-se  no  sistema  misto  de  distribuição  das  locomotivas,  isto  é,  uma 
combinação  do  sistema  transversal  com  o longitudinal. 

Foram  previstos  três  (3)  estágios  de  desmontagem  de  locomotivas  e 
cinco  ( 5 ) de  montagem,  com  quinze  (15)  valas  transversais  para  locomoti- 
vas; desta  maneira,  a oficina  comporta  2 locomotivas  em  estágio  de  desmon- 
tagem, 15  em  reparação  parada  e 5 em  estágio  de  montagem. 

Prevê-se,  assim,  a possibilidade  de  serem  reparadas  mensalmente  dez 
(10)  locomotivas  a vapor  e três  (3)  locomotivas  elétricas,  Diesel-elétricas 
ou  Diesel-mecânicas,  — o que  preencherá  as  exigências  da  V.F.F.L.B. 
ainda  por  muitos  anos. 

A reunião  das  quatro  (4)  oficinas  de  locomotivas  da  Estrada  em  uma 
só  oficina  central,  além  de  proporcionar  melhor  aproveitamento  da  maquina-* 
ria,  redundará  em  grande  economia  de  mão-de-obra,  conseqüente  da  redu- 
ção de  450  operários,  economia  esta  que  foi  avaliada  pela  própria  Estrada 
em  cêrca  de  Cr$  5 400  000,00  por  ano.  A única  seção  que  não  deverá  ser 
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deslocada  para  Alagoinhas  é a de  fundição  de  ferro,  que  se  acha  bem  ins- 
talada em  Piripiri,  e não  há  inconveniente  em  sua  permanência  nesse  local. 

Os  trabalhos  de  ampliação  e instalação  da  oficina  de  Alagoinhas  já  se 
acham  bastante  adiantados;  a maior  parte  das  máquinas  operatrizes  está  ins- 
talada, inclusive  a maquinaria  nova  adquirida. 

A solicitação  de  recursos  pela  Estrada  para  terminação  dos  serviços  de 
adaptação  dessa  oficina  cifra-se  em: 

a)  Para  edificfos,  ponte  rolante,  instalações 

diversas  Cr$  1 500  000,00 

b)  Para  maquinaria  e sub-estação  transforma- 
dora   Cr$  3 000  000,00 

T o t a 1 Cr$  4 500  OOÕÕÒ 

A descrição  das  obras  já  realizadas  e dos  equipamentos  instalados  pa- 
rece corresponder  aos  gastos  efetuados;  contudo,  somente  um  levantamento 
rigoroso  do  que  está  feito  e resta  a fazer  facultará  um  juizo  exato  sôbre  as 
cifras  supramencionadas,  — razão  pela  qual  são  as  mesmas  omitidas  no  pre- 
sente programa. 

Oficinas  de  Aramari  (Aramari  é denominada  hoje  “Graciliano  de  Frei- 
tas") — ' A ampliação  das  oficinas  de  Aramari  se  processa  com  morosidade, 
devido  à exiguidade  dos  recursos  disponíveis  para  essa  obra,  cuja  execução 
foi  iniciada  em  1949. 

Construiu-se,  com  estrutura  de  madeira,  um  pavilhão  de  23,60  x 80,40  m, 
destinado  à reparação  de  vagões,  e,  nesse  pavilhão,  foram  colocadas  três 
(3)  linhas  visando  a adoção  do  tipo  de  reparação  fluente.  O antigo  galpão 
da  carpintaria  foi  adaptado  para  serraria,  procedendo-se,  ao  mesmo  tempo, 
diversas  obras  de  reforço  da  estrutura. 

Foram  ainda  executados  trabalhos  de  calçamento,  de  cobertura  e outros 
nas  seções  de  carros,  truques,  fundição  de  bronze  e galvanoplastia,  na  casa 
de  fôrça,  caldeiraria,  mecânica,  casa  da  caldeira  e casa  de  bomba,  assim 
como  melhoradas  as  condições  higiênicas;  também  se  levaram  a cabo  obras 
complementares,  tais  como  muros  de  arrimo,  de  fechamento,  terraplenagens, 
linhas  do  pátio  e de  movimentação,  pistas  de  movimentação,  rêdes  de  água 
e esgotos, 'de  energia  elétrica  e de  fôrça,  bases  de  máquinas,  etc. 

Estão,  todavia,  pendentes  de  acabamento  diversos  serviços,  inclusive  as- 
sentamento de  várias  máquinas  operatrizes,  para  os  quais  a V.F.F.L.B. 
reclama  as  seguintes  dotações: 

Para  edifícios,  terraplenagem,  instalações  diver- 
sas, montagens  Cr$  2 500  000 

Para  maquinaria,  casa  de  fôrça,  sub-estação  trans- 
formadora   Cr$  4 000  000 

T o t a 1 Cr$  6 500  000 


- 


Os  serviços  totais  a serem  executados  e tôdas  as  máquinas  a serem 
adquiridas,  de  acordo  com  as  relações  que  constam  do  projeto  de  aumento 
dessas  oficinas,  correspondem  às  importâncias  que  estão  sendo  solicitadas. 
Entretanto,  não  é possível  segura  manifestação  a respeito  do  valor  das  obras 
restantes,  sem  uma  relação  completa  e detalhada  de  todos  os  equipamentos  e 
serviços  projetados,  mas  não  realizados,  até  1952  inclusive. 

A oficina  de  Aramari,  tal  como  está  planejada,  satisfaz  e por  muito  tem- 
po satisfará  as  necessidades  atuais  da  Estrada,  no  que  concerne  a grandes 
reparações  de  carros  e vagões. 

A seção  de  reparação  fluente  de  vagões  possui  três  (3)  linhas,  as  quais 
poderão  acomodar  15  vagões,  e mais  três  (3)  na  seção  de  pintura.  Toman- 
do-se por  base  sete  (7)  dias  úteis  para  reparação  de  cada  vagão  e vinte  e 
cinco  (25)  dias  úteis  de  serviço  por  mês,  tem-se  a produção  de: 


25  x 18 


64  vagões  por  mês. 


Se  acelerada  a reparação,  de  modo  a obter  uma  média  de  5 dias,  em 
vez  de  7,  ter-se-á: 


25  x 18 

— - = 90  vagões  por  mês. 

Nestas  condições,  essas  oficinas  poderão  atender  a um  parque  de  cêrca 
de  4 000  vagões  de  construção  antiga;  no  caso  de  vagões  modernos,  de  aço, 
poderão  atender  de  8 000  a 10  000  vagões,  desde  que  não  se  descure  da 
conservação  corrente  ao  longo  da  linha. 

A seção  de  reparação  de  carros  está  muito  acima  das  necessidades  atuais 
e dos  próximos  anos.  Esta  seção  é de  sistema  transversal,  sendo  a distri- 
buição de  carros  feita  por  meio  de  carretão  em  36  linhas. 

Importa  assinalar  a possibilidade  de  expansão  futura  das  oficinas,  ma- 
ximé  em  se  suprimindo  algumas  das  sobreditas  linhas,  para  instalar  outras 
seções . 


Oficina  para  locomotivas  e demais  material  elétrico  — A V.F.F.L.B. 
terá  a seu  cargo  a central  termo-elétrica  de  Cotegipe,  alimentada  com  gás 
natural  de  petróleo,  as  linhas  de  transmissão  e as  subestações,  linha  de  con- 
tato e mais  instalações  da  tração  elétrica  propriamente  dita,  inclusive  as  res- 
pectivas locomotivas  e automotrizes. 

Alguns  engenheiros  da  estrada  de  ferro  são  adeptos  da  criação  de  um 
serviço  único  especializado,  que  tivesse  a seu  cargo  todo  o equipamento  elé- 
trico da  Estrada,  abrangendo  as  locomotivas  e sua  operação,  e que  tomasse 
a seu  cargo  também  a conservação  e reparação  das  instalações  elétricas,  dos 
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carros  e das  locomotivas  Diesel  e de  iluminação  das  de  vapor.  Para  tanto, 
utilizariam  o edifício  em  rotunda  do  depósito  de  Calçada  (Salvador),  que 
é bem  construído  e será  demasiadamente  grande  para  a simples  função  de 
depósito  de  locomotivas  elétricas,  que  obrigatoriamente  deverá  ali  se  loca- 
lizar. 

Cogita-se,  dessarte,  de  enfeixar  todos  os  serviços,  equipamentos  e apa- 
relhagem de  natureza  semelhante,  sob  direção  única  especializada. 

Êsse  "serviço  único"  preconizado  contraria  o princípio  salutar  da  con- 
centração, pois  terá  como  primeira  e mais  importante  conseqüência  retirar 
das  oficinas  de  Alagoinhas  a maior  parte  do  serviço  de  reparação  de  loco- 
motivas elétricas  e da  parte  elétrica  das  locomotivas  Diesel-elétricas,  que  ali 
continuarão  a ser  reparadas. 

Além  disso,  o depósito  de  Calçada,  embora  suficientemente  espaçoso, 
presta-se  a uma  adaptação  imperfeita  para  serviços  que  ultrapassem  os  de 
um  depósito,  já  que  não  permite  a instalação  de  pontes  rolantes.  As  loco- 
motivas e peças  pesadas  teriam  que  ser  levantadas  por  meio  de  outros  dis- 
positivos menos  eficientes,  como  talhas  elétricas  ou  pneumáticas,  etc.  Have- 
ria sempre  o inconveniente  de  ter  que  enviar  às  oficinas  de  Alagoinhas  as 
máquinas  elétricas,  quando  requeressem  serviço  de  reparação  de  certo  vulto 
na  parte  do  veículo,  a menos  que  se  quisesse  tolerar  uma  duplicidade  de  ins- 
talações, provendo  também  o depósito  de  Calçada  com  o equipamento  cor- 
respondente. Por  outro  lado,  o equipamento  elétrico  das  locomotivas  Diesel- 
elétricas  em  reparação  em  Alagoinhas  teria  que  ser  transportado  de  e para 
Salvador,  a fim  de  aí  ser  reparado,  recondicionado  e testado,  salvo,  é óbvio, 
se,  também  nesse  caso,  houvesse  duplicidade  de  instalações,  — o que  é contra- 
indicado. 

Entretanto,  atendendo  a que  as  reparações  grandes  na  parte  do  veículo 
das  locomotivas  elétricas  são  pouco  frequentes,  a que  o transporte  do  ma- 
terial elétrico  das  locomotivas  Diesel  é de  vulto  e pêso  relativamente  peque- 
nos e a que  a distância  de  Salvador  a São  Francisco  não  é grande;  e con- 
siderando igualmente  que  não  é destituída  de  algumas  vantagens  práticas  a 
concentração  na  base  da  natureza  do  material  e equipamentos,  as  quais,  em- 
bora não  sejam  muito  importantes,  não  convém  contudo  subestimar,  < — parece 
que  não  há  razões  suficientes  para  fazer  questão  fechada  em  contrário,  • — ■ 
se  a administração  da  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  insistir  f.rme- 
mente  no  alvitre  de  reunir  sob  um  órgão  só  todos  os  serviços  de  eletrici- 
dade, de  conservação  e de  reparação  de  maquinaria,  equipamento  e instala- 
, ções  elétricas,  inclusive  locomotivas  elétricas  e equipamento  elétrico  das  lo- 
comotivas Diesel,  desde  que,  porém,  disso  não  resulte  dupliciaade  de  equi- 
, pamento  e de  órgãos,  nem  encarecimento  apreciável  de  instalações  e equipa- 
mento. É que,  respeitadas  essas  restrições,  a questão  adquire  acentuada- 
mente  a feição  de  um  problema  de  administração,  antes  do  que  propriamente 
de  economia. 
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No  programa  que  apresentou  à Comissão  Mista,  a Diretoria  da  Viação 
Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  menciona  as  quantias  de  Cr$  4 500  000,00  e 
de  Cr$  6 500  000,00,  como  necessárias  para  concluir  a remodelação  e re- 
equipamento  das  oficinas  de  Alagoinhas  e de  Aramari.  É possível  que  tais 
importâncias  correspondam  a custo  provável  da  remodelação  e re-equipa- 
mento  das  oficinas  em  aprêço,  conforme  projetados;  contudo,  são  indispen- 
sáveis cifras  mais  rigorosas  e detalhadas,  de  vez  que  se  trata  de  dispêndios 
a realizar,  — o que  requer  que  se  proceda  a levantamento,  medição  e ava- 
liação do  que  está  executado  e do  que  há  por  executar. 

Tratamento  d' água  ■ — Afigura-se  recomendável  que,  nos  trechos  onde 
vai  permanecer  a tração  a vapor,  que  somam  766  quilômetros,  se  cogite  do 
tratamento,  nos  reservatórios  mais  solicitados,  das  águas  de  abastecimento 
das  locomotivas,  espaçando-se  de  cêrca  de  setenta  (70)  quilômetros  as  ins- 
talações de  tratamento.  Dessa  providência,  resultarão  benefícios  de  ordem 
econômica  e técnica,  quais  sejam:  a redução  dos  dispêndios  de  reparação  das 
máquinas;  o maior  percurso  das  locomotivas  entre  reparações  gerais  e mais 
facilidade  na  manutenção  da  pressão  nas  caldeiras,  em  viagem,  poupando- 
se,  destarte,  combustíveis. 

Óleo  combustível  — ■ Na  eventualidade  de  maior  queima  futura  do  óleo 
combustivel,  — já  que  a refinaria  de  Mataripe,  próxima  a Salvador,  deverá 
funcionar  brevemente,  ■ — com  diminuição,  por  conseguinte,  no  consumo  da 
lenha,  há  que  se  incluir  no  presente  programa  sete  (7)  reservatórios  de  cem 
mil  (100  000)  litros  de  capacidade. 

Recuperação  de  locomotivas  - — Com  o objetivo  de  obter  o cumprimento, 
em  prazo  relativamente  curto,  do  programa  de  tração  ora  previsto,  torna-se 
imprescindível  a aquisição  de  sobressalentes  para  o recondicionamento  de 
quinze  (15)  motores  Diesel,  bem  como  para  a recuperação  das  locomotivas 
a vapor. 

Materiais  de  reserva  — A recuperação  aludida  das  locomotivas  Diçsel- 
elétricas  e a sua  manutenção  em  serviço  ativo,  por  maior  tempo  possível, 
impõe  a existência  em  depósito  de  motores  em  perfeito  estado,  que  possam 
logo  ser  montados  nas  máquinas  em  reparação,  e,  por  isso,  importa  ter  em 
reserva,  para  as  quinze  locomotivas  Diesel-elétricas  existentes,  dois  grupos 
motor-gerador  de  660  HP,  dois  truques  com  os  motores  de  tração  corres- 
pondente, e seis  motores  de  tração  sobressalentes. 

MELHORAMENTOS  RECOMENDADOS 

Com  aprêço  à circunstanciada  exposição  do  capítulo  anterior,  sôbre  a 
melhoria  do  parque  de  tração,  com  a aquisição  de  três  (3)  locomotivas  Die- 
sel-elétricas, semelhantes  às  que  existem  na  V.F.F.L.B.,  com  660  HP  no 


i motor  Diesel,  10  800  kg  de  esforço  de  tração,  66  toneladas  de  pêso  total  e 
11  de  pêso  por  eixo,  com  15%  de  sobressalentes,  a reforma  e adaptação  dos 
depósitos  de  locomotivas,  a aquisição  de  sobressalentes  para  locomotivas 
Diesel-elétricas  e a vapor,  as  instalações  de  tratamento  d agua  para  as  má- 
quinas a vapor  e de  filtragem  d’água  para  as  locomotivas  Diesel,  os  de- 
pósitos para  óleo  Diesel  e óleo  combustível,  — recomenda-se  a aqui- 
sição do  material  infra-especificado,  cujo  custo  total  está  estimado  em 
US$  1 203  321.00  e Cr$  9 493  000,00,  para  a V.F.F.L.B. 


DISCRIMINAÇÃO 

Material  e 
mão-de-obra 
nnlcionais 
Cr-S 

Material  de 
importação 

uss 

Total  geral 
(US$  = CrS 
20,25) 
CrS 

Três  (3)  locomotivas  Diesel  de  660  HP,  com 
15%  de  sobressalentes 



425  926,00 

8 625  000,00 

Remodelação,  construção  e adaptação  de  de- 
pósitos, mais  instalações  para  óleo  Diesel  e 
para  tratamento  de  água  para  motores  (Qua- 
dro XV) 

6 493  000,00 

336  098,80 

13  299  000.00 

Dez  (10)  instalações  de  tratamento  de  água 

para  locomotivas  a vapor 

1 200  000,00 

88  888,80 

3 000  000,00 

Sete  (7)  instalações  para  armazenar  e abas- 

tecer  óleo  combustível 

400  000,00 

49  382,70 

1 400  000,00 

Recondicionamento  de  15  motores  Diesel .... 

600  000,00 

59  259,30 

1 800  000,00 

Materiais  diversos  para  rápida  recuperação  de 

locomotivas,  carros  e vagões 

800  000,00 

98  765,40 

2 800  000,00 

Dois  (2)  grupos  motor-geradores  para  locomo- 

tivas  Diesel 

— 

75  000,00 

1 518  750,00 

Dois  (2)  truques  com  motores 

— 

50  000,00 

1 012  500,00 

Seis  (6)  motores  de  tração  sobressalentes 

— 

20  000,00 

405  000,00 

Soma 

9 493  000,00 

1 203  321,00 

33  860  250,00 

Todo  o material  deve  ser  adquirido  no  primeiro  ano,  pelas  vantagens 
financeiras  de  uma  aquisição  global,  muito  embora  os  resultados  econômicos 
do  programa  de  aquisição  somente  se  devam  fazer  sentir  do  terceiro  (3°) 
ano  em  diante,  sobretudo  porque  a quilometragem  anual  admitida  para  as 
locomotivas  a vapor  e Diesel  depende  também  da  conclusão  dos  melhora- 
mentos programados  para  a via  permanente. 

RESULTADOS  TÉCNICOS  E ECONÔMICOS  DECORRENTES  DOS 
MELHORAMENTOS  PROGRAMADOS 

Resultados  técnicos  — As  vantagens  técnicas  do  emprêgo  da  tração 
Diesel  nas  linhas  com  escassez  d’água,  — e a que  existe  é demasiado  pe- 


J 
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sada  e,  por  isso,  imprópria  para  caldeiras  de  máquinas  a vapor,  — são  de 
reduzir  o custo  das  reparações  de  locomotivas,  a par  da  economia  que  acar- 
retará ao  consumo  de  lenha,  que  já  escasseia  na  região.  O óleo  combustível, 
por  seu  lado,  na  V.F.F.L.B.  (Quadro  XVI),  afigura-se  um  combustível 
tão  dispendioso  quanto  a lenha,  na  base  do  custo  por  trem-quilômetro,  e 
seu  uso  não  deve  ser  estendido,  de  momento,  às  linhas  situadas  muito  ao 
interior.  Também,  releva  não  olvidar  que  as  locomotivas  Diesel  exercem,  a 
igual  velocidade,  menor  esforço  sôbre  a linha  e desgastam  menos  os  trilhos, 
do  que  as  locomotivas  a vapor. 

Resultados  econômicos  — Como  está  dito  no  capítulo  “Resultados  téc- 
nicos e econômicos  do  programa  de  vagões  e carros”,  a economia  possível 
nos  dispêndios  da  V.F.F.L.B.  devem  decorrer  mais  dos  métodos  de  admi- 
nistração do  que  dos  equipamentos  projetados,  sobretudo  no  que  se  refere 
aos  transportes  e à tração.  Se  bem  aproveitados  os  equipamentos  existen- 
tes e os  programados  e se  elevar-se  o nível  de  manutenção  do  material  ro- 
dante,  ■ — ■ é óbvio  que  substanciais  reduções  nos  encargos,  diretas  e indire- 
tas de  operação  seriam  obtidas,  e o público  em  muito  se  beneficiaria  com  a 
eficiência  dos  transportes  ferroviários. 

No  caso  vertente,  apenas  uma  parcela  da  economia  provável  poderá  ser 
estimada  a grosso  modo  — > abrangendo  apenas  as  despesas  de  combustí- 
veis, — posto  que  bem  abaixo  da  que  será  possível  obter  de  modo  global,  em 
se  imprimindo  um  cunho  essencialmente  industrial  à exploração  dos  trans- 
portes na  V.F.F.L.B. 

Em  1951,  a V.F.F.L.B.  efetuou  3 354  000  de  trens-quilômetro,  sendo 
2 782  000  em  serviço  remunerado  de  passageiros  e cargas,  e 485  000  em  trens 
não  remunerados;  as  automotrizes  efetuaram  87  000  quilômetros  de  percurso. 

Tendo-se  em  conta  apenas  o serviço  remunerado  de  mercadorias,  para 
a estimativa  das  economias  prováveis  de  combustíveis  com  os  melhoramentos 
recomendados  na  tração  — deixando-se  para  maior  garantia  dêste  cálculo 
as  possíveis  diminuições  de  outros  dispêndios,  inclusive  com  os  transportes 
de  passageiros,  têm-se  os  subsídios  abaixo,  em  que  as  cifras  iniciais  estão 
arredondadas: 

a)  trens-quilômetro  no  serviço  de  mercadorias,  em 

1951  (estatística  do  D.N.E.F.)  1 110  000 

b)  toneladas-quilómetro  líquidas  transportadas, 


em  1951,  de  mercadorias  69000000 

c)  toneladas-líquidas  por  trem  (b)  -r-  (a)  ....  62,2 


d)  toneladas-quilómetro  previstas  para  o 59  ano.  188  000  000 

e)  na  mesma  base  de  1951,  os  trens-quilômetro 

de  mercadorias  seriam  no  59  ano  3 023  000 


— 589  — 


[)  percentagem  atual  dos  trens  de  Diesel  em  re- 
lação ao  total  (Quadro  XVI),  (a  V.  F.  F.  L.  B. 
não  emprega  locomotivas  Diesel  no  tráfego  não 

remunerado) : 

769  066  x 100 

27,6% 

2 782  000 

g)  idem,  idem,  de  trens  a vapor  72,4% 

h)  tração  Diesel  e a vapor  no  5?  ano,  mantidas  as 
proporções  atuais  de  ambas: 

Diesel  3 023  000  x 27,6%  834  348  trens-km 

a vapor  3 023  000  x 72,4%  2 188  652  trens-km 

Computando-se  a despesa  provável  no  5?  ano,  sem  os  melhoramentos  pro- 
gramados, com  exclusão  da  tração  diretamente  elétrica  que  deverá  ser  inau- 
gurada em  breve,  e que,  segundo  os  cálculos  feitos  no  Capítulo  sob  o titulo 
— “Tração  e Oficinas  — Condições  predominantes",  rebocará  de  34,6%  do 
total  do  tráfego  da  Estrada- 
is despesa  provável  no  5.9  ano,  com  combustí- 
vel, nas  bases  de  consumo  atual: 

1 . com  a tração  Diesel,  com  o custo  do  com- 

bustível indicado  no  Quadro  XVI  . . . 

834  348  trens-km  x (1  — 0,346)  x .. 

Cr$  1,80  Cr$  982  194,00 

2 . com  a tração  a vapor,  com  ò custo  do 

combustível  indicado  no  Quadro  XVI. 

2 188  652  trens-km  x (1  — 0,346)  x 

Cr$  7,549  Cr$  10  805  476,00 

Soma  Cr$  1 1 787  670,00 


j)  toneladas-quilómetro  brutas  com  tração  Die- 
sel programada  de  acordo  com  o tráfego  pre- 
visto no  5°  ano,  acrescendo-se  10%  para 
ter  em  conta  o transporte  de  trens  coletores 

entre  estações  do  interior  

151  086  258  x 1,10  166  194  884 


/)  idem,  idem,  relativo  à tração  a vapor  .... 

97  581  850  x 1,10  107  340  035 
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Aplicando-se  aos  montantes  acima  os  coeficientes  da  E.F.  Sorocabana, 
relativos  ao  gasto  de  óleo  Diesel  e lenha  por  mil  toneladas-quilómetro  bru- 
tas, em  1951,  dado  que  tais  coeficientes  podem  ser  alcançados  pela  V.  F. 
F.  L.  B.  no  fim  do  5. 9 ano,  quando  as  suas  locomotivas  a vapor  em  tráfego 
serão,  em  conjunto,  muito  mais  eficientes  do  que  presentemente  e tendo  em 
vista  que  em  ambas  as  vias  férreas  a lenha  é dispendiosa: 

m ) custo  da  tração  Diesel  na  E.F.  Sorocabana 


por  mil  toneladas-quilómetro  brutas  Cr$  11,20 

n)  custo  da  tração  a vapor,  idem,  idem  Cr$  39,42 


o)  despesa  provável  no  5°  ano,  com  os  melho- 
ramentos programados,  na  base  dos  coefi- 
cientes de  despesa  da  E.F.  Sorocabana  por 
1 000  t-km  brutas: 


1 . com  a tração  Diesel  

166  194  884  x Cr$  11,20  Cr$ 

2.  com  a tração  a vapor 

107  340  035  x Cr$  39,42  Cr$ 

S o m a Cr$ 

(a  Seção  de  Transportes  do  Escritório 
Técnico  Especial  avaliou  o gasto  de 
lenha  por  1 000  t-km  brutas  no  5.9  ano 
em  Cr$  38,87)  

Economia  provável 

Despesa  pelo  item  i Cr$ 

Despesa  pelo  item  o 

Diferença  


1 861  383,00 


4 231  344,00 


6 092  727,00 


Cr$ 

Cr$ 

1 1 787  670,00 
6 092  727,00 

Cr$ 

5 694  943,00 

Cr$ 

5 700  000,00 

efeitos 

imponderáveis 

dos  melhoramentos  técnicos  e administrativos  referidos  neste  projeto,  dentre 
êles  destacando-se: 
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c)  a menor  quantidade  de  trens  de  serviço,  depois  de  concluídos  os 
melhoramentos  programados,  inclusive  pela  supressão  de  trens  de 
lenha; 

d)  os  menores  gastos  prováveis  com  a reparação  e manutenção  das 
locomotivas,  em  conseqüência  da  modernização  do  parque  de  tra- 
ção, da  melhor  qualidade  da  água  para  as  caldeiras  e da  elimina- 
ção, concomitante,  de  cêrca  de  cem  (100)  unidades  obsoletas  a 
vapor . 

A par  das  economias  prováveis  acima  capituladas,  há  que  se  ponderar 
as  que  se  originarão  da  concentração  em  Alagoinhas  (S.  Francisco)  e em 
“Graciliano  de  Freitas”  (antiga  Aramari),  das  oficinas  de  locomotivas,  car- 
ros e vagões,  < — em  grande  parte  já  realizada  e a ser  concluida  com  recur- 
sos próprios  da  V.F.F.L.B.,  os  quais  a administração  da  Estrada  avalia 
em  Cr$  5 400  000,00. 

RESUMO  DAS  DESPESAS  E ECONOMIAS 


Despesas 

Economias 

l.°  ano 

US$ 

CrS 

CrS  % 

1 203  321,00 

9 493  000,00 

1 140  000,00  20 

2 280  000,00  40 

3 420  000,00  60 

5 700  000,00  100- 

2.°  ano 

3.°  ano 

4.°  ano 

5.°  ano 

6.°  ano 

QUADRO  XI 

LOCOMOTIVAS  A VAPOR  EXISTENTES  - 1952 


TIPO 

Classificação 

White 

Pêso  ade- 
rente 

kg 

Esforço 
de  tração 

kg 

1 

+40| 

Idad( 

+30 

3 

+20 

Anos 

1 

+ 10 

-10 

Quantidade 

Four  Coupled 

2-4-0 

5 370 

1 700 

1 

1 

77  77 

2-4-0 

4 940 

1 240 

— 

— 

• 

1 

— 

1 

77  77 

2-4-0 

18  000 

3 080 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

77  77 

2-4-0 

— 

2 980 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

7 7 7 7 

2-4-0 

17  160 

2 460 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

77  7 7 

2-4-0 

— 

2 500 

— 

— 

1 

— 

— 

1 

77  77 

2-4-0 

— 

1 560 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Praire 

2-6-2 

26  292 

4 110 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

Six  coupled 

0-6-0 

13  000 

2 330 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

Mogul 

2-6-0 

— 

1 890 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

77 

2-6-0 

17  100 

2 730 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

American 

4-4-0 

13  600 

2 730 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

77 

4-4-0 

13  200 

3 400 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

77 

4-4-0 

— 

1 750 

1 

— 

— 

1 

— 

2 

77 

4-4-0 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

Atlantic  (1) 

4-4-2 

21  140 

3 990 

— 

5 

— 

— 

— 

5 

Consolidation 

2-8-0 

23  868 

4 290 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

77 

2-8-0 

22  950 

4 290 

5 

— 

— 

— 

— 

5 

77 

2-8-0 

32  011 

5 040 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

77 

2-8-0 

31  524 

5 040 

— 

— 

2 

— 

— 

2 

71 

2-8-0 

35  275 

5 660 





1 





1 

Jt 

2-8-0 

33  800 

6 060 

— 

4 

— 

— 

4 

” (D 

2-8-0 

36  276 

7 580 

— 

6 

— 

— 

— 

6 

77 

2-8-0 

29  850 

5 930 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

77 

2-8-0 

27  000 

4 840 

3 

— 

— 

— 

— 

3 

77 
7 7 

2-8-0 

26  218 

4 840 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

Ten-Wheeled 

Z —o  u 
4-6-0 

28  575 

5 070 

1 

12 

— 

— 

— 

— 

12 

” ” (D 

4-6-0 

29  698 

4 850 

10 

— 

— 

— 

— 

10 

77  77 

4-6-0 

27  066 

4 800 

— 

— 

5 

— 

— 

5 

7)  77 

4-6-0 

30  073 

4 850 

— 

— 

3 

— 

— 

3 

1 77  7 7 

4-6-0 

28  600 

5 110 

17 

— 

— 

— 

— 

17 

77  77 

4-6-0 

27  000 

5 560 

19 

1 

— 

— 

— 

20 

” ” (D 

4-6-0 

30  073 

6 390 

— 

12 

— 

— 

— 

12 

77  77 

4-6-0 

20  415 

4 450 

— 

2 

— 

— 

— 

2 

77  7 7 

4-6-0 

12  200 

3 048 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

77  77 

4-6-0 

12  200 

3 030 

— 

— 

2 

— 

— 

2 

Pacific  (1)  (2) 

4-6-2 

29  290 

7 180 

— 

— 

3 

— 

3 

6 

” Cl)  (2) 

4-6-2 

35  460 

8 480 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

” (D  (2) 

4-6-2 

— 

4 810 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

Mikado  (1) 

2-8-2 

36  000 

8 850 

— 

— 

— 

4 

— 

4 

” (2) 

2-8-2 

39  000 

7 220 

— 

— 

— 

3 

— 

3 

” (D  (2) 

2-8-2 

37  900 

5 200 

— 

— 

3 

— 

— 

3 

Mountain 

4-8-2 

41  800 

9 205 

— 

— 

— 

6 

— 

6 

Garratt  (1)  (2) 

4— 6— 2+2— 6— 4 

56  800 

13  950 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

Total,  Locomotivas  a vapor 

77 

38 

20 

18 

4 

157 

Total,  locomotivas  diesel-mecânicas  e diesel-elétricas.  . . 

— 

— 

— 

8 

23 

31 

Total  geral 

77 

38 

20 

26 

27 

188 

( 1 ) Com  superaquecedor . 

( 2 ) Óleo  combustível . 
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QUADRO  XI-A 


LOCOMOTIVAS  DIESEL-MECÂNICAS,  DIESEL-ELÉTRICAS  E 
AUTOMOTRIZES  EXISTENTES  — 1952 


TIPO 

Classificação 

Pêso  ade- 
rente 

Esforço 
de  tração 

Idade  — 

Anos 

\ 

0) 

d 

: 8 

White 

kg 

kg 

+ 40 

+ 30 

+ 20 

+ 10 

-10 

i 

cy 

Locomotivas 

Diesel-mecânicas 

144  HP 

0 

1 

1 

O 

25  000 

1 

i 

96  HP 

0-4-0 

20  000 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

i 

144  HP 

CM 

1 

Tf 

1 

18  000 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

i 

80  HP 

O 

1 

Tf 

1 

O 

12  000 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

60  HP 

o 

1 

Tf 

1 

o 

6 000 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

i 

T OTAL 



— 

— 

— 

5 

— 

5 

Locomotivas  Diesel-elétricas 


400  HP 

2— 4— 4— 2 

40  000 

V = 20 
5 500 







3 

— 

3 

300  HP 

0 —4  — 4 — 2 

44  000. 

V = 20 
4 100 

— 

— 

— 

— 

8 

8 

550  HP 

0—6  —6—0 

66  000 

V = 15 
10  600 

— 

— 

— 

— 

15 

15 

Total 

3 

23 

26 

Automotrizes 


— ■' 

O 

1 

Tf 

1 

1 

O 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

1 

240  HP 

0 

1 

1 

** 

1 

o 

16  500 

2 900 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

240  HP 

o 

1 

Tf 

1 

Tf 

1 

o 

16  600 

2 900 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

140  HP 

o 

1 

Tf 

1 

Tf 

1 

o 

16  000 

— 

— 

— 

— 

— 

4 

4 

Total 

1 

6 

7 

LOCOMOTIVAS  A VAPOR  DOTADAS  DE  SUPERAQUECIMENTO  DO  VAPOR 
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QUADRO  XIV 


REPARAÇAO  DE  MATERIAL  RODANTE 


Em  1950,  foi  reparado,  na  V.F.F.  Leste  Brasileiro,  o seguinte  mate- 
rial rodante,  com  as  respectivas  despesas: 


LOCOMOTIVAS 


Reparação  geral 

Reparação  parcial 

89  locomotivas 
21 

Total 

9m 

110  locomotivas 

Despesa  total I Cr®  20  855  803,80 

Custo  médio  da  reparação I Cr®  189  598,00 


CARROS 


Reparação  geral. . 
Reparação  parcial . 

Total 


75  carros 
49  ” 


124  carros 


Despesa  total 

Custo  médio  da  reparação . 


Cr®  5 938  454,80 
Cr®  47  890,80 


VAGÕES 


Reparação  geral . . . 
Reparação  parcial . 


Total . 


319  vagões 
128  ” 

447  vagões 


Despesa  total 

Custo  médio  da  reparação . 


Cr®  5 597  829,50 

Cr®  12  523,10 


NOTA:  Não  foram  apuradas,  separadamente,  as  despesas  de  acordo  com  o tipo  de 

reparação.  v . 
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QUADRO  XV 


OBRAS  E EQUIPAMENTOS  PARA  OS  DEPÓSITOS  DE 
LOCOMOTIVAS  E OFICINAS 


USS 


Cr$ 


1 — Adaptação  do  depósito  de  Salvador 


SOO  000,00 


2 — Depósito  de  Bonfim: 

a)  Aumente  de  prédio 

b)  Uma  talha  rolante  (3  t) .. . 

c)  Um  macaco  de  vala  (20  t) 

Total 


— 1 584  000,00 

3 950,40 

2 963,00  — 


6 913,40  1 584  000,00 


3 — Depósito  de  Alagoinhas  (S.  Francisco) 


400  000,00 


a)  Uma  talha  rolante  (3  t) 

b)  Um  macaco  de  vala  (20  t) 

Total 

4 — Depósito  de  “Licinio  de  Almeida” 


3 

2 


6 


950,40 

963,00 


913,40 


400  000,00 


a)  Construção  de  novo  galpão 

b)  Um  torno  grande 

c)  Um  tôrno  pequeno 

d)  Uma  máquina  de  furar  de  coluna 

e)  Um  esmeril  de  coluna 

f)  Uma  plaina  limadora 

g)  Duas  forjas 

h)  Um  compressor 

i)  Uma  prensa  pequena 

j)  Um  macaco  de  vala  (20  t) 

k)  Uma  talha  elétrica  (3  t) 

l)  Uma  máquina  elétrica  para  solda 

m)  Equipamentos  diversos 

n)  Casa  de  fôrça 

Total 


10  864,00 
4 938,00 
1 235,00 

741.00 
4 938,00 

988.00 
14  815,00 

1 975,00 

2 963,00 

3 950,00 
1 482,00 

4 938,00 
14  815,00 


68  642,00  1 


100  000,00 


100  000,00 


5 — Depósito  de  Iaçu 


a)  Construção  de  um  galpão  e dependências 

b)  Dois  tornos  grandes 

c)  Dois  tornos  pequenos 

d)  Duas  máquinas  de  furar  de  coluna 

e)  Dois  esmeris  de  coluna. . . ; 

f)  Unia  plaina  limadora 

g)  Duas  forjas 

h)  Um  compressor 

i)  Dois  macacos  de  vala 

j)  Uma  prensa  pequena 

k)  Uma  talha  rolante  elétrica  (3  t) 

l)  Uma  máquina  para  solda  elétrica  ....... 

m)  Um  tôrno  para  rodeiros 

n)  Equipamentos  diversos 

o)  Casa  de  fôrça 

Total 


2 200  000,00 


21  728,00 
9 877,00 

2 469,00 
1 482,00 

4 938,00 
988,00 

14  814,00 

5 926,00 
1 975,00 

3 951,00 
1 482,00 

59  259,00 
9 877,00 
24  691,00 


163  457,00 


2 200  000,00 


(Continua) 


QUADRO  XV 


(Conclusão) 


US$ 

Cr$ 

6 — Depósito  de  Contendas 

a)  Um  tôrno  grande 

10  864,00 

b)  Um  tôrno  pequeno 

4 938,00 

' 

c)  Uma  máquina  de  furar  de  coluna 

1 235,00 

— 

d)  Um  esmeril  de  coluna 

741,00 

— 

e)  Uma  plaina  limadora 

4 938,00 

— 

f)  Duas  forjas 

988,00 

— 

g)  Um  compressor 

14  815,00 

— 

h)  Uma  prensa  pequena 

1 975,00 

— 

i)  Um  macaco  de  vala  (20  t) 

2 963,00 

— 

j)  Uma  talha  elétrica  rolante  (3  t) 

3 951,00 

— 

k)  Uma  máquina  elétrica  para  solda 

1 481,00 

— 

1)  Equipamentos  diversos 

4 938,00 

— 

Total 

53  827,00 

— 

7 — Instalações  paka  óleo  diesel  e agua  filthada 

a)  Dois  reservatórios  de  100  000  kg  para  óleo  diesel 

3 457,00 

— 

b)  Dois  reservatórios  de  50  000  kg  para  óleo  diesel 

2 469,00 

— 

c)  Quatro  reservatórios  de  10  000  kg  para  óleo  Dissel 
centrifugado 

1 235,00 

— 

d)  Quatro  instalações  completas  para  descarga  de  óleo 
diesel,  centrifugação  e abastecimento,  compostas 
de  bombas,  centrifugadeiras,  medidores,  encana- 
mentos, válvulas,  etc 

29  185,00 

89  000,00 

e)  Quatro  conjuntos  completos  para  filtragem  e trata- 
mento de  água  de  refrigeração  de  motores  diesel, 

compostos  de  bombas,  floculadores,  filtros,  cai- 
xas dágua,  encanamentos,  válvulas,  etc 

— 

320  000,00 

Total 

36  346,00 

409  000,00 

Resumo  Gebal 

Salvador 

800  000,00 

Bonfim 

6 913,40 

1 584  000,00 

Alagoinhas  (São  Francisco) 

6 913,40 

400  000,00 

Licínio  de  Almeida 

68  642,00 

1 100  000,00 

163  457,00 

2 200  000,00 

Contendas 

53  827,00 

409  000,00 

Instalações  para  óleo  diesel  e água  filtrada 

36  346,00 

Total 

336  098,80 

6 493  000,00 

Total  em  Cr$,  na  base  de  US$  = Cr$  20,25 .. . . 

13  299  000,00 

NOVAS  CONSTRUÇÕES  FERROVIÁRIAS  EM  CURSO 


1.  Linha  férrea  “Salgado”  a "Paulo  Afonso”  (Usina  Hidroelétrica  do  S. 
Francisco),  no  Estado  de  Sergipe,  com  trezentos  e dezoito  (318)  quilô- 
metros de  extensão,  bitola  de  1 ,00  m,  sendo  a rampa  máxima  de  1 % e raio 
mínimo  de  300,61  metros.  Não  há  orçamento  completo,  nem  previsão  de 
tempo  para  sua  conclusão.-  Já  se  dispendeu,  até  1951  inclusive,  Cr$  .... 
42  380  000,00,  consignando  o orçamento  da  República  de  1952  a verba  de 
Cr$  20  000  000,00  e a proposta  orçamentária  para  1953,  pendente  de  decisão 
do  Congresso  Nacional,  a dotação  de  Cr$  25  000  000,00,  para  continuação 
dessa  construção. 

2.  Ligação  de  “Cruz  das  Almas”  (V.F.F.L.B.)  com  "Santo  Antônio  de 
Jesus”  (E.  F.  Nazaré)  com  sessenta  e um  (61)  quilômetros  de  extensão, 
bitola  de  1,00  m,  sendo  a rampa  máxima  de  1,5%  e o raio  mínimo  200,53 
metros . 

Até  1951*  foram  gastos,  nessa  linha  férrea,  Cr$  56  280  000,00;  o orça- 
mento da  República  de  1952  consigna  a verba  de  Cr$  15  000  000,00  e a 
proposta  orçamentária  para  1953  a dotação  de  Cr$  20  000  000,00,  para  o 
prosseguimento  dessa  ferrovia. 

Não  há  informação  segura  sôbre  a quantia  precisa  e o tempo  neces- 
sário ao  acabamento  dessa  ligação  ferroviária;  todavia,  devido  ao  estado 
adiantado  dos  trabalhos,  a sua  conclusão  poderá  ocorrer  dentro  de  dois  anos, 
com  o dispêndio,  inclusive  a verba  de  1953,  de  Cr$  50  000  000,00. 

3.  Ligação  de  "Ubaitaba”,  na  E.F.  Ilhéus  a Conquista,  a “Jequié",  na 
E.F.  Nazaré,  com  cento  e vinte  e nove  (129)  quilômetros  com  bitola  de 
1,00  m,  rampa  máxima  de  1,5%  compensada  e o raio  mínimo  de  196  metros. 

Nas  obras  dessa  ligação  foram  dispendidos,  até  1951,  inclusive 

Cr$  29  362  000,00,  consignando,  para  a continuação  dessa  construção,  o orça- 
mento da  República  de  1952,  a quantia  de  Cr$  20  000  000,  inclusive  a cons- 
trução da  ponte  sôbre  o rio  das  Contas,  e a proposta  orçamentária,  para 
1953,  o crédito  de  Cr$  30  000  000,00. 

Para  a terminação  dessa  ligação  ferroviária,  são  precisos,  ainda,  a partir 
de  1 ° de  janeiro  de  1953,  .cerca  de  Cr$  175  000  000,00,  estimando-se  em 
quatro  (4')  ou  cinco  (5)  anos  o prazo  para  sua  abertura  ao  tráfego. 

4.  Ligação  de  “Santana”  a "Água  Fria”,  estações  da  V.F.F.L.B.,  com 
cento  e vinte  e um  (121)  quilômetros  de  extensão,  bitola  de  1,00  m e con- 
dições técnicas  semelhantes  às  das  outras  ligações  ferroviárias.  A conclu- 
são dos  trabalhos  está  prevista  em  três  (3)  anos,  a partir  de  1953,  sem 
haver,  contudo,  estimativa  atualizada  dos  recursos  precisos  à conclusão  dessa 
linha  férrea. 

Até  1951,  inclusive,  dispendeu-se,  nessa  construção,  Cr$  35  550  000,00; 
o orçamento  de  1952  e a proposta  orçamentária  para  1953  (Plano  Salte) 
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provêem,  para  o prosseguimento  dessa  linha  férrea,  as  quantias,  respectiva- 
mente, de  Cr$  10  000  000,00  e Cr$  15  000  000,00.  Importa  acentuar-se  que 
parte  dessa  ligação  será  aproveitada  para  a supressão  futura  do  trecho  atual 
em  tráfego  de  Aramari  (atual  Graciliano  de  Freitas)  a Água  Fria,  consoante 
mostra  o mapa  das  linhas  da  V.F.F.L.B. 


5.  Estuda-se,  por  conta  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
uma  nova  ferrovia  entre  a estação  de  “Jequié”  (na  E.F.  Nazaré)  e a de 
“Contendas”  (V.F.F.L.B.)  com  uma  extensão  presumida  de  cento  e trinta 
(130)  quilômetros . 


CUSTO  TOTAL  DO  PROJETO 

A estimativa  do  custo  das  várias  obras  e aquisições,  programadas,  como 
os  prazos  respectivos  de  execução,  assim  se  distribuem,  admitindo,  em  US 
dollars,  7%  e 10%  dos  orçamentos,  respectivamente,  de  vagões  e carros, 
para  cobrirem  o material  de  importação  necessário  à sua  fabricação: 


DISCRIMINAÇÃO 

Prazo  de 
execução 
anos 

Material  a 
importar 
US$ 

Material  e mão- 
de-obra  nacio- 
nais — Cr$ 

Total  geral 
Cr$ 

a)  Via  Permanente: 

5 

(*)  1 500  500 

(*)  244  893  823 

(*)  275  278  948 

Trilhos 

5 

354  000 

94  468  429 

101  636  92!) 

Lastramento 

5 

— 

146  542  900 

146  542  900 

Equipamento 

1 

1 146  500 

3 882  494 

27  099  119 

b)  Vagões  e carros: 

4 

(*)  281  946 

O 61  680  600 

(*)  67  390  000 

Vagões 

4 

118  637 

31  917  600 

34  320  000 

Carros  de  passageiros 

4 

163  309 

29  763  000 

33  C70  000 

c)  Locomotivas  e oficinas: 

1 

(*)  1 203  321 

(*)  9 493  000 

(*)  33  860  250 

Locomotivas 

1 

425  926 

— 

8 625  000 

Depósitos  e oficinas 

1 

336  099 

6 493  000 

13  299  000 

Materiais  diversos 

1 

441  296 

3 000  000 

11  936  250 

Soma 

— 

(*)  2 985  767 

(*)  316  067  423 

(*)  376  529  198 

VIII 


ESTRADA  DE  FERRO  NAZARÉ 


ESTRADA  DE  FERRO  NAZARÉ 
A MUTUÁRIA 

A Mutuária  de  que  trata  o presente  Projeto  é a Estrada  de  Ferro  Na- 
zaré, a qual  é de  propriedade  do  Governo  do  Estado  da  Bahia  e se  acha 
arrendada,  desde  1926,  à Companhia  Sudoeste  da  Bahia. 

A construção  da  Estrada  se  iniciou  em  1878,  tendo  por  finalidade  ser- 
vir à próspera  região  sudeste  da  Bahia,  e,  eventualmente,  ser  prolongada 
até  Minas  Gerais.  Entretanto,  devido  às  dificuldades  surgidas  na  sua  cons- 
trução e exploração,  bem  como  à sua  precária  situação  financeira,  foi  a Es- 
trada desapropriada  pelo  Governo  estadual  em  1906,  e,  desde  1950,  estão 
se  processando  negociações  para  a sua  incorporação  à rêde  ferroviária  da 
União.  Na  parte  final  desta  exposição  encontram-se  informações  detalhadas 
sôbre  a Mutuária. 

FINALIDADE  DO  PROJETO 

Como  resultado  dos  estudos  empreendidos  pela  Seção  Técnica  Especial 
da  Comissão  Mista  e pela  Missão  Budd,  propõe-se  a execução  de  um  pro- 
grama mínimo  de  remodelação  e melhoramento  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré. 
Recomenda-se,  outrossim,  que  esta  Estrada  seja  incorporada  à Viação  Fér- 
rea Federal  Leste  Brasileiro. 

São  as  seguintes  as  recomendações  específicas: 

1 — Via  permanente 

a)  Aumentar  de  1 600  para  mais  ou  menos  1 700  o número  de 
dormentes  por  km,  o que  exigirá  a aquisição  e o assentamento 
de  cêrca  de  34  000  dormentes  de  primeira  qualidade,  durante 
um  período  de  três  anos. 

b)  Reforçar  tôdas  as  pontes  da  linha,  para  que  possam  suportar 
uma  carga  mínima  de  16  toneladas  por  eixo,  em  comparação 
com  a atual  carga  de  10  t por  eixo. 


2 — Vagões 


a)  Adquirir  18  carros  “Hopper"  para  transporte  de  minério  e las- 
tro de  pedra,  e 18  gaiolas. 


MONTANTE  DOS  FINANCIAMENTOS  NECESSÁRIOS 


A Comissão  Mista  calcula  o custo  total  do  programa  de  três  anos  para 
a Estrada  de  Ferro  Nazaré  em  Cr$  8 910  000,00,  não  havendo  necessidade 
de  financiamento  em  dólares.  Discriminados  os  custos  dos  materiais  e da 
mão-de-obra,  os  totais  são  os  seguintes: 


Materiais 

Mão-de-obra 

Total  dos  gastos  em  cruzeiros 

Cr»  6 210  000,00 

Cr»  2 700  000,00 

Cr$  8 910  000,00 

O aumento  da  dormentação  e o programa  de  reforço  das  pontes  serão  exe- 
cutados no  decorrer  do  período  de  três  anos.  Segue-se  a tabela  estimativa 
de  utilização  do  empréstimo: 


ANO 

Gastos  em  cruzeiros 

1954  

1955  

1956  

Cr»  2 - 970  000,00 
Cr»  2 970  000,00 
Cr»  2 970  000,00 

Cr$  8 910  000,00 

. 

ESTIMATIVA  DO  CUSTO  TOTAL  DOS  MELHORAMENTOS 


MELHORAMENTOS 

Tempo  previsto 
para  a execução 

Custo  em  cruzeiros 

Dormentação 

3 anos 

Cr»  1 650  000,00 

Pontes 

3 ” 

Cr»  2 100  000,00 

Vagões 

3 ” 

Cr»  5 160  000,00 

Cr»  8 910  000,00 
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PRODUTIVIDADE  DO  PROJETO 

0 projeto  de  empréstimo  recomendado  pela  Comissão  Mista  deverá  per- 
mitir à Estrada  de  Ferro  Nazaré  resolver  os  seus  problemas  mais  prementes. 
Estas  recomendações  foram  feitas  baseadas  na  suposição  de  que  a Nazaré 
será,  futuramente,  incorporada  a um  só  sistema  ferroviário,  mediante  sua  li- 
gação à Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  e à outras  estradas  de  ferro  da 
região . 

A ligação  da  Nazaré  à outras  estradas  de  ferro  acarretará  uma  redução 
considerável  nas  despesas  de  operação,  proporcionando,  ao  mesmo  tempo, 
um  sistema  unificado  de  transportes  à esta  região  do  Brasil.  Esta  fusão  virá 
justificar,  econômica  e financeiramente,  o empréstimo  em  questão,  não  só 
para  o futuro  imediato,  como  também  no  tocante  à realização  de  um  programa 
mais  amplo  e de  maior  alcance,  em  época  posterior. 

Podem  ser  assim  resumidas  as  vantagens  decorrentes  do  empréstimo: 

1 . Via  permanente : O programa  de  aumento  da  dormentação  e do 

reforço  das  pontes  resultará  em  melhores  condições  de  segurança, 
permitirá  maiores  cargas  por  eixo  e aumento  de  velocidade,  ao  mesmo 
tempo  que  virá  reduzir  as  despesas  de  conservação. 

2.  Vagões:  A aquisição  de  18  vagões  "Hopper”  permitirá  o aumento 

dos  embarques  de  minério  de  manlganês,  podendo,  êsses  carros  ser 
também  utilizados  no  transporte  de  lastro  de  pedra,  quando  se  fizer 
necessário.  De  outro  lado,  as  16  gaiolas  permitirão  que  a Estrada 
atenda  à crescente  demanda  de  espaço  para  o transporte  de  animais. 


MÉTODO  PROPOSTO  DE  FINANCIAMENTO  DO  EMPRÉSTIMO  DO  PROJETO 

Considerando  que  os  déficits  de  operação  da  Estrada  tendem  a persis- 
tir, o que  a impossibilita  de  arcar  com  o ônus  da  amortização  e do  serviço  do 
empréstimo,  parece-nos  que  o único  método  viável  para  o seu  financiamento 
é a consignação  de  dotações  orçamentárias  para  tal  fim,  através  de  algum 
órgão  do  Govêrno  Federal. 

Como  o projeto  de  empréstimo  foi  baseado  na  ligação  da  E.F.  Nazaré 
à Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro,  que  pertence  à União,  torna-se  ne- 
cessário que  o Govêrno  Federal  complete  as  atuais  negociações  com  o Estado 
da  Bahia,  a fim  de  que  o patrimônio  da  Nazaré  possa,  depois,  ser  transfe- 
rido à outra  Estrada . Tão  logo  se  processe  esta  unificação,  poderá  então  o Go- 
vêrno providenciar  a consignação  das  respectivas  dotações  orçamentárias. 

Recomenda-se  que  essas  dotações  sejam  feitas  de  acordo  com  a tabela  de 
utilização  do  empréstimo,  como  segue: 


mm 


Ano 

Gastos 

em  cruzeiros 

1954  

Cr$ 

2 970  000,00 

1955  

Cr$ 

2 970  000,00 

1956  

Cr$ 

2 970  000,00 

Entretanto,  em  vista  das  demoras  a que  normalmente  estão  sujeitas  as  do- 
tações orçamentárias,  recomenda-se,  também,  que  o Banco  Nacional  do  Desen- 
volvimento Econômico  conceda  um  crédito  provisório,  a curto  prazo,  para  o fi- 
nanciamento das  despesas  do  Projeto.  Os  encargos  de  juros,  etc.,  resultantes 
dêste  financiamento,  poderão  ser  incluídos  nas  dotações  adicionais  acima  refe- 
ridas. 

. 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DA  ESTRADA  DE  FERRO 


Segue-se  um  resumo  do  balanço  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré  em  31  de 
dezembro  de  1951: 


ATIVO 


Realizável  a Curto  Prazo 

Cr$  1 000 

Cr$  1 000 

Encaixe  e em  transito 

772 

Caixa  nos  Bancos 

54 

Fretes  a receber 

47 

873 

Cealizável  a longo  prazo 

Material  em  estoque 

2 810 

Conta  do  governo  federal 

858 

Conta  do  govêrno  estadual 

1 364 

Contas  diversas 

1 423 

6 455 

Rontas  pendentes  e depósitos  especiais 

Depósitos  da  taxa  de  10%  para  renovação  e melho- 

ramentos 

1 916 

Lucros  e perdas 

19  949 

Reservas  diversas 

146 

22  011 

Conta  do  Patrimônio 

Imobilizado 

136  012 

136  012 

Total 

165  351 

PASSIVO 


Exigível  a Curto  Prazo 

Ct$  1 000 

CrS  1 000 

Contns  a pagar 

1 747 

Salários  a pagar 

1 046 

Tráfego  mútuo 

35 

2 828 

Exigível  a longo  prazo 

Contas  diversas 

2 782 

Conta  do  govêrno  federal 

73 

Conta  do  govôrno  estadual 

1 352 

Conta  da  previdência  social 

7 022 

11  229 

Contas  de  capital 

Valor  contábil  dos  investimentos  do  Govêrno  do  Es- 

tado  da  Bahia 

133  462 

Taxa  de  renovação 

4 342 

Taxas  de  melhoramentos  e ad-valorem 

11  715 

Fundo  de  reaparelhamento  do  govêrno  federal ...... 

1 775 

151  294 

165  351 

EXPLICAÇÃO  DAS  PARCELAS  DO  BALANÇO 
Ativo 

Material  em  estoque  Cr$  2 810  000,00 

Há  uma  diferença  de  cêrca  de  Cr$  380  000,00  entre  a importância  supra 
e a do  inventário  da  mesma  data,  a qual  não  está  explicada. 

Contas  diversas  Cr$  1 423  000,00 

Esta  cifra  inclui  Cr$  1 073  000,00  relativa  à obras  em  andamento,  a qual 
deveria  ser  lançada  na  Conta  do  Patrimônio. 

Lucros  e perdas • Cr$  19  949  000,00 

O déficit  de  operáção  mencionado  na  relação  de  rendimentos  da  Estrada 
importa  em  Cr$  3 799  000,00,  enquanto  que  a diferença  entre  o saldo  devedor 
e as  contas  de  lucros  e perdas  de  31  de  dezembro  de  1951  e a de  31  de  dezembro 
de  1950,  é de  Cr$  3 723  000,00,  não  havendo  sido  fornecida  qualquer  explica- 
ção sôbre  essa  divergência. 

Passivo 


Contas  a pagar 


Cr$  1 747  000,00 
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Esta  cifra  inclui  Cr$  402  000,00  para  credores  diversos,  permanecendo  inal- 
terada desde  1948.  Somos  de  parecer  que  a mesma  deveria  constar  da  conta 
de  Resultados  Pendentes  do  Passivo  e não  do  Exigível. 

Conta  de  previdência  social  Cr$  7 022  000,00 

Esta  importância  refere-se  a descontos  em  fôlha  ainda  não  depositados  nc 
Instituto  de  Previdência,  a qual  foi,  aparentemente  utilizada  para  cobrir  des- 
pesas de  operação. 

Não  há  encargo  de  juros  para  esta  conta. 

CAPITAL  EM  MOVIMENTO  E LIQUIDEZ  DA  ESTRADA 

A E.  F.  Nazaré  dispunha,  em  31  de  dezembro  de  1951,  de  um  ativo  reali- 
zável de  Cr$  7 329  000,00,  incluindo  um  ativo  liquido  de  Cr$  873  000,00  e un 
ativo  a longo  prazo  de  Cr$  6 455  000,00.  Por  outro  lado,  o exigível  montavc 
a Cr$  14  057  000,00,  compreendendo  Cr$  2 828  000,00  de  obrigações  a curte 
prazo  e Cr$  11  229  000,00  a longo  prazo.  Assim  sendo,  o passivo  exigíve 
excedia  o ativo  realizável  de  Cr$  6 739  000,00.  Tomando  essas  cifras  por  base 
verifica-se  que  a liquidez  da  E.  F.  Nazaré  era  de  aproximadamente  0,5. 

A liquidez  a curto  prazo  era  de  0,3  a 31  de  dezembro  de  1951,  cifra  ess; 
obtida  mediante  a divisão  do  ativo  realizável  a curto  prazo  pelo  passivo  exigíve 
a curto  prazo.  A importância  total  do  ativo  a curto  prazo  foi  computada  nc 
cálculo  supra,  o mesmo  não  se  dando  com  o passivo  exigível  a curto  prazo 
no  qual  houve  uma  redução  de  Cr$  402  000,00,  correspondente  a credores  di 
versos . 

CAPITAL 

* 

A exemplo  de  outras  estradas  de  ferro  de  propriedade  dos  govêrnos  fe 
deral  ou  estadual,  a Nazaré  não  dispõe  de  estrutura  própria  de  capital  eviden 
ciada  pela  existência  de  ações.  A Estrada  possui,  entretanto,  uma  conta  de  capi 
tal,  que  representa  o valor  original  do  seu  patrimônio,  acrescido  do  capital  adi 
cional  invertido. 

|t 

DÍVIDA  FUNDADA  E REIVINDICAÇÕES 

Não  há  reivindicações  pendentes  da  parte  de  ex-acionistas. 

O empréstimo  de  Cr$  16  500  000,00  da  Caixa  Econômica  da  Bahia  já  fo 
liquidado  pelo  Govêrno  estadual,  não  havendo  outros  por  liquidar. 

TAXAS  DE  10%  PARA  MELHORAMENTOS  E RENOVAÇÃO 

: 

As  duas  taxas  de  10%  incluídas  como  sobretaxas  nas  tarifas  das  estrada; 
de  ferro,  foram  criadas  pela  Lei  n.9  7 632  de  12  de  junho  de  1945.  De  1925  - 
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1945,  porém,  a E.  F.  Nazaré  cobrava  apenas  uma  taxa  de  10%  para  melhora- 
mentos. 

O produto  das  duas  taxas  não  está  incluído  na  receita  da  Estrada,  sendo 
cada  uma  contabilizada  sepadamente.  Somos  de  parecer  que  o produto  dessas 
taxas  deve  ser  utilizado  em  determinados  melhoramentos  e renovações  já  auto- 
rizados pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

Taxas  para  melhoramentos 

Os  fundos  desta  taxa  foram  hipotecados  pela  Estrada  , como  garantia  de 
um  empréstimo  concedido  pela  Caixa  Econômica  da  Bahia  a 31  de  dezem- 
bro de  1936,  destinado  a financiar  a construção  da  linha  até  São  Roque  e à 
aquisição  de  material  rodante  e equipamento.  O empréstimo  inicial  era  de  Cr$ 
10  000  000,00,  tendo,  porém,  sido  elevado  para  Cr$  16  000  000,00,  posterior- 
mente. Até  1946  o produto  da  taxa  de  melhoramentos  era  utilizado  na  amor- 
tização dêsse  empréstimo,  mas,  em  conseqüência  da  difícil  situação  financeira 
da  Estrada,  vem  o mesmo,  desde  então,  sendo  empregado  para  cobrir  despe- 
sas de  operação,  não  obstante  terem  as  importâncias  correspondentes  sido  cre- 
ditadas ao  fundo  da  taxa  ~ara  melhoramentos.  O saldo  do  empréstimo  da 
Caixa  Econômica  foi  liquidado  pelo  Estado  da  Bahia. 

O rendimento  desta  taxa,  desde  1942,  é de  Cr$  6 556,000,00,  não  havendo, 
porém,  cifras  exatas  sôbre  o atual  saldo  credor  dêste  fundo. 


Taxa  para  renovação 

O produto  desta  taxa,  até  31  de  dezembro  de  1951,  importou  em  Cr$ 
4 344  000,00,  dos  quais  Cr$  775  000,00  foram  utilizados  em  renovações  auto- 
rizadas, Cr$  1 916  000,00  acham-se  depositados  no  Banco  do  Brasil  e Cr$ 
1 653  000,00  foram  utilizados  para  cobrir  despesas  de  operação,  desde  1948. 
O atual  saldo  credor  dêste  fundo  é,  portanto,  de  Cr$  3 569  000,00 . 

AUXÍLIOS  E SUBVENÇÕES  DOS  GOVERNOS  FEDERAL  E ESTADUAL 

A E".  F.  Nazaré  recebeu  aproximadamente  um  total  de  Cr$  50  000  000,00 
do  Govêrno  do  Estado  da  Bahia  desde  1945,  em  forma  de  auxílios  ou  subven- 
ções, para  atender  à despesas  de  operação  e a novas  inversões.  Além  disso,  a 
Estrada  recebeu  Cr$  8 000  000,00  do  Govêrno  Federal,  em  19;>1  e 1952  como 
auxílio  para  a aquisição  de  novos  cerros  de  passageiros. 

O Plano  Salte  consignou  uma  verba  de  Cr$  40  000  000,00  para  a constru- 
ção de  uma  linha  ligando  São  Antônio  de  jesus  à Cruz  das  Almas,  na  Viação 
Férrea  Federal  Leste  Brasileiro.  A importância  total  dessa  verba  foi  entregue 
no  período  de  1949  a 1951.  O orçamento  do  Ministério  da  Viação  e Obras 


Públicas  consignou  as  verbas  de  Cr$  15  000  000,00  em  1952  e Cr$  20  000  000,00 
em  1953,  para  a continuação  destas  obras.  Calcula  o Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro  que  será  necessária  a importância  adicional  de  Cr$ 
■40  000  000,00  em  1954,  para  o acabamento  da  linha. 

OPERAÇÕES  E RENDIMENTOS  DA  ESTRADA 

HISTÓRICO  RECENTE  DAS  OPERAÇÕES 

A Estrada  de  Ferro  Nazaré  vem  operando  no  sistema  deficitário  desde 
1945.  No  período  compreendido  entre  1942  e 1944,  houve  um  ligeiro  aumento 
da  receita  de  operação  sôbre  a despesa . Entretanto,  o déficit  aumentou  de  Cr$ 
600  000,00  em  1945,  para  Cr$  17  351  000,00,  em  1951.  Mesmo  que  se  leve 
em  consideração  as  importantes  subvenções  do  Govêrno  e os  rendimentos  de 
fontes  estranhas  à operação  da  Estrada,  verifica-se  que  a mesma  tem  tido  défi- 
cits desde  1947.  O Quadro  I contém  uma  “Relação  padronizada  de  rendi- 
mentos” para  o período  compreendido  entre  1942  e 1951. 

As  principais  razões  dos  déficits  da  Estrada  são  as  seguintes: 

1 — Mão-de-obra  — O número  de  empregados  aumentou  de  1 037,  para 

1 282,  isto  é,  em  cêrca  de  25%  no  período  de  1942  a 1951,  enquan- 
to que  o total  de  salários  pagos  aumentou  de  Cr$  3 210  000,00  para 
Cr$  15  875  000,00  em  igual  período,  ou  seja  mais  de  400%.  O 
valor  dos  salários  em  relação  a receita  aumentou  de  57,  em  1942, 
para  314,  em  1951.  Durante  o mesmo  período,  houve  uma  redução 
de  toneladas-quilómetro  por  empregado  de  14  000  000  para 
4 000  000  (Vide  Quadro  II).  Êste  baixo  nível  de  eficiência,  re- 
sultante da  fraca  densidade  de  tráfego  e do  número  relativa- 
mente grande  de  empregados,  poderia  ser  melhorado  através  da  in- 
corporação da  Nazaré  à Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro, 
bem  como  pela  adoção  de  uma  política  de  não-admissão  de  em- 
pregados por  parte  da  administração  da  Estrada. 

2 — Conservação  e transporte  — As  despesas  de  conservação  aumen- 

taram de  cêrca  de  Cr$  2 700  000,00,  em  1943,  para  Cr$ 

Cr$  10  450  000,00,  em  1951,  ou  seja  de  metade  da  receita  de  ope- 
ração ao  dôbro  da  mesma.  Durante  o mesmo  período,  as  despesas 

de  transporte  aumentaram  de  Cr$  3 480  000,00  para  Cr$  

Cr$  1 1 960  000,00,  isto  é,  de  dois  terços  da  receita  de  operação 
ao  triplo  da  mesma.  O aumento  destas  despesas  se  deve,  princi- 
palmente, à alta  da  mão-de-obrp,  e,  em  parte,  aos  preços  mais 
elevados  dos  combustíveis  e do  material. 

3 — T oneladas-quilômetro  — O número  de  toneladas-quilómetro  se  man- 

teve estacionário  entre  1942  e 1946,  tendo  decrescido  em  cêrca  de 
25%  em  1947,  e permanecendo  nesse  nível  até  1949.  Houve,  em  1950, 


novo  decréscimo  de,  aproximadamente,  30 %,  caindo  ainda  mais  em 
1951.  O Quadro  II  convém  detalhes  pormenorizados  sôbre  as  to- 
neladas-quilómetro realizadas  de  19-42  a 1951. 

RECEITAS  E TARIFAS 
Receitas 

A receita  de  operação  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré  elevou-se  de  Cr$ 
5 612  000,00,  em  1942,  ao  ponto  alto  de  Cr$  8 329  000,00,  em  1945.  Desde 
então,  tem  declinado  constantemente,  e em  1951  caiu  para  Cr$  5 058  000,00. 
O rendimento  de  fretes  diminuiu  de  65%  da  receita  total  de  operação,  em 
1946,  para  27%,  em  1951. 

A renda  do  tráfego  de  passageiros  atingiu  o ponto  alto  de  

Cr$  3 149  000,00,  em  1949,  tendo,  porém  diminuído  para  Cr$  2 816  000,00, 
em  1951,  quando  êsse  tráfego  representou  56%  da  receita  de  operação.  O 
aumento  mais  significativo  da  receita  decorreu  do  transporte  de  animais,  o 
qual  subiu  de  Cr$  13  000,00  em  1946,  para  Cr$  362  000,00,  em  1951. 


Discriminação  da  receita  de  operação 


' 

CATEGORIA 

1951 

1946 

1942 

CrS  1 000 

% do 
total 

Cr$  1 000 

% do 
total 

CrS  1000 

% do 
total 

Passageiros 

2 816 

56 

- 2 355 

28 

1 347 

24 

Bagagens 

36 

1 

65 

1 

50 

1 

Encomendas 

382 

7 

225 

3 

162 

3 

Animais 

362 

7 

13 

0 

16 

0 

Mercadorias 

1 346 

27 

5 363 

65 

3 883 

69 

Outros  itesns 

106 

2 

254 

3 

154 

3 

Totais 

5 048 

100 

8 275 

100 

5 612 

100 

Em  1942  o valor  das  despesas  de  operação  em  relação  à receita,  era  de 
96,  tendo  sido  mantido  estacionário  até  1946,  quando  aumentou  para  140. 

1 Desta  época  para  cá,  êsse  coeficiente  tem  aumentado  anualmente  e,  em  1951, 
atingiu  a 443.  O Quadro  III  (Coeficientes  analíticos  de  operações)  contém 
os  coeficientes  de  outras  despesas  em  relação  à receita  de  operação  durante 
o decênio  de  1942  a 1951. 

As  cargas  que  proporcionam  receitas  mais  importantes  são  o açúcar,  o 
café,  o manganês,  o sal  e o fumo.  As  receitas  de  tôdas  as  espécies  de  mer- 
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cadorias  têm  decrescido  no  decurso  dos  últimos  3 anos,  tendo  a queda  mais 
significativa  se  verificado  em  relação  ao  cacau  e a mamona . O Quadro  abaixo 
estabelece  o confronto  entre  a tonelagem  e a receita  dos  principais  produtos 
transportados  pela  Estrada  em  1949  e 1951. 


MERCADORIA 

1951 

1949 

Tone- 

lagem 

Em  milha- 
res de  CrS 

Tone — 
lagem 

Em  milha- 
res de  Cr$ 

Açúcar 

4 652 

586 

5 339 

670 

Café 

2 213 

266 

4 721 

546 

Manganês 

7 808 

113 

9 990 

145 

Sal 

1 986 

105 

3 510 

166 

Fumo 

1 342 

103 

3 783 

240 

Farinha  de  mandioca 

2 443 

88 

8 597 

327 

Cimento 

764 

56 

1 425 

106 

Farinha  de  trigo 

634 

44 

861 

82 

Cacau 

211 

20 

2 629 

341 

Mamona 

114 

8 

4 560 

241 

Cal 

1 029 

27 

1 186 

40 

Querozene  e gasolina 

230 

23 

676 

82 

As  doze  mercadorias  acima  relacionadas  perfizeram  mais  de  75%  de 
tonelagem  e do  valor  do  tráfego  total  de  carga  da  Estrada,  durante  o período 
em  questão.  Vale  observar  que  se  registrou  um  declínio  acentuado  mesmo 
nos  produtos  a granel,  como  sejam  o cimento,  o sal  e o manganês,  os  quais 
se  adaptam  fundamentalmente  ao  transporte  por  estrada  de  ferro.  O Quadro 
IV  contém  informações  pormenorizadas  sôbre  a tonelagem  e o valor  da  carga 
transportada  entre  1942  e 1951. 


T arifas 

As  tarifas  da  E.  F.  Nazaré  são  extremamente  baixas,  comparadas  com 
as  das  estradas  de  ferro  mais  importantes  do  Brasil.  Entretanto,  são  geralmente 
mais  elevadas,  em  relação  à outras  ferrovias  do  Nordeste,  como,  por 
exemplo,  a Central  do  Piauí.  As  atuais  tarifas  entraram  em  vigor  em  junho 
de  1948,  estando  muito  longe  de  atingir  um  nível  suficiente  para  cobrir  as 
despesas  de  operação. 

O Quadro  abaixo  estabelece  o confronto  entre  as  tarifas  cobradas  pela 
E.  F.  Nazaré  e as  de  outras  estradas  de  ferro  do  país: 
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Percurso  de  200  km 


.MERCADORIA 

Rêde  Mineira 

Central  do 
Brasil 

Vitória- 

Minas 

Nazaré 

Piauí 

Açúcar 

CrS  232 

CrS  219 

CrS  251 

CrS  111 

CrS  — 

Manganês 

139 

185 

156 

89 

— 

Cimento 

1Ò4 

136 

109 

48 

48 

Sal 

104 

136 

109 

48 

36 

Café 

128 

200 

194 

135 

— 

A Comissão  Mista  não  vê  justificativa  para  que  a E.  F.  Nazaré  continue 
a operar  sob  um  regime  tão  deficitário,  o qual  acarreta  ônus  considerável  para 
a União,  Assim  sendo,  recomenda  a Comissão  que  se  processe  a um 
detido  estudo  e à revisão  de  tôdas  as  tarifas  da  E.  F.  Nazaré.  Um  reajusta- 
mento razoável  das  tarifas  permitirá  à Estrada  melhorar  seus  serviços  de  trans- 
porte de  carga  a granel,  sem  prejuízo  da  receita  de  operação.  Ao  mesmo  tem- 
po, possibilitará  à Estrada  manter  tarifas  módicas  para  as  várias  espécies  de 
mercadorias,  cujo  transporte  está  atualmente  sujeito  à forte  concorrência  da 
parte  das  emprêsas  rodoviárias. 

A cogitada  fusão  da  Nazaré  com  a Leste  Brasileiro  deverá  também  redu- 
zir as  despesas  administrativas  e de  operação,  devendo  tal  fato  ser  levado  em 
consideração  quando  se  proceder  ao  estudo  das  tarifas. 

CARACTERÍSTICAS  E PERSPECTIVAS  DO  TRÁFEGO 

A E.  F.  Nazaré  atravessa  a próspera  região  costeira  central  do  Estado 
da  Bahia  e,  até  bem  pouco  tempo,  era  o meio  principal  de  escoamento  da  pro- 
dução agrícola  e mineral  desta  zona  e a maior  transportadora  dos  produtos 
importados.  Contudo,  o tráfego  da  Estrada  sofreu  um  acentuado  declínio 
em  relação  ao  ponto  alto  atingido  em  1946,  devido  à concorrência  resultante 
do  recente  acabamento  das  duas  rodovias-tronco  (Rio-Bahia  e Rio-Vitória- 
Salvador)  que  atravessam  a região  servida  pela  Nazaré. 

O item  mais  importante  atualmente  transportado  pela  E.  F.  Nazaré 
é o manganês,  que  representou  27%  da  tonelagem  total  de  carga  em  1951. 
O volume- dos  embarques  de  manganês  varia  de  acordo  com  e exploração  das 
jazidas  que  é um  tanto  irregular,  tendo  aumentado  de  cêrca  de  4 700  tonela- 
das, em  1945,  para  7 800,  em  1951,  atingindo  o ponto  alto  de  10  000  toneladas 
em  1949.  Com  o acabamento  da  ligação  ferroviária  São  Antônio  de  Jesus- 
Cruz  das  Almas,  o manganês  poderá  ser  embarcado  diretamente  para  Sal- 
vador, pela  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro,  eliminando-se  assim  o 
atual  transbordo  em  alvarengas  no  pôrto  São  Roque,  serviço  êsse  lento  e 
dispendioso . 

O item  que  se  segue,  em  tonelagem,  é o açúcar,  que  representou  16%  do 
volume  total  em  1951,  com  4652  t.  Apesar  dêsse  número  representar  um  li- 
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geiro  declínio  em  relação  aos  níveis  registrados  desde  1945,  o açúcar  é,  depois 
do  manganês  o único  produto  transportado  pela  Estrada  que  não  tem  sofrido 
queda  sensível  desde  1946.  A produção  de  açúcar  vem  aumentando  gradati- 
vamente nesta  região  e prevê-se  mesmo  um  desenvolvimento  ainda  maior,  como 
resultado  da  projetada  remodelação  da  E.  F.  Nazaré  e da  sua  fusão  com  a 
Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro. 

As  mercadorias  mais  importantes  tradicionalmente  transportadas  pela 
Nazaré  são  o cacau,  o café,  a mamona,  a farinha  de  mandioca  e o fumo,  as 
quais  representaram  cêrca  de  60%  da  carga  total  em  1945.  Em  1951,  entre- 
tanto, êstes  produtos  perfizeram  apenas  25%  do  total,  tendo-se  registrado 
uma  queda  sensível  na  tonelagem  do  cacau  e da  mamona  (respectivamente, 
de  6 280  t e 4 280  t,  em  1945,  para  211  t e 114  t,  em  1951).  A produção 
regional  das  lavouras  acima  especificadas  tem  aumentado;  entretanto,  como 
tcdas  são  cargas  de  alto  valor  unitário,  com  exceção  da  mandioca,  a constru- 
ção de  novas  e melhores  estradas  de  rodagem  nessa  zona,  fez  com  que  os 
embarcadores  passassem  a dar  preferência  ao  transporte  rodoviário,  por  ser 
êste  mais  rápido  e mais  eficiente. 

O transporte  de  mercadorias  a granel,  tais  como  a cal,  o cimento,  o sal, 
o querosene  e a gasolina,  que  melhor  se  prestam  ao  transporte  ferroviário,  tem 
decaído  sensivelmente,  desde  1945.  Tal  queda  é atribuída,  principalmente,  ao 
deficiente  serviço  da  Estrada,  o que  afetou  sèriamente  a confiança  dos  em- 
barcadores na  mesma.  A cogitada  ligação  da  Nazaré  à Leste  Brasileiro  e a 
remodelação  projetada,  daquela,  deverão  permitir  que  a Nazaré  recupere 
grande  parte  daquela  carga. 

A recente  instalação  de  um  matadouro  em  São  Roque  resultou  no  au- 
mento dos  embarques  de  gado  pela  E.  F.  Nazaré,  a qual,  porém,  não  está 

atualmente  aparelhada  para  atender  aos  pedidos  de  praça  dêsse  estabeleci- 

mento. Contudo»  o programa  de  remodelação  da  Nazaré  prevê  a aquisição  de 
16  gaiolas,  cujo  aparelhamento  virá  permitir  à Estrada  atender  aos  requisitos 
dêsse  matadouro,  bem  como  os  de  outros  embarcadores.  Somos  de  parecer 
que  a instalação  de  novos  matadouros  ou  o incremento  no  transporte  de  ani- 
mais, diretamente  desta  zona  para  Salvador,  contribuirão  para  aumentar  con- 
sideràvelmente  o tráfego  de  gado  da  Estrada. 

O número  de  passageiros  anualmente  transportados  pela  Nazaré,  tem 
aumentado  no  decurso  dos  últimos  dez  anos,  embora  haja  se  registrado  um 

declínio  na  média  dos  percursos,  de  82  km,  em  1945,  para  59  km,  em  1951. 

Enquanto  não  estiver  pronta  a ligação  direta  à cidade  de  Salvador,  é prová- 
vel que  a maior  parte  do  tráfego  de  passageiros  continue  a se  limitar  como 
atualmente,  à viagens  curtas,  entre  estações,  ao  invés  de  viagens  do  ponto  ini- 
cial ao  terminal,  e vice-versa. 

A menos  que  se  concretize  a cogitada  fusão  da  Nazaré  com  a Leste  Bra- 
sileiro, as  atuais  perspectivas  do  tráfego  da  primeira  não  se  nos  afiguram  ani- 
madoras, e,  muito  embora  não  seja  possível  formular  agora,  um  prognóstico 
acertado  sôbre  os  efeitos  dessa  ligação  no  tráfego  ferroviário,  é de  esperar 


se  registre  um  aumento  notável  nos  embarques  de  produtos  a granel,  como 
o manganês,  a cal,  o cimento  e o sal.  De  todos,  o que  apresenta  melhores 
perspectivas  para  o tráfego  futuro,  é o manganês.  De  conformidade  com  o pro- 
grama elaborado  pela  Comissão  Mista,  a E.  F.  Nazaré  deverá  adquirir  18 
vagões  Hopper  , e êste  aumento  de  lotação,  aliado  à economia  com  a cria- 
ção do  serviço  direto  para  Salvador,  talvez  provoquem  uma  baixa  no  atual 
frete  do  manganês,  em  escala  suficiente  que  justifique  o incremento  da  pro- 
dução dêsse  minério  nas  jazidas  bahianas. 


ASPECTOS  ECONÔMICOS  DE  BAHIA  E SERGIPE 
Ver  Projeto  referente  à Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro. 


MEIOS  DE  TRANSPORTE  DA  REGIÃO 
Ver  Projeto  referente  à Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro. 


DESCRIÇÃO  DA  LINHA 

A Estrada  de  Ferro  Nazaré  se  estende  do  pôrto  de  São  Roque  na  Baía 
de  Todos  Santos  (defronte  a cidade  de  Salvador)  até  a cidade  de  Jequié,  si- 
tuada a 290  km  para  o sudoeste,  no  interior  do  Estado  da  Bahia,  sendo  a 
linha  da  bitola  de  um  metro.  Um  ramal  com  26  quilômetros  de  comprimento 
corre  para  Amargosa,  a partir  da  linha  principal,  subindo  150  metros  neste 
pequeno  percurso.  Outro  ramal  de  8 km  corre  em  direção  as  importantes  ja- 
zidas de  manganês  situadas  em  Onha. 

A extensão  total  da  linha  é de  340  km,  assim  divididos: 

Linha-Tronco  — 290  km 

Ramais  — 34  km 

Desvios  — 16  km 

total  340  km 

HISTÓRICO  DA  ESTRADA 

A construção  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré  foi  iniciada  por  iniciativa  par- 
ticular durante  a década  de  1870/1880  e destinava-se  a servir  à região  sudeste 
do  Estado  da  Bahia,  que  gozava  então  de  grande  prosperidade.  A empresa  par- 
ticular encarregada  recebeu  concessões  e auxilio  financeiro,  tanto  do  Govêr- 
no  Federal  como  do  Estadual,  mas,  posteriormente,  em  virtude  da  morosidade 
da  construção  e da  má  administração  da  ferrovia,  foi  a mesma  desapropriada 


pelo  Govêrno  do  Estado  da  Bahia  pelo  Decreto  n.?  6 053  de  9 de  maio  de  1906. 
A construção  da  linha  prosseguiu  a passos  lentos  e a Estrada  teve  vários 
arrendatários,  até  que,  em  1926,  o Govêrno  do  Estado  liquidou  tôdas  as 
contas  pendentes  da  ferrovia  e transferiu  o arrendamento  da  mesma  para  a 
Companhia  Sudeste  da  Bahia,  a qual  explora  os  seus  serviços  atualmente. 

Grande  parte  da  linha,  desde  o seu  ponto  inicial  em  Nazaré,  foi  cons- 
truída com  mão-de-obra  reduzida  e escasso  material,  tendo  sido  necessários 
cinquenta  e quatro  anos  para  completar  a linha  tronco  de  Nazaré  a Jequié 
(260  km)  e mais  10  para  atingir  o pôrto  de  São  Roque  (30  km)  . 

A ligação  da  Nazaré  com  a Leste  Brasileiro  está  em  construção  desde 
1945,  constando  que  90%  da  mesma  já  se  acham  prontos.  A propósito,  con- 
sidera-se sumamente  aconselhável  a fusão  administrativa  dessas  duas  Estra- 
das e a incorporação  da  Nazaré  ao  sistema  ferroviário  federal  está  atualmente 
em  cogitações. 


INTRODUÇÃO  AO  ESTUDO  TÉCNICO 


Após  um  estudo  minucioso  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré  pela  Comissão 
Mista,  ficou  resolvida  a introdução  das  seguintes  modificações  no  relatório 
original  do  Escritório  Técnico  Especial,  tendo  as  mesmas  sido  aprovadas  pelos 
Setores  Brasileiro  e Americano  da  Comissão  Mista. 

1.  Trilhos : O Estudo  Técnico  recomendou  o assentamento,  em  136  km 

de  linha,  de  trilhos  novos  de  32  kg/m  e o reaproveitamento  dos  trilhos  reti- 
rados, de  menor  pêso,  em  outros  trechos  da  linha.  Segundo  o parecer  da 
Missão  Budd,  os  trilhos  existentes  são  suficientes  para  o tráfego  atual  e o pre- 
visto para  o futuro,  tendo,  porém,  sido  recomendada  a substituição  dos  trilhos 
de  20  kg/m  ora  assentados  em  30  km  de  linha  por  outros  mais  pesados,  quando 
o aumento  do  tráfego  assim  o justificar. 

2.  Dormentes:  O Estudo  Técnico  recomendou  o aumento  de  número 

de  dormentes,  de  1 600  para  1 700,  por  km  e o emprêgo  de  um  tamanho  maior. 
Recomendou,  outrossim,  o Estudo  Técnico  a atualização  do  programa  normal 
de  substituição  de  dormentes,  mediante  a mudança  de  270  000  dormentes  du- 
rante um  período  de  cinco  anos.  A Missão  Budd  concordou  com  a primeira 
recomendação,  observando,  entretanto,  que  o programa  de  substituição  de 
dormentes  poderá  ser  executado  satisfatoriamente  dentro  do  serviço  normal 
de  conservação  da  linha. 


3.  Lastro:  Recomendou  o Estudo  Técnico  a substituição  do  atual 

lastro  de  terra  pelo  empedramento  em  tôda  a.  extensão  da  linha,  devendo,  para 
isso,  ser  adquirida  uma  instalação  de  britagem . Por  outro  lado,  a Missão  Budd 
foi  de  parecer  que  o lastro  da  Estrada  era,  em  geral,  satisfatório,  abstendo-se 
de  recomendar  o empedramento  total  da  linha,  em  vista  da  incerteza  do  trá- 
fcigo  futuro,  exceto  em  certos  trechos  onde  as  condições  do  solo  e as  curvaturas 
justifiquem  tal  medida. 
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4.  Locomotivas : O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  uma 

considerável  quantidade  de  peças  sobressalentes  e material  destinado  a re- 
paração das  atuais  locomotivas.  Entretanto,  a Missão  Budd  foi  de  parecer 
convir  que  tais  reparações  fossem  excluídas  dêste  Projeto,  recomendando  que, 
a não  ser  a conservação  normal  das  locomotivas,  quaisquer  reparos  deveriam 
aguardar  a projetada  fusão  da  Nazaré  com  a Leste  Brasileiro. 

5.  Oficinas:  O Estudo  Técnico  recomendou  a aquisição  de  máquinas 

operatrizes  e aparelhamento  para  as  oficinas  da  Estrada,  ao  passo  que  a Missão 
Budd  propôs  que,  em  virtude  do  estado  obsoleto  das  oficinas  e do  seu  material, 
deveriam  as  mesmas  ser  fechadas,  a não  ser  para  a execução  de  reparos  leves, 
sendo  que  os  consertos  importantes  poderiam  ser  feitos  nas  oficinas  da  Leste 
Brasileiro  situadas  em  Alagoinhas. 


QUADRO  I 


ESTRADA  DE  FERRO  NAZARÉ 
RELAÇAO  PADRONIZADA  DOS  RENDIMENTOS 


1942/1951 

(Em  milhares  de  Cr$) 


1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

Receitas  de  operação 

Passageiros 

1 347 

1 529 

1 851 

2 295 

2 355 

Bagagens 

50 

51 

55 

72 

65 

Encomendas 

162 

210 

225 

313 

225 

Animais 

16 

27 

49 

149 

13 

Mercadorias 

3 883 

4 212 

4 485 
163 

5 310 
190 

5 363 
254 

Outros  itens 

154 

154 

Total  da  receita  de  operação 

5 612 

6 183 

6 828 

8 329 

8 275 

Despesas  de  operação 

Manutenção  da  via  e edifícios 

1 400 

1 774 

2 190 

2 794 

Manutenção  do  material 

1 309 

1 416 

1 979 

2 866 

Despesas  de  transportes 

2 198 

2 534 

3 167 

4 054 

Administração 

1 199 

1 017 

1 475 

1 735 

Tráfego  (Comercial) 

81 

93 

118 

140 ! 

Total  das  despesas  de  operação 

5 394 

6 187 

6 834 

8 929 

11  589 

Coeficiente  de  operação 

96 

100 

100 

107 

140 

Renda  ferroviária  líquida 

218 

- 4 

6 

- 600 

-3  314 

Outrcs  rendimentos 

97 

107 

112 

204 

235 

Renda  líquida 

315 

103 

118 

- 396 

-3  079 

Outras  despesas 

— 

4 

10 

569 

107 

Total  da  renda  líquida 

315 

99 

108 

- 965 

-3  186 

Subvenções  do  Govêrno  Federal 

— 

— 

— 

3 147 

7 000 

Saldo 

315 

99 

108 

2 182 

3 814 

Taxa  de  10%  para  melhoramentos 

*.  572 

628 

677 

846 

■ 853 

Taxa  de  10%  para  renovação 

Taxa  ad-valorem 

958 

1 108 

1 178 

223 
1 442 

965 
1 408 

Total  da  arrecadação  das  taxas 

1 530 

1 736 

1 855 

2 511 

3 226 

(Continua) 
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QUADRO  I 


(Conclusão) 


1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Receitas  de  operação 

Passageiros 

2.423 

2 S27 

3 149 

2 673 

2 816 

Bagagens 

67 

75 

70 

39 

36 

Encomendas 

244 

279 

361 

328 

382 

Animais 

17 

138 

368 

338 

362 

Mercadorias 

3 781 

3 477 

2 743 

1 691 

1 346 

Outros  itens 

211 

209 

187 

115 

106 

Total  da  receita  de  operação 

6 743 

7 005 

6 889 

5 189 

5 048 

Despesas  de  operação 

Manutenção  da  via  e edifícios 

3 398 

3 913 

4 739 

5 074 

6 214 

Manutenção  do  material 

2 451 

3 545 

3 488 

3 288 

4 328 

Despesas  de  transportes 

4.  602 

5 752 

6 696 

6 575 

8 114 

Administração 

2 080 

2 303 

2 396 

3 037 

3 581 

Tráfego  (Comercial) 

164 

176 

210 

226 

262 

Total  das  despesas  de  operação 

12  695 

15  689 

17  529 

18  200 

22  499 

Coeficiente  de  operação 

188 

224 

254 

351 

443 

Renda  ferroviária  líquida 

-5  592 

-8  684 

-10  640 

-13  011 

-17  351 

Outros  rendimentos 

182 

302 

267 

253 

247 

Renda  líquida 

-5  770 

-8  382 

-10  373 

-12  758 

-17  104 

Outras  despesas 

182 

1 041 

1 790 

1 730 

1 149 

Total  da  renda  líquida 

-5'  952 

-9  423 

-12  163 

-14  488 

-18  253 

Subvenções  do  Govêrno  Federal 

— 

9 751 

8 088 

7 271 

14  454 

Saldo 

-5  952 

328 

-4  075 

- 7 217 

- 3 799 

Taxa  de  10%  para  melhoramentos' 

663 

692 

651 

493 

481 

Taxa  de  10%  para  renovação 

690 

714 

703 

530 

519 

Taxa  ad-valorem 

1 082 

1 093 

1 075 

841 

776 

Total  da  arrecadação  das  taxas 

2 435 

2 499 

2 429 

1 864 

1 776 

QUADRO  II 


ESTRADA  DE  FERRO  NAZARÉ 
SITUAÇÃO  DO  PESSOAL 


ANO 

Número 

de 

empregados 

Salários 
em  milhares 
de  Cr$ 

t-km 

t-km 
por  em- 
pregado 

1942 

1 037 

3 210 

14  492,000 

13  975 

1943 

1 047 

3 516 

14  153,000 

13  518 

1944 

1 052 

4 129 

13  465,000 

12  799 

1945 

1 058 

5 302 

14  226,000 

13  446 

1946 

1 096 

7 090 

13  119,000 

11970 

1947 

1 092 

8 224 

9 154,000 

8 383 

1948 

1 108 

9 345 

9 616,000 

8 679 

1949 

1 121 

10  393 

9 871,000 

8 806 

1950 

1 202 

11  767 

6 654,000 

5 536 

1951 

1 282 

15  875 

5 648,000 

4 406 
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QUADRO  IV 


ESTRADA  DE  FERRO  NAZARÉ 


PRINCIPAIS  MERCADORIAS  TRANSPORTADAS 


(Em  toneladas) 


PRODUTO 

19  1 

1950 

1949 

1947 

1946 

Manganês 

7 808 

5 345 

9 990 

7 045 

2 685 

Açúcar 

4 652 

5 089 

5 339 

3 492 

5 814 

Farinha  de  mandioca 

2 443 

5 030 

8 597 

6 349 

8 341 

Caf  

2 213 

2 796 

4 721 

7 149 

11  241 

1 986 

3 072 

3 10 

4 099 

4 593 

Fumo 

1 342 

2 817 

3 783 

5 567 

11  690 

Cal..  

1 029 

1 221 

1 186 

1 167 

1 058 

764 

768 

1 425 

2 357 

1 446 

Farinha  de  trigo 

634 

425 

861 

1 673 

1 840 

Madeira 

581 

715 

1 415 

2 823 

2 954 

Telhas  e tijolos 

473 

1 809 

788 

651 

455 

Gêneros  alimentícios 

301 

265 

124 

201 

356 

Arroz 

284 

181 

247 

683 

595 

Aguardente  e álcool 

230 

240 

396 

463 

568 

Querozene 

230 

323 

676 

1 662 

2 884 

Bebidas 

215 

130 

75 

149 

337 

Cacau 

211 

649 

2 629 

3 460 

6 972 

Arame  . . . j 

195 

208 

— 

— 

■ 

114 

1 679 

4 560 

2 131 

2 728 

Peles  e couros 

103 

194 

220 

386 

667 

Hapadura 

175 

127 

190 

54 

112 

2 756 

2 962 

5 526 

8 900 

10  054 

Total 

28  739 

36  045 

56  011 

60  461 

76  390 

1945 


4 710 

5 272 
4 459 

12  513 
4 849 
7 715 
1 239 

1 430 

2 885 
4 449 

249 

379 

350 

1 589 
301 

6 280 

4 280 
814 

13  329 
77  092 


RECEITA  DO  TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS 


(Em  milhares  de  cruzeiros) 


PRODUTO 

1951 

1950 

1949 

1947 

1946 

1945 

Manganês 

113 

78 

145 

120 

26 

45 

Açúcan 

586 

637 

670 

720 

595 

509 

Farinha  de  mandioca 

88 

179 

327 

261 

345 

154 

Café 

266 

320 

546 

816 

1 306 

1 412 

Sal 

105 

162 

166 

216 

262 

267 

Fumo 

103 

178 

240 

356 

853 

529 

Cal 

27 

37 

40 

53 

42 

42 

Cimento 

56 

54 

106 

115 

109 

105 

Farinha  de  trigo 

44 

28 

82 

152 

160 

197 

Madeira 

23 

27 

58 

162 

84 

109 

Telhas  e tijolos 

9 

29 

15 

9 

5 

3 

Gêneros  alimentícios 

26 

25 

16 

25 

38 

47 

Arroz 

27 

18 

22 

59 

43 

21 

Aguardente  e álcool 

23 

23 

34 

39 

54 

— 

Querozene 

23 

32 

82 

231 

513 

3Q0 

Bebidas 

24 

17 

11 

24 

58 

54 

Cacau  

20 

74 

341 

498 

1 010 

924 

Arame 

23 

20 

— 

— 

— 

— 

Mamoia 

8 

89 

241 

167 

204 

289 

Peles  e couros 

11 

14 

21 

43 

72 

112 

Rapadura 

9 

8 

10 

3 

3 

— 

Diversos 

324 

349 

564 

937 

1 273 

1 687 

Tôtal 

i 

1 938 

2 398 

3,  737 

5 006 

6 955 

6 806 

625 


QUADRO  V 


BAHIA 

AREA:  563  762  km? 


POPULAÇÃO 

índice  de  natali- 

1 000  habitantes 

Densidade 

% de  aumento 

dade  por 
1 000  habitantes 

1940 

3 918 

7,0 

38,5  — 46,5 

1950 

4 900 

8,7 

ItURAL-URB  ANA 

Distribuição 

Rural 

% do  total 

Urbana 

% do  total 

Soc.  Conjuntura  Eco- 
nômica   

Junho  de  1951 

1940 

1950 

Migração  interna 

Trabalhadores 

Total  de  emigrantes 

para  S.  Paulo 

para  S.  Paulo 

Média  anual 

(1  000) 

(1  000) 

1936/40 

29,4 

29,8 

1941/45 

8,9 

9,4 

1946/50 

28,0 

28,4 

1951 

73,7 

Fonte:  Conjuntura  econômica,  abril,  junho,  1952 


Renda  nacional  (1950) 

Em  milhões 
de 

% do  total 

Per  capita 

(A  verificar) 

cruzeiros 

nacional 

Cr$ 

Total 

9 894 

4,6 

2 019 

Agricultura 

,4  179 

5,4 

853 

(Continua) 


QUADRO  V 
(Continuação) 


PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 


VOLUME  DE  PRODUÇÃO  (1  000  t) 


PRODUTOS 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Cana  de  açúcar 

1 338 

1 399 

1 907 

1 689 

1 831 

2 223 

Cacau  (*) 

128 

103 

112 

115 

129 

115 

Mamona 

18 

25 

30 

41 

61 

55 

Fumo 

33 

30 

35 

34 

33 

27 

Café  beneficiado  (*) 

12 

14 

24 

24 

23 

19 

Algodão 

5 

1 

3 

4 

5 

4 

Mandioca 

1 331 

1 250 

1 625 

2 027 

2 235 

1 883 

Milho 

58 

74 

83 

76 

126 

102 

Feijão 

32 

43 

67 

50 

66 

66 

Batata  doce 

— 

— 

— 

46 

54 

37 

Arroz 

11 

14 

14 

15 

22 

15 

Laranjas  (*) 

17 

22 

24 

26 

31 

31 

Côcos  (*) 

12 

17 

15 

27 

29 

31 

Banana8(*) 

117 

129 

108 

116 

129 

133 

Total 

3 112 

3 121 

4 047 

4 290 

4 774 

4 741 

PRODUTOS 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Piassava 

4,5 

4,5 

5,0 

4,2 

3,6 

6,1 

Caroá 

06, 

2,5 

3,0 

2,6 

2,6 

1,3 

Agave 

— 

0,5 

0,6 

1,0 

4,9 

Casca  de  angico 

— 

— 

— 

— 

— 

2,1 

Côco  de  babaçu 

— 

— 

0,1 

— 

0,1 

0,9 

Côco  de  licurí 

2,3 

14,9 

2,6 

2,7 

2,6 

2,8 

Cêra  de  licurí 

0,2 

2,5 

1,0 

2,1 

1,6 

2,0 

Cêra  de  carnaúba 

0,5 

0,3 

0,3 

0,3 

0,2 

0,2 

Borracha 

0,1 

0,6 

0,7 

0,2 

0,2 

0,2 

Total 

8,2 

25,3 

13,2 

12,7 

11,9 

20,5 

Óleos  vegetais:  22  usinas  (1940)  1 170  operários  capital:  Cr$  56  milhões 


PRODUTOS 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Manteiga  de  cacau 



3,5 

7,7 

7,9 

Oleo  de  côco 

— 

— 

2,0 

1,5 

-0,9 

Oleo  de  babaçu 

0,2 

— 

— 

— 

— 

0,1 

Oleo  de  rícino 

0,6 

0,6 

0,4 

0,6 

2,4 

2,6 

Oleo  de  ouricuri 

— 

— 

— 

— 

0,7 

1,3 

Total 

0,8 

0,6 

0,4 

6,1 

12,3 

12,8 

(Continua) 
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QUADRO  V 
(Continuação) 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 
ÁREA  CULTIVADA  (1000  ha) 


PRODUTOS 


1939 


1942 


1944 


1947 


1949 


1951 


Cana  dc  açúcar. 

Cacau 

Mamona 

Fumo 

Café  (*) 

Algodão 

Mandioca 

Milho 

Feijão 

Batata  doce 

Arroz 

Laranjas  (*) 

Côcos  (*) 

Bananas  (*).  . .. 


Total  (99%  do  total  de  1951). 


25 

191 

15 

35 

35 

41 

88 

56 

33 

7 

2 

6 

5 

539 


28 

228 

20 

33 

31 

9 

88 

60 

42 

9 

4 

9 

6 

567 


21 

229 

23 

37 

53 

19 

119 

75 

65 

10 

4 

10 

4 

669 


34 

242 

31 

44 

57 

24 

141 

94 

73 

6 

12 

2 

17 

4 

781 


38 

240 

45 

40 

58 

30 

145 

104 

81 

7 

15 

2 

18 

4 

827 


47 

272 

38 

39 
63 
31 

160 

108 

91 

7 

15 

3 

19 

5 

898 


(*)  Tanto  a área  cultivada  como  o volume  da  produção  destas  culturas  vêm,  desde 
1944,  sendo  calculadas  por  um  método  diferente.  Assim  sendo,  as  cifras  citadas  devem  ser 


encaradas  com  reservas. 

SUBPRODUTOS 

Torta  de  cacau 

8,1 

Massa  de  cacau 

1,4 

Côco  ralado 

0,7 

Torta  de  mamona 

3,3 

Farelo  de  ouricuri 

0,7 

PRODUÇÃO  MINERAL 


PRODUTOS 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

i951 

Amianto 

2 



n.a. 

Sal 

7 

11 

8 

12 

5 

14 

Manganês 

8 

11 

14 

2 

39 

n.a. 

Total 

15 

22 

22 

16 

44 

14 

(Continua) 
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QUADRO  V 

CENSO  INDUSTRIAL 


(Conclusão) 


Número  de  fábricas 

Número  de  operários 

Valor  da 

1940 

1950 

1940 

1950 

transfor- 

mação 

Transformação  de  minerais  não  me- 
tálicos   

207 

1 172 

1 155 

4 464 

48 

Extração  de  mineral 

157 

32 

1 328 

1 231 

Tecidos  (principalmente  fiação  e 
Tecelagem  de  algodão) 

75 

44 

5 574 

5 632 

91 

Confecções 

110 

196 

725 

1 186 

16 

Gêneros  alimentícios 

606 

1 523 

4 465 

8 333 

220 

Fumo 

42 

47 

4 460 

2 536 

41 

Editoras 

108 

109 

690 

1 307 

30 

Construção  civil 

13 

62 

776 

4 168 

1 

Total  (incluindo  tôda  a produção) 

1 766 

4 007 

23  361 

33  775 

553 

PRINCIPAIS  SUB-GRUPOS 

Fábricas 

Operários 

Gêneros  alimentícios 

Farinha  de  mandioca 

273 

1 292 

Refinarias  de  açúcar 

155 

3 607 

Panificações 

671 

2 086 

Fumo 

Fumo  beneficiado 

28 

1 438 

Cigarros : 

3 

377 

Charutos 

16 

1 934 

REBANHOS  (1000  cabeças) 

1940 

1951 

Bovinos 

2 740 

4 245 

Suinos 

1 045 

2 011 

Muares 

369 

940 

Ovinos 

1 278 

1 634 

Caprinos 

1 974 

2 131 

— 629  — 

QUADRO  VI 


SERGIPE 


ÁREA:  21  957  km3 


POPULAÇÃO 

índice  de  natali- 

1 000  habitantes 

Densidade 

% de  aumento 

dade  por 
1 000  habitantes 

1940 

542 

25, S 

38,9  — 47,0 

1950 

650 

30,9 

20 

Rcral-urbana 

Rural 

% do  total 

Urbana 

% do  total 

1940 

_ 

1950 

— 

— 

— : 

RECEITA  NACIONAL  (1950) 

Total 

% do  total 

Per  capita 

CrS  000  000 

nacional 

CrS 

Total 

1 260 

0,6 

1 939 

Agricultura 

435 

0,6 

669 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 
VOLUME  PRODUZIDO  (1  000  TONELADAS) 


PRODUTOS 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Cana  de  açúcar 

669 

713 

669 

518 

617 

562 

Fumo 

2 

1 

1 

2 

2 

2 

Algodão  em  pluma 

4 

3 

3 

2 

2 

3 

Mandioca . . 

261 

270 

311 

391 

401 

424 

Milho 

17 

18 

15 

22 

26 

24 

Feijão 

5 

5 

4 

5 

10 

9 

Batata  doce 

— 

— 

— 

3 

7 

9 

Arroz 

9 

14 

9 

12 

16 

12 

Laranjas  (*) 

1 

1 

2 

4 

5 

5 

Côcos  (*) 

14 

16 

9 

16 

16 

17 

Bananas  (*) 

11 

21 

20 

34 

40 

37 

Total 

993 

1 062 

1 143 

1 009 

1 142 

1 104 

(Continua) 


— 630  — 

QUADRO  VI 

(Conclusão) 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 
ÁREA  CULTIVADA  (1  000  HA) 


PRODUTOS 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Cana  de  açúcar 

18 

15 

13 

11 

13 

14 

Fumo 

2 

1 

1 

2 

2 

2 

Algodão 

29 

23 

26 

14 

19 

22 

Mandioca 

18 

22 

25 

31 

28 

28 

Milho 

20 

20 

15 

23 

26 

27 

Feijão 

7 

8 

7 

6 

11 

14 

Batata  doce 

— 

— 

— 

— 

1 

1 

Arroz 

5 

7 

4 

6 

7 

6 

Laranjas  (*) 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Côcos  (*) 

7 

15 

4 

5 

6 

6 

Bananas  (*) 

1 

1 

1 

i 

1 

1 

Total  (94%  do  total  de  1951). 

107 

112 

96 

99 

114 

121 

(*)  A área  cultivada  e o volume  produzido  foram  calculados  por  métodos  diversos  de 
de  estatísticas  desde  1 9-44  e,  portanto,  só  podem  ser  comparados  com  reservas. 


PRODUTOS 
1 000  toneladas 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Oleo  de  semente  de  algodão 

0,4 

0,2 

0,5 

0,2 

0,2 

0,3 

Oleo  dé  côco 

— 

0,4 

0,3 

0,2 

Total 

0,4 

0,2 

0,5 

0,6 

0,5 

0,5 

PRODUÇÃO  MINERAL 


PRODUTOS 
1 000  toneladas 

1939 

1942 

1944 

1947 

1949 

1951 

Sal 

26 

33 

37 

31 

42 

54 

Fibras  vegetais 

Agave 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

1940 


1951 


Gado  bovino 

Suino 

Ovino ... 


262 

61 

100 


438 

113 

157 


ANEXOS 


— 


ANEXO  1 


ESTRADA  DE  FERRO  NAZARÉ 
INTRODUÇÃO 

O relatório  anexo  sôbre  a Estrada  de  Ferro  Nazaré  faz  referência  às 
dificuldades  que  estão  sendo  encontradas  em  vista  de  inundações.  Parece- 
nos  claro  que  o destino  apropriado  a ser  dado  a Nazaré  é fundi-la  com  a Leste 
logo  que  seja  praticável.  Se  a ligação  que  está  sendo  construída  entre  S.A. 
de  Jesus  e C.  das  Almas  fôsse  acelerada,  teria  como  resultado  substancial 
economia  e evitaria  as  despesas  de  reparo  dos  danos  produzidos  nos  edifí- 
cios das  oficinas  pela  inundação. 

RELATÓRIO 

Trata-se  de  uma  ferrovia  de  bitola  de  1 metro  que  fica  no  Estado  da 
Bahia,  estendendo-se  do  pôrto  de  São  Roque,  na  baía  de  Todos  os  Santos, 
a Jequié,  numa  distância  de  290  km. 

Há  um  ramal  de  São  Miguel  a Amargosa  — aproximadamente  26,5  km 
- e do  km  53,20  sai  um  ramal  de  aproximadamente  7,8  km  de  extensão, 
que  vai  até  os  depósitos  de  minério  de  manganês.  A distância  total  servida 
pela  Estrada  atinge  324  km. 

Em  30  de  janeiro  de  1953,  em  Naz'aré,  foi  realizada  uma  reunião  com 
o Dr.  Thomaz  Freire  de  Carvalho,  chefe  do  distrito  de  Salvador,  do 
Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro;  o diretor,  Dr.  Alexandre 
Lopes  Bittencourt;  e outros  funcionários  da  Nazaré.  Essa  reunião,  jun- 
tamente com  uma  inspeção  da  linha  e das  oficinas  da  Estrada,  revelou  o 
seguinte: 

A Estrada  serve  uma  zona  produtiva  e os  produtos  agrícolas  cons- 
tituem parte  importante  da  tonelagem  transportada.  Gado,  café,  fumo,  vege- 
tais, cereais  e cacau  constituem  os  principais  produtos.  O minério  de  man- 
ganês para  exportação  também  é transportado  das  minas,  no  km  53,  para 
São  Roque,  à razão  de  uns  25  vagões  por  semana. 

Entretanto,  todo  o transporte  direto  está  interrompido  desde  dezembro 
de  1952,  quando  uma  inundação  destruiu  uma  ponte  a pequena  distância 
a oeste  de  Nazaré.  A substituição  da  ponte  não  estará  terminada  antes  de 
60  a 90  dias. 
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Rampas  íngremes,  com  um  máximo  de  3,3%  ao  longo  de  3 km,  aproxi- 
madamente, e curvas  de  90  a 120  metros  de  raio  limitam  o tamanho  dos 
trens  a 6 ou  8 carros,  tornando  muito  dispendioso  o transporte. 


SERVIÇO 

Em  condições  normais,  o serviço  consiste  de  um  trem  de  passageiros 
diário  em  cada  sentido. 

4 trens  de  carga  por  semana  em  cada  sentido. 

3 ou  4 trens  por  semana,  das  minas  para  São  Roque,  que  transpor- 
tam manganês. 

De  acordo  com  o relatório  técnico,  foram  transportadas  as  seguintes  to- 
nelagens : 


ANO 

Café 

Cacau 

Cereais 

Fumo 

Mamona 

1942 

16  139 

6 139 

10  577 

3 546 

3 492 

1943 

10  445 

10  445 

8 853 

3 471 

6 315 

1944 

12  125 

8 097 

4 866 

4 248 

3 577 

1945 

12  512 

6 280 

4 458 

7 715 

4 280 

1946 

11  240 

6 972 

7 648 

11  624 

2 728 

1947 

7 148 

3 460 

5 779 

5 502 

2 131 

1948 

8 452 

1 814 

3 675 

4 665 

4 224 

1949 

4 720 

2 629 

8 193 

3 743 

4 560 

1950 

2 795 

648 

4 831 

2 773 

1 678 

1951 

2 312 

211 

2 338 

1 301 

113 

Essa  diminuição  de  tráfego  é conseqüência  da  construção  da  estrada 
de  rodagem  na  zona  servida  pela  Nazaré,  com  a resultante  concorrência  dos 
caminhões. 


LOCOMOTIVAS 

Não  recomenda  o relatório  técnico  a compra  de  mais  locomotivas.  Em 
vista  de  terem  sido  recentemente  recebidas  4 novas  locomotivas  a vapor,  de 
caldeiras  a óleo,  as  17  locomotivas  que  a Estrada  possui  são  consideradas 
adequadas  para  o tráfego  atual  e para  as  futuras  necessidades  previsíveis. 

CARROS  DE  PASSAGEIROS 

As  conversações  com  funcionários  da  Nazaré  e o estudo  do  Relatório 
Técnico  mostram  que  não  são  necessários  mais  carros  de  passageiros. 
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VAGÕES  DE  CARGA 

Indica  o Relatório  Técnico  que  essa  estrada  de  ferro  possui  os  seguin- 
tes vagões  fechados  em  serviço  e encomendados: 

47  de  20  toneladas 

29  de  30  toneladas 

total....  76  em  serviço 

10  de  30  toneladas,  encomendados 

total  geral.  . 86. 

Êsse  número  é considerado  satisfatório  e não  se  recomendam,  no  mo- 
mento, mais  vagões  fechados. 

Possui  a Estrada  15  vagões  de  minério,  insuficientes  para  o movimento 
de  minério  e o transporte  de  lastro  de  pedra  para  reparos  de  emergência. 
Prevê-se  que,  quando  estiver  terminada  a ligação  com  à Leste,  o transporte 
de  minério  será  feito  por  estrada  de  ferro  até  Salvador,  eliminando  a bal- 
deação do  mesmo  em  São  Roque.  Recomenda-se  a aquisição  de  mais  18 
vagões  de  minério. 

Apoiamos,  também,  a recomendação  do  Relatório  Técnico  para  a com- 
pra de  16  vagões  de  gado,  pois  que,  agora,  a Estrada  se  acha  impossibili- 
tada de  aceitar  o transporte  de  gado. 

OFICINAS  PRINCIPAIS 

As  oficinas  e depósitos  de  locomotivas  dessa  Estrada  estão  localizados 
nas  maúgens  do  rio  Jaguaripe,  na  cidade  de  Nazaré.  Em  dezembro  de  1952, 
a inundação  do  rio  produziu  grandes  danos  nos  edifícios  e equipamentos, 
que  ainda  não  tinham  sido  totalmente  reparados  por  ocasião  de  nossa  ins- 
peção. Em  vista  das  más  condições  da  antiquada  maquinaria  das  oficinas, 
da  incômoda  localização  da  oficina  entre  o rio  Jaguaripe,  de  um  lado,  e as 
ruas  da  cidade  de  Nazaré,  de  outro,  recomendamos  o total  fechamento 
das  oficinas  de  locomotivas  e vagões,  e sua  substituição  por  uma  ou  duas 
linhas  apenas  para  reparos  ligeiros.  Todo  serviço  de  grandes  reparos,  quer 
de  locomotivas,  quer  dos  vagões,  deverá  ser  feito  nas  oficinas  de  São  Fran- 
cisco, da  Leste  Brasileiro  situadas  em  Alagoinhas. 

VIA  PERMANENTE 

T rilhos 

As  linhas  principais  entre  São  Roque  e Jequié  possuem  trilhos  de  25  kg/m 
e 32  kg/m,  exceto  entre  os  km  195,5  e 225,435,  onde  o trilho  é de  20  kg/m. 
Os  trilhos  de  25  e 32  kg/m  são  considerados  apropriados  para  as  tonelagens 
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e velocidades  atuais  e previstas,  não  sendo  recomendada  nenhuma  substi- 
tuição de  trilhos.  Os  trilhos  de  20  kg/m  entre  os  km  195,5  e 225,435,  tendo 
em  vista  o decrescente  volume  de  tráfego,  devem  ser  mantidos  até  que  as 
condições  indiquem  claramente  a necessidade  de  sua  substituição  por  tri- 
lhos mais  pesados.  Não  é recomendada,  pois,  nenhuma  substituição  de 
trilhos  até  que  o maior  volume  de  tráfego  ou  a segurança  do  movimento  dos 
trens  imponham  o emprêgo  de  trilhos  mais  pesados. 


Dormentes 

O número  de  dormentes  por  quilômetro  nas  linhas  da  Nazaré  é,  em  mé- 
dia, de  1 600,  mas,  a prática  anterior  de  aceitar  dormentes  de  segunda  e 
terceira  qualidade  resultou  numa  situação  em  que  são  necessárias  grandes  su- 
bstituições. 

Recomendamos  que  seja  aumentado  para  1 700  o número  de  dor- 
mentes por  quilômetro  e que  os  dormentes  inservíveis  sejam  substituídos  o 
mais  breve  possível.  Deve  ser  abandonada  a prática  de  comprar  e usar  dor- 
mentes de  segunda  e terceira  qualidades. 

Lastro 

A linha  tem  atualmente  lastro  de  terra,  satisfatório  para  o tráfego  e 
a velocidade  atuais,  de  sorte  que  no  momento  não  é recomendado  o em- 
prêgo de  lastro  de  pedra.  Pode  ser  praticável  o uso  de  lastro  de  pedra  em 
locais  onde  a drenagem  ou  outras  condições  tornem  excessivos  os  trabalhos 
de  conservação  das  linhas.  Isso  terá  de  ser  decidido  pela  administração  da 
Estrada. 


Pontes 

Não  existem  informações  exatas  sôbre  a carga  por  eixo  admissível 
nas  pontes  de  Nazaré,  mas,  os  funcionários  dessa  estrada  presumem  que 
foi  adotado  o padrão  de  10  toneladas  por  eixo.  Têm  estado  em  serviço  duas 
locomotivas  com  10,5  toneladas  de  carga  por  eixo. 

Recomenda-se  que  seja  executado  um  programa  de  reforço  das  pontes 
para  que  as  estruturas  possam  suportar  cargas  e equipamentos  mais  pesa- 
dos. Deveria  ser  estabelecido  um  padrão  minimo  de  16  toneladas  por  eixo, 
e tôdas  as  construções  novas  deveriam  ser  realizadas  em  conformidade  com 
êsse  padrão. 

O contínuo  decréscimo  de  tonelagem,  em  conseqüência  da  competição 
dos  caminhões,  e as  elevadas  despesas  com  a transferência  de  mercadorias 
para  bordo  de  navios  no  pôrto  de  São  Roque,  tornam  impossível  a opera- 
ção dessa  Estrada  com  lucro. 


Entretanto,  uma  nova  ligação  entre  S.A.  de  Jesús,  no  km  65  da  Na- 
zaré, e C.  das  Almas,  na  V.F.  do  Leste,  permitirá  o transporte  da  carga  por 
via  férrea  até  Salvador,  eliminando  a dispendiosa  baldeação  em  São  Roque. 
Funcionários  da  Nazaré  informaram-nos  que  aproximadamente  70%  dessa 
ligação  estão  concluídos,  já  com  trilhos  em  60%  da  parte  terminada. 

Acha-se  em  construção  outra  ligação  entre  Jequié,  atual  ponto  terminal 
da  Estrada,  e Ubaitaba,  nà  E.F.  Ilhéus  a . Conquista.  Não  se  dispõe  de  ne- 
nhuma previsão  exata  sôbre  os  efeitos  que  êsse  prolongamento  terá  sôbre  o 
tráfego  ou  a renda. 

Considerando  o pequeno  volume  de  tráfego  e o fato  de  serem  duvidosas 
as  perspectivas  de  qualquer  aumento  apreciável,  mesmo  que  seja  oferecido 
serviço  muito  melhor,  recomendamos  que  sejam  tomadas  medidas  para  a fu- 
são dessa  Estrada  com  a Leste  Brasileiro.  Não  há,  de  modo  algum,  justifi- 
cativa econômica,  ou  outra  qualquer  razão  de  nosso  conhecimento,  para  a 
existência  independente  da  Estrada  de  Ferro  Nazaré,  que  deveria  ser  absor- 
vida pela  Leste  Brasileiro  tão  logo  esteja  terminada  a ligação  entre  as  duas 
linhas  (70%  já  concluídos). 

Os  pormenores  dessa  fusão  podem  ser  determinados  durante  o tempo 
que  falta  para  concluir  a ligação  entre  S.A.  de  Jesus,  na  Estrada  de  Ferro  Na- 
zaré e C.  das  Almas,  na  Leste  Brasileiro.  Uma  vez  terminada  essa  ligação,  o es- 
coamento do  tráfego  (em  particular  manganês)  far-se-á  das  minas  para  o 
pôrto  de  Salvador,  em  vez  de  ser  feito  para  as  limitadas  instalações  do  pôrto 
de  São  Roque. 


Rio  de  Janeiro,  9 de  fevereiro  de  1953. 


Ralph  Budd 
- WlLLIAM  S.  KERR 
A.  G.  Reese 
T.  W.  Tizzard 
O.  E.  Ward 


ANEXO  2 


ESTRATO  DO  ESTUDO  TÉCNICO 


Melhoramento  do  traçado 


VIA  PERMANENTE 


O traçado  da  E.F.  Nazaré  não  foi  racionalmente  estabelecido,  nem 


mesmo  dentro  da  sua  diretriz  geral  (N-S),  por  isso  que  sofreu  mudanças 
freqüentes,  para  servir  a povoados,  que  não  tinham  maior  expressão,  como 


lizada  por  pequenos  trechos,  sem  um  plano  de  conjunto  e através  de  vicis- 
situdes e dificuldades  financeiras,  quase  permanentes,  que  ora  afetavam 
as  companhias,  que  se  sucederam  no  objetivo  dêsse  empreendimento,  ora 
o Govêrno  do  Estado.  Estas  circunstâncias,  aliadas  às  dificuldades  topo- 
gráficas da  região,  além  Nazaré,  em  geral  bastante  acidentada,  conduziu 
ao  traçado  atual,  com  rampas  e curvas,  toleráveis  numa  linha  secundária  de 
penetração,  mas  incompatíveis  para  uma  linha,  como  a da  Estrada  focalizada, 
que  vai  integrar  o tronco  TM-1,  do  Plano  de  Viação  Nacional  vigente,  ou 
a ligação  L-19,  se  fôr  aprovado  o trabalho  de  revisão  dêsse  Plano,  ora  em 
estudo  no  Congresso  Nacional. 

A despeito  da  falta  de  uniformidade  de  suas  condições  técnicas,  pode-se 
caracterizar  no  traçado  da  Estrada,  mais  detalhadamente,  os  trechos  a se- 
guir descritos: 

l9  trecho  - 5.  Roque-Nazaré , com  31  km  de  extensão.  A linha  se  de- 
senvolve fàcilmente,  pelas  terras  baixas  (altitude  máxima  de  35  m),  si- 
tuadas entre  o mar  o os  rios  Paraguassu  e Jaguaripe.  É o trecho  de  constru- 


pontos  obrigados  para  a passagem  da  Estrada.  Do  ponto  de  vista  das  con- 
dições técnicas,  êsse  traçado  é um  reflexo  da  história  da  E.  F.  Nazaré. 
Sua  construção,  que  absorveu  mais  de  50  anos  para  alcançar  Jequié,  foi  rea- 


ção mais  recente  e o que  apresenta  melhores  condições  técnicas  da  Estrada: 


rampa  máxima 
raio  mínimo  . 


0,0125  m 
168,80  m 


2?  trecho  - N azaréSt-  Antônio  de  Jesus,  com  33  km  de  extensão.  A 
linha  atravessa  a cidade  de  Nazaré,  através  do  leito  pavimentado  das  ruas. 
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pela  encosta  de  um  vale  apertado,  dando-lhe  saída  em  péssimas  condições 
técnicas.  Tôdas  as  instalações  da  Estrada  se  amontoam  assim  em  faixa  es- 
treita da  cidade,  constituindo  um  entrave  à circulação  dos  trens. 

Já  existe  estudo  para  se  transferir  a estação  de  Nazaré  para  fora  da 
cidade,  com  uma  variante  de  2,5  km  de  extensão. 

Saindo  de  Nazaré,  com  rampa  de  0,033  m,  a linha  segue  o curso  tor- 
tuoso do  Jaguaripe  até  a estação  do  Rio  Fundo  (hoje  Muniz  Freire)  e daí. 
pelo  Taitinga,  até  S.  Antonio  de  Jesus,  sendo  encontradiças  as  curvas  aperta- 
das, uma  até  de  100,0  m de  raio,  nas  proximidades  de  Onha  e outras  de 
120  e 140  m.  Depois  das  rampas  e contra-rampas  excepcionais  de  0,033, 
entre  os  km  31  e 35,  encontram-se  outras  de  0,016  a 0,020  até  Santo  Antonio. 
As  características  técnicas  da  via  neste  trecho  são  portanto  precárias: 

rampa  máxima  0,033  m 

raio  minimo  100,00  m 

3?  trecho  - St?  Antonio  de  Jesus-S.  Miguel  das  Matas  - com  36  km 
de  extensão.  Neste  trecho  a linha  se  desenvolve  em  região  de  cumiadas,  com 
altitudes  que  variam  de  172  a 300  m,  em  perfil  acidentado,  seguindo  os 
pontos  altos  de  diversos  afluentes  do  rio  da  Dona.  As  condições  técnicas 
continuam  péssimas: 

rampa  máxima  0,032  m 

raio  mínimo  160,00  m 

4Q  trecho  - S.  Miguel-Jaguaquara  - com  125  km  de  extensão.  De  São 
Miguel  a linha  desce  até  Lage,  pelo  vale  do  Jequeriçá,  depois  sobe  sempre, 
primeiro  pelo  vale  dêste  rio  até  S.  Inez,  e a seguir  pelo  vale  do  rio  Casca, 
afluente  do  Jequiriçá,  até  alcançar  o ponto  culminante  da  Estrada,  em  uma 
garganta  de  cota  726  m,  já  no  km  233,  oito  km  além  da  estação  de  Jaguaquara. 
Condições  técnicas  ainda  pesadas,  mas  já  melhores  do  que  as  dos  trechos 
anteriores: 

rampa  máxima 
raio  mínimo  . 

5?  trecho  - Jaguaquara~fequié  - com  65  km  de  extensão.  A partir  da 
cota  726  a linha  desce  ràpidamente  pelo  vale  do  rio  Santa  Rosa  até  Jequié, 
já  na  cota  199,  obedecendo,  quanto  às  condições  técnicas,  aos  limites  de: 

0.20  m para  a rampa  máxima 
e 150,00  m para  o raio  mínimo. 

Verifica-se,  do  exposto,  que  o traçado  da  E.F.  Nazaré  tem  caracte- 
rísticas bastante  desfavoráveis,  de  Nazaré  a Jequié.  Para  enquadrá-lo  nas  con- 


0,023  m 
160,00  m 
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dições  impostas  ao  tronco  TM-1,  a que  pertence,  pelo  P.G.V.N.,  seria  mis- 
ter construir-se  uma  estrada  nova,  no  referido  trecho.  Não  sendo  possível, 
nem  prático,  cogitar-se  agora  desta  solução,  que  exigiria  um  investimento 
vultoso  de  capital,  sem  compensação  correspondente,  deve-se  contudo  me- 
lhorar o traçado  atual  em  alguns  trechos  críticos,  eliminando  as  rampas  supe- 
riores a 0,20  e os  raios  inferiores  a 160  m.  Para  isto  seria  necessário  um 
estudo  de  conjunto,  visando  a construção  de  algumas  variantes,  especial- 
mente nos  seguintes  trechos,  compreendidos  entre  os  km: 

30  e 35 
57  e 74 
97  e 98 
117  e 119 
156  e 158 

Esta  correção  parcial  do  traçado,  limitando  a rampa  máxima  e o raio 
mínimo  de  curva,  respectivamente  em  0,020  m e 160  m,  proporcionará  a gran- 
de vantagem  de  uniformizar  as  condições  técnicas  no  trecho  Nazaré-Jequié, 
permitindo  que  nêle  se  façam  tiens  diretos,  com  igual  e já  razoável  apro- 
veitamento da  tração. 

Segundo  informações  prestadas  pelo  Sr.  Secretário  da  Viação  do  Es- 
tado da  Bahia,  a Estrada  não  tem  programa,  nem  estudos  realizados  para  o 
melhoramento  do  traçado.  Entendemos  que  êsses  estudos  devem  ser  feitos, 
reservando-se  para  êles  uma  dotação  de  Cr$  1 800  000,00.  De  futuro,  depois 
de  preparados  todos  os  projetos  e orçamentos,  deve-se  então  organizar  um 
programa  para  sua  execução,  dentro  de  prazo  a ser  fixado,  de  acordo  com  o 
montante  e a modalidade  do  financiamento,  que  fôr  obtido. 

Trilhos  - tipos  e quantidade  (vide  gráfico) 

A E.F.  Nazaré  tem  quatro  tipos  de  trilhos,  assentados  em  suas  li- 
nhas, nos  trechos  constantes  do  Quadro  seguinte: 


TRECHO 

Extensão 

Pêso  do 

Observações 

ao  km 

ao  km 

(km) 

trilho 
por  m/l 

0 (S.  Roque) 

29,954  (Nazaré) 

29,954 

32 

Linha  tronco 

29,954  (Nazaré) 

195,500 

* 165,546 

25 

J>  >»  . 

195,500 

225,435  (Jaquag.) 

29,935 

20 

>>  ff 

225,435  (Jaguaq.) 

289,921  (Jequié) 

64,486 

25 

n n 

102,587  (entronc.) 

129,135  (Amarg.) 

26,548 

22 

R.  Amargosa 

53,205  = 0 

7,820 

7,820 

22 

R.  das  minas 
de  manganês 

— 

— 

324,289 
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Resumindo-se,  verifica-se  que  existem: 

29,954  km  de  linha,  com  trilhos  32 

230,032  ” ” 25 

34,268  22  e 

29,935 

324,289  dos  4 tipos,  exclusive 

16,031  km  de  linhas  auxiliares. 

Trilhos  - estado  de  conservação 

Trilho  20-0  trecho  de  linha  em  situação  precária,  com  referência  a 
trilhos,  é o que  está  situado  entre  os  km  195,5  e 225,5  (Jaguaquara),  com 
trilhos  de  pêso  insuficiente  (20  kg  por  m/l)  para  o tráfego  da  linha  tronco, 
com  cêrca  de  50  anos  de  uso,  assentados  que  foram  de  1912  a 14,  estando 
já  muito  estragados  e reduzidos  nos  seus  comprimentos.  Nesse  pequeno 
trecho  de  30  km  registraram-se  181  fraturas  de  trilhos  em  1951.  Há  urgente 
necessidade  de  substituí-los  por  trilhos  novos  de  32.  convindo  entretanto  am- 
pliar a substituição  de  mais  6 km,  iniciando-o  no  km  189,  ao  invés  do  195, 
para  acertar  o trecho,  entre  as  estações  de  S.  Inez  e Jaguaquara. 

Trilho  25  - Excetuados  o trecho  acima  referido,  e o primeiro,  entre 
S.  Roque  e Nazaré,  que  tem  trilho  32,  em  bom  estado,  o restante  da  linha 
tronco  está  com  trilhos  25,  que  bastariam  para  suportar  o tráfego  da  Nazaré, 
ainda  por  muitos  anos,  se  estivessem  em  bom  estado,  em  tôda  a extensão 
atual. 

Há  porém  um  trecho  de  70  km,  entre  Nazaré  e S.  Miguel,  onde  os  tri- 
lhos 25  se  acham  em  màu  estado,  corroídos  nos  patins,  com  desgaste  pro- 
nunciado nos  boletos  e os  comprimentos  bastante  reduzidos,  em  conseqüência 
dos  constantes  cortes  das  pontas  deformadas.  O perfil  acidentado,  as  cur- 
vas muito  apertadas,  a forte  pluviosidade  da  região  e possivelmente  a pró- 
pria qualidade  dos  trilhos  levaram-nos  ao  estado,  em  que  atualmente  se 
apresentam,  exigindo  com  freqüência  a retirada  dos  mais  desgastados,  das 
curvas,  para  recolocação  nas  tangentes.  Registraram-se  37  fraturas  em  1951, 
nesse  trecho,  onde  precisamente  se  verificou  o tráfego  mais  denso  da  Es- 
trada. Estas  circunstâncias  estão  indicando  a necessidade  urgente  de  subs- 
tituir os  trilhos  25,  do  trecho  Nazaré-S.  Miguel,  por  outros  novos,  de  32. 

De  S.  Miguel  a Jequié,  o tráfego  da  Estrada  é mais  moderado,  con- 
vindo salientar,  quanto  a trilhos: 

a)  que  a situação  do  trecho  S.  Miguel-S.  Inez  não  é muito  boa,  neste 
particular,  assemelhando-se,  de  certo  modo,  embora  mais  atenuada, 
a do  trecho  Nazaré-S.  Miguel,  mas  como  o tráfego  é pequeno  e 
haverá  meios  de  corrigir  a situação,  com  a sobra  de  trilhos  25,  de- 
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vidamente  escolhidos,  depois  de  retirados  de  outro  trecho,  pode-se 
deixar  para  mais  tarde,  numa  segunda  etapa,  a aquisição  de  trilhos 
novos  32  para  o trecho  S.  Miguel-S.  Inez; 

b)  que  a situação  do  trecho  Jaguaquara-Jequié  é satisfatória,  podendo 
se  cogitar,  de  futuro,  numa  3*  etapa,  da  substituição  dos  trilhos  25 
ali  existentes,  por  outros  novos,  de  32,  mais  para  o efeito  de  unifor- 
midade do  padrão  de  via,  a ser  estabelecido  na  linha  tronco. 

Trilho  22  - Êste  tipo  de  trilho  está  assentado  nos  dois  ramais  da  E.F. 
Nazaré,  o de  Amargosa,  que  tem  tráfego  público,  e o que  serve  às  minas  de 
manganês.  Os  trilhos  desses  ramais  foram  aproveitados,  depois  de  longo  uso 
em  outras  linhas  e assentados  já  em  mau  estado,  desgastados  e curtos,  pelos 
cortes  sucessivos  das  pontas  defeituosas.  Torna-se  necessário  substituí-los 
por  trilhos  25,  a serem  retirados  da  linha  tronco  e reaproveitados  nos  citados 
ramais,  após  cuidadosa  escolha. 

Trilhos  ~ programa  de  substituição 

Do  exposto  decorre  o programa  mínimo  para  a substituição  de  trilhos, 
na  E.F.  de  Nazaré,  em  etapa  (v.  gráfico): 

a)  assentamento  de  trilhos  novos  de  32,  entre  os  km  189  (S.  Inez)  e 
225  (Jaguaquara),  retirando  30  km  de  trilhos  20,  entre  os  km  195 
e 225,  os  quais  serão  vendidos  como  sucata: 

b)  assentamento  de  trilhos  novos  de  32,  entre  os  km  30  (Nazaré)  e 
100  (S.  Miguel),  aproveitando-se  os  70  km  de  trilhos  25,  daí  reti- 
rados e depois  de  conveniente  escolha,  nos  serviços  indicados  em 
c e d; 

c)  assentamento  de  34,368  km  de  trilhos  25,  retirados  do  trecho  Naza- 
ré-S.  Miguel,  nos  ramais  de  Amargosa  e das  minas  de  manganês, 
sendo  26,548  no  primeiro  e 7,820  no  segundo,  vendendo-se  como 
sucata  os  trilhos  22,  retirados  dos  ramais;  e 

d)  aproveitar  os  35  km,  ainda  restantes  de  trilhos  25,  depois  de  re- 
tirados do  trecho  Nazaré-S.  Miguel  e devidamente  escolhidos,  como 
reserva  para  melhorar  a linha  do  trecho  S.  Miguel-S.  Inez,  de  onde 
deverão  ser  retirados  os  trilhos  25  em  mau  estado. 

De  futuro,  como  já  foi  dito,  deve  também  ser  programada  a substituição, 
por  trilhos  novos  de  32: 

na  2?  etapa  - os  trilhos  25  do  trecho  S.  Miguel-S.  Inez;  e 

na  3?  etapa  - os  trilhos  25  do  trecho  Jaguaquara-Jequié. 
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Aparelhos  de  mudança  de  via 

O assentamento  de  linha,  com  trilho  32,  nos  trechos  Nazaré-S.  Miguel 
(70  km),  e S.  Inez-Jaguaquara  (35  km)  vai  exigir  também  a montagem  de 
aparelhos  de  mudança  de  via,  tipo  32,  na  entrada  e saída  da  linha  principal 
das  estações. 

Como  existem  10  estações  no  1’  trecho  e 5 no  segundo,  atinge  a 30  o 
n9  de  aparelhos  de  mudança,  a serem  adquiridos,  para  o aludido  fim. 

Trilhos  - Orçamento 

Para  execução  do  programa  dos  trilhos,  l.?  etapa,  o qual  não  deve  ser 
retardado,  o orçamento  consta  do  Quadro  à página  seguinte. 

Dormentes  - A E.  F.  Nazaré  adquire  dormentes  das  dimensões  de 
1,80  X 0,14  X 0,18,  e de  várias  essências,  que  tem  a seguinte  classificação 
e preço : 

1*  classe  Cr$  15,00 

29  classe  Cr$  10,00 

3*  classe Cr$  7,00, 

havendo  tendência  para  êstes  preços  se  fixarem  respectivamente  em  Cr$  20,00, 
Cr$  15,00  e Cr$  10,00. 

O n9  de  dormentes,  assentado  por  km  de  linha,  é de  1 600. 

Faltando  os  elementos  relativos  aos  três  últimos  anos,  a Estrada  forneceu 
estatística  do  movimento  de  dormentes,  realizado  no  decênio,  compreendido 
entre  1940  e 1949,  o qual  consta  do  Quadro  seguinte: 


ANO 

Quantidade 

DE  DORMENTES 

% DORMENTES 

subst. 

bons 

imprest. 

total 

subst. 

bons 

imprest. 

1940 

23  409 

416  241 

■ 3S  627 

47 S 277 

4,89 

87,03 

8,08 

1941 

• 24  436 

449  090 

58  474 

532  000 

4,59 

84,42 

10,99 

1942 

25  277 

430  975 

75  748 

532  000 

4,75 

81,02 

l-.,23 

1943 

36  018 

415  130 

80  852 

532  000 

6,77 

78,04 

15,19 

1944 

43  140 

400  220 

88  640 

532  000 

8,12 

75,23 

16,65 

1945 

47  509 

404  759 

79  732 

532  000 

8,93 

76,09 

14,98 

1946 

50  389 

412  655 

80  956 

544  000 

9,26 

75,86 

14,88 

1947 

47  354 

395  752 

100  894' 

544  000 

8,70 

72,76 

18,54 

1948 

50  979 

392  028 

100  993 

544  000 

9,36 

72,10 

18.54 

1949 

62  818 

379  382 

101  800 

544  000 

10,80 

70,49 

18,71 

Sôbre  dormentes,  anota  a Nazaré  um  critério  anti-econômico,  ao  adqui- 
rir dormentes  de  l9  classe,  de  29  e até  de  39  ciasse,  apesar  de  serem  ainda  mui- 
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t0  baixos,  na  zona,  os  preços  para  êstc  material.  Dai  resulta  um  perecimento 
exagerado  de  dormentes,  de  controle  difícil,  pela  sua  duração  variável  na 
linha,  exigindo  freqüentes  substituições,  com  multiplicação  da  mão-de-obra, 
substituições  aliás  que  têm  sido  reitas  apenas  na  proporção  de  50%  das  ne- 
cessidades da  linha. 

Ainda  para  efeito  de  segurança  da  via,  deve  a Estrada  reespaçar  a sua 
dormentação,  na  proporção  de  1 700  por  km,  e também  adotar  maior  dimen- 
sionamento dos  dormentes,  fixando  o tipo  de  2,00  X 0,16  X 0,22,  já  consa- 
grado em  muitas  estradas  do  sul. 

Adquirindo  dormentes  destas  dimensões  e sempre  de  D classe,  das 

! melhores  essências,  mesmo  pagando  Cr$  30,00,  o dôbro  do  preço  atual,  a 
Estrada  fará  economia  e melhorará  sensivelmente  o padrão  da  sua  via  perma- 
nente. 

A luz  ao  critério  supra,  pode-se  estabelecer  o seguinte  programa,  para 
execução  em  5 anos,  na  Estrada: 


reespaçamento  (340  km  X 100)  34  000 

substituição  especial  para  cobertura  do  déficit 
anterior  (54  400  X 5)  272  000 

Total  306  000  dormentes 

aquisição  de  dormentes  em  5 anos 

306  000  X Cr$  30,00  Cr$  9 180  000,00 

mão-de-obra  para  assentamento 

306  000  X Cr$  20,00  Cr$  6 120  000,00 

total  para  o quinqüênio  Cr$  15  300  000,00 

total  por  ano  Cr$  3 060  000,00 


Êste  programa  especial,  de  5 anos,  para  melhorar  o padrão  da  via  per- 
manente, deve  ser  realizado,  sem  prejuízo  da  substituição  normal  de  ’0% 
(54  400),  de  caráter  permanente,  e cujas  despesas  devem  ser  levadas  à con- 
ta do  custeio. 

Lastro  e empedramento 

A linha  da  E.F.  Nazaré  é lastrada  com  terra,  em  quase  tôda  sua  ex- 
tensão, predominando  argilas,  que  não  dão  conveniente  permeabilidade  ao  lastro, 
com  características  de  acidez.  Daí  resulta  permanência  prolongada  da  água. 
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no  leito  da  linha,  e o ataque  que  se  verifica  nos  patins  dos  trilhos,  dando-lhes 
um  aspecto  rendilhado,  de  Nazaré  até  Jaguaquara.  Daqui  a Jequié  o lastro  se 
torna  mais  arenoso  e firme,  livre  de  acidez,  razão  por  que,  nesse  trecho,  os 
trilhos  se  acham  mais  conservados  e a linha  mais  estável. 

O empedramento  é serviço  que  deve  ser  realizado,  em  tôda  a linha  tron- 
co e nos  ramais,  sendo  melhoramento  que  dispensa  qualquer  justificativa,  no 
que  respeita  à sua  necessidade. 

Já  existem  alguns  pequenos  trechos  esparsos,  com  lastro  de  pedra,  não- 
tendo  a Estrada  uma  relação  detalhada  das  mesmas,  para  se  avaliar  a sua  ex- 
tensão, que  aliás  é pequena,  em  relação  ao  conjunto,  e não  obedece  as  regras  téc- 
nicas consagradas  sôbre  o assunto,  quer  quanto  à bitola  da  brita,  quer  quanto  ao 
perfil  e volume  do  lastro.  Nestas  condições,  o trabalho  realizado  nestes 
trechos  esparsos  não  será  levado  em  consideração  no  orçamento,  a ser  or- 
ganizado para  o empedramento. 


Pedreiras  e aparelhamento 

Precisa  a Estrada  arrendar  ou  adquirir  pedreiras,  que  deverão  ser  apa- 
relhadas, sucessivamente,  com  a transferência  das  instalações,  de  uma  para 
outra,  depois  de  atenderem  ao  fornecimento  de  material  sem  transporte  exa- 
gerado, para  o serviço  de  empedramento  seguido  da  linha,  de  modo  a reduzir 
o custo  e acelerar  a produção  do  serviço. 

Há  várias  pedreiras  aproveitáveis  ao  longo  da  linha.  São  as  seguintes: 

l9)  km  73  - em  corte  baixo  e de  grande  extensão,  bom  material; 

29)  km  106  do  ramal  de  Amargosa  - pedreira  de  l9  classe,  com  12  m 
altura  e frente  extensa;  material  gneiss-granítico; 

39  km  121  - pedreira  de  l9  classe,  com  frente  de  6 m de  altura  e ma- 
terial gneissico; 

49)  km  137  - pedreira  de  l9  classe,  com  boa  pedra,  bastante  dura  e 
frente  de  ataque  suficiente  para  uma  boa  instalação; 

59)  km  150  - com  as  mesmas  características  da  anterior; 

69)  km  187  - formada  por  um  corte  de  10  m de  altura  máxima,  o veio 
se  eleva  a montante,  permitindo  a extração  de  apreciável 
volume  de  pedra; 

79)  km  207  - situado  em  corte  alto,  com  material  bom; 

89)  km  241  - com  as  mesmas  características  da  anterior; 

99)  km  257  - pedreira  alta,  à margem  da  linha,  com  material  bom,  e 
fácil  de  explorar. 

A linha  tronco  e os  ramais  abrangem  325  km,  que  podem  ser  empedrados 
na  base  de  65  km  por  ano,  ou  seja  num  prazo  de  5 anos. 
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A Estrada  precisa  adquirir  desde  logo  uma  instalação  completa,  com 
britador,  de  capacidade  de  25  m3  por  hora,  compressor  e ferramentas  pneu- 
máticas. Incluindo  o frete  marítimo,  essa  instalação  poderá  ficar  em 
US$  98.000,00. 

Com  um  trabalho  de  9 horas  diárias,  durante  25  dias,  tal  instalação  produ- 
zirá 5 500  m3  de  pedra,  por  mês,  fornecendo  assim  material  suficiente  para  aten- 
dar  ao  programa  de  65  km  de  linha  empedrada,  por  ano. 

Resta  ainda  considerar,  para  completar  o programa  do  empedramento,  a 
necessidade  de  se  adquirirem  18  vagões  Hopper,  para  o transporte  de  pedra, 
com  os  quais  se  fornecerão  3 composições  independentes,  de  5 vagões  cada  uma, 
reservando-se  ainda  3 veículos  para  reparos  e conservação. 

O custo  deste  material  será  incluído  no  orçamento  de  vagões. 

Orçamento  total  do  empedramento 

O orçamento  total  do  empedramento,  exclusive  os  vagões  Hopper  para  o 
transporte  de  pedra,  consta  do  Quadro  a seguir: 


SERVIÇOS 

Despesa 

TOTAL 

CrS 

uss 

Pedreiras  — aquisições 

350  000,00 

— ' 

— aparelhamento  e montagem 

200  000,00 

98  000,00 

Substituição  de  lastro  de  terra  por  pedra,  incluindo  trans- 
porte, soca  e regularização  do  leito  (325XCr$ 

106  600,00) 

34  450  000,00 



Total 

35  000  000,00 

98  000,00 

Reforço  de  pontes 

Não  há  anotações  na  Estrada  sôbre  o tipo  adotado  para  o projeto  e cons- 
trução de  suas  obras  de  arte,  sendo  de  supor  que  tenha  sido  o em  vigor  na  Leste 
— trem  tipo  francês  de  10  t por  eixo,  havendo  já  2 locomotivas  em  tráfego, 
conforme  se  verifica  do  seu  quadro  de  tração,  que  dão  carga  de  10,5  t pòr  eixo. 

Segundo  relatório  apresentado  pelo  chefe  da  linha,  as  obras  de  arte  dos 
trechos  de  construção  mais  recente  < — S.  Roque-Nazaré  e Jaguaquara-Jequié, 
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são  de  concreto  armado  e suportam  bem  a passagem  de  locomotivas  mais  pesadas 
que  as  existentes,  havendo  apenas  algumas  vigas  de  madeira,  em  pontilhões  do 
último  trecho  citadc.  que  precisam  ser  substituídas  por  vigas  de  concreto  armado. 

Quanto  às  obras  de  arte,  nos  trechos  de  construção  antiga  Nazaré-Jagua- 
quara  e ramal  de  Amargosa,  recomenda  o chefe  da  linha  o reforço  ou  substi- 
tuição das  estruturas,  de  acordo  com  o seguinte  programa,  constante  do  seu 
relatório: 


Quan- 

DESIGNAÇÃO 

Localização 

Reforço  indicado 

tidade 

Rio 

km 

tronco 

ou 

ramal 

1 

Viaduto 

33 

tronco 

Arco  flexível  superior 

1 

Ponte  metálica 

Jaguaripe 

37 

yy 

yy  yy  yy 

1 

yy  yy 

Onha 

38 

yy 

yy  yy  yy 

1 

Pontilhão 

Fundo 

43 

yy 

Subst.  vigas  madeira  por 
concreto  armado 

5 

Pontes  metálicas 

Taitinga 

48  a 54 

yy 

Transf.  vigas  alma  cheia 
em  concreto  armado 

7 

Pontilhões 

Mutuns 

— 

yy 

Subst.  vigas  madeira  por 
concreto  armado 

1 

Ponte  metálica 

Dona 

75 

yy 

Arco  flexível  superior 

yy  yy  yy 

1 

yy  yy 

Riachão 

76 

yy 

1 

yy  tf 

Preto 

90 

yy 

yy  yy  yy 

1 

yy  yy 

Macacos 

91 

yy 

yy  yy  yy 

1 

” madeira 

Jequiriçá 

124 

yy 

Subst.  vigas  madeira  por 
2 vãos  met.  40m 

1 

” metálica 

Cariri 

125 

yy 

Const.  de  vigas  de  concre- 
to armado 

6 

Pontes  metálicas 

Jequiriçá 

— 

yy 

Arco  flexível  superior  ou  pi- 
lares centro 

1 

Ponte  metálica 

Areia 

160 

yy 

Arco  flexível  superior 

1 

Pontilhão  metálico 

S.  Miguel 

102 

R.  Amarg. 

Arco  flexível  superior  ou 
viga  concreto 

1 

Pontilhão  metálico 

104 

yy 

Arco  flexível  superior  ou 
viga  concreto 

6 

Pontes  metálicas 

Corta  mão 

105  a 16 

yy 

Arco  flexível  superior  ou 
viga  concreto 

Os  encontros  das  obras  constantes  do  Quadro  supra  deverão  ser  também 
reparados  nos  alicerces  e na  estrutura,  com  alvenaria  comum  ou  concreto 
armado. 

Na  falta  de  estudos,  projetos  e orçamentos  detalhados  dos  trabalhos  a rea- 
lizar, de  vez  que  a Estrada  ainda  não  tomou  esta  providência,  só  se  pode  fazer 
estimativa  do  custo  dêste  empreendimento,  para  efeito  orçamentário. 
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Acredita-se  que  uma  dotação  de  Cr$  10  000  000,00  dará  para  resolver  o 
problema  de  reforço  de  pontes  na  E.F.  Nazaré. 

Desvios  nas  estações 

Do  Quadro  abaixo  constarão  os  recursos  de  que  dispõem  as  estações,  em 
triângulos  e curvas  de  reversão,  desvios  mortos  e de  cruzamento,  aproveitando- 
se  a oportunidade  para  acrescentar,  nesse  Quadro,  a posição  quilométrica,  al- 
titude e data  da  inauguração  das  diversas  estações: 


ESTAÇÕES 

Posição 

quilomé- 

trica 

Altitude 

in 

dia 

Jata 

augu 

mês 

de 

ração 

ano 

As  e cur- 
vas de 
reversão 

Desvios 

mortos 

Desvios 

do 

cruza- 

mento 

S.R.  do  Paraguaçu 

0,000 

2,40 

21 

1 

1941 

779,90 

508,80 

797,60 

Cabôto 

16,304 

30,40 

21 

1 

1941 

246  50 

Nazaré  (A.  Biteneourt) 

30,834 

3,70 

5 

õ 

1875 

— 

2 131,00 

51C12 

Onha 

38,425 

58,90 

5 

5 

1875 

— 

249,50 

Muniz  Ferreira 

43,281 

68,40 

7 

9 

1880 





222  40 

Taitinga 

47,656 

88,50 

7 

9 

1880 

— 



289, 10 

S.A.  de  Jesus 

64,067 

206,10 

7 

9 

1880 

646,10 



389,00 

Santana  da  Bahia 

72,335 

212,40 

2 

2 

1892 

— 



135,50 

Varzedo 

84,557 

220,00 

2 

2 

1892 

— 



254,50 

José  Marcehno 

92,178 

208,00 

2 

2 

1892 

— 



215,00 

S.  Miguel  das  Matas . . . 

100,208 

262,80 

2 

2 

1892 

309,00 

131,70 

47Ç00 

Biaçá  (entroncamento). 

102,587 

— 

— 

— 

1927 

— 



Engenheiro  Pontes 

111,687 

203,00 

18 

11 

1901 

— 

— 

1S8,50 

Lage 

120,560 

165,00 

18 

11 

1901 

— 

— 

301,00 

Mutuipe 

137,427 

199,00 

29 

1 

1905 

— 

— 

250,00 

Estação  Nova 

137,573 

199,00 

8 

6 

1947 

— 

— 

J aguaritu 

144,306 

241,50 

11 

2 

1906 

— 

205,50 



Jequiriçá 

148,687 

256,50 

11 

2- 

1906 

— 

— 

365,50 

Ubaíra 

161.736 

316,00 

15 

11 

1906 

— 

— 

530,40 

Patióha 

171,594 

337,40 

20 

2 

1908 

— 

— 

212,10 

Engenheiro  Franca 

179,156 

358,00 

19 

12 

1988 

— 

— 

235,00 

Santa  Inez 

189,086 

389,40 

19 

12 

1908 

314,54 

174,44 

216,80 

Engenheiro  Atila 

201,561 

492,80 

7 

11 

1929 

— 

— 

251,00 

I taquara 

215,736 

562,00 

14 

7 

1913 

— 

— 

190,00 

Jaguaquara 

225,435 

627,50 

10 

1 

1914 

330,20 

— 

188,30 

Casca  da  Bahia 

227,161 

647,00 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Caatinga ; 

249,451 

458,70 

1 

2 

1927 

— 

184,50 

— 

Baixão 

267,241 

321,40 

1 

2 

1927 

— 

— 

209,20 

Jequié 

289,921 

199,00 

15 

11 

1927 

282,00 

140,00 

568,00 

Biaçá 

102,587 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Corta  Mão 

108,035 

218,00 

2 

2 

1892 

— 

— 

221,00 

Acajd 

118,435 

239,00 

18 

12 

1892 

— 

131,30 

— 

Amargosa 

129,135 

390,00 

18 

12 

1892 

— 

511,00 

248,50 

Total 

— 

— 

— 

— 

— 

2 661,54 

4 163,24 

7 956,52 

Em  regra  os  desvios  de  cruzamento  são  deficientes,  quer  em  número,  quer 
ím  comprimento  útil,  o que  dificulta  e encarece  as  manobras  de  veículos  e os 
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cruzamentos  dos  trens.  Não  sendo  assunto  urgente  a remodelação  dos  pátios 
para  corrigir  esta  situação,  dado  o pequeno  volume  do  tráfego,  ainda  exis- 
tente na  Estrada,  há  vantagem,  contudo,  que  a sua  administração  procure 
resolver  o problema,  de  futuro,  dentro  das  possibilidades  e oportunidades, 
que  surgirem. 

Conservação  da  linha  - Turmas  especiais 

Os  serviços  de  conservação  da  linha,  que  ainda  se  fazem  pelos  velhos 
processos  de  rotina,  são  deficientes.  Com  um  lastro  de  terra  de  pouca  permea- 
bilidade, em  região  chuvosa,  a linha  precisa  ser  ber  esgotada,  o que  em  re- 
gra não  acontece. 

A vegetação,  pela  fôrça  do  solo  e as  grandes  precipitações  de  chuvas,  viça 
com  muita  rapidez,  exigindo  3 capinas  por  ano,  o que  não  impede  o excesso 
de  mato,  com  tôdas  as  conseqüências,  na  faixa  da  linha,  em  grandes  ex- 
tensões. 

Para  efeito  de  administração,  a linha  foi  dividida  em  2 secções: 


l9  - linha  tronco,  de  S.  Roque  a Lage  e os  ramais 155  km 

29  - linha  tronco,  de  Lage  a Jequié 160  km. 


Há  ainda  7 mestres  de  linha  (n9  bastante  exagerado),  32  feitores  e 
cêrca  de  340  trabalhadores,  sendo  as  turmas  de  conserva  constituídas  de 
1 feitor  e 8 homens  (com  a freqüência  efetiva  de  5,  por  motivo  de  licença  e 
férias),  tendo  cada  uma  a responsabilidade  de  um  trecho  de  10  km. 

Deve-se  aproveitar  o serviço  de  empedramento,  que  será  feito  a eito,  em 
tõda  Estrada,  e o de  substituição  de  trilhos,  em  boa  extensão  da  mesma,  para 
se  realizar  também  outros  serviços  complementares,  tais  como  o esgotamento 
do  leito  e o alargamento  de  alguns  cortes  e aterros,  para  que  a via  se  enquadre 
nos  padrões  recomendados. 

Em  face  dos  serviços,  que  vão  ser  feitos  (empedramento,  trilhos  e serviços 
complementares)  deixamos  de  recomendar  a criação  de  turmas  especiais,  com 
aparelhamento  mecanizado,  para  cuidar  da  conservação  extraordinária  dos 
trechos,  que  aguardam  os  serviços  definitivos. 


Orçamento  total  do  aparelhamento  da  via  permanente  e programa  para 

a sua  execução 

Adiante  constam  os  detalhes  do  orçamento  total  para  o aparelhamento  da 
via  permanente,  o qual  pode  ser  resumido  nas  seguintes  parcelas: 
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Cr$  US$ 

I  - Melhoramento  do  traçado  (estudos)  1 800  000,00 

II  - Trilhos  e acessórios 37  795  460,00 

III  - Dormentes  15  300  000,00 

IV  - Empedramento  35  000  000,00  98  000,00 

V - Reforço  de  pontes 10  000  000,00 

Total  99  895  460,00  98  000,00 


Também  consta  o programa  para  execução  das  obras,  em  5 anos,  mediante 
as  despesas  de: 

Cr$ 

20  659  092,00 
20  109  092,00 
20  109  092,00 
19  509  092,00 
19  509  092,00 
99  895  460,00 

CARACTERÍSTICAS  DO  TRÁFEGO  - MATERIAL  RODANTE:  DE  TRAÇÃO 
(locomotivas)  E DE  TRANSPORTE  (carros  E VAGÕES)  - OFICINAS 
E DEPÓSITOS  - TRÁFEGO  DE  PASSAGEIROS 


US$ 

e 98  000,00 


e 98  000,00 


no  l9  ano 
no  29  ano 
no  39  ano 
no  49  ano 
no  59  ano 
no  total 


Horário  em  vigor 


O tráfego  de  passageiros,  segundo  o último  horário,  em  vigor  desde  1-8-51, 
é atendido  por: 


6 trens  de  passageiros,  sendo 


três  com  o prefixo  P-l,  de  S.  Roque  a Je- 
quié,  às  '3as.,  5as.  e sábados;  e três  com  o 
prefixo  P-2,  de  Jequié  a S.  Roque,  às  2as., 
4as.  e 6as.;  e 


/ três  com  o prefixo  MR-1,  de  S.  Roque  a 
J Amargosa,  às  2as.,  4as.  e 6as.;  e três  com 


6 trens  mistos,  sendo  „ . ~ 0 „ 

prehxo  MK-2,  de  Amargosa  a b.  Roque, 

às  3as.,  5as.  e sábados. 

Sôbre  êstes  horários  releva  observar: 


)° 

^ as 


a)  que  mantendo  a E.F.  Nazaré  serviço  de  tráfego  mútuo  entre 
as  suas  estações  e a Capital  do  Estado,  os  horários  dos  trens  de  pas- 
sageiros e mistos  têm  correspondência  com  a chegada  e partida 
dos  navios  da  Navegação  Bahiana,  que  fazem  o tráfego  marítimo 
S.  Roque-Salvador; 

b)  que  diàriamente,  exceto  aos  domingos,  há  um  trem  P e um  trem  M, 
correndo  em  sentidos  contrários; 
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c)  que  os  trens  P têm  velocidade  comercial  de  26  km  por  hora  e os 
mistos  de  21  km; 

d)  que  os  trens  P conduzem  carro-restaurante  em  todo  seu  percurso. 

Movimento  de  passageiros  no  último  decênio 


Consta  do  seguinte  Quadro: 


ANOS 

N.°  de 
passageiros 

Passag.-km 

Percurso 

médio 

(Cr$) 

Receita  do 
tráfego  de 
passageiros 

(Cr$) 

% sôbre 
a 

receita 

total 

1942 

187  226 

15  151  773 

80 

— 

— 

1943 

168  520 

15  442  371 

91 

— 

— 

1944 

211  657 

17  700  244 

83 

— 

— 

1945 

243  340 

20  049  569 

82 

— 

— 

1946 

260  035 

20  200  871 

77 

— 

— 

Média  do  . 
quinquênio 

214  155 

17  708  965 

82 

— 

— 

1947 

267  615 

20  221  530 

75 

2 423  016,70 

35,1 

1948 

326  935 

23  507  909 

71 

2 826  772,40 

39,1 

1949. 

400  672 

26  017  869 

64 

3 148  553,10 

44,5 

1950 

357  817 

22  179  303 

61 

2 673  083,10 

50,1 

1951 

394  995 

23  612  180 

59 

2 815  656,10 

53,9 

Média  do 
quinquênio 

349  607 

23  107  758 

66 

2 777  416,28 

43,7 

Dif.  entre  as  mé- 
dias dos  quinquê- 
nios  

+ 38,8% 

+ 23,4% 

-20% 

— 

— 

Comparados  o movimento  de  passageiros,  nos  quinqüênios  42-46  e 47-51, 


no  Quadro  supra,  verifica-se: 

a)  que  o n9  de  passageiros  cresceu  de  38,8%  no  29  período,  em  relação 
ao  primeiro,  dando  o aumento  médio  de  7,7%  por  ano; 

b)  que  os  passageiros-km  cresceram  de  23,4%,  dando  o crescimento  de 
4,7%  por  ano;  e 

c)  que  o percurso  médio,  ao  contrário,  diminuiu  de  20%,  dando  o de- 
créscimo médio  de  4%  por  ano. 

Êstes  dados  indicam  que  o passageiro  de  longo  percurso  está  se  des- 
viando, gradativamente,  para  outros  meios  de  transporte  (rodovia  e avião), 
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restando  para  a estrada  de  ferro  apenas  o passageiro  interestacional,  de  pe- 
queno percurso.  Não  obstante,  a renda  de  passageiros  ainda  constitui  a maior 
parcela  da  receita  total  da  Estrada  e esta  predominância  tem  crescido,  de  ano 
para  ano,  no  último  quinqüênio,  mais  pelo  decréscimo  correspondente  da  re- 
ceita total,  cada  vez  mais  desfalcada  pela  queda  dos  transportes  de  merca- 
dorias, como  se  verá  adiante. 

índice  estatísticos  sôbre  o tráfego  de  passageiros 

Ainda  sôbre  o tráfego  de  passageiros  pode-se  ressaltar  alguns  índices 
estatísticos,  referentes  ao  último  exercício  (1951): 

N9  e percurso  de  trens 
N9  de  trens  de  passageiros,  que 

correram  (P,  M e especiais)  ..  925  (50,1%  do  total  de  1 846) 

Percurso  de  trens  de  passageiros 

que  correram  41  182  km  (15,3%  do  total  de  268  226) 

Tráfego  remunerado  e gratuito 


Sob  êste  aspecto,  o total  de  passageiros  e passageiro-km,  assim  se  dis- 
tribui: 


N.°  passageiros 

% 

Passag.-km 

çrt 

VO 

Remunerado 

391  758 

99,1 

23  279  421 

98,6 

Gratuito 

3 237 

0,9 

332  759 

1,4 

Total 

394  995 

100,0 

23  612  180 

100,0 

Taxas  de  utilização 


Considerando  os  lugares-km  oferecidos,  em  1951,  e os  passageiros-km 
realizados,  as  taxas  de  utilização  do  material  assim  se  definem: 

l9  classe  59,08% 

29  classe  74,37% 

Total  ..  65,50% 

Quadro  do  material  existente  para  transporte  de  passageiros  ( carro) 

Para  atender  ao  tráfego  de  passageiros,  a E.  F.  de  Nazaré  dispõe  dos 
carros  discriminados  no  Quadro  da  página  seguinte. 

A E.  F.  Nazaré  contratou  ainda  com  a "Mafersa  a construção  de 
2 composições  completas  de  carros  de  aço,  sendo  cada  uma  constituida  dos 
6 carros  seguintes: 

2 carros  de  l9  classe 
2 carros  de  29  classe 
1 carro  correio-bagagem  e 
1 carro  restaurante 
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A Estrada  aguarda  a entrega  do  carro  restaurante  para  colocar  em  trá- 
fego a primeira  composição. 

Transporte  de  bagagem  e encomendas,  no  período  1946/51 
O movimento  consta  do  seguinte  Quadro: 


ANOS 

N.°  volumes 

Toneladas 

t-quilômetro 

Receita  sem 
as  taxas 
(Cr$) 

1946 

74  711 

2 207 

267  511 

290  724,10 

1947 

67  005 

1 751 

181  623 

311  044,40 

1948 

73  323 

1 986 

200  370 

353  997,10 

1949 

99  245 

2 585 

243  674 

430  889,40 

1950 

92  642 

2 639 

228  522 

367  373,70 

1951 

105  982 

2 926 

267  856 

417  908,40 

Média  do  período .... 

85  484 

2 349 

231  599 

361  989,50 

É um  transporte  que  tem  pequena  influência  na  receita  total  da  Estrada. 
A tonelagem,  no  período  considerado,  experimentou  um  aumento  médio  de 
5.3%  por  ano,  ao  passo  que  as  t-km  se  mantiveram  pràticamente  constantes, 
diminuindo,  em  conseqüência,  o percurso  médio,  de  ano  para  ano. 


Transporte  de  animais 


Eis  o movimento  dêste  transporte,  no  mesmo  período  1946/51: 


ANO 

N.°  de 
animais 

Animais-km 

t-quilômetro 

1946 

1 471 

170  708 

37  622 

1947 

1 975 

318  100 

34  918 

1948 

8 581 

2 685  500 

688  724 

1949 

21  587 

7 440  100 

1 866  238 

1950 

19  190 

6 801  000 

1 730  604 

1951 

21  215 

4 814  481 

1 840  527 

É transporte  deficitário  e que  também  inclui  pouco  na  receita  total  da 
Estrada.  Nos  dois  últimos  anos  a receita  dêsse  transporte  foi  a seguinte: 


s/as  taxas 

c/adicionais  e 
ad  valorem 

1950 

Cr$  337  383,70 
CrS  361  929,80 

CrS  548  806,50 
CrS  588  017,90 

1951  
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Verifica-se  também  que  o transporte  de  animais  cresceu  bruscamente,  de 
1947  para  48,  e de  48  para  49,  estabilizando-se  dai  por  diante.  Êste  aumento 
foi  devido  à instalação  de  um  matadouro  em  S.  Roque,  justificando-se  o es- 
tacionamento no  último  triénio,  por  estar  o referido  matadouro  com  sua  ca- 
pacidade esgotada. 

TRÁFEGO  DE  MERCADORIAS 


Movimento  de  mercadorias  no  último  decênio 


O Quadro  seguinte  discrimina  o movimento  geral  de  mercadorias,  na  E.F. 
Nazaré,  no  último  decênio: 


ANOS 

N.°  volumes 

t 

t-km 

Percur- 
so mé- 
dio 

t-km  / 
trem-km 

Receita 

(Cr*) 

1942 

1 376  560 

78  257 

13  117  869 

168 

96  653 

4 033  305,00 

1943 

1 427  098 

78  900 

13  777  880 

178 

89  756 

4 357  636,40 

1944 

1 364  987 

107  448 

15  844  753 

179 

106  835 

4 637  013,60 

1945 

1 314  493 

77  407 

13  155  789 

170 

93  467 

5 492  411,40 

1946 

1 452  023 

78  825 

12  861  744 

167 

105  998 

5 341  091,10 

1947 

1 128  751 

60  461 

8 937  674 

148 

103  355 

3 760  741,50 

1918 

1 058  195 

57  202 

8 727  457 

153 

82  940 

3 674  832, i0 

1949 

1 082  676 

46  022 

7 218  904 

157 

99  73S 

2 774  735,50 

1950  . 

1 201  309 

36  045 

4 694  156 

130 

45  708 

1 843  926,50 

1951 

533  789 

28  738 

3 538  546 

123 

13  192 

1 442  266,59 

É impressionante  a queda  nos  transportes  de  mercadorias,  que  são  dre- 
nados pelas  duas  grandes  rodovias  (Rio-Bahia  e Rio-Vitória-Salvador),  desde 
1944,  em  proporções  cada  vez  maiores.  De  1944  a 1951  o decréscimo  do  trá- 
fego de  mercadorias  atingiu  a: 

347%  em  t 
273%  em  t/km  e 
270%  em  receita. 


Produtos  de  resistência 


Há  na  zona  cinco  produtos  — café,  cacau,  farinha,  fumo  e mamona,  cha- 
mados de  resistência,  por  isso  que  constituem  as  fontes  principais  da  receita 
do  transporte  de  mercadorias.  A derrocada  no  transporte  dêsses  produtos 
se  reflete  também  no  Quadro  à página  seguinte. 


Café  Cacau  Faeinha  Fumo  Mamona 
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Trens  e veículos  no  serviço  de  mercadorias,  animais  e minérios 

Os  números  e percursos,  de  trens  e veículos,  nos  exercícios  de  1950  e 
1951,  constam  do  Quadro  seguinte: 


DESIGNAÇÃO 

ANOS 

Mercadorias 

Minérios 

Animais 

N.° 

Percurso 

N.o 

Percurso 

N.° 

Percurso 

{ 

1950 

243 

45  293 

97 

4 704 

277 

50  791 

Trens s 

1 

1951 

182 

34  886 

130 

6 700 

282 

60  986 

( 

1950 

2 990 

385  526 

564 

26  251 

2 469 

434  571 

Veículos \ 

( 

1951 

1 870 

264  243 

1 078 

54  302 

2 692 

468  186 

Quadro  do  material  existente  ( vagões ) para  o transporte  de  mercadorias 


Para  atender  ao  tráfego  de  mercadorias,  em  geral,  a E.  F.  Nazaré 
dispõe  atualmente  do  material  constante  do  Quadro  à página  seguinte. 

Taxa  de  utilização  dos  vagões  de  mercadorias,  no  período  46/50 


ANOS 

t-km 

transportadas 

t-km 

oferecidas 

Coeficiente 
de  utilização 
(%) 

1946 

12  861  744 

21  094  140 

60,97 

1947 

10  776  617 

21  468  246 

50,19 

1948 

11  266  756 

26  569  880 

42,40 

1949 

10  195  612 

20  785  096 

49,05 

1950 

8 091  642 

13  134  402 

61,60 

Tração  — Locomotivas  existentes 


Para  realização  de  todo  o seu  tráfego,  dispõe  a Estrada  de  22  locomo- 
tivas, que  estão  discriminadas  no  Quadro  da  página  seguinte. 

Das  22  locomotivas,  constantes  do  Quadro  citado: 

a)  a chamada  “S.  Lourenço”,  de  1875,  tipo  0-6-0,  não  presta  serviços 
— sendo  apenas  conservada  como  relíquia  da  Estrada; 
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b)  a locomotiva  31,  tipo  0-6-0  é empregada  no  serviço  de  manobras; 

c)  as  duas  Diesel-mecânicas  são  utilizadas  no  serviço  de  lastro; 

d)  5 locomotivas  — as  Mogul  He  36,  a Ten-wheel  16  e as  Consoli- 
dation  19  e 20,  tôdas  com  pequeno  esforço  de  tração,  entre  5 740  e 
7 198  kg,  são  empregadas  em  serviços  auxiliares  e no  ramal  de  Amar- 
gosa; e por  último, 

e)  as  13  locomotivas  restantes  <—  4 Consolidation  23,  24,  28  e 29,  as  2 
Ten-wheel  21  e 22,  as  3 Pacifics  25  e 27,  e as  4 Mikado  32,  33,  34 
e 35,  tôdas  com  boas  características  técnicas,  dotadas  de  superaque- 
cedor  e com  razoável  esforço  de  tração  (de  8 764  a 13  812  kg),  são 
as  que  realmente  atendem  ao  serviço  principal  de  tração-passageiros 
e cargas,  na  E.  F.  Nazaré. 

Tração  • — Locomotivas  necessárias 

Serviço  de  passageiros  — O transporte  de  passageiros,  mesmo  que  se 
verifique  aumento  em  relação  ao  movimento  atual,  continuará  bem  atendido 
com  o horário  vigente,  dando  6 trens  de  passageiros  por  semana,  entre  S. 
Roque  e Jequié,  e 6 mistos,  entre  S.  Roque  e Amargosa. 

Para  êsse  tráfego  há  necessidade  de: 

2 locomotivas  — para  os  trens  P-l  e P-2 

1 ” — para  os  trens  MR-1  e MR-2 

1 ” — para  reparações 

1 ” • — para  reserva 

5 locomotivas  — total 

A E.  F.  Nazaré  dispõe  de  recursos  para  atender  a êste  serviço,  com 
suas  três  locomotivas  Pacific  (25,  26  e 27)  e as  duas  Ten-wheel  (21  e 22). 

Serviços  de  cargas  — Para  um  estudo  objetivo  do  problema  de  tração, 
convém  dividir  a Estrada  nos  três  trechos  seguintes,  que  têm  características 
técnicas  bem  diferentes: 

1.®)  S.  Roque-Nazaré  ■ — com  31  km  de  extensão  e rampa  máxima  de 
1,25%; 

2°)  Nazaré-Jequié  — com  259  km  de  extensão  e rampa  máxima  de 
3,3%;  e 

3.9)  S . Miguel- Amargosa  — com  29  km  de  extensão  e rampa  máxima 
de  2,5%. 

I.9  trecho  — Uma  locomotiva,  entre  Nazaré  e S.  Roque,  pode  realizar, 
diàriamente,  até  4 viagens  redondas,  no  total  de  248  km,  rebocando  380  t (lo- 
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comotivas  escolhidas  dentre  as  Consolidation  23,  24,  28  e 29  ou  as  Mikado 
32  a 35) . 

Admitindo  que  a importação  e a exportação,  atualmente  equilibradas 
venham  a variar,  de  futuro,  na  relação  de  3 para  5,  a locomotiva  dará,  como 
média  nos  2 sentidos: 

380  + -í-  380 

2 = 304  t. 

O trabalho  realizado  por  essa  locomotiva,  em  t-km  brutas: 

a)  por  dia,  será  de: 

304  t x 248  km  = 75  392  t-km;  e 

b)  por  ano,  de  350  dias,  com  o desconto  de  15%  para  imobilizações, 
será  de: 

0,85  x 75  392  x 350  = 22  429  120  t-km 

Êste  resultado  se  reduzirá  para: 

17  000  000  de  t/km  — no  caso  de  3 viagens  redondas,  com  186 

km;  e 

11  000  000  de  t/km  — no  caso  de  2 viagens  redondas,  com  124  km. 

2.9  trecho  — Nazaré-Jequié  <—  Neste  trecho  os  pontos  críticos  de  3,3% 
de  rampa  se  localizam  entre  Nazaré-Onha,  e Santo  Antônio  e Santana. 
Desde  que  nesses  pontos  se  destaque  uma  locomotiva  de  auxílio  (Consolida- 
tion 14,  30,  19  e 20  ou  Ten-wheel  16),  as  demais  locomotivas  poderão  fazer 

os  trens  em  todo  percurso,  de  Nazaré  a Jequié,  com  lotação  de  205  t,  corres- 

pondentes à rampa  de  2,3%  . 

A lotação  média  rebocada  dessa  locomotiva,  nos  2 sentidos  será  de: 

3 

205  + _ 205 
5 

= 164  t. 

2 

O trabalho  realizado  por  essa  locomotiva,  uma  das  8 já  citadas,  com  o 
percurso  diário  de  259  km: 

a)  por  dia,  será  de  259  x 164  = 42  476  t-km;  e 

b)  por  ano  de  350  dias,  com  o desconto  de  15%  para  imobilizações, 

será  de: 


0,85  x 42  476  x 350  = 12  636  610  t-km. 


3.9  trecho  — S.  Miguel-Amargosa  — Admitindo  que  a locomotiva  faça 
no  ramal,  de  29  km,  2 viagens  redondas,  por  dia,  com  120  km,  o trabalho 
diário  compreenderá  19  680  t-km  por  dia  ou  5 854  800  t-km  por  ano  de  350  dias. 

Recursos  existentes  — Dispondo  a Nazaré,  como  já  foi  dito,  de  8 locomo- 
tivas adequadas  ao  serviço  de  cargas  (Consolidation  23,  24,  28  e 29  e Mikado 
32  e 35),  seis  poderão  ser  destacadas  no  serviço  efetivo,  sendo: 

1 para  o l.9  trecho 
4 para  o 2,9  trecho 

1 para  o 3.9  trecho  (ramal  de  Amargosa) 

Elas  dão  um  trabalho  por  ano  correspondente  a 

22  000  000  de  t-km  no  l.9  trecho: 

52  000  000  de  t-km  (4  x 13  milhões)  no  2. 9 trecho:  e 
6 000  000  de  t-km  no  ramal 

ou  seja  um  total  80  000  000  de  t-km,  em  tôda  a Estrada,  e ainda  restarão 
2 locomotivas,  das  quais  1 para  reparação  e outra  para  reserva. 

O recorde  de  transporte  de  mercadorias,  na  E.  F.  Nazaré,  se  regis- 
trou no  ano  de  1944,  quando  foram  transportadas  107  000  t líquidas,  corres- 
pondendo a 15  800  000  de  t-km  úteis  e 60  000  000,00  de  t-km  brutas. 

As  locomotivas,  de  que  atualmente  dispõe  a Estrada,  são  portanto  sufi- 
cientes para  atenderem  a um  transporte  de  mercadorias  cêrca  de  25%  maior 
que  o recorde  de  44. 

Do  exposto  se  conclui  que  a E.  F.  Nazaré  não  precisa  adquirir  loco- 
motivas, por  enquanto,  nem  para  o serviço  de  passageiros,  nem  para  o de 
cargas,  desde  que  se  mantenha  em  dia  a conserva  do  parque  de  tração  exis- 
tente, assunto  que  será  focalizado  adiante,  no  item  referente  às  oficinas. 

De  futuro,  se  houver  nos  transportes  da  Estrada  um  incremento,  que  venha 
exigir  reforço  de  tração,  deve  a sua  administração  adquirir  Diesel-elétricas, 
entre  660  e 1 000  HP,  não  só  pela  grande  economia  que  resulta  do  uso  dêste 
tipo  de  locomotiva,  como  pela  facilidade  de  combustível,  que  o próprio  Estado 
da  Bahia  produz  e refina. 

Carros  de  Passageiros 

Para  atender  aos  seus  trens  de  horário,  precisa  a Estrada: 

a)  para  os  trens  PP-2  composições,  cada  uma  composta  de  2 carros  de 
l.9,  2 de  2.9,  1 bagagem  e 1 restaurante;  e 

b)  para  os  trens  MM  — de  2 composições,  caaa  qual  constituída  de 
1 carro  de  l.9,  um  de  2.9  e 1 bagagem. 

Destacando-se  ainda  uma  composição  de  cada  tipo  para  atender  à lim- 
peza, conservação  e reparações,  as  necessidades  da  Estrada  se  resumem  em: 


TIPOS  DOS  CARROS 

Necessidades 

Exis- 

PP 

MM 

Repa- 

ração 

Total 

tência 

Saldo 

1.*  classe 

t < 

4 

2 

3 

9 

12 

3 

2.®  classe 

4 

2 

2 

8 

8 

— 

Correio-bagagem 

2 

2 

2 

6 

10 

4 

Restaurante 

2 

— 

1 

3 

3 

— 

Total 

12 

6 

8 

26 

33 

7 

Como  se  vê,  a E.  F.  Nazaré  tem  carros  de  sobra  para  seu  serviço 
de  passageiros. 

É certo  que  são  veículos  de  madeira,  de  segurança  precária  para  o serviço 
a que  são  destinados,  e de  conservação  mufto  cara.  Devem  ser  substituídos,  a 
medida  do  possivel,  por  carros  inteiramente  metálicos.  Aliás,  como  já  foi  re- 
ferido anteriormente,  a Estrada,  com  muito  acêrto,  já  adotou  esta  orientação, 
encomendando  à Companhia  Mafersa  a construção  de  2 composições  de  carros 
metálicos  para  o serviço  dos  PP. 

Sabe-se  que  a primeira  composição  já  foi  entregue  a Estrada,  dependendo 
apenas  do  restaurante  para  entrar  em  serviço. 

Com  a aquisição  dos  carros  metálicos  poderá  a E.  F.  Nazaré  evitar 
as  grandes  reparações  ou  as  reconstruções  dos  de  madeira,  as  quais  são  muito 
dispendiosas  e anti-econômicas,  dando  baixa,  oportunamente,  nos  carros  de 
madeira,  que  forem  exigindo  essa  providência. 

Vagões 

Fechados  para  mercadorias  — A Estrada  dispõe  de  47  vagões  fechados 
<le  20  t e 29  de  30  t,  e está  recebendo  mais  10,  novos,  de  30  t.  Deduzindo-se 
10%  para  atender  às  reparações,  restarão  ainda: 

42  vagões  de  20  t e 
35  ” de  30  t 

Com  o rodízio  de  6 dias  por  vagão,  cada  veículo  dará  52  viagens  por  ano 
de  313  dias  (não  há  tráfego  aos  domingos)  . Adotando  a taxa  de  aproveita- 
mento de  61%,  verificada  em  1950,  cada  vagão  de  20  t transportará  12,2  t 
por  viagem  ou  634,40  t por  ano,  e cada  vagão  de  30  t transportará  1 8,3  t por 
viagem  ou  951,6  por  ano. 

O transporte  total,  que  poderá  ser  obtido  pela  Estrada,  com  êsse  mate- 
rial, será  portanto  de  60  000  t líquidas  por  ano,  superior  a que  foi  realizada 
nos  exercícios  do  último  quinquênio.  A Estrada  tem  portanto,  vagões  fecha- 
dos, em  quantidade  suficiente,  para  seu  transporte  de  mercadorias. 
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Pranchas  para  minério  — As  15  existentes  também  bastam  para  o trans- 
porte de  minério  de  manganês,  que  ainda  é muito  pequeno  (5  000  t em  1952) 
e com  o percurso  médio  apenas  de  65  km. 

Vagões  para  animais  — Como  já  foi  dito,  o transporte  de  animais  está 
mais  ou  menos  estabilizado,  desde  1949.  Em  1951  foram  realizados  4 814  481 
animais-km,  com  o percurso  médio  de  250  km.  Fixemos  em  5 000  000  o trans- 
porte a realizar.  Um  vagão  dando  52  viagens,  com  a lotação  de  20  animais 
por  veículo,  fará  por  ano: 

20  x 52  x 250  = 260  000  animais-km 

Para  o transporte  previsto  haverá  necessidade  de  20  gaiolas  e mais  10% 
para  atender  às  imobilizações  devidas  à conservação  normal  e à reparação. 

Dispondo  já  a Estrada  de  6 gaiolas,  haverá  necessidade  de  se  adquiri- 
rem 16,  cujo  orçamento  será  de  Cr$  1 920  000,00. 

Vagões  Hopper  para  empedramento  ~ Conforme  já  foi  referido  no  final 
do  item  17,  o serviço  de  empedramento  da  Estrada  vai  exigir  a aquisição  de 
18  vagões  Hopper,  cujo  orçamento  será  de  Cr$  3 240  000,00.  Uma  vez  ulti- 
mado o serviço  de  empedramento,  êstes  vagões  poderão  ser  transferidos  para 
o transporte  de  minério,  substituindo  a frota  atual,  empregada  nesse  serviço 
e constituída  por  vagões  de  madeira,  de  rápido  perecimento. 

Renovação  do  material  rodante  existente 

Verifica-se,  pelo  exposto  nos  itens  anteriores,  que  a E.  F.  Nazaré 
pràticamente  não  necessita  de  material  rodante  novo,  quer  de  tração,  quer 
de  transporte. 

Terá  evidentemente  de  adquirir,  de  futuro,  locomotivas  Diesel-elétricas. 
carros  de  aço  para  o transporte  de  passageiros  e vagões  de  mercadorias,  me- 
tálicos ou  pelo  menos  de  estrado  e estrutura  de  aço. 

Já  iniciou  a Estrada  a renovação  do  seu  parque  de  carros  de  passageiros, 
com  a encomenda  de  duas  composições  completas  de  carros  metálicos. 

O problema  urgente  e imediato  da  Estrada  é reerguer  o padrão  do  seu 
material  rodante,  modernizando,  até  certo  ponto,  seus  vagões  de  20  t e in- 
tensificando as  reparações  de  locomotivas. 

A Estrada  solicita,  por  exemplo,  truques  integrais  de  aço  fundido,  com 
capacidade  para  vagões  de  30  t,  a fim  de  substituir  os  velhos  truques  de  barra, 
existentes  nos  vagões  de  20  t e de  conservação  tão  dispendiosa.  É interessante 
a aquisição  dêste  material  (80  truques  para  40  veículos),  pois  modernizaria  o 
aparelho  veicular  dos  vagões  e,  com  reduzida  despesa,  pode  a Estrada,  si- 
multâneamente, reforçar  a estrutura  dos  vagões,  aumentando-lhes  a lotação  para 
25  e talvez  para  30  t. 

Além  dos  truques,  devem  ser  adquiridos  80  engates  automáticos,  com  os 
respectivos  aparelhos  de  choque  e tração,  para  substituir  os  antigos  engates 
Ibotson,  com  elo  e pino,  em  uso  na  Estrada. 


Para  reparar  suas  locomotivas  — não  dispõe  a Estrada  de  eixos,  rodas, 
molas,  engates,  etc.  Falta-lhe  o essencial.  O Chefe  do  Departamento  da  Lo- 
comoção organizou  relações,  referentes  aos  materiais  necessários  para  o reer- 
guimento  do  estado  de  conservação  de  suas  locomotivas.  Eliminando  a relação 
do  material  destinado  à locomotiva  16,  cuja  reconstrução  não  deve  ser  feita,  por 
isso  que  será  antieconômica,  o material  restante  deverá  ser  adquirido,  con- 
siderado como  reequipamento  do  material  de  tração  existente,  evitando-se  a 
aquisição,  agora,  de  locomotivas  novas. 

Oficinas 

A Estrada  tem  suas  oficinas  gerais  localizadas  na  cidade  de  Nazaré, 
junto  ao  rio  de  Mucuripe,  e nas  proximidades  da  estação  de  passageiros. 

São  constituídas  de  dois  pavilhões,  de  cobertura  metálica,  distanciados 
cêrca  de  150  metros,  destinando-se  um  à reparação  de  locomotivas,  e outro 
à de  carros  de  vagões. 

A maquinaria  é,  em  geral,  antiga  e de  baixo  rendimento.  Nesse  equipa- 
mento consiste  a principal  deficiência  das  oficinas,  sendo  portanto  necessária 
à de  carros  de  vagões. 

Do  exame  feito,  in  loco,  constituiu  a comissão  de  campo  pela  necessidade 
de  aquisição  do  seguinte  equipamento: 

1 ) para  as  oficinas  de  locomotivas 

Tornos  mecânicos  de  dimensões  diversas,  com  motor  individual 
Tornos  de  rodas,  com  motor  individual,  de  boa  capacidade, 
para  atender  inclusive  a oficina  de  carros  e vagões,  com  dimen- 
sões que  permitam  tornear  rodados  até  54  ou  mais  polegadas 


de  diâmetro  1 

Torno  vertical,  apto  a tornear  peças  de  diâmetro  de  1,75  m ou 

mais,  com  motor  individual 1 

Máquina  de  furar  universal 1 

Fresadora  universal  moderna  com  motor  individual 1 

Plaina  pesada  1 

Calandra  para  a caldeiraria,  apta  a curvar  chapas  até  20  milíme- 
tros de  espessura 1 


Teroura  para  cortar  chapas  até  5/8  de  polegada  de  espessura  . 1 

Prensa  dobradeira  para  dobrar  a frio  chapas  até  5 milímetros 

de  espessura 1 

Motores  elétricos  individuais  para  acionar  por  meio  de  correia 

máquinas  operatrizes  velhas  (tômos)  

Compressor  elétrico  portátil  de  40  à 50  pés  cúbicos  e acompa- 
nhado da  conveniente  ferramenta  pneumática 1 

Máquina  de  solda  elétrica  de  300  amp 

Ventilador  para  forja »•  . 1 

Esmeril  com  duas  pedras I 
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Esmeril  portátil . j 

Talhas  elétricas 3 

2)  para  as  oficinas  de  carros  e vagões 

Plaina,  para  substituir  a atual,  muito  antiga,  considerada  de- 


ficiente e não  oferecendo  a necessária  segurança  ao  pessoal  . . 1 

Engenho  ou  banco  de  serra  múltiplo,  com  serras  (5  lâminas) 
verticais  para  desdobrar  toros,  a fim  de  substituir  o atual, 

muito  antigo  e não  múltiplo 1 

Tôrno  para  trabalhar  madeira  de  bancada  reta  com  motor  in- 
dividual   1 

Motores  elétricos  individuais  para  acionar  máquinas  operatri- 
zes por  meio  de  correia 6 

Estufa  para  secar  madeira  de  5 metros 1 


Outro  problema,  que  precisa  ser  resolvido  nas  oficinas  de  Nazaré,  é a ins- 
talação de  fôrça  própria,  cêrca  de  300  kW. 

Os  motores  devem  ser  do  tipo  Diesel,  instalando-se  possivelmente  mais 
de  um  grupo  gerador,  tendo  em  vista  as  flutuações  da  demanda  durante  as 
24  horas  do  dia,  e levando-se  em  conta  a necessidade  de  funcionamento,  à 
noite,  de  uma  ou  outra  máquina  operatriz,  para  atendimento  dos  serviços  ur- 
gentes de  tração. 

Atendidos  os  problemas  de  fôrça  e de  máquinas  operatrizes,  e uma  vez 
provido  o almoxarifado  dos  materiais  em  falta,  as  oficinas  de  Nazaré  darão 
folgadamente  para  satisfazer  a tôdas  as  exigências  de  reparações  de  locomoti- 
vas, carros  e vagões,  para  manutenção  do  seu  tráfego  atual  e também  de  fu- 
turo não  remoto. 

As  oficinas  de  locomotivas  de  Nazaré,  além  da  sua  função  precipua  de 
reparar  locomotivas,  atendem  também,  no  mesmo  pavilhão,  aos  serviços  de 
tração,  de  ritmo  extremamente  variável  e por  isso  perturbadores  da  produção 
normal  das  oficinas.  É um  grande  inconveniente  que  poderá  ser  removido, 
construindo-se  um  abrigo  para  os  serviços  de  tração,  na  forma  de  rotunda 
com  3 ou  4 valas,  na  área  livre  existente  entre  o novo  girador  e o oitão  pos- 
terior das  oficinas. 

Êsse  abrigo  deve  ser  de  construção  barata,  atendendo-se  a duas  circui  s- 
tâncias.  A primeira  está  na  idéia  de  se  transferirem  tôdas  as  instalações  da 
Estrada,  atualmente  encravadas  na  cidade,  sem  possibilidade  de  expansão 
e com  outras  desvantagens,  para  outro  ponto,  nos  arredores  da  cidade,  ao 
lado  da  variante  que  se  pretende  construir,  melhorando  as  más  condições  téc- 
nicas da  linha,  na  saída  de  Nazaré. 

Outra  circunstância  é que  a E.  F.  Nazaré,  uma  vez  ligada  a Leste, 
como  o será  em  breve,  (a  construção  S.  Antônio  de  Jesús-Cruz  das  Almas 
se  acha  muito  adiantada)  possivelmente  será  encampada  pela  União  e en- 
corporada  à Leste,  e,  nesse  caso,  as  oficinas  de  Nazaré  perderão  a sua  im-. 


— 668  ~ 


portância,  com  a transferência  das  reparaçõés  grandes  para  a Leste.  As  ofi- 
cinas de  Nazaré  poderão  ser  então  transformadas  em  um  mero  depósito  para 
a conservação  do  material  rodante  de  tráfego  regional. 

De  qualquer  maneira,  o local  e o programa  de  trabalho  das  oficinas  de 
Nazaré  ainda  são  problemas  em  suspenso,  não  convindo,  em  conseqüência, 
fazer  qualquer  obra  fixa  definitiva,  até  que  a orientação  futura  seja  fixada. 

Não  há  inconveniente,  contudo,  na  instalação  da  casa  de  fôrça  (com 
abrigo  provisório),  e no  reequipamento  de  máquinas  operatrizes,  pois  seriam 
facilmente  transferíveis  para  outro  ponto  da  Nazaré  ou  para  a própria  Leste, 
onde  se  tornarem  necessários,  de  futuro,  com  o estabelecimento  do  programa 
geral  de  formação  da  Rêde  Ferroviária  de  Leste. 

Orçamento  da  Locomoção 

Em  face  do  que  foi  exposto,  neste  capítulo,  o orçamento  geral  das  ne- 
cessidades da  Estrada,  no  que  respeita  aõs  serviços  de  Locomoção  e Tração, 
pode  ser  resumido  no  Quadro  seguinte,  do  qual  também  consta  o programa 
de  execução: 


ORÇAMENTO  DO  PROGRAMA  DE  LOCOMOÇÃO  DE  TRAÇÃO 


Prazo  de  execução 

DESIGNAÇÃO 

Quantidade 

Custo 
Cr$ 
1 000 

l.a  ano 
Cr$ 
1000 

2.°  ano 
Cr$ 

1 000 

3.°  ano 
Cr$ 

1 000 

I — Locomotivas 

Aquisição  sobressalentes  e material  para 
reparar  as  locomotivas  existentes 

7 500 

2 500 

2 500 

2 500 

II  — Carros  de  passageiros 

Aquisições  de  2 composições  completas 
de  carros  metálicos,  já  encomendadas 

8 carros 

8 000 

4 000 

2 000 

2 000 

III  — Vagões 

Gaiolas  para  animais 

16 

1 920 

640 

640 

640 

Vagões  Hopper  para  empedramento  .... 

18 

3 240 

1 080 

1 080 

1 080 

Truques  integrais 

80 

1 760 

660 

550 

550 

Para-choques  automáticos 

8 

520 

260 

260 

— 

IV  — Oficinas 

Casa  de  fôrça 

600 

600 

Máquinas  operatrizes 

— 

5 000 

5 000 

— 

Total  ‘ 

— 

28  540 

14  740 

7 030 

6 770 
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CONSTRUÇÃO  DE  NOVOS  TRECHOS  DE  LINHA,  UM  LIGANDO  A E.  F. 

DE  ILHÉUS  À E.  F.  DE  NAZARÉ,  E OUTRO  LIGANDO  ESTA  À LESTE 

T rechos  em  construção 

O Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  está  construindo  os 
dois  seguintes  trechos  ferroviários  (v.  gráfico): 

I — ligação  Ubaitaba-Jequié;  e 
II  — ligação  Santo  Antônio  de  Jesus-Cruz  das  Almas. 

A primeira  estabelecerá  a ligação  entre  a Estrada  de  Ferro  de  Ilhéus 
e a Nazaré,  e está  sendo  financiada,  desde  o seu  início,  por  verbas  ordinárias 
de  obras  do  orçamento  do  Ministério  da  Viação,  uma  vez  que  não  foi  incluída 
no  Plano  Salte. 

A segunda,  estabelecendo  a ligação  entre  a Nazaré  e a Leste,  integrará 
as  duas  estradas  — Nazaré  e Ilhéus  à Rêde  Ferroviária  de  Leste,  e foi 
financiada,  durante  três  anos  (1949,  50  e 51)  pelo  Plano  Salte,  e a seguir, 
pelas  verbas  comuns  do  orçamento  do  Ministério  da  Viação. 

Ligação  Ubaitaba-Jequié 

Em  1912  foram  atacados  os  primeiros  22  km  desta  construção,  a partir 
de  Jequié,  sendo  os  trabalhos  paralizados  logo  depois. 

Em  1949  foram  feitos  novos  estudos,  dos  quais  resultou  a linha  atual- 
mente em  construção,  aproveitando-se  apenas  uma  parte  do  trecho  iniciado 
em  1912,  pois  as  suas  condições  técnicas  eram  precárias. 

No  mesmo  ano  de  1949  foi  reiniciada,  a construção,  desenvolvendo-se  o 
traçado  pelo  vale  do  rio  de  Contas,  que  é atravessado  3 vêzes  por  pontas 
de  180  a 200  m de  vão,  com  as  seguintes  características  técnicas: 


extensão  129,181  km 

raio  mínimo  196  m 

rampa  máxima,  compensada 1,5% 


A situação  atual  dos  serviços  é a seguinte: 


Extensão  de  leito  atacado 38  741,96  m 

Extensão  de  leito  concluído 18  820,00  m 

Extensão  de  leito  a atacar 71  621 ,88  m 

Número  de  cortes  concluídos 50 

Numero  de  cortes  a atacar 431 

Extensão  construída  em  bueiros  abertos 135,93  m 


_ 
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Extensão  construída  em  bueiros  simples  ca- 


, peado  1 226,72  m 

Extensão  construída  em  bueiros  duplos  ca- 
peado   79,64  m 

Volume  escavado  em  cortes  320  685,291  m3 

Volume  escavado  em  empréstimo  74  180,625  m3 

Volume  total  escavação  394  865,916  m3 

Transporte  do  material  escavado 1 791  428,452  m3 

Volume  de  alvenaria 4 824,413  m3 

Volume  de  concreto  armado 9 551  m3 


Para  a conclusão  do  trecho,  restam  os  serviços  abaixo  especificados: 


Trabalhos 

Preparatórios  

Terraplenagem  

Obras  darte  corrente  . 

Obras  darte  especiais 

Edifícios  

Cercas  

Linha  telegráfica  

Caixa  dágua 

Via  permanente  

Dormentes 

• : Trilhos  ..'.... . . . 

• 4 Aparelhos  de  mudança  de  via  . . . 

Total 


Quantidade 

Custo 

Cr$ 

3 004  814,000  m2 

1 536  362,80 

3 200  000,000  m3 

102  400  000,00 

4 541,000  m3 

13  364  163,00 

27 

27  542  621,10 

52 

8 725  188,00 

261,576  km 

2 854  369,60 

140,648  km 

609  253,00 

4 

800  000,00 

140,648  km 

4 254  770,80 

175  810 

3 516  200,00 

9 068  983,000  t 

27  206  949,00 

84 

31  634,40 

192  841  511,70 

O D.N.E.F.,  pelo  Edital  n.9  3/52,  publicado  no  Diário  Oficial  de 
24-10-52,  já  abriu  concorrência  pública  para  a construção  da  grande  ponte 
rodoferroviária  sôbre  o rio  de  Contas,  em  Ubaitaba,  de  acordo  com  o pro- 
jeto áprõvádo  pela  Portaria  n.9  290,  de  5-5-52,  do  Sr.  Ministro  da  Viação. 
Está  ponte,  que  será  de  concreto  armado,  está  orçada  em  Cr$  7 558  534,20. 

Pela  estimativa  do  D.N.E.F.,  o acabamento  da  construção  ainda  de- 
pende do  dispêndio  de  Cr$  193  000  000,00.  Deduzindo,  dêste  montante,  a 
verba  de  Cr$  30  000  000,00,  constante  do  orçamento  do  corrente  exercício,  tem 
o Governo  de  consignar,  para  ultimar  a ligação,  no  prazo  de  4 anos,  a partir 
de  195(4,- as  seguintes  dotações: 


fV  * ' - . ■ ' v 

,r  Cr$  43  000  000,00  no  orçamento  de  1954 

Cr$  40  000  000,00  no  orçamento  de  1955 

Cr$  40  000  000,00  no  orçamento,  de.  1956 

t/  Cr$  40  000  000,00  no  orçamento  de  1957 


I 
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Ligação  S.  Antônio  de  Jesús-Cruz  das  Almas 

Os  estudos  referentes  ao  traçado  para  esta  ligação  foram  aprovados  pelos 
decretos  10  654,  de  16-10-42,  e 19  843,  de  22-10-45,  com  as  seguintes  con- 
dições técnicas: 


Extensão  . 60,920  km 

Rampa  máxima  compensada 0,015  m 

Ráio  mínimo  200,53  m 

Tangente  mínima 54,00  m 


É a seguinte  a situação  atual  dos  serviços: 


Extensão  do  leito  atacada 60,660  km 

Escavação  total  em  cortes 1 375  423,717  m3 

empréstimo  38  039,555  m3 

Trãnsporte  total  de  material  esc 2 181  962,090  m3 

Volume  total  de  alvenaria 15  747,973  m3 

concreto  730,579  m3 


O trecho  compreendido  entre  Conceição  do  Almeida  e Santo  Antônio  de 
Jesus  esta  tarefado  a 5 firmas,  e o assentamento  dos  trilhos,  no  trecho  Cruz 
das  Almas-Conceição  do  Almeida,  foi  contratado  com  a firma  Organização 
Técnica  de  Engenharia,  Indústria  e Comércio  Ltda,  mediante  têrmo  de  ajuste, 
firmado  em  4-12-950. 

A ligação  S.  Antônio  de  Jesús-Cruz  das  Almas  foi  obra  incluída  no  Plano 
Salte,  com  a importância  de  Cr$  40  000  000,00  já  distribuída  nos  seguintes 
exercícios: 

Cr$  7 000  000,00  em  1949 
Cr$  20  000  000,00  em  1950  e 
Cr$  13  000  000,00  em  1951. 

Daí  por  diante,  os  orçamentos  do  Ministério  da  Viação  passaram  a fi- 
nanciar a obra,  sendo  concedidas  as  dotações  de  Cr$  15  000  000,00,  em  1952 
e Cr$  20  000,000,00,  no  corrente  exercício. 

Para  o acabamento  da  construção,  a estimativa  do  D . N . E . F.  é de  Cr$ 
60  000  000,00,  a partir  de  1953.  Deduzindo  o que  já  foi  concedido  para  êste 
exercício,  cabe  ainda  ao  Govêrno  consignar  recursos,  no  montante  de  Cr$ 
40  000,00,  para  o acabamento  da  obra,  o que  poderá  ser  feito  no  exercício  de 
1954. 
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CUSTO  TOTAL  DO  APARELHAMENTO  DA  E.  F.  DE  NAZARÉ 


Resumindo  o exposto  no  presente  relatório,  verifica-se  que  o aparelha- 
mento  da  E.  F.  de  Nazaré  vai  exigir  a despesa  total  de  Cr$  128  435  460  e US$ 
98  000,  distribuída  de  acordo  com  o seguinte  Quadro: 


Programa 

de 

execução 

Aparei  hamento 
das  linhas 

Aparelha- 
mento  da 
locomoção 
Cr$ 

T O T 

A L 

08 

uss 

Cr$ 

US$ 

l.°  ano 

20  659  092,00 

98  000,00 

14  740  000,00 

35  399  092,00 

98  000,00 

2.°  ano 

20  109  092,00 

— 

7 030  000,00 

27  139  092,00 

— 

3.°  ano 

20  109  092,00 

— 

6 770  000,00 

26  879  092,00 

— 

4.°  ano 

19  509  092,00 

— 

— 

19  509  092,00 

— 

5.°  ano 

19  509  092,00 

— 

— 

19  509  092,00 

— 

Total 

99  895  460,00 

98  000,00 

28  540  000,00 

128  435  460,00 

98  000,00 

UBAlTABA- JEOUIE  (ilhéus  a nazaré) 


UBAITABA 


ORÇAMENTO  TOTAL  DO  APARELHAMENTO  DA  VIA  PERMANENTE 
E PLANO  PARA  SUA  EXECUÇÃO 


(Continua) 
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NOTA  SÔBRE  A ESTRADA  DE  FERRO  BAHIA-MINAS 


A Bahia-Minas  é uma  ferrovia  de  bitola  estreita,  com  578  quilômetros  de 
linha,  que  vai  do  pôrto  de  Caravelas,  na  Bahia,  até  Arassuaí,  no  Estado  de 
Minas  Gerais.  Essa  Estrada  é de  propriedade  do  Governo  Federal  e sua  ad- 
ministração está  a cargo  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

A Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas  não  tem,  atualmente,  qualquer  liga- 
ção com  outras  ferrovias  brasileiras,  mas  já  foram  elaborados  três  estudos 
objetivando  conexões  com  a Central  do  Brasil,  em  Montes  Claros,  bem  como 
com  a Estrada  de  Ferro  Vitória-Minas,  entre  Governador  Valadares  e Teófilo 
Otoni  e entre  Colatina  e Argôlo.  Entretanto,  não  foram  realizados  quaisquer 
trabalhos  de  construção,  não  havendo  recursos  disponíveis  para  o financia- 
mento das  conexões  propostas.  Devido  à sua  posição  isolada,  a Estrada  de 
Ferro  Bahia-Minas  não  foi  incluída  no  Plano  Federal  de  Transportes  Ferro- 
viários, não  obstante  o Escritório  Técnico  Especial  da  Comissão  Mista  ter 
elaborado  um  estudo  recomendando  um  amplo  programa  de  remodelação  e 
reequipamento  dessa  ferrovia.  Êsse  programa  seria  realizado  num  período  de 
dez  anos,  estimando-se  seu  custo  em  Cr$  154  633  000  e US$  1 516  000. 

É relativamente  baixo  o desenvolvimento  agrícola  da  área  servida  por 
essa  ferrovia.  A madeira  constitui  a principal  mercadoria,  estando  a sua  ex- 
ploração centralizada  nas  proximidades  de  Argôlo.  Há  criação  em  pequena 
escala  nas  imediações  de  Teófilo  Otoni.  Com  exceção  de  pequenas  exporta- 
ções de  café  e de  alguns  outros  produtos,  a produção  agrícola  da  zona  ser- 
vida pela  Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas  é quase  que  totalmente  absorvida 
pelo  consumo  local.  A maior  parte  do  excedente  exportável  é transportada 
pelos  caminhões  que  trafegam  na  rodovia  Rio-Bahia,  que  corta  essa  área,  pas- 
sando por  Governador  Valadares  e Teófilo  Otoni.  As  instalações  portuárias 
de  Caravelas,  que  muito  deixam  a desejar,  também  desencorajam  os  exporta- 
dores a utilizarem  a Estrada  de  Ferro  no  transporte  de  qualquer  carga,  quando 
a mesma  pode  ser  transportada  muito  mais  eficiente  e economicamente,  para  o 
pôrto  de  Vitória,  em  caminhões. 

Em  vista  do  exposto  acima,  são  bastante  duvidosas  as  possibilidades  de 
que  o programa  de  remodelação  em  grande  escala  acima  referido  resulte  num 


aumento  substancial  do  tráfego.  A construção  das  conexões  propostas,  dessa 
Estrada  com  outras  ferrovias,  viria  certamente  incentivar  o tráfego;  a Co- 
missão Mista,  entretanto,  considera  ainda  um  ponto  questionável,  se  o in- 
vestimento necessário  para  o programa  de  remodelação  ou  para  o de  novas 
construções,  seria  justificado  por  um  aumento  do  volume  de  tráfego,  que 
viesse  aliviar  de  maneira  apreciável  o atual  déficit  de  operação  da  Estrada 
(Cr$  25  660  000  em  1951). 

A Comissão  Mista  recomenda,  por  conseguinte,  que  o Banco  Nacional 
do  Desenvolvimento  Econômico  empreenda  um  estudo  da  situação  econômica 
da  área  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas.  O desenvolvimento 
do  sistema  rodoviário  dessa  área  deve  ser  encarado  com  especial  atenção, 
juntamente  com  a circunstância  de  que  a Estrada  de  Ferro  não  desempenha 
nenhum  papel  estratégico.  Desde  que  70%  da  carga  total  atualmente  trans- 
portada pela  Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas  consistem  de  madeira  sob  várias 
formas,  deve-se  dispensar  atenção,  às  proporções  e ao  possível  esgotamento 
dos  recursos  florestais  da  área  em  questão. 

Não  obstante  acreditar  a Comissão  Mista  que  a maioria  das  recomen- 
dações formuladas  pelo  seu  Escritório  Técnico  Especial  são  tècnicamente  bem 
fundamentadas  e devem  constituir  a base  de  qualquer  futuro  plano  de  remo- 
delação, acha-se  que  quaisquer  novos  planos  para  o desenvolvimento  da 
Estrada  devem  ser  baseados  numa  cuidadosa  apreciação  do  estudo  econômico 
sugerido . 
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